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Início: 9h30min 

MINIS'ItRIO 00 INTERIOR 

SUPERlNl'ENDtNc:IA 00 DESEMiOLVIMENro 01\ 1'~ 

aH;EUIO DELIBERATIVO 

Belém- Pará 

Em 28 de abril cE 19 78 

I - EXPEDIFNI'E 

1. Palavra de abertura da Sessão 

2. leitura à:> Expediente 

3. ~lanação à:> Superintencente da SUJ:lAM 

4. leitura e vota;:ão da Ata da 120~ Reunião Onlinária 

II - ORDEM 00 DIA 

1. PIOJ?a;IÇÃO N9 046/78 - Autoriza a Enpresa ~1ASA-MECAN.IzrlÇi\o AGR!<DIA S/A, a inport:.?..r 
máquinas e EqUi.pareltos coostantes do Parecer DAC/DA.I n9 ••• 
020/78, ben oono aprova a alteração à:> Calendário de ~ 
ção e lti:>ilização de Recursos, contich no Parecer DAP /rru: n9 
4 3/77, devencb o montante de inoonti vos fiscais passar para 
CR$ 46.466.313,00 oorrespc:l'ldentes a 190.944,37 ORlH de feve 
:reio de 1978 (CR$ 243,35). - Peeicb de Vista -

2. PIDFa.>Içio N9 057/78 - Altera a Resolução n9 920/71-a:N>EL/S~1, anpliandÓ a FOSSi 
bilidade de pnrtlcipação dos :recursos do FunCb de Invest:irreii 
tos da Amazônia.,... FINAM, para financiéllalto de projetos dÕ 
slh-setor Telecx::m.mi.cações, :referente a radiodifusão na 
transmissão de sons e .inagens • - Retira<b de Pauta 

3. PROPOSIÇÃO n9 069/78 - CDNVai!O fiJ:nado entre a st.Jl?ERIN'l'ENIA 00 DESEN\OLVIMENID 
01\ ~ - St.JmM e a DIRE'IDRIA ES~ 00 MINISTl!luO Oh 
AGRiaJL'IUFA no Território Federal ro Amapá (DEMA/AMAP1\) e o 
(DVERN) 00 'IERRI'!ORIO FEDERAL 00 AMAPJ\ISOCRE"mRIA DE EXX>NJ 
MIA, AGRiaJL'IURl~ E OOIDNI?AÇ!D (SEAC), para aplicação da iM 
portânC".ia de CR'i'> 150.000,00 no prcsseguirrento das átividade5 
pertinentes áo serviço de infonnação de trercado agrloola no 
Território Federal do Amapá {Processo n9 00815/78). 

~-. POOJ?a;IÇÃO N9 070/78- 'IElM) DE c:mvf'mo finna.Cb entre a SUPERINTFNDOCIA 00 DESEN 
VOLVIMENI'O m l'M\.7i5NIA - SUJ:ll1M e a EMPP.ESA DE l\SSIS'.l'Qc!Ã 
'IS::NJ:m E EX'I'flJSíiD RUFl\L 00 ES'.mOO 00 PARf: - EW'.'l'EP./P~, pa 
ra aplicação da irrpartância de CR$ 550.000,00 no prossegUi 
nento das atividades de assistência técnica a prcpriedades 
pecuárias localizadas êD lcnro da :rodovia PA-70 e no mtmicí 
pio de Paragani.nas (Processo· rR 0083.U78) -., 

\ 

) 
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5. PIOPCSIÇ'ÃO Ni? 071/78 - 'IElM) DE COtiVÊNIO finnado entre a SUPERINTENDÉNCil\ 00 DESEN 
'iiOLVIMENID DI'. _m,1]\ZÓNIZ'~ - SUDl\M e a FACULDl' .DE DE CIENCil\S f. 
GRruuAs 00 PARi\ (EO'U') para aplicação da irrportância de CP.$f:-
450 .000,00 no prcssegtti..nento da pesquisa sabre a viabilidade 
técnico-econânica do pastoreio rotativo voisin em várzea do 
estuário <b rio l'.mazonas (Processo n9 01433/78) 

6. PIDPCSiçlo N9 072/78 - TEIM> ADITIVO ao Contrato n9 08/77-:-SL"D.AM, celebraco entre a 
SUPERINI'END~Cil\ CO DESENVOLVIMEUID DA U11\.20NI1',~ e a SERETE 
S/A - ENGElllilú'ill'-.., Para realização cbs estudos referente à 
fonnulação de ,....., plano integrado de abastecirrento regional" 
(Processo n9 02317/75)· 

7. PI:U?a3IÇÃO N? 073/78 - '.IEIM) DE c:oNVfirrO fi:rmando entre a St.i'PERThlTEND:t!':t~IA 00 DESEN 
VOLVIMENIO Dl'l AMr.ZÔNL'\ (SUD.l\M) e o DEI?l\RIN1EN'IO NZ'1CI<N\L DE 
OBRAS DE Sl'.,NE'.lir1EN'IO (DIDS) para aplicação da .i.rrfortância oo 
CR$ 2. 000.000 ,00 no prossegtti..nento das abras de defesa con 
tra erosão e inundação do igarapé do Educandos e afluentes-; 
an ManaU3-lml (Processo n9 06026/77) 

8. PIOPCSiçí\o N? 074/78 - QUARID TERtD l'DITl"v"'O ao Comr&"'lio nQ 061/75-SUDAM, finmdo en 
tre a SUPERIN'IENDÊNCIA IX) DESENVOLVIMEN'IO DI:. AMAZÔNIA e o 
INSTI'IUIO DE PESQUISAS IRI i para él.plicação da wortância ee 
CR$ 3.596.000,00 no prossegtti..nento ca execução élo projeto d·~ 
senvol vin'ento de pesquisa agropecuária-pesquisas ag:rostolÕ 
gicas, de aa3rdo oom a programa.ção específica constante do 
Processo SUDN1 n9 01395/75 

9. PIOPOSIOO Ní? 075/78 - 'I'EIMJ DE CDNVÊNIO fi:r:macb entre a SUPE.RIN'I'El\"'DOCIA 00 DESEri 
- 'iiOLVIMEN'IO Dl\ l'J·Vl.ZÔNIZ'l. - SUDn1 e a IBSOCIZ't:;ÃO DE CPIDI'ID E 

ASSIS'I'P.NciA RIJRl\L DO TERRI'IORIO FEDEPAL 00 WJN?!~. - U:AR/ Nlflo 
PJ\, para aplicação da irportância de CR$ 150. 000 ,00 no pros=
seguilrento das atividades àe assistência técnica à y::ecuária 
bovina de corte no Território Federal ào Anapá (Prooosso n9 
01309/78). 

10. PIOPOSiçfD n9 076/78 - CDNTPJi'IO que entre si celebram a SUPERINTENDtNciA 00 DESEN 
VOLv:rnEN:ro Dl\ AMAZÔNIA e a finm COUCEIRO, BIBl\S & RUBIM 
lu'UJI'IE'IOS ;.ssocrrros LID'l.., rom vistas à elaboração de oro 
jetos para instalações glcbais do ':entro àe 'fucnologia ~1.:-lcPI 
reira da Sudél!tl, orn'santarém- Pa (Processo n9 02737/75) -

U. PIOPOSIÇÃO N9 077/78 - TE1M> DE CDNV!NIO fil!!léicb entre a SUPEP.TI1.rE1-."'DOCIA DO DESEN 
IDLVIMEN'IO Dl'. 1\.'·11\ZÔNI.l\. c a EMPRESli DE 1\SSIS'"ffNcL"\ 'ltcN:rCl'.. E 
EXTENSfD RI.JRAL DO ES'l'l'ID DO 1\CRE-Ell!l-\TER-l'..cRE, para aplicaç:-.ão 
da irrportância de CR$ 350 • 000,00 no prcsseguiirEnto c1,35 ati vi 
àades referentes à :irrplementação do OJ0perati visrro m EstadO 
cb Acre (Processo n9 01500/78) 

12 PIDPOOiç/D Ní? O 78/78 - TER·D DE CDNVÉ'NIO finnacb entre a StJPERINT.ENDÊNCIA DO DESEN ., 

13. 

VOLVIMENIO Dt"\. lJ-1i'\Zl)NI1', e a PREFl~I'IURli !'-fu"NICIPl->L DE l'-L'IT'J-1If'i"C~--
para aplicação c a irrportância de CR'/i 100.000,00 no atendiiren 
to de situaÇão cl.e errergência ocasionada pela enchente do rio 
Xingu no município de l:.ltamira, Estado do Pará (Proresso n9 
01409/78) Aprqvz:.do "Ad R8ferenC.ur:t" 

PIDOOSIÇ]b N9 079/78 - 'I'EJ.M) DE CDNVÉNIO finrado entre a SUPEHINTENDÊNCD. DO DESEN 

l\ 

\~ .. _\ 
\ \ \ l ' \ ., 
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\ 

\,\ 

VOLVD1ENIO Dl\ N~Y\.ZÔ:NIA--SUDN1, a DIRE'IOIUA. ESTl'DUl\L 00 .r.1INIS 
\ 'ItRIO DA. AGRICUL'I'lJP~ N) l:l:f,ZONl'-:S - DE11l\,/AM e o <DVEr'ID DO ES 
' 'mDO DO AMA.ZON'\S/SECP.ETT-ill.Il, DE PIDDtr..,ÃO RU'PAL-SEPIDR, paiã 

aplicação ca irrportância de 200 .ooo ,00 no prosseguiirento c'.as 
atividades pertinentes ao serviço de informação Cle ItErcaclo 

! agrÍoola no· Fsta<b (b l-;mazonas '(Processo n9 Óll61/78) I; ~~ 

J;}J:l~~' 
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14. ProPOSIÇÃO N? 080/78 - '!EIM) DE cnNr.N!O fi:r:nado entre a SUPEIUNTENDOCIA 00 DE 
SEN\iOLVIMENID DA AMAZÕNIA (SUDAM) a DIRE'IORIA ES'mDUAL 00 
MINIS~O DA. AGRICUIJI'URA NO P~- DEl-1A/PA e o <DVERNJ 
00 ESTAOO 00 PAR.lVSEX::RETARIA DE ESTADO DE AGRICUL'IURA 00 
PARJ\ - SAGRI, :rara aplicação da :inportância de CR$ •••• o •• 

250.000,00 no prassegui.nento das a ti viclades pertinentes ao 
seJ:.Viço de infonnação de rrercado agrícola no Estado éb Pa. 
rá (PI'OC:ESSO n9 01499/78) 

15. P:rotU)IÇÃO N? 081/78- 'lElM) DE ~O firmado entre a SUPERINTENDOCIA 00 DE 
saM>LVIMEN'ID DA AW.ZON!A - SUDAM e a PREIAZIA DO RIO NE 
Gro, para aplicaçro àa irrportância rle CR$ 700.000,00 nas 
atividades assistenciais e educacionais daquela Prelazia 
(Processo n9 01201/78) 

16. PIDPOOIÇÃO N9 082/78- 'lElM) ADITIVO NJ CD~O 129/77-St:JDr1M, finna<b entre a 
SUPERIN'I'EN)OCIA DO DESEN\lOLVIMENIO DA AM\ZÔNIA (SUDN1) c 
o cmnro DE EDUCAÇ'.ÃO T.t:cm:CA. IY~ r;MAZONIA - CE'.IEl-\M, d:>jeti 
vando a realização integral de CUrsos ee Capacitaçro àe 
Recursos Hunanos para o ensino <h 29 gau em áreas dos Es 
tacbs do r~cre , P.l!aZOnas , Maranhoo e Pará, bem c::x::>m:) dos 'ler 
ritórios Federais do P.mapá e de Roraima, cnm reCI.ll:Sos cb 
roLAMAZONIA. (Processo n9 02546/77) 

17. PROPOSIÇÃO N? 083/78 - smJNOO 'ImD ADITIVO ao Convênio n9 001/76-SUDAM celebra 
do entre n MINISTE:R!O 00 INTERIOR, através do Départ:airen"tÕ 
Nacional de Cbras de Sanearrento e da SUPERINTENDÊNCIA 00 
DESENVOLVIMEN'ID DA AMAZON!A, o <DVERNO DO ESTAOO 00 P~ e 
a PREFEI'IURA MJNICIPAL DE BELEM, para aplicaçro (l.a irrpo_E 
tância de CR$ 2.000.000,00 no prcsseguirrento Cl.as obras de 
defesa oontra era:.;ro e inundação da Bacia do Re1uto, nEl. 
cidade rle Belém, Estado do Pará (Processo n9 00090/76) 

18. ProPOSiçíb N9 084/78 - 'IERCEIID 'IEIM) ADITIVO ao Convênio de Cocperação Técnica e 
Financeira finnado entre a SUPERINI'ENDfN::IA 00 DESENVOLVI 
.MENro DA l\M1\16NIA e o MINIST.eR!O DA SA'ODE - Coordenadorin
Regional de SaÚde da 1\mazônia, o MINIS~O DO INTERIOR/SU 
PERINTEND~IA 00 DESENVOLVIMENIO Dl'-. AMAZÔNIA, HINIS'lf:rJÕ 
m PRE.VIDtNc!A E ASSIS'I'ffNCIA SOCIAL/Cmràenadoria da 1\rnazÔ 
nia Legal, a-m a participação do Governo do Estado ~o Paiãr 
visando, em relação a este, ao reforço da infra- estrutura 
de sua Secretaria de E'staéb de Saúre Piblica (Processo n9 
01682/78) 

l9. ProPOSIÇÍÍO N9 085/78 - OOARIO TElM) ADITIVO ao Convênio àe Cooperação Técnica e 
Financeira firm:rlo entre o MINIS'I~u:o D1\. SAODE/ Coord:ma.Co 
ria Regional de Saúde da AmazÔnia, o MINIS~O 00 IN'l'EPI 
OR/SUPER!NI'ENDOCil• 00 DESENVOLvnmro DA llMAZÓNTI\, o f.1I 
NIS~O Dl\ PREVIDÊ'.NCii\ E ASSISTOCIA SOCIAL/Ccordenadotiã 
àa l':mazônia Legal, mrn a participacão do Governo c.o Estado 
do Amazonas, visando, em relacão a' este, ao reforço da in 
fra-estrutura de sua Secretaria de Estado de Saúre Públicã 
(Processo n9 01682/78) 

20 o PIDIQSIÇÃO N9 086/78 - CDNI'RA'IO que entre si celebram a SUPERIN'l'ENDOCIA 00 DESEN 
, \OLVIMENIO DA Al-17\ZÔNIA (SUDAM) e a firm:t F .H. ZZOO:Rr ... , para 

execução dcs serviços àe operacoo e manutenção àascentrais 
de refrigeração dos bl()(X)S "A"; "B" "c" 1 Aucü. tório, Centro 
de Processarrento de Dacos 1 Restaurante e Gráfica do Eàifí 
cio-Secle da St.mM (Processo n9 01051/78) 
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21. ProR:SIÇÃO n9 087/78- TEIM) DE ~O fi:rnacb entre a SUPElUNTENDOCJA 00 DESEN 
. VOLVIMENIO DA AMAZl>NIA (SUD.AM) e a CDMPANHIA DE Sl'J~\MEN'ID-

00 AMAZONAS - COSAMA, para aplicação da inportância de CR,<l: 
2.000.000,00 na arrpliação d::s sistemas àe abastecinento 
d'água da cidafe de Humai tá 1 bem cnrt'O da localidade f:ron
teiriça de Tabatinga/Vila do Marco 1 no mtmidpio de Benj!: 
min Constant - Am. (P:roa:sso n9 00018/78) 

22. PARFX:!ER DAP/DAI n9 015/78 - Zl.GR)PEOJ'ARIA SÃO Jo$D DA LIBERDADE S/A- projeto agro 
pecuário can investirrento total no valor de CR$ • o •• : 

·82.034.407 ,00 - rn.miclpio de Barra do Garças - EStadc 
de Mato Grosso (P:roc. rR 00705/78) - Colabora@ fi 
nenceira e fiscal 

23. PAREX:!ER DAP/DAI rR 016/78 - S/A AGroPEOJ1JuA CAJ1'ÜBA.- 51\.P&:'A, projeto agropecuá 
rio ccrn investinento total no valor é'e CR$ ••••• ~ ••• : 
69.132.510 1 00 - mtmicípio de Barra co Garças - EStaco 
de Mato Grcsso (P:roc. n9 00333/78) - Colabor~ fi 
nanceira e fiscal 

24. PAREX::ER rru>m.u rR 017/78 - <DMPANHL"\. 1\rV..zoNENSE DE SAPONIFI~- OOMASI'i, proje 
to industrial, cx:m investin:ento total no valor 0...e CPT 
61.665. 409 ,00 - mtmic!:t-io de Hanars - EStado do liroazc-. 
nas (Proc. nQ 03212/77) - Colaboração financeira e 
fiscal 

25. PAREX:ER DAP/DAI nQ 018/78- AGroPEOJf.PJ:A XINGU S/A- AGROPEXIN, projeto a~cuá 
rio, cx:rn investinento total oo valor cie CR$ ••••••••. 
62.430.236,00 - município de Chapaca das Guimarães,ES 
~do de Mato G!05SO (Proc. nQ 03668/77) -Refo:r:rnulaçãõ 
técnica e econanico-financeira 

26. Pl\.REX:!ER DAP/DAI nQ 021/78 - ES'mLEIROS Dli l\J.1AZONIA S/A - ESTANAVE, projeto iOOus 
trial com investinento total oo valor de CP$ o •••••• -: 

131.000.000,00- municÍpio de Manaus- Estado do Ama 
zona.s (Proc. n9 01202/78) - Colaboração financeira e 
fiscal 

27. PAREX:!ER DAP/DAI n9 013/78 - POIT!NCJA S/A- riDI.HARIA INDUSTRIAL Oh l'.MAZ6Nil\ - pro-~ 
jeto industrial a:>rn investin:ento total 00 valor ce 
CR$ 233.014.987,00- municÍpio de Manaus- Estado do 
Amazonas (Proc. nQ 00374/78) - Colaboração financeira 
Pedico de Vista. 

III - ASSt.JNlX:S DE OPDEM GERl\L 

1. Facultada a palavra acs Senhores Conselheiros 

gCL~( aAA/~ J. 
Pl\UI.D DE CJ\RVALID CRUZ 
Secretário Cb <X>NDEL 
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MINISTtRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMZONIA 

CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA DA 120a. REUNIAO ORDIN~RIA DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Em. 30 de março de 1978 

GOIANIA GOI!l;S 



·• 

SEL!-IO DJ.::;:'_,IBERA'l'IVO DI:.. SUDl'"H r REALIZAI;!~ 

NO DL\ 30 D:S Ir:'\.RÇO LE 1973 1 Nl-1. CIDZ:d:::E 

DG GOIÂNIAf ESTADO DE GOIÂS. 
- -.--·--·-----:-------t--_..... ___ _ 

Presidência do Exc::::lcmtíssimo Senhor Gover:ne.dor do Estado 

de Goiás, Doutor IR~.!?U2-.N' COST.:\ J'GNIOH. 

Aos trinta (30) dias do mcs de abri~ do ano àe mil novecentos o 

setenta e oito (1978), no 1'1.uditório d.a As:.:oT":.'blêia :;:,sgisL:.:i:i;rz:, na Ciàa .. . : ..... 
de~ de Goiânia, Capital do Estae!.:::J de Goiás, às 09; 30 hor:1s, presentes 

os Conselheiros: Hugo de lüme.i da: Sup~rintendentc da SUDl:.M; Ratü da Si 1 

va Navegantes, Representante do Gov2rno do Estado do Par~; Glac,ymar 

' Ribeiro Marques, Representante :lo Governo ão Estado do Haranhão; Aga.ê_ 

sir Rugin da Silva Reia, Represen.-'::antc do Governo C.o E::::tado do Amazo

nas; Irapuan Costa Júpior, · Go•,;crna(or C.v .cs·c::::.d-J de Goiás; Bento Macha 

do Lobo, :Repr~sentante à9 Govcr:;o co Ss !::ado de Hê,+.:o G:i.'Osso i Ornar Sabi 

no de Paula,. V:ice-Governador do Eatado do Acreí Arthur Azevedo Henninçr, 

Governador do Te,rritório Federé.'.1 do lirrt3.p5.; Ne:.:::2a Carneiro Correia, Re 

presentante do Governo do Terri:tório Fcdc:::-al ô.o RondÔ:üa i Emygdio de 

Carvalho, Representante do Governo dO 'I· c :c r_;_ tô:::-io Fede ::-al de R()raima 

José de sã Martins I Rep::csontante do ~Hnistério da l'l.gricultur.a; ~osé I 

Moreira Maciel, Representante:eo Ministério das Comunicu.ções; Dionísio 

João Hage, Representante;. do; r-:inistério da Edu~ação e Cultu::-a 1 Yoshiei 

ti Yonautine, Representante .do .'-t.Unistório da Fazenda i Luís francisco 

cretariada por Paulo de Carvalho Crnz, tem lugar a 120a. Reunião 

nária do Conselho Deliberativo da SUDAM. O S~perintendente da SUDAM 
(I 

.n:~~/lf1 
(l~ 



2. 

convida o Exmo. Sr. Governador do Estado de Goiás para presidir a Reu 

nião. Ao assumir a Presidência; o sr. Governado~ do Estado convida ?~ 

ra comporem a Hesa o sr. Vice-Governador do Estado, o sr. Presidente 

da Assembléia Legislativa e o sr. Cel. Renato Júlio Treim. A seguir 

faz seu pronunciamento de abertura da sessão, cujo teor é parte inte 

grante desta Ata (ANEXO I). E autorizado o Secretário fazer a leitura 

do EXPEDIENTE, tendo sido consignados os seguintes documentos: Telex 

do Governo do Estado do Amazonas designando Agassir Rugin da Silva :Reis 

para representar o Governo nesta Reunião; Telex do Governo do Estado 

do Acre credenciando o Vice-Governador Ornar Sabino de Paula para repr~ 

sentar o Governo nesta Reunião; Telex do Superintendente da SUFRAMA , 

credenciando Jayme Roberto Cabral Indio Maués, para representar a Enti 

dade nesta Reunião; Telex do Ministério da Saúde credenciando Pedro 

Luiz Tauil para representar o Ministério nesta Reunião; Telex do Conse 
lheiro Representante do Ministério da Educação e Cultura credenciando 

Dionísio João Hage para representar o Ministério nesta Reunião; Telex 

do Governo do Estado do Pará credenciando Raul da Silva Navegantes p~ 

ra representar o Governo nesta Reunião; Telex do Conselheiro Represe!!. 
tante do Ministério das Relações Exteriores credenciando Luiz Alves da 

Fonseca Costa para representar o Itamaraty nesta Reunião; Telex do Go 

verno do Território Federal de Roraima credenciando Emyqdio dé .· · Cârva 

lho para representar o Território nesta Reunião; Telex do Governo do 

Território Federal de Rondônia credenciando Neusa Carneiro Correia p~ 

ra representar o Território nesta Reunião; Telex do Ministério da Fa

zenda credenciando Yoshieiti Yonamine para representar o Ministério 

nesta Reunião. Usa da palavra o Superintendente da SUDAM para sua ex 

.. planação mensal cujo teor é parte inteçrrante desta Ata (ANEXO II) • 1!! 
colocada em discussão a Ata da 119a. Reunião Ordinária, tendo o.· Conse

lheiro Representante do Ministério do Trabalho solicitado seja .feita ~ 
ma retificação às fls. 14, na 4la. linha, onde se lê "querer acabar", 

leia-se "querer alcançar" e a Conselheira Representante do Ministério 

da Previdência e Assistência Social solicitado duas retificações, sen 

do uma às fls. 15, na 32a. linha onde se lê "não o fazia por programa 

e sim por clientela", leia-se "o fazia por clientela e não pelo crité 
rio de administração por programas" e a outra às fls. 15 na 34a. linha 

onde se lê "atendida dentro de programas", leia-se "atendida dentro de 

cada programa ou conjunto êe programas afins, através de entidades es 
pecíficas". Ainda com referencia a Ata, o Conselheiro Representante 

do Ministério da Saúde solicita seja feita uma retificação às :fls. llu 

na 43a. linha, onde se lê "duração de 80 horas", leia-se "duração de 

800 horas" e às fls. 12, na la. linha onde se lê "do Estado do Amazo

nas" leia-se "dos Estados do Amazonas c Acre". Colocada em votação é 
aprovada a Ata da 119a. Reunião Ordinária com as retificações propo~ 



tas. Usa da palavra o Conselheiro Representante do Ministério do Tra 

balho explicando que na Reunião anterior foram feitas duas exposiçõesf 

sendo que foi distribuída como l~exo da Ata apenas a exposição do Mi

nistério do Trabalho. Assim, solicitaria à Secretaria que, na primeira 

oportunidade distribuísse aos Conselheiros, o Anexo correspondente à 

exposição realizada pela Conselheira Representante do ~Unistério da P~ 
vidência e Assistência Social. Iniciada a ORDEM DO DIA, a Presidên

cia indaga ao Superintendente da SUDlJ1 se deseja fazer alcruma solicit~ 

çao tendo o mesmo solicitado a inclusão em pauta das Proposições de 
n9s. 060 a 068/78 apresentando justificativa para cada uma delas. Sub 

metida à votação é aprovada a solicitação do Superintendente da SUDAM. 

são colocadas em discussão, englobadamente, as Proposições constantes 

da Pauta tendo o Superintendente da SUDAM solicitado destaque para a 

de n9 048, o Conselheiro Representante do Hinistério do Trabalho para 
as de n9s. 032, 033, 040 e 068/78, o do Hinistério da Fazenda para a 

de n9s. 046, o da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbli 

capara a de n9 037, o do Ministério da Agricultura para as de n9s.032 

037, 043, 051, 055 e 057, o do CNPq para a de n9 058, o do Estado do 

Pará para a de n9 037 e o do Ministério das Comunicações para a de n9 

057/78. Usa da palavra o Superintendente da SUDAM para justificativa' 

ao destaque solicitado para a Proposição 048/78. Explica que se trata 

de um convênio relativo a desenvolvimento de comunidade em que há uma 

diminuição no montante do convênio,da ordem de 800 mil cruzeiros para 

500 mil cruzeiros, visto que depois de elaborada a minuta foi verifica 

do não ser possível contar com uma das fontes de recursos. Declara 

que só poderá ser reformulado em outubro ou novembro, mas até essa da 
ta os recursos destinados darão para a realização do programa normal 

mente. Submetida à votação é aprovada a Proposição 048/78. ~ concedi 

da a palavra ao Conselheiro Representanee do Ministério do Trabalho 

Diz que pediu destaque para a.J?roposição nc.? 032/78 para assinalar com 

muita satisfação o desdobrarn0nco de urna ação que já se tornou tradiciQ 

nal entre o Ministério ~~ Trabalho e a SUDAt1 e a Proposição ora em jul 
gamento representa 4 agilização de um Convênio iniciado em novembro de 

1970, q~ando fp~ lançado o PIN, no Teatro Amazonas, em Manaus, pelo 

Presidente '!édici, e, a seguir, com o elenco de iniciativas que resul 
taram ~d construção da Transamazônica, da Cuiabá-Santarém, da Perime 

t·~~ Norte e demais rodovias de integração nacional. Parabeniza-se cem 

a SUDAM pela continuidade e pela agilização daquele procedimento que 

deu tão bons resultados. Quanto à Proposição 033/78 diz ser mais ou ' 

menos idêntica a razão de seu destaque pois se trata de um outro ins 

trurnento que é o Convênio para instalação do SINE na Região Amazônica. 
Relernbra que na reunião passada o Superintendente da SUDk~ inõ~~aca se 

faltava algum dos instrumentos para a açrilizaç~o da .-""~Ltica de empr~ 

f{ot·Vi 



4. 

gos na Amazônia. Assim, o Ministério do Trabalho vem ao- encontro da 

SUDAM para assinatura deste Convênio. Usa da palavra o Conselheiro Rc 

presentante do Hinistério da 1'-;.gricultura aincla sobre a Proposição n9 

032/78. Deseja apenas o esclarecimento de como pretende a SUDAM cum 

prir a sua parte uma vez que ê a executora e, ao analisar os termos do 

Convênio não constatou exatamente como a SUDAM cumprirá sua parte. Usa 

da palavra o Superintendente da SUDAI1 esclarecendo que em relação e. 
Proposição 032/78, será uma execução direta, através do Centro de Tec 

nologia de Santarém. Quanto à 033/78 embora seja responsabilidade da 

SUDAM, será repasse através das Delegacias do SINE. Volta a usar da 

palavra o Conselheiro Representante do Ministério do Trabalho esclare 

cendo que, com respeito à Proposição 032/78 1 é pela primeira vez que 

está mencionada a aplicação de recursos do FADEM (Fundo de Assistência 

ao Desempregado). Por outro lado, diz não estar referido no Convênio 

o SENAR que é o responsável pela formação profissional da faixa rural. 

Entretanto, como vem de ser criada a Delegacia do SENAR no Pará, cert~ 

mente Convênio idêntico ou um desdobramento ocorrerá. Assim, esta Pro 

posição 032/78, deverá ter outros desdobramentos futuros. Volta a u

sar da palavra o Superintendente da SUDkM declarando que como maneira 

de combater a pobreza absoluta e relativa tem-se duas vias: a indireta 

e a direta. A indireta vem sendo realizada através de uma prestação ~ 

de serviços quer seja no campo da saúde, no da educação e assim por 

diante. Entretanto, já é chegado o momento de pensarmos em algumas 

vias diretas, através de uma política de criação de ernpreqos e de trans 

ferência de subsídios ou dos incentivos ao fator trabalho. Submetidas 

à votação são aprovadas as Proposições 032 c 033/78. Usa da palavra 

o Conselheiro Representante do Ministério do Trabalho para justifieat! 

va à Proposição 040/78. Declara que se trata de uma aspiração que o 

Ministério do Trabalho e Departamento de Recursos Humanos da SUDAM vem 

perseguindo há algum ta~po, no sentido da construção do Centro de 

Formação Profissional de Marabá, l1acapá, Imperatriz e Rio Branco, no 

Estado do Acre. Aproveita a oportunidade para aqradecer ao Conselhei 

ro Representante da SEPLAll, por ser Coordenador do Programa Especial , 

permitindo e agora dando condições para o Centro se tornar realidade, 

sobretudo, Marabá pelas consequências que vem de sofrer bem corno Irnp~ 

ratriz pela explosão de desenvolvimento que vem apresentando. Submeti 

da à votação é aprovada a Proposição 040/78. ~ concedida a palavra ao 

Conselheiro Representante da SEPLAN para justificativa ao destaque so 

licitado para a Proposição 037/78. O destaque solicitado, declara o 

mencionado Conselheiror é no sentido de que possam tanto o Conselheiro 

Representante do Estado do Pará como o Superintendente da SUDAM dar al 

gurnas informações a respeito do assunto, pois reputa a matéria como da 

mais alta importância para o III PDA e para a década de 1980, já que 
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foi ressaltado pelo ·ti tuJ.ç.i.Ç C~e. ~l'üil..i/1 o :Ln.teres;,:;e pelos aspectos sociais 

de emprego ne. Arna~3'::..ia. r::iz que r real:;n.cnte rse J:::a:c;;1. ·d;:;; n."T:a atitude mui 

to recente;;, 1frt:."t:fp de t:m p~oc:c;s:":'0 (2,(;; ocupação que se vc1T. realizando ~. nos 

iH·timos anos dc-;nt:r.·,Q. da oroo.camacão do POL.AHl\ZÔNil., ::)ê::c.:::. 78o · lHisira; Lu 
. . .•. ---- - -.. _, -,~ a .... 

decorrer de 19 7 8 haverá u.ma progrc.:rr-1a~ão para u ãre.:::. social, . é± rangendo 

os Ministérios da Saúde r da Educ2..ção r. do 'i'rat::tlho. 

taria de ouvir algo a respeito ck. :::atéria ;::-,~fcrente 2: Prop0si~ão 037/70 

Consel:':~ci.':.'O Re•):tcscntantE.' do. Estado do Pari" Diz que 1 · tum.~Y.:.:ú.-soliéltou 

destaque para a referida Proposição e é com muito prazer que passará a 

responéi2r as indagações do Conselheiro Represen!.:ét'1.te dél. SEPLI.:JiJ. Todos 

estavam convencidos da alta importância das pe2quisas, das deter.minan 

tcs; dos efeitos dos investimentos oriundos dos incentivos fiscais na 

absorção da mão-de~obra r qu.:mdo a matéria foi aprovada h& um ano atrás. 

Portanto, seria cqnsativo uun disçrr-;ssão a.rezpeito da prioridade que 

·::.r:: projeto de tal natureza m2ror'!e. O adi t.:"..vo se jPstifica para que o 
- · .. : 

p:;:oje.tc entre :::1uma f&.s;J dE! detalha.rncnt.o c cte9t1e a um grau de ecpecifi

c.~c1ade m2.io:::-, alcançando, assim, os objetivos :.: 411c~ se p1:opÔs'. Dave:::ão 

estar pront05, no mês de maio: os rclat0~:::-ios de computação e, até fins 

de setembro 1 certt...Ttlente, a análise desses C.ac1-)s de'".te estar concluída 

Usa da palavra o Superintendente da SUD?ufl.. Diz qu2. a pesquisa já em an 

da:mento vem ao encontro daquilo que falara t::J.t.criorrr;entc" Como se sabe 

os incentivos s~o o .1,:--:.::!.'t:t::t'."'lento, da poJ.!t::.ica ocon0r.1:i~e., J.aais poderoso 

que a A."Uazônia dispõe no momento e qcve:n os t.er,pelo menos, os subsídios 

através dessa pesquisa, pa:r:a ve;>;i:f~.car que mecanismos devem se'r· adota

dos para que a parte social, por via diretar venha mais ao encontro da 

política social. O ideal seria que a pesquisa 2brangesse todos os em-

preendi:nentos da região e todos os efeitos da política econômica como 

u:rn todo, nos efeitos sociais da ;região. Entre:tanto, face não haver te!!! 

l?O hábil para isto, será tomaãa ptflO menos a parte mais importante para 

se cheg3.r gradativamente àquilo que é o objetivo de todos, ou: seja, ca 

da vez mais a parte social venha a .ter o lugar que deve ter num· plano 

de c:osc:1volvirr.ento econômico. Concedida a palavra ao Conselheiro Repr~ 

scnta.-1b3 do Ministério da Agricultura, o mesmo declara que retira seu 

pedido de destaque para a Proposição 037/78., tendo em vi.sta que os es-

clarecLnentos prestados já foram suficien·:.:es. Submetida 2. votação 
... 
e 

aprovada a Proposição n9 037,/73. Usa da 7alavra o Conselheiro Repre -

sentante ão Minlstério do. Trabalho para j tstificativa ao destaque soli 

ci taco p~a a Proposição n9 06 8/78. Congr ... ri:.ula-se com a SUDAM por mais 

es.te apÔio a est:a humanitária iniciativa c. aproveita para apontar um 

detalhe. f: que no p;tano de aplicação d~.z ser para "o!'>eração regul~· 
rização de Documentos ~do I.rt1igrante na Ama~·onia 11 

& Entende que não deve 

ser só o imigrante pois. como todos sabem o l1inisté:;.io do Tré-lbalho teve 
de cj:'iar um do=ento chamado Carteira Prc fissional Pro•:isÓria~a 



... 
aquele homem que é apenas conhecido pelo apelido, nao sabe nem a sua 

origem. Parece-lhe que a Qperação Documento deve atinair aquele homem 

que ainda deve ser feito nascer no instante em que recebe seu regis 
tro. Existe de fato mas não existe de direito. JE~ aparte, o Sune -
rintendente da SUD~~ declara que será adotado pois é pertinente Sub -

metida à votaçã~ é aprovada a Proposição n9 068/78, ~ concedida a 

palavra ao Conselheiro Representante do Ministério da Fazenda para jus
tificativa à Proposição 046/78. Solicita vistas da matéria, face à ne
cessidade de maiores esclarecimentos a respeito do assunto. Diz que se 

trata da substituição de equipamentos que envolve importância no mon -
tante de aproximadamente 600 mil dolares e como é do conhecimento dos ' 

Conselheiros, o Governo Federal tem~e empenhado no sentido de incen
tivar as exportações e disciplinar as importações. Parece-lhe portanto 

que tal pedido deveria ser fundamentado,deveria haver motivos muito foE 

tes que justificassem o seu acolhimento. Não pode apreciar isto na anã 

lise feita pela Secretaria Executiva. Pelo contrário, alguns elemen--tos colocados reclamariam, inclusive, que o encaminhamento fosse ne-

gativo. Assim, necessita de esclarecimentos adicionais a respeito para 

poder fundamentar sua posição. Solicita vistas da matéria, para ser 

discutida na próxima reunião. ~ concedida a palavra ao Superintenden

te da SUDAM. Embora o Regimento Interno estabeleça que o pedido de vi~ 
tas seja colocado em votação é norma deste Conselho que, cada Conselh~ 

ro, em tendo dúvidas, seja apoiado no pedido de vistas e, no caso ora 
em julgamento,permanecerá a tradição. Gostaria apenas esclarecer que,r~ 

almente, há quatro empreendimentos na Amazônia que quando levados à su
DAM para análise e posterior apreciação pelo CONDEL, tinham este mesmo' 

pleito. Era impraticável a importação dos equipamentos tendo em vista ' 
que havia um veto sôbre.ela embora fÔsse necessária para a boa realiza
ção dos serviços. Posteriormente, houve uma Resolução do CPA, permitindo 

a importação desses equipamentos e outros com redução de 50% do imposto 
de importação e uma das empresas,foi a primeira que já tem contratos na 
área e que precisa desse equipamentc, antecipou-se e as demais já avis~ 

raro que, no futuro, virão fazer o mesmo pleito pois o equipamento de fa

bricação nacional, ou seja, o trator D6 não atende às necessidades pr~

vistas nos objetivos da empresa. No caso específico, só uma veio, até 

momento. As demais informações sÔbre a matéria referente a Proposição ' 
046/78 poderão ser fornecidas posteriormente ao Conselheiro. Deseja re~ 

saltar este aspecto pelo fato de que o pleito está voltando ao CONDEL 

embora tenha sido aprovado há pouco tempo com outro tipo de equipamento. 

A mudança foi-motivada pela necessidade do tipo de trabalho a realizar. 
A presidência C§.munica que foi concedido o pedido de vista da Proposi -
ção 046/78 ao Cons.Rep. do Min. da Fazenda. É concedida a palavra ao 

Cons.Rep. do Min. da Agricultu~a para justificativa à Proposição 043/78. 

W1 
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Deseja ser esclarecido sobre os objetivos da Proposição pois envnlve u:::t 

montante substancial de recursos. Usa da palavra o Superintendente ôa 

SUDAM explicando que todo o Proçrrama de polos agropecuárioS e agrominercis 

da Amazônia tem uma coordenação a nível regional, das Superintendências 

Re0ionais. Este Programa previu ID~a quantia relativamente pequena em teE 

:::tos percentuais co investimento total do POLl'.MAZÕNIA para o chamado apôin 

logístico que diz respeito ao aumento de serviço decorrente desta co0rcG 

nação, acompanhamento e fiscalização de todos os projetos em todas as f~ 

ses. Por outro lador existem dificuld~s para os organismos pÚblicos ' 

em terinos de aumento de suas equipes de pessoal. Face a isto a SUDAM teve 

de · ·anplii:aJ?.>··::;>-· sua equipe ficando no comando da política e delegou. a um 
organismo da Regi.ão, no caso o IDESP aquêle trabalho que era mais de cam 

po. Foi feí~ o convênio e logo em seguida um Termo Aditivo em que o 

IDESP realizaria várias tarefas de campo, de levantamento de dados. Apa

rentemente é uma quantia elevada mas pelo vol~~e de trabalho a ser reali 

zado, o valor está idêntico àquele que será feito por qualquer organismo 

po setor federal. Finalmente, esclarece o Superintendente da SUDAM que 

êste mecanismo é usado por ambas as Superintendências, tanto pela SUDlli1 

corno pela SUDECO. Usa da palavra o Cons.Rep. do Min. das Comunicações 

Diz que não solicitou destaque para a Proposição 043/78 bem como para ou 

tros convênios que constam da pauta. Entretanto, parece-lhe que grande ' 

parte deles é referente ao plano social Tem convicção de que todos sao 

de extraordinário interesse para a Amazê..J.la e bem encaminhados pela su
DlM. Apenas deseja manifestar uma certa preocupação no sentido do acornp~ 
nharnento pelo Conselho de maneira mais aprofundada, do que consta no 

convênior ou seja ser feito umpequeno histórico da fase em que se encon 
tram e da finalidade a atingir.~ Till~ que r t.ace à desvalorização da mo~ 

da, o certo é que estão aumentando de valor e ficando numerosos. Final -

mente, quanto· ao CJnvênio com o IDESP diz que talvez fÔsse interessante 
quando possviel, ter um outro Instituto,sobrE!tudo_, no caso do Maranhão, 

que conta com uma população de 2 milhÕes de. habitantes .. envolvidos na pa!: 

te da SUDAM. Usa da palavra o Superintendente declarando inicialmente que 

nao representaria nenhum aumento de trabalho maior detalhamento de infor-. . . 

mações sobre os. conv~nios. Seria apenas mais papel no processo. Entreté\!! 

to, caso seja necessária ·tlgurna modificação ,em qualquer deles, voltará • 

ao CONDEL para a competente alteração. Usa da palavra o Cons.Rep. do Es-. . 

tado do Pará. Refer~-se ao convênio com o IDESP dizendo que independent~ 
mente do baixo custo apresentado e já salientado pelo Superintendente é 

o referiào Instituto o con0ênere da SUDA~ a nível cctadual. O Governo do 

Estado do Pará sente-se na obrigação de dar toco apôio que a SUDAM neces 

sitar, bem como a tcdos os outros Estados. Quando à proposição do Cons. 

Rep. do Min. das Comunicações de ser qiado um , tituto- Congênere no Ma 

ranhão diz que se bem que muito interessante demonstra a necessidade do 
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.:.'3J.i-lão (;riar um ors-a.Iüsmc que realize alc:o à semelhança do que o IDESP 
E5 r no Estado do Pará. Declara já haver conversado com o Cons. Hq .. c r· 

~:a.do do Maranhão sôbre o assunto colocando-se à disposição do Estado c~c: 

!larenhão para dnr toco o apôic na criação de um órgão semelhante,naquele 

Estado. Usa da palavra o Cons.Rep.do Min. do Trabalho. Diz que os r::em-~ 

bros deste Conselho te:o visitaeo inúmeros projetos c magníficas realizÊ: 

çoes por essa nmazônia~~ : acontece que muitos dos Conselheiros, só co 

nh0cem, na SUD.PJ1 propriamente dita; as escadas e o recinto do plenário • 

E~tcnde que nao visitaram ainda os diversos órgãos da SUDnM, o que não v 

ocorre consigo. Assim sugere ao Superintendente que numa das próximas ~ 
niões em Belém,. antes ou depois da reunião, os Conselheiros, sejam con-· 
vidaocs a visitar os diversos Departamentos c a conhecer a mecânica de ' 

funcionamento interno o que certamente agradará a muitos e atenderá à vá 

rias indagações que frequentemente são feitas neste Plenário. Recorda a 
visita feita pelos Conselheiros, em dezembr'o,. ao restaurante da SUDil!-1 1 r 

onde foi realizado o congraçamento de fim de ano e que foi UU!l -excelente 
supresa para todos. Submetida à votação é aprovada a Proposição 043/78 • 

É concedida a palavra ao Cons.Rep. do Min. da Agricultura para justifi

cativa à Proposição 051/7 8. Diz que, eviclenterncnte, não conhece a SUDAr1, 

internamente, por motivos de ter diversos afazeres e não dispor de tempo 
para tal. Entretanto, confia plenamente na Secretaria Executiva. Não obs 

tante, cabe-lhe o direito e.rnais do que isto, o dever de buscar os escla 

rccirnentos quando julgados necessários para bem representar o seu Minis

tério e cumprir a tarefa que lhe cabe, traduzida com o seu nome nas A

tas das reuniões deste CoRselho. Por isto, é que quando solicitou desta

que foi exatamente para buscar esclarecimentos, informações, visando Prl:!! 

cipalmente contribuir para o bom andamento dos trabalhos da Superinten -

dência da qual tem õ honra de pertencer, corno membro deste Colegiado. As 

sim, no que se refere à Proposição 051/78 gostaria de saber o propósito 9 

exato deste convênio que se refere a um programa de cooperativismo. Pr2 

curou buscar informações com o órgão de cooperativismo do Governo para 

bem se orientar a rcspei to da votação da matéria e verif:quéi que o mes

mo desconhece essa atividade. Além de desconhecer a é"tividade, solicitou

lhe que buscasse informações e que alertasse para o fato de que es
sa atividade de cooperativismo seja levada ao conhecimento do órgão que 

tem a responsabilidade do assunto. Di~ que ainda ontem, antes de viajar 
para Belém, identificou a existência de outros projetos que entraram na 

Coordenadoria regional do INCRA, em Belém, plenos de falhas. Para Q.vitar 

isso é que gostaria de solicitar não só estes esclarecimentos corno tam

bém que tu<~ as iS coope:rati\ as sejam colocaC:as junto ao INCRl'"- para que 
ele as oriente · . . Se não for feita urna consulta prévia a documentação dá 

entrada com falhas e o processq irá demorar. Assim, indaga ao Superinte~ 
. : :-:,} .. ... 

. dente da SUDAH, qual é o obje:tivo ;-eal da Proposição 051/78 e érn que pé 

uvn~~~1 
~'V' I 
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::st.?. o nndame:nto do trabalho. Usa da palavra o titular da SUDAM. Não co 

loca em dúvida, absolutamente!' a informação do Cons.Rcp.do Min.da 11-ç:::·ri~· 

cultura a respeito do que o INCRll. lhe transmitiur todavia, deseja decl~ 

rar que este projeto na sua fase de elaboração em Brasília, foi discut! 

do exaustivamente com o INCRl'.~., atre..vés de sua Divisão competente de a.

poio ao Cooperàtivismo. Não se trata de criação de Cooperativa mais sim 

~ara criar naquelas á_rcas um projeto piloto para ir formando, no homem c 

r~ralf a mentalidade do cooperativismo, uma vez que-êlc é isolacionista, 

dificilmente se agrega. Face a isto, procurou-se ir criando uma mentali 

dade cooperativista na formação ca criança. Provavelmente, a pessoa que 

transmitiu a informação desconhece todas as discussões q·ue foram feitas 

em caráter informal, sem troca de correspordéncia formal. De qualquer 

forma serve de ensinamento para que ~Ôdas as discussões que se realizem 

a nível informal sejam formaliza~s imediatamente. Volta a usar da pal~ 

vra o Cons. Rep.do Hinistro da Agricultura dizendo que, igualmente, não 

coloca em dúvida a palavra do Superintendente da SUDP..M. Apenas deseja e 

esclarecer que a informação foi dada pelo Diretor do Departamento cor

respondente a quem solicitou, com antecedência,e ontem à tarde, antes 1 

de viajar para Belém recebeu como resposta que o mesmo não tinha conhe

cimento do assunto. E v possível que os a:ntatas tenham sido feitos num 

nível tão informal que não chegt)U. haver a palavra oficial do órgão esp~ 

cializado. Entende r pois, que esses . oontatcs sejam a um nível tal que 

haja Uma responsabilidade por parte do ór0ão e não com um funcionário ' 

que nao irá assumir essa responsabilidade. Volta a usar a palavra o Su

perin~endente da SUDAMr penitcnciaddo-se para que nas próximas reuniões 

seja feito do uma maneira formal. Particularmente, não participou dessas 

reuniões e, no caso concreto, como o órgão competente tem dúvidas, soli 

citará a retirada de pauta da matéria para voltar a di$cutir o assunto 

com o INCHA. Alnda em p.arte r o Cons ~ Rep. do Min .• da Agricultura diz 
: 

que não se trata de um discordar da palavra do outro. Solicita que o ti 

tular da SUDAM retire sua prop0sição pois o ·<; Min. da Agricultura de 

seja que a matéria seja aprovada. Sugere apenas que em questões futuras 

de cooperativismo, na medida do possível, evidentemente, haja um acêrto 

a nível oficial, para evitar constrangimentos desse tipo. Reitera sua 
. ·. -

solicitação para que a matéria não seja .retirada de pauta. Usa da pala 

vra o Sup. da Sudam mencionando quo muitas vezE;:!ª emdeterminados assun

tos delega a participação :a um representante seu e depois nem sempre é 
informado, em tempo hábil do resultado das discus.sões da matéria. Decl.s_ 

ra que passará a formalizar as rliscussões informais não só no campo 

do cooperativismo como em trv1cs os outros. Fin.:!lmonte I retira, fjUa prop_Q. 

sição de retirada de pauta da Proposição 051/78, mas na próxima reunião 

tl!ará o ~tâch.; das novas discussões, inclusive, com troca de. ofÍcios . ..... :.•' ... 
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Submetida à votação é aprovada a Proposição C51/78. É concedida a ~~la
vra ao Cons. Rcp. do Min. da Agricultura para justificativa à Proposi -

;ão 055/78. Gostaria de obter esclarecimentos i sobretudo, ·quanto as impl!, 

cações que tem a matéria sôbre -o trabalho objeto dos convênios referentes 

~ProposiçÕes 038, 018 c 050 já aprovadas. il Proposição 055/78 objetive 

uma mctodolo~ia para o desenvolvimento comunitário c deseja saber se ha= 
verá algum reflexo sobre as Proposições mencionadas c já aprovadas, Usf'. 

da palavra o Supcrin1 ez:.1ente da SUDA>.'1 declarando que o processo o'ésenvol 

vimento de Comunidade vem sendo executado na Região Amazônica de uma for 

ma bastante evolui da. Todavia a própria implantação do programa mostrou 

alguns ajustes que de"Jcri-·-~. ser feitos. Como o Programa já tem alguns a-
. . 

nos de existência verj_·..::ico,.,_se a necessi. .e de serem estabelecidas no-

vas bases metodológicas. O resultado desse trabalho poderá implicar nao 
no andamento nesse exercício mas no próximo exercício e principalmente ' 
para ser incluiél.o como uma das diret:::·izes da política de Desenvolvimento 

de Comunidade para o III PD.l'l.. Submetida à votação é aprovada a Proposi -

ção 055/78. Usa da palavra ') Cons. Rep. do Min. da Agricultura para jus

tificati~a à Proposição 057/78. Diz que a Proposição em discussão altera 

a Rosoluçã~ 920/71-CONDEL/SUDAM e não consta nesta Proposição 057/78 ne-
. nhuma referência ao pron.uriéú.c?.mento do CONDEL. Indaga se haverá necessida 

l - -~e ou nao desse pronunciamento. Consulta se a alteração caberá à Secreta 
' i· 

ria Executiva ou terá que haver uma audiência do CONDEL. Usa da palavra 

o Superintendente da ~uDAM explicando que essa alteração pode ser feita 
pelo CONDEL porque o que a Secretaria Executiva está prc:·,IJndo é a modifi 

cação de uma Resolução aprovada no Conselho. Estão sendo incluídos novos 

setores que poderão se beneficiar dos incentivos fiscais. Só quem pode 
fazer essa inclusão é· o CONDEL. Isto não quer dizer que os projetos sejam 

aprovados pela Secretaria Executiva. A Secretaria Executiva re6eberá o 

projeto analisará e submeterá ao Conselho. ~ concedida a palavra ao 

Cons. Rep. do Min. df's.Comunicações: Quanto a alteração nessa Resolução 

que chamaria de Resolução regulamentada pois regulamcntau, em 1971, a u

tilização dos recursos dos incentivos fiscais para a área das comunica -

ções, gcstaria de declarar que estcu. satisfei tissimo porque representa u-

• ma a:b~rtura. h Rasolução anterior, de 1971, praticamente resguarda o alca!! 
ce dos incentivos fiscéÍ.is aos· serviços telefônicos urbanas e ;_,.-. .-:.~~~...:.. 

ais e territoriais. Diz que o seu Ministério envolve as comunicações que 

se processam . atrav~s do processo eletromagnético bem como o·· campo· do 

transporte de Ú1fdtrnações escritas, como é o caso dos Correios·~ t, -, p()is, 

bem genérir:-· o. h abertura que está sendo proposta reputa de extraordiná -

ria validade. Cita como exemplo a televisão comercial sem mencionar a TV 
Educativa. Hoje a juventude absorve horas num aparelho de televisão e o 

que significa isto em termos de contribuição. O Ministério das Comunica

çõ~s sente-se muito grato pela abertura proposta c augura para a r~azô

nia, na questão co aproveitamento de TV1 resultados que deixa a inteligên 

cia dos Conselheiros imaginar. Usa da palavra o Cons. Rep. do EMFA~De-

r~1 
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clara ter, ta.mbérn uma sugestão a respeito da Proposição 057/78. Ressal-
ta que há poucos dias teve oportunnde de viajar r de- Manaus ~ Tabatin~ 
ga com a Força Tarefa 17 dê. Narinha de Guerra; durante .s~is dias. Nes~" 

se período de tempo ficou sem ouvir urna noticia do nosso País, sem ou

vir uma estação brasileira embora tivesse durante todo esse tempo ten~ 
tado localizar al(]wna emissora brasileira para nuvir noticiário do Br2. 
sil. Só conseguiu ~~centrar alguma coisa, em termos de televisão, em 

Tabatinga, onde os programas são duas vezes por semana. Considera da r 

maior importância que, em terras brasileir?_s,os nossos patricios possam 
ouvir estação brasileira. Na viagem só ouviu estação estrangeira. En• 
tende que é da mais alta importância possam os nossos patrícios, na Ama 
zônia, ouvir noticiários brasileiros. Usa da palavra o Cons.Rep.do Min. 
das Minas e Energia::::. Diz que deseja alertar os Conselheiros para o fa

to de que a aprovação da Proposição 057/78, com ·o que está de acordo , 
acarretará uma ligeira alteração no Regul~~cnto ou seja estará sendo in 
traduzida mais uma alínea no item 5 do art. 77 do Regulamento. E' cone~ 
dida a palavra ao Superintendente da SUDAM. Depois de ouvir vários de -
poimentos, inclusive, o do Conselheiro Rep. do EMFA, deseja f;azer, tam
bém, algumas considerações e, no final, propor um aditivo à Proposição 
057/78. Sabe-se,como bem ressaltou o Cons.Rep.do EMFA, da importância ' 
d?~ comunicaçÕes numa região ainda quase despovoada corno é a Amazônia • 

Até hojer declara, a Secretaria Executiva, rejeitou qualquer abertura ' 
no que diz respeito ao setor de comunicações além da telefonia urbana e 
interurbana. Entret~nto, também teve a oportUniãàde de constatar o que 

se passa numa comunidade interiorana e o que representa a simples insta 
lação de uma estação retransmissora recebendo programas, duas, três ve
zes na semana. O quanto isto representa em termos de fixação do homem,' 
naquela área. Cita o exemplo da cidade de Marabá que tem uma estação r~ 

transmissora há aproximadamente seis meses. Há dois meses atrás já exi~ 
tiam em Marabá 3. 600 aparelhos de televisão e uma pesquisa mostrou que r 

cada televisão era vista, em média, por três famílias ou seja por 15 
pessoas em média., o que representa 50 mil fam!lias das 60 mil existen

tes nas áreas urbanas de Marabá. Por outro lado, constatou que essas 
comunicações não são rentáveis. O Govêrno não pode tomar para si todos 
os encargos e há urna diretriz do Govêrno de privatização das atividades 
econômicas' dentro da Nação. Chegou-se então a esta fórmula de contribui 

ção fi:aanceira desde que fosse parte de uma rede de televisão cujas em

presas sejam rentáveis~_ Por outro lado, procurou-se fazer com que algu
mas redes não rr.onopolizassem toco o setor de comunicações na Amazônia : 
motivo pelo que sugere um aditivo à Pr0posição 057/78 no sentido de ser 

ir.cluído um parágrafo único no art. 39 estabelecendo que "somente pode

rão gosar dét_.colaboração dos recursos do FÍNAl-1, nos termos desta Resol_!! 
ção,os empreendimentos que mantêm e operam na região, estação geradoré' 
de comunicação e imaCJem 1 seusequiparnentos·e.instalações". Não se deve 

~ v 
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aceitar que urna rede qualquer de televisão, não mantendo estação gera

dora na Amazônia 1 faça u111a rode de mera estação retransmissora. Use.. c'c. 
~alavra o '"'r :s.Rcp. do Hin. das Comunicaç0es. Embora concorde com todos 

os comentários,positivos do Superintendente, tJOStaria de fazer um é'.pÔlr: 

para que não seja colocaé!o êste acréscimo sugerido por S.Exa., no sent!_ 

no de excluir qualquer entidade que não tenha estação geradora.Explica 

que à retransmissão de TVu por exemplo, será necessária. O sistema de 

telefonia regional é uma das formas evidentes as é a mais utilizada 

Se for colocado o aC:icional sugere que seja "C·)mnanhia operando em ser - -
viço de telecomunicações na l'üttazônia Legaln. Usa da palavra o Superin 

tendente da SUDAM esclarecendo que não se está exigindo qu~ em caca ci 

dade, haja uma estação geradora, mas sim que se alguém vai apresentar 

uma rede de retransmissão, como é o caso já solicitado, que esta empre

sa tenha, na Amazônia, uma estação geradora. A própria regulamentação 

da SUDAM exige que todo empreendimento tenha sede na Amazônia Legal e 

isto foi que levou a sugerir êste adenco. 1!: concedida a palavra ao Co!! 

selheiro Representante da SEPLAN. Diz ser tradição deste Conselho e e~ 

ta tradição vem de muitos anos que qualquer matéria ertvolvendo modific~ 

ção na administração de incentivos, merece uma atenção maior. Não ob~ 

tante a relevância do objetivo da Proposição n9 057/78, parece-lhe que, 

realmente, se estaria revogando um dispositivo da legislação vigente 

Não obstante seu parecer favorável à concessão do benefício, a matéria 

envolve aplicação de incentivos fiscais e o Govêrno Federal tem sido 

muito cioso na alocação desses recursos, no sentido de favorecer empr~ 

sas que tenham vínculo estatal e, no caso das comunicações, já foram 

feitas várias aberturas, tanto na área do FINAM como do FINOR no senti

do de aplicar recursos, ainda que com resistência, com discussõe=,no ní 

vel do G5verno Federal, mas de qualquer forma atendida a reivindicação 

do setor de comunicações. Acredita que para se ter uma votação cons

ciente e abalisada, discutida e amadurecida-ao nível deste Conselho, co 

mo tem sido a trr.dição desta Casa, sugere uma proposição no sentido de 

retirada de pauta da matéria para ser examinada na próxima reunião, já 

que há- urna proposição do Superintendente da SUDAM e o Conselho não te

ria condições de julgá-la ou não conveniente, de vez que não tem a quan 

tificação, em termos de recursos do FINAM. Parece-lhe que êste assunto 

precisarié1 também, ser trazido ao conhecimento do Conselho, embora o 

Superintendente declare que seria um percentual mui to pequeno. Este é r 

pois, um apêlo que dirige ao Conselho ainda que consic1ere aquêle pronu.!! 

ciamento patético do Conselheiro Representante do EMFA. Usa da palavra 

o Superintendente da SUDl'.M. Entence que houve um equívoco. Basicamente 

a rede de televisão do Brasil é privada, pois, estatal temos apenas a 

TV Educativa. Além do mais, deseja explicar que o pleito existente na 

SUDAM e que vem sendo estudado exaustivamente, provavelmente o Único 

com·a possibilidade de ser aprovado, no atual exercício, representa UIJl 

esforço adicional ao FINAM da ordem de 22 milhões de cruzeiros~apa.!: 



te o Conselheiro Representante da SEPLAN lembra que já existe um compr_Q 

misso ve~bal õo S~perintendente da SUDAM com relação às comunicações de 

aportar' '22 milhÔ~s de cruzeiros ,c ~:no presente exerc!c:io. Volta a su(ie

rir <;fU.er a :tnatéria. seja retirada· de· pauta. ~ um apêlo que faz, o primei 

ro neste sentido, nos longos anos que representa a SEPLAN neste Conse -

lho. Usa da palavra o Conselheiro Representante do Ministério das Mi 

nas e Energia propondo que, se aprovada a sugestão do Representante da 

SEPLANm seja desdobrada a Resolução, ou seja, uma introduzindo uma nova 

al!neà no Regulamento e outra detalhando e re9Ulamentando esta nova in 

tradução. Usa da palavra o Conselheiro Representante do BNDE. Declara 

que sua manifestação é no mesmo sentido da apresentada pelo Represent~ 

te do Ministério das Minas e Ener~ia, ou seja, se for aceito o pedido 

do Conselheiro Representante da=_SEPLAN, que a minuta de Resolução volte 

com uma nova forma ~ue poderia ser a su9erida pelo Conselheiro Represen 

tante de.Ministério das Hinas e Energia. Usa da palavra o Superinten

dente da SUDAM declarando que não tem nenhum .problema em adiar a ap,re -

ciação da Proposição 057/78 e, por questão de forma, poderá aceitar a 

'sugestão do Conselheiro Representante do MinistériO das Minas e Energia. 

Entende, contudo, que a forma de se alterar uma Resolução é a que . está 

sendo proposta, ou seja, outra Resolução. Não está erra~o nem ilegal • 

A -Resolução 9ZO está incorporada à 2525 ou melhor, não se revoga e ._sim 

se aplica á. 920 com a nova Resolução que ficará automaticamente incç:>rp_Q 

ra.da à 2525 •. - Poder-se-á fazer um histórico maior 'êxolicando o que se 

está modificando, o que é que irá implicar na 2525. Usa da pala~a o 

· .. Conselheiro Representante do BNDE,- concordando que, realmente, é!. _ t:orma 
~ ·' < -' .• 

é uma nova Resolução. Entretant.o não está claro que se está alterando 

o Regulamento. Volta a usar da palavra o Superintendente da SUDAM di 

zendo que o Regulamento foi exaustivmaente·· discutido durante mais de 60 

horas e porisso achou dispensável ser mencionado o assunto na Proposi 

ção 057/78. Contudo, não há nenhum problema em fazer constar o assunto. 

Se o Conselho teritendér de adiar a votação, nada tem a opor. Lembra ap~ 

nas que um mês de retardamento, poderá não permitir ~e as comunidades 

que irão dispor da estação retransmissora; assistam ao campeonato mun

dial de futebol pela te],.evisão. Usa da palavra o Conselheiro Represe!!_ 

tante do EMFA. Entend~. que o problema é a maneira como está rediçrida 

a Proposição OS 7/78. Não está explicitado que significa uma alteração 

no Regulamento o que é perfeitamente possível. Propõe que a própria S~ 

cretaria Executiva formulasse uma nova Prõposição com este adendo e SuE 
metesse hoje ao plenário. As dúvidas seriam sanadas, com uma melhor r~ 

dação da Proposição. Usa da palavra o:·coriselheiro Representante do Mi 

nistério das Comunicações. Concorda com· a)su~estão do Conselheiro Re

presehtante do EHFl\.. Entende que o Conselho poderia aprovar a matéria 
'' 

ainda nesta Reunião, o que seria conveniente. O próprio Decreto-Lei n9 

~~~ 
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756 nao limitou as telecomunicações. Julga que, qualquer restrição a 

um artigo de lei é, em princípio, perigosa. Parece-lhe que a Proposi 

ção deveria ser aprovada como está redigida e uma redação final seria 

objeto da próxima reunião. O espírito da Proposição, ou seja, autori 

zar o emprego dos incentivos fiscais para· retransmissão de sinais sono

ros e de vídeo, seria logo aprovado. A forma final seria feita pelo Su 

perintendente da SUDAM para ser ratificàda na próxima reunião. Usa da 

palavra o Superintendente da SUDAM. Diz que todos· tem experiência des 

te Conselho e com essa experiência observa-se que todos os Conselheiros 

estão com intenção de aprovar a Proposição 057/78. Resta saber a manei 

.ra de assim o fazer. Ora, se, realmente, há essa vontade, dificilmente 

esta Proposição deixaria de ser aprovada na próxima Reunião. Na situa 

ção que se apresenta, o grupo ·mpJ:eSa:t'ial interessarlo pode ri à correr o 

risco em adiantar os seus trabalhos e elaborar log? o projeto definiti-. ' . . . . 

vo antes mesmo de ser recebida a Carta-Consulta, uma vez que a mesma 

não poderá ser aceita antes da aprovação desta ProposiÇão, e sem a anã-

. ,lise do projeto. Talvez que fazer uma nova redação ainda nesta reunião 

não seja conveniente, daí porque prefere a sugestão do Conselheiro Re
presentante do Ministério das Comunicações. ~ preferível aprovar logov 

o espírito da Proposição e, posteriormente, trazer?. redação final.Jul 

ga que poderia ser transmitido ao grupo emprearial esta seourança. Ele 

se obrigará em dar andamento ao trabalho embora não lhe possa garantir 

que a Proposição será aprovada pois poderá acontecer de um Conselheiro 

pedir para não ser aprovada, o que acha ser difícil acontecer, na próxi 

ma Reunião. Gostaria que os Conselheiros se pronunciassem sôbre este 

assunto;. :E: concedida a palavra ao Conselheiro Presidente do BASA. Acre 

dita que o problema é realmente a forma como foi apresentada a matéria 

pela Secretaria Executiva. Mo seu ·modo de entender, deveria ser 

quer na apresentação de Proposições que alterassem o Regulamento 

regra 

viaen •. -
te, ficasse o assunto explicitado, ou seja, uma espécie de adendo daqui 

lo que foi alterado ou irá ser suprimido. Acredita que isto é realmen 
te o que está :t;altando, pois, nenhum Conselheiro repudia a própria Pro 

.. posição 057/78, pelo menos assim entende. O conteúdo todos estão de a

cordo. Assim, poderia ser autorizada à Secretaria Executiva a redação 

desse acréscimo ao dispositivo pertinente à Resolução 2525, suprimindo, 

na :disposições transitórias, a refeiTência à ResoluÇão' que, por esta pr_2. 

posta. seria revogada. Seria uma -forma· de se tentar já Uma solução do 

Conselho, dando .9. empresa a ~l.:i:rl'àAié::-_.·~c: de que ela poderia efetiva • 

mente incrementar o projeto •. ·Usa da palavra o Conselheiro Representa_!! 

te do Ministério das Minas e·Energia. Aprova o pensamento do Presiden 

te do BASA, ou seja, quando se modifica o Regulamento deve vir clara a 

Resolução. Q Regulamento é uma Resolução; pode ser modificado por ou-

~ 
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a redação, a forma daquilo que a Propqsição consubstancia. Usa da pala 
Vl:'(i o Canse lheiro, Representante do Ministério das Comunicações apoiando 
a proposta do :Presidente do Bl..SA solicitando apenas ao Superi-ntendente' 

._da ~UDI\M que por .ocasião da redação definitivar fosse-lhe dada oportuni 
dade de uma leitura e possibilidade de troca de impressões. Em -.. aparte 

o Superintendente da SUDAM ressalta que dará a redação conforme àp~-· 

ta e. no final da próxima semana a distribuirá aos Conselheiros, junt~ 

mente com a pauta da nova Reunião para discussão e sugestões, inclusive 
com o que o Conselheiro Representante da SEPLAN solicitou, de repercu~ 

sao ou não no montante dos incentivos fiscais. A Presidência coloca em 

votação a Proposição 057/78 com a proposta apresentada pelo Presidenteç 
do BASA tendo sido aprovada, com abstenção de voto do Conselheiro Repr~ 
sentante da SEPLAN. Usa da palavra o Conselheiro Presidente do BASA , 

-mencionando que 1 talvez, o problema seja de hermen~utica. Antes de ser 
colocada em votação sua proposta, deveria ter sido feita uma inquirição 
sobre o mérito,ou seja, se todos estavam de acordo com o mérito. Houve 
um Conselheiro que se absteve de votar e que se insur~iu contra o méri 
to, pelo menos pediu mai.s tempo para um exame maior_, como de costume ,em 

alteração do Regulamento. Usa da palavra o Conselheiro . Representante 
da SEPLAN. Declara que para obter uma consulta de cada Conselheiro e 
sua respect,:i.va posição pessoal é que foi favorável· à emenda. Sua abs 
tenção foi em razão de ser contra a sistemática adotada hoje pelo Plená 
rio, po!s, nesta Reunião, após 10 anos de Conselho, pela primeira vez 
se modif;j_ca .o Regulamento de Incentivos Fiscais, sem que a matéria f os 
se amaduzecida. Acha que isto não é pecado venial. Entende que é urna 

prerrogativa que os Conselheiros tem de defesa do Regulamento. O pró
prio Superintendente, muito conscientemente, levantou a questão decla 
r~po que não. poderia ficar sozinho com esta responsabilidade. Portan 
to, foi contra a sistemática da aprovação da matéria de relevância corno 

essa que levantou sua abstenção e que fica como declaração de voto nes 
ta Casa. Usa da palavra o Conselheiro Representante do Governo do Esta 
do do Pará •. Gostaria de refletir um pouco mais sobre o que acaba ce 
dizer o Conselheiro da SEPLAN. Realmente, ficou bastante confuso, dian
te da situação, pois, na verdade, está sendo aprovado algo que, na rea
lidade, não foi aprovado, de fato. Acredito que a maioria está de acor 
do com o princípio, mas se chegarmos à conclusão de que devemos apro
var o espiri to com o qual estamos de acordo o que é que estamos, apro
vando e. a quem beneficiará depois. . :e a indagação. Usa da palavra o Con 
S~lheiro Re.presentante do CNPq ressaltando que tendo votado contra an
teriormente, segue a declaração de voto que ficou consignada nos ter -
mos .do Conselheiro Representante da SEPLAN. Usa da palavra o Conselhei

ro ~presentante do Ministério da Industria e Comercio • Diz que .no de
correr da discussão estava no pensamento dos Representantes do Ministé-

~ 
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tra Resolução .. mas os Conselheiros devem ficar cientes desta modificação, 

pois,é perigoso:f'icar como ela foi apresentada no caso da Proposição n9 

057/78. Discorda do Conselheiro Representante do Ministério das Comun!_ 

cações quando s. Excia. disse que o Decreto-Lei 756 é genérico. O refe

rido Decreto-Lei necessita de uma regulamentação. Por si só não é sufi 

ciente, daí a razão da necessidade que houve do Regulamento. ~ concedi 

da a palavra ao Conselheiro Representante da SEPLAN. Não gostaria de 

tomar .11\ais tempo e norisso . seu apêlo no sentido da retirada de pauta • 

~ sab~do que matéria que envolve o Regulamento, e julga que isto é exa

tamente o que engrandece esta Casa, sempre tem sido resguardada. Volta 

a.solicitar que seja deixada a votação do assunto para a próxima reu

nião, para um exame mais aprofundado da questão. Diz que há um detalhe 

que também passou despercebido. A Resolução 920 deveria vir juntada à 
Proposição 057/78. Sempre tem sido norma do Conselho, vir a legislação 

remissiva junto com a que é alterada. Pessoalmente, não se sente . em 

condições de votar a matéria. A Presidência anuncia que há dua~: propo

sições em discussão. Uma pela retirada de pauta apresentada p~lo Cons~ 

lheiro Representante da SEPLAN e uma do Presicente do BASA de al?rovação 

da matéria com delegação à Secretaria Executiva de nova redação confor 

me as sugestões apresentadas. Explica que uma excluirá a outra. Coloca 

em votação a retirada de pauta da Proposição 057/78 para apreciação na 

próxima reunião, tend0 sido rejeitada. Votaram contra a retirada de 

pauta os seguintes Conselheiros~ Ministério da Educação e Cultura, Esta 

do Maior das Forças Armadas, Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien

tífico e Tecnológico, Banco da Amazônia S/A, Ministério da Agricultura, 

Ministério do Trabalho, Ministério das Comunicações, Ministério dos 

Transportes, Ministério da Previdência e Assistência Social, Estados do 

Pará, Amazonas, Acre e Territórios Federais de RondÔnia, Roraima e Ama 

pá. A Presidência comunica que a Proposição será votada nesta Reunião. 

Usa da palavra o Conselheiro Representante do EMFA declarando sugerir 

que a redação fosse feita, de acordo com a proposta do Presidente do BA 

SA, ou seja, ficando a critério da Secretaria Executiva, pois, conh~ce 

perfeitamente o assunto e sabe como defender o Regulamento. Em aparte , 

explica o Superintendente da SUDAM desejar que a Proposição 057/78 nao 

séja,·~ aprovada mas sim homologada na próxima reunião, pois , não quer. ··: 

arcar sozinho com a respons.:=íbilidade da redação, sem conhecimento do 

Conselho. · Usa da palavra o Presidente do BASA mencionando que é apenas 

a formalização, quer dizer, aquilo que a Proposição traz como espÍJ:'ito, 

seja agregado ao Regulamento. Entende que o mérito pode ser votado ho 

je. Parece-lhe que, não prestou bem atenção na votação anterior. Pare 

cia-lhe unânime pelos pronunciamentos que ·antecederam a votação que t2, 

dos votariam, pelo espírito da Proposição 057/78, pela aprovação dela 

nesta Reunião. Propõe que seja cometida à Secretaria Executiva, apenas 
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rio das Minas e Energia - BNDE e da S~PLAN que era o de adiar a votação 
ou nova forma e no instante de colocar em votação, foi muito rápida a 

decisão da Presidencia e nao houve tempo. Acredita que ainda seja opo.f 

tuno fazer sua declaraç.ão de voto. Diz que seu propósito era se abster 
também, de aprová-la hoje mas poderia numa próxima reunião sob nova 

forma. Endossa os princÍpios defendidos pelo Conselheiro Representante 
da SEPLAN ~ ,participa deles integralmente ;:Po.r· uma questão de coe --rencia com o .. passado e para manter Q~. para que prevaleça no 

.t futuro. Manifesta pois sua abstenção de voto pelas razões idênticas v 

as do representante da SEPLAN. Usa da palavra o Superintendente da 

SUDAM. . Ressalta haver ficado bem claro quando disse que a Secreta

ria Executiva nada tinha a opor ao adiamento da apreciação da Propo

sição 057/78. Apenas a Secretaria Executiva nao pode tomar a inicia

tiva de retirada de pauta visto que a posição não era unânime. Houve 
posição divergente quanto à apreciação nesta ou em outra reunião. Con 
fessa que há no Regimento Interno' do Conselho a faculdade (;::.• de al 
gUem pedir vista desta Proposição. Não pode fazê-lo, entretanto, face 

a uma situação como esta de quase empate na votação. Sugere que qual -

quer Conselheiro peça vistas e, como há uma tradição de nin~uém ne 
gar o pedido de vistas, será concedido. Se fÔssc uma posição unânime a 
Secretaria Executiva não teria nenhum constrangimento em solicitar a 

retirada de pauta. Usa da palavra o Conselheiro Governador do T. F. do 

Amapá. Gostaria de dar um; _esclarecimento com relação ao seu voto uma 

vez que seu raciocinio deve ter sido o mesmo de outrosConselheiros ou 

seja, de não retirada de pauta, se nova forma pudesse ser dada pelo Su 
perintendente nesta reunião. Pelo que foi discutido já estava mais ou ' 

menos encaminhada uma .definição de forma e seria.apenas uma nova 

dação mantendo todo o espirito da Proposição 057/78. Na.hipótese 

r e 

de 

não ser possivel dar esta nova forma nesta reunião, gostaria de modifi

car seu voto e se manter inteiramente de acordo com a proposição do Co~ 
selheiro Rep. da SEPLl\N. Usa da palavra o Cons. Rep. c1.a SEPLAN escla -

recendo que a não ut-!-lização do dispositivo do pedido de vistas é pelo 

fato de entender não. ser matéria para tal. Ela deve ser discutida em ' 

conjunto pQis envolve multiplicidade de interesses·. O pedido de vista 

é quand~ ~xiste um~ dú~ida especifica sohre um determinado projeto mas 
que não ~nvol'·a, urna .d~scussão .. mais ampla. Porisso que apelou ·para a 

' retirada qe pa~ta pois sabia que matéria de incentivos fiscais, tem 
.• t . \ 

muitos ~os .de apreciação e não há um ponto de vista unânime sobre to 

dos os. a.specto.s. . usa da palavra o Conselheiro Representante do BNDE. 

Declara que_,,p~las manifestações feitas após a votação observa que a 

situaçã~ esta bastante: confusa. Na verdade, se entendeu hem, a vota -
ção teria si<:Io, 15 vc;:>tos ·fa~~:i.~; à apreciaçã6 da Prop~si.ção e 14 

• ' I 5 ~ 

pela retiréld~ de pauta. A Proposição que foi votada aoora já deu em -
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·empate 14 x 14 e, neste caso ~por questão de .. ox:gent, perdeu. Em apa.E 

te, o Superintendente da SUDAM explica que, pe!ç contrário, agora in ver 

teu ou seja 15 x 14 a favor da retirada de pa-tlta. , Sugere que se os 

Conselheiros concordarem a Secretaria Exe.cuti,va retirará de pauta a ma-

téria e talvez daqui a 10 ou 12 dias, se for necessário 1 convocará uma 
reunião extraordinária_para apreciação específica da matéria. Volta 

a usar da palavra o Cons. Rep. do BNDE entendendo que a situação conti 

n'Ua confusa. Sugere que seja· conferida a votação sobre a. retirada ou 

não de pauta da Proposição 057/7! pois foi um dos que votou pela re

tirada de pauta e constatou que foi acompanhado por mais 13. Poste 

riormente, houve mudanças de voto. Gostaria que por uma questão de or

dem fosse repetida a votação. Usa da palavra o Cons. Rep. do Estado do 

Amazonas. Julga que a primeira votação é a que deve ser mantida pois 

se ó Conselho vota pela perrran.êm:ia_, de uma Proposição e logo apÕs re -

cua, acredita que não há .:.CCeJ:ênc:;:ia .. •. .• A decisão está tomada e não há 

mais nadá a ser estudado a não ser a mudança da forma. Todos os Canse 

lheiros, pelo que observou nas exposições feitas, concordam, com a a

provação, buscando apenas uma forma de redação diferente. Votou cons

'ciénte e permanece coerente com o seu voto. Usa da palavra o Superin

tendente. Diz que o Conselho é soberano. Pode mudar uma decisão toma -

da. Usa da palavra o Cons. Rep. do Min. das ~Unas e'E·nergia menciona_!l 

do que fato ··o,· idêntico a este ainda não havia pres;enciado neste Con -

selho. Acredita que se tenha chegado a tal situação porque os Conse

lheiros não estão convencidos mas sim cheios de dÜvidas. Ora aprova 

vam, ora nao aprovavam e, exatamente, nesse instante de incerteza ve

rificou que estava de pleno acordo com o que disse o Cons. Rep. da 

SEPLAM em sua declaração. de voto. Realmente,o assunto está nebuloso é 
isto acarreta insegurança ao Conselho o que não é normal. Usa da pala

vra o Cons. Governador do T. _F. C.o Amapá sugerindo que seja consiél.era ·· 

• da a possibilidade de uma nova reunião extraordinária, a. curto pr~zo, 
. . i ' . ,. 

já que a Secretaria Executiva nao tem condiçÕes de ,.mopi,f~car a fo:pna 

nesta reunião. Usa da palavra o Cons. Reo. do Min. da Fazenda. Decla -
~ . . 

.-r a que no encaminhamento da proposição se pressupôs qu,e uma proposta 

excluiria a outra e, pelas questões de m;dem levantadas observou que 

muitbs Conselheiros não estavam entendendo desta fo%f11a• Diz . que, inclu-
• I 

sive, o Presidente do BASA demonstrou estré!,nheza de que. ~ aprovação de 

sua ·proposição implicaria no prejuízo da proposição ~-.;-:ÇQnselheirc·~· 

Rep. da SEPLAN. Houve,realmente, perplexidade na _votação o que justifi 

ca nova votaç_ão. Usa da palavra o Presidente do BASA confirmando que 

ficou pex1Hexo :~ ·· sua proposta não representava aquilo que pensou 

anterloniente, pelas manifestações do plenário, de que houve .. · uma mu -

dança absoluta nos termos da Proposição em s!. O que havia discorC.an-
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cia era na forma do encaminhamento feito pelá Secretaria Executiva. Che 

gou à conclusão, entretanto, que ainda existe dúvicas, por parte de vá

rios Conselheiros para votar bem a matéria. E, votar com insequrança é 
no seu entender, a pior coisa que pode existir~ Assim, com a respons~ 

bilidade que tod~s os Conselheiros tem, neste Conselho e rom_a pEU:Iniss.ão. 
) 

do Rep. do Estado do r~azonas, pois, na realidade1 o Conselho é soberano 

e pode mudar uma decisão anterior, retira sua proposição e endossa a 
posição de que sêja retirada de pauta: a Proposição ·n9 ()57/78. :!!! 

concedida a palavra ao Cons. Rep. do EMFA. Diz que o probl~ma para 

sí1 tambérn, está um pouco complexo. Entende que se está discutindo duas 
" coisas. Uma é a forma e outra é o principio. Quando proferiu seu voto, 

entendeu que se estava dando um aval para a Secretaria Executiva re
/ 

digir uma nova Proposição, porque entendeu que o principio estava cer -

to. Era como se f~se Cli tog vai adiante que há concord~cia com 
/ 

a ideia. Não se estaria dando o direito à Secretaria Executiva de, a 

• partir deste momento, permiti r que os grupos empresariais tomassem 

tais ou quais iniciativas. Teria que ser aguardada uma próxima reu 

nião para1aprovando a forma apresentada pela Secretaria Execu/tiva , 

votar na Proposição como está e 1 entJo J passar a ter o efeito juridico 
" necessário. Entendeu que o principio estava absolutamente solido,trag 

quilo. Era um ponto de vista geral e, se está certo, a Secretaria Exe

cutiva deveria ir adiante, pois conhece muito bem o Reoularnento e co

mo tal faria as alterações necessárias para uma nova redação. No mo 

~nto, não se está dando à Secretaria Executiva permissão para que ela 

desse- adiante à Proposição mas sim o assentimento quanto à idéia que 

está sendo lançada. Pediria aos Conselheiros que ~efletissem sobre 
o que acabou de falar. Usa da palavra o Presidente do BASA. Aumenta 

sua perplexidade porque sua proposta era um pouco diferente elo entendi 

mento do Cons. Rep. do EMFA pois sua proposição foi no sentido de ser 
; 

aprovada nesta reunião1 .já passando a vigorar o seu espiri to cabendo 

à Secretaria Executiva apenas a incumbência de dar a redação final qua.!! 
/ 

to a -forma pura e simplesmente. 1' .. gora 1 ficou mais claro para si) indis -
... .. ~ ' ' ._ ·~ ; 

cuti.velmente, de que h a duvidas' levantadas por alg~ns Conselheiros ,qua_!! 

to a0 rcté-rito da Proposição. Reitera sua solicitação no sentido da re -

tirada 1de pauta da Proposição 057/78. Usa da palavra o Cons. Rep. do 

Es't. do Amázonas. Acre di ta que J com a retirada da proposta do Presic1en

te'do BASA, como a coisa se encontra, não há mais o que se discutir. O 

melhor será, no momento, após as explanações feitasJa retirada de pau
ta. Quando votou favoravelmente foi baseado na proposta do Presidente 

/ 
do BASA, ou seja, de que se aprovava o principio. Apenas a forma se 

ria dada pela Secretaria Executiva. Entretanto, com as restriçoos ao 

próprio princípio, a solução é a retirada de pauta. Acha, contudo, que 

seria desvantajoso 1 financeiramenteJpara a SUDAM\a convocação de uma r~u 
nião extraordinária. Deveria ficar para a próxima reunião Ordinária • 

. ' 
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Manifesta seu voto favorável à retirada de paúta da Proposição 057/78 

considerando que o Presidente do BASA retirou sua proposta bem corno p~ 

lo fato dos Conselheiros não estarem coesos na aprovação do princ! -

pio. A Presidência comunica que há idéias de três naturezas. duas das 

quais acredita que, no :·.r· fundo, se equivaJeaL :. Urna,pela retirada • 

pura e simples da Proposição pra. ... apreciação ~~. Outra, seria urna 

aprovação~ com homologação posterior,e a terceir~, que não foi defe~ 

dida por ninguém, ql., seria a aprovação ,pura c simples ,nesta reunião. 

Parece-lhe que há, urna unanimidade quanto à retirada de pauta. Usa da 

palavra o Superintendente da SUDAM. Diz que a situação modificou bas

tante e 1 como taL a Secretaria Executiva irá propor a retirada de pau -

ta para ser submetida à. votação. :Cbntudol deseja declarar que quando 

frisou o princípio, ningu~ se manifestou em contrário à tese. Todos 

ficaram calados e, quem cala; .. consente. ·· Disse que havia unanimidade 

quanto ao principio e não quanto a forma é todos os Conseiheiros fiel! 

ram calados e consentiram. Portanto, continua na sua posição de que 

há, pelo menos em tese, uma,posição favorável ao princÍpio. Se há al

guma declaração contrária .. ao princlpio seria oon~'l que ficasse bastan

te explÍcito pois orientaria bem melhor a ação da Secretaria Executiva 

nesse espaço de tempo entre esta reunião e a próxima. Se tiver que 

levar em consideração o principio não se compromete em trazer a ma

teria na próxima reunião, pois a coisa será bem mais complexa. Usa 

da palavra o Presidente. do BASA ressaltando que ninguém afirmou ser 

contrário ao principio. Houve unanimidade quanto ao espirito da PrQ 

posição 057/78 •. Quando o Cons. Rep. da SEPLAN disse que a matéria 

deveria merecer mais~ estudo, demonstrou que ele não tinha segurança p~ 

- ra votar. Não se tratava de ser contrário. Se o Conselheiro tem dú-

vidas ele pode não ser contrário mas não está consciente·· de que deve • 

votar a favor. Isto deve ter acontecido com o Cons. Rep. da SEPLAN 

quando levantou o problema. No início imaginou que fosse apenas qu~n 

to à forma de encaminhar. Corno o Cons. da SEPLAN foi além, na sua 

segunda intervenção, declarando ser a matéria complexa e necessitar de 

ponderação, então, já não houve a unanimidade que parecia haver quanto 

ao espírito. Deseja deixar bem claro que não disse1ern nenhum rnornen

to,que alguém foi contrário mas sim que havia urna manifestação por ' 

parte do Cons. Rep. da SEPLAN quanto à (XIlplexidade. , Em aparte , o 

Superintendente da SUDAM declara que o próprio Cons. Rep. da SEPLAN se 

manifestou favorável. Era contrári.q. à maneira como foi encaminhada a 

Proposição pela qual a Secretaria Executiva se penitencie. No pronu~ 

ciamento posterior, o Cons. Rep. da SEPLAN demonstrou dúvidas quanto à 
repercussão mas não era contrário. Usa da palavra o Cons. Rep. do BNDE 

declarando que a colocação feita pelo Superintendente da SUDAM não é 
tão simples como parece .. Gostaria de manifestar seu ponto de vista qua~ 

~ 



qu~to. ap que foi indagado pelo Superintendente da SUDAM, se alrruém es 

tá. contra; no- Planário. Responde dizendo que não está em condições de 

se manifestar contra nem a favor. Em aparte, o titular da SUDAM àe -

clara que, pelo menos, já é uma colocação que não foi feita antes. A 

Presidência coloca em votação a retirada de pauta da Proposição 057/78 

tendo sido aprovada com abstenção dos Conselheiros Rep. dos Min. nas 

Comunicações e Eduçação e Cultura. Usa da palavra o Cons. Rep. ~o EMFA 

desejando fazer sua declaração de voto. Explica que concordou com à so

lução encontrada porque" é semelhante à outra. Tem a mesma finalidade. 

Assim, com esta posição está coerente com o seu voto anterior. :e conce

dida a palavra ao Cons. Rep. do CNPq. para justificativa à Proposição 

n9 050/78. Devido a importância do setor de minerais na economia bra

sileira e também ao desenvolvimento que atingimos em matéria de pesqui 

sa nesse setor congratula-se com a Proposição ora em julaamento. Toda

via, tem uma indagação a fazer ao Superintendente da SUDAM·Se o labo

ratório a que se refere a Proposição é o que está :~:: na Universi 

dade Federal do Pará, no que é respondido afirmativamente pelo titular 

da SUDl\M. Diz que teve oportunidade de visitar suas instalações há um 

ano atrás,aproximadamente,e o que lhe surpreendeu foi estar o mesmo su 

per equipado e sub-povoado. Quando se refere a sub povoado, é quantb( a 

pesquisadores que realmente teriam capacidade para executar as tarefas 

que se espera de um laboratório que dispõe de um equipamento daquele 

calibre. Se a situação não mudou, fica um pouco supreso pois no deta

lhamento dos objetivos a que se destina a verba estão esquecidos c 

os pesquisadores. Como tem convicção de que um laboratório bem equipa

do não funciona sem pesquisadores competentes, indaaa se a situação ' 

ainda é a que teve· a impressão de ter visto naquela época. Se for, não 

é seu proposito fazer nenhuma crítica mas coloca à disposição da SUDM1 

toda a estrutura do CNPq no sentido de que esse laboratório seja ocupa

do convenientemente de recursos humanos. Usa da palavra o Superinten -

.dente da SUDAM explicando que a situação modificau muito pouco devido 

às. limitações que se tem em agregar novos pesquisadores e, desde já, 

agradece a oferta do :CNPq. No que diz· respeito à falta de recursos ' 

destinados à remuner.ação nos pesquisadores, é porque eles pertencem as 

entidades que lã estão trabalhando. O laboratório tem tido dupla fina

lidade. Uma de pesquisar propriamente di ta, comandada pela equipe da 

SUDAM,e outra para efei-tos ài<'!áticos para utilização do Grupo de Geo -

:dsica. Explica que há um anseio por parte dà SUDl\M de n-a±Gn: ,inte0ra

çao com a Universidade. Submetida à votação é aprovada a Proposição 

n9 058/78. São colocadas em votação as demais Proposições que .. não so
freram destaque tendo sido aprovà:êa$.. são colocadas .em. cÚscl.issão, en

globadamente os Pareceres constarú:es da pauta tendo o Cons. Rep. do Min. 

da Agricultura solicitado destaque para o de n9 004 e os Cons. Rep. do 

rfofl 
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Min. da Ind. e Comércio, da,SUFRAMA e do BAS~~ para o de n9 013. :e con 

cedida a palavra ao Cons. ReP· do Min. da Àgricult'llra para justificati
va ao destaque solicitado para o Parecer 004. Solicita seja retirado 
de pauta o aludido Parecer é a SUDAM solici-r.e ao INCRA, informalmen -

te, informações atualizadas sobre o andamento do processo corresponden
te v:i.s.tiD::.·:~r a informação que consta do Parecer distribuiclo é vaga e 
datada de 13.5.77. Pode assegurar q~e o processo está parado, pois,da 
quela data para cá há uma evolução neste processo que seria bom ser 
dó conhecimento da SUDAM, fa€és. não es.:t::é:tZ dependendo do Ministério da 

Agricultura o andamento do processo • Usa da palavra o Super~ntendente 
da SUDAM declarando que concorda com a proposição do Cons. Rep. d~· Min~ 

da Agricultura e solicita a retirada de pauta do Parecer 004 para dis
cuti-lo, diretamente,com o INCRA. Volta a usar da palavra o Cons.Rcp. 
do ~.;.r·_:\ç da Agricultura agradecendo a compreensão do Superintendente 
da SUDAM e declarando que deseja dar uma satisfação ao Conselho pois 
é uma matéria extremamente delicada. Envolve uma série ele questões que 
extravasam o Min. da Agric. e do qual não está dependendo. Atrás desse 
caso outros mais virão nessas mesmas condições. Diz que a SUDAM sa 
be perfeitamente quantos processos estão parados por implicaç0es des
ta natureza. Uma aprovação, pelo Conselho, firma jurisprudencia e po

derá ter implicações muito sérias. A Presidência comunica que foi re
tirado de pauta o Parecer 004. É conC:edida a palavra ao Cons. Rep. do 

Min. da Ind. c ·Comércio para justificativa ao Parecer 013. Diz ~ue so -
- licitou destaque para o mencionado Parecer considerando que recebeu a 

matéria desta reunião. Com atraso e, como tal1 hm'IIMiU um perÍodo muito 
curto para concluir o exame do Parecer. Já o examinou de certo modo 
dispondo de certos elementos consideráveis. Contudo, não foi possl -
vel concluir o exame para poder vot'ar ou fazer apreciação em plenário. 
Assim ,solicita pedido de vista para o Parecer 013. Usa da palavra o 
Superintendente da SUDAM. declarando que depois do pedido de vista não 

·cabe discussão sobre a matéria. Gostaria, todavia, de dar algumas in -
formações. A primeira é quanto ao atraso na remessa da pauta. Justifi 
ca pelo fato· de ter coincidido com a Semana Santa. Embora a matéria ' 
tenha sfdo enviada em tempo hábil houve probleJna no malote e quando ch~ 
gou em Brasília não pode mais ser distribulda devido aos feriados. Quan 
to 'às implicações que a matéria tem não discute. Explica, contudo, que 
se trata de um fato cQnsumado. Trata-se de uma empresa existent~e- _com 
todo equipamento ,de.\ticanente~:: aprovado no órgão do próprio Ministério do 
Interior, a SUFRAMA. Apenas não lhe foi dado cotas, inclusive. para im 
po:rtação do equip

1

amento. Usa da palavra o Conselheiro Representante da 

SUFRAM.A. "Declara que ~ua intervenção seria breve. Todavia, ficou pr~ 
• c •• ' ' • 

judieada Uma vez que q pedido de vista retirou, ~utomaticamente, a vot~ 
ção final. Usa da palavra o Presidente do BASA para insistir, novamen 
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te, junto à Secretaria Executivav no sentido de que nos ~edidos de vis 

ta seja Cllllll?rido o Regimento Intemoy Em aparte, o Conselheiro Repro~ 

sentante do Hinistério da Indústria e Comércio ceclara que sôbre c Pare 

oer 013, para o qual solicitou ;?edico de vista, trará a matéria ;::>ara a 

nauta da próxima reunião, como sempre faz. t conceC.ido o :>eC.ido ce ·vis· .. 

ta. São colocados em votação os demais Parereres que não sofreram C.es-· 

taque tendo sido aprovados. 1:! iniciada a III Parte ·- 1\SSUNTOS DE O::IDZ:·1 

GERAL. Usa da palavra o Conselheiro Representante Clo Hinistério das !·ü

nas e Energia fazendo a leitura de um telex a sí endereçado nos seguin~ 

tes têrmos; "Face insistentes apelos C'irigidos esta Di reto ri a vg parte 

representantes em:;?resas mineração responsáveis substancia.l fornecimento 

cass·1teri-t:a; me·r:cado nacional vg encareço obsequies as providências Vos ·~ 

seria vg 'j·un.to SUDAH vg sentido seja ultimada conclusão estrada PP:,-~279 

vg que ensé jarah seguro acesso rodoviário Cidad3 São Felix Xingú vg E~ 

tado Paran l)t Trata-·se vg senhor Diretor Geral vg providência Ca?ital 

importânci'a setor mineral ::,rasileiro vg tendo r=levante significação es 

trada apreço escoa.Irento et outros bens minerais extraídos C.cq:uela vasta 

·região vg cujos reflexos farão sentir vq ma11eira benéfica vg nré"pria 1 

economia nacional pt Atenciosamente Joseh Carlos Braga vg substituto Di

retor Geral· O.:~PM". Usa da palavra o Superintendente da SUDAr1 eJC91icando 

que essa estradá está com cronograma de execução normai. Entretanto r te

ve que ser refeita '?ara que não atravessasse uma serra e isto im:>licou 

num aumento ~ custo. Embora e3te ano a estrada ainda não esteja concluf 

da, ficará com a alocação de recursos previstos para ela. :~ão lhe parere 

viával sua conclusão a curto prazo, no morrento, só por questões de ordero 

técnica. U3a da palavra ·o l?resicente do B/I.SA.Presta ao Conselho algumas 

in·formações com relação à operacionalização do FINAH. Diz que dos 3 bi -

.lhões, 689 milhões de cruzeiros da correntes d·=> incentivos fiscais, de 

j-unho de 1975 até 28/3/78,.a SUDP.J-1 autorizou subscrever 3 bilhÕes v 489 

milhÕes, o que significa 94,6%. ]',_ seguir,,nassa a C'iscriminar a aplicação 

por categorias de r;>roje tos sendo 1 bilhão, 489 milhÕes em indústriais 1 

1 bilhão, 696 milhões em agro-:>ecuários, 193 milhces em serviços básicos 

e 102 milhões em projetos setoriais ,o que totaliza 3 bilhÕes v489 milhões 

de subscrições já efetivamente realizaCias. Corr relação ao Banco deixa 

de dar algumas inforn:ações face ao aciantaco da hora. Apenas (\~seja 

comunicar que ontem recebeu as 38 novas cartas patentes do BASA oriun 

das do seu plano de expansão, aprovadas na 1?enúltima re'lmião do Conse 

lho Monetário Nacionalo O Banco já dispõe de 70 aqâncias e passará a 

ter mais 38 que serão instaladas no decorrer dos dois próximos anos. Em 

P.ná")olés c no Estado de Goiás, era urr pleito antigo e será a ryrimeira a 

gância do BJI..SA, fora da llffiazônia Legal, a ser instalada. Das 38 novas 

agências 31 serao na Amazônia e 7 fora da Amazônia. Usa da palavra o 

Conselheiro Representante do Hinistério do Trabalho. Comunica que des~ 

~~~1 
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ja assinalar a·s excelentes resultados que a Amazônia também propicia 

ressaltando os resultados alcançados pelo BASA no seu último balanço o 

que demonstra à sua sadia administração, como também, .um indicador que 

assegura a pujança econômica e a viabilidade da Amazônia que se afirma 

em,aprofundada realidade. Parebeniza o Presidente do BASA bem como a 

própria Amazônia. A seguir, agradece ao Superintendente da SUDAM a con 

tribuição para o Curso de Formação de Inspetores do Trabalho que se es 

tá realizando em Cuiabá e que vem conseguindo bons resultados. Lá comp~ 

receu o Dr. Olegário Reis, representando a SUDAM que realizou uma exce

lente palestra sobre a ação integrada dos órgãos governamentais na Ama 

zônia. Comunica ainda que o Conselho acompanha com vivo interesse o 

trabalho feito, no Sul e Centro Sul, pelos promotores da ação SUDAM/BA

SA a propósito de demonstrar a pujança da Amazônia, uma Amazônia que 

não precisa se apresentar de pires nas mãos porque tem com que se man 

te r. Finalmente , destaca a forma sólida e humana com que a SUDAM e to 

dos os órgãos do MINTER s:e-:.:te.bt:;p:orta:CbJ·c nas ocasiões das enchentes de 

Marabá, Araguaia e outras áreas da Amazônia. Manifesta os agradecimen

tos ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Goiás pela magn1fica hospital! 

dade com que tem, nas vezes anteriores e hoje, recebido este Conselho , 

. em. Goiânia. Apresenta felicitações ao Dr. Ewerton Carvalho que hoje a 

nive·rsaria e se encontra presente no recinto. Usa da palavra a Canse 

lheira Representante do Ministério da Previdência e Assistência Social 

cujo teor é parte integrante desta Ata (ANEXO III). Usa da palavra o 

Conselheiro Representante do EMFA. Deseja dar uma explicação e fazer ' 

um registro. A explicação é quanto ao que foi classificado de patéti -
co. Diz que fez a declaraçãq a·respeito do problema das comunicações ' 

na Amazônia e o esclarecimento que deseja f:.darr é no sentido de que sa 

be do extraordinário serviço que vem sendo desenvolvido pelo Ministério 

das Comunicações não só na Amazônia como em todo o Brasil, Se não lhe 

falha a memória leu ontem uma declaração do Sr. Ministro das Comunica -
ções demonstrando 

l~azônia. Quando 

sição 057/78 foi 

seu grande interesse em aumentar a radiodifusão na 

se referiu ao fato, por ocasião da discussão da Prop2 

para explicitar bem o seu concorde à polltica ado-
tada na referida Preposição. 
municações vem f~zc.-r.::·Q "Lro. 

.Foi isto que quiz dizer. O Min. das Co

t~alho de extraordinária relevancia no 

Brasil e também na Amazônia. l'..ssistiu televisão na cidade de Letícia ' 

que é vizinha de Tabatinc::ra. l'i população de lá,as famílias que vivem na 

quela região,assistem televisão e estão:inclusive,acompanhando as nos -· 
sas novelas.· Esta é uma explicação que desejava dar para que não par~ 

ça estar fazendo' critica,cam aquela sua declaração. Em absoluto não foi 

esse o seu propósito. Registra, ainda, sua satisfação com a aprovação t 

de projetos de interesse das Forças Armadas na Rec;:rião Amazônica, no de

correr desta reunião. Felicita a SUDAM e os Conselheiros pela aprovação 
de tais projetos um dos quais, de interesse do Min.do Exército, referen 

:' " ;6t~-
\ .. 
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te ao problema da Operação Documento. Como Comandante do IV Distrito Na~

val, tem também tomado providências para que a Marinha colabore no sen-

tido de regularizar a yida dos nossos) patrícios. Um outro projeto é 

interesse da Força Aérea, - COMARA. Diz que gostaria .de mostrar aos Con

selhei.rda~~VI Distrito Naval um r~ trato do que é a Amazônia hoje em rela

çao à aeroportos e o que a Aeronéutica vem fazendo nesse sentido, atra -

vés da COMARA. E o terceiro projeto irá atender a uma política de crover

no ·. recentemente adotada para que não haja mais os acôraos para a pesca 

no mar territorial brasileiro. Com esta política do Governo espera-se <JlE 
' 

haja um afluxo muito grande de~, embarcações de pesca até Belém e outras 

localidades da Amazônia. E' prec~~o pois que se esteja preparado para ;A-- .: 

terider tal situação. Usa da palavra o Cons.Rep.do Min. das Comunicações. 

Ag~~dece a aprovação do projeto da TELAIMA, mencionando que houve, inclu 

si ve, ajuda de outros Conselheiros. Deseja ainda comentar que ,na:·.reunião 

passada o noticiário da imprensa fez um destaque dizendo que havia uma 

dúvida e crítica,por parte do Cons.Rep. do Min.das Comunicações. Acredi

ta que o Superintendente da SUDAM ,sabe perfeitamente que jamais faria u

ma crítica à administração da SUDAM, em termos genéricos. O que deseja é 
manter uma certa independ~nci. a de atitudes , mas a ti tu lo de contribuição. 

Em certas ocasiões, prefere ser derrotado em sua opinião. Entende que a 

melhor maneira de contribuir, neste Conselho, é defender certos pontos ' 

·de vista não para que prevaleçam mas para servir.-: de marco de referência 

na orientação dos responsáveis mais imediatos. Usa da palavra o Cons.Rep. 

do Estado do Acre. Diz não poder deixar de patentear seu reconhecimento 

e admiração por certas decisões deste Conselho neste histórico e grande 

Estado de Goiás que se assemelha ao seu Estado exatamente naquele bende! 

rantismo que se repetiu no Acre. Congratula-se com o Governo de Goiás,p~ 

lo dinamismo que imprime ao Estado e à administração pública. !1anifesta 

aind? sua tranquilidade em acolher a ponderação do Cons.Rep.da SEPLAN a

diando a votação da Proposição 057/78. Entende que o Conselho agiu, do 

ponto de vista jurídico, plenamente apoiado pois o que havia sido votado 

anteriormente fora tão somente a preliminar - s·e seria a matéria discuti

da e votada ou não nesta reunião. Endossa as palavras do Cons.Rep. do 

EMFA ao dizer que o Min.das Comunicações vem realizan0o um trabalho dos 

mais meritórios em favor da re~ião da Amazônia Ocidental. Quanto às di

ficuldades de audiência da estação radiodifusão no extremo do Brasil,ci 

ta que há alguns anos atrás um proprietário recebia a visita de autorida 

des civis e militares e, inadivertidarnente,disse aue ali só era ouvida a 

voz de Cuba. Indagado porque só sintonizava aquela estação, inteligente

mente, respondeu que quando seu rádio sintonizava a tal estação ele, im~ 

diatamente, desli0ava. Hoje, a ~DIOB~S já se prepara para inaugurar em 

breve a estação de rádio de Cruzeiro do Sul. Por tudo isto apela ao Cons. 

Rep. da SEPLAN no sentido de que a Proposição 057/7ü seja estudada com a 
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capacidade que lhe é peculial e se possa, na próxima reunião, votá-la. Use, 

da palavra o Cons.Rep. do Min. da Saúde. Diz que graças às medidas toma-· 

das pelos órgãos de saúde .atuantes na l'~azônia, apesar do volume de á0uaf 

.c:1onível a que atingiram as águas do rio Tocantins, não houve, ate o mo-

1Mento, nenhum problema de saúde, nenh\,lma epidemia. Uma observaçãd' d?'hsta-
"~.. , '. . -
tada por ocas1ao das enchentes de Marabá e Imperatriz foi l:·.&":. ação coor-

denada pela SUDAM,na área do Pará, com os órgãos trabalhando harmonicameg 

te. Usa da palavra o Cons. Rep. do CNPq. Diz que na qualidade de repres~ 

tante do CNPq neste Conselho e,mais especificamente, na qú8lidade de Di

retor do INPA, gostaria de agradecer ao Conselho e R Secr&.taria Executi 

va a aprovação da Proposição 047/7C, que representa não só um marco no 

estreitamento das relações da SUDAM e INPA como também marco importante' 

•na formação dos recursos humanos que irão mais cedo ou mais tarde ser os 

substitut~dos atuais ocupantes desEa3 funções. Usa da palavra o Presi -

· denteo do l3ASA, agradecendo as palavras proferidas pelo Cons.Rep.C:o Min.' 

do Trâbalhb. Usa da palavra o S1,1perintendente da suoru1. Declara que, em 

princípio a data para a próxima reunião será o dia 28/4 em Belém. Toda-
r . 

via poderá haver modificação em função do Sr. Ministro do Interior estar 

mahifestando o desejo de presidi-la. Comunica, ainda, que na próxima reu 

nião reiniciarão as exposições setoriais e caberá ao Min. da Educação e 

CUltura fazer a explanação sobre as atividades do MEC e a sua interiiga

çao com os demais Ministérios. Agradece ao Govêrno de Goiás todas as a-

tenções de que está sendo alvo o Conselho, em Goiânia. A Presidência de

clara que foi com muita satisfação que sediou esta reunião do CONDEL e 

sentir-se-á satisfeü to tantas quantas forem as vezes mais que este Cole

giado aqui se reuna. A seguir, dá por encerrada a sessão do que, para ~ 

tar, eu Paulo de Carvalho Cruz, Secretário do Conselho Deliberativo da 

SUDAM, lavrei a presente Ata, que assino em todas as suas folhas. 

ENCERRAMENTO: 14,30 horas. ~ 
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. ANEXO I 

• ' :.:..;;::;.r..;ViÇO ?0DI.ICO FCu~niAL. 

Belém, 28 de abril de 1978 

121~ R.;;-..mião Ordinária do Conselho Deliberativo da Sí.JDJ-\M 

(Ex~la~aç~o do .. Senhor Sunerintendcnte) 
~ - />: 

Senhores Conselheiros, 

f: ex·trer:1ame:1 Jce para esta casa rc 

c2:0e:.:- pe:ciodicamenJce a visi·ta õ.e Sua :Sxc.2lÊ::.:.cia o Senhor i''lini.st::.:-o 

~~nçcl ~eis, a que~, o t:.:-abal~o n~c p:.:-cse~te~cnte se destaca na 

!~~az5ni.a, em beneficio do seu eesenvolvi~ento s5cio-econBmico, no 

2~~ito do setor ofiblico, constitue, em q:.:-ande pa:.:-te, liD .. .._ - csfo~:- ... "::o 

~csso~l de Sua Excelência, atraves de ~edidas institucionais e 

~2~ili~ade da SUDAM, executan~o em pe:c:eita ha:.:-~onia co~ os Covcr 

noz e os ~inistérios (">o .- ··- - - ..! ........ -~ ..... - :- ~ ...... ~ .... ·'- ..-. -
UC\...\..i..t.....LCA...Lõ::J C:l.L..UGJ..•\-C..:.:J J ... G. o .. -~( .... • 

Na visita oue ora :.:-caliza, Sua Excelência .o 

~s ~~ave~, o perfeito qrau de entrosamento cue marca a 

deã.icac&o 

-Sà.O co:-.~.f:~<J 

ou atribuidas no contexto do descnvol~i~ent6 

Antes de a~ui chcgR:c 1 para ~onrar con sua a~ 

toriC2~c e prestigiar com sua inteliç&ncia, a p=esidência dos t:ca 

... ..~ :::-reun ... o.v oróinfiria ~o nosso Conselho Delibera:t:·i vo, S~a 

1\.c}:-:-ti:ni s -cj~ 0. 

cno c A::;;ser.lbléia Geral do Banco da .A.r.IC:tZÔt:i&, pz..rJ.:icipando I a SG . 

Ciili~, da solenidade de· inaugurac~o dos Conju~tos Habitacionais II 

c ::::ri, dél cormn, na Vila de Icoa=u.cy. Este Úl'.:ir::o evcnt:o assinala 

: 
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u:::na c-tapa do amplo programa de const:rucões de habitações popu:.~ 

c&pital paraense, já beneficiada com out.ros 

tos &essa natureza, graças i politica do Governo Federal voltaCa 

para o atendimento das populacões de baixa renda, magni ficz.mer::.:'3 

cese~caãeaéa em todo o território nacional, sob a orientac&o êo 

'·'·:- -: s·'- ;-~-· ~ r:o 1.-n'-erl.· o·-~ ................. -cJ--.V ~ • '""" -I com aporte financeiro do BNH e a 

- ~ r_.,ove~nos e a~ ~.· .... -o-~ .. -~-..~~.c-.• . -~~çao aos . -_. - ~ ~ . empresa pr1.vaaa, nuna uni&o 

em favor da fa~Ília brasileira. 

Ainda hoje, antes de seguir para Manaus, o~~e 

:~ce~er& c titulo honorifico de ci~aó~o 6áq~ela cieade, 

C: o e:-.1 Belé:-n, p&l.- ·c.:. c.::.·-, 2 

so:.enidaã.es da Emissora de Onda Trooica: 

da Estação Ecológica da ·- ... , l.l.r.a de Maracá e do 

~sço~os sanit~rios da progressista capital do Território Feóera~ 

c,~ ?.vréür:;a, es·te executado pelo D~"JOS, co::n é• par-ticipação _-::: ~ ·- -- ·-.i--L. ...... C.. .... 

c~:..::.:::. de. Su"Jl\.Yi; da ordem ê.e 17 rnilhÕes ~ lGO mil 'cruzeiros. 

N~o i derna~iado ressaltar o esforço e a at2~ 

ç~o cs~ecial que o Ministro Mauricio Rangel Reis dedicada aos ~~o 

- . 
.::~::-. .::.zon1.cos, - -SO.!..UÇOeS 

... 
.::s p::oc1:..r ar~ do adequadas e justãs 

i* c~ss~óa~es reqionais, notaóa~cnte ~nuelas rel2cio~adas com rec~~ 

~~~ ~c to~as as nossas atividades, dentro do co~nlexo campo 

do ;:1 -. 
\ ... c .. o do cont.rcle 

~ ~2~~~o ~a estrat6gia espacial da ~rn~z5nia, situamos nesta o~o~ 

I 

I 
I 
i 
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tur.iC:ade apenas o Pros-ram~ de Pólos ll.gropec·~ários, As-rominerais ·,; 

já consagrado ?OL..l\.H.n.zóNil1o. 1 que teve na 

Rangel Reis, um dos seus idealizadores. Cria 

~o ~o Governo do ~residente Zr~esto Geisel, ã.espo:-: 

. - . 
G...·~:.:.~..:...::~en·ce co;:no um dos rnais e:O:icazes G.e 

e ~~3~~volvimento do interior a~az5~ico, possibilitando a 

infra-estr~turais em prov~velmen·ce so 

c~~c::~~~m esses bene:.:icios em ~tituro re~oto, ativando o procc::::.;so 

~a oc~?açao de espaços vazios, atraindo & iniciativa privada ?a~a 

~ 

:;;s2.i~5 z..:=E:&s salec::.o~adas, ::o~·:--:,?2r.c:o o t.::-ad:.c:.ol-J.é::is:~~to 

- - ... s,-::..~,. 7'~e·.~(-, •. 1-:·~-,',:::: , .• ~_.;.1." z~ .. "":.:::>O j""':'·,-v··.-.o-·,-.-.·_-' .. _ cz,.:) ::.~ .::.:-.:eas a·::.e ~a be:7l po·Llco t.e:-.:po -·. -- __ .. -· ·- "'""- -1. '- -- J. -

reuniao passada do CONDE~, em 
. ~ . 

Go~a:..i.J.a, 

dos projetos conclulcos e do 

~iv2~3os setores de atividades. 

I:oje, c·\1:-,;:.::>re-nos 1 coci satisfaç2:o, levar .:::.c co 

.... - . . 
.. _ ~-... · .. ::. __ .::: :.:·.-~~ ::2~:1.:1. é~ O co ~2scnvolvimento, 

. . . 
.. ; .:_ ..!...:.. :.:.. r ê.e recursos relat.iva ê.O 

•··:.-_··.-·.·.-_:., .... -:,-::. .L•c;r7.Q, .--;o -;Jv"i,j\· .• ,':J1.7.:('\.·.~ •. ·...L-.i', ""~0 ····o·-.·'--··~·-":'1 .:1,.,., "D' ~1-..,..,o-.,...-·- ~-~ ~ -~ ~ v - - --- --- .·1. •• "" .... ~.-c. .. ._-.o; u..;.; .. ....... u c~, 

. .~~~:::C::s ét~ c::-uzciros. 

- ' -- ......... -,- -
-·!...- ............... \. .... 

V2llo2o e Alysson Pauline:li~Gue ~:~~desse montAnte existe~ ou 

.. 
plena a execuçao dos 

I 
t ,. 
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~c tot~l dos recursos programados para 1978, 1 bilhão, 446 mi 

ltÕes de cruzeiros, correspo~dendo a 68,4% do total, serao apl.J..Cã. 

~cz ~os projetos local~zados nos 10 pólos da jurisdiç&o da SUDAM, 

ser ao des·i:ir.c:. 

Gos ê:.Cs 5 pólos da área de nossa -co::1genere, a SGDECO. 

No presente exerc~c~o ser~o trabalhados 393 

~rojetos nas 15 áreas, incluinóo-se os relativos ~ área social e 

os ce ~e~arc~çao ce areas indigenas, nu~ total de 14. 

Dentro da concepcao do 
n 

P:.LJI.:-:.r~zó::-~IA, f o~ 

nos 

crescer-.'.:c, o 

'~'"''~ 2:Ee-~ivz.me::te just.iiica reaior a.por·ce aa -recursos para a i~.f~a-

apoio 
.. 
ô.S õ.tiv~daccs produtivas. 

Com base ~esse indicador, o programa de i~~ra 

-~s~=~~~=a eco~Brnica, con 761,9 ~ilh3es d~ cr~zei~os (36,0% do to 

rnerece~do ênfase, destacando-se ê.S 

dos quais 

5SO,l . .,., -
rrll ... noes para a de estradas de penetraçao, 

C~$ SO,O milh3es para projetos de aeroportos e 45,3 milhBes de cru 

~2iros para portos e ancoradouros; no setor energ~tico Cr$ 5ó,5 

~·: . .::.:.:~3es C.esti:::-:.a:r,-sc a ampliar a ofer-i:a de e:1.:::rgia em núcleo sele 

O programa de in~ra-estrut~ra urbana, .-..--- .. \,...U,. .• 

te:-:ê:o G:m vista a rr.elho::cia da c--c.alid<:de ce vic!a em cerca de 5 S 

ciC~~2s e núcleos pio~eiroz, ou co:"lcl-..:.s2:o 

~e siste~as de abasteci~ento d'&s~a, re~es de drenagem c ben~ei~o 

I 
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rias urbanas, tais como, sistema viário, redes de distribuição à.e 

energia, etc., 

Na área da Agricultu~a, com Cr$ 316,7 milhÕes 

~:.5, O~ do total), serão con-::emplados proje·tos de regularizõ.ç&o :::.::.1 

6~&~~&, pesquisas agropecuárias, flo:res-::al e pesqueira, 

c~a ~~c~ica, alirn da construç~o e/ou co~clus&o de 12 unidades a~ 

~aze~a~oras, envolvendo capacidõ.de de estocagem da ordem da (C 

:r.:.l t.c:~ela~as. 

Na área social preve-se a continuidade ~&s 

-.- ...... 
-..::: ........ .:::> C:. o ·to·::a:) , ê.e - - -ma o -c, o-c D:::::., 

-.. ,.... "4" ----:. -v ..... "-'- •/ 3::i., O ;,ülhÕas e o apoio a e~~ida~es educacio~ais 

e u~iversid&des co~n Cr$ s::. ...... -
m~..Lnoes,cc:::_ 

::·....;.3;-:Jo::.~a::.C:o a 3, S~ do "co·tal do Progra:il.1a) . 

Em ci~ncia e tec~olcçia serao aplicados 

~5,0 do total) na conti~uidade de pesquisas 

~~~a~to de suas potencialidades ~adeirei::as, ~lorestais, 

~~s a ictiol6gicas. 

No es~orco de rnanute~çao do eauil!b::io 

* 

" . .. .... 
;)l.OJ...Vg~cas ou florest.ais. 

.... - ........ ·~--

·-'-V'- .. -""' .. .;.' • ..:;.. ·::.er--.cas . -...... - . - . .... 
~na~ga~as, o~ d~=ere~~cs a::eas do 

~2,~~ ~o total), representando esse novo p~ograrna sigr.ificz..t.:.\·c 

cs~o::ço ~o sentido da p::cservaçao da inteq::idaee do territ6rio i~ 

- . ~ 1" . -~~çcn~ e ca e 1m1naçao de eventuais conilitos envolvendo 

~as ~e terras na regi~o •. 



Dos 393 projetos do ?OLM~~ZÔNIA, 292 est~o s~ 

t~z..cos ~a área da SUDlllV. e 101 na área da SUDSCO, com execuçao a 

car~o de 59 órgãos, sendo 27 federais e 32 estaduais • 

.. 
Co;:r;p1ementa::::-r..ente a prograr:,açao do 

~.~, S~z.. Zxcel~ncia o Senhor ~residente Ernesto Geisel &?rov~u & 

?~C?OZ~~ ~e ~plicação de ~Gcursos Ca o~~e~ de 120 milhÕes êe c~~ 

z2~ros, no ?rogra~a de Rec-u.neracão .._ " S5cio-Econ5~ica do 

?.::rae:-:.se-?RO:\ORl?AR, a carso C:o :-:inis"!:ério à.o Interio::', a trav2.s ~ 

S~SAX. ~sses recursos serao destinados a ?rojetos nas areas ~a 

(Cr$ 7,1 mil~oas) 

- -~ ... 

~ 1 o TI':i:..:-.. Õ-3~) • 

-- . '.J•-,-. ·":::-.... -....... ...., __ 

.. .-...-- ·--\_..:.. ...... c ..._..:.... •'-Gp-.:...o.;.:.ca, Exoosic~o ~e Xotivos ~ir~ada pe:os .._ ~ .._ 
-:\!"..: ·- -· - ..:- ----· ~. ............. __ .::.. '--\...I:J 

c .. c 

. -se~~ i~ple~e~~~Co G:c·c.~:)O Zs?ec:.a:., 
__ ... _ 
;:JVJ- """"""'"' 

- - -~-~:C_G..2S C...O de ~evereiro de 1975, 

.. , -.-.r:- .... .. .:. ...... -

...... ___ --'..;.....o..\.,.;~ I os 

- . r;.ece.ssarl.as 

~~?~~z ~e ~arcarena e Abaatetu~a, cabe~do a cocrdenaçao a 

:-... o.s 

---.... -..; . .: 
\,..,'--'••.:J'---

·· .... ,... .· .·. "-·· .... 

.. . 
...-. ..... r-
•·- \r~-

:.:c-:;::.c:.-.~- e local ~ SUD.71.M e a n=.:vel néi.cion.::.l à Secretaria ele 

,. 

I" 
I 

I 

I 
I 
i 
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Nos dias 24 e 25 do corrente, os integrantes 

do Grupo Especial de coordenação do cowplexo AL3RÁS/ALU~ORTE, r~ 

un~dos na SUDPÜ~ com dirigentes da VALE~ORTE, ELETRONORTE, GEIPO~ 

PORT03RÃS, SEPLAN/PARÃ .e da-própria SUD~J1, examina;am todos os 

~s:x~c-~os relacionados co;;n a implantação do novo programa de tra 

c&l~o, ?ri~cipalrr.ente os detalhes relativos a proble~as sociais, 

. ~-.. - .... - . t.,. . - . 
:ur~c~cos, tunc1ar1os, -ecn1cos, econorr.~cos e administrativos, 

cc~ vistas a urr.a perfeita interação e coordenação cro;;-~ológ·ica 

das &tividades dos diversos Órg~os envolvidos nessa tarefa que 

vai, seçura;;nente, propiciar a reder.ç&o sócio-econô~ica do Vale 

d.o Toca~-Cil1S. 

- .. 
a z::=aa ser a 

Cor.:o é do co:.:ü·.~.eci:~.en·::._o C:e Vossas Excelências, 

1 1 • - 1 l "" • 7\""B""">~CjLITT,"\"~·:.n..., oca ... 1zac.o o comp exo a_u:w::.n.:.o r.L ~ .... ..,. ............. ..;.,u~ .. ll:. 

.. 
e des?rovida de infra-estrutura, motivo pelo qual, o governo br~ 

sileiro, nas negociações de Tóquio, em 1976, assu~iu o comprorni~ 

so de realizar as obras e serviços de apoio & implantação dos re 

feridos projetos. 

Para cumprir o co::-.;.prc:-:1isso as~u~.üdo dura~-.te a 

visita de Sua Excelência o Senhor Presidente Ernesto Geisel ao 

Japao 7 foi proposta pelos ~inistros C:e Estado do Planejame;;-.to, 

das Xinas e Energia, do Interior e dos Transportes, a constitui 

ç~o 6e Corr.iss~o Inter~inistarial, com o obje~ivo de "esJ---..:;~-- p·-~ l...l.ó.UC.. J.. I ---::_ 

po~ a p~ogramaçao, equ~cio~ar recursos e ~eca~isllios de coord.en& 

-9~0 e ~comp~~ha~ê~to necess&rio ~ viabiliz~r a execucão .. de t.oda 

a infra-estrutura do os diversos 

~ -o:.·çaos e en·cidades gove~r.a:~:e:a·c.:..is e:.1vol viC:os ''. 

Essa proposta, enviada em outubro de 1977,foi 

i~edia~a~ente aprovada pelo Excelentissimo Senhor Presidente aa 

Comis~:&o Interministerial, nos moldes 

proJostos pelos Senhores Ministros de Estado mencionados,os seus 

I 

; 

r 
i 

i 

h. l., 
j: 

I 
I 
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inteqrar.tes visitarw~ as áreas dos projetos, os Municípios de. 

3arcarena e F~aetetuba, no Pará, mantendo a seguir contatos c c r:-. 

~ ~-u·~~nv a s~nLn~;~a~a- o G~~noT e~ Bele·- -ar~ a~eb-~e" ~-cl~~: ~ '"' ~·•••1 .._..._ ••'-' "- "'- I -.._..J..._ 1 -.,, ·'•"I v c;. o.._ v 1-'.._ · -··•..:.. .... . -
.... -_,--~-
... c...-c..:l sc::,re os -problemas relativos a infra-estrutura do Complexo 

TerrainaC:os os es·::ué:.os 1 a Co::.üss~o &presci"ltC:l 

~c~ to~&~as co~ vistas ã execuç~o da in~ra-estrutura referida I 

&cesso ~ &~ea ~os p::-ojetos 

uso 

~-JÚ.::leo urba::;.o 

}~e.~ i tação 

:L::n::ra- est.rut:u::z. u:::-bar.a 

- :nfra-estr~tura so.::i&l 

Apo~o aos ~úc:eos 

To·tali zar .. do 

Indepe~dente dos 

~ • ~ ............ ,.! 

- \.- .... -. .. _J,..,-.0. 

....... v...J 
_ ................ -·:- •:':) 
~ ... u- ~ • .;. '-t;;::: a elabo~aç:o dos 

cs 

:wilhÕes 

Cr$ 2.8i5,0 iliil~Ões 

"'V"', ... 
'-"'-'i' 1.033,0 

Cr$ 740,.0 

C.,..<'" •·? 571,0 

c .. ,.(' .. ....... l85 ,• o 
C~$ 6.03715 

~ ·'- ,.._ ..... ...:... ._~ .... .:::> 

. *!,-
ffi~.J..l10CS 

milhÕes 

r.1ilhÕes 

m·i !h.oes 

mill:Ões 

C . -
O::ll5S2..0 

vi~culé:da ao Coil.-:ple:.;:o 

I 

i 
! 
l 

I 
I 
j 
I 
l-

f 
I 
j 

f 
l. 

I' 
I 
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1. Trans";)or::es 

Construç&o de u.r.-. canal t.a Ilha das Onças, localizado à fr<::}1 

te do atual porto de Bel~a, o qual permitirá a redução QO 

?0rc~rso navegável em cerca de 15 Km. e w~a diminuição ce 

·te:::'.?O tot.al da viagerc, er.1 to::-r.o de 501;; 

do terminc..l de Cafezal; 

à·é;.:.tura localidade de :aarcc..re 

~.:::~ o co~~:>l2::-:o i:-J.dust:.ria.l, co:a apro):irnaê!&h~c:t.-~te 8I<:n.; 
'" 

sobre os ::-i os Zo j u e F-. c&::: & , 

::-oC.ovia ?0~1-t:c.. Grossa-En-tro;:-.. ca:..::e::-::.o DR- 316 i 

Cons~ruç5o de po~to e~ ?on~a G~ossa. 

face -a loc.::liz2..ç~o e: as co;-!diçoes dos ag lorrler é: c: .. os 

e operaç:z.o do 

e que cleverá . . . , 
.l.nJ..cJ..a..~. do proj e~~o. 

Povulação.da .. . 

O novo NGcleo Urbano foi concebido de 

.~ a pc:::~itir a conse:::vaç~o do maior nGmero poss!vel de 
J 

a:cc:c::s 

i 

t 
i 
' 

I 
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florestadas, tendo'em vista a manutenção do equilíbrio ecolóçico 

_e ~ p~oteção contra poluição. O espaço urbano será dividido em 

módulos aãaptando-se às peculiaridades do terreno e adequando-se 

climáticas da região. 

Esse Núcleo deverá abrigar cerca ãe 40/50 mil 

~1a:bi-i::.an~es 1 ent~e os diretamente vinculados & operaçao C.o cor.<?l.§: 

xo e aqueles que serao atraídos pelos empregos indiretos induzi 

ê.os pelo c::.preendirnento. 

localizacão do NCcleo es"cas 
~ 

espaciais. Faz-se - . 
necessa~10, ~oõavia identificar os 

" ~a!s fa~ores condicionantes de sua localizaç~o, a~rav~s da 

za0&o de u~ plano de ordenawe~to ter~itorial das áreas dos 

j a--.:os., 

.,......_,.... 
.J,L.\...· ... -

Con~o rr,ediC:.a inicial para a dcma~raçrem G.o Ccr:. 

p.:i..exo, preve-se a .: ....... .......,,_ ··-- ~ ,..:::;_ .... ----·-- -·'- ~os·:-..: ....... -=o a .~.. ... ..__,.._u.n .... c.çc.o u.v c.Cu.••·.i?c•• .. e • .:. .... o ~·- ......... :.o.a 

o ?2Ssoal encar~egado da const~uçao e ~on~açe~ da 

::Sst:e acamparne:n·co deverá ser co::.:lo úairro vi O 
"' -

-~~iro do ~Ccleo Urbano, apoiando-se em seu equipamento . -
C0l7~.u~-~:. -~.: 

:.:io. • 

.j. 

vinculz-. 

- . 
ncccss~::-1.<1 CC 

cc~c~ ea 2.900 resid~ncias e 2.000 ap~=ta2cntos destinados a so: 

tci=os, a um custo total da o=dc~ de 1.033,4 milh5cs. 

Do mesmo •••vdo 1 ur~t to·cal C. c aproximadamcn'cc 

~.300 =asie3ncias c 2.000 apartamentos devcr~o ser cons tn: ÍC:os 

ao projeto. 

I 

i 
! 
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Cerca êe Cr$ 1.715,3 milhÕes deverão ser e~pragados na construção 

des~as habitações. 

O NÚcleo U~ba~o deverá contar com uma in~ra-

.::s-c:.:-u:.:ü.::a co::-:~:;?atível co::-;1 as necessidades da população que abr:.g~ 

-- ~..:: ~- ... ,.... -. ~ ., . -c., co ... ;~- ee .• c.enc..o. 

a) Sanea~en~o, abrangendo o abas~ecimento de 
~ . -
agua e ir,-.?l.::.n·:.:açao de esgotos .. - . san1. --c.ar::.cs; 

. ) . . ~ . - . - ~. 1. D 3nergla ele~rica e l~un~nacao pun lca, 

d) 

vias de mer.or 

~-~' t';' 

s~f~ltica ~as v!as de 

õ.ensiG.c..C:e de .1..·,-::::I-eC:O. \-.-O. j I 

~~ ~·. ~· ---
•tL~-v .... 

Clcs·::.aca~:<io-se a implar~·Cê..(_?Z:.C) 

ma DD~ e a instalacão de canais de ~elex. 
~ 

~~- co~si~erados os seçui~tes aspectos: 

a) .S& 

ensi:J.o é.c l Q e 2Q graus 1 al5:.:a do ensir-.o r:~ 

.... . . ... 
:c:.ss;..o::.:..~. 

e pro~ocio~al c aten~i~ento hospitalar e 

I 

fi 
I 
I 
I 
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ZZRVôÇO ?Ual..ICO F~i:IZRAl.. 

-' _ ... · .... ·~ 
...... _.;_ -....J...-

.. ") 
.J....-

Projeto da nova ligaçio. rodoviãria Barcarena Velha-Nfic:ec 

U:cba::.o (GEIPO?); 

Projeto da ligação roaovi&ria Ponta Grossa-Belém (PA-lSC) 

to:·.1a.C.a.s :wedidas D --.... -. 
4 

C~o""'-ú• 

'c".::opr 7.1. '"'-CD· T) • \ u._, .J ... U .. .i.."\ '"""' I 

.J .. - ·---- ... 1,...'-.:,.:..1-- c:...~ 

que passaremos a J- .. .-- ~-.. 
l-J.. ............ ~. 

V -~ -- . ~ a ossas ~xcelenc~as, :ce~e:cem-se a ocor:cêr:cias adrnir.ist.::ê:.·::..:. 

ever;.t:.os pertincn·~es às -a::ea 

~:l.ca 1 alé~T'. ele outras el1Vol ve;:;.do c1i:ce·tar.lente o se·u Superin'l:.er.C::.<.:::--.·ce:, 

.,. - . .. ' c 1' . Apos a reun~ao aes~e onse no, em """' . -· . \..:;O~él.l1:..z,, 

r:~c.:.0 

~-. .::.2. 11
1 à& ?V Recorà., CiUe te:r.1 co:T<O z..prescr~:taào:c o Deputado :?cdc:céi.::. 

•J~~~~~~~C::.os por uwa equipe de jor~~listas e emp:ces5:cios paulis~~s, 

cc~.::~•:.c'~o ::-~ost:camos a obra que o Gove:c:-.o Federal, e:.::~ perfcit:a 

p:coC:u -c.:. v:-.. 

l 

.~ 

i 
' ·f;t 

' 



14 
~essa mesma oportunidade fomos recepcionados pela TV Record, COr.\ 

~~ co~~etel c~ seus estúdios e um jantar, que reuniram dezenas de 

figura~ expressivas da capital paulista. Do mesmo modo, fomos ho 

~e~ageadcs cem ~m al~oço r.o C~ube Paulistano, po=.:- e::-;r:):ces á r i os ... 

..:...:c.s·c.:::.s, &i.<tes e de?Ois do_ qual co~cede:r.os ent.~evistas a e;.nissc~a.s 

~e =.=ià~o e televis&o, jornais e revistas locais. 

Ko per:odo de 10 a l~ de abril, 

ci;o~ co~ u~a equipe t&cnica, do :v Se~~nário ~~cio~~l sob~e C~cG --

~- . 
~ a:-.aJ...:.se 

.~· .... .., c• ......... _"": ...... ~.:;,..:;""" 

p-.::or~~ov.!.~o 

. -Reg.:...ao C. o 

Nesse e:1co::~t.ro, 

. 
ce=.=ca de :..200 

2.7 & :9 do 

se refe:.:e aos 

-- ~; ..... "t ... """' .. " ~ ... 

o -a SG:J.li.J.: e::-:?OS a tema "A::1a:'..:..se 

situa~~o a ~ossa 

En dccorr3~cia do succs~o c d& alta 

::el~~cicnado co:-.: 

' ~I 
; 
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~esa diretora sugeriu a promoçao de encontros anuais, dessa natu-

reza, a n!vel nacional, tendo sido a SUDAM indicada como patroci-

~atora do próximo Encontro. 

No per!odo de 19 a 21 do corrente 

(~~ r~u~;=o o-e-~---~o--1.·- ~ .. c.. t:_ .I.J. ..L.Cl ~ - J:.IU.J... C(\,... - (..1, O.él III ;(IDA, 

~cl~ Co~fe~erac~o Nacio~al da ·r d- . . 
~~ us~r1.a e com a presença c e 

:·.:.:.t .. :i:.,sça:i., do BASA e dos Governos Regionais, com o obje'civ,') C:.c 

Ciscu~ir o ~ocu~e~to a ser encaminhado ao futuro Presi~ente 6a Pe 

...... - . 
~)~;_")..._.:c..: .. ' 

.-regJ.ao. re:. vi:~A.C.icações 'I -·· • 

:;e:1e~:...c:..o da em 

~iste:cial encarregado dos estudos p~ra a~:coveit~rnento do 

c:·, c..c 
.. 

~·~Lic~::·-.:~ , e -encarregado da execucao C. o Grupo Especi.<?.l 

~:):ctantes, e~tre estas, a do Ern~aixador do Surina~e, 

.. - .. - ... ., 
r~~Rcoas ae cooperaçao sobre proh~emas co~uns daaue~e oa:O:s .: ........... -· 

.;.;.v•:: 

co~, ~0~ co~o interc5rnbio t&cnico-econBGico-cultural. Na SUD~~~, o 

nos::;as 

~~inci?ais atividades c das soluc~cs b~sicas adota~as para a ?ro 

, ' C .. 0SC:1\f0l. V2r 
. -:>-:"8.i..é.:.COes co:-:1C:::"Cl(.l.:LS co:n a 

Como r2sult~~c dR IV Reu~~~o da Corniss~o 2sp~ 

Coorc~cnação B:cc.sil-Chilc:, a SUDAi'1 :ccccbcu a 
. . . 

v~s~ ·cé1 
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urna· missão chilena I denominada "Comision Nacional ãe Administ:r.:~.c.:.o:-. 

Y Rcforr.;a .l'.grária "-CONAR.i\, integrada por seu presidente, vice-presi 

dente e secretário executivo, respectivamente General Julio Canessa, 

Co~onel Iva~ Durboud Uaueta e Tenente-Coronel· Alejandro Gonzalcz S~ 

~o~oc. P.c~er.:.da ~issão veio ao Brasil a convite de nosso 

so:; a coordc~-:acão dê. S:2PL7\N e do Ita;narat:y e coro custeio a 

d~s ~açoes Unidas. Na Amaz8nia, o ohietivo principal da Miss~o 
,..,. __ .: 
\,.,..,.. J..._ 

l2:t:c. erc. co::--.hecer o ·trabalho que a SUDl\.Yl vem desenvolvendo ::""i.C.. 
~ _, -.-Cl-
ç.;,._çç... 

~~a opor~u~iCaGe foram prestadas tod&s as informações solici~&Gas e 

~~e~~s ~o planeja~ento do descnvolvi~en~o regional e da politicc.. ~~ 
. 

~~c0~t.:.vos fiscc.is. 

Ant:e-ontern, e2 Brasilia, profcr.:.mos palest~a - . 

::-c.. c c·~:cso da f,~est:raà.o ern Eco~J.on1ic .. , da ~scola éLe Ad~,1i~iistr&ção ~-: 
• 

~c~~~ria, do ~inist~rio da Fazenda, en~ocando o terna ''O Desenvo:vi 

r·.c~·.-c.o é: a ?..rr,azÔ:-;.ia e a Pol.í ti c a C.e Incen·~i vos Fiscais". 

A ES~F, órgão Ce~tral de direção superior ~e 

-.,;::· 
eSi_JeCl.J...l.CaS do l'1inistério da Faze~1õa, 

, 
com autonomia 

:-.:~.-::;·::rz:civ.:::. c financeira, dirctamen·ce subordinc.da z.o Hinist:ro 6·2. 

do .i'~in~stério c a F a ze~1da 1 

~~:~,.coo~de~ar, acoDpa~har, aval~ar e promover a execuçao das ativi 

~~~c~c~t2s a cursos óe Iormac~o, treinamento,recrutame~to, s~ 

-\...;'::.:-V te rec~rsos humanos e pesquisa pura e aplicaóa sobre 2atEri& 

. d ..... A1n a e~ Bras~~~a, o:Atert., voltamos a profe~i= 

- ~ "') ....... ~. ;_ ·- -.. 
• J~o.A-~;:;> '--~I qu.:.nê.o 

:.,,~-.:o:.; so:;:,re a &'C.uaçao Qa SUDAI·1, cor:t e;:1fasc especial aos prograi~~2s 

região. 

Concluindo, inforrna~os ainda a Vossas 

,.._,.., ... 
\...- ..... GI...J I durante o m3s de ma:cço a S\..J~")}\!1-~ libe:.:-ou recursos 
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~ios ó& ordew de 15 milhÕes de crúzeiros, bc~eficiando diversos pro 

je'cos infra-cstrutur~is e outros empreendimen-tos do setor público 

na knazônia. No mesmo período forum registrados no 

vos ccnvênios, com objeJcivos e recursos idênocicos, no montan·ce de 

c::-uzeiros. 

Â conta do Fundo de Investimentos da 

~:~~~ ~ora~ liberados em ~arço :;:ccursos financeiros superiores a 

incentivos fiscais, senGo 13 do se·tor 

~~3~r!ais, 2 de serviços e 2 setoriais. 

agropecuãrio,9 

rl ._, 
'--•'-

i:: 

Execu·::i vz.. 

~ . econo:·.-:J..cos, para investinento global da ordem de 698 

~ilh5cs, 239 ~il cruzeiros. 

I•'lui to obri9acio 

' 



PROPOSIÇÃO N9 O 'f G 
PARECER DAC~DAI-N9 020/78 

Senhores Membros do Conselho Deliberativo da. SUDAM: 

I -·O PEDIDO 

A MASA ·- MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA S/ A, sediadà em 
Cuiabá-Mato Grosso, com projeto aproyado através da Resolução 
ri<t "3(f69, de 2 2 de jTilho ···de 19 77, soffci ta desta Superintendên 
ciáanuência para substitui2ão de 5(cinco) tratores ncaterpi! 
lar" modelo D6, de fabrica<iao nacional, por 5(cinco) tratores 
"Caterpillar" modelo.D8~ serie K, importados dos EE.UU.,também 
para o .serviço de desmatamento. 

A apreciação do pleito pelo Conselho Delibera 
tivo torna-se necessário considerando as disposições regulamen 
tares contidas no art9 57, combinado com o art9 16 da Resolução 
n9 2525/76. 

II - O PROJETO APROVADO 

o projete? ··a~- ~mst(, tem· por qbje:t.i.vq ·ª imJ?lantáção- .
de uma empresa espec1al1zada na prestaçao dos segu1ntes serv1 . - .. ços de mecan1zaçao agr1cola: 

a) Preparo de ârea: desmatamento/enleiramento em cerrado, mata 
fina e mata média; __ 

b) Preparo de Solo: sub-selagem, gradagem e correção; 

c) Construção de estradas carroçáveis, visando atender empreen
dimentos localizados no Estado de Mato Grosso, na faixa com 
preendida da Amazônia Legà.J, p_articularmente os projetos : T 
pecuários aprovados pela SUDAM 

III - CARACTERIZAÇÃO DOS BENS A IMPORTAR 

-:- 5 tratores Ui3-K e/equipamentos 

Preço Unitário 
us$ 

138.830,00 

Total 

694.150,00 

Obs: US$1,00=16,00 , 

A importação dos referidos bensserá regulada 
pelas-: disposições contidas nas.Resoluções n9s. 2912, de 18 de 
janeiro de 1977 e 2969, de 31 de maio de 1977 do CPA, que conce 
d~tm a red"-çªo de 50% (cincoent.:; p~r cento) do ~mposto de Import~ 
çao e Isenºao do Imposto Rest1tu1vel, respect1vamente. 

-IV .... ANÁLISE DO PLEITO 

O parecer de anâlise.do projeto justifica a 
OJ?Ç~o--por m":quinâria de porte médio do tj,po trator CAT-D6, e~ 
razao.:._dos t1pos de cobertura vegetal em,que ser1am desenvolv1 
dos os serviços moto-mecanizados, cerrado'~ mata fina e mata me 
dia; além disso, à época da análise, as condições de importaçãO 
dete_r,minada._s. pelo Governo Federal, implicavru,n em custo excessi 
vamente elevado na aquisição de máqüinas <)e'.m2.ior porte do ti 
p() CAT-D8. Assim, no serviço de desmatamento_ütilizar-se-iQ. e~ 
c lu si vame,n:te•, · tratores D6, com uso al ternadp de lâmina e· corren 
tã·o~ · · .. •.-.· . -

' As recentes modificações daquela polÍtica,per 
m~tindo a importa2ão de máquinas e equipamentos s~m similar. n_§! 
c1onal, com reduçao de 50% do Imposto de Importaçao, conduz1ram 
a Empresa a solicitar a substituição de 5 dos 10 tratores D6 
previstos para desmatamento, por 5 máquinas D8 importadas. 

"\ 
\ 
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.. ' . I'Tí', 
Sobre o caso, temos os seguintes pontos :-a :.--âfia-1!_ • 

sar: 

1 - Área de Atuação 

- Sendo o Estado de Mato Grosso, na faixa da Amazônia Le 
gal, de vegetação do tipo mata média/mata densa, predomi 
nantemente, é de conveniência, em certos casos, o empre 
go de máquina do tipo D-8 em substituição às de porte me 
dio do tipo D-6. 

2 - Redução de máquinas do tipo CAT-D8 em projetos prÓprios 

-A SUDAM tem aprovado prcjetosagropecuários comtratores 
D-8 para desmatamento na·ãr-ea especÍfica do projeto, o 
que não é conveniente, pela falta de assistência técnica 
e de peças de reposição, além da utilização da máquina 
limitar-se ao desmat.amento da área do projeto. Assim, é 
de maior interesse a utiliza-ção dessas máquinas. por em 
presas especÍficas, o que possibilitará a contratação , 
por aqueles projetos, dos serviços de desmatamento meca 
nizado. 

3 - Produtividade 

,... Em condições normais de operação, a produtividade das má 
L • ~-· :-qu1n~s· tipos D6 ·e· D8 são idênticas, como pode se verifi-

car pelas relações marcha/velocidade: 

Avante 

la.-4,0 km/h 
-2a. -.6:, 9 km/h 
3a.-l.0,8km/h 

D-6C D-8K 

Ré 

4, 8 km/h 
8.,4 km/h 

12,9 km/h 

-
Avante 

la.-4,0 km/h 
.2&.-6,9 km/h 
3a.-10,6km/h 

Ré 

5 ,O km/h 
8, 5 km/h 

13,2 km/h 

4 - ConsWfto de Combustível 

- O trator D8 consome 27% a mais de combustível que o D6 
(30,7 1/h para o 08 contra 24,2 1/h para o D6), assiJ!l, 
observando-se o regime· de trabalho aprovado de ·1-500 horas/ 
-!máquina/ano, o custo adicional anual para as 5 máquinas 
~o preço d~ CR$5,00/1 será: 

- Sxl.500hx6,5 lt.xCR$5,00 = CR$243.750,00, o que não é 
representativo no custo anual projetado de .......••.... 
CR$13.295.179,00(preços 19 semestre/.77). 

5 - Investimento 

. ' 

a) Trator D6 e/Equipamentos 

- trator . . 
- conjunto de proteção (cabine ,motor, et·c) 
- lâmina KG · 

b) - Trator D8 e/Equipamentos 

trator(US$138,830,00) 
- cabine p/desmatamento 

proteção p/r~(liador, .cilindros, tomada 

11· 815.9 6 5 

1.621.279 
90.000 

104.686 

2.6·56.668 

:2.221.271 
145.000 

de ar e tomada de força 36.450 
~ bulldozer · - 233.947 

. •. o que dá a diferença de CR$840.703,00/máquina ou .•.... 
. :!CR$4.203.515;00 para os 5 tratores, além da tributa-

., ... . . ção referente à importação do trator D8 (os equipamentos 
são de fabricação nacional). Assim, observando-se a ali 
quota de 30% para o Imposto de Importação e admitindo-se 
a concessão da redução de 50%, o custo · _ tributação por 
máquina será: 

\ .\· . . . 
' ' ' 



0,3 X 0,5 X CR$2.22lo271 
ou CR$lo665o950,00 para os c1nco tratores: 

Em resumo, temos: 
- Diferença c~sto 5 DB p/5 D6 
- Custo de tr.ibutação s/5 D8 
- Investimento Adicional 

CR$333ol90,00 

4o203.515,00 
1.665o950,00 
5.869.465,00 

o que representa 9,85% do investimento total do 
CR$59o590.967)00. 

projeto o o o ... o ... 

6 - Valor das Importações 

- As 5 máquinas D8K implicarão em gastos de divisas no valor de 
US$694)150,00(US$138,830,00/mâquina) o que determina um acrésci
mo no programa de importação em igual valor, isto porque as 1n 
versões aprovadas são totalmente de procedência nacional. 

7 - Correção de Inversões Aprovadas 

a) Maquinas e Equipamentos 

-~O valor aprovado de CR$32.708o257,00, observando-se a Memória 
de Analise , deve ser corrigido para CR$38.139.757,00, como 
se verifica a seguir, acrecentando-se ainda a diferença de 
CR$5.869.465,00 da substituição das 5 máquinas CAT-D6C por 5 
máquinas CAT-D8K, o valor total de máquinas e equipamentos se .. 
ra: 
-Aprovado conforme Memória de Análise 38.139.757 

-Diferença 5 D8K p/ 5 D6C · 5o 869.46 5 

Setor 

Desmatamento 
Gradagem 
Sub-Selagem 
Correção solo 
Estradas 
Topografia 
Oficina 
SUB-TOTAL 

Diferença 5 DB 

p/5 D6 
TOTAL 

Total 44o009.222 
Então)temos: 

6o035o000 

l.Ol7o534 

146.676 
610.128 

7.808-338 

5.869.465 
l3o677o803 

12.339.000 

1.-017 o 5 34 

3. 380 .. 000 
2.020.000 

4.076o505 1.781.000 

377.380 
l7o,8Hh419 7ol8lo000 

,r..-. 

3.320.000 
2o020.000 

5o340.000 

18.374.000 
6o700o000 
4.040o000 
2o035o068 
5o857.505 

145o676 
987.508 

38.139.757 

5o869o465 
44.009o222 

Considerando o valor do investimento adicional e algu 
mas correções procedidas nos itens de máquinas e equipamentos e capi 
tal de trabalho; aprovados no parecer anterior de análise, houve neces 
sidade de proceder-se modificações no ealendário de Execução e Mobili~ 
zação de Recursos aprovado. 

"V - CONCLUSÃO 

Do exposto, verificamos que os tratores "CATERPILLAR 
D8K importados, ainda que não imprescindÍveis às atividades progr~ 
madas, permitirão à Empresa maior flexibilidade no serviço de des 
matamento. Assim, somos favoráveis à substituição pretendida dos 5 
tratores "CATERPILLAR" D6C por 5 tratores "CATERPILLAR" D8K, impor 
tados dos EE.UU, desde que observado o seguinte: -

a) O valor do Imposto de Importação incidente sobre as 5(cinco) má 
quinas CAT-D8K. CR$1.665.9~0,00(com~redução de 50%), deverá ser 
finª~ciado côm recursos proprios, ja que a ativ~dade do prsjeto 
nao e apoiãda pela SUDAM Eara efeito de concessao de benef1cios 
relativos àquela tributaçao - . através da Resolução n9 2912 
do 

I-· 

r . 
lI 

t 1 I 

.\\.' /. 
·' \ 
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b) Para cobertura do investimento adicional em máquinas, no valor 
de CR$5.869.465,00(CINCO MILH0ES, OITOCENTOS E SESSENTA E NOVE 
.MIL, QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO CRUZEIROS(já com redução 
de 50% do Imposto de Importação), consequente da introdução 1 

das 5(cinco) máquinas CAT-DBK em substituição às 5(cinco) CAT
-D6C, dever-se-a adotar o cronograma anexo;· 

c) Finalmente, implicando as nova8 máquinas em importações no va 
lorde US$694,150,00 (CR$2.221.271,00/máquina ao câmbio de 
CR$16, 50/US$1. 00), sugerimos a aprecia~ão do pleito pelo Cons~ 
lho.Deliberativo, por se tratar de materia prevista no art9 16 
da Reso],.ução n9 2525/76-CONDEL/SUDAM. 

Belém, 17-·-:de· março de 1978 
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C,RONOGRAHA DE- INVERSOES E MOBILIZAÇÃO-DE RECURSOS· --Aprovado 

~-- .. - --~--- r·c p R o J-E-TlA D O ! TOTAL 
~I-SCRIM-INAÇÃO ----- - [- ANQ _I _L ANO II _l_ ·-ANo _ _J:I_t~-- ANO_JV ; 

I - IN V E R S 0--t S F I X Ã S 5.22CJ.844,00 25.940.201t00 11.534.054,-08-- 7.152.701,00 49.847.800,00 

- Terrenos 100.000,00 

- Construções Civis e O.Complementa~ 20.000,00 1.659.200,00 

- Máquinas e Equipamentos 1.359.304,00 16.792.885,00 8.198.534,00 

- Veículos 2.458.014,00 5.573.473,00 2.406.424,00 

MÓveis e UtensÍlios 102.()35,00 73.009,00 66.735,00 

- Despesas de Projetamento 300.000,00 

- Eventuais ·?41.968,00 1.204.928,00 533.585,00 

- Contribuição BASA/SUDAM (FINAM) 139.523)00 636.7(')6,00 328.776,00 

II ----.C-APITAL--- DE- --TRABALHO ... 98(1.199,00 2.357,864_,00 __ 3.0?8.214,00 

6.357.534,00 

230.000,CO 

329.377,00 

235.790,00 

3.326.890,00 

100.000,00 

1.679.200,00 

32.708.257,00 

10.667.911,00 

241. 779 '00 

3GO.COO,OO 

2.809.858,00 

1.340.795,00 

9.743.167,00 

------------- ·-· -~- . ---- ,- --------- --, ---
I I I - - T ·o · T A r s--- - --- --. -- .. ----- '-----. --- - -- - f 6 ;-2o 1. 04 3 ; O O ; 2 8 . 29 8 . O 6 5 , O O : 14 • 6-12 • 2 6-8--, o-o l1 O . 4 7 9 • -5 91 , 00 : 59 • 59 o • 9 6 7 ) O o 

/de 

MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

Recursos Próprios 
- -·-Recursos dos Incentivos Fhrca±s 

__ t ___ --- ---- ~J ' 

1.550.261,00 7.074.516,00 3.653.067,00 2.691.898,00 

·. 4~650-•182,00 21•22·3;549-,CO 1-0.959.201,00 7.859.693,00 

14.897.742,00 

44.693.225,00 

--~~-=--~-. =--~-. ··~·~---- ----. - __ .--.. --.. cc-c-c---cc. cr--:-::c· -••---... ·:---r-_--_--.--. _-_ ,-,.--. --------.----------.-
T O T A I S l S-. :ú)i. Ó 4 3 , O O I 2 8 • 2 9 8 • O 6 5 , Ó O l14 . 612. 2 6 8 , O O ;1 O . 4 7 9 • 5 91 , O O I 5 9 • 5 9 O • 9 6 7 , O O 

' ' ' __ j_ ----' 

~
. . .· :; l_A( 
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'e 
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CRONOGRAMA DE E-XECUÇÃO E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS - Proposto 

:DISCRIMINAÇÃO 

- I N V E R S 0 E S F I X A S 

- Terrenos 

Construções Civis e O.Comp1ementares 

- Máquinas e Equipamentos 

- Veículos e Aeronaves 

- M6veis e UtensÍlios 

- Despesas de Projetamento 

- Contribuição BASA/SUDAM (FINAM) 

- Eventuais 

18.919.503 1 08 2E.468.n~l,on 10.311.304~00 5.503.132,00 61.201.960,00 

1oc.sr:r:,oG 

20.000~00 

13.677.8Ó3,00 

2.989.279,00 

102.035,00 

300.008 1 00 

399.983,on 

1.330.403,C·O 

1. 6 59. 20 o , o n 
17.810.419,0(\ 

5.803.47i,nr 

73.009,00 

621.000,00 

50G.92o,cr 

7.181.000,00 

1.875.159,00 

66.735,00 

244.583,00 

943.827,00 

5.340.000,00 

128.424,00 

34.708,0Cl 

1C'O.OOO,OO 
1.679.200,00 

44.009.222,00 

10.667.911,00 

241.779,00 
.. 

300.000,00 

1.393.990,00 

2.809.858,00 

II ~ CAPITAL DE TRABALHO 523.497,oo 1.131.979,no 559.070,00 2n4.528,00 2.419.074,íJIJ 
-------~----r - """l ---~ ~~ ~ .. I ~T --· -~---~ 

III T. O TA. ·I·····s -,-·-· ··-··· -----~--- ... 1 1'9-- 1 '4-"~ ·nnn·1"1rr'27· -~,...,... nr.r. 0° 110 87n 3·7·4 00 1 5 70--7 ·6·60 '"'" 1 63 621 n34 Oe • .- f. oLt V.,.#J\.i)U·/1 el/l~U.\..'._:1_:,1 .. ,1, 1..1e •~I• 'lf e. • .... ,l.'il...·f • e•,.) ~ J 

MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

- Recursos Pr5prios 

--------~--~~~----------~------------~------------._-----------~ 

- Rec.ursos dos Incentivo.s Fis qa;is· 

6.110.212,00 6.900.000,0C 2.717.594,00 1.42~!915,00 . 17.154.7?1,00 

13.332.7.8s,c.o 2l.7oo.roo,oo 8.152.7So,co 4.2so.745,oo 46.466.313,00 

' ' ~- ... __ -----.-------..,.,..-:: ... .,..-------~ 

T O T A I S -;- - - - -- - -- -- --- ~ -l--l S .J~-4.3 • O G 0 , Cl O ; 2,7 • 6 ú O .DO. O ~ CWJ 1 r & 8 7 O ._ 3 7 4 , O O ; 5 ._ 7 _O 7 • 6 6 O ,o O : _ 6 3 . 6 21. O 3 4 , O J 
~- ~---~ . 1 , t t . I . I .. · ·-· · 

--------------------------------~--------------~----------~--~------------------,--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

/de 

. t" . J J_j l<: 



• 
PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Ince~ 

tivos analisado devidamente o pleito sumariado no parecer precede~ 

te, constatando sua viabilidade, a Secretaria Executiva recomenda 

ao Conselho Deliberativo da SUDAM: 

1 - Autorizar a Empresa MASA- MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA S/A, a 

importar máquinas e equipamentos constantes do parecer 

em anexo. 

2 - Aprovar a alteração do Calendário de Execução e Mobili 

zação de Recursos, contido no Parecer DAP-DAI-N9 43/77, 

devendo o montante de Incentivos Fiscais passar para 

CR$46.466.313,00(QUARENTA E SEIS MILHÕES, QUATROCENTOS 

E SESSENTA E SEIS MIL, TREZENTOS E TREZE CRUZEIROS) 

correspondentes a 190.944,37 ORTN de fevereiro de 1978 

(CR$243,35). 

Belém, março de 
\ 

~ 
\ 



PROPOSIÇAO N9 OS 7 

Senhores Conselheiros: 

de 1971, através Resolução n 9 920, daquela data, promulgou, na forma 

contida na Proposição n 9 027/71, da Secretaria Executiva, o Regulame~ 

to para concessão de recursos provenientes das deduções do imposto de 

renda para aplicação em projetos visando a expansão, ampliação,modern~ 

zaçao e implantação de redes telefônicas urbanas e interurbanas. na Re 

gião Amazônica. 

Esse procedimento ensejou a participação dos cit~ 

dos recursos na execução dos projetos para todas as Unidades da Federa 

ção, situadas na Amazônia Legal. 

O andamento do processo de desenvolvimento da Re 

gião. no qual o setor das Comunicações constitui-se fator relevante , 

fundamenta a Secretaria Executiva a revisar os Instrumentos de que dis 

pÕe no sentido de adequá-los à realidade atual. 

Considerando que os serviços de radiodifusão na 

transmissão de sons e imagens, um dos segmentos do sub-setor Telecomu 

nicações, constituem um instrumento poderoso par~ a fixação do homem, 

quer como meio de lazer e recreaçao, quer como fator de aculturamento. 

integração social e mesmo de segurança; 

Considerando a necessidade de assegurar a conti

nuaçao do processo de i~teriorização da Televisão. alcançando localida. 

des longínquas, indo até as nossas fronteiras internacionais. atual 

mente desprovidas de quaisquer outros meios de comunicação, 

A Secretaria Executiva submete a esse Egrégio Con 

selho a Proposição, em anexo. que altera a Resolução n9 920/71 antes 

referida. ampliando a possibilidade de participação dos recursos do 

Fundo de Investimentos da Amazônia-FINAM, para financiamento de proj~ 

tos do sub-setor Telecomunicações, referente a radiodifus trans 

missão de sons e imagens. na forma proposta • 

• 14 de m•JJ!;d 
( ( '/ if~o ~~-EI---40---r 

s ~edintendenre da 
I ' ) 'l 

Be 

\ 

1978 



A N E X O À PRO P OS I Ç A O N 90.5} I 7 8 

DISPOE SOBRE i CONCE~SAO DE RECURSOS DO 

FUNDO DE INVESTIMENTOS DA AMAZONIA 

FINAM PARA A IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E 

MODERNIZAÇAO DE PROJETOS DESTINADOS A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BASICOS- COMUNIC~ 

ÇÔES, SUB-SETOR TELECOMUNICAÇCES, REF~ 

RENTES À EXPLORAÇÃO DE REDES TELEFONI

CAS URBANAS E INTERURBANAS E RADIODIFU 

SAO NA TRANSMISSÃO DE SONS E IMAGENS. 

Art. 19 - são considerados como serviços básicos relativos às Comunica 

ções, na forma prevista no parágrafo primeiro,artigo 1 9 , do 

Decreto-lei n 9 756/69, passíveis da colaboração financeira 

dos recursos do Fundo de Investimentos da Amazônia-FINAM,ins 

tituído pelo Decreto-lei n 9 1376/74, os empreendimentos que, 

na area de atuação da SUDAM. se dediquem a uma das seguintes 

atividades: 

a) exploração de redes telefônicas urbanas e interurbanasJ 

b) exploração de serviços de radiodifusão na transmissão de 

sons e imagens. , 1 " .. r--_ ,._ .. l.,.tr... .t.v~ u ~ ~ Lo .......... J~.(.. )vo ~ ~ ~ ~ ~.,.. f'L#(;. ~"'V ,-~~ \...-~ ..< ~ · .. 

Art. 2 9 - As definições de rede telefônica urbana e interurbana são a 

quelas contidas no Decreto n9 57.611/66, e as de radiodifu -

sao na transmissão de sons e imagens são as do Decreto n 9 

52.795/63 e Portaria n9 139/73 do Minist~rio das Comunica -

çoes, como se seguem: 

a) Rede Telefônica Urbana e aquela situada dentro dos limi

tes de um MunicÍpio; 

b) Rede Telefônica Interurbana é aquela constituída pela in 

terligação de redes urbanas dentro dos limites de um Esta 

do ou Território; 

c) Estação Geradora é a estação radiodifusora que realiza e-

missões portadoras de programas que têm origem em 

prÓprios estúdios; 

seus 

d) Retransmissão de Televisão e o serviço destinado a possi-

bilitnr a recepção dos sinais da estação geradora, pelo 

pÚblico em geral, em locais não atingidos diretamente p~ 

los mesmos; 

e) Estaçã6 Retransmissora de Televisão é o conjunto de equ~~ 
- - ~ I . 

pamentos eletronicos, incluindo as instalaçoes acl\ssor as\ 

que, sem_ produzir programa próprio, pode captar\/ :atra és\ 

de estaçoes repetidoras os sons e as imagens or~r fos d:) 

\ ~ I L 
\ Í I 



2. 

de uma estação geradora e retransmití-los para a recepçac 

do pÚblico em geral; 

f) Estação Repetidora de Televisão é o conjunto de equipame~ 

tos eletrônicos incluindo as instalações acessórias. ca

paz de captar sinais oriundos de uma direção e transmiti

los na mesma ou em outra direção, de forma a possibilitar 

a recepção dos mesmos por outra repetidora ou por estação 

retransmissora; 

g) Estação Sub-Retransmissora de Televisão é o conjunto de e 

quipamentos eletrônicos incluindo as instalações acessá -

rias que. sem produzir programa próprio, pode captar dire 

tamente (sem auxílio de repetidoras) de uma estação ger~ 

dora ou retransmissora, os sons e imagens oriundos da g~ 

radora, e retransmitÍ-los para a recepção do público em 

geral; 

h) Enlace de Repetidoras é o conjunto de estações repetido-

ras destinadas a transportar os sinais de imagem e som 

ao longo de uma determinada rota; 

i) Serviço de Retransmissão Local é aquele destinado ~ rece~ 

çao do público em geral e realizado através de uma 

çao retransmissora ou sub-retransmissora. 

esta 

Art. 39 - Na forma prevista na alínea "b", do art. 19, desta Resoluç~o. 

serão caracterizados como empreendimentos mer~cedores da co 

laboração dos recursos do FINAM, aquel~s que se destinem a 

execução de inversões referentes a retransmissão, estações 

retransmissoras e/ou repetidoras e/ou sub-retransmissoras 

enlaces de repetidoras, ou serviços de retransmissão local • 

excluídas as estações geradoras, seus equipamentos e instala 

ções complementares. 

Art. 49- O pedido:de colaboração fin~nceira dos recursos do FINAM, de 

vara, obrigatoriamente, trazer a aprovação do Órgão compete~ 

te do Ministério das Comunicações para o projeto a ser execu 

tado, de acordo com o estabelecido na legislação pertinente 

~ matéria. 

Art. 5 9 - Os recutsos do FINAM, destinados aos projetos relativos aos 

serviços de que trata esta Resolução, serão empregados em c~ 

ráter complementar, sem prejuizo de aplicação de outros re-

cursos pelos poderes pÚblicos responsáveis, para implantação 

e funcionamento dos referidos serviços (§ 29, Art. 19 

ereto-lei n9 756/69). 1\l\ 
\ \ 

I 

Mo~ 
\ . 

) 
\: 

J 

\ 



' • 

3, 

Art. 6 9 - Aplicam-se no que couber aos projetos que visem a prestações 

de serviços básicos relativos às comunicações, nos termos 

desta Resolução, as normas contidas na Resolução CONDEL/SU -

DAM n9 2525, de 23/04/1976. 

Art. 7 9 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua aprov~ 

çao. revogadas as disposiçÕes da Resolução CONDEL/SUDAM n9 

920, de 13/04/1971. 



. .. 

Sonhores Conselheiros: 

O Conselho Deliberativo da SUOAM, em 15 de 

de 1871, atrav~s Resoluç~o n 9 920, daquela data, promulgou, na 

abril 

forma 

contida na Proposiç~o n 9 027/71, da Secretaria Executiva, o Regulamcn 

to para concessão de recursos provenientes das deduções do imposto de 

renda para aplicação em projetos visando a expansao, ampliação,modern2._ 

zaçao e implantaç~o de redes telef5nicas urbanas e interurbanas, na Rc 

gião Amazônica. 

Esse procedimento ensejou a participação dos cita 

dos recursos na execuç~o dos projetos para todas as Unidades da Federa 

ção. situadas na Amaz~nia Legal. 

O andamento do processo de desenvolvimento da Re 

gião, no qual o setor das Comunicaç~es constitui-se fator relevante 

fundamenta a Secretaria Executiva a revisar os Instrumentos de que dis 

pÕe no sentido de adequá-los à realidade atual. 

Considerando que os ssrviços de radiodifusão na 

transmissao de sons e imagens, um dos segmentos do sub-setor Telecomu 

nicaç~es, constituem um instrumento poderosa para a fixaç~o do 

quer como meio de lazer e recreaçao, quer como fator de aculturamento, 

integração social e mesmo de segurança; 

Considerando a necessidade de assegurar a conti-

nuaçao do processo de interiorização da Televisão, alcançando localida 

des longÍnquas, indo at~ as nossas fronteiras internacionais, 

mente desprovidas de quaisquer outros meios de comunicação, 

atual 

A Secretaria Executiva submete a esse Egr~gio Con 

selho a Proposição, em anexo, que altera a Resoluçôo n9 920/71 antes 

referida, ampliando a possibilidade de participação dos recursos d~ 

Fundo de Investimentos da AmazBnia-FINAM, parH financiamento de 

tos do 

missão 

sub-setcr Telecomunicações, 

de sons e imagens, na forma 

projn 

trans 

: 



ANEXO À PROPOSIÇÃO N 90~f /78 

Art. 19 - são considerados 

DISPOE SOORt A CONCESSÃO DE RECURSOS DO 
' FUNDO DE INVESTIMENTOS DA AMAZDNIA 

FINAM PARA A IMPLANTAÇÃO. AMPLIAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO DE PROJETOS DESTINADOS A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BÁSICOS- COMUNICA 

Ç0ES, SUB-SETOR TELECOMUNICAÇÜES, REFE 

RENTES À EXPLORAÇÃO DE REDES TELEFDNI

CAS URBANAS E INTERURBANAS E RADIODIFU 

SÃO NA TRANSMISSÃO DE SONS E IMAGENS. 

como serviços básicos relativos 
~ 

as Comunic:.c 

ç6es. na forma prevista no parágrafo prim~iro, artigo 1 9 , do 

Decreto-lei n 9 756/69, passíveis da colaboração financeird 

dos recursos do Fundo de Investimentos da Amaz~nia-FINAM.ins 

tituído pelo Decreto-lei n 9 1376/74, os empreendimentos. quo. 

na area de atuação da SUDAM, se dediquem a uma das seguintes 

atividades: 

a) exploração de redes tolef~~icas urbanas e interurbanas; 

b) explbração de serviços de radiod{fusão na transmissão de 

sons e imagens. 

-f- f"'...,! - .j' ~ I _ I J ... "" • " ' ' 
U~•..i...li.l....,.LJV.....J ui..... .~.-Cut,j VCJ.l.CfUII..LL..O U~UOiiO C:: ..l.tlt.;~l.UlUdlld ~CJU d 

quelas contidas no Decreto n 9 57.611/66, e as de radiodifu -

sao na transmissão de sons e imagens são as do Decreto n 9 

52.795/63 e Portaria ~ 9 · 139/73 do Minist~rio das Comunica -

çoes. como se seguem: 

a) Rede Telef~nica Urbana e aquela situada dentro dos 

tes de um MunicÍpio; 

limi-

b) Rede Telefônica Interurbana é aquela constituída pela in 

terligaç~o de redes urbanas dentro dos limites de um Esta 

do ou Territ6rio; 

c) Estação Geradora 8 a estação radiodifusora que realiza e-

miss~es portadoras de programas que t~m origem.em 

prÓprios estúdios; 

seus 

d) Retransmiss~o de Televisão 8 o serviço destinado a poss1-

bilitnr a recepç~o dos sinais da estação geradora, pelo 

pÚblico em geral, em locais n~o atingidos diretamente p~ 

los .rnusrr:o$; 

.e) Estaç~o Retransmissora d8 Televisão é o conjunto de equ~~ 
~ ~ ~ I . 

p.:~montos el8tronicos, incluinr~o as instalaçoes afce/
1

ssorf<1S\ 

que, som-produzir programa proprio. pod8 captar\ trtra~os \ 

d 8 e s t: a ç o 8 s r e p e t i d o r a s o s 3 o n s 8 a s i ma g 8 n s o r i~. J t r o s \ d -(~ ) 

\~~\·L' 



: 
2. 

do uma oataç~o geradora e rótransmití-los para a recepçac 

do p~blico em gorai; 

f) Estação ·Ruputiàora de Televisão e o conjunto do equipamo~ 

tos eletrônicos incluindo áS instalações acessórias, ca

paz de captar sinais oriundos de uma direç~o e transmiti

los na mesma ou em outra diroç~o. de forma a possibilitar 

a recepçã~ dos mesmos por outra repetidora ou por estação 

retransmissora; 

g) Estação Sub-Retransmissora de Televis~o é o conjunto de e 

quipamontos eletrônicos incluindo as instalações acessá -

rias que, sem produzir programa prÓprio, pode captar dire 

tamente (sem auxílio de repetidoras) de uma estação ger~ 

dora ou retransmissora, os sons e imagens oriundos da g~ 

radora, e retransmitÍ-los para a recepçao do p~blico em 

geral; 

h) Enlace de Repetidoras e o conjunto de estações repetido-

ras destinadas a transportar os sinais de imagem e som 

ao longo de uma determinada rota; 

i) Serviço dG Retransmissão Local é aquele destinado a receE 

ç~o do pÚ~}ico em geral e realizado através de uma 

çao retransmissora ou sub-retransmissora. 

esta 

Art. 3"'- Na forma prüvista na ol:i.nea "b", do art. 1 9 , desta'Resoluçeo, 

serão caracterizados como empreendimentos merecedores da co 

laboraç~o dos recursos do FINAM, aqueles que se destinem 

_execuç~o de invers6es referentes a retransmiss~o. estaç6es 

retransmissoras e/ou repetidoras e/ou sub-retransmissoras 

enlaces de repetidoras, ou serviços de retransmiss~o local 

excluídas as estações geradoras, seus equipamentos e instala 

ç6es complementares. 

Art. 4 9 - O pedido de colaboração financeira dos recursos do FINAM, de 

vara, obrigatoriamente, trazer a aprovação do Órg~o compete~ 

te do Ministério das Ccmunicaç6es para o projeto a ser execu 

tado, de acordo com c estabelecido na legislação pertinente 

à matéria. 

Art. 5 9 - Os recursos do FINAM, d8stinadas aos projetos relativos aos 

serviços de que trata esta Resolução, serao empregados em c~ 

ráter complemontar, som prejuizo de aplicação de outros re

cursos pelos poderes pÚblicos responsáveis, para implantação 

e funcionamento-dos referidos serviços 

ereto-lei n9 756/69). 



• 
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. 
Art. 69 - Aplicam-se no quo couber aos projetos que visem a prestações 

de serviços básicos relativos às comunicações, nos termos 

desta Resolução. as normas contidas na Resolução CONDEL/SU -

DAM n9 2525, de 23/04/1976. 

Art. 79 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua aprov~ 

çao, revogadas as disposiçÕes da Resolução CONDEL/SUDAM n 9 

920, de 13/04/1971. 

,. 
r . 



M.I.SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

SENHORES CONSELHEIROS: 

Em complementação à Proposição n9 057, cumpre à 
Secretaria Executiva os seguintes esclarecimentos: 

Fundamentada na faculdade que lhe atribuia o p~ 

rágrafo primeiro, art. 19 do Decreto-lei 756/69, a SUDAM,ao lon

go desses anos de execução da polÍtica de incentivos fiscais, tem 

aprovado, conforme Resoluções desse Conselho, regulamentos especf 

ficos para a concessão de recursos dos incentivos fiscais a seto

res ou sub-setores constantes dos serviços Q~icos enumerados no 

citado dispositivo legal, consoante as necessidades ou priorida -

des dessas atividades no cmtexto do processo de desenvolvimento ' 

regional. 

Assim, foram promulgadas as Resoluções: 

- n9 01, de 05/03/68- regulamenta osub-setor de energia elétri-

ca; 
... 

- n9 478, de 28/11/69 - regulamenta o transporte aereo; 

- n9 580, de 20/03/70 - regulamenta a Educação, especificamente 

voltada para o ensino agrícola, cujos e
feitos foram alargados para cursos de 

treinamento técnico-profissional de 

nica em geral pela Resolução n9 1106, 

17/12/71; 

~ 

meca-

de 

- n9 842, de 18/12/70 - regulamenta o transporte marítimo e flu -

vial, e 

- n9 920, de 15/04/71- que regulamenta os~rviços de telefonia' 
urbana e interurbana, do setor comunica -

çoes. 

A Resolução n9 036, de 14/06/68, o primeiro reg~ 

lamento geral aprovado pelo Conselho, previa, em seu artigo 17 , 

que os' empreendimentos destinados ao atendimento dos serviços bá

sicos seriam enquadrados na primeira prioridade para efeito de 

participação de recursos dos incentivos fiscais no financianento 
,..----..... , 

das inversões projetadas, isto é, 75% de Incentivos, Fis?ai~ e 25% 

de Recursos PrÓprios. \f: I'\ J 

\ \\ lil - 1J 
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Na vigência do citado Regulamento foram promul 

gadas to<'ls as regulamentações especÍficas em vigor até hoje, em 

decorrência do que as atividades beneficiárias seriam enquadradas 

na primeira prioridade, constando de cada uma das citadas Resolu

çoes dispositivos ratificadores da norm .. geral 

O segundo regulamento geral, aprovado pela Re
solução n9 1676, de 19/10/73, manteve, no seu artigo 17, o enqua

dramento dos projetos relativos aos serviços básicos na primeira v 

prioridade em virtude do que os regulamentos especÍficos do setor 

serviços básicos continuaram em vigor sem qualquer altera~ão. 

A Resolução n.2525, de 23/:4/76, reformulou su 

bstancialmente a concessão dos incentivos fiscais à emprcendimen -

tos localizados na Amazônia e, dentre outras, alterou o enquadra

mento dos projetos do setor serviços básicos determinando, em seu 

artigo 55, que a participação dos incentivos fiscais não poderá 

exceder a 50% das inversões totais, deduzidos os · finànciamentos 

(3a. prioridade). Em consequência, no artigo 88 foram expressamente 

revogadas as disposições constantes dOS regulamentos especÍficos qtE 

tratavam da matéria "enquadramento". 
Nesta oportunidade, em que a Secretaria Execu-· 

tiva propoe a alteração da regulamentação do setor comunicações 

sub-setor telecomunicações, consubstanciada na Resolução n9 920/71, 

alargando as possibilidades de participação do FIN&~ para, além da 

telefonia urbana e interurbana, a radiodifusão na transmissão de 

sons e imagens, o importante no novo regulamento especÍfico é a ca

racterização da atividade beneficiária já que as normas gerais se

rão aquelas da Resolução n9 2525/76 que são perfeitamEnte aplicávefu 

à concessão de incentivos a quaisquer atividades, desde que reco

nhecidas pela SUDAM como aptas a esse benefício. 

Mesmo assim, especÍfica e expressamente, a Pro 

posição determina a aplicação do regulamento geral 

Quanto às alterações à Resolução n9 2525, nao 

foram expressamente citadas com fundamente~ que a norma posterior 

que trata da mesma matéria,tacitamente , revoga a anterior. 

Entretanto, a Secretaria Executiva, acatando a 

orientação do Conselho, submete a nova redação da Proposição n9 

057, na qual estão expressamente citados os dispositivos da Resolu 

ção n9 2525 que passarão a vigorar com nova redação. 

Finalmente, Senhores Conselheiros, no que se 

refere à quantificação da disponibilidade de recursos do FINAM pa

ra arcar com futuras necessidades de projetos a virem a ser aprov~ 

dos, referentes a nova atividade, informa esta Secretaria que o 

çamento FINAM para o exercício .~~.1978, proposto ao M\i;~sté:r ... 
.. . I\ , , '\ , 

. I \ 1 ~ • , .. i . 
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Interior, preve a alocação desses recursos em novos projetos, re-· 

ferentes ao setor serviços básicos, no valor de Cr$125.000.000,00, 

dos quais deverão ser excluÍdos os valores a alocar nos projetos 

de telefonia urbana e interurbana de> Estado do Acre e Territórios 

Federais de Rondônia e Roraima, recentemente aprovados pela SUDAM, 

num montante global de Cr$35.000.000,00 sendo que o empreendimen

to já interessado aos benefÍcios a que se refere a Proposição n9 

057 prevê necessidades de recursos do FINAM, para o exereício eor 

rente, no valor de Cr$22.00o.opo,oo, a pr~ços_ de\1977. 

\ f I (1 1 ·. / -, , I \ 

B~+ém, 17)ctfo ~rfoil de \1978 
' \ I f • I I . ! ! ' 
'-:{ 1 j 1 1 I I I ~ j 
-J~}Jr.xo iQ·\ ~_,' U 

a)\ ~Ú~O DE 1LME DA 
Sup~*iptenderlte SUDAM 

I . 
\,' 



DISPOE SOBRE A CONCESSÃO DE RECURSOS 

DO FUNDO DE INVESTIMENTOS DA AMAZÕ

NIA-FINAM PARA A IMPLANTAÇÃO, AMPLIA 

ÇÃO E MODERNIZAÇÃO DE PROJETOS DESTI 
NADOS A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BÁSICOS 

-COMUNICAÇOES,SUB-SETOR TELECOMUNIC~ 

ÇOES,REFERENTES À EXPLORAÇÃO DE RE

DES TELEFÔNICAS URBANAS E INTERURBA

NAS E RADIODIFUSÃO NA TRANSMISSÃO DE 

SONS E IMAGENS. 

Art. 19 - São considerados como serviços básicos relativos às Co

municações, na forma prevista no parágrafo primeiro,ar

tigo 19, do Decreto-lei n9 756/69, passíveis da colabo

ração financeira dos recursos dor Fundo de Investimen -

tos da Amazônia-FINAM, instituÍdo pelo Decreto-lei n9 

1376/74, os empreendimentos que, na área de atuação da 

SUDAM, se dediquem a uma das seguintes atividades: 
.!,.íf'•~P"""\J - f'.,......,_.· ........ 

..::;::;--· a) exploraçao de redes telefônicas urbanas e interurba-

nas; 

b) exploração de serviços de radiodifusão na transmis

são de sons e imagens. 

Art. 29 - As definições de rede telefônica urbana e interurbana ' 

são aquelas contidas no Decreto n9 57.611/66, e as de 

radiodifusão na transmissão de sons e imagens são as do 

Decreto n9 52.795/63 e Portaria n9 139/73 do Ministério 

das Comunicações, como se seguem: 

a) Rede Telefônica Urbana é aquela situada dentro dos ' 
limites de um Município.; 

b) Rede Telefônica Interurbana é aquela constituÍda pe-

la interligação de redes urbanas 
de um Estado ou Território; 

dentro dos/·1-imi tes 

\ /' ( \ 
\\®'1\ i 

I \ ) \ : i\~1 >j~v. 
\_y·· ) 
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c) Estação Geradora é a estação radiodifusora que reali · 

za emissões portadoras de programas que têm origem cs 

seus próprios estÚdios; 

d) Retransmissão de Televisão é o serviço destinado a 

possibilitar a recepção dos sinais da estação gerado

ra, pelo pÚblico em geral, em locais nao atingidos di 

retamente pelos mesmos; 

e) Estação Retransmissora de Televisão é o conjunto de ~ 

quipamentos eletrônicos, incluindo as instalações a

cessórias que, sem produzir programa prÓprio, pode 

captar através de estações repetidoras os sons e ~s 

imagens oriundos de uma estação geradora e retransmi

tÍ-los para a recepção do pÚblico em geral; 

f) Estação Repetidora de Televisão é o conjunto de equi

pamentos eletrônicos incluindo as instalações acessó

rias, capaz de captar sinais oriundos de uma direção 

e transmiti-los na mesma ou em outra direção, de for

ma a possibilitar a recepção dos mesmos por outra re

petidora ou por estação retransmissora; 

g) Estação Sub-Retransmissora de Televisão é o conjuntc· 

de equipamentos eletrônicos incluindo as instalaçÕe2 

acessórias que, sem produzir programa próprio, pode 

captar diretamente (sem auxÍlio de repetidora) de uma 

estação geradora ou retransmissora, os sons e imagens 

oriundos da geradora ,e retransmi tÍ-los para are c epçao 

do pÚblico em geral; 

h) Enlace de Repedidoras destinadas a transportar os si·

nais de imagem e som ao longo de uma determinada rma; 

i) Serviço de Retransmissão Local é aquele destinado à 
1!1 cepç:1o do pÚblico em geral e realizado através de 

uma estação retransmissora ou sub-retransmissora. 

Art. 39 -Na forma prevista na alÍnea "b", do art. 19, desta Res~· 

lução, serão caracterizados como empreendimentos mere•.·: 

dores da colaboração dos recursos FINAM, aqueles que ~-. 

destinem à execução de inversões referentes a retrans · 

missão, estações retransmissoras e/ou repedidoras e/c·· 

sub-retransmissoras, enlaces de repetidoras, ou servi 

ços de retransmissão local, exluidas as estações ger=: · 

Parágrafo 

doras, seus equipamentos e 

Único:- Somente poderão se 

recursos do FDJAH, 

instalações complementares. 
habilitar à colaboração dc·:3 

nos termos deste artig_o, c..~ 
f-·,, 

empresas que mantenham e. operem, na .. /~egi· ao ,\~s-
tação geradora, seus equ1pamentos, E7~1·ns alaÇres. 

\ I I 1 i 

~4~ r/--t-. 
~'"''CCII"I . 

cr- \ I ~J J \,.-1 j 
\~ ~~)--\ '-' 

·-·------·--·----------------
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Art. 49 - O pedido de colaboração financeira dos recursos do FI

NAM, deverá, obrigatoriamente, trazer a aprovação do 

Órgão competente do Minn±stério das Comunicações para 

o projeto a ser executado, de acordo com o estabeleci

do na legislação pertinente à matéria. 

Art. 59 - Os recursos do FINAM, destinados aos projetos relati -

vos aos serviços de que trata esta Resolução, serao em 

pregados em caráter complementar, sem prejuízo de apli 

cação de outros recursos pelos poderes pÚblicos respo~ 

sâveis, para implantação e funcionamento dos referidos 

serviços (§ 29, Art. 19 do Decreto-lei n9 756/69). 

Art. 69 - Aplicam-se no que couber aos projetos que visem a pre.2_ 

tações de serviços b'~tbi~rrelativos~ieaç~mD~i~açdes , 

no.$. t.e :~mos ~,.ç#§ s.t.a ;R e,~ o .1 u ç~g~fi,,.q§ '! orm~§.a.§O~.~i Rê~ ~n.? ·~e s ~ 

1\iQa.i!LR:BN'D~~/SOD~M;:õ ~ íaó.2 S ~I~~ :U~ :3/04 I 19 76 • 

Art. 79- A alÍnea "c", Item V, do artigo 77 e a alÍnea "a" do aE 
tigo 88 da Resolução n9 2525, de 23 de abr:i1 de 1976,pa.2_ 

sam a ter, respectivamente, a seguinte redação, revoga

da a alÍnea "f" deste Último dispositivo regulamentar: 

alínea c) - comunicações referentes à exploração de re-

d~s telefônicas urbanas e interurbanas e de 

serviços de radiodifusão na transmissão de 

sons e imagens; 

alÍnea a) as Resoluções de números 920/71, 1532/73, 

1564/73, 1568/73, 1676/73, 1720/73, 1829/74 e 
2183/75. 

Art. 89 - A presente Resolução entrará em na data de sua a-

provação pelo Conselho 
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PROPOSIÇÃO N9 06 9 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea ~ 

da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 
deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele
vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo co~ 
v!NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA
SUDAM E A DIRETORIA ESTADUAL DO MINIST~RIO DA AGRICULTURA NO TERRITO -
RIO FEDERAL DO AMAP! (DEMA/AMAP!) E O GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO 

AMAP!/SECRETARIA DE ECONOMIA, AGRICULTURA E COLONIZAÇÃO (SEAC), para !! 

plicação da importância de CR$150.000,00 no prosseguimento das ativid!! 
des pertinentes ao serviço de informação de mercado agrícola no Terri
tório Federal do Amapá (Processo n9 00815/78). 



- -- . 
CON\TÊiHO NO O 1' /7 ~- t :'r\\1'1 ·----;. ..:. ___ ·---"~~.~::~~~~.~ 

'TERM0 m:: CONV-ÊNIO FJ:ffi.:;J;.DO K'YfP:C .h SO?BRlN'..i.'ENDf:NCil~ ·L'G. DESENVOLVIMENTO 

DA AHAZOI'li1\ - SUDA.:'í:. A ~)I:"'·~rm:;" L:ST.C.DUJ.;_.:_, DJ MINIS'J.'ÊRJ:O DA AGRICULTU 

Ri\ NO N11'.Pl~-DE.Hi\/AW\i?.i-S E O (~:OVERNO Dü ':':t:;:,__[{I'I'Ói.~.:O FEDERAL DO AMAPÁ/ SE 

.CRETARI.A. DE ·,:;CC~Wl~ .. ..'~? .:-~c;:,~_C:J . ..:.:.:tnL E C~OLC.;::?;~çi\.0 (SEAC) i p;-,RA APLICA 

ÇÃO DA I!·L'"'OR:fÂNCI~' .. l)L e:,,.~ 1:.:.:. C 0:00 (CE!:\i:'O .E CINQUENTA l'ofiL CRUZEI-
; ~ ! • 

ROS) .L\ O f'ROSJ:ê.:G'J:LMENTO ~)A::; l-i':'l7I:Ul..:DES ?":s::~IIN~!~':í.'ES AO SERVIÇO DE INFOR 

. .-l-lAÇAO DE HEECADO AGiÜC8LA NO TL:i1'KIT6:..:<IO FEDERAL DO N/.i>.PÁ. 

zôniaf dor<::v.;.:-::~E;; ::.s:.1u;";1j.1:2.G. '_..., Bl.•'()::_,~;sm~a ..... ·: SüDAl·f, r .. :=ste .é..·c;). represe!'tt~ 
'··-·-: 

c Ç~Â\lSULA ?RilVI'.c!:Lül.g ~ .. O pr(Ú;ÊÜY..:c' coÍ1vên_io ta;: por objetivo dar .. pross~ 

guimcnto às u.t.ivid.J.des ;;;er~cincr.1t0s ao Serviço de Informação de Merca 

do AgJ:"1<::()2..a nc r:un:!.c.I~:~o c: .. s ~Ll.c&;:)á ,.., ':'err::.tó:tio Federal·.do Amapá.-.: 
·.":·_·,, 

.:::tiv:::dades referidas no "caput" desta .clãusu 
.;;: ;, 

la serão levadas:~ ef,,,.:_t:::.:; pelct LX:ECU':L'ORl. de acordo com o projeto PB$1 
racio::1al que .;;;e encontre::. anr::x':l .:.o Processo SUDl'u\1 n9 00815/78, cabendo 

à SUD.'U·! a coo:::-denação. c~os trc:t~1:l.hos c à ;:::-sM.l\./AMAPÁ a córre.8pon4~trà:~if 
pervi3~o t~cn!ca. 

CLÁU'i:lJLl:.. SEG'tJl'iDlL - Es·t3 ;::,cc:rdo será encaminhado ao Conselho Delibe 

ra_tivo da,. spDl:.:\1, ?éTQ <::.p~·mraçE.o _.; ::; pé.irt:ir. da: qual passará a 
;- . ;- ~ ' " 

vigorar 

por 12 (doze) m3:ses, 
. ' i: 

Subclá\;lsula ún~ c-:1: - A recuso. d:~· aprovação pilo Conselho Deliberat:i 

vo, bem como a rt::.sta;:&o dos pag::unt:n·to:.3 po::- parte da SU['AB à EXECUTO 

RA, nao dará ::::abim~nto. a;. qualque:J; inder.::..zc:.ç&o ou recla..mação~ 

CtÂTJSUÍ.A TERC':SIRl\~ -- ·"'' ~XEÇÇ'i'OiU\ ::>(;· obrigé. h SiT:.pregar cs recursos 
. I '. ~· ,• .. '• 

.. , . ''<: 

cebidos r de acordo com o an~xo Plano de Ap LLcação, obedecido 

ve seu detalha~ento, j~ ~provadc pelos 
_, :·, J; ~ ) l·' . ' . .- ~) ,-., 

consta do P.r;oc·2sso S'UÓJ;,.;'\i n9 O J815/7 8. 
~-: :--:, ~J - ;.> ! - ;-: .' '!;. ·' 

~ -org:1os 

rro. 
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Subcláusula Única~ - As partes convenentes poderão acordar quanto à 
alteração do detalhamento acima referido, independentemente da celebra 

ção de termo aditivo ao presente, desde que a correspondente altera

ção não venha a ferir as estipulações e os propósitos estabelecidos 

neste instrumento. 

CLÂUSULA QUARTA~ - Para a realização do objeto deste convênio, observ~ 
do o disposto na cláusula décima segunda, entregará a SUDAM à EXECUTQ 

RA a quantia de Cr$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Cruzeiros) em 2 

(duas) parcelas, a saberg a la. (primeira), no valor de Cr$ 75.000,00 

(Setenta e Cinco Mil Cruzeiros), logo após a aprovação deste instrumen 

to pelo Conselho Deliberativo da SUDAM; e a 2a. (segunda), de igual va 

lor, no mês de setembro do corrente exercício. 

CLAUSULA QUINTA; - A despesa em que importa a execução do presente coE 

vênio, no montante de Cr$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil CruzeUos), 

corre à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União 

Exercício de 1978 (Lei n9 6.486 de 06.12.77), com a seguinte classifi 

cação~ 49.00 - Ministério do Interior - Entidades Supervisionadas 

49.03- Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia- 2546- Coord~ 

naçao ·do Desenvolvimento Regional - 10 - Serviço de Informação de MeE 

cado Agricola - 3000.00 - Despesas Correntes - 3100.00 - Despesas de 

Custeio - 3130.00 - Serviços de Terceiros - 3132.00 -Outros Serviços 
de Terceiros - Cr$ lSO.OOO,OOr tendo referida despesa sido empenhada 

em 04.04.78 sob o n9 277/DEOF/78. 

CLÂUSULA SEXTA: - A importância por este documento convencionada será 

depositada no Banco da Amazônia S/A - BASA, em conta vinculada SUDAM/ 

EXECUTORA, devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante cheques 

nominativos. 

Subcláu~ula Única; - Os depósitos somente poderão ser sacados para sal 

dar compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para outro es 

tabelecimento bancário. 

CLÂUSULA SÉTIMA: - O pessoal que a EXECUTORA a qualquer título utili 

zar na execução dos serviços objetivados neste convênio, ser-lhe-á di 

retamente vinculado e subordinado, não tendo com a SUDAM relação empr~ 

gatícia de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OIT~V.l.\.~ - .'A FXECU'T'ORA prestará contas à SUDAM dos recursos re 
cebidos em decorrência dest~ convênio, no máximo até 1 (um) mês após o 
término de sua vigência. 

Subcláusula Única~ - A prestação de contas deverá ser instr ~ 

documentaç~o comprobatória das despesr1s efe:tuadas, em ori~ 
assim com o extrato da conta corrente bancária,constituin~ 

com\a 

b~m 
sfa 

,- ...... o.,. 
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vez elemento essencial à prestação de contas, o Laudo Técnico expedi 
. -

do peta .. SUDAM. 
'.~' ! ' 

CLJWSULA NONA: - A EXECUTORA deverá enviar à SUDAM, a cada trimestre 
' . . 

de vigência do co:nvênio, Boletim .de Acompanhamento Fisico Trimestral 

devidamente preenchido, e, ao seu término, Relatório Final circunstan 
·, 

ciado sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

ClAUSULA DfCIMA: - Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos ~ fis 

calização técnico-financeira da SUDAM, que a exercerá diretamente ou 

mediante contrato com firma especializada de auditoria legalmente ha 

bilitada e de notória idoneidade. 

Subcláusula Primeira~ - Qualquer solicitação feita pela SUDAM,no exeE 
cicio da fiscaii~ação que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECU 

TORA; de conformidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 

15 (quinze) dias do recebimento do pedido. 

Subcláusula Segunda: - Está compreendida na fiscalização da SUDAM, 

qualquer verificação contábil que se faça necessária, podendo,. paz::a 

esse fim examinar livros, assentos contábeis e documentos de qualquer 

natureza, assim como o acesso aos trabalhos relacionados com o Plano 

de Aplicação. 

CLÂUSULA DfCIMA PRIMEIRA: - A EXECUTORA se obriga a mencionar a cola 

boração financeira recebida da SUDAM, em todas as publicações ou rela 

tórios que possam decorrer deste ajuste, bem assim nas divulgações que 

porventura venha a fazer alusivas ao mesmo acordo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA~ - Poderá a SUDAM a qualquer t~mpo sustar o 
pagamento convencionado, se verificar que as condições estabelecidas 

no convênio ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total ou 

parcialmente pela EXECUTORA, bem como caso sejam comprovadas irregul~ 

ridades no emprego de quaisquer das parcelas recebidas, sem prejuizo 

das cominações de ordem civil e penal cabiveis. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: - Este convênio poderá, mediante assentime~ 
to dos convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rescin 

dido de pleno direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusu 

las ou condições, ou pela superveniência de norma legal que o 

material ou formalmente impraticável. 

torne 

Subcláusula Onica: - A solicitação de aditamento 
TORA, devidamente justificada, deverá dar entrada 

da SUDAM, até 45 {quarenta e cinco) dins antes do 

do convênio. 

por parte da EXECU 

com~~n~e 
a v gen~aa 

I 
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CLAUSULA D~CIMA.QUARTA~ - Este convênio se regerá pelas suas cláusulas 

e condições, pela legislação federal aplicável, especialmente pela Lei 

n9 5.173 de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela-Lei n9 5.374 

de 07.12.67 8 pelo Decreto n9 60.079 de 16.01.67, modificado, em par~ 

te, pelo Decreto n9 62.235 de 07.02.68, e Decreto-lei n9 756 de 

11.08. 69. 

CLÂUSULA DtCIMA QUINTA~ - Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Capi 

tal do .Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriun 

da do presente convênio. 

Assim, justos e contratados, firmam o pr~ .. 
-sente instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, para um so efeito, 

na presença das testemunhas abaixo. 

a) HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDAM 

Belém, 04 de abril de 1978 

a) ARTHUR AZEVEDO· HENNING 
Governador do Ter.ritório. Federal 

do Amapá 

a) ALBERTO BENTES GUERREIRO 
Diretor Estadual do Ministério 

Agricultura no Amapá 

TESTEMUNHAS: 

a) Angela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

jfc. 

71lO 113 



ANEXO AO CONV!NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DO. QESENVOLVlMEN 
TO DA AMAZ0NIA - SUDAMr A DIRETORIA ESTADUAL DO MINIST~RIO DA AGRI 

CULTURA NO TERRITÕRIO FEDERAL DO AMAPÁ - DEMA/AMAPÁ E O GOVERNO DO 

TERRIT0RIO FEDERAL DO AMAPÁ/SECRETARIA DE ECONOMIA, AGRICULTURA E 

COLONIZAÇÂO (SEAC), PARA A APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCI]\ DE CR •• u,.. •-•• 
"·~·---~------:- ·-· ... '»·-····---~·-..... . -- -·. ~-·· ~ ·-··· -~···-. ·-- -·· -- ... ·····-··- ···-·-· -·--- .... --- . 

CR$ 15.0. 0~,0.-.,PO (CENTO E Cl;NQUE;NTA MIL CRUZEIROS), DO PROJETO COORDE 
-NAÇÃo-oo DESENVOLVIM:ENTo-·REGIONAL- =-lo - SERVIço DE l:N"FoRMl\çÃo ·::.bÉ 

MERCADO AGRÍCOLA, DE ACORDO COM A PROGRAMAÇÂO ESPECtFICA CONSTANTE 

DO PROCESSO N9 00815/78. 

- ~ : ' 

PLANO_ DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados ao Governo do Território 

Federal do Amapá/Secretaria de Economia,Agri 
·cultura e·colonizàção (S:EAC), -·a fim de dar 

prosseguimento as atividades pertinentes ao 

Serviço de_ Informação de Mercado Agrícola no 

referido Território, de acordo com o incluso 

quadro de Metas Físicas, compreendendo: 

• Remuneração de Serviços Técnicos 

• Aquisição de Materiais de Consumo 

• Despesas com Serviços de Terceiros 

T o t a 1 • • • • • • • • o • • • • • • • • • • • • 

Cr$ 150.000,00 
============== 

150.000,00 



METAS Fl:SICAS 

. ~· 

~· Treinaín~htb1 
' •••• o~·~::~ .. o ..... . Pessoa 

-Pesquisas em Estabelecimento •• Pesq. 

- Boletins Diários o • o a o a o o o o a o e • Boletins 

- Boletins Mensais o • • • • o o o o o • • • • Boletins 

-Boletins Trimestrais .••••.•.•• Boletins 
·-··· 

-Boletins Anuais ..••••.•••••••• Boletins 

- Divulgação p/Rádio • o • o • • o • o • • • Unidade 

.:._. 

. ··: . . . ' 

QUANTIDADE 
•i 

.,·1 

03 

. lO .o 032 

16.560 

780 

260 

100 

286 

.•,.' ,: 

-, 

••. J. 

't.' 
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PROPOSIÇÃO N9 010 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no arti~o 14, alínea~ 
da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 
deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a el~ 

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo TER 
MO DE CONv!NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDeNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 
AMAZeNIA (SUDAM) E A EMPRESA DE ASSIS~NCIA T!CNICA E EXTENSí\0 RURAL 
DO ,ESTADO DO PAR.Zt (EMATER/PAR1t) , para aplicação da importância de CR$. 
CR$550.000,00 no prosseguimento das atividades de assistência técnica 
a propriedades localizadas ao longo da Rodovia PA-70 e no Município de 
Paragoadnas (Processo n9 00834/78). 



rt. t. - SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVU1ENTO Dl\ A~.A.Z0NIA 

PROCESSO N9 OOA34I7~ 

CO~NIO N9 074/78 - SUDM-1 

TEP.MO DE CON~NIO FIRMP.DO ENTRE 1, SUP.ERINTEND~N 

CIP. DO DRSENVOLVIMENTO Dl\ ~Ml\ZONI~~ - SUDAr-t E l' 

EMPRESJ'> DE l'SSIS~NCIA T~CNICl\. E EXTENSÃO RURAL 

DO ESTP.DO DO PA~ - EMlTER I PAR!: 1 PARA:. AP~ICA

Çl.O 01\ IH!?ORT1.NCil' DE CR!':SSO.OOO,OO (QUINHENTOS 

E CINQUENTA MIL CRUZEIROS) NO PROSSEGUIMENTO 

Dl'S 1\TIVIDADES DE JISSISTÊNCI/1 T~CNICA A PROPRIE 

Dl\DES PECUJI:RIAS LOCALIZl'DJ\S l\0 LONGO Dl':. ROOOVIl\ 

Pl': .. -70 E NO t1UNJ.C!PIO DE Pl'RAGOMINl\S. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, 

doravante denominada simplesmente STJDl'..M, neste at.o re!)resentada pelo seu 

Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDP. e a Empresa de 1':-ssistência Técnica e 

Extensão Pura! do Estado do Pará- EMPTER I PAR!, daqui por diante desig

nada EXECUTOR;-.., neste ato representada pelo seu Pr_esiilente Dr. l'NTONIO · 

LUIZ. FONSECA, resolveram firmar o presente Convênio, mediante as cláusu -

las e condições seguintes: 

Cr.J\USULA PRI~IP.l>.: - O ?resente Convênio tern por objetivo dar prossegui -

rnento às atividades de assistência técnica a propriedades pecuárias loc~ 

lizadas ao longo da rodovia PJI-70 - no trecho entre o Distrito. de São Fé 

lix e a rodovia BR-010, incluindo vicinais .... , c na região de Paragorninas, 

incluindo a faixa da rodovia Belém - Brasília e vicinais. 

SUBCL~USULP- 'ONICA: - As atividades reportadas no "caput" desta cláusula 

serão desenvolvidas pela EXE~UTORl de acordo com o _projeto operacional 

que se encontra anexo ao Processo SUDAM NQ 00834178. 

CL~USULA SEGUNDl\: - Este acordo será encaminhado ao Conselho Deliberativo 

da SUDAM, para aprovação, a partir da qual passará a vigorar -por 12 (doze) 

meses. 

SUBCLJ\USULA ONICP: - A recusa de aY:)rovação '?elo Conselho Deliberativo,bem 

como a sustação dos oagarnentos oor parte da SUDA.H à EXECUTORA, não dará 

cabimento a qualquer indenização ou reclamação. 

CLfi.USULA TERCEIRA: - l'· EXECUTO~, se obriga a ernpr~~ar os recursos recebi

dos, de acordo com o anexo Plano d~ J'lplicação, obedecieto inclusive ,e~u q~ 
~· . . -··. .. . ·~- . ·. . 

talha.rrento, já aprovado pelos órgãos técnicos da SUDJ'.M .e .qll:~ cons a ' do 

Processo SUD.P.~-~ nQ 00834I7R. . .. '\/' · 

\ 111 ,iJl 



iUBCLAUSOLA ONICA - As partes converí.entes porl.erão acorãnr qua:::1to ~ aJt:-o,:~·.~; 

ção do detalhamento acima referid.ó, indepenckmtemente da celebração d.e 

túrmo aditivo ao ?rcsente, desCie quA a corresl?ondente alteração não v::::;.üJ.c. 

a ferir as estipulações e os pronósitos e.stabclecidos neste instrunt.:.mtoo 

CL~OSOIJI_ QUl'RTP: - Para a realização do objeto deste convênio, observado 

o disposto na cláusula décima se~gun.dq, entregará a SUDl~J1 à EXEClJTORl· E~ 

quantia de Cr~550.000,00 (quinhEmtos e cinquenta mil cruzeiros)em 3(-l.:rc::s) 

parcelas a saber: a la. (primeira) ,. no valor de Cr$ 300.000 ,00 (trc:-:;~:r:.to::.; 

mil cruzeiros), após a aprovação do convênio pelo Conselho Deliberativo 

da SODA~, a 2a. (segunda) parcela, de Cr$200 .000,00 (Cluzentos mil cruzoL 

ros), no mês de setembro do corrente ano; e a 3a. (terceira), no valor ; 

de Cr$50.000 ,00 (cinquenta mil cruzeiros), a ser liberada em janeiro o.o 
. vindouro exercício. 

CL~OSUL1'· QUINTA: - A despesa em que imnorta a execuçao do nrcsente convo-· 

nio, no montante de; Cr$ 550.000 ,00 (quinhentos e cinquenta mil cruzei :r'OS) , 

corre à conta· de recursos assim distribuídos: Cr$150 .ooo ,00 (cento e c~L:r:t

quenta mil cruzeiros) do Orçamento Geral da União - Exercício de 1978 

(Lei n9 6. 486, de 06.12 ~ 77), com a seguinte classiff:ç=ação: 11,900 -:- Hinis·

tério do Interior - Entidades Supervisionadas - 4903 ,.- SuDerintendência 
• i ·- ..... :: _l_ • • 

do Desenvolvimento da l\rnazônia - 16<18 - Desenvolvimento do Se.tor .?gropc-
, •. ,~:o;:: <" 

cuário - 3000.00 - Despesas Correntes - 3100.00 - Despesas de Custeio 

3130.00 - Serviços de Terceiros - 3132.00 - Outros. ServiÇOs··de ·Tercei-ros 

- Cr$ 150.000 ,00, empenhados em lL ()I' .• 78 sob o rtQ '".88/DEOF/?tf; Cr$ •..•. 

350.000,00 (trezentos e cinquenta .mil cruzeiro~} âó mesmo Orçamento e 

Projeto alocaõ.os em 4000.00 - Des'!)ésas êle Capital - 4100.00 - Investimen 

tos - 4120.00 - Serviços em Regime de ProgramaÇão Especial - Cr$ .•..•.. 

350.000,00, tendo rGfcrida despesa sido empenhada em 11.0~'.78 sob o n9 

289/DEOF/78; a despesa resta.z:t:e, no valor d~,ç.~~so.ooo ,00 (cinquenta r.úl 

cruzeiros) correr~ a conta de Clotação prÓpria 0.o Orçamento da SUDJ';H para 

1979. 

CLJ\USULA SÊXTA: - A importância oor este c'locumento convencionada será 

depositada no Banco da 1\mazônia S/A - BJ'.SA, em conta vinculaCla SUDA~/EX~ 

CUTORA, devendo a movimentação dessa conta ocorrer meCliante cheques nomt 

nativos •. 

SUBCLÂUSOLA ONICA: - Os depósitos somente ponerão ser sacacos para ST:l.lcl.e.r 

compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para outro estabels 

cimento bancário. 

CL.f..OSULA st!:TH1l' .. : - o pessoal que a EXECUTOR]). a qualquer título utilizar 

na 

te 

execução dos serviços objetivados neste convênio, ser-lhe-á 

vinculado e subordinado, não tendo com a SUDAM relação~~~'Jre 

! \( li 
\~ 



3. 
de qualquer natureza. 

C~USULA OITAVl\.: - A EXECUTORA prestará çontas à SUD~M.dos r.ecursós- rece 

bidos em decorrência neste convênio, no máximo até 1 (hum) mês· após o 

término·;de sua viqência. 
• .. .• "1. ' .~ 

SUBCIJ}.SULA ONICA: - A prestação de .contas deverá ser instruída com a---do

currentação comprobatória dél_s. C!,espesas efetuaõas, em original, bem aséim 

com o extrato n.e conta corronte bancária, constituin(lo ryor sua vez ele

mento- essencial à prestação de contas, o Laudo Técnico expedido pela 

SUD.M1. 

CLAUSULA NONA: - l:, EXECUTORA deverá; enviar· à SUDl\M_~ a çada trimestre -de 

vigêrtci'a do cortvênio, Boletim de Acompanhamento· FÍsico Trimestral devida 

mente 'preenchido, é, ao seu término, Relatório Final circunstanciado so 

bre o desenvolvimento dos trabalhos. 

Ct:.Jttisut-A O~ CIMA: - Os trabalhos convencionados fi carão sujei tos à fiscal!_ 

· zâ:ção :técnico-financeira da SUDAM, que a exe~cerá diretament-e ou median

te contrato com firma especializada de auditoria legalmente habilitada e 

de notória idoneidade. 

SUBCL~USULA PR.IMBIR.A.: - Qualquer solicitação feita 9ela SUDAM, no exerci 

cio da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendina pela EXECUTORA, 

de conformic.ade com as normas adotadas pela r;>rimeira, dentro de 15 (quin. 

ze) dias do recebimento do pedido. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA: - :E;stá compreendida na fiscalização da SUDAM, qual 

quer verificação co:ry._t~il que se faça necessária, podendo para esse fim 

examinar livros, assentos contábeis e documentos de qualquer natureza , 

assim como o acesso aos trabalhos relacionados com o Plano de lplicação. 

CIJi.USULA DJ!!CIMl:· PRI~EIRA~ - P. EXECUTORA se obriga a mencionar a colabora 

ção financeira recebida da SUDl,M em todas as l_?ublicações ou relatórios, 

que possam decorrer deste ajuste, bem assim nas divulgações que porventu 

ra venha a fazer alusivas ao mesmo acordo. 

CLf~USULA DJ!!CIHl'. SEGUND,P._: - Poél.erá a SUDA'1 a qualquer tempo sustar o paga 

menta convencionado, se verificar que as condições estabelecidas no con

vênio ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total ou parcialmen

te pela EXECUTOPJ~, bem como caso sejam comprovadas irregularidaces no e~ 

prego de quaisquer das parcelas recebidas, sem prejuízo das cominações ' 

de ordem civil e penal cabíveis. 

C~USUIA DfCIMA TERCEIRAg ~· Este convênio poderá, mediante assentimento 

dos convenentes, ser modificaõo através de Termo A.diti vo ou rescindido ' 
.,.-- '-, 

Cl.e pleno direi to, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas con 

dições, ou pela superveniência de norma legal que o torne ~u 
i 
I 

I 



4. 

formalmente i~raticável. 
-4-• -- -·--· -- --

SUB CLAUSULA ONICA: - A solicitação de aditamento por parte da EXEcuroRA, 

devidamente jU$tificaca, déverá dar entrada no setor competente da SUDAM, 

até 45 (quarenta e cinco) ,dias antes do término de vigência do convênio. 

CLJ\USULA D~CIMA QUARTl'·: ... Este convênio se regerá pelas· suas ciãusulas e 

condições_, pela :J,.egislação federal aplicável, especialmente pela Lei .n9 

5~173,, d~ 27.10.~6, com as alterações introduzidas pela Lei .n9 5.374 1 de 

07.12.67,:_'!)elo Decreto n9 60.079, de 16.01.67, modificado, em parte pelo 

Decreto n9 62.235, de 07.02.68, e Decreto-Lei n9 756, ~e 11.08.69 • 

.. ÇLÃUSULA DgCIMA QUINTA: - Fica· eleito o foro da Cidade de. Belém,. Capital 

. qq Estado do:Pará, oara dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda. de .. \· . ' . 

,_presente convênio •. ·· . r-

l'"ssim, justos e contratados, firmam o presente 

ip..strumento em 5 (cinco)· \11Íã'f!r 1 d~·:. igual teor, o.a:r:a um. só efeito~ na pre

sença das testemunhas abaixo • 

. ·; 

TESTEMUNHAS: 

a)' Janete Farias Casseb 

a) Ângela da Silva Nazaré 

Belém, 11 de abril de 1978 

a) HUGO DE ALHEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a) 1NT0NIO LUIZ FONSECl\ 

Presidente da EMATER/PAM 

p/EXECUTOPA 
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METAS F!SICAS 

. Unidade Operacional de Vi la Roncon (PA-70) 

AT;I:Vl DADES. I UNIDADE I QUl'NTIDADE 

Orie.ntação na formaçfl.o e: manejo ce pasta
gens. 

Motivação à introdução r.e_ leguminosas .• 

Orientação sobre uso fl.e sal mineral. 

- Oríentação ·à· prevenção das doenças in
fecto-contagiosas. 

- Orientação na implantação de contabilida 
de simplificada. 

- Orientação sobre o uso de vermífugos. 

- Elaboração C.e plano· de cré~ito. 

- Realização de visitas. 

-: Realização àe reuniões .. 
- Implantação de demonstrações. de resultados 

- Implantaçe.o de proprieda<;les élemonstrati vas. 

- Instalação C.e unidades de observação. 

- Treinarcento de ·criadores. 

:r 

Unidafl.e Ol!eracional de Paragominas 

Prop. 1-10 

" 140 

" 121) 

" 130 

" 50 

" 140 

Plano 35 

Visita 700 

Reunião 24 
. D.P. 5 

P.D • 5 

. u.o. 20 

Criador 100 

.l\TIVIDl\DES I UNIDADE I QUANTIDADE 

Orientação nõ. formação .e manejo 0:as pasta 
gens. 

- Motivação à introduç~? de leguminosas. 

- Orientáção sobre o uso de. sal mineral. 

- Orientação à prevenção 0as doenças in-
fecto-contagiosas. 

- Elaboração de planos õe crédito. 

- Pealização 09 vis i tas. 

Realização de reuniões. 

- Treinamento àe cri ado.res. 

Prory. 140 

" 140 

" 120 

" 130 

Plano 35 

Visita 560 

Reunião 12 

Criador 120 
-, 

... 



ANEXO AO CON~NIO . FIPlfADO ENTRE lA SUPERINTEND~CII'. IX> DESENVOLVI 

MENTO DA P...MAZ0NI1' - SUDAM E 'P Er1PRESA DE 1\SSIS~NCIA T~CNICA E 

EX~NSí\0 RU~-DO-ESTlj:OO oo·-pp:ru\ ·.;. ~,'Í'ER/PA-Rlt, -PARA APLICAÇÃO 

DA IMPORTÂNCI~. DE CR$550. 000,00 (QUINHEN~OS E CINQUENTP.. MIL CRU 

ZJ!;J:.~QS).~ SENDÓ. CR$500-.(}{)4}--,f}o-· "(QUINHENTO~f MIL. CRUZEIROS) DESTA = 
QUE DA DOTA.Çi'~o GLOBAL DE CR$2. ooo. oon ,00 (Do:ts MILHõ~s -DE CRUZE! 

ROS) CONS!GNADA NO ORÇAl~ENTO GERAL DA .. UNIÃO, EXERC:fC:t(:) OE-1978 , 

NO PROJETO DESENVOLVIMENTO DO SETOR 1\GROPECU~.RIO,.E ·CR-,5(}. GOO ,oo 
(CINQUENTÀ MIL CRUZEIROS) A SER ~LOCADO AO MESMO P~OJETO NO ORÇA 

MENTO DE 19 79, DE ACORDO COM A PPOGRAMAÇÃO ESPE'C!FICA CONSTANTE 

DO PROCESSO NQ 0083,4/78. 

PIJ\NO DE ~PLICAC,_O 

- Recursos destinados à Empresa de Assistên 
.. - -

cia Técnica e Extensão Rural do Estado· do 

Pará - EMA.TER/PAR!., ·para prosseguimento 

das ati viclatles de assistência técniea à 
propriedades pecuárias localizadas ao lÔ!!, 

go ila rodovia Pl1.-70, no trecho entre São 

Félix e BR-010 e no Ml.Ulicípio .. de- Paragomi 
~ • - • • • •• • ·•- ••- • •r - ·• • • .•..•• .- - - .,.. -

nas, de conformidade com o incluso qua~Io 
,. . ' -· 

de IOOtas físic_as ~ CQ..I!J.pz.::eendencl.o: .. - - --- ··- · · 

- Remuneração de serviços Té_cn~c:os ~ _ 

- Despesas com Serviços de Terceiros.· 

TOTAL . . . . . . . . . . . . Cr$550.000 ~00 
==·=========== 

1.. 
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PROPOSIÇÃO N9 o 'll 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no art;igo 14, ali.nea "e" da 

Lei n9 5.173, de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o art. · 19 
da Lei n9 5.374, de 07.12.67, tenho a elevada honra de submeter à apr~ 
ciação de Vossas Excelências o anexo TERMO DE CONVtNIO FIRMADO ENTRE A 
SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZ0NIA (SUDAM) E A FACULDADE 

DE CI!NCIAS AGRARIAS DO PAR! (FCAP), PA~. APLICAÇÃO DA IMPORTÂNUIA DE 

PR0SSEGUI 

PASTOREIO 



I 
I 

._ M.I~.- -SUPERINTEND1!:NCIA DO DESENVOLVIMENTO -DA AMAZÔNIA ·, 

. . ~· ! ., :·' 

"\· .. 

·::.: PROCESSO:.N9 0143'3/7'8 

-, -:-_·, ··, CONV!NIO N9 075/78...;SUDAM 

TERMO bE -comr!Nro FIRHADO EN'l'ÍiÉ ·A súPEIÚNTEND!NCIA DO DESEN-

·. VOLVIMENTO: DA 'ÀMAZÔNIA (SubAA} E: A FACtJLDP.~E DE' CI~NCIAS. AGRARIAS 0.0 PA 

R1\ '(FCAP) '.PARA APLICAÇÃo DÀ.; :IMPORTÂNCIA\ im cr$' 4so. 000' o'o. (QUATROCENTOS 

É. ctNQUENTA Mit.. ciuzEl:Ros>, N-6 PRÓssE!~urM~NT~r· o.A PE~QuisA soBRE A VIABI

LIDADE'. Tt!:CNICO.;.ECONOMICA DÓ PASTOREIO ROT~TIVO VOISIN E~' VARZEA DO ' ES

TUARIO DO RIO AMAZONAS. 

A Superintendência do De~eri\rôlvimEmto.da Amazôni(;l, doravante 
... ,• 

. . ' ··.. ~ . ' .i. ~ / l • ' ' 

denominada simplesmente SUDAM, rieste ato representada pelo seu Superi~ 

tendente·Dr. HO~O .DE ALMEIDA é a;Faculdade d~ Ciêncla~ A~rárias ~9 Pará

FCAP, ·daqui por d!i:àú::e designada EXECUTORA, neste a to representada pelo 

seu Diretor Dr~ FRANCISCO BARREIRA PEREIRA, resolveram firmar o presente 
'. \ \. ''· 

convênio, mediante as cláusu+~s e condições seguintes: 
•, ' 

cLAusULA PlÜMEIRA:- d'pr:esente; ~cónviênio tem por objetivo ·proporcionar re 

éursos fittariêélros p~:ra a· EXECUTORA :da·r pross~guimento à p-esquisa sobre 

a v'iabiliddde técnico-econômica do' pastd:teio rotativo Voisin em várzeas 

do estuário do rio Amazonas. • · 
. ' ' 

Subdláusula Onica'! Os trabalhos decorrentes do prosseguimento da pesqui-- . ~ .. . · ... 

sa referida no "caput" desta cláqSula, serão desenvolvidos de acor;lo com 
~- •' ·, • ".' ,. • I -!. " >.! ' ; _. < ,' '.i ·, 

o projeto operacional que se encpn;tj.;r:;-p; ane~o aoHProcesso SUDAM n9 01433/ 

7-8, tendo lugar: na ár~a do campus d~· própriaHE-X_E:CVTORJ"L2~: .. : · ...... ·: .. : -~-
.~ 

.. CLAUSULA éEGUNDA: _;'Este acordo será encaminhacÜ::>;"aó 
.. 

· dà'SúDAM, para aprovaçã9r.~-partir da qual ·pa$sará 

ze) meses. 

corÍ~~lh~-:·D~libe~~~ivo 
a· vi~b~~~~ ~~r 12 -~:(do-

. -_r._·,c·-I.~··.Jr~) i. -~'') 

. .. . .·~· . - :·.:·:_-~Lli .i . ..:.~.I~ .. l:~~~iJ\l:T·.·, 
''CLÂUSULA--TERCE!AA:- A EXECUTORA se obriga a emprega~ of:r·r_~'ê!ü:EsêYs:·· 't'eêebi 

. . . .. .. : -. . ... r· , . :·-.f.:.. . ; ,~·~: ~-·· C?,.~~ ,-; !~ ~:~~ _: . 

dos, de ~cbrdo com o an~&'o Planb de Aplicação, obedecidO inclusiye _ . seu 
· · .· ~~IJ:-? .. -. ~·:·:~r.:"': 

detalhamento, já aprovado pelos órgãos :!::écnicosda SUDA..~. e gue çon~ta do 
Processd Sú:E>i\M'n9 0143:3!78. - :_-_:Jc:::.- .• c:;:· _'_, ·-~----

' Subclâusu~à · tlnléà:- As· pa:i:'tes. cortvefie'ntes pode~ 5o. a~Órd~r quilnto .·à' ~1 te 

raçao dO'-' detalhamento ·a:c:bna ref-e'rid6, irtÍepende~temen.te da ~~Íeb~açã-ó d~ 
. termo aditivo': ào pres.t;ht~'/ desde' que a correspbrlciente al teraç~Ô r~a9. 've-

,'.L ., I 

nha a ferir as estipulações e os propósitos estabelecidos neste instru 

mente. \ ~ . ' ' ... ···- ·- --- .. ,.. .. _ 

-écLÃUSULA~QOARTAi-!Pàra Á reaii~aÇão d<:)objéti.vó deste_ convênio, observ!! 

d6~o di§post6 na cláusula décimà '~éf~eirà~· 'entregará a SUDAM à &XECUTORA 

a quantia de Cr$ 450.000,00 (QUATROCENTO~ g CINQUENTA MI~ ~r~zE ROS): em 

2 {duasl:parcelas, a saber: a la' :r'r±meitia) ~ 1M \'alor d~f~25 .000~,00 

/ \~.' 
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(DUZENTOS E CINQUEN~A MIL CRUZEIROS), após a aprovação do convênio pelo 
Conselho Deliberativo da SUDAM, e a 2a. {segunda), de Cr$ 200.000,00(DU 
ZENTOS MIL CRUZEIROS).,. no mês de setembro do corrente ano. 

CLAUSULA QUINTA:- A· .d~spesa ~em que impor. ta a execução do presente convê 

nio, no montante de Cr$ 450.000,00 (QUATROCENTOS E CINQUENTA MIL CRUZEI 

ROS), corre à conta <;Je recursos assim distribuidos: Cr$ 300.000,00 (TRE 
-·_;:, ZENTOS MIL CRUZEI~OS) do Orçamento Geral da União - Exerc!cio de 197B 

-{Lef-~9·6·-~486, -d~ 06.12~ 77), com a seguinte classificação: 4~00 ':"'Mini~ 
·,· ,. , -·f ~- - ' I ~ ' . } 

t~rio do Interior - Entidades Sl,lpervisionadas - 4903 - Super:.(.ntepdência 
•. • • •. 1 • • •• .. :' ; .j 

do Desenvolvimento da Amazônia - 1600 - Desenvolvimet;1to de I?esq_ui,sql: A-
-~ -. ' k • '·. • •• • ·-

gropecuâria - 3000.00 - Despesas Correntes - 3100.00.- Despesas q.~- Çus-

teio - 3130.00 - Serviços de Terceiros - 3132.00 - Outros Serviços de 

Terceiros- Cr$ 300.000,00, empenhados em 12.04.78, sob o n9 295/DEOF/ 

.78; Cr$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL CRUZEIROS) do,mesmo Q;t:ç~ento 
· e Projeto, alocados em 4000. 00 - Despesas de Capital - 4100. no ,_. :I:Ifve~ 

timentos - 4120.00 - Serviços em RegiJ;ne de Program~ção .Espec.ial ,_ -~$ •• 

150.000,00, tendo referida déspesa sido empenhada em 12.04.78, SOQ o n9 

296/DEOF/78. 
/"· •' i •• 

CUUSU4 Sf'XTA:- A importância por este .docull\ento con~encipna,d~;s~rá. d!:_ 

posi tada no Bahcb ·da .Amazônia s)A - BASJ\t em cohta vinculadq" , . SUDAM/ 
' •. · •·• .•• ! ' • 

EX.ECUTORA, devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediant~.: .cheques 

nominativos. . -+·· 
• j; '-< 

Subcláusula Onica:- Os depósitos somente poderão, ser sacad-os: pa-ra1;!jial-
TJ~r compromissos imediatos, nao 

táb~lec::imento bancário • 

- - ... -
podendo_ ser transf~ridos para outro es 

. ' 

cLAUSULA Sll':TIMA:- O pessoal que a EXECUTORA a qualquer titulo utilizar 

na execução dos trabalhos objetivados neste convênio, ser-lhe-á direta 

mente vinculado e subordinado, não ten(io com a SupAM relação empregati-

cia de qualquer natureza. (: 

c~.US.ULA OITAVA:- A EXECUTORA prestará contas à SUPAM dos recursos re

cebidos em decorrência deste convênio, no máximo até 1 (um) mês após o 
... " .. !. -_-~;' ... ;-:;.-. ' . ' ·, ( - -

termino de s-qa vigef\Ci_~. , . . 
S~b~láus~la Onica:- A pr~~tação de contas dev.erá ~er instruída com a do 

cumen~ação comprobatória da~, despesas efetuadas, em •. original, bem assim 

com o extrato da con~a corrente bancária, constit'\li.~dõ por.· sua vez ele 
mento essenci9-l à prestação de contas o Laudo Té.cnico .expedido , pela 

SUDAM. 

CLAUSULA NONA:- A EXECUTORA deverá enviar à SUDAM, a cada trimeàbre'de 

vigência:do convênio, Boletim de Acompanhamento Fisiço ';r'r~mestra~,ç~v,i
damel}te .. preenchido, e, aQ seu término, Relatório Fina.l 

' ' 

sobre o desenvolvimento dos trabalhos. '' .\ :',,-r •:r; , ; -. C -i- j J '\ . ) I 

,-, q;JAusW:A D~CIMA:- Os trabalhos convencionados ficarão· sujei 

lização técnico-financeira da SUDAM,que.aexercerá diretament 



• 

te contrato C9ffi. .. f~;J;ma ~SPE?Cializada de.auditoria legalm.ente habilitada 
• •• f • : • • •• • •• - • • • ~···• • 

e. de notórf~ _idqf1eidfd~!~:~·s .!J., 

Subcláu~mla Primei+ a.:- Qq.<jilquer 90licitação fei tç pela SUDAM, no exerc.f 
' ' . . . 

cio da fiscalização que lhe compete, deverá ser ·atendida pela EXECUTORJ', 

de conformidade com as normas adotadas pela primeiDa; dentro de 15(QUI~ 
ZE) dias do recebimento do pedido. 

,_j 
5 :Subclâu~ula Segunda:- Está compreendida na fiScaliz_<iÇ,~O dá SUDAM, qual 

-quer ve·ti:f:f..cação contã'bil que se faÇa neces~áriq, podendo para esse fi; 

examinar livros, assentos contábeis e documentos-de qualquer natureza, 

as,sim como o acesso aos trabalhos relacionadd~ ·com o Plano de Aplica-
-çao. 

CLAUSULA D!CIMA PRIMEIRA:- Os bens móveis adquiridos com recursos deste 

convênio serão de propriedade da SUDAM e permanecerão na posse da EXECQ 

TORA até o final da vigência do acordo, quando então serão devolvidos à 
SUDAM. 

Subcláusula Primeira:- A EXECUTORA fornecerá à SUDAM relação detalhada 

dos aludidos bens, juntamente com a prestação de contas do convênio. 

Subcláusula Segunda:- No caso de haver anuência expressa do Superinte~ 

dente da SUI;>,fiMJà solicitação, por escrito, da EXECUTORA pleiteando que 

os bens con.tinuem na- pos.se da mesma, poderá a correspondente permanên-, 

cia alongar-se até o final de suas vidas úteis, após o que a EXECUTORA 

o·s alienará, na forma da Lei, devendo o produto da venda ser recolhido 
aos cofres da SUDAM. 

CLAUSULA D~CIMA SEGUNDA:- A EXECUTORA se obriga a,;mencionar a .c-olabor~ 

ção financeira recebida da SUDAM em todas as publicações ou relatórios 

que possam decorrer deste ajuste, bem assim nas divulgações que porven 

tura venha a fazer alusivas ao mesmo acoDdo. 

CLAUSULA D~CIMA TERCEIRA:- Poderá a SUDAM a qualquer tempo sustar o pa

gamento convencionado, se verificar que as condições estabelecidas no 

convênio ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total ou parcial 

mente pela EXECUTORA, bem como caso sejam comprovadas irregularidades 

no emprego de quaisquer das parcelas recebidas, sem preju!zo das comina 
ções de ordem civil e penal cab!veis. 

cLAUSULA D~CIMA QUARTA:- Este con~ênio po4erá, mediante assentimento 

dos convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rescindido 

de pleno direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou 

condições, ou pela superveniência de norma legal que o torne material 

ou formalmente impraticável. 

Subcláusula Onica:- A solicitação de aditamento por parte da EXE U~ORA 
\ 

devidamente justificada, deverá dar entrada no 

SUDAM, até 45 (QUARENTA E CINCO) dias antes do 

convênio. 

setor competei):te 

término da -~.<!1.
1 

ênci \i . " \ I' 
' 'j 
I I 
\ .'-

. da 

\do 
I 
} 
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cLAUSULA DflCIMA QUINTA::.... :Est'e convêiüo se· te.ge~â' pelas · Sl.laS cláusulas 

e condições, pela legislação federal aplicável,ce~peciai.Jhe"nt~ pela Lei 
n9 5173, de 27.10.€6, com às alteraÇõe-s introduzidaspel~::Lei-n9 5374, 

de 07.12.67,:modificado, ein parte, pelo Decreto n9 62~235, de 07.02.68, 

e Decreto n9 756~ de 11.08.69. 
. 

CLAUSULA D~CIMA SEXTA:- Fica eleito o foro dà Cidade de Belém, Capital 

dó Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer c-oritrovércia oriunda 
•• ,·~, t-

do presente convênio. 

Assim, .justos e.contratados, firmam o presente instrumento 

em 5(cinco) vias de igual teor, para um só efeito, na presença das· tes 

temunhas abaixo. 

l • .l 

. -.· . , 

. --
~-~ i. 

'l'ESTEMuNtíAS: 

ÂNGELA DA SILVA NAZARE:~ 

JANETE F~IAS CASSEB 

r·) 

i:. _·.i. ' '. 

:i·! 

Belém, 12 de abril de 1978 

HUGO DE ALMEIDA -- --
f Superintendente da SUDAM 

: ~- ' } ./ 

.. - . t 
FRANCISCO BARREIRA PEREIRA 

Diretor da FcAP' 
p/EXECUTORA 

~ .. : 

) .. ' 

1 • ~ •• ,_, . 

,--[;,. 
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ANEXO AO CONVtNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDtNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO· DA AMAZe>NIA (SUDAM) E A FACULDADE DE CitNCt~é~.À~:Rtíli> DO 

P~. (FCAP), PARA APLICACÃO __ !)~_.I..Ml?OR'X!N.CIA DE,Cr$ 45ü .. G00 1 00 ·(QUATRO-
"~ ·...:Y:r•"'""'.,."l-,r«e--::.,.-,.~·--•· ,_.._. '·----~-----"'~"'~ • .A ___ ",;:..,..,_ ...•• ' :·~;• • • .~ .. ··; ·, ',. 

CE:ftTOS E · CINQU.ENTA M!L CRUZEIROS) , DO PROJETei\ . DESENVOLVIMENTO DE . PES-

-- ~ISA AGRoPECúitRI.A, ·oífÃcoiioo .. côM -i PRoGRAMAÇÃo E-si;~c~tFiê~," · ~cN~_TANTE 
DO PROCESSO N9 01433/78. ·' ,, . ; _,· .,, . ' . . . . . .. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados à Faculdade de Ciências 

Agrárias do Pará-FCAP, para prossegu'ime!! 

to da Pesquisa sobre a Viabilidade Técnico

Econômica do Pastoreio Rotativo Voisin · em:' 

Várzea do Estuário do Rio Amazonas, de con

formidade com o incluso q1.,1adro .. de m~tas ft~- · · 
f • '_., '- -

sicas, compreendendo: 

- Remuneração de serviços técnicos 
' i- ~·-r ,< ( .. ' ' , ~ •• ' : •• - • • • 

.. Despesas com ·serviços de terceiros 

AquisiçãO'de'materiais de consumo 

Aquisição de-~~tsri..ais permane!'lt~s .• 

- Aquisição de equipam=~-~-~~---= insta_~a\.<?~=-~ 
--.. ~ -~ -·. ----- ... -~---·-·""" . 

--- --·::;--:rye;-spes·ãs· com encargos diversos 

. i . . 

, E 

Cr$ 450.000,0t" 
==ê=========== 

f 



METAS FfSICAS 
..... \ .. 

. PISCE.IMJ;NAÇÃO . 

·~ Manutenção ê. consolldaÇão de pastagem e 

drenos na várzea. 

- Implantação de cerca de arame para sub

divisão do pasto. 
-~ ----- -··-"-··-· -·~--~-· -· . 

- Aquisição de equipamento de eletro-ej~ 

culação e acessórios de coleta de semen. 

- Consolidação e manutenção .de corred()~ . 

de circulação. 

UNIDADE :ouANTIDÁDE 

h a sr 

metro 6.000 

unidade 1 

unidade 1 

Instalação hidráulica, elétricp e .. cober . t · 

tura de bezerreiro. 

Aquisição de equipamento de àlimentàção 

e aleitamento artificial. 

- Pesagem mensal para controle .ponderáv~l. 

- Controle leiteiro mensal. 

- Relatório de avaliação preliminar. 

_i 

•.·:·100 

' unidade 1 

unidade 400 

.unidade r:.·; 400 

unidade 

l ' ' \ \ -
, I 

"I , 
I\! l 

\\ ! 

( 
I\ , I 

l\1 v I . I 
\ ·~ill / J \ qt ___.-/ 

\ 

' \ 
I 
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PROPOSIÇl\0 N9 o 7 z 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea~ 

da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 
deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele
vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo TE~ 
MO ADITIVO AO CONTRATO N9 08/77, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTEND!NCIA DO 
DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA E A SERETE S/A - ENGENHARIA, para realiza 
ção de estudos referentes à formulação de um Plano Inteqrado de Abaste 
cimento Regional (Processo n9 02317/75). 



M. I. - SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOL'V!r1ENTO DA AMAZ6NIA 

PPOCESS0 1\JO ()? 317/75 

TEPMO F-.DITIVd AO C'ONTP.JITO N9 n 8/77-SUDA~ 1 c~ 

LEBRADO ENTRE 1 SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOL 

VIMENT0 DJI A.Ml!ZÔNIJI E Jl. SERETE S/P, - ENGENHA 

RI li 1 PARA REJ\LIZJ'.C.J\0 DOS ESTUDOS P.EFERENTES 

JS. FOID-tULACPO DE UM PLANO INTEGRl'OO. DE AB1'$TE 

CIMENTO FEGIONAIJo 

~ Superintendência do Desenvolvimento da rm2 

?.ânia, doravante denominada simplesmente SUDPM, neste ato rePresentada 

por seu Superintendente Y"r. HUGO DE l-L"'1EID1' . ., brasileiro, casaclo, engenhe.!_ 

ro civil e industrial, residente e clomiciliacl.o na cidade de Belém-Pn., CPF 

nQ 000998754 e a Serete S/A - Engenharia, daqui por cliante designada CON 

TPJ\TADA, neste ato representada por seu Diretor Dr. FRl'NCISCO DE Sl'LLES 

OLIVEIRA JONIOR, brasileiro, desqui taào, engenheiro, residente e domici -

liado na cidade de s.Paulo- SP, CPF n9 003171288 e por seu Procurador 

Dr. N~LTER ROCH1' DE OLIVRIRP, brasileiro, casado, engenheiro, residente e· 

comiciliado na cidade de são Paulo- SP, CPF-0076072~8, resolveram, de 

acordo com as cláusulas e condições seguintes, firmar o presente Termo 

l'cU tivo ao Contrato de r>restação de serviços de consultoria entre as mes

mas partes celebrado em 13.05.77, Contrato este que foi aprovado pelo Con 

selho Deliberativo da SUDA.M através da Resolução n9 2927, de 27.fJ5.77. 

CL!USULA PRIMEIFl'.: - Considerando que motivo superveniente, alheio à von

tade da CONT:MT1'.DA (não obtenção dos daõ.os, alusivos à Região Norte, resul_ 

tantes da pesquisa "Estudo Nacional da Despesa Familiar", efetuada :oela 

FIBGE, fez com que a mesma se visse impossibilitada if.e obedecer à metodo

logia a-ç>resentada em. sua Proposta Técnica (ítem ? • 3) , e levanõo ern conta 

que somente agora condições foram propiciadas para que dita metodologia 

ouQesse ser seguida, atras~ndo, em consequência, o desenvolvimP.nto dos 

trabalhos avençados, concordam as pnrt~s em prorrogar o~ra até 15.01.79,o 

prazo de conclusão dos estudos referentes à formulação ce um Plano Inte -

arado da Abastecimento Pegional, objeto do Contrato ora aditado, que deri 

vou da Concorrência n9 f)l/7t.i-CPL/SUDN1. 

SUBCI.~UStJLJI, 0NIC1': - l\cordam também as p~_rtes, quanto à t?rorrogação do prf! 

zo 0e validade do Contrato ora aditado 

C!os a partir da data fixada no "caput" C!esta 

\ \ ) 
\ I 
'~V 



2. 

CLÁUSULA SEGUNDl,: - Em dccorrencia co pactuado na cláusula prece:-,ente,co!!_ 

cordam também SUDA!-1 c CONTRATl.DF~ em alterar o "cronogra.ma geral dos serv!_ 

ços 11 const~te da,respectiva Proposta Técnica (Ítem 2.5) ,, cronograma este 

que fica subst~tuído pelo documento de igual naturezap incluso ao expedi

ente endcreçaõo .à SODAH pela.CONTRATADl'. (,Carta Ref. 07/78/792.rn, de 03.03. 

7S), que se encontra anexado ao Processo SUD~11 N9 02317/75). 

c:r .... t:.USULl'l. TERCEIRA: - Fica estabelecico ainC.a, que em consequência da su

bstituição do "cronograma geral dos serviços" r prevista na cláusula ante -

rior, os relatórios setoriais que a CONTRJ'ITADl'c se obrigou a apresentar 

SUDAl-1. em observância ao disposto na alínea til"" n ...... da cláusula terceira 

' ê. 

C. o 

Contrato originário, passarão a obec.ecer à nova sistemática pro:9osta pela 

CONTRl'.TADA no ítem "e" da sobredita Carta Rcf. 07/78/792.01, de 03.03~7-s.· 

CL~USULA QUARTA: - O Ítem 2 (Forma rk~ Pagamento) Cla cláusula quarta do 

Contrato ora aditado, passa a vigorar com a redação seguinte, mantida a 

::1os subi tens 2. 1, 2. 2 e 2. 3: "Com exceção da la. (primeira) e da 2a. (se

gurH~a) parcelas, o pagamento das demais somente será efetuado aeós a apr~ 

sentação dos relatórios de avanço, setoriais e final (versão preliminar)·~ 

:':!em como posteriormente à aprovação f.:.nal dos trabalhos e à 'cntr~ga ela 
,. 

edição ·final' C).o Plano, conforme o caso, devendo cada um: d~~scs pagamentos 

;\cr-:!_)reçedidos de laudo a:;_:>robatório expedido por técnicos 'aa st.h::·lJ·l para 

esse ·fim designados. 'P. la. (primeira) ?arcela, no valor de· Cr$1. 400.000 ,00 

\hum ~ilbão e quatrocentos mil cruzeiros) , foi paga após a aprovação deste 

Contrato pelo Conselho Deliberativo da SUDI>.c"-1; a 2a. (segunda) parcela, no 

valor de Cr$1.400~000,00 (hum milhão e quatrocentos mil cruzeiros), terá 

seu pagamento efetuano depois da aprovação, Dor parto do mesmo Conselho ,do 

Terr!l.o llc1itivo ao presente Contrato: a 3a. (terceira), a 4a. (que.rta) e a. 

.')a. (quinta) parcelas, nos valores c~c Cr$1.200. '100 ,0') (hu.rn milhão e C.uzen

tos mil cruzeiros) , cada uma, serão pagas õO (sessenta) cias após, respec

+:i vamente, as liberações da 2 a •. (segunda) , 3a. (terceira) e 4a. (quarta) -:;>a.t 

celas; a 6 a. (sexta) , a 7a. (sétima) c a 8a.. (oitava) parcelas, nos valo ·· 

r2s de Cr$350.000 ,00 (trezentos e cinquenta mil cruzeiros) as 2 (duas) pr:!:_ 

meiras e de Cr$401.502,75 (quatrocentos e hum rrJ.l, quinhentos e dois cru

zeiros e setenta e cinco centavos) a Última, terão seus pagamentos respect!_ 

,,-amentc efetuados, depois <'!a apresentação do relatório final dos trabalhos 

::::m versão preliminar, posteriormente à aprovação final dos tra,~alhos c de

::;-:ois da entrega da e0ição final do Plano em lO (dez) vias, cujo tert\ im 

deve corres9onder ao que foi aprovado pela sun;~n. f, ( \ ~:resso 

\ 

'1. \ 

,~ ( \ l 
1 liU~J \\r \ 
·~ \ 

-,~vry! 
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3. 

CL.f\.USULA QUINT.P.: - li. través deste Instrumento, permite inclusive a SUDl'-J-1 

que a CONTRATADA proceda à substituição da Firma PLANISUL S/A - Planeja

mento e Projetos pela firma B.C.A.- Bureau de Consultores Associados S.A., 

a fim de que esta participe - por desistência expressa daquela-, como 

Ul'na de suas sub contratadas, da execução de determinadas etapas dos servi 

ços objeto do Contrato ora editado. 

SUBCL~USULA PRIMEIRA: - l:.s etapas que contarão com a participação da Fir 

~a B.C.A .• - Bureau de Consultores Associados S.A., serão as mesmas que 

ficariam a cargo c.a firma PLANISUL S/ A - Planejamento e Projetos, de con~ 

formidade com o previsto na respectiva Proposta Técnica da CONTRATADl'-•• 

SU3CLitUSULA SEGUNDA: - A CONTRATADil assume, em consequência, perante a 

SUDAH, responsabilidade integral e direta pela hoa qualidade dos serviços 

que serao subcontrataàos à Firma B.C.A. - Bureau de Consultores Associa -

flos S/1'-•• 

CLÃUSULA SEXTA: - são ratificadas as demais cláusulas e condições do Con

trato originário, nao contrariadas pelas do presente Instrumento. 

CLJ'iUSULA S~TIMA: - A validade deste Termo 1'ditivo está condicionada à sua 

aprovação pelo Conselho Deliberativo da SUDAM, em harmonia com o que pr~ 

cei tua o artigo 14, alínea "e" da Lei n9 5.173/66, com a nova redação da

da pelo artigo 19 da Lei nQ 5.374/67. 

E para validade do que pelas partes foi ajus

tado, firmou-se o presente Instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, na 
presença das testemunhas, que também o subscrevem. 

Belém, 13 de abril de 1978 

a) HUGO DE llLME I DA 

Superintendente da SODA.~ 

a) WALTER ROCHA DE OLIVEIRA 
p/ CONTRATADA 

TBS TE~1UNHAS : 

a) Ângela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

.-.·..(._ •• • p ....... - • .J (~·. ~. -· ""~.-., .. h~-.. -~ ,:··-•.1·"·' 

l~~~~;;;. ~i..:"i:;~:. ·. ·~·>.:'.,":·: ·.:':· : :i:' .. ",;i'; <· ;:';,. ,.,. ~·:(.~ ,, . 

a) FRANCISCO DE SALLES OLIVE 
J0NIOR 

p/CONTR/I.TADA 

~ ..,.~> .... :"' ~.< ~. t~ ~-. ~ ;~ : ~ 
' .. ~ 



; PROPOSI~O N9073 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea~ 
da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 
deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele
vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo TE! 
MO DE OO~NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND!NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 
AMAZ0NIA (SUDAM) E O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO-DNOS 
para aplicação da importância de CR$2.000.000,00 no prosseguimento das 
obras de defesa contra erosão e inundação do igarapé do Educandos e a 
fluentes, em Manaus-AM (Processo n9 06026/77). 

.. .. ---...... ~. 

/' . 

Belém, 17 de Ab '!1 ~e 1978\ 
I 

I 



PROCESSO N9 06'026/77 

CONVÊNIO N9 072/78-SUDAM 

TERMO DE CON~NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO 

DA AMAZ0NIA (SUDAM) E O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO 

(DNOS), PARA APLICAÇÃO DA HiPORTÂNCIA DE CR$ 2. 000.000,00 ( DOIS MI 

LHÕES DE CRUZEIROS) NO PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DE DEFESA CONTRA ERO 

SÃO E INUNDAÇÃO DO IGARAPÉ DO EDUCANDOS E AFLUENTES, EM MANAUS-AM. 

A Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia, do:.pavante denominada simplesmente SUDAM, neste ato represeQ_ 

tada pelo Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Departamento Nacio 

nal de Obras de Saneamento (DNOS), daqui por diante designado EXECUTO 

RA, neste ato representado pelo Diretor da la. D.R.S. Dr. LUIZ OT.l\VIC 

MOTA PEREIRAr resolveram firmar o presente convênio, mediante as cláu 

sulas e condições seguintes: 

CIJ\USULA PRIHEIRA~ - O presente convênio tem·por objetivo dar prossE_ 

guimento às obras de defesa contra erosão e inundação do Igarapé do 

Educandos e afluentes, em r4anaus-AM. 

CL.l\USULA SEGUNDA: - Este acordo será encaminhado ao Conselho Deliber~ 

tive da SUDAr·1, para aprovação, a partir da qual passará a vigorar por 

12 (doze) meses. 

SUBCLÂUSULA ÚNICA: - A recusa de aprovação pelo Conselho Deliberativo, 

bem como a sustação dos pagamentos por parte da SUDAM à EXECUTORA,não 

dará cabimento a qualquer indenização ou reclamação. 

CL.l\USULA TERCEIRA: - A EXECUTORA se obriga a empregar os recursos re 

cebidos, de acordQ com o anexo Plano de Aplicação, obedecido inclusi 

ve seu detalhamento, já aprovado pelos órgãos técnicos da SUDAM e que 

consta do Processo SUDAM.n9 06026/77. 

SUBCLÂUSULA Oi-UCA: - As partes cOnvenentes poderão acordar quanto a 

alteração do detalhamento acima referido; independentemente da cele 

bração de termo aditivo ao presente, desde que a correspondente alte 

ração não venha a ferir as estipulações e os propósitos estabelecidos 

nes·te .. instrumento. 

CL.l\USULA QUl'~RTA·~ ·- Pal:"a a realização do objeto oeste convênio ,observ9: 

do o disposto na cláusula décima ~rimeira, entregará a SUDAM à 
1
EXECº 

TORA a quantia de Cr$ 2. 000.000 r 00 (Dois MilhÕes de CruzeirA~s~ rm '\2 
(duas) parcelas de igual valor (Cr$ 1.000.000,00), a serem(: ll.~radas 

\(

(\1\ I 

. ~ \ \ I 
. \ \ \ )t l ~ (--"J 

'_. \ i)J-- \ • 
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2. 

nas oportunidades seguintes~ a la. (primeira), logo após a aprovação 

deste instrumento pelo Conselho Deliberativo da SUDAM e a 2a. segun 

da) no mês de julho do ano em curso. 

CLÁUSULA QUINTAg - A despesa em que importa a execução do presente 

convênio, no montante de Cr$ 2.000.000,00 (Dois MilhÕes de Cruzerros)v 

corre à conta de recursos assim distribuldosz Cr$ 1.000.000,00 (Hum~ 

Milhao de Cruzeiros) provindos do Orçamento Geral da União - Exerci 

cio de 1978 (Lei n9 6.486 de 06.12.77), com a seguinte classificação~ 

4900 - Ministério do Interior - Entidades Supervisionadas - 4903 - S~ 

perintendência do Desenvolvimento da Amazônia - 3619 - Controle de En 

chentes e Recuperação de Vales 2 - No Estado do Amazonas - 4000.00 -

Despesas de Capital - 4100.00 - Investimentos - 4110.00 - Obras PÚbli 

cas - C;t:$ 1. 000.000,00, empenhados em 11.04. 78, sob o n9 286/DEOF /7 8; 

e Cr$ 1.000.000,00 (Hum Milhão de Cruzeiros) do mesmo Orçamento, Prc 

jeto e Subprojeto, alocados em Serviços em Regime de Programação Esp~ 

cial Cr$ 1.000.000,00, tendo referida despesa sido empenhada em 

11.04.78, spb o n9 287/DEOF/78. 

CLÁUSULA SEXTA~ - A importância por este documento convencionada será 

depositada .no Banco da Amazônia S/A - BASA, em conta vinculada SUDk'1/ 

EXECUTORA, devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante che

ques nominativos. 

SUBCL~USULA ÜNICA: - Os depósitos somente poderão ser sacados pare 

saldar compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para ou

tro estabelecimento bancário. 

CLÁUSULA SÉTIMA~ - O pessoal que a EXECUTORA a qualquer titulo utili 

zar na execução das obras objetivadas neste convênio, ser-lhe-á dire 

tamente vinculado e subordinado, não tendo com a SUDAM relação empr~ 

gatícia de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OIT1WA: - Sem prejuízo dos procedimentos de auditoria do ór 

gão a que est,eja jurisdicionada, a EXECUTORA deverá enviar à SUDAM, a 

cada trimestre de vigência do co:nvênio, Boletim de Acompanhamento FI 

sico Trimestral devidamente preenchido, bem assim extrato. da conta 

corrente bancária e balancete financeiro correspondente, devendo este 

vir assinado conjunta e respectivamente, pelos chefe da contabilidade 

analítica e dirigente da EXECUTORA, os quais responderão pela veraci 
dad~ das.inforrnações ali contidas. 

srmc~USU!.JI~ ÜNICl\g - Ao término da vigêncirt Cio convênio r ?:t r.:XECUTOPJ:. 

se compromete também a remeter à SUDAM Rel,atÓri<? Fi,~ai ci,.ru~stanci§_ 

do so. bre o desenvolvi~ento dos trabal!lcs, F .. elatÓriQ? .. Fi.sse rue ·\.e f .:irá 

acompanhar do Laudo Tecnico expedido pela SUDAM. ~\I\ . \ ! 

\\\\ -~~' 
\~ ~ . 

\ 

7<7V7 



.1. 

financeira ca 3UDAI'-l 1 q"..l::: a exercerá dirr:~tar-:ente ou rreàiante J contrato 
f' . 1' :1 1 ~·. • - -l-~- •. h .1.-'l'' ..:! , -~-~· • 'cb 'd d ~ _l.:rr:B espec12. :t.zar..a ce aucl.tOrJ.a J..eqE:...u·~e:n-:.:.e é:ll.Jl J..'CC.L~a e ne no .... or1.a 1. ne.1. a .-e. 

,... · 1 - 1 n · · r ·· - · · + -- _,. · · 1 "UD •· · ~ .c • ... .JiJDC.,.<lUS.U a .~...r2rr21.ra -. )UV.HJU2 . .C SO.J..lC~:~iÇ2.0 .LC).'l:a pe a ...., u?\N, no exerCJ.ClO (;.a J...l.SCa 

lizc,ção que The co:r:pete, õeve::..·á ser at.cnàida pela EY.ECU'roPl:.,fe 

:::cbiTentn r.o pcc:.:Lco. 

Subclã.u.sula Scgtmda - Fstâ con:preencida na fisce.lização da SUDAH, qualquer verifica 

ção contábil qc.e se faça necessária, poàe..."'l<'lo para esse fim exa 

minar li vrcs 1 assentos contÉbeis, plê.ntas c cocurentos de qualquer natureza, assim 

ccro o acesso às c:bras e trabali'!_os rclacicnac:::Os CO.Tt o Plano de Aplicação. 

CIJi.USl.JLl\ DfCINh - Fica a EXECU70Fl\: cb:.::-ig?..ca a manter placa, no local das obras, 
~ 

a 

vista. co pG:üicc), coJ::.l cizerc:; alrrüvos à colaboração finan02ira 

recebida da S'JD1\l'·1. 

CIÃUSUT.J, Dt:cnrtz\ Pl--:TI1EIF.l ?oC.a·a a STJD:'J'v~ 2 qu<::lqu.er tcrrpo sustar o pagaJmnto a:mven 

cio:nac1o, ~c vcrii:l..c.:;.:.r:- q ...... 'IC õS condições EStabelecidas no 

convênio ou ro Plano 0e l:.plicaç3ü, não forcr:.c c'< ... 'I'[).t"ida,s total ou parcialrrente pela EXE 

CU'IORZ'l., bem cano c2so seja~ col<r;>rovadé.3 ir:.cegularifladm no emprego de quaisquer das 

parcelas recebidas , som prejuí:::-:o r'li.:s co:nir 2.<:_;Ões àe orr1e1n civil e penal cabíveis • 

:"' "'r(]STTT "-. nf·~T_r_,li!' ~Ff'f .. Jf'TI"\;'\ -· ~· r •· ' ....,-,.,:1,--, - ~ • te +-~ ~ to dos c.J.JH u.utl. :LA... ...:1 __ •. 'IL.... J:':::· ... ::-: conver...1.o !""-"-=ra, m:::aJ.a."'l assen ....... dan 

tes, ser ~~ficarb através de Tenro l-.cli ti vo ou 

convenen 

rescindi 

do c'k: plem direi to, por inac'l.irnplcE'12! .. to ce qualquer de suas cláusulas ou condições, 

ou pela supeiVeniencia r1e norma legal que o tome material ou fo:rma.lln?_nte impraticá -

vel. 

Subclãusula Única- !i. solicitação de <::.dita.rrento por parte ela EXECU'IOR-'\., ceviàamE>nte 

justificana, c1evcrã dar entrada no setor corrpetente C!a SUI:~\M, até 

<15 (quarenta e cinco) dias ante::; (~o t3rmino da viqência C.o oonvê..nio. 

Este oonv8irio se :regerá pelas suas cláusulas e concáções, 

pela lc'(lisléiçF;:o federal aplicável, esnecialrrente pela Iei 

n<? 5.173 C.e 27.10.66, rom as alterações introduzidas f?ela Lei n9 5.374 de 07.12.67 , 

p:;lo Decreto n9. 60.079 cie 16.01.6"/ f rrodificado, em parte, pelo Decreto n9 62.235 de 

07.02.68, e Decreto-lei n9 756 ce 11.08.69. 



CLÂUSULA DÉCIMA QUARTA~ - Fica eleito o foro da cidade de Belém, Capi 
tal do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer 

óriunda do presente convênio. 

controvérsia ! 

Assim, justos e contrataqos, firmam o pr~ 

sente instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, para um só efeito, 

na presença das testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

a) Jánete Farias Casseb 

Belém, 11 de abril de 1978 

a) HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a) LUIZ OTÂVIO MOTA PEREIRA 
Diretor da la. DRS do 

p/EXECUTORA 

a) Ângela da Silva Nazaré 

/jfc. 
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ANEXO AO CO~VÊNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 

DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA (SUD~~) E O DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE OBRAS DE SAN~~ENTO (DNOS) v PARA APLICAÇÃO DA DOTAÇÃO DE CR$ .•. 

CR$ 2.000.000.00 (DOIS MILHÕES DE CRUZEIROS), EXERC!CIO DE 1978r 

DESTAQUE DO PROJETOr PROGRAMA ESPECIAL DE CONTROLE DE ENCHENTES E 

RECUPERAÇÃO DE VALES - 02 - NO ESTADO DO AMAZONAS E DESTINADOS AO 

PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DE DEFESA CONTRA EROSÃO E INUNDAÇÃO DO 

IGARAPt DO EDUCANDOS E AFLUENTES, EM MANAUS - AM. 

/jfc. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Dragagern de 100.000 rn3 ao 

preQo unitário de CR$ 

- 20,00 ••••••••••••••••••••••·····•·•••• CR$ 2.000.000,00 

To ta 1 . . . . . . . . . . . . . CR$ 2.000.000,00 

\ 

\· 
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,, PROPOSIÇ!O NQ 07 4 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea~ 
da Lei nQ 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 
deu o art. 19 da Lei nQ 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele
vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo Q~ 
TO TERMO ADITIVO AO CON~IO NQ 061/75, FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND!N
CIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA E O INSTITUTO DE PESQUISAS IRI, p~ 

ra aplicação da importância de CR$3.596.000,00 no prosse~uimento da 
execução do Projeto Desenvolvimento de Pesquisa Agropecuária - Pesqui 
sas Agrostológicas, de acordo com a programação específica 

do Processo nQ 01395/75. 

constante 



M.I.-SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

PROCESSO N9 01395/75 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9 061/75-SUDAM, FIRMADO ENTRE A SUPE

RINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA E O INSTITUTO DE PESQUISAS 
IRI, PARA APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE CR$3.596.000,00 (TR~S MILHOES,QU! 
NHENTOS E NOVENTA E SEIS MIL CRUZEIROS) NO PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 1 

DO PROJETO DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - PESQUISAS AGROSTO 

L6GICAS, DE.ACORDO COM A_PROGRAMAÇÃO ESPECÍFICA CONSTANTE DO PROCESSO 

SUDAM N9.01ª95/75. 

Cl 
A Superintendência do Desenvolvimento da Amazô 

nia, doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada ' 
pelo seu Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Instituto de PesquiséS 
IRI, daqui por diante designado EXECUTORA, neste ato representado pe

los seus Diretores Vice~Presidente e Secretário, respectivamente-, Sr3. 

JOSt CARLOS REIS DE MAGALHÃES e PLINTO BROTERO JUNQUEIRA,resolveram , 

de acordo com as cláusulas e condições seguintes, firmar o presente Ter' 

mo Aditivo ao Convênio n9 061/75-SUDAM, Convênio este aprovado em 30. 

05.75, atravê:3 Resolução n9 2165 do Conselho Deliberativo da SUDAM,te.!! 
do seus Primeiro, Segundo e Terceiro Aditamentos sido aprovados pelo 
mesmo Colegiado, que, para tanto, baixou as Resoluções n9s.2574 de 28. 

06.76, 2883 de 28.04.77 e 3189 de 29.11.77. 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- De conformidade com o que faculta a cláusula quin

ta do Convênio originário, acordam as partes em prorrogar seu prazo de 
vigência por mais 2 (dois) anos, contados a partir de 30.05.78. 
€LÃUSULA SEGUNDA:- A fim de permitir o prosseguimento dos trabalhos de 

correntes do Convênio. ora prorrogado, que visa à execução do Projeto-' 
Desenvolvimento de Pesquisa Agropecuária - Pesquisas AgrostolÓgicas de 

acordo com a programação especÍfica constante do Processo SUDAM n9 .•·· 
01395/75, e em observância ao disposto na cláusula sêtima.daquele Ins-.. ., . ·• ...... .. trumento, concorrera a SUDAM, no exerc1c1o de 1978, com a 1mportanc1a 
de Cr$3.596.000,00 (TRÊS MILHOES, QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS MIL CRU
ZEIROS). 

CLÁUSULA TERCEIRA:- A despesa em que importa a participação financei~ 

ra da SUDAM no prosseguimento dos trabalhos convencionados, no valorre 
Cr$3.596.000,00(T~S MILHOES, QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS .MIL CRUZEI
ROS), corre à conta de recursos assim distribuÍdos: Cr$2. 2 21.000 ,00 ( 

Dü'lP .. MILHOES, DUZENTOS E VINTE E UM MIL CRUZEIRo"S) do Orçamento Geral 
' . . 

·da União- Exercício de 1978 (Lei n9 6.486 de 06.12.77) co~ a ~eguinte 

cla~sifica?ão: 4900 - Ministério do Interior - Entidade\ ... f .. Pper 
1
ision.a

das - 490 3 - Superintendência do Desenvolvimento da Ama~~a - 1600' -

Desenvolvimento de Pesquisa Agropecuária - 3000 - Despes~p\\Cbrr n e~ -\ .. , ' l' 
·~ 310 ~ - Despes as de Custei o - 31 3 O - ServiÇos de Terce i r&,;. '•j, 13 \- 'Ou-

•.. l ' . ~ •. ··--·:· ·. ' 
..... ~ ... , 

. '• .~; .... ' . . .~. (: . 



2 • 
tros Serviços de~Terceiros- Cr$2.221.000,00, empenhados em 12.04.78,sob 

o n9 292/DEOF/78; Cr$579.000,00 (QUINHENTOS E SETENTA E NOVE MIL CRUZEI

ROS), do mesmo orçament.o .e .. Projeto,··alocados em 4000 - Despesas de Capi

tal - 4100 - Investimentos - 4120 - Serviços em Regime de Programação E~ 

pecial- Cr$579.000,00, tendo referida despesa sido empenhada em 12.04. 

78, sob o n9 293/DEOF/78; a despesa restante, no valor de Cr$796.200,00 

(SETECENTOS E NOVENTA E SEIS MIL CRUZEIROS), correrá à conta' do mesmo- l!_'o 
jeto no Orçamento da SUDAM para 1979. 

CLÁUSULA QUARTA·- A liberação dos recursos comprometidos pela SUDAM nes

te Instrumento, será feita em 3 (três) pareelas, nos valores e oportuni 

dades seguintes: a la.(primeira), de Cr$1.400.000,00 (Hu~ Milhão e Qua

trocentos Mil Cruzeiros), após aq:>rovação deste Aditivo pelo ConselhoDe 

liberativo da. SUDAM; a 2a. (segunda), também no valor de Cr$1.400.000,00 

(HUM MILHAO E QUATROCENTOS MIL CRUZEIROS), 5 (cinca) meses depois da la. 

(primeira) liberação; e, finalmente, a 3a.(terceiré!.), de Cr$796.000,00 ( 

SETECENTOS E NOVENTA E SEIS MIL CRUZEIROS), deverá ser paga no mês de J5! 
neiro do vindouro ano. 

CLÁUSULA QUINTA:- A EXECUTORA se obriga a empregar, os recurs·os recebidos, 

de acordo com o anexo Plano de_/~-;Eli$ação, obedecido inclusive seu deta -

lhamento, já aprovado pelos Órgãos t~~~icos da SUDAM e que consta do Pro 

cesso SUDAM n9 01395/75. 

· Subclâusula Única:- As partes conve~entes poderão acordar quanto à alte

ração do detalhamento acima referido, independentemente da celebração do 

Termo Aditivo, desde que a correspondente alteração não venha a ferir as 

estipulações e os propósitos estabelecidos no Convênio ora aditado. 

CLÁUSULA SEXTA:- Durante o 49(Quarto) ano de execução do Projeto de . q:ue 

trata o Convênio ora aditado,· a EXECUTORA pautará suas atividades pelo 

incluso quadro de metas fÍsicas, obedecendo à programação especÍfica cms 
. . 

tante do Processo SUDAM n9 01395/75. 

Subclâusula Única:- Fica expresaamente entendido, que o quadro de metas 

fÍsicas reportado no"caput" desta cláusula altera e complementa o que se 

encontra apenso ao Convênio originário. 

CLÁUSULA SÉTIMA:- A EXECUTORA se compromete a apresentar à SUDAM, até o 

fin~l do primeiro semestre de programação decorrente deste Termo Aditivo, 

boletim técnico sobre a avaliação de espécies forrageiras nativas e exó

ticas, bem como acerca de ontros resultados parciais dos experimentos de 
-· ,. -

senvolvidos, em consonância com as diretrizes a serem fornecidas pela 

SUDAM. 

CLÁUSULA OITAVA:- São ratificadas as'demais cláusulas e condições do· Con 

vênio originário e dos seus Primeiro, Segundo e Terceiro Aditivos, nao 

contrariadas pelas do presente !ermo. 

CLÁUSULA NONA:- A validade deste Instrumento está condicion~da f sua\ a

provaçao pelo Conselho Deliberativo da SUDAM,. em harmonia o., om o\;ue :P:re

ceitua o art. 14, alÍnea "e" da Lei n9 5173/66, com a no\._1~\~r~da~ão dada 

pelo art. 19 daLei n9 5374/67. . ~~~\ _)q) 
\ '.\ 11\.. v \'-"' ':Y _-r \ .. 
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ANEXO AO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9061/75-SUDAM,FIRMADO ENTRE 

A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZLlNIA E O INSTITUTO DE PES

QUISAS IRI, PAPili APLICAÇÃO DA IMPORTÃ~CIA DE CR$3.596.000,00 (TR~S MI

LHÕES, QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS MIL CRUZEIROS), SENDO CR$2.800.000,00 
(DOIS MILHÕES E OITOCENTOS MIL CRUZEIROS), DESTAQUE DA DOTAÇÃO GLOBAL DE 
CR$6.000.000,00 (SEIS MILHÕES DE CRUZEIROS), CONSIGNADA NO ORÇAMENTO GE

RAL DA UNIÃO, EXERC!CIO DE 1978, AO PROJETO DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA E CR$796.000,00 (SETECENTOS E NOVENTA E SEIS MIL CRUZEIROS) 

A SER DESTINADO, NO ORÇAMENTO DE 19 79, AO MESMO PROJETO, DE ACORDO COM A 
PROGRAMAÇÃO ESPEC!FICA CONSTANTE DO PROCESSO N9 00996/78. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados ao Instituto de Pesqui

sas IRI, para prosseguimento da execução dos 

trabalhos de pesquisas agrostolÓgicas nas ' 
regiões de Paragominas, no Estado do Pará e 
no Nordeste de M. Grosso, de acordo com o 

incluso quadro de metas fÍsicas, compreen

dendo: 

- Remuneração de serviços técnicos 
- Aquisição denBteriais de consumo 
- Aquisição de equipamento 

- Despesas com serviços de terceiros 

TOTAL .... 

? 

Cr$3.596.000,00 

Cr$3.596.000,00 

================== 
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E por assim estarem de acordo, foi lavrado o presen 

te Termo, que depois~de lido e achado conforme, vai assinado em 5 (cinco) 
/ .... 

vias pelas partes e pelas testemunhas indicadas. 

TESTEMUNHAS: 

Ângela da Silva Nazarê 

Janete Farias Casseb 

Belém, 12 de abril de 1978 

a)HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a)JOSÉ CARLOS REIS DE MAGALHÃES 

Diretor Vice-Presidente da 

EXECUTORA 

a)PLINO BROTERO JUNQUEIRA 

Diretor Secretário da 
EXECUTORA 



• 
METAS FfSICAS 

E S P E C I F I C A Ç Ã O 

1. Coleta e interpretação mensal de dados 

meteorolÓgicos em ambas as sedes. 
2. Amostragem e análise de solos. 

3. Análise foliar de gramíneas e lugurnin~ 

sas 

4. PesRgens mensais de animais para deter 

minar o ganho de peso 

5. Observações e/ou conclusões de experi

mentos em andamento 

6. Instalação de novos experimentos comp~ 

rando diferentes tipos de pastagens,i~ 
cluindo pastagens consorciadas. 

7. Instalação de novos experimentos de con 

sorciação de colonião formado com legu 

minosas 

8. Instalação de novos experimentos de re 
novação de pastagens degradadas. 

9. Publicação de boletins e notas técnicas 

10. Boletins de acompanhamento FÍsico tri

mestrais. 

UNIDADE 

Coleta 

Amostra 

Análise 

Pesagem 

Exp. 

Ha. 

Exp. 

Ha. 

Exp. 

Ha. 
Exp. 
Ha. 
Public. 

Boletim 

QUANTIDA 
DE -

12 

300 

100 

300 

28 

550 

2 

5 

1 

3 

1 
10 

2 

4 

" 

I 

J 
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PROPOSIÇÃO N9 {)75 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea~· 

da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 
deu o art. 19 da Lei nQ 5o374, de G7~de dezembro de 1967, tenho a ele
vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo TER 
MO DE CONV!NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVI~mNTO DA 
AMAZ0NIA (SUDAM) E A ASSOCIAÇÃO DE CR~ITO E ASSIST!NCIA RURAL DO TER
RITORIO FEDERAL DO AMAP~ - ACAR/AMAP~, para aplicação da importância 
de CR$150.000,00 no prosseguimento das atividades de assistência técn! 
ca à pecuária bovina de corte no Território Federal do Amapá (Processo 
n9 01309/78). 

\ 



PROCESSO N9 01309/78 

CONVÊNIO N9 077/78-SUDAM 

C:,.JVI~ 7 t j_ 1 oae-
11 

TERMO DE CONVÊNIO FIRMAJ?O ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMEN 
- -

TO DA AMAZÔNIA - SUDAM E A ASSOCIAÇÃO DE CRÉDITO E. ASSISTÊNCIA RURI1.L 

DO TERRITÓRIO FEDERAL ~O AMAPÁ - ACAR/AMAPÁ, PARA APLICAÇÃO DA IMPOR 

TÂNCIA DE CR$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL CRUZEIROS) NO PROSSE . ' ' '."\.:'· . ' ·'· -
GUIMENTO DAS ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA Â PECUÁRIA BOVINA DE 

CORTE NO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Ama 

zônia,.doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representa 
. -

Çla pelo seu Super~ntendente -· Dr. HUGO DE ALMEIDA e a As.sociação de 

Crédito e Assistência Rural do Território Federal do Amapá - ACAR I 
AMAPÁ, daqui por diante designada-EXECUTORA, neste ato representada 

pe~o seu Secretário E~ecutivo Dr. JORG' ZIMMERMANN, resolveram firmar 

o presente convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CIJ\USULA PRIMEIRA: - O presente convênio tem· por objet~vo dar pross~ 
guimento às atividades de assistência técnica à pecuária bovina de 

corte no Território Federal do Amapá. 

SUBCÚUSULA ÚNICA: - As atividades reportadas no "caput" desta cláu 

sula serão desenvolvidas pela EXECUTORA. nos Município_~ de. A:mapá, Ma 

capá e Calçoene, de acordo com o projeto operacional que se encontra 
anexo ao Processo SUDAM n9 01309/78. 

CÚUSULA SEGUNDA: - Este convênio será encaminhado ·ao Conselho Deli 
berativo da;SUD.AM, para aprovaçao, a partir da qual passará a vigo

rar por 12 (doze) meses. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: - A recusa de aprovaçao pelo Conselho Deliberati 

vo, bem .como a sustação dos -pagamentos por parte da SUDAM à · EXE:C::UTQ. 
RA, não dará cabimento a qua,lquer indenizaçãoou reclamação. 

ClAUSULA TERCEIRA: - A EXECUTORA se obriga a empregar os.rec'ursos re 

cebidos, de acordo com o anexo Plano de Aplicação, obedecido inclusi 

ve seu detalhamento, já aprovado pelos órgãos técnicos da SUDAM e 
que consta do .Processo ·-suDAM n9 01309/78. 

SUBCIJiUSULA ÚNICA: - As partes convenerites poderão acordar quanto à 
alteração do detalhamento acima referido, independentemente da cele 

/-, 

bração de termo aditivo ao presente, desde que a correspondent al1;~ 

ração não venha a ferir as estipulações e os propósitos }esta l~c~-
'1 I 

dos- neste instrumento. . \'/\/! } 
· ... ~-() 
\j/ ~ 

l 
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CLÂUSULA QUARTA: - Para a realização do objeto deste convênio, obser 

vado o disposto na cláusula décima segunda, entregará a SUDAM à EXECU 

TORA a quantia de Cr$ 150.000:0n (Cento e Cinquenta Mil Cruzeiros) em 

2 (duas) parcelas, a saber~ a la. (primeira), no valor de Cr$ •. o ••• o. 

Cr$ 75.000r00 (Setenta e Cinco Mil Cruzeiros), após a aprovação do 

convênio pelo Conselho Deliberativo da SUDAM e a 2a. (segunda) ; de 

igual valor, no mês de setembro do corrente exercicio. 

CLÂUSULA QUINTA~ - A despesa em que importa a execuçao do presente ' 

convênio, no montante de Cr$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Cruzei 

ros)corre à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União 

- Exercicio de 1978 (Lei nQ 6.486 de 06.12.77), com a seguinte classi 

· ficação: 4900- Ministério do Interior ~·Entidades Supervisionadas 

4,903 - Superintendência do ·Desenvolvimento da Amazônia - -1648 - Desen 

volvimento do Setor Agropecuário - 4000.00 - Despesas de Capital 

,-~ · · 4100.00 - Investimentos - 4120 .. 00 - Serviços em Regime de Programação 

-~; Especial - Cr$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Cruzeiros), tendo re 

ferida despesa sido empenhada em 14.04.78 sob o nQ 306/DEOF/78. 

CL!i:USULA SEXTA~ -A importância.por este documento çonv~nciqpada será 

depositada no Banco da Amazônia S/A - BASA, em conta vinculada SUDAM/ 

EXECUTORA, devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante 

ques nominativos. 

che-

SUBCLÂUSULA ÚNICA~ - Os dêpÓsitos somente poderão ser sacados para 

saldar compromissos imediatos, nao poüendo ser tr·ansferidos para ou

tro estabelecimento bancário. 

CIJ\USULA SÉTIMA: - O pessoal que a EXECUTORA a qualqu~r títul.,o utili 

zar na execução dos :serviços objetivados neste convênio, ser-lhe-á di 

retamente vinculado e subordinado, não tendo com a SUDAM relação em

pregaticia de qualquer natureza. 

CLÂUSULA OITAVA: :- A EXECUTORA prestará contas à SUDAM dos recursos 

recebidos em decorrência deste convênio, n(!)máximo até 1 (um)mês após 

Pc. término de s,ua,_ vigência. 

SUBCLÂUSULA ÚNICA:: , .... ·A prestação de :contas deverá ser instruida com a 

documentação comprobatória das despesas efetuadas, em original, bem 

assim com o extrato da conta corrente bancária, 'constj.tuindo por sua 

vez elemento essenc;ié\1 à f~restação de contas, o Laudo Técnico expedi 
do pela SUDAM. 

CIÁUSULA NONA: A EXECUTORA deverá enviar à SUDAM, a cada -- trim~s~re 

de vigência do convênio r BOletim de Acompanhamento Fisico ;t:rrirn{str41 

devidamente preenchidor e, ao seu término, Relatório Fif1a,tictrc~.msta~ 
ciado sobre o desenvolvimento dos trabalhos. \ /\/ I / 

\ I 11 1 

\ \\ \ 
\I' 

~ 
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CLÂUSULA DÉCIMA~ - Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos à fis 

calização técnico-financeira da SUDAM, que a exercerá diretamente ou 

mediante contrato com firma especializada de auditoria legalmente ha 

bilitada e de notória idoneidade. 

SUBCLÂUSULA PRIMEIRA~ - Qualquer solicitação feita pela SUDAM,no exe~ 

cicio da.fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECU 

TORA, de, conformidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 

15 (quinze) dias do recebimento <lo pedido. 

SUBCLÂUSULA SEGUNDA: - Está compreendida na fiscalização da SUDAM,qual. 
quer verificação contábil que se faça necessária, podendo para esse 

fim examinar livros, assentos contábeis e documentos de qualquer natu 

reza, assim como o acesso aos trabalhos relacionados com o Plano de 

Aplicação. 

CLÂUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: - A EXECUTORA se obriga a mencionar a cola 

boração financeira recebida da SUDAM em todas as publicações ou rela 

tórios que possam decorrer deste ajuste, bem assim nas divulgações 

que porventura venha a fazer alusivas ao mesmo acordo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: - Poderá a SUDAM a qualquer tempo sustar o 

pagamento convencionado, se verificar que as condições estabelecidas 

no convênio ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas,total ou 

parcialmente pela EXECUTORA, bem como caso sejam comprovadas irregul~ 

ridades no emprego de quaisquer das parcelas recebidas, sem 

das cominações de ordem civil e penal cabiveis. 

. .,. 
preJUl.ZO 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: - Este convênio poderá, mediante assentimen 
to dos convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rescin 

dido de pleno direitof por inadimplemento de qualquer de suas cláusu 

las ou condições, ou pela superveniência de norma legal que o torne 

material ou formalmente impraticável. 

SUBCLÂUSULA ONICA: - A solicitação de aditamento por parte da EXECUTO 
RA, devidamente justificada, deverá dar entrada no setor competente 

da SUDAM, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término de vigência 

do convênio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA~ - Este convênio se regerá pelas suas cláusu

las e condições, pela legislação federal aplicável, especialmente pe 

la Lei n9 5.173 de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei 

n9 5.374 de 07.12.67, pelo Decreto n9 60.079 de 16.01.67, medi 

em parte, pelo Decrete n<? 62 .. 235 de 07.02.68 

11.08. 69. 
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CLÂUSULA -D~CIMA QUINTAg - Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Ca 

pital do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 

oriunda do presente convênio. 

Assim, justos e contratados; firmam o presen 
te instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, para um só efeito, na 

presença das testemunhas abaixo. 

Belém, 14 de abril de 1978 

a) HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a) JORG ZIMMERMANN 
Secretário Executivo da ACAR/AMAPA 

p/EXECUTOAA 

TESTEMUNHAS: 

·a) Jànete Farias Casseb 

a). Ângela da Silva Nazaré 

/jfc. 

7{;(/110 
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ANEXO AO CONV~NIO FIR~DO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMEN

TO DA AMAZÔNIA - SUDAM E A ASSOCIAÇÃO DE CRtDITO E ASSIST~NCIA RURAI, 

DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÂ - ACAR/AMAPÂF PARA APLICAÇÃO DA IMPOR 

TÂNCIA DE CR$ 150.000u00 (CENTO E CINQUENTA MIL CRUZEIROS) DO PROJE 

TO DESENVOLVIMENTO DO SETOR AGROPECU~RIO, DE ACORDO COM A PROGRAMA -

~O ESPEC!FICA CONSTANTE DO PROCESSO N9 01309/78. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados à Associação de Crédito e As 
sistência Rural do Território Federal do Amapá -

ACAR/AMAPA, para prosseguimento das atividades 

de assistência técnica à pecuária bovina de cor 

te no Território Federal do Amapá, de conformi 

dade com o incluso quadro de metas fisicas, com 
preendendo: 

-Aquisição de Material de Consumo ••••••••••••• Cr$ 150.000,00 

TOTAL: •••••••••••••••i\•••• Cr$ 150.000,00 
l ·. a:============= 
\ 

/jfc. 
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METAS FÍSICAS 

A T I V I D A D E S 

- Introdução de matrizes. 

~ Introdução de reprodutores 

- Crédito Rural Educativo 

- Formação de pastagem 

- Melhoramento de pastagem 

- Produtores assistidos. 

- Rebanho assistido 

- Reuniões 
-- Treinamento mao de obra 

- Unidade de Demonstração 

- Excursões 

' ' 

UNIDADE 

:Animal 
9 

' li 

' ' :Plano 
I 

:cr$ 1. ooo 
' : Ha. 
I 

' " v 

N9 

Cabeça 
N9 

Curso 

, N9 

' : N9 

' : Participantc..-s 

\ 

e.JU f1j1:'i :~~t 

f 
u QUANTIDADE 
I 

1. 000 

50 

18 

2.300 

200 

800 

330 

36.500 

119 

20 

11 

16 

300 

F 



PROPOSIÇÃO N9 (}76 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea~ 
da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo CON 

TRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 
AMAZÔNIA (SUDAM) E A FIRMA COUCEIRO, BIBAS & RUBIM - ARQUITETOS ASSO

CIADOS LTDA., com vistas à elaboração de Projetos para instalações glQ 

bais do Centro de Tecnologia Madeireira da SUDAM, em Santarém-PA (PrQ 

cesso n9 02737/75). Valor do Contrato CR$1.713.000,00 

\ 

' /,) 

pO DE .ju.ME I 

1 

jtenden+ da 
f 
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M. I. -SUPERINTEND!:NCIA DO DESENVOLVD1ENTQ .DA- AMAZÔNIA 

PROCESSO N9 02737/75 

CONTRATO N9 008/78-SUDAM 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTEND!:NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 

AMAZÔNIA E A FIRMA COUCEIRO, BIBAS & RUBIM - ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA., 

COM VISTAS À ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA INSTALAÇOES GLOBAIS DO CENTRO 
DE TECNOLOGIA MADEIREIRA DA SUDAM, EM SANTARÉM-PA. 

I CONTRATANTES- A Superintendência do Desenvolvimento da &~azônia 

de um lado e de outro a Firma Couceiro, Bibas & 

Rubim-Arquitetos Associados Ltda., doravante denominadas simples 

e respectivamente SUDAM e CONTRATADA. 

II LOCAL E DATA:- Lavrado·e assinado na cidade de Belém, Capital do 

Estado do Pará, na sede da SUDAM, à Av.Almirante ' 

Barroso n9 426, no dia 13 de abril de 1978 

III - REPRESENTANTES:- Representa a SUDAN o seu Superintendente Dr.HU-

GO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, engenheiro cl

vil e industrial, ~~1:;-~_d§.nte e domiciliado na ciàade de Belém-PA, 

CPF000998754-72 e a CONTRATADA· ó seu Diretor Executivo Dr.ARMAl~

DO DIOGO COUCEIRO FILHO, brasileiro, casado, arquiteto, residen

te e domiciliado na cidade de Belém-PA,CPF n9 004429172-87. 

IV - NATUREZA, SEDE E REGISTRO DA CONTRATADA:- A CONTRATADA é uma so-

ciedade civil por quotas & responsabilidade limitada, com sede 
na . .cidade de Be·lém-PA; à Rua dos Mundurucus n9 4046. Está inseri 

ta no CGC (MF) sob o n9 05.423.058/0001-61, tendo apresentado 

Certificado de Regularidade de Situação n9 955586, Série C, exp~ 
dido pelo INPS. 

V FUNDAMENTO DO AJUSTE:- Este contrato decorre da Concorrência n9 

02/77-CPL-SUDAM, sendo regido pela Lei n9 

5.173 de 27.10.66 e suas alterações, pelo Decreto-lei n9 200 de 

25.02.67; pelo Decreto n9 73.140 de 09.11.73, pela PortariaMDf.ITR 

n9 1078 de 18.03.75, e, de modo especial, pelas cláusulas e con

dições aqui estabe~ecidas. 

5.1 - Ficam fazendo parte integrante e complementar deste con

trato, no que não o contrariem, o Edital da Con~ência ' 

n9 02/77-CPL-SUDAM, as especificações técnicas, todos os 

elementos e disposições constantes ·do referido Edital.---~ do 

seu Anexo, bem como a Proposta da CONTRATADA ... / ( \\ 

\ "j' \ '. ' 

. . \Ui_ IJ 
. ~y- ---r 

\ . 

------··---------------
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VI OBJETO DO CONTRATO:- A CONTRATADA, por força deste instrumento, 

e em inteira submissão às condições e esp~ 

cificações constantes do Edital da Concorrência n9 02/77-CPL 

SUDAM e respectivo Anexo - irtegrado inclusive pela planta do ' 

levantamento plani-altimétrico da área-) bem assim em harmonia 

com a Proposta apresentada, se obriga a elaborar os projetos a!: 

quitetônico, cálculo estrutural, elétrico e hidráulico-sanitário 

de todas as unidades que irão·compor o conjunto de instalações 

do Centro de Tecnologia Madeireira da SUDAM(CTM/SUnAM), em San

tarém-PA, estando ainda compreendida nos trabalhos ora avença -

dos, a elaboração do projeto urbanístico do conjunto, incluindo 

arruamento,calçadas, jardins, iluminação externa, muros de arri 

mo, rede de esgotos e drenagem de águas piuviais. 

6.1 - Fica expressamente entendido que os prgetos e os trabalhos 

complementares, inelusive as correspondentes especificaçã:s 

técnicas, deverão ser desenvolvidos pela CONTRATADA de a

cordo com as condições ecolÓgicas da região, objetivando dar 

ao CTM/SUDAM uma solução integrada ao maio ambiente ondese 
l-ocaliza. 

VII - PRAZO ·PARA ENTREGA DOS PROJETOS CONCLUfDOS:- Os projetos de que 

trata a cláusula anterior deverão ser concluÍdos e entregues 

SUDAM dentro de 75 (setenta e cinco) dias, contados a partir 

109 (décimo) dia seguinte ao do recebimento pela CONTRATADA 

-a 

do 

da 
. . ., . 

Ordem de Serv1ço .para _1n1(!10 do_s tr_abalhos, expedida pela contr~ 
tante. 

7.1 - A Ordem de Serviço reportada no "caput" desta cláusula,so-

.mente será fornecida à CONTRATADA após a aprovação deste 

Contrato pelo Conselho Deiiberativo da SUDAM. 

VIII - FORÇA MAIOR:- A CONTRATADA deverá comunicar à SUDAM, por escrito, 

a oco~rência de força maior, caso fortuito ou outro motivo justo, 

no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da data do evento que 

possa comprometer o cumprimento de suas obrigações contratuais 

propondo, em consequência, as alterações que julgar conveniente. 

8.1 - Até 8 (oito) dias a partir do recebimento da comunicação,a 

8.2 -

SUDAM se manifestará, por 'escrito, sobre· as alterações pr~ 

postas. 

Expirado o prazo supra referido, sem a devida manifestação 

da SUDAM; as alterações propostas serão consideradas como 
válidas • 

Para efeito deste contrato, considerou-se como força maior 

acontecimentos imprevistos, tais como greves, atos de ini

migos pÚblicos, guerras, bloqueios, distÚrbios, comoções t 

pÚblicas, epidemias e quaisquer outras ocorrências simila

res ou de força equivalente às descritas nesta cláusula e 

que fiquem além do controle da CONTRATADA, a qual, não obs 
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tante ter tomado todas as providências, não as conseguiu e

·vi tar ou super ar o 

IX FISCALIZAÇÃO:- Fica estabelecido que a SUDAM fiscalizará o anda

mento dos trabalhos através de uma Comissão Fiscal integrada por 

técnicos da SUDAM especialmente designados para esse fim. 

X 

9.1 - A SUDAM comunicará à CONTRATADA a designação da Comissão ' 

Fiscal, dando-lhe ciência de suas atribuições. 

9.2- Cabe à Fiscalização, desde o inÍcio dos trabalhos, até a 

respectiva conclusão, verificar a perfeita execução dos 

mesmos e o atendimento das especificações, bem como soluci 

onar os problemas executivos de sua competência. 

9.3 - A CONTRATADA atuará em regime de estreito entendimento com 

a riscalização, concedendo a estaamplos poderes para agir 

visando ao fiel cumprimento do presente contrato. 

RECEBIMENTO DOS PROJETOS:- A Comissão Fiscal apÓs considerar con 

cluÍdos os projetos, comunicará o fato ao Superintendente da 

SUDAM, que designará uma Comissão de Recebimento, composta de, 

no mínimo, 3 (três) membros, a quem compete lavrar o Termo de 

Verificação, e, estando os trabalhos de acordo com as especific~ 

çoes técnicas, o Termo de Aceitação Definitiva. 

10.1- Aceitos definitivamente os serviços avençados, subsistirá 

a responsabilidade integral e dFeta da CONTRATADA por to

dos os dados técnicos fornecidos. 

XI - PREÇO E PAGAMENTO:- Pela realização dos serviços objeto deste in~ 

trumento, pagará a SUDAM à CONTRATADA a importância fixa e irrea

justâvel de Cr$1.713.000,00 (HUM MILHÃO, SETECENTOS E TREZE MIL 

CRUZEIROS). 

a 

... 
11.1- O Pagamento relativo ao preço global dos serviços sera paE 

celado, à base de etapas executadas, devendo obedecer as 

seguintes percentuais; 
... 

a) 20% (vinte por cento) apos a aprovaçao do ante-projeto 

de arquitetura; .. 
b) 30% (trinta por cento) posteriormente a aprovaçao dos 

ante-projetos complementares; 

c) 50% (cinquenta por cento) depois da aprovaçao e entre

ga dos projetos finais. 

11.2 - As faturas correspondentes aos percentuais acima, somente 

serão pagas pela SUDAM, depois da Comissão Fiscal atestar 

o ex~to cumprimento da etapa respectiva, ficando o paga -

mento da Última parcela condicionado à exptdiçã~? Termo 

de Aceitação Defini ti v a dos trabalhos. \. f\!\ 
\(i: 
\, ~ \ 

' \l l i 
/ \ -\ . 



,.4 
XII RECURSOS FINANCEIROS:- A despesa com a execução do presente co11·~ 

trato, no valor de Cr$L 713.000,00 (HUH MILHÃO, SETECENTOS E TP::::: 

ZE MIL CRUZEIROS) correrá à conta de recursos do Programa de PÓ~ 

los Agropecuários e AgT'ominerais da Amazônia - POLAHAZÔNIA (De -

ereto n9 74.807 de 25.09.74)~ oriundos do PROTERRA- Exercício' 

de 1977 e destacados do Projeto "Recuperação, Modernização e 1'\Jn.-· 

pliação do Centro de Tecnologia Hadeireira de Santarémll - PÓlo : 

Tapajós. 

XIII - CAUÇÃO:- Para garantia da fiel execução dos compromissos assw~ri.· 

dos neste ajuste, a CONTRi\.TADA depositou no Banco da Amazônia S/ 

A-Posto Especial de Serviços/SUDAH, em moeda corrente, sob o tí

tulo "Caução- Concorrência n9 02/77-SUDAM", a importância de 

Cr$20.000,00 (Vinte Mil Cruzeiros). 

13.1 - Como reforço de caução, a SUDAM promoverá a retenção do 

percentual de 5% (cinco por cento) em cada pagamento que 

efetuar à CONTRATADA, até perfazer o quantitativo corres

pondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contra

to, considerando-se nesse quantitativo a importância depo 

sitada para caução inicial. 

13.2 - A caução será liberada mediante requerimento da CONTRATA

DA, após a lavratura do Termo de Aceitação Definitiva dos 

serviços, por parta da Comissão de Recebimento referida· ' 

na cláusula X. 

XIV PENALIDADES:- Ã CONTRATADA serao aplicadas as seguintes penalid~ 

des: 

a) multa de Cr$800,00 (Oitocentos Cruzeiros) para cada dia de a

traso no início ou na conclusão dos serviços); 

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, 

quando forem verificadas pela Fiscalização anormalidades na 

elaboração dOs projetos, bem como quando os trabalhos de acom 

panhamento forem dificultados pela CONTRATADA; 

c) suspensão do direito de licitar e. co~tratar por prazo nao su

perior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade para lici 

tar e contratar 5 de· acordo corrí oque prevêem os itens II e III 

do artigo 72 do Decreto n9 73.140/73. 

14.1 - A CONTRATADA, uma v~z cientificada, terá o rrazo de 72 

(setenta e duas) horas para recolher a multa devida aos ' 

cofres da SUDAM, sob pena do valor correspondente ser ab~ 

tido da parcela imediatamente seguinte que vier receber , 

podendo, entretanto, dentro dQ rrazo que lhe é concedido ' 

para pagamento da multa, recorrer ã Superintendêncr~\ da 

SUDAM contra sua aplicaç~o. \ /'ii~ \ 
I I ,. \ ! \I í i i 

~Jll/\0 
v \ ' 
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RESCISÃO:- A rescisão do presente contrato por iniciativa da SU

DAM, com a consequentc perda da garantia, terá lugar de pleno di 

reito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudici 

al, além dos casos previstos em lei, quando: 

a) a CONTRATADA falir ou sua firma for extinta; 

b) a CONTRATADA transferir o contrato a terceiros, no todo ou em 
parte ,sem prévia autorização da SUDAM, na forma do artigo 58 

do Decreto n9 73.140/73; 

c) o total das multas aplicadas atingir importância igual ou su

perior ao valor da ganantia; 

d) descumprir a CONTRATADA as especificações técnicas exigidas ' 
neste instrumento; 

e) nao atender a CONTRATADA às reclamações da Fiscalização. 

15.1 - A SUDAM poderá, no seu interesse a critério declarar a i

mediata rescisão do contrato, no caso de requ~imento de 

concordata ou dissolução, inclusive por acordo da CONTRA

TADA; 

15.2 - Convindo às partes contratantes, poderá ser este ajuste ' 

rescindido por mútuo acordo. 

XVI - VIGt:NCIA:- Este contrato entrará em vigor na data de sua aprova -

ção pelo Conselho Deliberativo da SUDAM. A recusa de aprovação p~ 

lo Conselho Deliberativo, não dará ã CONTRATADA direito a qualq'l.EI' 

indenização ou reclamação. 
XVII- ADITAMENTO:- Havendo conveniência para a SUDAM, o presente contra 

to poderá ser aditado, observada a legislação pertinente. 
XVIII~FORO:- Fica eleito o foro da cidade de Belém, Capital do Estado ' -do Pará, para dirimir as questões oriundas deste contrato. 

E por assim estarem de acordo, firmam o presente ins

trumento em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

Ângela da Silva Nazaré 

.-:-''mete Farias Casseb 

Belém, 13 de abr:il de 19 7 8 

a) HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a) ARMN~DO DIOGO COUCEIRO FILHO 

?/CONTRATADA 

\ 
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fROPOSIÇÃO N9 o 7 7 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art. 14, alinea "e" da Lei 

n9 5.173, de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o art. 19 da Lei 

n9 5.374, de 07.12.67, tenho a elevada honra de submeter à apreciação 

de Vossas Excelências o anexo TERMO DE CONVtNIO FIRMADO ENTRE A SUPE

RINTEND2NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA (SUDAM) E A EMPRESA DE AS
SIST2NCIA T2CNICA E EXTENS~O RURAL DO ESTADO DO ACRE (EMATER/ACRE), PA 

RA APLICAÇÃO DA ILP.JRTf...NCIA DE Cr$ 350.000 1 00 (TREZENTOS E CINQUENTA 
MIL CRUZEIROS) NO PROSSEGUIMENTO DAS ATIVIDADES REFERENTES A IMPLEMEN 

TAÇJ\0 DO COOPERATIVISMO NO ESTADO DO ACRE. (Proc. n9.015Q0/78). 
1 / 
í 
; r Befr, 12 
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M. I~ - SOPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVUffiNTO DA AMAZCNIA

PROCESSO NQ 0150C/78 

CONVtNIO NQ 074/78- SUDl'.M 

TEP~O DE CONV!NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND!NCIA DO DESEN 

VOLVIMENTO DA AMAZ~NÍA (SUDAM) E l" EMPRESA DE ASSISTtNCI.l" T~CNICA E EX

TENSÃO RURAL DO ~ESTADO DO ACR,E. (EMATER/AC), PARA APLICAÇÃQ DA IMPORTÂN 
. ·' 

CIA DE Cr$ 350.000,00 (TREZ'ENTOS E CINQUENTJl~ Ml:L CRUZEIROS) NO PROSSE 

.GUIMENTO DAi ATIVIDADES REFERENTES ~ IMPLEMENTAÇÃO DO COOPERATIVISMO 

NO ESTADO DO ACRE. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, doravan 

te denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada-pelo Seu Sup~ 

rintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e a Empresa de Assistência Técnica e E~ 

tensão Rural do Estado do ~cre - EMl.TER/ACRE, daqui por diante design~ 

da EXECUTORA, neste ato .representada pelo Seu Diretor-Presidente Dr. 

FRANCISCO DJlS CHAGAS !~.VILA Pl'.Z, resolveram firmar o presente convênio me 

diante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÂUSULA PRIMEIRl~:- o presente convênio tem por objetivo dar prossegui 

m~nto às.atividades referentes à I~~lemehtação do Cooperativismo no Es-
.tado do Acre. 

Subcláusula Onica:- Os correspondentes trabalhosrserão levados a efeito 

pela EXECUTORA de conformidade com o projeto operacional anexo ao Pro

cesso SUDAM n9 01500/78, desenvolvendo-se nas Cooperativas seguintes:c2 
operativa Agr!cola Mista dos Lavradores e Criadores de Guiomard Santos, 

Cooperativa Agr!cola Mista de Xapuri Ltda. e Cooperativa·Agr!coia Mista 

dos Trabalhadores Rurais de B~asiléia -Ltda. 
I \ ,. ~ • , ': ;: -.i 

CLltUSULA SEGUNDA;- Este acordo será encaminhado ao Conselho Deliberati 

vo da SÚDAM, para aprovação, a partir da qual passará a vigorar por 

(doze) meses. 

Subcláusula Onica:- A recusa de aprovação pelo Conselho Deliberativo 
bem como a sustàção dos pagamentOs por parte da SUDJ\.M a EXECUTORA, 

dará cabimento-a qualquer indenizaÇão ou reclamação. 

12 

, 
na o 

CL!iUSULA TERCEIRA·:- A EXECUTORA se obriga a empregar ps recursos recebi 

dos,.de acC>rd~ com o anexo Plano de Aplicação, obed~cido inclusive seu 

· detalhàmento, jfi aprova:éio pelos órgãos técnicos da SUDAM e que.consta Cb 
' I ' . 

Processo SUDAM 015ô0/78. 

SÚbcláusrila Onica:- As partes convenentes poderão acordar quanto-à alt~ 

ração do detalhamento acima referido, independentemente da celeb:ç~rção de 
termo aditivo ao presente, desde que a correspondente alte~aÇão . âo-I~e-

! nha a ferir as estipulações é os propósitos estabelecido·~_\_\·.n~st, .. ,·.,,_e 

~~- ~· ) 
1 
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CLAUSULA QUARTA:..,. Para a realização do objeto .ctéste convênio, observado 

o disposto na cláusula décima segunda, entregará a SUDAM à EXECUTORA a 

quantia de Cr$ 350. OúO; o o- (TREZENTOS ~- Ç;I:NQUENTA MIL CRUZEIROS) em 2 (d!:! 

as) parcelas, a sabe!:-:- :a la~ ·(p:tlmeirà) , no valor de Cr$ 150. 000, 00 (CEN 

TO E CINQUENTA MIL CRUZEIROS), após a aprovação do convênio pelo Conse 

lho Deliberativo da SUDAM; e a 2a. {segunda), de Cr$ 200.000,00 (DUZEN 

TOS MIL CRUZEIROS),.no mês de janeiro do ano vindouro. 

CLAUSULA QUINTA:- A despesa em que importa a execução do presente convê 

nio, no montante de Cr$ 350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTA MIL CRUZEI
ROS), corre à conta de recursos assim distribuldos: Cr$ 150.000,00 (CEN 

TO E CINQUENTA MIL CRUZEIROS) do Orçamento Geral da União - Exercicio 

de 1978 (Lei n9 6486, de 06.·12]7) com a seguinte classificação: 49.00 -

-"·Ministério do Interior - Entidades Supervisionadas - 4903 - Superinten 
.. -

dência do Dêsenvolvimento da Amazônia - 1648 - Desenvolvimento do Setor 

Agropecuário - 4000.00 - Despesas de Capital - 4100.ÓO - Investimentos-

·-.4170.00-- Serviços em Regime de Programação Especial- C_r$ 150.000,00 , 

tendo referida despesa sido empenhada em 12.04.78, sob o n9 294/DEOF/78; 
a âegpesa restante no valor de Cr$ 200.000,00 (DUZENTOS MIL CRUZEIROS) 

correrá à cohta do mesmo Projeto no Orçamento da SUDAM para o exerclcio 

qe 1~78. 

'CLltUSULA'SEXTA:- A importância por eSte docurnehto convencionada será de -
positada no Banco da Amazônia S/A-BASA, em conta vinculada SU~~/EXECU-

- '. _; ~;· : l. i 

TORA, devendo a movimentação dessa ·conta ocorrer mediante chequ--es··--norni 
' ./ '1 ,. ~! 

-nativos. 
,; .' 

Subcláusula Onica:- Os depósitos somente poderão ser sacados para sal-

dar compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para outro es 

tabelecimento bancário. 

CLAUSULA S~TIMA:- O pessoal. que a EXECUTORA a qu~lquer tl:tulo ut.i,lizar 

na execução dos serviços objetivados neste:convênio, ser-lhe-á direta 

mente vinculado e subordinado, não tendo com a SUDAM relação empregati 

cia de qualquer natureza. 

CLAUSULA .OITAVA:- -A EXECUTORA prestará contas à SUDAMdos recursos rece 

bidos em decorrência deste convênio,.no máximo até lfum) mês após o tér 

mino de sua vigência. 

Subcláusli"la' > Onica:- A prestação de contas deverá ser instruída com a d_2 

cumentação COJl!J?robatória das_ despesas ef'etuada!;r .em origiJ)a:l, -J:>em assim 
com o extrato dá· conta corrent~ bancária, constituindo por sua ve_z;-L el~ 
mento essencial à prestação de __ contas, o Laudo Técnico expediqp -~· • pela 

' ~ -- ···-··. -- - . -
SUDAM. 

CLJ\USULA-NO~A:- A- EXECUTORA deverá enviar à SUDAM, a faflf tr' estre de 

yj.gência_ ~P convênio-, Boletim ãe, Acompanhamento Flsic~('frtme tral '/'devi 
damente preenchido, e, ao seu término, Relatório Fina] !itcu tanctado 

I ~ I Í 
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sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 
• • , •. l .• , . : 

CLÂUSULA DSCIM.r"l:- Os trabalhos convencionados ficarão su·ieitos à fisca 
- I \r.~.,,_; ;:1. •.' I, '·,~: •. 

lização técnico-financeira da SUDl->M, que a exercerá diretamente ou me-

diante contrato com firma especializada de auditoria legalmente habili 

tada e de notória idoneidade. 

Subcláusula Primeira:- Qualquer solicitação feita pela SUDAM, no exerci 

cio da fis·calização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTORA, 

de conformidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 15(qui~ 

ze) dias do recebimento do pedido. 

Subcláusula Segunda:- Está compreendida da fiscalização da SUDAM, qual 

quer verificação contábil que se faça necessária., podendo para esse fim 

examinar livros, assentos contábeis e do.cumentos de qualquer natureza , 

assim como o acesso aos trabalhos relacionados com o Plano de Aplicação. 

cLAUSULA D:Ecnm PRIMEIRA:- A EXECUTORA se obriga a mencionar a colabora 

ção financeira recebida da SUDAM, em todas as publicações ou r~latórios 

que possam decorrer deste ajuste, bem assim nas divulgações que porven-

t.ura venha a fazer alusivas ao mesmo acordo. ··~ 

CLÂUSULA D:ECIMl• SEGUNDA:- Poderá a SUDAM a qualquer tempo sustar o pag~ 

mento convencionado, se verificar que as condições estabelecidas no' con 

vênio ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total ou parcia~e~ 

te pela EXECUTORA, bem corno caso sejam comprovadas irregularidades no 

emprego de qualquer das parcelas recebidas, sem prejuízo das cominações 
de ordem civil e penal cabíveis. 

CLÂUSULA DtCI~ TERCEIRA:- Este convênio poderá, mediante assentimento 

dos convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rescindido 

de pleno direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou 

condições, ou pela superveniência de norma legal que o torne materialou 
formalT!'!'3'1te ... : impraticável. 
Subc!ausula Onica:- A solicitação de aditamento por parte da EXECUTORA, 

devidamente justificada, deverá dar entrada no setor competente da 

SUDAM, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término da vigência do 

convênio. 

CLÂUSULA o:ECIMl> QUARTA:- Este convênio se regerá pelas suas cláusulas e 

condições, pela legislação federal aplicável, especialmente pela Lei n9 

5.173, de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei n9 5374, de 

07.12.67, pelo Decreto n9 60.079, de 16.01.67, modificado, em parte,p~ 

lo Decreto n9 62.235, de 07.02.68, e Decreto-~ei n9 756, de 11.08.69-

CLÂUSULA Dt!:Cn·lA QUINTA:- Fica eleito o foro da cidade de Belém, /-"'-Capi-

tal do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer 

da do·presente convênio. 

o.t.iun 
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Assi• justos e contratadós, firmamo presente instfumen 
to em 5 (cinco) vias de igual teor., para um só efeito, qa presença:~, das 
testemunhas abaixo. 

... ;. 

·.:i;·,_:_ 

ÂNGELA DA SILVA NAZA~ 

JANETE FARIASiCASSEB 

. '·· 

,_ ·, ::; "') ;· '·... .;. r·;.::-' 

Belém, 12 de abril de 1978 

HUGO DE AU1EIDA 
Superintendente da SUDAM 

'FAANCISCO DAS CHAGAS INILA PAZ . 

Diretor-Presidente da EMATER/ACRE 
p/EXECUTORA ,-

~ l\ . 

\ 
\ 

··~ ... ·~ 
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ANEXO AO CONVtNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DE 

SENVOLVIMENTO DA P..Ml'.Z0NIA (SUDAM) E A EMPRESA DE ASSIST~NCIA TgCNICJ; :C 

EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO ACRE (El~.TER/ACRE), PARA APLICACÃO DA nwo:-;: 
' -

TÂNCIA DE Cr$ 350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTA t-UL CRUZEIROS) ,DO PROJF 

TO - 1648 - DESENVOLVIMENTO DO SETOR AGROPECUÂRIO- EXERCÍCIO DE 1978,DE 

ACORDO COM A PROGRAMAÇÃO ESPECÍFICA CONST~NTE DO PROCESSO N9 01500/78. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados à Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural do Estado do Acre -

EMATER/ACRE. a fim de dar prosseguimento às 

atividades referentes à Implementação do co2 

perativismo no Estado do Acre, de acordo com 

o incluso quadro de Metas Físicas. compree~ 

dendo: 

- Remuneração de serviços técnicos. 

- Aquisição de materiais de consumo. 

- Despesas com serviços de terceiros. 

- De~pesas com encargos sociais. 

TOTAL • o • • • • • • • • • • o Cr$ 350.000,00 
===========--== 

\' 
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METAS FÍSICAS 

ESPECIFICAÇÃO 

- Municípios a serem atendidos. 

- Cooperativas a serem atendidas. 

- Assistência gerencial à cooperativas. 

- Assistência contábil à cooperativas. 

- Assistência creditícia à cooperativas. 

- Associados assistidos. 

- Estágio para Técnico Gerente. 

- Treinamento de reciclagem para associados. 

Participantes. 

- Treinamento para Conselho de Administração. 

Participantes. 

- Treinamento para Conselho Fiscal. 

Participantes. 
- Financiamentos de custeio de safra consorcio

arrQ.z e milho, safra 1978/79. 

- Financiamento de custeio de safra cultura 

feijão, safra 1978/79. 

- Financiamento para comercialização. 

- Comercialização orientada, safra 1977/78. 

- Cooperativas. 

- Produção. 

- Execução de gerência. 

de 

UNIDADE 

n9 

n9 

n9 

n9 

nlf 

n9 

n9 

n9 

n9 

n9 

n9 

n9 

n9 

n9 
Cr$1.000,00 

n9 
Cr$l • .DlOO,OO 

n9 
Cr$1.000,00 

n9 

Ton. 

n9 

:QUANTIDADE 

5 

3 

3 

3 

3 

180 

5 

6 

180 

6 

46 

6 

46 

110 
1.100 

95 
•950 

14 
1.660 

3 

900 

3 
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PROPOSIÇÃO N9 07S 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea~ 
da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo TES 
MO DE CONV!NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND!NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 

AMAZÔNIA (SUDAM) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA, para aplicação 

da importância de CR$100.000,00 no atendimento de situação de emergé~ 

cia ocasionada pela enchente do rio Xingú, no Município de Altamira,Es 

tado do Pará (Processo n9 01409/78). Aprovado "ad referendum". 

I 
~ntendent 

v 



PROCESSO N9 01409/78 

CONVÍ!:NIO N9 69/78-SUDAM 

TERMO DE CONVÊNIO FIRHADO ENTRE Jl,. SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMEN

TO DA AMAZÔNIJI1 E A PREFEITURA MUNICIPJI~ DE ALTAMIRA 1 PARA APLICAÇÃO 

DA IMPORTÂNCIA DE CR$ 100.000,00 (CEM MIL CRUZEIROS} NO ATENDIMENTO 

DE SITUAÇÃO DE EMERG~CIA OCASIONADA PELA ENCHENTE DO RIO XINGU NO 

MUNICÍPIO DE ALTAMIRl~, ESTADO DO PAR!. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Arnazô 

nia, doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada 

pelo Superintendente em exerclcio Dr. JACO CHARCOT PEREIRA RIOS e a 

Prefeitura Municipal de Altamira, daqui por diante designada EXECUTO 

RA, neste ato representada pelo Prefeito Sr. EDMILSON MOREIRA VErulS, 

resolveram firmar o presente convênio, mediante as cláusulas e cond! 

ções seguintes. 

CLAUSULA PRIMEIRA: - o presente convênio tem por objetivo proporciQ 

nar recursos financeiros para a EXECUTORA fazer face ao atendimento 

de situação de emergência ocasionada pela enchente do Rio Xingu no 

Municlpio de Altamira. 

CLÂUSULA SEGUNDA~ - Este convênio foi aprovado pelo Superintendente 

da SUDAM "ad referendum" do Conselho Deliberativo da entida<]e, nos 

termos do artigo 52 do Decreto-lei n9 756 de ll.08.69,,dé'vendo vigQ 

rar pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de sua assinatu 

ra. 

CLAUSULA TERCEI~~~ - A EXECUTORA se obriga a ~pregar os recursos r~ 
cebidos da SUDAM, de acordo com o anexo Plano de Aplicação, o qual 

passa a fazer parte integrante e inseparável deste Termo. 

CLAUSULA QUARTA: - Para a realização do objeto deste convênio, entre 

gará a SUDAM à EXECUTORA, em parcela única, a q~antia de Cr$ ••••••• 

Cr$ 100.000,00 (Cem Mil Cruzeiros), cuja correspondente liberação de 

verá ocorrer logo após a assinatura deste instrumento. 

Cr.JiUSULA QUINTA: - A despesa em que importa a execução do presente 

convênio, no montante de Cr$ 100.000,00 (Cem Mil Cruzeiros), corre 
à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União - Exerci 

cio de 1978 (Lei n9 6.486 de 06.12.77), com a seguinte classificaçãa 

4900 - i~inist&rio do Interior -· Entidade Supervisionadas - 4903 - SE_ 

perintendência do Desenvolvimento da Amazônia- 07.76.297.361 

trole de Enchentes e Recuperação de Vales - ~3 - Defesa ~ontr a+nun 

dação Fluvial - 4.000.00 - Despesas de Capital - 4.10Q.JA- nve~ti 
\\I~ \ J 

~~) 
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mentos - 1.12r..or: - Serviços em Regime de Programação Especial - Cr$. 

Cr$ lOO.COOfrr, tendo referida despesa sido empenhada em 30.03.78 sob 

o nQ 269/DEOF/78. 

CLÁUSULA SEXTA~ - A importRncia por este documento convencionada sü 
rá depositada no Banco da Amazônia S/A - BASA, em conta vinculada 1 

SUDAM/EXECUTORA, devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante 

cheques nominativos. 

SUBCLÃUSULA ÚNICA~ - Os depósitos somente poderão ser sacados para 

saldar compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para ou

tro estabelecimento bancário. 

CLÃUSULA Sf.."TIMA~ - O pessoal que a EXECUTORA a qualquer titulo utili 
zar na execução deste convênio, ser-lhe-á diretamente vinculado e su 

bordinado, não tendo com a SUDAM relação empregatlcia de qualquer na 

tureza. 

CLAUSULA OITAVA~ - A EXECUTORA prestará contas à SUDAM dos recursos 
recebidos em decorrência deste convênio, no máximo até 1 (um)mês após 

o término de sua vigência. 

SUBCLÂUSULA ÚNICA~ - A prestação de contas deverá ser instrulda com a 
documentação comprobatória das despesas efetuadas, em original, bem 

assim com o extrat.o da conta corrente bancária, constituindo por sua 

vez elemento essencial à prestação de contas, o Laudo Técnico expedi 

do pela SUDAM. 

cLAUSULA NONA~ - No término da vigência deste convênio a EXECUTORA de 

verá enviar à SUDAM Relatório Final circunstanciado sobre os traba -

lhos de.senvolvidos. 

cLAUSULA D~CIMA~ - A EXECUTORA se obriga também a fornecer todos os 
elementos necessários para que a SUDAM, através de suas unidades com 

petentes; possa efetuar a fiscalização estatulda no .art. 83 do ·· Decre 

to nQ 60.079 de 16.01.67, com a nova redação dada pelo art. 19 do De 

ereto n9 62.235 de 07.02.68. 

CLAUSULA D~CIMA PRIMEIRA~ - A EXECUTORA se obriga ainda a dar desta 

que à colaboração financeira recebida da SUDAM, em toda e qualquer di 

vulgação relacionada com o objetivo deste convênio. 

CLAUSULA DfCIMA SEGUNDA~ - Sujeitar-se-á a EXECUTORA às comi.~Ões de 
ordf:...m civil e penal cablveis, no caso de serem comprov~das Árre~~lari 

• ! I \ 
" I 

\, !\ I I 
! ' I I i \I\ \ 1 

\~\1J' 
l 

dades no emprego dos recUrsos convencionados. 
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CLAUSULA D~CIMA TERCEIRA~ - Este convênio poderá, mediante assentimen 

to dos convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou resci~ 

dido de pleno direitor por inadimplemento de qualquer de suas cláusu

las ou condições, ou pela superveniência de norma legal que o tor.nema 

terial ou formalmente impraticável. 

SUBCLÂUSULA ÚNICA: - A solicitação de aditamento por parte da EXECUTO 

RA, devidamente justificada, deverá dar entrada no setor competente ' 

da SUDAM, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término da vigência 

do convênio. 

cLAUSULA D~CIMA QUARTA: - Este convênio se regerá pelas suas cláusu 

las e condições, pela legislação federal aplicável, especialmente p~ 

la Lei n9 5173 de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei 

n9 5374 de 07.12.67, pelo Decreto n9 60.079 de 16.01.67, modificado , 

em parte, pelo Decreto n9 62.235 de 07.02.68 e Decreto-lei n9 756 de 

11.08.69. 

CLAUSULA D~CIMA QUINTA: - Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Capi 

tal do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia ori 

unda do presente convênio. 

Assim, justos e contratados, firmam o presente 
ihstrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, para um só efeito,na pr~ 
sença das testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

a) Ângela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

/jfc. 

Belém, 30 de março de 1978 

a) JACO CHARCOT PEREIRA RIOS 
Superintendente em exercicio 

a) EDMILSON MOREIRA VERAS 
Prefeito Municipal de Altamira 

p/EXECUTORA 

\ 
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ANEXO AO CONVÊNIO FIID1ADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 

SENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA {SUDAM) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DO DE 

ALTA 

MIRAr PARA. APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE CR$ 100.000,00 (CEM MIL CRU 

ZEIROS)u DESTAQUE DO PROJETO 3619- CONTROLE DE ENCHENTES E RECUPE 

RAÇÃO DE VALES - n3 - DEFESA CONTRA A INUNDAÇÃO FLUVIAL CONSTANTE 

DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO - EXERCÍCIO DE 1978; OBJETIVANDO O ATEN 

DIMENTO DE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA OCASIONADA PELA ENCHENTE DO RIO 

XINGO NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA 6 ESTADO DO PARÂ. (PROCESSO N9 •••••• 

01409/78). 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados à Prefeitura Municipal 

de Altamira, visando o atendimento das fa 

miliás desabrigadas com enchente do Rio 

Xingúu compreendendo: -

- aquisição de gêneros alimentícios 

- aquisição de materiais para 

de abrigo 

construção 

- despesa com transporte e combustível 

~outras despesas de caráter emergencial •••.•••.• Cr$ 100.000.00 

TOTAL: . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 100.()00,00 

\ 

\ 

/jfc. 
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PROPOSIÇÃO NQ f) 7 9 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art. 14, allnea 11 e" da Lei 

nQ 5.173, de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o art. 19 da Lei 

n9 5.374, de 07.12.67, tenho a elevada honra de submeter à apreciação 
de Vossas Excelências o anexo TERMO DE CONvtNIO FI~.00 ENTRE A SUPE 

~END!NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA (SUDAM), A DIRETORIA ESTA

DUAL DO MINISTtRIO DA AGRICULTURA NO AMAZONAS (DEMA-~1) E O GOVERNO DO 

ESTADO DO AMAZONAS/SECRETARIA DE PRODUÇ~O RURAL (SEPROR), PARA APLICA 

ÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE Cr$ 200.000,00 (DUZENTOS MIL CRUZEIROS) NO PROS 

SEGUIMENTO DAS ATIVIDADES Pl!:RTINENTES AO SERVIÇ9, DE. .. INFORMAÇÃO DE MER~ 

CADO AGR!COLA NO ESTADO DO AMAZONAS. 



M.I. - SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO Dk AMAZÔNIA 

PROCESSO N9 01161/78 

COmltNIO N9 76/78 - SUDAM 

TERMO DE CONV~NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DE

SENvOLVIMENTO DA AMAZÔNIA (SUDAM) I A DI~TORIA ESTADUAL .DO MINIST~RIO 
DA AGRICULTURA NO ~MÀZONAS (DEMA/AM) E O GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS/ 

SECRETARIA DE PRODUÇÃO RURAL (SEPROR} ,_ PARA .APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE 
~ ~ . . . 

Cr$ 200.000,00 (DUZENTOS MIL CRUZEIROS) NO PROSSEGUÍMENTO DAS ATIVIDA 

DES PERTINENTES AO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO DE MERCADO AGRtCOLA NO ESTADO 

DO AMAZONAS. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, dora
vante denominada Simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo seu 

Superintendente, Dr. HUGO DE ALMEIDA, a Diretoria Estadual do Ministé-
. . 

rio da Agricultura do Amazonas, daqui por diante designada' DEMA/AM. , 
neste ato representada pelo seu titular, Dr. JOS~ CLÚOOVÊU MEDEIROS e 

o Governo do Esêéâo do .Amazori'as1Sedretarla cie Estado de Pro'duç.ão Ru

ral - SEPROR, adiante designada EXECUTORA, neste ato repres_entado pelo 
Governador' do Estado do Amazonas, Dr. HENOCH DA SILVA tm'IS, resclveram 

firmar o presente convênio, mediante as cláusulas e condiçÕes seguin
tes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- o presente convênio tem por objetivo dar prossegui 
) 

mente às atividades pertinentes ao· Serviço de Informação de Mercado A-
grlcola no Estado do Amazonas. 

Subcláusula Onica:- As atividades referidas no "caput" desta cTáusula 

serão levadas a'- efeito' :pela EXECUTORA de acordo com 'o 'projeto operaci2. 
. . 

nal que se encontra anexo ao Processo SUDAM n9 01161/78, cabendo à 
SUDAM a coordenação.dos trabal}los e à DEMA/AMa correspondente supervi 

são técnica. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- Este convênio será encaminhadÓ ao ConselhoDeliber!! 
tivo da SUDAM, para aprovaçao, a partir da qual passará a vigorar por 
12 {doze) meses. 

Subclá\lSUlc(l.Opica;:- A recusa de aprovação pelo Conselho Deliberativo, 

bem como a sustação dos pagamentos por parte da SUDAM à EXECUTORA, não 

dará cabimento a qualquer indenização ou reclamação.· 

CLÁUSULA TERCEIRA:- A EXECUTORA. se ·obriga a empregar os recursos ··r,ece 
- . 

bidos, de acordo com o anexo Plano de Aplicação, obedet:ido/incl 

seu detalhamento, já aprovado pelos órgãos té~nicos da s~~ e 

consta do Processo SUDAM n9 01161/78. . \_-.. -~(1\\ \ 
. ' i J 

'. 11 •. 
. . 
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Subcláusula Onica:- Ati. partes convenentes poderão acordar quanto a al-
teração do detalhamento acima referido, independentemente da celebra 
ção de termo adi ti'r:9 ·~Ç). presente., desde que a correspondente alteração 
não venhn a ferir as estipulações e'os propósitos estabelecidos neste 
convênio. 

CLAUSULA QUARTA:- Para realização do objeto deste convênio, observado 
o disposto na cláusula décima segunda, entregará a SUDAM à EXECUTORA a 
quantia de Cr$ 200. 000, 00 · .. (DUZENTOS. MIL CRUZEIROS) em 2 (duas) parce-

:c:fas, a saber: a la. (primeira), no valor de Cr$ 100.000,00 (CEM MIL 

CRUZEIROS}, logo após a aprovação deste instrumento pelo Conselho Deli 
\ 

berativo da SUDAM e a 2a." (segunda), de igual:.valor,,no,mês <;le setem-
bro do corrente ano. 

CLAUSULA QUINTA~- A de~pesa em que importa a execução do presente con 
venio, no montante de Cr$ 200.000, o o ~UZENTOS M"IL CRUZEIROS), corre à 
conta de ;recura'lios consignado~ no orçamento Geralda União ... Exercício 

de ;1978 ~~~~. n9 6.486, de 06.12.77); com a seguinte classificação:49.00 
~ .. ~~nistériq do Inte,;ior ... Entidades Supervisionadas.- 49'03 - Super in 
·. \.Í··: 1·. ; . ,\ -

.tep.qênpiii.do Desenvo;J.vi~ento dà AmàzÔnia- 25.46- Coordenação doDese_!! 
.. ·,i. l' • . '. • .. . 

volvimer1.tq Regional-lO~se~iço de .Irifortnáçâ'O~·:Me~cadorAgi:íco·la;.3000 -

Desp~sa~ Çorrentes - 3100.00 ~~-Despesas de Custeio - 313o.:oo - Serviços 
[' ' 

de Tercei:J;qs- 3132.00 --Outros Serviços de Terceiros- Cr$200.000,00, 
··".i:.';. .' / \ .. , . 

. tendo referida despesa sido empenhada em 13.04.78 sob o n9 297/DEOF/78. 
: r ~ : - :-- . . 

CLAUSULA SEXTA;- A importância por este documento convencionada será 

depositada no Banco da Amazônia S/A-BASA, em conta vinculada $UDAM/E~ 
CUTORA, devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante cheques 
nominativos. 
Subcláusula Onica:- Os depósitos somente·poderão s~r sacados.para sal

dar compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para outro es 
tabelecimento bancário. 

CLAUSULA· S~T:rMA:- o pessoal' que a EXECUTORA a qualquer título utilizar 
na execução dos serviços objetivados neste convênio, ser-lhe-á direta-

. me,nte vinculado e subor~inado, nao tendo com a ·SUDAM. ~elação . emprega ti 
ci.a _de qualquer natureza. 

CLAUSULA OITAVA:- A EXECUTORA prestará contas à SUDAM dos recursos re
cebidos em· decorrência 'deste corivênio, nc máximo até ·l (um{ I'ri~s:. apÓs o 

término de sua vigência. 
I.'. .., 

Subcláusula Onica:- A prestação âe·contas d.everá ser instruida cOrri a 

docum~ntação comprobatória das despesas efe·tuadas,~-~· ot::i:9;!-I'!ª.r,_ ~·'"'~~bem 
assim com o extrato da conta corrente. bancária, .. constituindo, p 

vez, elemento essenpial à p+eptação de. contas, o L~~do Téf\

11

Jico 

do pela SUDJ\M. \ \ 

r s,ua 
\ 

exp,di 
I 

) 
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CLAUSULA NONlu- A EXECUTORA deverá enviar ~ SUDAM, a" cada trimestre da 

vigência do convênio, B01etim de Acompanhamento F!sico Trimestral devi 

damente preenchido, e, ao seu término, Relatório Final circunstanciado 

sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

CLAUSULA D~cnm:- Os~: tt;flbalhos convencionados ficarão $Ujei tos à fisc!:_ 

lização técnico-financeira da SUDAM, que a exerc~rá.diretamente ou me

diante contrato com fi~ma especializada de auditoria legalmente habili 

tada , e de notória idoneidade. 

Subcláusula Primeira:- Qualquer solicitação feita pela SUDAM, no exer 

cicio da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECU

TORA, de conformidade com as normas adotadas pela pr~eira, dentro de 

. 15 (quinze) dias do recebimento do pedido. 

Subcláusula Segunda:- Está compreendida na fiscalização da SUDAM, qual 

quer verificação contábil que se faça necessária, podendo para essefim 

examinar livros, assentos contábeis e documentos de qualquer· nature 
za, assim como o acesso aos trabalhos relacionados com o Plano de Apli 

caçao. 

CLAUSULA DtCIMA PRIMEIRA:- A EXECUTORA se obriga a mencionar a colabo

ração financeira recebida da SUDAM, em todas as publicações ou relató 

rios que possam decorrer deste ajuste, bem assim nas divulgações que 

porventura venha a fazer alusivas ao mesmo acordo. 

CL.z\USULA D~CIMA SEGUNDA:-Poderá a SUDAM a qualquer tempo sustar o pag~ 

mento convencionado, se verificar que as condições estabelecidas no 

convênio ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total ou parei 

almente pela EXECUTORA, bem como caso sejam comprovadas irregularida

des no emprego de quaisquer das parcelas recebidas, sem preju!zo das 

cominações de ordem civil e penal cabiveis. 

C~USULA D~CIMA TERCEIRA:- Este convênio poderá, mediante assentimen

to dos convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rescin 

dido de pleno direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusu

las ou condições, ou pela superveniência de norma legal que o torne 

material ou formalmente impraticável. 

Subcláusula Onica:- A solicitação de aditamento por parte da EXECUTO

RA, devidamente justificada, deverá dar entrada no setor competente da 

SUDAM, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término de vigência do 

convênio. 

cLAUSULA D~CIMA QUARTA:- Este convênio se regerá pelas suas cláusulas 

e condições, pela legislação federal aplicável, especialmente pela Lei 

n9 5.173, de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei n 5374, 

de 07.12.67, pelo Decreto n9 60.079, de 16.01.67, modificado~ 

pelo de n9 62.235, de 07.02.68 e Decreto-Lei n9 756, de 1,1\ r·6 



CL!USU~A D:E:CIMA QUIN;TA:- Fica eleito o foro da cidade d~ Belém, Cç_pi~

tal do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriun 
da .do presente convênioo 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instru 
'niento em 5 · ('c·inco) vias de igual teor, para um só efei-:t:o-, na· ~-:Pres~nça 
das testemunhas abaixao 

Belém, 13 de abril de 1978 

HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUOAM 

HENOCH DA SILVA REIS 

Governador do Estado dq Amazonas 

TESTEMUNHAS: 

JOS~ CLOOOVEU MEDEIROS 

Diretor Estadual do Ministério 
Agricultura no Amazonas 

p/EXECUTORA 

ÂNGELA DA SILVA NAZAR:E: 

JANETE FARIAS CASSEB 

.:) :' 

. r' 

._, 

) ~- •. ~ : 

,,·' 

),_,_ 
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:,..;,:t:XO .nO --: •.:_~_, ·c~;:.:-; J.J) }~· :W.M.?\DO EJ·?rRS li SUPERINTEND~NCIA DO DESEN 

., .J.Lít IKi'::r.ro .Yi.\ ,f'.:z-~.zt>r:~:< ;·: .:~~L::· .. ~~ , _;,_ !'J:LRE'I'ORIA ESTADUAL DO .HINIST~RIO Dl\ 

·:..·::::UCU: .... /l,;JFJl. NO 17 2'Il:.:CC L~j .i.>.:;;.~_,~;N.t .. ~; (G:óUA/lúU~ZONAS) E O GOVERL"'l'O DO ESTA·· 

L<:; DD .i-">JY1i:.ZOl\i1\.S/S!:;c;:-~r/l'/:.TC::~-. 'J-~; .!?l::.G.JL<;Ao 1\.UP~illi (SZPROR) , PAH.t'\ liPLICAÇÃO 

n::! T~'POR?.;NCii~. l:L C:<~- -~~n.',. l);~C, 00 (DiJZEi'J'IOS l:>iiL CRUZEIROS) 1 DO PROJETO 

: .:;oRDZrJAÇTlO DO D~SLl~\-~>y,-,' :tr· -~~:r'~ o :·:)o.l;IcnhL ·Q lO -~ sERVIÇO OE INFORHAÇÃO 

' . . ./~ 

:?;2cursos dé:st .. :.ruC::.os ao Gove·:-no do Es-::.ado do 

;\:r:2.zor:.:::.c/S~;ccrc.:t:::.::-:;_,~~ C:e P:;::-oâuç: ;io :í.'\.tl:Cal-SEPROR, 

,., fim J.o da:::- nrc.:::::;.2crui~nE:mto i:s G.t.:i.vidades per 
.... - -

:.:..:!:1~:·~~::23 ~lü 3f:':i... V..i.ç;c; de :~í:lfc:r·Cí.Lc~.(~\o de r•íercado 

Z'..qricol ::t r.o :::'2fcr:Lc.c :::.::-i:.ad~::., de J.cordo cem o 

.L1cluso quaóT.o Jc i'l<.;<ê.s ?i:::; iua:::;, compreenden-

<.lo: 
".... . 
t.c~c:nl(;Ofi. 

Despesas caa serviços eo tsrceiros. 

CONSTANTE 

Total ..•.•...•••..•••..•••• ~r$ 200.000,00 
=~=========== 



.. 
•• 

ESPECIFICAÇÃO 

Instalaç~o de sub-ag~ncia. 

- '.l.'rcinaraento de reciclage;:n. 

· E~tabelecimentos pesquisados. 

. Boletins diãrios. 

- Boletins trimestrais 

- Boletins anuais. 

Boletins informativos/rádio. 

.,. Bolet2.ns informat:tvos/TV. 

·- Bolet.ins informativos/jornais. 

UNIDADE 

Sub-agência 

Pessoa 

pessoa 

entrevista 

boletim 

" 

" 

programa 

" 

publicação 

QUANTIDl1DE 

l 

2 

2 

12.000 

48.600 

1.400 

1. 000 

240 

240 

240 
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PROPOSIÇÃO N9 o s () 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art. 14, alinea "e" da Lei 
n9 5.1~3, de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o art. 19 da Lei 

n9 5.374, de 07.12.67, tenho a elevada honra de submeter à apreciação 

de Vossas Excelências o anexo TERMO DE CONvtNIO FIRMADO ENTRE A SUPE -
RINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA {SUDAM), A DIRETORIA ESTA 

DUAL DO MINIST~RIO DA AGRICULTURA NO PARA {DEMA/PA) E O GOVERNO DO ES
TADO DO PARA/SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA DO PARÂ {SAGRI} PARA 
APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE Cr$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL 

CRUZEIROS) NO PROSSEGUIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES AO SERVIÇO DE ·-·--.,_ 

INFORMAÇÃO \ 

• 



PROCESSO ~.Jl499/78 

CO~NIO N<? 78/78 -.SUDAM 

TERl.fO DE CONVÊNIO FIRMADO ENTRE. A SUPERINTEND!NCIA DO DE 

SEN:VOLVIMENTO DA AMAZÔNIA · (SUD.AM) ,A BIRETORIA ESTADUAL DO MINISTE:RIO 

DA AGRICULTURA NO PA~ (DEMA-PAJ E O GOVERNO DO ESTADO DO PARA/SECRETA 

RIA DE ESTADO DE AGRICULTURl\ DO PARÂ (SAGRI), P~:·l\_FLICAÇÃO DA IMPOR

TÂNCIA DE Cr$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA. MIL CRUZEIROS) no PROS 

SEG,UIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES AO SERVIÇO DE INFORMl,ÇÃO DE MER

CADO AGRÍCOLA NO E.STADO DO PARA. 

l'. Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, dera 

v~nte denominada simplesmente SUDM1, neste ato representada pelo seu 

Superintendente, Dr. HUGO DE P..LMEIDA, a Diretoria Estadual do Minis tê 

rio da Agricultura no Pará, daqui por diante designada DEMA/PA, neste 

ato representada pelo ~é.utitular Dr. LAUDELINO PINTO SOARES e o Gover 

110 do Estado do Pará/Çecreta:tia de Estado de Agricultura, adiante deno 
. '~ ,• -

mifiada EX:SCUTORA, n-es;~E? ato representado 'pelo Governador do Estado do 

Pará, Prof. Dr. 1\LOYSÍO DP.. COSTA CHA\fÉs,.resolveram firmar o presente 

convênio, ~tli.s.rtte as clá\lsu1as e cortdições seguintes: 

CLÂUSULP~ P:ktMEIMt- O presente convênio tem por objetivo dar prossegui 

mente às·atividades· pertinentes ao Sefviço de Informação de Mercado A-

gricola - SIMA, no Estado do Pará. í 
Subcláusula Onica:- As atividades. referidas no •1caput" desta cláusula . . . . .. ~ . 

serão levadas e efeito pela EXECUTORA de acordo com o projeto operaci~ 

nal 9ue se encontra . ,anexo ao Processo SUDAM n9 .01499/78, cabendo à 

SUDAM a coordenação dos trabalhos e à D~ffi/PA a correspondente superv! 
. ': í 

são técnica. 

CLAUSULA SEGUNDA:- ·Es~e acordo será encaminhado ao Conselho Deliberati 

vo da SUDAM, para aprovação, a partir da qual passará avigorar por 12 

(doze) meses. 

Subcláusula.Onica:- A recusa da aprovação pelo·Conselho Deliberativo , 

bem como a sustação dos pagamentos por parte da SUDAM à EXECUTORA1· não 

dará cabimento a qualquer indenização ou reclamação. 

CLAUSULA TERCEIRJ'._:- A EXECUTORA se obriga a empregar os recursos rece
bi,dos, de élCO~do com o. anexo. Plano de Aplicação; obedec-endo inclusive 

sa'\.1 detalhamento, já aprovado pelos órgãos técni.cos da SUD~ e que cons 

ta. do Processo SUD.M1 n9 ,014.99/78. _ 

Subcláusula .Onica:-, As partes convenentes poderão acorda:t: qua-nt<7·à· a_! 

teraç~ç do detalhamento acima refer.ido, independentemente de lebra-

ção de. c termo aditivo aQ pr-esent;e, desde qua a correspondep~e a 
t'·l 

não venha a ferir as estipulações e os propósitos estab~lff+do nes.te 

'\U\~ '(J 



instrumento. ·; 

"' ·;. 

CL~.USULA QUARTl\:- Pétra ·a ·realização do objeto deste convênio, observado 

o disposto na cláusula décima segunda, entregará a SUDAM à EXECUTORA a 

q 1antia .. de Cr$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL CRUZEIROS) em 2 (d~ 

as)parcelas, a saber: a la.~ ,(primeira), no,valiDr de Cr$ 125.000,00 (CEN 

TO E VINTE E CINCO MIL CRUZEIROS) após a aprovação deste instrumento p~ 

lo Conselho Deliberativo da SUDAM, e a 2a. (segunda), de igual valor,no 

mês de setembro do corrente ano. 

CLAUSULA QUINTA:- A déspesa.em que importa a execução do presente convê 

nio, no montante de Cr$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MI.t CRUZEIROS) 

corre à conta de recursos assim distribuídos: Cr$ 150.000,00 (CENTO E 

·CINQUENTAMIL CRUZEIROS) do Orçamento Geral da União- Exercício de 

1978 '(Lei n9 6. 486 de 06.12. 77), com a seguinte classificação: '4900- Mi 

nistério do 'Interior - Bntidades Supervisionadas - 4903 - superintemdê_!! 

cia do Desenvolvimento da Amazônia - 2546 - Coorderiaçãodo Desenvolvi

mento Regional - lO - Serviço de Informação de Mercado Agrícola .;.: 3000 • 

.. , 0{) .., Despesas Correntes - 3100.00 - Despesas· de Custeio - 3130.00 - Ser -- ' --
Vi'ÇO'S •de Terceiros ..... 3i32. o o - Outros Serviços de Terceiros - Cr$ •••••• 

• 

i 50.000, 00, emp:enhados em 14. o4·. 78, sob o n9 3<>7/DEOF /78; e Cr$.· ••••••• 

100. ooo, o o (CEM Mit CtUtZBIROS) do mesmo Orçamento, Ptojeto € S;ubprc.j2 

to~, a.loc_ados .~ 4009.00 ... Despesas de Capi-tal - 410_~·~~~~ ..,, __ ~nves,;ti_n.re?tos 

- 412p.oo- S:e.cy-iços ,em Regi.tne de Programação. EspeGial - Cr$10o.ooo,oo, 

tendo referida despesa sido empenhada em. 14.04.78, sob o n9 308/DEOF/78. 

ClAUSULA SEXTA;-- A impOrtância por este dbcumer1to conv-enoiÔ.nad~ -será d~ 
·; positada' rio· Banco da Amazônia S/A-':É3ASA·, em corita vinculada SUDAM)EXECU-

TORA,· devendo ··:a_ movimehtação· dessa· có:hta ocorrer 'me-diante Cheques ., nomi 

nát±vos. j) 

Subcláusula Onica~-os depósitos somente poderão ser sacados' para sal-

dar. compromissos imediatos, .nao pod~ndo ~er transferJ.?~SLPil~-~i'O~t!:'()~ es-
tabelecimento bancário. ~ í ,. . 

CLAUSULA S~TIMA:- O pessoal que a EXECUTORA a qualquer titulo utilizar 

na· execução· dos serviço's objetivá dos neste convênio., ... ser.,..l.he.~â'-' .direita

mente vinculado e subordinado,· não· tendo com a SUDAM relaÇão empregati-

cia de qualquer natureza~ 

CLÂUSULl' .. OITAVA:- A· EXECUTORA prestará contas à SUDAM dos~.xeeursos.' rece 

bidos em decorrência deste ·convênio, no máximo até 1 (um) m~s após o 

término de sua vigência.·· 

Subcláusula Onica:- A prestação de contas deverá'ser instruida com a do 

cumentaÇão cbmprôbatõ±:ia dàs despesas efetuadas, em original,' bem ,.....~·assim 
com ó~extratoda conta côrrente bancária; constituindo por ~a 
mentO' ~ssencial à prestação'de contas,o Laudo Técnico exp d .d~ 
SUDAM. -,.-, ·--~. 

el,e-
' peQa 
I 
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CLÂUSULA NONA:- A EX:ECUTORA d.everá .env:la;r à SUDAM, a cada trimestrE': da 

vigência do convênio, Boletim de Acompanha~ento Flsico Trimestral devi 

damente preenchido, e, ao seu término, Relatório Final circunstanciado 

sobre o dé~envolvimento dos trabalhos. 

CLÂUSULA D~CU1A:- Os trabalhos convencionados f:ioâr.ão sujeitos à fisc!! 

lização técnico-financeira da SUDAM, que a exercerá diretamente ou me
diante contrato com firma especializada de auditoria legalmente habili 

tada e de notória idoneidade. 

Subcláusula Primeira:- Qualquer solicitação feita pela SUD~1, no exer 

~~cio da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela.EXECU

TOTA, de conformidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 
15 (quinze) dias do recebimento do pedido. 

Subcláusula Segunda:- Está compreendida na fiscalização da SDDAM, qual 

quer verificação contábil que se faça necessária, podendo para essefim 

examinar livros, assentos contá·bei·s e documentos de qualquer natureza, 

assim como acesso aos trabalhos relacionados com o Plano de Aplicação. 

CLÂUSULA D~CIMA PRIMEIRA:- A EXECUTORA se obriga a mencionar a 'colabo

ração financeira recebida da SUDAM, em todas as publicações ou relató

rios que possam decorrer deste ajuste, bem assim nas divulgações que 
porventura venha a fazer alusivas ao mesmo acordo. 

CLAUSULA D~CIMii SEGUNDA:- Poderá a SUDAM a qualquer tempo sustar o pa

gamento convencionado, se verificar que as condições estabelecidas no 

convênio ou no Plano de Aplicação, não foram cumpridas total ou parei 

almente pela EXECUTORA, bem como caso sejam comprovadas irregularida -

des no emprego de quaisquer das parcelas recebidas, sem prejulzo das 

cominações de ordem civil e penal cablveis. 

CLÂUSULA D~CI~1A TERCEIRA:- Este convênio poderá, mediante assentimento 

dos convenentes, ser modificado através.de Termo Aditivo ou rescindi 

do de pleno direito, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas 

ou condições, ou pela superveniência de norma legal que o torne mate

rial ou formalmente impraticável. 

Subcláusula Onica:- A solicitação de aditamento por parte da EXECUTORA, 

devidamente justificada, devera~ dar entrada no setor competente da 

SUDAM, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término de vigência do 

convênio. 

CLÂUSULA D~CIMA QUARTA:- Este convênio se regerá pelas suas cláusulas 

e condições, pela legislação federal aplicável, especialmente pela Lei 

n9 5173, de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei n9 5374, 

de 07.12.67, pelo Decreto n9 60.079, de 16.01.67, modificado, em 
~ 

te, pelo de n9 62.235, de 07.02.68, e Decreto-Lei n9 756, dr 11. 8.6~. 

CLÂUSULA D~CIMA QUINTA:- Fica eleito o foro da cidade de.\~ lém, Cap1-

\\ ( : I 



-.·,t 

' . , ~ 

'. 

i .... -

',:4,' 
·, 

r 

4 

tal do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvêrsi'aoriun 

da do presente convênio.:-:· 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instru 

mento em 5 (cinco) vias de igual teor, para um só efeito, na presença 
das testem;unhas abaixo. 

HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDAM 

1 

Belém, 14 de abril de 1978 

ALOYSIO DA COSTA CHAVES 
Governador do Estado do Pará 

p/EXECUTORA 

LAUDELINO PINTO SOARES 
Diretor Estadual do Ministério 

Agricultura no Pará 

TESTEMUNHAS: 

ANGELA DA SILVA NAZARt 

JANETE FARIAS CASSEB 



ANEXO AO CONV!NIO FIRMnDO ENTRE A SUPERINTEND!NCIA DO DE
SENVOLVIMENTO D~ l'~ZONIA (SUDAM), A DIRETORIA ESTADUAL DO MINIST~RIO 

DA AGRICULTURA NO ESTADO DO PAR1i. (DEMA/PA) E O GOVERNO DO ESTADO DO Pl', 
R1i./SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA DO PAR1i. (SAGRI/PA) , PARA APLICA 

ÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE Cr$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL CRUZEI

ROS), DO PROJETO COORDENAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL- 10- SERVI 

ÇO DE INFORMAÇÃO DE MERCADO AGR!COLA, DE ACORDO COM A PROGRAMAÇÃO ESPE 

C!FICA CONSTANTE DO PROCESSO N9 01499/78. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados ao Governo do Estado do Pará/ 
Secretaria de Estado de Agricultura - SAGRI, a 

fim de dar prosseguimento às~ividades pertinentes 

ao Serviço de Informação de Mercado Agrlcola no 

referido Estado, de acordo com o incluso 

de Metas Flsicas, compreendendo: 

- Remuneração de serviços técnicos. 

- Aquisição de materiais de consumo. 

- Despesas com serviços de terceiros. 

quadro 

TOTAL ............. ii ... 

\ 

'!, 

t 
\ 

\ \ 
. \ I 
,, ',~ \ \ :\ 
'\ 
\\ 

\ Cr$ 250.000,00 
\ ============== \ 

\ 

.. 
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HETAS FÍ:SICAS 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

. 
- Instalação de Sub-Agência Sub-agência 1 

- Treinamento inicial. Pessoa 3 

- Treinamento de reciclagem. 11 4 

- Estabelecimentos pesquisados. Visita 63.500 

- Bolet.ins diários. Exemplar 101.600 

- Boletins semanais 91 4.800 

- Boletins mensais. " 2.400 

- Boletins trimestrais. IV 4.400 

Boletins anuais. " 1. 700 
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PROPOSIÇAO N9(JX1 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea 

e da Lei n 9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que 

lhe deu o art. 1 9 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967. tenho 

a elevada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o 

anexo TERMO DE CON VENI O FI RMAOD ENTRE A S UPE RI NTENDEN CIA DO OESEN

VDLVIMENTO DA AMAZONIA (SUOAM) E A PRELAZIA DO RIO NEGRO, PARA APLI 

CAÇAO DA IMPORTANCIA DE CR$700.000,00 NAS ATIVIDADES ASSISTENCIAIS E 

EDUCACIONAIS DAQUELA PRELAZIA. (Processo n9 01201/78). 

Selim, 14 de abril de 1978 

I \ 

J 

í 
I !S U 8 ri n te n d 
, \ I ··v / 
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PROCESSO N9 01201/78 
CONVfNIO N9 79/78-SUDAM 

TERMO DE CONVtNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 
AMAZÔNIA (SUDAM) E A PRELAZIA DO RIO NEGRO, PARA APLICAÇÃO DA IMPORTÂN -

CIA DE CR$700.000,00 (SETECENTOS MIL CRUZEIROS) NAS ATIVIDADES ASSISTEN

CIAIS E EDUCACIONAIS DAQUELA PRELAZIA. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Ama
zônia, doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada 

pelo Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e a Prelazia do Rio Negro, da

qui por diante designada EXECUTORA, neste ato representada pelo Bispo 

Prelado do Rio Negro DOM MIGUEL ALAGNA, resolveram firmar o presente con 
vênio, mediante as cláusulas e condições s'eguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- O.presente convênio tem por objetivo proporcionâr r~ 
cursos financeiros para as atividades assistenciais e educacion-ais dà E

XECUTORA, que é sediada em São Gabriel da Cachoeira, no Estado dó Amazo
nas. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- Este acordo será encaminhado ao Conselho Deliberativo 

da SUDAM, para aprovação, a partir da qual passará a vigorar por 12 (do
ze) meses. 
Subclâusula Onica:- A recusa de aprovação pelo Conselho Deliberativo,bem 

como a sustação dos pagamentos por parte da SUDAM à EXECUTORA, não darg 

cabimento a qualquer indenização ou reclamação. 

CLÁUSULA TERCEIRA:- A EXECUTORA se obriga a empregar os recursos recebi
dos, de acordo com o anexo Plano de Aplicação, obedecido inclusive seu 

detalhamento, já aprovado pelos Órgãos técnicos da SUDAM e que consta do 
Processo SUDAM n9 01201/78. 

S.ubcláusula Onica:.- As partes convenentes poderão acordar quanto à alte
raçao do detalhamento acima referido, independentemente da celebração de 
termo aditivo ao presente, desde que a correspondente alteração nao ve
nha a ferir as estipulações e os propósitos estabeleci<l9s neste instru -
mento. 

CJ:,.ÁUSULA QUARTA:- Para a realização do objeto deste convênio, entregará 

a SUDAM à EXECUTORA, em parcela Única, a quantia d~ Cr$700.000,00 (SETE
CENTOS MIL CRUZEIROS), cuja correspondente liberação deverá ocorrer logo 

após a aprova~ão do ajuste pelo Conselho Deliberativo da-SUDAM. 
CLÁUSULA QUINTA:- A despesa em que importa a execução do presente convê-.. 
nio, no montante de Cr$700.000,00 (SETECENTOS MIL CRUZEIROS), corr~. a 
conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União - í.Exercício de 

1978 (Lei n9 6486 de 06.12.77), com a seguinte classifida~~9: 49po- ,Mf
nistêrio do Interior - Entidades Supervisionadas - 4903 \l~uperifutendên-
cia do Desenvolvim8nto da Amazônia - 2553 " As~istência 'f\~f±_:~~p~ 

c '}.X) ) - .. 
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lazia do Rio Negro- 3000.00- Despesas Correntes- 3200.00- Tra~sferên
cias Correntes- 3210.00- SubvençÕes Sociais- Cr$700.000,00, tendo refe 

rida despesa sido empenhada em 14.04. 78, sob o n9 311/DEOF/78. _ 
CLÁUSULA SEXTA:- A importância por este documento convencionada sera de-

positada no Banco da Amazônia S/A-BASA; em conta vinculada SUDAM/EXECUTO 

RA, devendo a movimentação dessa contaocorrer mediante cheques nominati

vos. 

Subcláusula Onica:- Os depósitos somente poderão ser sacados para saldar 

compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para outro estabele
cimento bancário. 

CLÁUSULA SÍ:TIMA:- O pessoal que a EXECUTORA a qualquer título utilizar na 

execução dos serviços objetivados neste convênio, ser-lhe-á diretamente ' 

vinculado e subordinado, não tendo com a SUDAM relação empregatícia de 
qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA:- A EXECUTORA prestará contas à SUDAM dos recursos rece

bidos em decorrência deste convênio, no máximo até 1 (um) mês após o tér 
mino de sua vigência. 

Subcláusula Onica:- A prestação de contas deverá ser instruÍda com a doeu 

mentação comprobatória das despesas efetuadas, em original, bem assim com 

o extrato da conta corrente bancária, constituindo por sua vez elemento ' 

essencial à prestação de contas, o Laudo Técnico expedido pela SUDAM. 
CLÁUSULA NONA:- A EXECUTORA deverá enviar à SUDAM, a cada trimestre de 

vigência do convênio, Boletim de Acompanhamento FÍsico Trimestral devid!! 

me.nte preenchido, e, ao seu término, Relatório Final circunstanciado so

bre o desenvolvimento dos trabalhos. 

6LÁUSULA DÉCIMA:- Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos à fiscali 

zação técnico-financeira da SUDAM, que a exercerá diretamente ou mediànte 

contrato com firma especializàda de auditoria legalmente habilitada e de 

notória idoneidade. 

Subclâusula Primeira.- Qualquer solicitação feita pela SUDAM,no exercício 

da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTORA, de 

conformidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 15 (quinze ) 

dias do recebimento do pedido. 
Subcláusula Segunda:- Está compreendida na fiscalização da SUDAM, qual -

quer verificação contábil que se faça necessária, podendo para esse f.im ' 

_examinar livros, assentos contábeis e documentos de qualquer natureza,as

sim como o acesso aos trabalhos relacionados com o Plano de Aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:- Fica a EXECUTORA obrigada a dar destaque à co
laboração fin~ceiru rcee~ida da SUDAM, e~ todc e qualquer divulgação fei 

ta em torno das atividades assistenciais e educacionais de/\que, trai; a o 
I ' I ', 

presente convênio. \ (f : {, 
CLÁUSULA DÉCI~A SEGUNDA:- Sujeitar-se-á a EXECUTORA às ~otipa~Ões d,€ or

dem civil e penal cabÍveis, no caso de serem comprovad~~ ,1:rtr-eg lar~àades 
\ \vyl 7 ; -· v 

' 
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no emprego dos recursos convencionados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:- Est~ convênio poderá, mediante assentimento ' 

dos convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rescindido de 

pleno direito, por inadimplemento de qualquer de suas clâusul~s ou condi

ções, ou pela superveniência de norma legal que o torne material ou for -

malmente impraticável. 

Subclâusula Única:- A solicitação de aditamento por parte da EXECUTORA 
' 

devidamente justificada,deverá dar entrada no setor competente da SUDAM , 

até 45(quarenta e cinco) diRs antes do término da vigência do convênio. 

CLÁUSULA DfCIMA QUARTA:- Este convênio se regerá pelas suas cláusulas e 

condições, pela legislação federal aplicável ,especialmente pela Lei n9 .. 

5.173 de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei n9 5.374 de 07. 

12.67, pelo Decreto n9 60.0.79 :-de 16.01.67, modificado,em parte, pelo De

creto n9 62.235 de 07.02.68 e Decreto-lei n9 756 de 11.08.69. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:- Fica e lei to o foro da cidade de Belém, Capital cb 

Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do pre 

sente convênio. 

Assim, justos e contratados, firmam o presen 

te instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, para um só efeito, na pre 

sença das testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

a) Angela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

Belém, 14 de abril de 1978 

a) HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

c:Ü DOM MIGUEL ALAGNA 

Bispo Prelado do Rio 

P/EXECUTORA 
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M. I.- SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA __ A.t:1A.z_0NIA -· 

ANEXO AO CONVÊNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVI
MENTO DA AMAZÔNIA ( SUDAM) E A PRELAZIA DO RIO NEGRO PARA APLICAÇÃO 
DA DOTAÇÃO DE Cr$700.000,00 (SETECENTOS MIL CRUZEIROS),. .CONSTANTE 
DO ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1978 - RECURSOS DO TESOURO E DESTINADA ÀS 
ATIVIDADES ASSISTENCIAIS E EDUCACIONAIS DAQUELA PRELAZIA (PROCES
SO N9 01201/78). 

PLANO DE APLICAÇÃO 

SUBVENÇOES SOCIAIS 

- Recursos destinados à Prelazia do 

Rio Negro para aquisição de mate

rial de consumo e pagamento de 

Serviçosdc Terceiros, relativos 

à execução de atividades assisten 
I 

ciais e educacionais daquela Pre-

lazia . .......................... . Cr$700.000,00 

--------------------------

, 
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PROPOSIÇÃO N9 oaz 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alí
nea e da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova reda 
çao que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 
1967, tenho a elevada honra de submeter à apreciação de Vossas Ex
celências, o anexo TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9 129/77-SUDAM, FIR
MADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
SUDAM E O CENTRO DE EDUCAÇÃO TÉCNICA DA AMAZÔNIA - CETEA11, OBJETI 

VA~DO A REALIZAÇÃO INTEGRAL DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO DE RECURSOS ' 
HUMANOS PARA O ENSINO DO 29 GRAU EH ÁREAS DOS ESTADOS DO ACRE ,AMA
ZONAS, r1ARAN'HÃO E PARÁ, BEM COMO DOS TERRITC5RIOS FEDERAIS DO AMAPÁ 
E DE RORAIMA, COM RECURSOS DO PROGRA11A DE PC5LOS AGROPECUÁRIOS E A
GROMINERAIS DA AMP.ZÕNIA (POLP~AZÔNIA) (Processo n9 02546/77). 

Belém, 17 de abril de 197~ 

SUDAM 

r 

jcgb:-

i 
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PROCESSO N9 02546/77 

TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9 129/77-SUDM-1 9 FIRMADO ENTRE A SUPERINTEN 

D~CIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDM1 E O CENTRO DE EDUCAÇÃO 

TÉCNICA DA A.MAZÕNIA - CETEAM r OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO INTEGRAL DE 

CURSOS DE CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA O ENSINO DO 29 G~~U ill1 

.1\.REAS DOS ESTADOS DO ACRE, M1AZONAS, MARANHÃO E PAM, BEM COMO DOS ' 

TERRIT0RIOS FEDERAIS DO &~PÁ E DE RORAIMA, COM RECURSOS DO PROG~" 

DE P0LOS AGROPECUJ\.RIOS E AGROMINERAIS DA ~1AZÕNIA (POLAMAZÕNIA). 

A Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia, doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato represeg 

tada pelo seu Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Centro de Educa 

ção Técnica da Amazônia, daqui por diante designado CETEAM, neste ato 

representado pelo seu Diretor Executivo Dr. JOSf: VALENTE RIBEIRO, n.: 

solveram mediante as cláusulas e condições seguintes, firmar o prese~ 

te Termo Aditivo ao Convênio n9 129/77-SUDI\M, Convênio este aprovadc 

em 27.08.77u através da Resolução n9 3081 do Conselho Deliberativo da 

SUDAM. 

ClÁUSULA PRIMEIRA~ - Fica prorrogado o prazo de vigência do Convênio 

originário por mais 5 (cinco) meses, contados a partir de 01.05.78, a 

fim de permitir a realização, em Rio Branco-Acre, de 3 (três) Cursos 

de Aperfeiçoamento para Docentes - a saber, Curso de Aperfeiçoamento 

para Docentes de Fisica, Curso de Aperfeiçoamento para Docentes de 

Quirnica e Curso de Aperfeiçoamento para Docentes de Biologia -, os 

quais fazem parte de urna programação global de 14 (catorze) Cursos de 

Capacitação de Recursos Humanos visando atender o ensino de 29 grau 

em áreas dos Estados do Acre, Amazonas, Maranhão e Pará, bem corno dos 

Territórios Federais do Amapá e Roraima. 

ClÁUSULA SEGUNDA: - Fica também alterado o Plano de Aplicação anexo 

ao Convênio originário, Plano este que ora é substituido pelo docurnen 

to de igual natureza incluso ao presente Termo. 

CIÁUSULA TERCEIRA~ - são ratificadas as demais cláusulas e condições 

do Convênio ora aditado. 

CLÁUSULA QUARTA: - A validade deste Termo Aditivo está condicionada 

à sua aprovação pelo Conselho Deliberativo da SUDAM, em harmoniá ·cem ·. . . : ,. 
o que preceitua o art. 14, allnca "e" da Lei n9 

redação dada pelo art. 19 da Lei n9 5.374/67. 

5.17 3/66 t.\ com /a nnv,~~ 
., J 
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E, para validade do que pelas partes foi pactu~ 

dou firmou-se· este Instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, na 
presença das testemunhas que também.o subscrevem. 

TESTEMUNHAS: 

1~. 

2a. 

/jfc. 

Belém, 1'7 de abril de 1978 

a) HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDAM 

a) JOSt VALENTE RIBEIRO 
Diretor Executivo do CETEAM 

a) ÂNGELA DA SILVA NAZARt 

a) JANETE FARIAS CASSED 

;.,·. 



~ -ANEXO AO TERMO ADITIVO AO CONVENIO N9 129/77-SUDAM, FIRMADO ENTRE A 

1 -SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZ5NIA E O CENTRO DE EDUCA 

ÇÃO TtCNICA DA AMAZÔNIA PARA APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE CR$ ••••••• 

CR$ 1.000.000,00 (HUM MILHÃO DE CRUZEIROS), RECURSOS PROVENIENTES 

DO PROGRAMA DE PÕLOS AGROPECUÁRIOS E AGROMINERAIS DA AMAZ5NIA, EXER 

CÍCIO DE 1977, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO PA 

RA O ENSINO DE 29 GRAU, EM ÁREAS DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS, MA 

RANHÃO E PARÁ E DOS TERRITÓRIOS DO AMAPÁ E RORAIMA, CONFORME ESPECI 

FICAÇÕES CONSTANTES DO PROCESSO N9 02546/77. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados ao Centro de Educação 

Técnica da Amazônia-CET~~, para realiza 

ção de cursos de capacitação para o ensi 

no de 29 grau, compreendendo: 

-Serviços de Terceiros ·••o•••••••o••••• 

- Encargos Di versos ••••••••• o •••••• o •••• 

·- Material de Consumo ••• o ••• o ••• o • o ••••• 

- Encargos Sociais ••.• o o ••••• o •••••••••• 

TOTAL .• "··········•• 

/jfc. 

CR$ 

CR$ 

CR$ 

CR$ 

491.230,00 

432.689,00 

73.00:),00 

3.072,00 

CR$ 1.000.000,00 
================ 
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PROPOSIÇJI.O N9 0~3 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea 

e da Lei n 9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação' 

que lhe deu o art. 19 da lei n 9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, 

tenho a elevada honra de submeter a apreciação de Vossas Excelên

cias, o anexo SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVENIO N9 001/76-SUOAM ,CE 

LEBRADO ENTRE O MINISTtRIO DO INTERIOR, ATRAVtS DO DEPARTAMENTO NA -

CIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO E DA SUPERINTENOENCIA DO OESENVOLVIMEN 

TO DA AMAZONIA, O GOVERNO DO ESTADO DO PAR~ E A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BELtM, PARA APLICAÇJ1.0 DA IMPDRTJ1.NCIA DE CR$2.000.000,00 NO PROS 

SEGUIMENTO DAS OBRAS DE DEFESA CONTRA EROS AO E IN UNDAÇJ1.0 DA SACI A ' 

DO REDUTO, NA CIDADE DE BELE"M, CAPITAL DO ESTADO DO PARI\. (Proces-

so n9 00090/76). 

Se 1 é m , 1 7 de ab ri 1 de 19 7 8 

\ 
\ 

s SUOAM 

j cgb:-



• 

' 
PROCESSO SUDAM N9 00090/76 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N9 001/76-SUDAM, CELEBRADO ENTRE 

O MINIST~RIO DO INTERIOR, ATRAV~S DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

DE SANEAMENTO E DA SUPERINTENDÊNC.IA DO DESENVOLVIMENTO DA. AMAZÔNIA, 

O GOVERNO DO ESTADO DO PARJi E A PREFEITURA MUNICIPAL DE BEL~M1 PARA 

APLICAÇÃO DA IMPOR~ÂNCIA DE CR$ 2.000.000,00 (DOIS MILHÕES DE CRU 

ZEIROS) NO PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DE DEFESA CONTRA EROSÃO E 

DAÇÃO DA BACIA DO REDUTO, NA CIDADE DE BEL~, CAPITAL DO ESTADO 

PARJi.. 

INUN 

DO 

,Aos catorze (14) dias do mês de abril do 

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), nesta Cidade de Be 

lém, o Ministério do Interior, representado pelo Senhb'i .. Ministro 

Doutor MAURÍCIO RANGEL REIS, tendo como Órgãos executor e de plan~ 

jamento e coordenação, respectivamente, o Departame_nto Nacional de 

Obras de Saneamento, doravante denominado DNOS, representado por 

seu Diretor-Geral Engenheiro HARRY AMORIM COSTA e a Superintendê~ 

cia do Desenvolvimento da Amazônia, doravante denominada SUDAMr re 

pr~s~nt~a por seu Superintendente Doutor HUGO DE ALMEIDA, o Gover 

no do Estado do Pará, doravante denominado ESTADO, representado por 

se~ Governador Professor Doutor ALOYSIO DA COSTA CHAVES, e a Prefei 

tura Municipal de Belém, doravante denominada PREFEITURA, represe~ 

tada por seu Prefeito Doutor AJAX CARVALHO n'OLIVEIRA, resolveram ' 

de comum acordo, mediante as cláusulas e condições seguintes, assi 

nar o presente Termo Aditivo ao Convênio entre as mesmas partes ce 

lebrado em 12 de janeiro de 1976, Convênio este visando à realiza 

ção de estudos, projetos e obras destinados aos trabalhos de sanca 

mentoe. urbanização na cidade de Belém, Capital do Estado do Pará, 

aprovado pelo Conselho Deliberativo da SUDAM em 23 de janeiro de 

1976 através Resolução n9 2425 e publicado no Diário Oficial do Es 

tado do Rio de Janeiro de 26 de fevereiro de 1976. 

çrJ\.USULA PRIMEIRA: - Na forma da alinea "b" da cláusula oitava do 

Convênio originário, contribuirá a SUDAM, neste Exercicio, com re

cursos financeiros da ordem de Cr$ 2.000.000,00 {Dois MilhÕes de 

Cruzeiros), para prosseguimento das obras de defesa contra erosão e 

inundação da Bacia do Reduto, na Cidade de Belém, Capital do Estado 

do Pará. 

CL!USULA SEGUNDA: - Caberá ao DNOS a execução jas obras previstas ' 

na cláusula anterior, de conformidade com o estabelecido na t~á~ 

sula segunda da cláusula quarta e subcláusula primeira cfr c áusu\la 

sexta do Convênio originário. \ ~ /\ ; 

\ {I l ! ! I 
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CLÂUSULA TERCEIRA; • Os recursos ora comprometidos pela SUDAM,serão li 1 

berados ao DNOS em parcela Única, após a aprovaçao deste Termo Aditivo 

pelo Conselho Deliberativo da primeira. 

CLÂUSULA QUARTAg - A despesa com a execução do presente Termo Aditivo 

correrá à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União pa 

ra o ~xerclcio de 1978 (L~i n9 6~486 de 06.12.77), assim classificada: 

49.00- t-Unistério do Interior -Entidades Supervisionadas- 49.03 -S_'!:! 

perintendência do Desenvolvimento da Amazônia - 3619 - Controle de En 

chentes e Recuperação de Vales - 01 - No Estado do Pará - 4000 - 'Desp~ 

sas de Capital - 4100 - Investimentos - 4110 - Obras PÚblicas, à conta 

de cujo crédito foi empenhada na SUDAM, em 14.04.78, sob o n9 319/0EOF/ 

78, a importância de Cr$ 2.ono.ooo,oo (Dois MilhÕes de Cruzeiros). 

CLAUSULA QUINTA~ - o DNOS se compromete a empregar os recursos recebi 

dos da SUDAM, de acordo com o anexo Plano de Aplicação, o qual passa a 

fazer parte integrante e inseparável do presente Termo Aditivo. 

CLÂUSULA SEXTA~ - são ratificadas as demais cláusulas e condiçÕes do 

Convênio originário e do seu Primeiro Termo Aditivo. 

CLÂUSULA SÉTIMA~ - o presente Termo Aditivo entrará em vigor na data de 

sua aprovação pelo Conselho Deliberativo da SUDAM, ao qual será subme 

tido em observância ao disposto na allnea "e" do artigo 14 da Lei nQ 

5.173 de 27 de outubro do 1966, com a nova redação dada peüo artigo 19 

da Lei n9 5.374 de 7 de dezembro de 1967. 

E, para validade do que pelas partes foi pactuado, 
I ~--' 

·firmou-se este Instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, na preseg 

ça das testemunhas, que também o subscrevem. 

a)MAURÍCIO RANGEL REIS 
Ministro do Interior 

a) ALOYSIO DA COSTA CHAVES 
Governador do Estado do Pará 

a) HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente .da SUDAM 

a)HARRY AMORIM COSTA 
Diretor - Geral do DNOS . . 

TESTEMUNHAS: 

a) JANETE FARIAS CASSEB 

a) ÂNGELA DA SILVA :NA'ZARÉ 

/jfc. 

a) AJAX CARVALHO D'OLIVEIRA 
Prefeito Municipal e Belém 

\ \ '\ . . '' \ <I . 
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ANEXO AO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONVÊNIO N9 

001/76-SUDAM, CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO DO INTERIOR, ATRAVÉS DO ' 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO E DA SUPERINTENDÊNCIADO 

DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA, O GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ E A PREFEI~ 

RA MUNICIPAL DE BELÉM, PARA APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE CR$ • • • o • • • • • 

Cr$ 2.000.000r00 (DOIS MILHÕES DE CRUZEIROS)p DO ORÇAMENTO GERAL DA 

UNIÃO - EXERC!CIO DE 1978, DESTAQUE DO PROJETO CONTROLE DE ENCHENTES 

E RECUPERAÇÃO DE VALES, DESTINADA AO PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DE DEFE 

SA CONTRA. EROSÃO E INUNDAÇÃO DA BACIA DO REDUTO, NA CIDADE DE BEL&~, 

CAPITAL DO ESTADO DO PARÁ. 

PLnNO DE APLICAÇÃO 

Execução de 200 (duzentos) 

metros de galerias de concreto armado de secções 

retangulares e circulares de dimensões e diâme 

tros variáveis, respectivamente, incluindo esc~ 

vações, remoções, reatorro e demais obras com 

plementares: meio-fio, linha d'água, bocas-de

lobo, poços de visita e caixas de passagens •••• 

/jfc. 

Cr$ 2.000.000,00 

Cr$ 2.000.000,00 

( 
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L"'RC)POSIÇÃO N9 li 1:1 .,. 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alinea ne" da 

Lei n9 5.173, de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o art. 19 da 

Lei n9 5.374, de 07.12.67, tenho a elevada honra de submeter à aprecia 

ção de Vossas Excelências o anexo TERCEtRO TERMO ADITIVO AO CONvtNIO DE 

COOPERAÇÃO TeCNICA E FINANCEIRA FI~1ADO ENTRE O MINIST~RIO DA SA0DE/CO

ORDENADORIA REGIONAL DE SA0DE DA AMAZ~NIA, O MINISTgRIO DO INTERIOR/SU

PERINTEND!NCIA DO DESENVOLVIMENTO Dk ~1AZCNIA, O MINISTgRIO DA PREVID!N 

CIA E ASSIST!NCIA SOCIAL/COORDENAD0RIA NA AMAZCNIA LEGAL, COM A PARTIC! 

PAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO PARÂY VISANDO, EM RELAÇÃO A ESTE, AO RE

FORÇO DA INFRA-ESTRUTURA DE SUA SECRETARIA DE ~~DO DE SAÚDE P0BLICA 

(PROCESSO N9 01682/78). 
1 

í· 
Be ém, 
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M.I. - SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMZCNIA 

PROCESSO NQ 01682/78. 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO DE COOPERAÇÃO TgCNICA 

E FINANCEIRAFI~AOO ENTRE O MINIST~RIO DA SA0DE/COORDENADORIA REGIONAL 
DE, SA0DE DA AMAZCNIA, O IJliNIST~RIO DO INTERIOR/SUPERINTEND~NCIA DO DE~ 

.. SENVOLVIMENTO DA AMAZ6NIA, O MINIS~~RIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊ!NCIA SC 

CIAL/COORDENAOORIA pl'~ AHAZCNIA LEGAL, COM A PARTICIPAÇÃO DO GOVERNO DO 

ESTADO DO PARti., VIS~DO, EM RELAÇÃO ;,__ESTE, AO REFORÇO DA INFRA-ESTRUTU 

R11 DE SUA SECRETARIA DE ESTADO DE SA0DE POBLICA. 

Aos dezessete (17) dias do mês de abril do ano de mil no

vecentos é setenta e oito (1978), a Coordenadoria Regional qe Saúde da 

Amazônia, doravante denominada CORSAM, neste ato representada pelo seu 

titular Dr. PEDRO LUIZ TAUIL, Coordenador Substituto, a Superintendê~ 

cia do Desenvolvimento da Amazônia, doravante denominada SUDAM, neste ~ 

to representada pelo seu Superintendente Dr. HUGO de ALMEIDA, a Coorde 

nadaria da Amazônia Legalr doravante denominada CORAL, neste ato repr~ 

sentada pela sua Coordenadora Dra. S~NIA DAHER e o Goveroõ do Estado do 

Pará/Secretaria de Estado de Saúde PÚbl:i,.ca, doravante denominado GOVER 

NO, neste ato representado pelo'Governador Prof. Dr. ALOYSIO DA COSTt 

CHAVES, resolveram firmar o presente Termo Aditivo ao Convênio de Coop~ 

ração Técnica e Financeira, celebrado entre o Ministério da Saúde/CORSAN, 
a Ministério do Interior/SUDAM e o Ministério da P.revidência e Assistê!!_ 

cia Social/CORAL, aprovado pelo Conselho Deliberativo da SUDAM em 26. 

11. 76~, através ~a Resolução n9 2768 e publicado no Diário Oficial n2. 

União de 11. 0-":.77 ,mediâ.~te as _cláusulas e condições seguintes: 

CráUSULA.PRIMEIRA:- Op:resente Aditivo tem por objeto proporcionar à Se 

cretaria de Estado de Saúde Pública do Pará, recursos para a manuten

ção de um Grupamento Técnico mlnimo no campo.de Saúde PÚblica e Planej~ 

mente de Saúde, que possibilite a ampliação da. suq..capacidade operacis 
J 

nal no que se refere ao Planejamento, programação e elaboração de proj~ 

tos, especialmente visando à implementação do Plano Básico de Ação Sani 

tária para a Amazônia, a nlvel do Estado do Pará •. 

Subcláusula Onica:- Para assessorar ao Grupamento referido no "caput" , 
,,. ,. ::,''•:"-:! 

haverá 'um Grupo de Acompanhamento, integrado por técnicos daSJDl'.M e 

das COORDENADORIAS, com a obrigatoriedade de apresentar. -àquelas 3 (três) 
j t'! ( '., . .1 ._~, . . ' • ' • 

ent1dades, relatório trimestral sobre o desenvolvimento das tarefas de 
,.-~-., 

correntes deste Aditivo. ;' \ 

cw'tUSULA ~GUNPA•- Por força deste Aditivo, ficam assü~ ,.$eun.idas\ 

responsabilidades e obrigações~ \ f\ I\ \ } 

1/ !li \ 
,· \ \lli-./\V. 
,v~ \ 

! 
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I DAS COORDENADORIAS 

a) designar técnic;os para seus Representantes no Grupo de Acompa-
·--·· --~---~- -·· -. -··· •. . .. ---· 

nhamento de que trata a subcláusula única da cláusula anterior • 

. Il .. ~ .DA .SUDAM . 

. ·ya) l,iberar para -.o. ç;OVERNO, .no- corrente exercíciO'~ após a aprovação 

.,des.~~ T-er.mo, Ad;Ltivp ~pelo seu· :Cóhse'lho· Deliberativo, a importâ!!_ 

~T:Y' 
.cia-_,de C!;$--35-0:•·.QOO,O{) ('I'REZENTOS E CINQU:ENTA M!L CRUZEIROS) 2. 

,--~-- . 7 ,_. conta de. re.curso~ orçamentários, importância esta a ser 
I, • •• 

empr~ 

fa-gada de acordo com o anexo Plano de'Apliéáção, que passa a 

ser parte integt;ante e inseparável do presente Instrumento. 

b) designar técnico para seu Representante no Grupo de Acompanha 

·-mente referi dó na subcláusula única da cláusula anterior. 

I I I- DO GOVERNO 
,·:· 

; .. 

a) 'apreee:h.tàr às COORDENADORIAS e à SUDAM. o "curriculurn vitaen dos 

técnicos admitidos; 

b)_ad~i~ir-os técnicos -da forma que melhor lhe-convir, ·com ·cláusu 

la de dedicação exclu:siva; 

c)· facilitar em todas as fases c,s trabalhos do Grupo de ~companha

mento-na iniplántação das ações, objeto do presente-ajuste. 

Subcláusula Onica:- As despesas d'à SUDAM 'com a execuçãó do presente Te!_ 

_ _mo Aditivo-serão feitas à ~ontá de recursos consignados no Orçamento Ge 

ralrla Un'ião - ExercÍcio de 1978 (Lei n9 6466, de 06.12. 77), co:rn a se

guinte classificação: 4900 ~ Ministério do Interior - Entidades Superv!_ 

sionadas; 4903 - superintendência do Desenvolvimento da Arnazônia;2023 -
. -,,, 

capacitação de ·Recursos Humanos - 3. 000. o o - Desp~sas Correntes; 3.100. 

00 - Despesas de Custeio; 3.130.00 -' Serviços de ~erceiros; 3.132.00 

Outro~ Serviços de- Terceiros, tendo referida despesa si.doJ~empenhad~ · err 

·o3. 04. 7;8, sob( o t;l9 .. 27 ?/DEOF /78. 

CLAUSULA TERCEIRA:_, ·P.. aplicação dos re6úi:-sos convencionados I bem assim 

as co:rrespondentesprestações de:contas, obedecerá à estipulação a se-

<JUir: 'f 
;- :;~ ' '-, "' .. -. 

I --A importância destinada pela SUDAM ao-GOVERNO, conforme descrita na 

cláusula segunda, subcláusula Única, será depositada no Banco da A

mazônia S/A ··em··· conta vincul~da · SUDAM/GOV:ÉRNO, devendo a mbvimenta 
' -

ção da referida conta ocórrer mediante cheque~ nominativos. 

Subcláusula P·rimeira:.;.,; O GOVERNO' se 'obriga a: enviar extratos das con_tas 

rospe-ctivas à ·SUDAH, quando da apresen't'ação das correspondentes pre:st!!_ 

Ções de contas. 

SubcláufiUJ..a, ,Segunda: :-:-Os depósitos: somente serão sacados Pf\:t:it .l:sal .. ~ r ... Ó.·s 

sompromissos imédiéitos, não podendo haver ·transferência pa\· a' j<!Íut os esf-
A I I 

tabelecimentos bancários. . \WL1v' 1 I i 

. \ I 
.; .. -

' l 
' 
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, cLfi.USULA QUARTA:- o GOVERNO prestará contas à SUDAM, dos recursos rece-

bid<")S em. decorrência deste Aditivo, no máximo até 1 (um) mês após o tér 
mino.de sua'vigência. 

Subcláusulã Onica:- A SUDM1 somente dará corno aceitas as prestações de 

contas desses ·recursos,- após emissão do Laudo Téc11Jc:9 fu,v<:?rável pelo. 

respectivo Representante do Grupo de:ACompanhamento de qUe trata a sub

cláusula única- da cláusula primeira deste Instrumento. 

CIJ\USULA QUINTA:- O GOVERNO deverá enviar à SUDAM, ao término de cada 

trimestr,e de,, vigência_ deste Aditivo; nBoletim de: Acompanhamento Trimes

tral", dev;id~el'lte preenchido, segundo formulário fornec·ido pela SUDAM-, 

além de, ao final da vigência do Aditivo, relatório circunstanciado so 

bre os trabalhos executados. 

CLÁUSULA SEXTA;- Fica o GOVERNO obrigado adar destaque â colaboração 

finnnceira recebida da SUDAM em toda e qualquer divulgação feita em tor 

no do objetivo deste Ajuste. 

crJ~SULA S~TIMA:~:obriga-se também o GOVERNO a fornecer e facilitar to

dos os elententos necessários r:-ara que a SUDAH, através de suas unida 

ues competentes, possa' efetuar a fiscalização estatuída no artigo 83 

do Decreto n9 60 .. 079, de 16.01.67, com nova redação dada pelo artigo 19 

do Decreto n9 62.235, de 07.02.68. 

CLÂUSULA OITAVA:- o pessoal utilizado a qualquer título na execuçao das 

tarefas decorrentes deste Aditivo não terá com a SUDAM, com a CORSAM e 

CORAL relação empregatícia de qualquer natureza. 

C~USULA NONA:- o presente Termo Aditivo vigorará pelo prazo de l{um) a ... -
no, a contar da data de sua aprovação pelo Conselho Deliberativo da 

SUDAM, devendo ser publicado no Diário Oficial da União9 

CLÂUSULA D~CIMA:- Qualquer modificação neste Instrumento será feita a

través de Termo de Alteração, mediante solicitação devidamente justifi 

cada, à SUDA.H e às COORDENADORIAS até 30 {trinta) dias antes do térrnlno 

da vigência do Aditivo. 

CLÂUSULA D~CIMA PRIMEIRA:- O presente Instrumento poderá, em qualquer 

tempo, ser rescindido por iniciativa de uma das partes convenentes,des

de que comprovado o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas, ca

bendo à SUDAM, neste caso, receber do GOVERNO o saldo porventura exis 

tente na importância indicada na cláusula segunda. 

CLAUSULA DJ!CIMA SEGUNDA:- Este Termo Ad:i.t.ivo se regerá pelas suas cláu 

sulas e condições, pela legislação federal aplicável, especialmente.,pe

la Lei n9 5.173, de 27.10.66, com as alteraç5es introduzidas pel~- \ei 

n9 5.374, de 07.12.67, pelo Decreto n9 60.079, de 16.01.67, ~odifica~, 
em parte,pelo Decreto n9 62.235, de07.02.6S!, e Decreto-l~i ~ç\. 75~, pe 

I ll! \ I I 
'\~\:}i" I . , •• i v 
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11.08.69, tendo em 
.:. "' .~.: • •. • -· ;~;~ • ~ , F - ·_,._ 

con~a~ ~i:n,dét q'" estabeJ-ecJ.do nos i tens I.II e IV do Ar-
._._.. -. . - r-·--·· -

tigo 15 do Decreto n9 74.891, de 13.11.74, e o artigo. 59.e seu parágra-
6 • 2.2 9 1 de 17 •c07 • 7 5 • _ 

_ ,. -~·. .. -- - -- - : 
fo único da Lei n9 

CLAUSULA D~CIMA ·· TERCEIRlú;... ~s partes elegem o' forO da cidade de 

capital do Estado .do Pará,· para~ dirimir toda é qualquer dúvida 

do presente Aditivo, com exclusão de qUalquer outro,· por mais 

Belém, 

oriunda 

privil!: 
giado que seja. 

·-E por estarem assim justO-Si e- contratados,· assinam o pre

sente em 6 (seis) vias de igual teo"r·,: ·na presençà dás testemunhas . ab2d 
xo nomeadas. ' ' · 

··Belém, 17 de abri 1 de 1978 

hUGO DE~ALMEIDA 

superintendente da SUDAM 

SÔNIA DAHER 

Coordenadora da Coordenadoria 
da Amªzônia Legal - CORAL 

I 

TESTEMUNHAS: 

ÂNGELA DA SILVA.NAZARt 
I, '. • • ~ < . ~ 

JANETE FARIAS CASSEB 

:> 

'·,: .· 

. : t 

... • .. \ .. 

... l 

I. 

;; . --; 

_ AOLYSIO DA COSTA CHAVES 

Gover'n:ador do Estado do Par á 

PEDRO LUIZ TAUIL 

Coordenad~ Regional de Saú 
de da Am ·zonia,.,.. $ubst.ituto 

~- ) 

\ ' 
't 



ANEXO A P ROPOSIÇAO N 9 O 84/78 

ANEXO AO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVENIO DE COOPERAÇAO TE'CNICA 

E FINANCEIRA FIRMADO ENTRE O MINISTE'RIO DA SAlJOE/COOROENAOORIA RE 

GIONAL DE SAlJDE DA AMAZÔNIA, O MINISTE'RIO DO INTERIDR/SUPERINTEN

DENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA E O MINISTE'RIO DA PREVIDEN

CIA E ASSISTENCIA SOCIAL/COORDENADORIA DA AMAZONIA LEGAL, COM A 

PARTICIPAÇAD DO GOVERNO DO ESTADO DO PARI.\, PARA APLICAÇAO DE CR$. 

350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTA MIL CRUZEIROS), DESTAQUE DO PRO 

JETO "2023-CAPACITAÇAO DE RECURSOS HUMANOS", CONSTANTE DO ORÇAME~ 

TO GERAL DA UNIAD PARA 1978; VISANDO AO REFORÇO DA INFRA-ESTRUTU

RA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAIJOE PlJBLICA DO PARA (PROCESSO N9 • 

O 16 82 I 7 8} • 

PLANO DE APLICAÇAO 

- Recur~os destinados ao Governo do 

Estado do Pará para faze r face · 

às d• spe s as com Se r viços de Te r,,_ 

ceiros. na manutenção de um Grupo 

Técnico mínimo no campo de Saúde 

P~b1ica e Planejamento de Saúde. 

T ot a 1 •••••••••• 

j cgb: • 

CR$350.000,00 

CR$350.000,00 



• 

t) { .. c. 
PROPOSIÇÃO N9 l' ') J 

Senhores Conselheiros; 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea "e" da 

Lei n9 5.173, de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o art. 19 da 

Lei n9 5.374, de 07.12.67, tenho a elevada honra de submeter à apreci~ 

ção de Vossas Excelências o anexo QUARTO TERMO ADITIVO AO CONv!!«O DE 

COOPERAÇÃO T~CNICA E FINANCEIRA FIRMADO ENTRE O MINIST~RIO DA SA0DE/ 

COORDENADORIA REGIONAL DE SA0DE DA AMAZ0NIA, O MINIS~RIO DO INTERIOR/ 

SUPERINTEND!NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZ0NIA, O MINIS~RIO DA PREVI

D!NCIA E ASSIST!NCIA SOCIAL/COORDENADORIA DA AMAZ~NIA LEGAL, COM A PAR 

TICIPAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS, VISANDO, EM RELAÇÃO A ESTE, 

AO REFORÇO DA INFRA-ESTRUTURA DE SUA SECRETARIA D~STADO DE SA0oE (PRO 
<1 ,..-- • 

CESSO N9 01682) • í : // \ 

o 
rirtende~te 

I I v / 

/ 



• 
PROCESSO N9 016R2/78 

QUARTO TE.RHO A.DITIVO AO CON\Tt.NIO DE COOPERAÇÃO T:ECNICA E FI

NANCEiftN FIRMADO ENTRE O !UNIST~RIO DA SA0DE/COORDENADQRIA REGIONAL DE 
S1\0DE DA AMAZÔNIA, O HINIST!RIO DO INTERIOR/SUJ?ERINTJ:!t.JD~NCIA DO DESE11 

- . 

VOLVIMENTO DA lMriZÔNIA, O HINIST~RIO DA PREVID!NCIA E_ ASSISTf:NCIA SO-
. i . 

C.IllL/COORDENAOORIA DA l-1..-..m.ZONil, LEGAL, COM A Pl\RTICIPAÇÃO DO GOVERNO DO 

EST.:i.DO DO N-1.Z\.ZON.l.S, VISANDO, El-1 RELAÇÃO ;-;. ESTE, ltO REFORÇO DE INFR.."\
ESTRUTUR.:i. DE SUA 8ECRETARin DE ESTADO DE SA0D~. 

Aos dezessete (17) dias do mês de abril do ano de mil novE:~· 

centos e setenta e oito (1978), a coordenádoria Regional de Saúde da 

Amazônia, doravante denominada CORSAM, neste ato representada pelo seu 

titular Dr. PEDRO: LUIZ TAUIL Coordenador Substituto, a Superinteg 

dência do Desenvolvimento da Amazônia, doravante denominada SUDAM, ncs 
te ato representada pelo seu Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA, a 
Coordenadoria da Amazônia Legal, doravante denominada CORAL, neste ato 

representada pela sua Coordenadora Ora. SÔNIA DAHER e o Governo do Es~ 
tado·do-Amazonas/Secretaria de Estado de Saúde, doravante denominado 
GOVERNO; neste ·ato representado pelo Governador .Hinistro HENOCH Dl\ 

SILVA REIS, r~solveram firmar o presente termo aditivo ao Convênio de 
Cooperaç5o Técnica e Financeira, celebrado entre o Minist:.ér-iê aaL.'~-~&i1-
de/CORSAM, o Ministério do Interior/SUDAM e b Ministério da Previdêh

cia e Assistência Social/CORAL, aprovado pelo Conselho Deliberativo da 
SUDAM em 28.11.7€, através da Resolução n9 2768 e publicado nó Diário 
Oficial da União de 11.04.77 1 Mediante as cláusulas e consiçÕes seguig 
tes: 

CLAUSULA PRIMEI%:- o presente 1'1-ditivo. tem por objetivo proporcionar 
à Secrétaria de Estado de Saúde do Amazonas, recursos para a manuten 

r ' ~· -

ção de um Grupamento Técnico m!nimo no campo da Saúde Pública e Plane-

jamento de Saúde, que possibilite a ampliaçao de sua capacidade oper~ 
cional no que se refere ·ào Planejamentó, programação e elaboração de 

projetos, especialmente visando à implementação do Plano Básico de li

ção Sanitária para a Ama,~ônia, ? nível do Estado do Amazonas. 
Subcláusula Onica:- Para.-asses:aprar ao Grupaménto referido no acaput", 

haverá um Grupo de Acompanhamen-to,_ integrado por técnicos da SUDAM e 

das COORDENADORIAS, _com a ob~igatoriedade de apresentar àquelas 3 
(três) entidades., relatório tHilll~stral sobre o desenvolvimento das .ta-

~ef?s dec:::orrentes deste 1'1di ti vo. 

CLAUSULA SEGUNDA:- Por força deste Aditivo, ficam assim definidas as 
·responsabilidades e cbrigáçÕes: 

I -
I' 

I ' DAS COORDENADORIAS I h. i ; 

a) designar técnicos par_a seus R~presen:antes no G~up~l~~ ... , 
nhamento de que trata a subclausula unica da claus~~ \'n 

. vl J 
,)·:-.:·+::"'~ ---
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II -· DA SUDAM 
a) liberar para o GOVERNO, no corrente exercício, após a aprovaçao 

deste Termc Aditivo pelo seu Conselho Deliberativo, a importân·b 

cia de Cr$ 350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTli. tUL CRUZEIROS) 5. 
conta de recursos orçamentários, importância esta a ser empreg~ 

da de acordo com o nnexo Plano de Aplicação, que passa a fazer 

parte integrante e inseparável do presente instrumento; 

b) designar técnico pnra seu Representante no Grupo de Acompanh~ 

mente referido na subcláusula única da cláusula anterior. 

III- DO GOVERNO 

a) apresentar às COORDENIIDORIAS e à SUDP..M o "curricu'lum vitaea. dos 

técnicos admitidos; 

b) admitir os técnicos da forma que melhor lhe convir, com cláusu 

la de dedicação exclusiva; 

c) facilitar em todas as fases os trabalhos do Grupo de Acompanha

mento na implantação e no desenrolar das ações, objeto do pre
sente Ajus:te. 

Subcláusula Onica:- As despesas da SUDAM ~com a execução do presente Te!. 

mo Aditivo serão feitas à corita de recursos consignados no Orçamento G~ 
ral da União- Exercício de 1978 (Lei nQ 6486 1 ~de 06.12.77'), cem a se

guinte classificação~ 4900- Ministériodo 'Interior- Entidades Supervi 

sionadas; 4903 - Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia;· '2023-

capacitação de Recursos Humanos - 3.000.00 - Despesas Correntes -3.100. 

00 - Despesas de Custeio; 3.130.00 - Serviços de T~~ceirps - 3.132.00 -

Outros Serviços de Terce_iros, tendo referida despesa .sido empenhada em 

03.04.78 sob o nQ 278/DEOF/78. 

C~USULA TERCEIRA:- A aplicação dos recursos convencionados, bem assim 

as Cô.rresp'0ndentes prestações àe contas, obedecei:.' á à estipulação a se-
guir: . . -. 

. I ...... ·A impo~tânci(l destinada. pela SUDAM ao GOVERN<? ',- cp~;fo_~~:, íd~fc~~ ta na 
clausula segunda, subc!áusula única, será depositada ·no· Barrcc ~ã -~Amazô-

nia S/A em conta vini::ulada- SUD.M1/GOVERNO, d~V~~do a movimentaçã~ ··~.~ re 

ferida conta ocorrer mediante cheques nominativos. 
' I ' ) • .-·: • 

Subcláusula Primeira:- O GOVERNO se obrigará a enviar extratos das con 
. . 

tas respectivas à SUDAM, quando da apresentação das correspondentes pres 
· tações de contas. 

Subcláusula Segunda:- Os depésitcs somente serão sacados para s~Jdar 

os compromissos imediatos, não podendo haver transf,erênc:f..a ~ara /outros 

estabelecimentos bancários. . : .. · .. · . . . \ ,,i ' l ··, \ I 1: . 

CLAUSULA QUAR.TA~- o GOVERJ.~O prestará contas à SUDl'lM, dos\;r~ciurs s re,ce-
\i. 1 I J-------7 I '· ;, f I \ I 

· .. !\/:..! .1// \ ' 
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bidos em decorrência deste Aditivo, nc máximo até.l (um) ... . . 
mes apo.s o te::-

mino de sua vigência. 

Subc!áusula Onicn~- A SUDAr-1 somente dará como aceitas as prestaçc·cs d•:: 

conta desses recursos, após emissão do Laudo Técnico: favorâvel - pelo 
respectivo Representante no Grupo de Acompanhamento de que trata a sul~ 

cláusula única d2: cláusula pri."tleira deste instrumento. 

C~USULA QUINTA~- O GOVERNO deverá enviar à SUDAM, ao término de cada 
trimestre de vigência deste l''lditivo, '1Boletim de Acompanhamento Trimes 
zralu, devidamente preenchido,. :segundo formulário fornecido pela SUDI:J<!, 
além de, ao final de vigência do Aditivo, relatório circunstanciado se 
bre os trabalhos executados. 

CLltúêULA SEXTA;- Fica o GOVERNO obrigado a dar destaque à colaboração 
' . '\ ·f : ·. ,. ~ . . . 

finahéeira recebida da SUDAM em toda e qualquer'divulgação feita em tor 
no do objetivo deste Ajuste. 

C~U€ULA StTIMA:- Obriga-se também o GOVERNO a fornecer e facilitar to 
dos ~..os elementos necessários para que a SUDAM, atràvés _de_. suas unidades 

competentes, possa efetuar a fiscalização estatuÍda no-artigo 83 do De
creto n9,_60_.079, de 16.01.67, com a nova redação dada pelo artigo 19 de 
Decreto n9 62.235, de 07.02.68. 

CLAUSULA OITAVA:- O pessoal 'utilizado a qualquer titulo na execução das 
tarefas decorrentes deste Aditivo não terá com; a suoAM, ;:<Som a~ CORS.ru-1 e 

CORJ'..L relação empregat!cia de qualquer natureza. 
. .. . - . . . . 

CL!USULI~ NONA:- o presente Termo Aditivo vigorará pelo prazo de l(um) ~ 

no, a contar da data de sua aprovação pelo Conselho Deliberativo da 
SUDAM; devendo ser publicado no Diário Oficial da União. 

Ch;USUbA D!Ct~~=~ Qualquer modificação neste Instrumento será feita a
través de Termo dé Alteração, mediante solicitação devidamente justifi 
cada, à SUDAM e às COORDENADORIAS até 30 {trinta) dias antes do término 
da vigência do Aditivo. 

CLAUSULA DtCIMA PRIMEIRA:- O presente Instrumento poderá, em qualquer 
tempo, ser rescindido por iniciativa de uma das partes convenentes, des 
de que comprovado o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas, ca
bendo à SUD~i, neste caso, receber do GOVERNO o saldo porventura exis
tente da importância indicada na cláusula segunda. 

cLAUSULA D2CIMA SEGUNDA:- Este Termo Aditivo se regerá pelas suas cláu 
sulas e condi.ções; pel:1 ler;islação federal aplicãvel, especialmente pe
la Lei n9 5.173, de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela ,-Lei 

. / ' 
n9 5374; de 07.12.67: pelo Decreto n9 60.079, de 16.01.67, mqtlific~d6 , 

em parte, pelo Decreto n9 62.235; de 07.02.68 e Decreto-L,~/pÇ 7$6, de 
11.08.69, tendo em conta ainda o estabêlccido nos iten,/I~~ e\Iv do 

\\ ~ ) __1 ·.~\u 



artigo 15 do Decret0 nC? 74.8911 de 13.11.74, e o artigo 59 e seu 

grafo único da Lei n9 6.229, de 17.07.75. 

.. 
para~· 

cLAUSULA Dl!:Cn!A TEF.CEIRA~- As partes elegem o foro da cidade de 

Capital do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer dúvida 
do presente Aditivo, con exclusão de qualquer outro, por rna~s 

giado que seja. 

Belém, 
oriunda 

privil~ 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o prcsen·· 
te em 6 (seis) vias de iguel teor, na. presença das testemunhas abaixe> 

nomeadas, 

HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAl~ 

SON!A DAHER 

Coordenadora da Coordenadoria 
da Amazônia Legal - CORAL 

TESTEMUNHAS: 

" 

ÂNGELA DA SILVA NAZAR!!: 

JANETE FARIAS CASSEB 

.-r r 

• .,.. ,.. 1 r· · 

HENOC DA SILVA REIS 

Governador do Estado do 
Amazonas 

PEDRO LUIZ TAUIL 

;Coordenador Regional de 
' Saúd~ .da Amazônia -Subs 

'"' tituto 

..... ...... -~···--
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ANEXO AO TERCEIRO TE~tO ADITIVO DO CONvtNIO DE COOPERAÇÃO T~CNI 

CA E FINANCEIRA FIRMhDO ENTRE O MINIST~RIO DA SA0DE/COORDENADORIA REGIO 

NAL DE SA0DE DA AMAZCNIA, O MINISTBRIO DO INTERIOR/SUPERINTEND~NCIA DO 

DESENVOLVIMENTO DA AMAZ(3NIA E O HINIST~RIO DA PREVID~CIA E ASSIST~N

CIA SOCIAL/COORDENADORIA DA AMAZÔNIA LEGAL, COM A PARTICIPAÇÃO DO GOVEg 

NO DO ESTADO DO AMAZONAS, PARA APLICAÇÃO DE Cr$ 350.000,00 (TREZENTOS E 

CINQUNETA MIL CRUZEIROS) 1 DESTAQUE DO PROJETO "2023 - CAPACITAÇÃO DE RE 

CURSOS HUMANOS", CONSTANTE DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO PARA 1978, VISAN 

DO AO REFORÇO DA INFRA-ESTRUTURA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SA0DE DO 

AMAZONAS(PROCESSO N9 06182/78). 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados ao Governo do Estado do 

Amazonas para fazer face às despesas com Se~ 

viços de Terceiros, na maftutenção de um Gr~ 

pamento Técnico minimo no campo de Saúde PÚ 

blica e Planejamento de Saúde •••••••••••••• 

TOTAL • • • o • • • • • • 

Cr$ 350.000,00 

"' Cr$ 350. 000,00 
\ ============== 
\ 
\ 



PROPOSIÇJI.O N9 O~b 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea 

e da Lei n 9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que 

lhe deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho 

a elevada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o 

anexo CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENOt:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA (SUOAM) E A FIRMA F. M. ZAMORA, PARA EXECU -

ÇJ\0 DOS SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇJ!.O DAS CENTRAIS DE REFRIGE 

RAÇJI.O DOS BLOCOS "A", "B", "C", AUOIHJ'RIO, CENTRO DE PROCESSA 

MENTO DE DADOS, RESTAURANTE E GRAFICA DO EDIFfCIO-SEDE DA SUDAM. 

(Processo n 9 01051/78). 

Be 1 é m , 1 7 de ab ri 1 de 19 7 8 

(\ / 

SUOAM 

j cgb:-



M. I. - SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

PROCESSO N9 01051/78 

CONTRATO NQ 09/78- SUQAM 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRJ).J1 . A SUPERINTEND~N 

CIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA (SUDAM) E A 

F·IR1'1A F. M. ZAMORA, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE OPERAÇÃO E Ml'NUTENÇÃO DAS CENTRAIS DE REFR.!_ 

GERAÇÃO DOS BLOCOS 1'A", "B", "C", AUDIT0RIO 

CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 1 RESTAURANTE 

E ·-G~FI-CA- DO EDIF!CIO-SEDE Dl'~ SUDAM. 

I - CONTRATANTES 

A sup.erintendência do Desenvolvim~nto da Amazc 
._,; 

nia de um lado e de outro a Firma F. r-1.. Zamora, doravante denominada 
\ ·~ '"' • I "' ', -

simples e respectivamente SUDl'M e CONT&~T~DA. 

IÍ - LOCAL E DATA 

Lavrado e assinado na Cidade de Belém, capital 

do Estado do Pará, na sede da SUDAt1, à 'Av • .r..lmirante Barroso n9 426, no 

dia 14 de abril de 19 78. 

III - REPRESENT~~TES 

P-epresenta a SUDAM o seu Superintendente Dr •. 

HUGO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, engenheiro civil e industrial, re

sidente e domiciliado na cidade de. Belém, CPF n<?. 000998754 e a CONTRATI\ 

DJ. o seu responsável Sr. FRl'..NCISCO ~URl'..LES ZAMORA, espanhol, casado, c~ 

mcrciante, também residente e domiciliado nesta cidade, CPF n9 229383203. 

IV - ESTl'.BELECIHENTO E REGISTRO DA CONTRATAO~ 

A CONTRATADA tem estabelecimento nesta cidade 

à Travessa Padre Prudêncfo ri<?. ·6i', sala 503,. ~Está inscrita no CGC U.fF)sob 

o n9 05.081.872/0001-45, inscrição estadual n<?. 15069194-7, tendo apre -

sentado Certificado de Regularidade de Situação n9 813290, série B, ex

pedido pelo INPS. 

V - FUNDM!ENTO DO AJUSTE 

Decorre o presente contrato da Tomada de Pre -

ços nQ 05/7 8-SUDAM, sendo regido ainda. pela Lei n9 517 3 de 2 7 10 c . \\r . . 
-. \l'~\ I . \\ ~\}_/ 
\\~ 



2. 

suas alterações I pelas re<f.ras > est~elec~das no Regulamento Geral de Con 

tabilidade Pública da União, pelo Decreto-Lei n9 200, de 25.02.67, pela 

legislação federal aplícâvEH,. e;·· de modo especial I pelas cláusulas e 

con<;lições estabelecidas. neste instrumento. 

5. 1 - Ficam fazen.do parte integrante e complementar deste contrato, o 

Edital· da· _Tomada de . Preços n9 05/78-SUDAM e respectivo !'..nexo, bem 

. c0mo a Proposta de execução dos serviços da CONTRATADA. Proposta 

esta que corresponde às fls. 67/71 do Processo SUDA.\1 n9 01051/78. 

VI - NATUREZA DOS SERVIÇOS 

Neste ato, via deste instrumento, em inteira 

submissão às condiçÕes e especificac;ões do Edital da Tomada de Preços 

n9 05/78-SUDMi e respectivo 1\nexo, a CONTRATADA se obriga a executar os 

serviços de operaÇão e manutenção das Centrais de Refrigeração dos Blo

cos "A", ":é", "C", Auditório-, Centro de Processamento de Dados, Restau

rante e Gráfica do Edifício-Sede da SUDl~1. 

6.1 - Os serviços de operaçao acima.- referidos desdobram-se em: 

A) Serviços de operação das Centrais de Refrigeração do Bloco "C" 

e.- Auditório, compreendendo: 

Operação Diária 
·-

a) liçração dos chillárs, ·boíibas .. ,-~torres e vistoria no sistema 

. _de controle e proteção; 

b) ligação e verificação das unidades FAIN-COIL instaladas rios 

diversos andares e auditório; 

c) COI)trole permanente da temperatura_ de col'lma d'água; 

d) qqntrol~ periódico de temperatura das dependências do prédio/ 
. --------·· ~--

e) controle de voltagem de alimentação dos sistemas; 
. } ' 

. ' 
·' 

f) religação do sistema geral após paradas impreyistas de qual-
:.;_ 

quer na,tv.reza. 
" . \ . . . . ; r_-~ 

B) SElrviços :de· operação das Centrais -de Rcfrigeraç.ão dos Blocos 

"A", "B", Centro de Processamento de Dados, Restaurante e Grá

fica, abrangendo: . 

Operação Diária 

·.· r·a) ligação das torres regrigeradoras; 

b) ligação das 18 (dezoito) máquinas FAIN-COIL, 

10 (dez) minutos iniciais de observação; 

J 
J 

ps 

I 

! 



3. 
c) verificação da temperatura de cada andar;_ T 

d) inspeção, no intervalo dos cxpedicnt~s da SUDAM,_ do maquiná 

rio das torres de res friamente, verificando a temperatura da 

água, bem como dos FAIN-COIL; 

e) desligamento d~s máquinas e verificação de qualquer anormali 

dade, ao final do 29 (segundo) expediente da suoru~; 

6. L 1 - Caso se torno necessária alguma modificação para o 

correto funcionamento dos maquinários, deverá a CON

TRATADA fazer comunicação (por escrito) nesse senti

do à unidade competente da SUDAM, com vistas a que 

tome conhecimento e empreste a respectiva aprovaçãoo 

6.2 - Os serviços de manutenção reportados no "caput" desta cláusula, 

compõem-.se de: 

A) Serviços de manutenção das Centrais de Refrigeração do Bloco 

"C" e ~.uditório, compreendendo: 

a) Manutenção Semanal 

1. limpeza rigorosa dos filtros das unidades FA!N-COIL; 

2. verificação do nível de Óleo dé bombas d • água. 
,_, _, 

b) Manutenção Hensal 

1. verificação dos manômetros dos compressores; 

2. verificação dos pressostatos de alta e baixa dos compres

sores; 

3. verificação dàs correias- das torres de refrigeração e dê.S 

unidades FAIN~COIL; 

4. renovação da água do tanque· das torres~ 

5. verificação no nível de óleo dos compressores. 

c) 'Manutenção Trimestral: 

i.' verlficàção dos filtros dos compressqre~,; 
~ ' : 

2. verificação das gaxetas, flanges e rolamentos das bombas 

d'água; 

3. limpeza das pi:p.gac;!Giras das torres; 

4. lubrificação dos mancais das torres. 

d) Manutenção Semestral·:-

1) verificação e reengraxamento dos rolamentos em geral; 

2) verificação dos contactos das chaves elétricas das bom

-bas :éAIN-COIL, compressores, motores das torres, et • 

3) verificação dos condutores elétricos e 

controle. 

do 



4. 

e) Manutenção Anual: 
' .. 

1) pintura gera1 dos maquinários, bem como das máquinas 
, :.:·"'rÂIN-éh!t ;' · · 
2) desmontagem dos motores. ~létricos dos compressores para 

s~cagem e r~envemizament~ do bobinado. 

B) Serviços de manutenção das Centrais de Refrigeração dos Blocos 
"A~i, ;,Bi', Centro de, Processamanto de Dados, Restaurante o Gráfi 

ca, 'abrangendo: 

a) Manutenção Semanal: 

1) limpeza de todos os· filtros dos FAIN-COIL para manter a 

boa circulação do ar;. r : -,·, .<'"-· 

2) limpeza geral, intema e extema, de todas as máquinas 

FAIN-CQI:J:,; 

3) limpeza geral das gabinetes das torres e das máquinas 

FAIN-COIL. . . . 
~---· -·- -· ~---· ---~·--···- ...... --.-

b) t1anutenção 11ensal: 

1) ~;-if:ica.ção ,das gaxetas das bpmbas de cqnÇlensação, proc2_ 

dendo à troca das que estiverem em más condições; 

2) verificação dos fusíveis, chaves elétriças de comando, 

fios e. cabos do painel de controle dos' FAIN-COIL, substi

tuindo os que estiverem em más condições; 

3.) ;verificação das. C()rrej.as trapezoidais dos ventiladores, 

procedendo a respectiva troca em caso de .necessidade; 

4) verificação de vazame~:to nas tubulações e válvule.s dos 

FAIN-COIL; 

5) verificação da ãmperagem dos motores das máquinas;, 
... -,: _:_·::· ' 

6) verificação da pressão de alta e de baixa dos compresso

res das máquinas, para medir a rendimento manométricoo 

c) Manutenção Trimestral: 

1) limpezn das torres de resfriamento; 

2 ) troca de água das torre's ; · · 

3) limpeza das pingadeiras das torres; 

4) verificação do nível de Óleo dos compressores das máquinas 
dos Blocos ~;~Á" e "B 1' i 

· 5) limpeza dos condensadores dos Fl",.IN-COIL 
"B ,. • 

I 



d) Manutenção 

1) lubrificação e e~gr~~~~nto das bombas, motores das bom

bas,, ventiladores e seus rcspecti vos motores; 

2) · limpeza dos condensadores dos condicionadores do Centro 

de' P,rocessamento de Dados e Gráfica; 

3) limpeza das serpentinas dos evaporadores dos FAIN-COIL. 

e) Manutenção ,l>Ilual: 

1) desmontagem de todos os motores elétricos para verifica

çao dos seus rolamentos e limpeza geral interna e exter-

na;· 

2) troca obrigatória do óleo dos compressores dos FAIN-COIL/ 

3) desmqntagem das bombas d'água para limpeza interna e ex

tema; 

4) VBrificação de focos de ferrugem, retirada dos mesmos e 

pintura dos maquinár.ids •. · 

6.2.1 - Nas manutenções anuais a,,CONTRATADA se responsabilizará pela 

desmontagem e remontagen\ .do lJlaqu,inário,. bem assim pelo reenv~ 

nizamento dos b.obinados, caso necessário, correndo por conte: . . . 
da SUDPM os correspondentes serviços de pintura. 

6.2.2 - A CONTRATADA será também responsável pela co'rreção de qual -

quer defeito surgido no funcionamento do sistema inclusive 
.. 

dos dutos e revestimentos isolantes. Neste caso o material 

necessário será fornec.ido pela SUDA..'-1. 

VII - PREÇO E PAGAMENTO 

Por 12 (doze) meses de contrato, a SUDAM pagará o preço 

certo e irreajustável de Cr$574. 200 ,00 (quinhentos e setenta e quatro 

rni 1 e duzentos cruzeiros) • 

7.1 - O correspondente pagamento será efetuado à CONTRATADA mediante a 

apres-entação de faturas mensais' em 3 (três) vias, depois de certi

ficada a prestação dos serviços pela unidade competente da SUDAH 

A importância mensal a ser paga é de Cr$47.850,00 (quarenta e se

te mil, oitocentos e cinquenta cruzeiros), já incluído o Imposto 

sobre Serviçbs {ISS.) • 



VIII - RECURSOS -~FINANCE-IROS··--

A .~spesa com a execução do contratb, neste exer

cício, no montante de Cr$382.800,00 (trezentos e oitenta e dois mil c 

oitocentbs' druiei·rós) ·é atendida através de recursos c~signados no Orça

monto Geral da União- Exercício de 1978 )Lei n9 6486, de 06.12.77) 1 com 

a seguinte class,ificação: 4900 - Ministério do Interior .:.. Entidades Sup2_E 

visionadas - 4903 - superintendência do Desenvolvizn~nto da l'üllazônia 

2547 - Administração da Superintendência- 3000.00 - Despesas Correntes = 

310o·~·oo - Despesas de custeio -· 3130. o o -:-·Serviços de Terceiros - 3132. o o 
- Outros Serviços de Terceiros -·Cr$ 382.800 ,00, tendo referida despesa s.!_ 

do empenhada em 14.04.78, sob o n9 314/DEOF/78. A despesa para o vindo~ 

ro ano 1 no valor de Cr$191. 400 ,o o (cento e noventa e hum mi 1 o quatrocen

tos cruzei,rof)) , correrá à cont§l da me.~mª ;:t;tividade no Orçamento da SUDA.h1 

para o exercício de 1979. 

o preço -p~a avençado não será objeto de reajusta

mcnto, devendo este ape~as ocorx-~r.nahipótese.:deprorrogação do contrato. 

Noste
11

~-~~~' 9 '·regj~st.Q pautar~se;~á p~lo sis.te.m_a especial de atualização 
:' .:· .. . \.. ..J ~. •, : . . .• 

monetária ostabeleqida p.or ato do Poder Exequti:vo, de conformidade com c 

disposto no artito 29 da Lei n9 6.205/75 •. 

. X - CAUÇÃO 

Para garantia da fiel "execução dos compromissos 

assumidos neste ajuste, a CONTRATADl' .. depositou no Banco da Amazônia .s.;,o~ 

Posto Especial de Serviços/SUDAM, em moeda corrente, sob o título "Cauç2c 
-~--····· . ··-··· 

- Tomada de Preços n9 05/78-SUDAt''-1", a importância Çie Cr$10 .000,00 (dez 

mil cruzeiros) • 

10.1- A caução será levantada mediante requerimento da CONTRATADA, 

10 (dez) dias após o término do contrato. Em caso de resci

são contratual, a impo~tância caucionada não será devolvida , 

ficando sujeira à apr()priação pela SUDAH. 

XI - PENl'..LIDADES 

Fica estabelecido que pela ~qadimplência dos com

promissos assumidos, serão aplicadas à CONTRATADA as 

tcs: 
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SUDAM. 

7. 
a) multa de lO% (dez por canto) spbre o seu faturamento mensal 

nos caos de atraso na execuçao dos serviços, execução nao 

satisfatória dos mesmos ou nao cumprimento de quaisquer das 

obrigações pactuadas; 

b) suspensão de até 6 (seis) meses no seu direito de licitar, 

isso de haver interrupção, sem justa causa, dos serviços 
descritos neste instrumento; 

c) declaração de ~nidoneidade. 

XII - OUTRAS OBRIG~ÇÕES DA SUDAM 

Além do até aqui pactuado, obriga-se também a 

a) fornecer, em tempo hábil, as peças de reposição necessárias 

ao perfeito fünéionamento do sistema; 

b) proporcionar as faci.lidades necessárias a fim de que a CON

TRATADA possa desempenhar normalmente os serviços avençados. 

12.1 -Fica desde já estabelecido que a CONTRATADA nao assumirá qual

quer responsabilidade pelo nao funcionamento de u 'a máquina 

ocasionado pela falta de peças que a SUDAM se obrigou a forno·-

cer. 

XIII - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Incumbe ainda à CONTRATADA. 

a) responsabilizar-se pelo fornecimento e substituição de para-: 

fusos, porcas, arruelas em geral, gaxetas, Óleo para 

bombas d'água e material de lirnpez a de peças; 

b) dispor de aparelhos de medição e ferramenta! necessário 
execução dos serviços; 

as 

.. 
a 

c) responsabilizar-se pela execuçao da usinagem de peças me

cânicas das Centrais, bem como pelo bobinamento dos motores 

em geral. 

XIV - HORÂRIO 

A operação dos componentes gerais das Centrais 
efetuar-se-á de segundas às· sextas-feiras 1 num turno de 16 (dezesseis) 

horas diárias para o sistema" do Bloco "C" e Auditório, de 24 (vinte e qua
tro) horas para o sistema do Centro de Processamento de Dados e de 12 g 30 
(doze :::e: meia) horas . seguidas para os demais sistemas (Blocos "A" tB" Res 

. ! ' . ' -

taurante e Gráfica) 1 com início e tér~ino a critério da SU 

normalmente o sábado para a m.mutenção. 
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14ol -A operação para atender à refrigeração da residência ,oficial do 

superintendente (no Bloco· "C") será permanente f salvo em casos de .. 

paradas para manutenção. 

14.2 - Eventualnente, poderá haver r também; operaçao parcial das Centrais 

aos sábados e domingos, quando necessário se tornar, desde que,ne~ 

·te caso, receba a CONTRATADA orévia comunicação (oor escrito) da 

SUOAM~ 

14.3 - Fica expressamente acordado, que Oê, operadores e auxiliares de ope 

ração designados para o turno, não poderão afastar-se do serviço 

sem a prévia autorização da unidade competente da SUDNi, ficando ' 

também aVé'iiÇado que para a C~ntral do Centro de Processanento de 

Dad,os deve~ã ser mantido um operador em plantão permanente durante 

24 (vinte e quatro) horas: 

XV - PESSOAL UTILIZADO 

Para execução dos serviços descritos na cláusula VI: 

colocará a CONTRATADA à disposição da SUDA~! 2 {duas) equines técnicas di~ 

tintas, a saber~ uma para atender o sistema do Bloco "C" e Auditório, con~ 

tituida de 2 (dois) operadores, 2 ·(dois) auxiliares de operação c 1 (um) 

mecânico de refrigeração, bem· como outra para dar atendimento aos demais 

sistemas (Blocos "A", "B" 1 Centro de Processam~mto de Dados, Restaurante 

e Gráfica), composta de 2(dois) operadores, 2(dois) auxiliares de opera

ção e 1 (um) meç~ico de refrigeração. A supervisão técnica para todos 
... : .. : .. _;..-. ---- . .. ... --. . 

os sistemaS sera exercida por elemento (técnico) da CONTRATADAv altamente 

especializado e sem horário estabelecido. 

15.1 - A CONTP..ATAO'A::se obrig~ aaumentar as equipes técnicas acima discri~ 
' . . 

minadas,· quando Ocorrerem paralizaçÕGS imprevistas qU8 acarretem VO 

lume adicional de trabalho, objetivando sempre a recuperação dos ~a 

quinários: no .mais curto espaço de tempo possível.'-':: 
· .. ·. 

15.2 - Os empregados referidos nesta cláusula não terão com a SUDA~1 rela-

çã-o empregatícia de qualquer natureza, sendo de exclusiva respons,-•J.

bilidade da! CONTRATADA as desp8sas com remuneração, seguro ãe aci ... 

dentes, imoostosr contribuições previdenciárias, encargos de natu~ 

reza trabalhista e quaisquer outros que forem devidos, tanto com rJ 

ferência aos empregados quanto aos servicos contratados. 

15.3 - O pessoal utilizado na execução dos servicos usará uniformes da CO?·-~ 

·TRATADA e portará targeta com identificaç~ individual. 

15.4 - A CONTRATADA se obriga ainda a subm(~te.r à SUDA:f relaçã.o nominal dos 

empregados que executarão os serviços, acompanhada 

que comprovem a idoneidade. 



9. 

15.5 - Quando em serviço, a conduta irre~ula~ ()~ ~irt:~onveniente de qual -
quer empregado dará margem a seu afastamento, isso após solicita·~ 

ção por escritó da SUDA~. Implica tai fato na imediata substitui

ça6 do elemento por outro que atenda a todos os requisitos previ~ 

tos neste ajuste. 

XVI - OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRl~ADA 

Responsqbilizar-se-á ainda a CONTRATADA por quai~ 

quer acidentes de que po~sam ser vitime% seus empregados, bem como pelos 

cap~ados por estes a terceiros, quando em serviço. A CONTRATADA será 

também responsável pela reparação dos danos poorentura causados ac; patri

mônio da SUDAM por parte de seu pessoal. 

16.1- A CONTRATADA se obriga a cercar seus empregados das garantias em~ 

didas de proteção, nos termos da legislação trabalhista, relativa

mente à higiene e segurança do trabalho, mediante o uso obrigató

rio dos recursos e meios acautelatórios aconselhados a cada espé

cie de serviço. 

XVII - ACOHPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

Os serviços aqui acordados serão acompanhados c; 

fiscalizados pela SUDAM, através de sua unidade competente. 

17'.1 - A CONTRJ.T.f:I.Dl\ não se furtará a esse acompanhamento e fiscalização, 

fornecendo as informações solicitadas sobre o desenvolvimento c.os 

trabalhos. 

XVIII - RESCISÃO 

13.1- Rescisão Automática: 

- O presente contrato será rescindido de maneira automática, a cri 

tério d~ SUDl':M, independentemente de interpelação judicial ou ex -

trajudicial, sem que a CONTRATADA tenha direito à indenização de 

qualquel espécie, quando: 

a) descumprir quaisquer das obrigações contratuais, salvo se a 

SUDN1 optar pela aplicação da multa prevista na alínea "a11 da 

cláusula XI; 

b) transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execuçao dos sGr 

viços; 

c) requerer concordata ou lhe for decretada falência; 
/' 

d) por determinação superior visando disciplinar a A 
I , 

I \ 

· nist ação 
\ 

Federal. 
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18.2 - Resci.$ão P?X Mútuo Abordo: 
-· .-: '"j ·.; . ' ' . 'i 'i ... , .. 

Convindo às partes, J?Oc;lerá_ ser es_te contrato rescindido por mú-
tuo acordo, sempre qtie; éssa rosci~ão não- tragª Pl7~juízo à SUDl~t,1. 

-·· ,· ~. ~-. ,· ': ' ' 

XIX - VIGt!NCil; 

O _ _p:r;~~~e_n;teL.çontrato será submetido à aprovação co 
Conselho Deliberativo da SUDM1, após o que deverá vigorar pelo prazo de 

12 (doze) meses, contados a partir de O LOS. 78, ponendo ser prorrogado 

por igual período, a critério dá SUDM1, observando-se, neste caso, o dis~ 

posto na cláusula IX. A recusa dé a::provação deste instrumento pelo Con~ 

s;elho Deliberativo·; :-não·.· dará à CONTRATADA direito a qualquer indenizaçãc 

ou reclamação. 

XX - ADITAMENTO 
. . . . :: ~ . 

Havendo conveniencia para SUDAM, o presente con-

trato poderá ser aditado, obse~ada a l~g.i~L~ção pertinente. 
"• i": . ?.--._:-

XXI - F O R O 

___ ~~: __ :~!ç_a _e:J.eltQ_~Q ·foro da cidade de Belém, Capital do 

Estado do Pará, para apreciação de qual~er pendência com relação ao cum

primento deste contrato. 

E por assim estarem de acordo, fi~am o presente 

ins'trUlriento em 5 '(cin.dó) ·~ias de igual teor e forma, na presença das tes-
temunhas-' 'abaixo. 

TESTEHUNHAS: 

a) Jngela da Silva Nazaré 

2.) Janete Farias Caseb. 

Belém, 14 de abril de 1978 

a) HUGO DE ALHEIDA .: ... -· - .. (\ 

S~per+~t~ndente d~ SUDAM ·, \ 

a) FRÁ..~Sit$0 MIRALES ZAMORA .\,_ 

p /CONTRAT lJJA 

\ 
I 

·, 



• 
' ' 

" 
>' ( 

'( 

PROPOSIÇÃO NQ 0.~ '7 

Senhozes Conselheiros, 

Em cunprinento ao disposto no artii"TO 14, alínea e 

da Iei nQ 5.173, de 27 <E outubro de 1966, com a nova zedação que lhe 

deu o art. 19 da Lei nQ 5.374, de 07 <E dezembro de 1967, tenho a ele

vada honra de sub~ter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo TEn 

MO DE CON~NIO FIRMADO ENTRE 1\ Su"PE~INTEND~NCIA 00 DESENVOLVIMENTO DA 

AHAZÔNIA (SUDAM) E A CO'·fi?ANHIA DE SANEAMENTO 00 AMAZONAS (COSI~) r T?~ 

ra aplicação da inçortância de CR$2.000.000 ,00 na ampliação dos siste

mas de abasteci~nto d'ánua da cidade de Hurnaitã, bem como da localida 

de fronteiriça de Tabatinqa/Vila do rtarco, no Município de Benjem:i.n 

Constant-AM (Processo n9 00018/78). 

10 de 1978 

s 



!·1. I. - SUPEFINTEND~NCI.P. DO DESENVOLVH1ENTO DA .P,.Hl>Z0NI.P. 

PROCESSO N9 00018/78 

CON~NIO N9 O 70/7R - SUDl'·M 

TER!··10 DE CONVJi~IO FIRMADO ENTRE A SUPERIN·~ 

'rEND~NCil., DO DESENVOLVIHENTO Dl'~ AI,ll-,.ZONIA -

SUDl:l-1 E l:. COHPbNHil\ DE SA..flffi..l\~1ENTO DO 1\Ml_ZO 

Nl:S - COSN1l'·, PllRl•. l.PLICAÇÃO DA, IHPORTÂN ~· 

Cil' .. DE CR~2. 000.000,00 (DOIS HILHÕES DE 

ZEIROS) NA l'..J>1PLI1'·ÇÃO DOS SISTEr1AS DE l~BAS -~ 

TECr.1ENTO D 'f..GUf'. Dl-· CIDl':DE DE HUMP.IT.t:, BEF 

C0~-10 DA LOCl'~LIDADE FRONTEIRIÇA DE TABATIN~· 

GA/VILl\ DO ~1A...'R.CO, NO ~UNIC!PIO DE BENJJ.~U:'q 

CONSTiNT-lM. 

l: SUPEPINTEND:i!:NCil' DO DESENVOLVH1ENTO DA 1V1AZCNIP. ,c_s: 
ravante denominada simplesmente SUDn1, neste ato representada pelo seu 

Superintendente Dr. HUGO DE I1.LHEIDl~ e Companhia de Saneamento do l:.1nazo ·~ 

nas, daqui por diante designada EXECUTOR!., nesta ato representada pelo 

':>eu Diretor Presidente Dr. WALDIR Sl~TOS BHITO, resolveram firmar o pr;:

~.:>Gntc convênio, mediante as cláusulas A condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA~ - O presente convênio tem por objetivo destinar rccur 

sos financeiros para as obras de ampliação dos sistemas de abasteciméntc' 

c. 1 á.gua da cidade de Humaitá, be.m como da localidade fronteiriça de Taba-·· 

tinga/Vila do Harco, no !-!unicípio de Benjamin Constant-AH. 

r::Ll\USULA SEGUNDA~ - Este acordo será encaminhaoo ao Conselho Deliberati-

vo da SUDl'-11, para aprovação, a partir da qual passará a vigorar por 1:::! 

(doze) meses. 

S'JBCLfUSULA 'ONICJl~: - A. recusa da aprovaçao pelo Con-selho Deliberativo , 

bem como a sustação dos pagamentos por parte da SUDAM ã EXECUTORA, 

dará . cabimento a qualquer indenização ou reclamação •. 

. -na o 

CLt.USULA TERCEIP.A: - A EXECUTOR!~ se obriga a empregar os recursos recebi 

(los, de acordo com o anexo Plano de l'plicação, ob-edecido inclusive set:. 

detalhamento, já aprovado pelos órgãos técnicos. da SUDP,M e que consta de 

0rocasso SUDl-..M NQ OuOlB/78. 

s:nacL~USUI.lt. 'ONICl'i~ - A.s partes convenentes poderão acordar quanto à alt;:.: 

ra(~ao do detalhamento acime. referido, independentemente da celebração âo 

b3rmo aditivo ao presente, desde que a correspondente alteração não · ·:.· 

A r' \\ 
\ li I \ 
lj'ill ~ J 
l ~--- (/ 

,, J 
~/ I 

' . 
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venha_ a ferir as estipulações e os 9ropósitos Gstabel<::;cidos neste instrt" 

CL5_USUUl. QUl.RTl\~ - Para a realização do objeto d€ste convênio obscrva(c_ 
'3. 1.,. , ri.. . .... .... c:- c J..sposto na c ausu.~_a <-.eCJ.mn segunda, :é}ntregara a StiDN1 a EXECUTOR.!: E. 

quêntia de Cr$2.000.000,00 (dois milhÕes c~e c:-:·uzciros) r em 2 (duas) "')a_;: 

cr::le.s~ a. saber~ r. la. (prir::eira), !1() valor ck: Cr~l.OOO.OOO ,00 (hu:c. mi -

Jh?.-J do cruzeiros) , a.pós a aprovução do conv3nio <;>elo Conselho De li"!:lcra

-~-i v0 dél SUDP.~-1 e a 2 a. (segu11da) , ele igual Ve.lor, no mês de junho do cor~ 

re:nt0 exercícic:. 

:L!-USULA QUINT1';; - l· r:cspesa em que importa r.. cx3cuçao do presente ccnvc: 

nio, no montante de Cr$2 .000. 000,00 (c~ois milhÕes de cruzeiros), corre e 

c:)nta de recursos consign?!dos no Orçamento Geral dR União - Exercfci0 

~e 1978 (Lei nQ 6486 ee 05.12.77) '·com a seguinte classificaç~o: 4900 -

Yiinistório ôo Interior - Entidac1es SU?ervisionaG.A.s - 4903 - Superinten-

("":':ncia do :Jesenvol vimento da lilllazênia - 300 3 - I~pcio a Projetos él.e sane.!: 

:::\3nto Básico - 3 - l\.bastecimento D 1 água - '~')CH! - Despesas de Capit~l 

~:100 - Investimentos - 4110 - Obras Públicas - Cr$2. 0()1). 000 ,00 ,.~,tondo 

fcricl.a despesa sido empenha(l~a. c~m 05.04. 78, sol:> o nC? 278/DEOF/78 .• 

G"!.USULA SEXTA: - A importência por estd documertto convencionada sora 

depcsi tada no Banco C.a Amazônia S/1'-" - ·Bl:SA, em conta vinculac.a SUDLH/E> .. 

CU'l'OEA, dcvcnco a movimcnta.ção cessa conta ocorrer mediante cheques ncr>·' 

nativos. 

:,;Ui3CI.~_USUL1'; ONICJ~ ::. - Os ôeT1ÓSi tos so!"cntc poder~ó. ser sacados para s a.l 

.:--:?.r compromissos- imediatos, nao podenC.o ·ser transferidos para outro os

tQbolecimento bancário. 

cr_,ÃUSUL.P. S~TIMA~ - o pessoal que a EXECUTORP" a qualquer título utilizar.

na exccuçao das obras objctivadas nostc convênio, ser-lhe-á clir·3taments: 

-r~;-inculado e subcrdin~Co 1 11ão tpncJ.o com a SQnlJ-1 relação empregatícia c1c: 

sualqucr natureza. 

'.:LJI:USUL.c'\ OITl'Nl\.: - 1": EXECLlTOIU\ prestará contas à SUDl'-J·1 dos recursos rc-

cE::!:Jidos em deccrrência deste conv.3nic, no máximo até 1 (um) mês a:?ÓS 

t61.·mino de. sua vigência. 

SUBCL!l.USULA CNIC.P.: - l: prestação de contas· c1everá serinstruída com a c:.r:· 

-::um.ontação comprobatór:in das flas;?esas efetuadas i ~:m original, bem assir:. 

com o extrato da conta corrente be.nc.:lria, ccnstituinc.o por sua VP.Z elq

rr.onto. essencial à r:>restação de contas, o Laudo Técnico. e1e9edico P?-~ 
},! I , 

SUDl' .. H. 11 ( 
\ 1~ i, 

\ i: i i } ' 
\ \ ~J\l i ~- 1/ 
' .. \ \ljJ I--· . ,·;.;-:f" I 
\\.! I , I 

f~160 I 
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CL{USULl\. NONJ\.: ~ l+. EY.ECUTORA deverá enviê'.r à SUDF .... l\1, a ca0.a trimestre .~c 

v:i_gÜncia C.o coo.vênio, Boletim ce l.cnro:.>él.nhamnto Físico Trimestral devic._s 

rrimte :?reenchido, e, ao seu término. P..elatório Final circunsta"'lciaco so

:':)r3 ·O desenvolviiOOnto dos trélJ)alh.os. 

CL!USULJ\~ Dl'!!CIMA:Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos à fiscaliz_;: 

(~ão técnico-financeira {~a SUDl\11, que a exercerá dircta:montc ou mediante 

cont:ràto <::dm firma especializada de ::>.uci torir. legalm9nte habilitaC.a o ce 

~1ctória idoneidafl.B. 

'3tL1CL!.USULA PP.IMEIPJ;~ - Qualquer solicitação foite. pela SUDN-1, no exerc.í-" 

c:! ... ) fa fiscalização q-:.1e lhe compete p deverá. ser atcndina pela EXECUTOPL; 

C:.8 conformidade com as normas acatadas pela ~;>rirneira, dentro de 15 (quin-· 

:::::) tias do reC9bimonto Clo pedido. 

GU:JCL:':.USULA SEGUNDl\.! - Está comproondic1a na fiscalizaçã.o da SUDtM, qual

quer verificação ccnt?..bil que se faça. necessária, podenc.o para esso fim 

:lXE'!.r:.l.inar livros-, assentos contábeis, plantas e documentos de qualquer na

tureza, assim como o acosso às O:.'Jras relacionaé!a"3 corn o Plano c"!o Aplica--

ç~o. 

CL7USULA D~CIMA PRI~lliiRl~: - Fica a EXECUTOR~ obrigaca a manter placa 

local das obras, à vista do oúblico 1 com dizeres ~lusivos a colaboração 

fin?..nccira recebida ô.a SUDil.M. 

r:L.DUSULA D~CI~11\ SEGUNDl1.~ - Poderá a SUDl;li a qualquer temr;.'o' sustar o pa~r.s: 

m.::mto convencionado, se verificar que as condições estabelecidas no con

vjnio ou no Plano de ll.plicação, não forem cumpridas total ou parcie.l::r.cnt. 

:x::l~ EXECUTOP-1" .. , bem como caso sejam comprovacas irregularidades no emrre-

·~T·:; de quaisquer c~as ::;:>arcclas recel::>idas, som prejuízo da"'3 cominações c·c 

n:::c':om civil e penal cabív.ais. 

CLfUSULA D~CIMl',. TERCEIP.L: - Este convênio :?Oé:.crá, mo~iantc assentimento 

~"'os convenentes, ser modificaco através de Ter.no ;.,di ti vo ou rcscint:ic'lo 

.-.c pleno direi to, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou. 

o:mcUções, ou pela superveniência é!e norma legal que o tome material ou 

forEalmente impraticável. 

f:lT3CI.ti.USULA 0NIC1~.: - l' .. solicitação de aditamento por parte da EXECUTO H:., 

(~oviC:amento justificada, deverá dar entrada r.o S•3tor competente da SUDl.':..~~~ 

::.tê L15 (quarenta e cinco) dias antes Cl.o t5rminc no vigência do c•)nvênio. 

CL~USUL.i'i D~CH1A QUARTI,: - Este conv5nio se regará pelas s·uas cl2.usule.s c 

condições, pelê. legisl('tção federal aplicável, especialmente pt-!12 r.,ci n:~ 

.~.i:'..73,de 27.10.66,com as alterações intr'Jc.uzicas pnla Lei n9 5374,ce 07. 

12.67, pelo Decreto n9 00.079, de 16.01.67 ,modificado, em paft8, -';l:o Le: 

I i' 
~~L/ 
, I . 



DGcreto n9 62.235,de 07.02.68 e Decreto-Lei 756/69, de 11.08.69. 

_;:;LJ~US:JLl\. D~C!Hl\ QUINTA: - Fica eleito o foro da Cidac~e de Belémg Capital 

-:2c Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer contravérsia oriu.Tlda do 

:.res,3ntc convênio. 

Assim, justos e contratados, firma~ o presente ins

·::rum<-~nto em 5 (cinco) vias c.e igual teor, para um só efeito, na presen

·~ê', c1as testemunhas ebaixo. 

a) HUGO DE F~IDA 

Superintendente da SUDAM 

:HJS TEI:1UNHAS: 

a) J~T'lete Farias Casscb 

c) Ângela da Silva Nazaré 

Belém, O 5 de rJJ ri 1 c1e 19 7 8 

a) ~U\LDIR Sl\NTOS BRITO 

Diretor Presidente da COS.l'.Ml',. 

i 

1 

• 
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ANEXO AO CON~NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOL 
.\ -

VIMENTO DA AMAZONIA (SUDAM) E A CO~PANHIA DE S1~AMENTO DO AMA 
\ -

ZONAS (COSM·1A), PARA APLICl\Çl,.O DA DOTAÇÃO DE CR$2~~00 ,000,00 

(DOIS MILHÕES DE CRUZEIROS), EXERC!CIO DE 1978,- DESTAQUE DO 

PROJETO APOIO A PROJETO ~DE SANEl'>~\iENTO B~ICO - O 3 - ABAsTECI -

!'.ffiNTO D '.t;.GUl-;. DA CIDADE DE HUMP..IT!., BEM COMO, DA LOCALIDADE FRO~. 

TEIRIÇA DE TABàTINGA/VILl'-a. DO HARCO, NO ~-1UNIC!PIO DE BRNJAMI~ 

CONSTANT, .ESTADO DO AMAZONAS. 

PLANO DE Pú> LI CI~ÇÃO 

- Humaitá ----------------------------Cr$ 90~.000,00 

Construção de poços tubulares, abri-

go para proteção dos implementes ele 

trico-mecânicos, grupos moto-bombas e 

aquisição C.e conexões e peças especiais 

e tubos de PVC de 110 e 200 mm. 

- Tabatinga/Vila do Marco------------ Cr$ 1.100.000,00 

Aquisição de 06 (seis) gru~os moto-

bombas, recuperação de um reservató 

rio apoiado, casa de bombas e rede 

de distribuição. 

To ta 1 •••••••••••••••• Cr$ 2.000.000,00 

================ 

'. 
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PROPOSIÇÃO N9 08 S 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alí

nea "e" da Lei n9 5.173, de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o 

art. 19 da Lei n9 5.374, de 07.12.67, tenho a elevada honra de submeter 

à apreciação de Vossas Excelências o anexo SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CON 

'VtNIO N9 163/77-SUDAM$ FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMEN 

TO DA AMAZÔNIA - SUDAM E A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSANPA, 

PARA ADICIONAMENTO DA IMPORTÂNCIA DE CR$320.000,00 (TREZENTOS E VINTE MIL 

CRUZEIROS) Ã ANTERIORHENTE CONVENCIONADA, COM VISTAS Ã EXECUÇÃO DE ESTU

DOS E LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS (PLANI-ALTIMfTRICOS) NECESSÁRIOS À ELA

BORAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIUENTO INTEGRADO DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM-PA, 

CONSTANTE DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO S6CI0-ECON0MICA DO NORDESTE PARAEN -

SE - PRONORPAR. (PROCESSO N9 02504/77-SUDAM). 

Belém, 20 de abril de 1978 

/---", Lf '\ l 
_____{___ I f -· - L 

{ · --:..' '""""'-C::...-0 lu ,_-J" r-2 
· !} HUGO DE ALMEIDA ~ ,t.,perintendente da UDAM 

j cgb:-



M.I. - SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA SUDAM 

PROCESSO N9 02504/77-SUDAM 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9 163l77-SUDAM, FIRMADO ENTRE A SUPE ·.

RINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAl1 E A COMPANHIA DE SA -

NEAMENTO DO PARÁ - COSANPA, PARA ADICIONAMENTO DA IMPORTÂNCIA DE CR$ •.. 

320.000,00 (TREZENTOS E VINTE MIL CRUZEIROS) À ANTERIORMENTE CONVENCIONA

DA, COM VISTAS Ã EXECUÇÃO DE ESTUDOS E. LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

(PLANI-ALTIMrTRICOS) NECESSÁRIOS Ã ELABORAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 

INTEGRADO DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM-PA, CONSTANTE DO PROGRAt-lA DE RECUPERA 

ÇÃO S6CIO-ECONÕMICA DO NORDESTE PARAENSE - PRONORPAR. 

A Superintendincia do Desenvolvimento da Ama 

zônia, doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada p~ 

lo seu Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e a Companhia de Saneamento do 

Parã, daqui por diante designada COSANPA, neste ato representada pelo 

seu Diretor Presidente Dr. WALDEMAR LINS DE VASCONCELOS CHAVES, resolve

ram. de acordo com as cláusulas e condiçÕes seguintes, firmar o presente 

Termo Aditivo ao Convênio n9 163/77-SUDAM, entre as mesmas partes celebra 

do, Convinio este aprovado em 21.10.77 através da Resolução n9 3163 do 

Conselho Deliberativo da SUDAM, tendo seu Primeiro Aditamento sido apr~ 

vado pelo mesmo Conselho, que, para tanto, baixou a Resolução n9 3180 de 

29.11.77. 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- Considerando que a execução de estudos e levanta 

mentos topográficos (planialtimétricos), objeto do 

Convinio ora aditado~ será levada a efeito numa ãrea de 1.200 hectares e 

não mais de 1000 hectares·, fica, em razão disso, alterado o "cap,ut" da ' 

cláusula primeira do referido Convênio, que passa a vigorar com a redação 

seguinte: "O presente Convênio tem por objetivo a execução de estudos e 

levantamentos topogrâf:Lcos (plani-altimétricos) de uma área de 1.200 hec

tares, no local destinado ã nova sede do Município de são Domingos doCa-

pim (kms 84 a 90 da rodovia Belém-Brasília). 

CLÁUSULA SEGUNDA:- Tendo em vista que o sobredito acréscimo em hectares 

(200 hectares), acarretará uma despesa complementar 

de CR$320.000,00 (TREZENTOS E VINTE MIL CRUZEIROS), concorda a SUDAM em 

adicionar referi da importância ã in i ci almen te conven ei on a da (CR$ ••••••••• 

1.600.000,00), passando assim a ser de CR$1.920.000,00 (HUM MILHÃO, NOVE

CENTOS E VINTE MIL CRUZEIROS) o valor total do Convênio ora aditado. 



" ,, 

CLÁUSULA TERCEIRA~- Em virtude da reformulação havida nos recurso:> cr 

ç~mentãrios alocados ao Projeto 1644 - Desenvol

vimento de Áreas Urbànas, S'ubproJeto .1- Estudos e Planejamento de NÚcleos 

Urbanos em Áreas preferen~iais, bem como da complementação financeira pre ,. 
- -

vista na cláusula anterior, a parte final da subclãusula Única da cl ãus u

re d aç ã o s e g ui n --la segunda do Convênio ora aditado passa a vigorar com a 
. - ' 

'li te: .•• a despesa restante,no 
. . . ' : : . ' . . . ~ ... ' 

TE MIL CR1JZEIROS) ~ corr~ a conta 
. -

100.000,00 (CEM MIL CRUZEIROS) do 

19 7 8 (L e i n 9 . 6 • 4 86 de_ O 6 • lZ • 7 7) -

valor de CR$920.000~00 (NOVECENTOS E Vl! 

de recursos assim distribuídos: CR$. , .• 

Orçamento ··Gcr al da União ·- E xe rcí cio de 

4900 - Ministério -do In,t.erior - Entida-

des Supervisionadas - 4903 - Superintendência ·do Desenv.olvimento da Amazô 

nia- 1644- Desenvolvimento de Áreas Urbanas- 1- Estudos e Planejamen

to de NÚcleosUrbanos em Áreas Preferenciais - 4000.00 -Despesas de Cap~ 

tal- 4100.00- Investimentos-:- 4120.0.0- Serviços em regime de Programa

çao Especial CR$100.000~00, tendo .referida despesa sido empenhada em' 

20.04.78, sob o n9 334/DEOF; e CR$820.000,00 (OITOCENTOS E VINTE MIL CRU 

ZEiROS) ã conta de recursos do PIN alocados ao Projeto 1644 - Desenvol-

vimento de Áreas Urbanas~ Subprojeto 1- Estudos e Plànejamento de NÚ

cleos Urbanos em Áreas Preferenciais". 

Subcláusula t1nica:- Fica expressamente estabelecido que os recursos acima 

especificados, no valor ~de CR$920.000 ,00 (NOVECENTOS 

E VINTE MIL CRUZEIROS), constitue,m a 2a. (segunda) e Última parcela .l ·do 

total convencionado~ devendo ser liberados de uma só vez, após a aprova 

ção deste Aditivo pelo Conselho Deliberativo da SUDAM. 

CLÁUSULA QUARTA:- Em decorrência--do .pa"CtJlado_ neste Instrumento, acor 

dam, finalmen~:e, as partesem alterar o Plano deA·· 

plica~ão anexo ao Convênio orig,inário, Plano este que ora é substituí-

do pelo que se encontra incluso ao presente Termo·. 

CLÁUSULA QUINTA:- São ratificadas a~ demais cláusulas e condições do 

C~nvênio originário e do seu Pri-meiro Termo Aditivo, 

não c~ntraiiadas pelas deste Instrumento. 

CLIUSULA SEXTA:- A validade do pres~nte Termo Aditivo esti condicionada · 

à sua aprovação pelo Conselho Deliberativo da SUDAM,em 

harmonia com o que preceitua o. a,rt. 14, alínea "e", da Lei n9 5.173/66, . ' 

com a nova redação dada pelo Art. 19 da Lei n9 5.374/67 •. 

.l ~. t •• 
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~K, para validade do qrUe pelas partes foi pactu~ 

do, firm()u-$e este instrumento, em 5. (cinco) vias de igual teàr, na pre

sença das testemunhas, que também o subscrevem. 

TESTEMUNHAS:-

a) Angela da Silva Nazari 

a) J an e te F a ri as C as s e b 

j cgb:-

B e 1 ém , 2 O de ab ri 1 de 19 7 8 

. a) ·.HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM · 

a) WALDEMAR LINS. DE VASCONCELOS· CHAVES 

Diretor Presiden'te da COSANPA 



ANEXO AO 29 TERMO ADITIVO AO CONv!NIO 163/77 FIRMADO ENTRE A SUPERINTEN

DfNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA (SUDAM), E A COMPANHIA DE SANEAMEN

TO DO PARÁ PARA APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE CR$1.920.000,00 (HUM MILHÃO 

NOVECENTOS E VINTE MIL CRUZEIROS), SENDO CR$1.000 .000,00 (HUM MILHÃO DE 

CRUZEIROS)~ DESTAQUE DO PROJETO 1.644 - DESENVOLVIMENTO DE ÁREAS URBANAS 

- 06 - ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM - CR$ ••••••• 

900.000,00 (NOVECENTOS MIL CRUZEIROS), 01 -ESTUDOS E PLANEJAMENTO DE 

Nt1CLEOS URBANOS EM ÁREAS PREFERENCIAIS - CR$-100.000,00 (CEM MIL CRUZEI -

ROS), CONSTANTES DO ORÇAMENTO DE RECEITAS DIVERSAS DA SUDAM ~ EXERCI -

CIO DE 1977 E CR$-920.000,00 (NOVECENTOS E VINTE MIL CRUZEIROS) DESTAQUE 

DO PROJETO 1.644 - 01 -PARA O EXERC!CIO DE 1978 SENDO CR$ ......... . 

100.000,00 (CEM MIL CRUZEIROS) RECURSOS DA UNIÃO E CR$-820.000,00 (OITO

CENTOS E VINTE MIL CRUZEIROS) RECURSOS DO PIN, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE 

ESTUDOS E LEVANTAMENTOS PLANI-ALTIM!TRICOS COM VISTAS À ELABORAÇÃO DO PLA 

NO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM, NO ESTADO DO 

PARÁ (PROCESSO N9 02504/77). 

PLANO DE APLICAÇÃO 

E xe cuç ão de estudos e le van tamen tos topo g rã fi cos 

(p1ani-altimétricos) de uma ãrea de 1.200 ha., 

sendo 800 ha. constantes da Programação do 

PRONORPAR, com vistas ao PDI de são Domingos do 

Capim ••••••••••••••o"o•••••••••••••••••••••••• CR$-1.920.000,00 

TOT AL • • • • • • • • • • • • C R$ -1 • 9 2 O • O O O , O O 

l i 
'· <, 
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PROPOSIÇÃO NQ oz' 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alfnea e 

da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele

vada honra de submeter ã apreciação de Vossas Excelências, o anexo SEX 

TO TERMO DE AJUSTE AO CONVÊNIO NQ 27/74-SUDAM, FIRMADO ENTRE A SUPERIN 

TENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA E O SERVIÇO DE PROCESSAMENTO 

DE DADOS (SERPRO), objetivando a prestação, >elo segundo, de assistên

eia técnica em nfvel de suporte educacional, com vistas ã seleção de 

candidatos para o Curso de Programação em Processamento de Dados (Pr~ 

cesso n9 02790/74). Valor CR$162.447,00. 

Belém, 27 de abril de 1978 

'~Ul .. ~~~-~~ ' 
~~HUGO DE ALMEIDA 

Supérintendente da SUDA 



H. I. - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVHffiNTO DA A."1l\Z0NIA 

SEXTO TERHO DE AJUST~ AO CONVÊNIO N<? 2 7/74-SUDAl\1, FIR!.W.OO ENTRE A SUPERIN 

TENDÊNCIA DO DES~NVOLVIMENTO Dl!. N·1AZ0Nil~ (SUDAM) E O SERVIÇO DE PROCESSI ·

MENTO DE DADOS (SERPRO) , OBJETIVANDO 'A· P.RESTl\ÇÃO PELO SEGUNDO, DE JlSSIS -

TÊNCIA TE!CNICA EM NfVEL DE SUPORTE EDUC.PCION1L, CDr-1 VISTA.S Â SELEÇIO . DE 

Cl>.NDIDP.TOS Pl'Rl' O CURSO DE PROGRl' .. MlÇJ.í:O·· EM PROCESSPJffiNTO DE Dl\.DOS. 

A Superintendência do Desenvolvimento da 1\ma

zônia, doravante denominada simplesmente SUDM·f, neste ato representada p~ 

lo seu Superintendente Dr. HUGO DE ALJ.11EIDA e o Serviço Federal de Proces

samento de Dados, daqui por diante designado SERPRO, neste ato1 represent~ 

do pelo seu Di~tor-P~sidente Dr. MOACYR ANTONIO FIORAV~NTE, resolveram, 

de acordo com as cláusulas e condições seguintes, firmar o presente Terwo 

de Ajuste ao Convênio n9 027/74-SUD.l'M, entre as mesmas partes celebrado , 

Convênio este aprovado em 19.04.7~, mediante Resolução nQ 1.860 do Conse

lho Deliberativo da SUDAM. 

CL~USULA PRIMEIR.PL - OBJETIVO: 

1.01 - Este P.juste tem por objetivo a prestação pelo SEP.PRO de l~sistên

cia Técnica, eM níve 1 de Suporte Educacional, a fim de selecionar 

candidados para o Curso de Proc;rramação em Processamentõ de Dados 

que o i\Unis.tério do Interior, através da sua Secretaria e da sunr1, 
fará realizar em Belém, no período de 29 de maio a ,30 de agosto ce 
1978. 

CL1:.USULA SEGUNDA - NORHl\S DE PROCEDIMENTO 

2. 01 - A seleção de candidados deverá ocorrer em datas e horáribs estabe

lecidos de comum acordo pelas partes, em con·formidade com "o respec 

tivo Plano de Trabalho anexo ao Processo SUDP.l" N<? 02 790/74 e que 

passa a faze·r parte integrante do presente Termo, independentemente 

de transcrição. 

2~ 02 - l. seleção será realizada nas sedes da SUDA.J1 (Belém-Pa.) , da SUFRl\

HA (Hana.us-.r..m.) ·, em Porto Velh·o (Ro) e em Boa Vista (Rr), obedeci

do o cronograma constarü:e do Plano de Trab~lho a que se refere o 

ítem anterior. 

2.03- A seleção de candidatos ao 

~ procedimentos c métodos 

Curso será efetuada pelo SERPRO,- confo_E 

psicotécnicos adequados ao caso. 



2. 

2. O 4 - Ficará a cargo do SERPRO, submeter os candicatos indicados à ba. 

teria de testes .. ·com padrões de aproveitamento estipulados pelo ' 

seu órgão de seleção. 

2. 05 - Os eritendi:rientos necessários à corisecução dos ?bjeti vos fixados 

neste J.ijuste, serão mantidos através dos representantes das par

tes 1 especialmente credenciados para tal fim. 

CLl.USUIJ\ TERCEIPA - RESPONSABILIDJI.DE FIN1·NCEIIU\: 

3.01 - O custo total da prestação da assistência técnica ora avançada é 
de Cr$162.447,00 (cento e sessenta e dois mil, quatrocentos 0 qua

J;enta e sete cruzeiros) , conforne a discriminação abaixo: 

Passagens Cr$ 43.563,00 

·Hospedagem e Alim:intação - Cr$ 41.870 ,oo 
Serviços Técnicos - Cr$ 33.806,00 

!-1aterial - Cr$ 19.605,00 

SUB - TOT~.L - Cr$ 138.84<1,00 

Taxa de Administração - Cr$ 23.603,00 

TCYrA.L GE~L - Cr$ 1Ei2,447,00 

3.02 - A liquidação total das responsabilidades financeiras de que trata 

o ítem anterior, deverá ser .efetuado logo após a aprovação deste 

Ajuste pelo Conselho Deliberativo da SUDAM. 

3. 03 - A SUDM1 fará o dese~oiso dos recursos necessários à execução dos 

serviços ajustados, promovendo à depósito da importância acima 

indicada (Ítem 3.01), na conta n9 2510.0 - SERPRO-MF- Agência Ce~ 

tro - Belém, do Banco do Brê!sJ.l._S..A. 

3. 04 - A despesa em que importa a execução do Ajuste para a SUDAM, corre 

à conta de recursos consignados no orçamento Geral da união -

Exercício de 19 7A (Lei n9 6. 486, de 06.12. 77) , com a seguinte 

classificação: - 49.00 - ~~nistério do Interior - Entidades Supe~ 

visionadas - 49.03 - Superintendência do Desenvolvimento da Ama -

zônia - 2023 - Capacitação de Recursos Humanos - 3000.00 - Despe

sas Correntes - 3100.00 - Despesas de Custeio - 3130.00 - Serviços 

de Terceiro~- 3132.00- Outros Serviços de Terceiros- Cr$ •••••• 

I ~ 162.447,00, tendo referida. despesa sido empenl).ada em 25• 04.78 sob 

~ n9 340/DEOF/78. 
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CLAUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.01- Nos termos do art. 14 alínea e da Lei nQ 5.173/66, com a nova 

redação dada pelo art. 19 da Lei n9 5.374/67, o presente Ajuste 

vigorará pelo prazo de 1 (um) mês, a contar da data de sua aprQ 

vação pelo Conselho Deliberativo da SUDM1. 

E, para validade do que pelas partes foi pactua

do, firmou-se este instrumento, em 5 (cinco) vi~$ de igual teor, na 

presença das testemtmhas, que também o subscrevem. 

/\ 

~ 
HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

TESTEMUNHAS: 

JANETE FARIAS CASSEB 

ÂNGELA DA SILVA NAZA~ 

Belém, 25 de abril de 1978 

MOACYR ANTONIO FIORAV~~TE 

Diretor-Presidente do SERPRO 
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PIDP(l)IÇ1\o N9 o 9 0 

Senlnres Conselheiros: 

Em cu:tprinento ao disposto no artigo 141 alÍnea "e" 

da Iei re 5.1731 de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o art. 19 da Iei re 
5. 3741 de O 7.12. 671 tenho a elevada honra de sl..ll:xteter à aprociação de Vossas ~ 

lências o anexo CDN'1."'Wll 1\CESSÕRIO DE Gl\RANTIA que entre si 1 fazem o OOVElN) 00 

ESTAOO 00 MAR.ANI®1 e a SUPERINT.ENDkJ:A 00 DESENVOLVIMENIO m ~. ( P~ 
so re 03260/77). 

BelÉm, 27 de abril de 1978 
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~ 00 lll'l'ERIOR 

SUPERINT.EliDÊNCIA 00 DFSENVOLVIHEN'ID DA Ar1AZ0NIA 

- -'" 

PBOCESSON9 03260/77 

CONTRA'IO 010/78 - StJDAJ'1 

CDNTRAID ACESSri:Rio DE GARl'.miA ÓtJE ENTRE SI,. FAZU1 O OOVEaD 00 ES'mDO 00 HARZ\NHÃO 1 E 

A SUPERINTEND~NCL'\. 00 DESENVOLVIMRl'ro DA N1AZO~IA, Nl\ FORHA ABZ'JXO. 

O <DV'ÊROO 00 ES'm.OO 00 M7\RANHÃO, doravante sinp1estneg 

te designado FIAOOR, neste ato representado por seu Governador, Dr. OSWl\LIX) DA OOSTl\ 

NUNES FREIRE e a SUPER!NTENDÍ!NCIA 00 ÓESF.Í~LVThlENIO DA AHAZONIA, autarquia federal 

criada ros teJ::nos da Lei n9 5.173, de 27.10. 66, doravante sinp1esm:mte designada 

SlJDl\M, neste ato representada pclo seu S'uperintenderite Dr. HU<D DE 1\INEIDA, por força 

das abrigaç:)es assuuidas no Contra~ de Financiarrento e Refinanciarrento ce1eb~do ~ 

tre a SUO~ .e BANCO 00 ES'l7\00 00 ~~, com interveniência do. GOVERID 00 ESTlliX> 00 

l1'ARANHÃD, tân justo e contrataoo a prestação de garantia, na fo:rrna abéd:xo~. PRn1EIRA3 

O FIAOOR, na fonna da autorização consubstanciada na Lei n9 2957, de 14/03/69 r se 

obriga pelo pontual, exato e fiel cunprimmto de todas as obri<:rações assumidas pelo 

Bl'INCO 00 ES'mOO 00 MA.R1\NHib S/A. , MU'l"l1ARRO no Contrato de Financiarrento e Refinanci~ 

rrento celebrado em 23 de setenbro de 1977, e seu tenro aditivo de re-ratificação assi 

nado em 26 de abril de 1978. SEX;UNI)A.: Cooo neio de pagarcento, o FIAOOR, até a fi 

na1 liquidação de todas as oorigações Cb MU'IU1uu:o, resultantes do· Contrato de Finan 

ciar:ento e Refinancianento, quando exi9ido pela SUDAH, vinculará, para os fins previ.ê_ 

tos neste inst:rurrento, expressa e irrevogavelnentc, zoodiante a autorização contida na 

Lei n9 2957, de 14/03/69, os recursos suficientes, ~sujeitos a qualquer outro ônus, 

e desti~acb.s a responder pelo débito corrigido e encargos contratuais, a fim de ass~ 

gurar o plem currprimmto das oorigações do BJI~KD 00 ES'I'l'.JX) 00 ~ S/A. PARÂGRc'\ 

ro ONICO: o FIAOOR não se eximirá do ple.no cunprilrento de todas as oorigaçx)es solida. 

tiãmente assumidas, se o valor dep:)si tado e vinculado não for, no m:::trento em que OCO,E 

rer o inadinplemento do MU'IUÃRIO, suficiente para a garantia a que se obriga neste 

inst:r\.Jrento. TERCEIRA: O FIAOOR se abriga ainda a prover a COMI?l'.NHIA DE ÁGUZ\S E 

ESOO'IOS ro .Hl\.RANHÃO, dos recursos necessários à conclusão do Projeto, quando os reCU!_ 

sos previstos para tal fim resultarem insuficientes ou não estiverem disporúveis na 

oportunidade de sua utilização. QliAR.I7\.~ O FIAOOR só ficará exonerado da responsa~~ 

bilidade contraída r:ara com a SUDAM depois que a COMPANHil\ DE 1G:JJ\s E ESGCYit:S ro r-m.~1. 

NHíb oouver integ:ral.m:mte CU'Cpricb as obrigações assumidas no CONTRA'IO DE FINAUCL"\J1Et_i 

'10 E REFINANCIM1EN'IO. QUIN'm~ O atraso ou anissão, por parte da SUDAM, no exerclcio 

dos direi tos que lhe assis~pelo O)NTRA'ID DE FINl\NCil'l·1EN'IO E REFINl'iNCIAMENIO ou 

~ 



pelo presente rontrato, não poderá ser intexpretãcb ccrco renúncia a tais direi tos nen;. 

caro aceitação das circunstâncias q\ie lhe permitiriam exercitá-los. SEX'm: Para a 

soluçro de qualquer questão deoorrente cb presente C:Ontrato, fica eleito pel~ partes 

o foro de Belém, EStad:> Cb Pará, cx:m renúncia expressa a qualquer outro, por mais pr_! 

vilegiaà:> que seja. 

Estanà:>, assim, as partes justas e o::>ntratadas, assi 

nam o presente em sete ( 7) vi~ , para un só efeito legal, na pmsença das testemmhas • 

a)· HUOO DE AIMEim 

Superintendente da SUDAM 

a) 1\ngela da Silva Nazare 

a) Janete Farias Cassà:> 

Belém, 26 de abril de 1978 

a) <SVALOO m CDSTA NUNES FREIRE 

Q:>vemaibr Cb EStaà:> Cb Maramão 

-11110 ' 

r, 
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PKPOOIÇÃO N9 o 91 

Senhores Conselheiros 

Em cmpri.Irento ro dispcsto oo artigJ 14, alÍnea "e" 

da Iei ~ 5.173, de 27.10. 66, rom a nova redação que lhe deu o art. 1 ç da I.ei n9 

5.374, de 07.12.67, tenho a elevada honra de st.i:>mater à apreciação de Vossas ExcE 

lências o anexo 'lElM) ADITIVO DE RE-RATIFICAc;ib 00 a::>NI'RA'IO DE E'IN'AN::L'\MENIO E ~ 

FINAtCIAMENIO que entre si fazem a SUPERTI~ 00 DES:aM)LVIMENID DA 1\MAZON.rA 
e o :smrn 00 ESTAIX> 00 MARANHÃO S/A, a:m a interveniêilcia cb Governo cb Estado do 

Maranhão e da Conpanhia de ltguas e Esgotes cb Maranhão, destinaCb à execução de 

cbras de arrpliação r"'cs sistemas de abast.ec:i.Irento d'água das cidades de Inperatriz 

e Pedreiras no Fstacb do Ma.ranhão. (Prccesso r(; 03260/77). 

(\__ 
i ' 

~ 

Belém, 27 de abril de 19 78 

HU<D DE AIMEIDA 

Superintendente da SUDl'l-1 



"1. I. - SUPEF'U:HTBND:!hTCIA DO DESENVOLVU1ENTO DA .MU\ZONIA 

PROCESSO N9 032~0/77 

TER!·10 1\DITIVO DE RE-RATIFIC'.A.f'.ÃO DO CONTRA.TO DE FIN1\NCIAMENT9 ~ R,~:E'JNlN

CIA!1ENTO QUE EN'I'RE SI Fl';ZE.~1 'f.,. SUPERINTEND~NCIA. DO DESENVOLVIHENTO D! !<'F' 

ZONIA E O B.l\NCO DO ES~ADO DO ~1.P..R/'NHlO S/'A., CO!{. A INTERVENI~NCIA DO GOV~":{ 

NO DO ESTl'J)O DO M!Rl'NHÃO E Dl'.· C0l"1P l'.NHI.l\ DE .f.GUl$ E ESGOTOS DO M1\ Rl',NH.l':C 1 

DESTINJ,nO f. EXECUÇÃO DE OB'Rli.S DE P.."'1PLil'.Çl:O DOS SISTE.Ml'S DE lBN3TECH~N'l'O 

D 'f,GUl': Dl'S C'IDl\DES DE H1PERZ'l.T'RIZ E PEDREIRAS NO EST.l\.00 DO ~1.1\R/INHÃO. 

A SUPERINTEND~NCIJ\ DO DESENVOLVIMENTO DA A~·W.Z0Nil", d!! 

qui por diante designada SUDl\.!11, representada por seu Superintendente, e 

Bl,NCO DO ESTJ'J)O DO t11-RANHÃO S/1\. Q.aqui por diante designado J'.gente Finan

ceiro, representado por seu Diretor Presidente e Diretor de Operações, ' 

com a interveniência da COf!PANHil~ DE ~GU.llS E ESGOTOS DO 11ARANHÃO, daqui 

por diante designada .l\gentc Promotor, representada por seu Diretor Prcsi 

dente e Diretor Financeiro, e o GOVERNO ~O ESTADO D~ ~.Rll..NHÃO, 'daqui po-;; 
diante designado Fiador, representado por seu Governador, acordam e rati 

ficam o C'ontrato de Financiamento e Refinanciamento doravant:e denominado 

Contrato, celebrado no dia 23 de setembro de 1977, entre as partes: ~:icima 

mencionadas para alterar valores contratuais e acrescentar riovas condições, 

observando-se o seguinte: 

I - As Cláusulas PRIMEIRA, SEGlmDA e TERCEIRA com as alterações ora in -

traduzidas, passam a vi~orar com a presente redação: 

CLf..USFLA PRH-!EIRA: - Nos termos deste Contrato, a SUDP.M com recursos Clo 

Fundo Regional de Financiamento de lguas e Esgotos 

(FRl'-E-SUDP!:t-1) se obriga a conceder ao lgente Financeiro ,e ~~ste a ~tar em cal! 

plementação ao empréstimo anterior de Cr$5.149. 360,97 (çinco milhÕes ,ce!!_ 

to e quarenta e nove mil, trezentos e sessenta cruzeiros e noventa e se

te centavos), corrigíveis monetariamente e correspondente a 24.084,9~~00 
UPC, ainda mais, o empréstimo até o limite de Cr$5.930.000,00 (cLnco mi

lhões, novecentos e trinta mil cruzeiros), corrigíveis monetáriamentc,e 

correspondente a 23.217,57100 UPC, cujo empréstimo final totalizará 

47.302*51500 UPC. 

CLJ\USULF. SEGUNDl'~ - O empréstimo tem por objetivo, o finéJ'I.ciamento e re-

financiamento do Projeto destinado à execução de 

obras de ampliação dos sistemas de abastecimento d'água das cidades de ' 

Imperatriz e Pedreiras, no Estado do Haranhão, r,>ara o qual a SUDA.~ con -

tribuirá com os valores mencionados na cláusula anterior, restando descm 

bolsar apenas a importância de Cr$5. 930.000 ,?1-(cinco milhões, novecentos 

-c~ 



2. 
e trinta mil cruzeiros) , corrigíveis monetariamente e correspondentes ? 

23.217.57100 l~C, cujos valores serão aplicados segundo o plano anexo e 
parte integrante do Contrato. 

CL1;USUL1'l TERCEIRA: - 1' SUDJ\H para execuçao deste Contrato depositará no 

Banco da 1'..màzÔnia S/l,, em conta do Fundo Regional 
· de Financiamento para Jl'guas e Esgotos (FRl\E-SUD.ll.l-1} o valor corresponé1en

te ao empréstimo contratado. 

II - Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato que permanecem em 
vigor na forma contratada. 

E assim, estando justos e centrados assinam com as 

testemunhas o presénte,; em 6 (seist vias, para um só efeito legal. 

Belém, 2& de abril de 1978 

a) OSl'ITALDO DA COSTP.. NUNES FREIRE 
Governador do Estado 

Maranhão 

a) LUIZ BlCEL.t"\R DE CARVALHO 
Diretor Presidente do 
Banco do Estado do Mara 
nhão - B.E.M. -

do 

a) PAULO ROBERTO DO CANTO COSTA 
Diretor Presidente da Compa
nhia de !,guas e Esgotos . do 
Haranhão - CAEMA 

TESTEMuNHAS: 

a) 1~gela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

HUGO DE ALHEIDA 
Superintendente da SUDl:M 

I~~L DA COSTA NUNES 
Diretor de Operações 
do Banco do Estado do 
Maranhão - B.E.r-1. 

JOS~ DUARTE GONÇJILVES 
Diretor Financeiro da 
Companhia de ~guas e 
Esgotos do Maranhão 
CAEMA. 

..... 



j. 

A..~EXO J,O TEP'10 lJHTIVO DE HE-Rl' .. TIFICl\CÃO DO CONTRATO DE FINl'-.NCIN'lENTO 
E REFIN1\NCill'·1ENTO QUE ENTRE SI Fl'.ZEH Á SUPERINTENDÊNCil\ DO DESENVOLV:t 
t·1ENTO Dl"" l\l1.AZÔNIA E O Bl':.NCO DO ESTimO DO M.l\.R..Z\NHlü S/l'., COt·1 A INTER7E=
NIÊNCIA. DA CO:MPlNHIA DE l.GUl'S E ESGOTOS DO MJtRl\NHiíO E O GOVERT\10 DO ~: ~ 
TlWO 00 t1!J.RANHl.O, DESTINl,DO Jí, EXECUÇFO DE OBRAS DE AMPLil'1.ÇÃ.O DOS SIS 
TEMlS DE l\BJ:..STECIMENTO D 1 !..GUA Dl'$ CIDlDES DE IMPERATRIZ E PEDREif'<ll.3 -; 
NO EST.l".DO DO r_.<l"Rl\NHPO. 

19 PLl!NO DE APLICl.ÇÃO ( CONTRl~TO ) 

Cl',PTl.ÇÃ.O. 

RECALQUE. 

A.DUÇÃO. 

T RAT .M4ENTO • 

PEDE DE DISTRIBUIÇÃO. 

LIG.l\.ÇÔES DOMICILIARES. 

RECOMPOSIÇÃO DE PAVI1-· :·NTAÇÃO. 

C~LCULO ESTRUTU~~ ••••••••••••••••••••••••• Cr$ 5.149.360,97 

29 PL1\NO DE J'>.PLICAÇÃO (TERMO l'.DITIVO) 

Cl>2TAÇlD. 

ELEVATCRII\ DE !.GUA BRUTA. 

ADUTORA DE ÀGUA TPATAD~. 

ESTAÇÃO DE TRAT;.MENTO. 

RESERVAÇí'O. 

ELEVATCRil'· DE l.GUll. TRl'~TADl~. 

REDE DE DISTRIBUIÇP,O •••••••••••••••••••••• Cr$ 5.930.000,00 

TO T r, L ••••••••••••• - Cr$11.079.360,97 

================= 
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PARECER :DAP/DAI/N9G.l5 /7 8 

REQUE~TE: AGROPECUÁRIA s·Ao JO~O DO LIBERDADE S/A~ 

ASSUNT-O: COLABORAÇÃO FI)TANCEIRA E FISCAL DOS RECURSOS DOS INCENTIVOS FIS 
CAIS ADMINISTRADOS PELA 'sunAA·~ 

:.- .- ... 

SENHORES MEMBROS '00 CONSELHO DELIBERATIVO DA SUDAM. 

I - ASPECTOS ADMINISTRATIVOS 
1.1. - O Pedido 

' l 

' 'j 

AGROPECUÁRIA SÃO JOÃO '])O LIBERDADE si A neste pare 
cer também chamada requerente ou so-ciedade, solicita que ·a SUDAH 
aprove a reformulação técnica e econômi.co..,finariçeira do projeto 
agropecuário anteriormente reconhecido ·como de interesse para o 
desenvolvimento econômico da Amazônia.-···· 

O pedido tem por objetivo continuar-usufru-indo dos' 
favores a seguir mencionados: 

a) Colaboração financeira dos recursos dos Incentivos 
Fiscais administrados pela~ SUDAM;. 

b) Isenção do Imposto de Renda e Adicionais não Restí 
tuíveis, consoante com o disposto no art. 2 3 .do Dec_reto-lei· n9 
7S6/69, alterado pelos Decretos-Leis n9s 1328/74 e 1564/77. 

1.2. - Antecedentes 

/em. 

A AGROPECUÁRIA SÃO JOÃO DO LIBERDADE S/A, objetivan 
do a implantação de um empreendimento agropecuário, no MunicípiÕ 
ae Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, teve seu projeto apro 
vado pela SUDAM, em 10.07.70, çom uminv~s"t;J,mento total da ordem 
de CR$8.284.187,00, sendo CR$2.071.047,00 de Recursos Próprios e 
CR$6 .. 213.140,00 de Recurs.os dos Incentivos Fiscélis. 

O descompasso entre os custos reais de implantaçãoe 
os valores projetados justificou uma atualização financeira que, 
tendo sido solicitada pela requerente, após a necessária análise 
~oi aprovada, em 20.12.1974 elevando o investimento para CR$ ••• , 
CR$33.959.454,73, valor este constituído de CR$8.489.862,73 de 
Recursos Próprios e CR§25.469.5~2,00 de Recursos dos Incentivos' 
Fiscais. 

Com a comprovada aplicação da totalidade dos Recur 
sos dos Jncentivos Fiscais e' dos Recur~os Próprios, a requerente 
executou a construção de instalações pecuárias, residências pa 
ra ·funcionários e: aquisição de gado para o aproveitamento de pâi 
tagens até então ociosas, procurando sempre· trabalhar com eco 
nomia e nos itens- rigorosamente necessários. Entret~to, emborã 
agindo do melhor modo, não foi possível executar a totalidade 
das etapas programadas, razão pela qual vem solicitar a aprova 
ção da reformulação de seu projeto a qual tempo~ objetivo os~ 
guintes itens: 

a) Completar o cronograma de formação de .pastagens cul 
tivadas,"executando os 5.837ha restantes através do processo me 
canizado no Ereparo da área e, consorciação gramíneas/legumin~ 
na implantaçao de forragens; 

b) Melhor divisão da pastagem com vistas a racionali 
zar o manejo~ 

c) Complementação da implantação do projeto. 

. to total 
Para a execução das referidas etapas o investime!! 

necessário está previsto em CR$ 82. O 34.407,00 send~/ 
Recursos Próprios ···~·~Cr$ 20.251.169,00 , i 
Incentivos Fiscais ••.••• Cr$ 60.753.505 ,ao ~,, , 
Outros •••••••.••••••••• Cr$ 1.029.733,00 \ 't 

I' I 

tl 
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1.3. - Enquadramento nos Critérios de Prioridade 

II 
2 .1. 

2.1.1. 

2.1.2. 

2.1.3. 
2. 1. 4. 

2.1.6. 

'. 
Em se tratando de reformu-laçã:o-, sem -implicar em mo 

cternização e/ou ampliação, o projeto mMtém a priorig<id~ iniciai 
mente alcançada e que corresponde ã Faixa A dos criterios estabe 
lecidos no· art. 48 da Resoluçãon9 2525/76 -CONDEL/SUDAM. 

Em consequência da prioridade em que se énquadra, 
para o financiamento das inversões projetadas a requerente deve 
rã continuar participando com Becursos Próprios nunca inferiores 
à proporção de 1:3 (um para tr~s) relativa aos incentivos fis 
cais aprovados para o projeto. 

- ASPECTOS JUR!DICOS 
Aspectos Legais da Sociedade 

Atos Constitutivos 
Razão Sociai 
Tipo Societário_ 
Prazo de Duração 

·: . .,. .. . c·. . . 

Exerc~c·io Social 

··,-i;"• 

Relati vament.o ao:::i.t~m 2 .1. , sub-i tens 2 .1.1 a 2 .1. 5 
permanecem válidas·· as consid?rà.ções ·constantes do ·Parecer DAPA/ 
DAI N9 042/74 referente ã análise da atualização do projeto. 

- Endere~os 

Sede e Foro- Cidade e Comerca de Barra do Garças, Estado de l1ato 
Grosso. 

Escritório - Rua Edson da Silveira Campos·;· 1699 ,- Fone -1121 ~ Ora 
cen~ ~··são Paulo. -

Proéuradora- Rua XV 'de novembro, 226 -149 and~ Conj.l4ol-Belém. 

2 .1. 7. - Regularidade de ~.i tuasãc;. 
·A requerente apresentou, denti'e outros os seguintes 

documentos: 
Certidão negativa de débitos para com as Fazendas 

Nacional, Estadual. e Hunicipal; 
Comprovante do pagamento do ITR .referente ao exerci 

cio de 1977; 
Certificados de regularidade de .situação junto ao 

'INPS e F{.JN RURAL ; 
Certidão negativa de aldeàmento indÍgena na área do 

empreendimento, emitida pela FUNAI. 
Ata da A. G~ O. 19 77·; arquivada e publicada. 

~. ·. · · ··. ~ sugerido como cón<iicionante à próxima liberac;ão 
.. , ., . .~ de R~Ç~rsos dQs Incénti vos ·-Fiàcais ; a apresentação da certidão de 

regularidade de sit~açãr. quani;q ãs obrigações especificadas na 
legislação trabalhista; emi tada, pela Delegacia Regional do Traba 
lhO. . ... 

2.1.8. 

/em. 

- _fapitál Social 
O capital social autorizado é de CR$34.659.454,00 , 

representado por 34.659.454 ações nominativas de valor nominal~ 
CR$1,00 cada uma, assim distribuidas: 9.189. 862 ações ordinárias 
nominàtivas, com direito a voto, reservadas ã aplicação de Recur 
sos ·próprios; 10. 5>8.5 .604 ações preferenciais Classe A, sem direi 
to a voto, intransferíveis e irrevogáveis por 5: (cinco) anos con 
tadOS da d_ata de. S\la ,subscrição, reservadas à aplicação de recur 
sos dos Incentivos Fiscais oriundos da Lei n9 5.174/66 e Decretõ 
-Lei n9 756/69 e 14.883.988 ações preferenciais classe B, sem di 
reito a voto, intransferíveis por 4 (quatro) anos, destinadas ã 
aplicação de Recursos dos Incêntivos Fiscais oriundos do Decreto 
-lei. n9 13 76 f:74, tudo conforme ~;<;~Pr>;~t~, Si ata da A. G. E. de 30. 7. 77>. 

-~.'·:-::-:· ..... 4~ ... ·._.-. ·~· ·:'i r,- \ 
"':·'" ' .. . '" ....... : 

\~ - .. t . : .:' ; ... ~- . ' ~ ~ . :. 

,_ • .L 

'. 
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3., 
· À data do Balancete de Verificação tomado por base 

para a r~formulação, isto é, em 30.09.77 o capital da requerente 
tinha o seguinte posicionamento: 
CAPITAL INT-EGRALIZADO 

Recursos Proprios 
_Açoes Ordinar~as 
Incentivos Fiscais 
Ações Pref. Classe A 
Ações Preferenciais Classe B 

CAPITAL SUBSCRITO 
Incentivos Fiscais , 
Açoes Pref. Classe A(Pend. BASA) 

CAPITAL A SUBSCREVER 
Recursos Proprios 
Açoes Ordinarias 
lncentivos Fiscais 
Ãçoes Pref. Calsse B 

CAPITAL AUTORIZADO 

9.070.000,00 

10.039.590,00 
14.882.097,00 

119.862,00 

1.891,00 

33.991.687,00 

546.014,00 

121.753 ,oo 
34.659.454,00 

2.1.9. -Controle Acionário 
A AGROPECUÁRIA SÃO JOÃO DO L!.BERDt\DE S/A tem seu ' 

controle acionário assim exercido: · .: __ _ 

ACIONISTAS N9 DE : 
AÇOES : 

VALOR EM: 
CR$ 1 , O O ; \, SI O TOTAL 

José·de Castro Aguiar 8.610.750 
396.000 

2.300 

8. 610 • 7 5o , o o 
396.000,00 

2.300:,00 

94,93 
4,40 
o ,02 
0,57 
0,02 
0,02 
0,02 
0,02 

·Ma •. Ce.lina de Lara Aguiar 
Paulo Gabriel da Silva 
Orlando Barbosa de Oliveira 
Takeo Nakano · 

51.750 
2.300 
2.300 
2.300 
2.300 

51.750,00 
2.300,00 
2.300,00 
2.380,00 
2.300,00 

Antonio Agea Càrvantes 
Benedito Araujo de Castro 
Salvador SéQches 

9.070.000 9.070.000,00 100,00% 

2.2. -~rea do Empreendimento 

2.3. 

/em. 

A AGROPECUÁRIA SÃO JOÃO DO LIBERDADE S/A, tem seu 
empreendimento · situado no Municipío de Luciara,Comarca de Bar 
ra do Garças, Estado de Hato Grosso,ocupando 30.300 ha, que 

·-···sendo ·pa-rte de outra maior ( 33. BOlha), constitui propriedade da 
requerente, consoante com o disp·osto na Escritura de... Compra e 
Venda·-e Cessão de·Direitos lavrada em 26.07.1967, às fls. 867 do 
Livro n9 63 do Cartório de 29 ·nficio d·a Comarca de Dracena S.P., 
transcrita no Registro de Imóveis do 19 Oficio de Barra do Gar 
ças em 10.07.1968, às fls. 139 do Livro n93-T, sob o n9 12.666.-

INCRA 
A Fazenda São João é cadastrada no INCRA, sob o n9 

901.0§97_~~104-3, em nome da requerente, tendo sido comprovado o 
pagamento do ITR, referente aoexercício de 1977, no valor de 
CR$.2 O. 013,00. 

FUNAI 

A requerente apresentou certidão negativa de aldea 
mento indÍgena na area do empreendimento, expedida ?ela Fundaçãõ 
Nacional de Indio. · 
Administração Empresarial 

A AGROPECUÁRIA SÃO JOÃO DO LIBERDADE S/A tem sua 
administração de cúpula exercida por uma Diretoria representada 
por 3 (três) membros, acionistas ou não, eleitos pela Asse 
Geral para exe·rcer um mandato de 2 (dois) anos, permitida 
eleição. 

~-------------------------------



III 

3.1. 

3. 2. 

4 •• 

A atual Diretoria, eleita em 30.04.1976, é consti 
tuida da forma a seguir desérita: 
Diretor Presidente; José de Castro Aguiar, brasi~eiro, casado, pe 

cuarista, residente e domiciliado na cidade ffi 
Santa Mercêdes ,_S .P ~- inseri to no CPF-MF sob o 
n9 012.674.268; 

Diretor Vice-Presidente- Celina de Lara Aguiar, brasileira, 
da, pecuarista )--·residen-te e domiciliada 
Santa Mercedes, S. P. , inseri ta no CPF-MF 
o n9012.674.268; 

casa
em 

sob 

Diretor- Paulo Gabriel da Silva, brasileiro,-casado,pecuarista , 
residente e domiciliado-na cidade de Dracena, 
S.P., inscrito no CPF-MF sob o n9 153.330.518 

Observa-se que a requerente deverá comprovar a adap_ 
tação de seus Estatutos Sociais às normas daLei n96.404/76 in 
clusive criando um Conselho de Administração como orgão de delibe· 
ração cqj,_~g~Ci<:ia, ao lado da Diretoria que deverá atuar como Órgãõ 
.representativo da ·sociedade. 

- O PROJETO 
Objétivo .' 

# -______ .. , __ . ___ Atraves da presente reformulaçao, a Empresa se pro 
pÕe a conclusão.da implàntação definitiva de seu projeto, cujo oõ 
jet1vo é implantar urna fazenda de cria e recria de gado bovino~ 
no Município de Barra do Garças -Estado de Hato Grosso, cujo In 
vestimento Total será de CR$82.034.407,00, sendo CR$46.96.5.662,0Õ 
projetado~ mais CR$35.068.745,08 realizado considerado até 30.9.77 

Com novo estudo a Empresa necessita de CR$ •• • .· •.•.• 
CR$46.965.662,00, assim distribuído: 

Recursos Próprios 
Incentivos Fiscais 
ExigÍvel 
Reinversão 

TOTAL: 

Programa de Produção e Ve.~da Anual 

11.742.628,00 
35.831.818 ,oo 
(1.617.317,00) 
1.008.533,')0 

-- 46.965.662 ,GD 

Conforme demonstração-do quadro de receita.; a Empre 
sano ano de 1978 apresenta uma receita na ordem de CR$ ••.• 7 
CR$2.229.900,00 i j~ na sua estabilização em 1984 a receita será 
de CR$13.452.200,00, conforme quadro abaixo:· 

DISCRIMINAÇÃO 

ANIMAIS P/ABATE 
Touros descartados 
Matrizes descartadàs 
Bois gordos 

ANIMAIS P /REPRODUÇÃO 

Novilhas Mestiças 

T O T i\ L 

UNIDADE 

62 
1. 560 
2. 340 

780 

RECfiV TOTAL 

192 .. 200 
3.588.000 
8.190.000 

1. 482.000 

13.452.200 

IV - ASPECTOS TECNICOS 

4.0. Estudo do Meio Ambiente 

4.0.1. Localização 

/em. 

A AGROPECUÁRIA SÃ() JOÃO DO LIBERDADE SI A, .loca 
-se no Município de Luciara, Estado do Mato Grosso; estando 
tuada entre as seguintes coordenadas geograficas: 

Latitude Sul 10955'00" e 11900'00" 
Longitude W'Gr 52913 1 00" e 52912'00" 



4.1. 

4.1.1. 

5. 

OBS: Os demais componentes do "Estudo do Meio Ambiente" constam 
da anaiise do projeto original, os quais são exequiveis a 
implantação do projeto, conforme verificação nin loco" fei 
ta pela equipe de análise do Órgão. 

- Inversões Existentes 

Terras 

A area do projeto original foi mantida na presente 
reformulação, isto é, 30.000 ha dos quais a atividade economica 
será em S.J%, correspondente a 15.000 ha. As terras foram incorpo 
radas pelo preço aprovado de CR$780.000,00 correspondente a um 
valor por ha de CR$26,00. 

4.1.2. Formação de Pastagens 

Conforme está demonstrado em quadro de memória de 
análise, a Empresa contabilizou até 30.09.77, em Formaçaõ de Pas 
tagens um valor de CR$2.412.414,50, do qual foi considerado o 
montante de CR$2.345.166,50 ficando por conseguinte a diferença 
de CR$67.248,00, como parcelas não consideradas. 

. A Empresa utiliza basicamente para a formação de 
seus pastos o capim colonião (Panicum maximum), do qual possui 
uma área formada de 8.913 ha em estado satisfatório. 

4.1.3. Obras de Infraestrutura 

Para as diversas obras executadas até 30.09.77, a 
Empresa contabilizou a importancia de CR$630.589,25 do qual foi 
considerado o montante de CR$617.089,25, ficando por conseguinte 
a diferença de CR$13.500,GJ, como parcelas não consideradas, en 
centrando-se a mesma discriminada tanto física como financeira -
mente em quadro correspondente da memória de análise. 

4.1.4. Instalações Pecuárias 

O total contabilizado até 30.09.77,foi da ordem de 
CR$714.691,00, do qual deixou de ser considerado apenas o valor 
de CR$22.300,00, conforme está discriminado em quadro correspon 
dente da memória de análise. -

4 .1. 5. Edificações e Obras Complementares 

As construções existente são em quase sua totalida 
de em carater definitivo, encontrando-se em bom estado de conser 
vação. Para tal, a Empresa contabilizou a importânci-a de CR$7 
CR$745.290,32, da qual deixou de ser con~iderado o valor de 
CR$2.000,00, por se tratar de diferença de preço do valor base 
considerado por este Órgão para as referidas construções, estan 
do sua discriminação física e financeira em quadro corresponden= 
te de memória de análise. 

4.1.6. Veículos, Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 

Do total contalizado até 3). Cl9. 77, ou seja, CR$ •••• 
CR$1.068.710,90 deixou de ser considerado pela equipe deste 6r 
gão o montante de CR$30.:JOO,OO conforme se encontra discriminado 
em quadro de memória de análise correspondente. 

4.1. 7. MÓveis e UtensÍlios 

As aquisições de Móveis e UtensÍlios para o escritô 
rio de contabilidade e residência de funcionários e sede, atin 
giram a um montante da ordem de CR$82.425,2~, conforme se encon 
tra discriminado em quadro de memória de análise correspondente7 

4.1.8. Exploração Pecuária 

Rebanho Existente 

/em. 

O rebanho existente conta atualmente com um 
de 8.174 animais, conforme discriminação a seguir: ef~vo 

\' 

~ 



/em. 

Touros 
Matrizes 
Novilhos 
Novilh~s 
Bezerros 
Bezerras 

237 
2.078 

291 
3.331 

692 
645 

Indices Zootecnicos Atingidos 

... 

6. 

Os Índices de natalidade ati:1gidos anualmente, a par 
tir de 1973; são baixos~ estando a média em torno de 40%.Isto e 
atribuído a existência no rebanho de grande numero de matrizes 
descartaveis, oriundos do rebanho primitivo da fazenda e que de 
verão ser substituídas. 

O mesmo ocorre em relação dos touros~ que embora em 
numero suficiente, ja requerem em processo de renovação do plan 
tel. -

Assistência Veterinária 

A assistência veteriná~ia aos animais é feita perio 
dicamente,através de visitas de um profissional residente em sãõ 
Paulo,ligc;do ao IVA,oqual está realizando estudos destinados a 
estabelecer uma formula capaz de corrigir os processos de carên 
cia mineral que vêm ocorrendo na fazenda e que se manifestam por 
ocasião da desmama. 

Uma programação profilática vem sendo executada com 
vistas ao controle da febre aftosa, brucelose, paratifo e carbun 
culo sintc;m:&tico. Os animais novos -são também vermifugados. -

Manejo 

Nota-se que ha ainda uma certa deficiência em 
çao a algumas práticas de manejo, especialmente no qt.le. se 
ciona com a adoção de um período de monta e- controle dos 
m~ntos, com nelhor assistência as matrizes por ocasião _das 
çoes. 

rela 
re.lã 

nasci ...,. 
parl:. 

Há uma certa deficiência de instalações (cercas) ca 

pazes de permitir um meJ~or manejo dos animais nos pastos culti 

vados. 

Aliment açã<?_ 

_ _ _ Uma parte da fazenda é de pastos naturais, com 
limitações já conhecidas. f\ outra parte é consti tuida de 
gens oul tivadas , onde enccntramos principalmente o capim 
nião. 

suas 
pasta 

colÕ 

Durante o perioco d~ estiagem os animais sofrem as 
naturais consequencias da deficiência de forragens. 

Suplementação Minera~ -
A suplemen~tação mineral vem sendo objeto de estudos 

- destinados a corrigir as deficiências que tem sido constatadas. 

ComparativQ entre o Projetado e Realizado Pela Empresa 

Em quadro aDexo, fazendo uma demonstração em termos 
comparativos., entre o cronograma de aquisição de animais projet~ 
do quando da~ aprovação do empreendimento e o realizado pela 
presa até o monento. 
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7. 
4.2. Área Sub-Divisão e Utilização 

A-base física da Fazenda foi aprovada com uma área 
de 30.000 -ha a: qual deverá permanecer com a presente reformula
ção, -c_onforme d<::monstramos abaixo: 

' ' APROVADO ' ATUAL PREVISTO 
' ' ' ·-DISCRIMINAÇÃO. fUND: t 

r ' ' ' ' .. ÇT % ' QT 
,. % QT ' % I I I ! I 

Reserva Florestal h a 15.000, 5.0 ,oo ts.ooo, 50,00 15.000, 50,00 
Pastagens Culti-
v a das h a 14.750, 49 ,16 8.913, 29,71 14.750, 49,16 
Capine iras h a 50' 0,17 50' 0,17 
Obras de 'In fraes 
trutura 

,_. 
h a 50, 0,17 3() , 0,10 50, 0,17 

Cultura de Subs-
tência h a 
Ãrea destinada a 

150, o,so 150, o,so 

fut. ex:elora~Ões h a T 6.0572 20 219 

T ,O T. A L.-: h a 30.000, 100' 30.000, 100, 30.000, 100200 

4.3. - Inversões Projetadas 

4. 3.1. Preparo de área, formação e dimensionamento das pastagens 

/em. 

·•- - Com a .presente reformulaç.ão, a Empresa deverá execu 
tara formação de mais 5.837ha, cujas execuções obedecerão ao se 
guinte esquema: 

a) Preparo de área 
.. Esta operação deverá ser executada pelo processo me 

canizado sob a forma de. empreitada, utilizando-se preferen 
c~al:ménte empresa de p:estação de serviço re~ional. Esta opera 
çao compreende as segu1.ntes etapas: Demarcaçao de derrubada e 
desbravamento. '~ ·. '..._s 

b) Queima 
ApÓs o desmatamento, deverá ser levado a efeito a 

queima, operação ésta que deverá ser realizada aproximadamente~ 
dias apos uma chuva,,_ evitando assim que· a mesma seja exagerada 
com serios prejuizos para o solo. 

c) Plantio (Sementes e Semeio) 

te: semeio. 
Uma vez preparada a área, terá inicio a etapa segui~ 

.1' • • ,..,., • • _. 
A graml.nea base a-ser utl.ll.zada, e o cap.1,m colonJ.ao 

(Panicum maximum), cuja eficiência já ê por demais comprovada na 
região. Outrossim sugerimos que além do colonião, seja utilizado 
leguminosas em consorciação com ·as mesmas, obedecendo sempre o 
critérió de gramínea €'t;"!;taxleguminosa decumbens ou gramínea de 
cumbente x leguminosa erecta. 

Gramíneas 

Para tal citamos as seguintes forrageiras: 

Colonião ~ Panicum maximum 
Jaraguâ - Hyparrhenl.a rufa 
Brachiaria -Brachiaria decumbens . 
Brachiaria sp de terra firme -Brachiaria humidicola 

Leguminosas: Pueraria - ·· Pueraria javanica 
Centrosema - Controsema pubescens 
Stylosanthes ~ Stylosanthes gracilis 

Stylosãrites humilis 
Siratro - Macroptl.ll.um atropurpurium . 

Recomenda-se a pesquisa de leguminosas já a~t~ 
das na região objetivando a uma consorciação com gramineas ~r 
respondente a 20% da área semeada. · 

' ; '\ 

I \ 
~ \ 

I \ 

\) 

·I 

• 
i 

• 
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12.1H. 

a., 
O semeio deverá ser feito logo com a vinda das primei 

ras chuvas , verificando-se a norma li da de dC~.s mesmas , devendo as se 
mentes.serem rigorosamente selecionadas evitando a~sim, maior in 
cidência de áreas com necessidade de· replantio, ao mesmo tempoT 
que assegurará maior uniformidade da germinação. 

Eeqomenda-se sua aquisição de produtores idoneos ca 
.. õªs.trados no Ministêrio da Agricultura ou Secretaria de Agricul tü 
ra, credenciado de acordo com a portaria Ministerial n9 33'+ de 2ã 
de setembro de 1971 • 

. d) Replantio 

Para maior sucesso e garantia do plantio, foi estima 
do um percentual de perda de 20% com consequente replantio, Õ 
qual assim como o plantio poderá ser realizado por mudas. 

e) Limpeza de Formação 

Necessária a boa formação qas pastagens e objetivan
do garantir uma consolidação mais homogenea dos pastos, deverá 
ser efetuada a limpeza de formação anual no ano posterior ao plan 

-- ····tio, a qual v; sa eliminar as ervas invasoras que concorrem cem ã 
· ___ .. p.a.stagem implantada.· · · · 

f) Di visão da &e a de Pastagem . 

Fundamental ao bom manejo das pastagens, a divisão é 
· uma pratica imperiosa e necessária, que uo entanto deve ser efe 
tuada na dependência direta da topografiçL.QQ. terreno, das aguadas~ 
da qualidade das terras e do objetivo da criação. 

Segundo tais critérios e a racionalidade do 
semi-extensivo, visando a rotação, a divisão deverá ser 
pastos de no má"ximo '100ha e piquetes de 20 a 50ha. 

g) Limpeza de Manutenção 

regime 
feita em 

Estando as pastagens devidamente consolidadas, isto 
é, dois anos após o plantio, deverá ser procedida'a limpeza de 
manutenção anual sobre 20% da área total de pastagens formadas. 

No ano da estabilização, deverão ser limpos 2.950ha 
a um custo unitário,de cR$'+20,00, perfazendo um total de CR$ ••••• 
CR$1.239.000,00. 

h) Capineiras 

A complementação da alimentação verde do gado, será 
feita através da capineiras para corte, quando da necessidade de 
tratamentos especiais. 

Para tal., foi projetado a formação de 50ha, a um cus 
to unitário de CR$2.400,00, dando assim uma inversão de CR$ ••••• -; 

CR$120.000,00. 

i) Leguminosas 

Objetivando uma melhor produtividade das 
pastagens, a Empresa deverá efetuar a introdução de 
em suas pastagens, devendo no entanto ser observado 
se adaptam à região-em que se encontra localizado o 

j) Capacidade de Suporte 

Cria 1 cab/ha 
Recria - 2 cab /h a 
Engorda - 2 cab/ha 

.. k)._C~stôs de Formação 

areas de 
leguminosas 

as que mais 
projeto. 

·Para ·OS diversos itens de formação de pastagens 
ram utilizados os preços por ha discriminados abaixo: 

Demarcação e derrubada . CR$ 23,00 .. 
Preparo de area " 850 ,00 
Plantio 11 7 88,80 
Replantio " 788,00 

/em. Limpesa de formação_ " 420,00 
Limt>ezç. de manutençao " 420,00 
cap1ne1ras "2.400,00 



9. 
OBS: com base nos valores p/ha acima citados, o investimento a 

ser aplicado nos 5.837ha de pastagem a ser formada é da or 
dem de CR$14.189.757,00 

4.3.2. Obras de Infranestrura 

a) Preparo de área 

· A fim de localizarem as obras a serem construidas na 
fazénda, foi projetado o preparo de uma área de SOha, distribui 
da pelos 4 primeiros anos a partir da presente reformulação, sen 
do o valor unitário previsto da ordem de CR$850,00, com um conse 
quente investimento de CR$42.500,00. 

b) Estradas internas 

Necessarias as comunicações entre os.diversos seto 
res da Fazenda, deverão ser construidos mais llOkm de estradas ~ 
internas, as quais demandarão um investimento de CR$968.000,00 , .· 
com base no custo de CR$8.800,00/km. 

c) Pontes 

Objetivando transpor os cursos d.agúa 
·estradas, foram projetados 160m de pontes, a um 
CR$2.630,00/m. 

d) Açudes 

que cortam 
custo 

as 
de 

Aproveitando os cursos d'água e as enchentes da epo 
ca mais chuvosa, com o objetivo de abastecer o rebanho das possi 
veis carencias de água que porventura venham a ocorrer com a di 
visão dos pastos,-foram projetados 18 açudes a um-preço unitáriõ 
de CR$20.000,00 e total de CR$360.000,00. 
OBS: ·o investimento total projetado para as obras de Infraestru 

tura, foi da ordem de CR$2.491.300,00.· 
4.3.3. Instalações Pecuárias 

/em. 

Cercas 
A. limitação e divisão dos pastos da. SÃO JOÃO DO LI 

BERDADE S/A, será favorecida com ·a. construção de mais 320km de 
<?ercas , aa quais prioritariamente deverão ser de arame liso cu l 
)OS fios em nÚmero de quatro, deverão ser fixados em esteiotes .,.. ..· 
fincados de 10 em 10m, intercalados por balancins· dispostos de 
2 em 2m. A cada lance de 8 a 10 esteiotes, deverá ser fincado um 
esticador dup~o. 

O valor por l<m de cerca foi orçado e.m CR$10. 500 ,o o 
correspondendo a um investimento de CR$3.360.000,00. 

1 '·'dpór.teiras 

A comunicação entre os pastos da Fazenda, será fei 
taatravés de porteiras leves, as quais deverão ser construidas 
ao longo das cercas. . . . J 

Cada porteira está orçad.a em ~-R$1. 500 ,OQ, havendo il 
necessidade de um investimento da ordem deCR$135.00'J,OO,para as 
90 unidades projetadas. 
Cochos 

O fornecimento da suplementação mineral ao rebanho 
será feito através de cochos cobertos, os quais deverão ser dis 
tribuidos pelos pastos, havendo para tal, necessidade de constrü 
ção de mais 70 unidades. Recomenda~se o uso de madeira de lei ê 
cobertura de telhas de aluminio ou bras i li t. , 

. ,.. O valor uni táriÇ> ,projetado foi de CR$2. 450 ,o o, 
um investimento total de CR$171.·s·oa ,o o. 

·:::·c r, ,• 

... 
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4.3.4. 

4.3.5. 

4.3.6. 

4. 3. 7·. 

·curral 10. 

A racionalização. do ~anejo dó gado, será favorecida 
com a construção de mais 2 curra~s, cuja localização deverá pre 
ferencialmente ser no ponto mais alto da fazenda, com possibilf 
dade de facil abastecimento dágua. 

A área de currais será de 3.000 m2 , com valor por m2 

de 'CR$210.800,0~, demandando assim um investimento da ,,.~rdem de 
CR$420. 000,00. 
OBS: O investimento total projetado para as Instalações Pecuâ.ris, 

foi da ordem de CR$4 .. 135. 50') ,oo, distribuído pelos 4 primei 
ros anos a partir· da presente reformulação, conforme estã 
demonstrado em quadro de Hemória de Análise. 

Agricultura e Abastecimento 
O principal objetivo dessa atividade é proporcionar 

ao pessoal da fazenda, condições de auto abastecimento no que ~ 
respeito aos componentes· básicos da alimentação, tais como: fei 
jão., milho, mandioca, etc. 

.. A oEeração deverá ser parcelada no decorrer do peri~ 
do de implantaçao, não havendo verba especifica para tal fim, pe 
lo fato de que toda produção será fornecida ao pessoal da fazen 
da a custo de alimentação, com a comercialização do excedente, Õ 
que gerará uma receita capaz de cobrir os custos de produção e 
garantir a continuidade da exploração. 
Edificações e Obras Complementares 

As edificações projetadas, deverão s=r construídas~ 
acordo com as plantas anexas ao projeto e ocup~rao uma área de 
2. O 30 m2. 

Todas as construções serão em alvenaria, estando as 
especificações detalhadas em quadro de memória de análise cor 
respondente. 

O valor de m2.de construção foi.projetado por CR$ •• 
Cr$1.050,00, as construções. res'idênciais e CR$890,00 as funcio 
nais com um ·i:nvestimento total para este item da ordem de 
CR$ 2 • 3 2 2 • 9 O O ,O O • . 

Veículos, Máquinas, Aparelhos e Equipamentos .. 
Os veículos, máquinas e equipamentos necessários al 

total implantação do projeto da S~O JOÃO DO LIBERADADE S/ A, e!_ t 
tão devidamente discriminados no quadro de memória de análise 
correspondente e totalizal'll um investimento de CR$3.626.000,00. 

• máquinas e moi Os custos operacionais dos veículos, 
teres projetados e existentes, constam ·de quadro 
memória de ana~ise e estabilizam no ano de 1980 
CR$598.470,0Q. 

r '· 

Móveis e ,'UtensÍlios 

especifico de'T 
com CR$ .•••• 1 

t 
Objetivando as aquisições de móveis e utensÍlios ne 

cessária a montagem do escritório administrativo da Empresa ~ 
mobiliário das casas dos funcionários e sede, foi destinado uma 
verba de CR$60.f)00,no, distribuída pelos ~os de 1978, 1979 e 
1990 

4. 4. Exploração Pecuária 

/em. 

I - Objetivos 
O objetivo visado pela AGROPECUPRIA S~O 

BERDADE S/ A, ·é a pecuária de corte abrangendo as diferentes 
ses de cria, recria e producão de bois gordos para abate. 

(t 
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II - Sistema de Criação 11· 

O sistema ·de criação a ser empregado, ·-deverá ser o 
extensivo racional. 

4-r4-.1 ~:·.:-. .Cons::ituiç ão do Rebanho 

4.4.2. 

/em. 

\: 

a) .. Rebanho Hestiço 

Será constituído de fêmeas com características da 
raça Nelore, permitindo o desenvolvimento de um trabalho de me 
lhóramento genético, com o emprego de bons reprodutores. 
b)" -Raça 

· · O êxito de um empreendimento pecuário está ligado à 
escolha dos animais que serão criados, sua adaptação ao meio __ , .. e 
suas aptidões para o fim a que··se ·destinam-. ·Os· resultados · obti 
doscom·a raça Nelore na região, levaram à escolha desta, bem 
como ·ae·seUs mestiços, para constituírem o.reban~o da fazenda. 

c) Fontes de Aquisição e Preços 

Os animais deverão ser adquiridos de criadores tra 
~ic~onais 1 e~ f~nte~ re~ionais ou não, obse:vados-.o~ requisitos 
~nd~spensave~s as f~nal~dades a que se dest~nam, me~os de trans 
porte, etc. 

Para compra, os preços considerados foram os segui~ 
tes: 

Reprodutore.s 
- Matrizes 

Aguisição de Animais 

-Rebanho .. :t-tes ti8o 
CR$1d.ooo, o 

.. .,., " '2 • 4 o o ' o o 

Para formação do rebanho da AGROPECUJffiiA SÃO JOÃO 
DO LIBERDADE S/A, as aquisições previstas deverão atingir os to 
~ais abaixo discriminados: 

DISCRIMINACÃO 
i' 

Rebanho. Mestiço 
- Repordutores controlados 
- Matrizes 

T O T A L 

-l N9 DE CABEÇAS : 

458 
. 1. 156 

l. 614 

VALOR CR$ 

. 4.580.000,00 
2.774.400,00 

7.354.400,00 

No ato da aquisição dos animais para o rebanho da 
fazenda, entre outros, deverão ser observados os seguintes requ.!, 
si tos: 

1. Os reprodutores do Rebanho Mestiço, deverão possuir 
o respectivo "Certificado de Controle GenealÓgico:; -fornecido pe 
la Associação Brasileira de Criadores de Zebu (ABCZ) e ter 2.s ã 
4 anos de idade ; · 

2. As matrizes mestiças zebu deverão ter de 2 a 4 anos 
de idade, peso acima de 308 quilos, boa conformação e reconheci
da precocidade, sem defeitos ou taras congênitos; 

_ 3. Os vendedores ~everão apresentar atestado de vacin~ 
çao contra Febre Eftosa de todos os animais; e contra Brucelose, 
em se tratando das fêmeas, devendo no Último caso, estarem devi 
damente identificados com o carimbo competente; 

4. Em se tratando de animais não vacinados contra Bru
lose, serâ exigido o atestado negativo de soro aglutinação,forne 
cido por Veterinário e cuja validade não ultrapasse o prazo de 
12 (doze) meses; · 

5. Para os animais controlados, 
do de tuberculinização negativa. 

exigir também o a~;~ 

~\ 
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4.4.3. Evolução do Rebanho 12. 

O rebanho sofrerá unia. evolução e se estabilizará •·• 
1984,com as seguintes constituições! · '·. 

Reprodutores 
Matrizes 
Novilhos (as) + 1 ano 

- Novilhos (as) + 2 anos 
- Bezerros (as) 
- Bois de engorda da recria 

· .. Rebanho Mestiço 
312 

7.800 
4.680 
4.680 
4. 6 80 
2.340 

. - . 2Jr ;4 9 2~ I 

4.4.4. Melhoramento Zootécnico 

- /em. 

Um programa de melhoramento zotécnico deverá ser 1, 
posto em prática, visando o aprimoramento. dos seguintes fatores: ~ 
genética dos caracteres produtivos, velocidade de crescimento , 
precocidade, consti tu_i.ção orgânica, fe.r.tilidade ___ e desfrute. 

Uma criteriosa escrita zootécnica serâ posta em 
prática como medida complementar indispensável ao programa. 

!ndices Zootécnicos 

Índices: 
Na evolução do rebanho estão previstos os seguintes 

DISCRIMINAÇÃO ' J ANO REBANHO MESTIÇO 

- Natalidade LÍquida 

- Descarte 

19 
29 

. 39" -
49 em diante 

29 
39 
49 em diante 

40% 
40% 
50% 
60% 

15% 
15% 
20% 

-·Relação Produtor/Matrizes 1/25 

Manejo do Rebanho 

Quanto· a-··esta- parte, entre outr·a.s normas, as segui!!_ 
tes serão observadas; ________ .. .. . . - .. 

·controle do perÍodo :·de monta, para permiti r que as par~çõ~s 
ocorram ourante a estiagem, e as coberturas quando os an~ma~s 
se encontrarem na plenitude do seu estado fÍsico, além de pro
piciar aos reprodutores um perÍdo de recuperação; 

... cuidados com as vacas em gestação, colocando-as em piquetes on 
de p.ossam receber melhor· assistência, antes, durante 
e' após o parto; 

- cuidados com as crias. ao nasce.r~; evitan.do-se as infecções umbi 
li cais e suas complicações mais frequentes: septicemias, onf'ã 
loflebites e artrites; -

- .separação de animais ·.~or categoria, levando em consideração a 
idade, sexo, estado f1.sico e finalidade para as quais se desti 
nam; 

- marcar todos os animais com a marca da faz·enda, de acordo com 
a Lei n9 4~714, devendo ser enviado ã SUDAM um desenho da cita 
da marca em tamanho regulamentar; 

rotação de pastagens, como medida destinada' a manter as 
num melhor estágio vegetativo, proporcionando ao gado 
mais pala~ável e com melhor teor alimentício. 

I 
mesmts 

P m 

~\\I 
\ \' 
\_ \ 

L 
t 
I 

I 

·.·.I· 
'' 

,. 
. 
'I 
I 

' ·I 
I 

I 
I 

!. 
I 
I 

.., 



li-. li-. 5. Aliment:ação· -

a) a fonte fundamentá.l.de alimento para o gado~ será 
constituida pelas pàstagens cultivadas que serão formadas, utili 
zando-se como principais forrageira(a) o (s) capim (ins) colon1 
ão, jaragua e braquiaria. Ao mesmo tempo, deverão ser formadas 
capineiras de reserva para os perÍodos de maior carência de pas 
too~ · -

· b) SuplementaQ:ão Mineral -As carências nutricionais se 
rão supridas pe~o fornecimento aos' animais de uma. suplementaçãõ 
mineral, a qual· será fornecida em cochos cobertos , dispostos con 
venientemente nos pàstos' de modo que os --animais possam - u:t:ilizã 

--- -la--à··vqntade~ durante os diferentes períodos do a,no. 

A 'base para cálculo foi de Q ,8 kg de--sai- grosso 

f--( ---(sal- d;·c~~inha) e o ,2 kg de mistura mineral' por animai/mês~ . 

! : ·A partir da estabilização está previsto üin dispên 

I 
I I I 

I 
! • 
! 

l ,. 
l 

f 
I 

' I 

I 

j 
l 

I 
l 

I 

dio anual de--CR$150. 385 ,o o com a mineralização. do gado. -

4 •. 4 ... 6. Defesa Sani·-tãria Animal 

Sob este aspecto, a Empresa deverá cumprir rigores~ 
mente o seguinte programa: 

a) adotar medidas preventivas de proteção aos animais 
e ao prÓprio homem 3 como é o caso da Drucelose, evitando a entra 
da na Fazenda de animais doentes; 

b) estabelecer medidas visando reduzir a incidência de 
enfermidades; 

c) observar a distribuição -e tendências de doenças na 
região, reunindo dados de morbilidade e mortalidade, capazes de 
permitir uma posterior avaliação dos prejuízos causados pelas~ 
mas; 

das 
çao 

d) notificar às repartições competentes, da ocorrência 
enfermidades merecedoras de cuidados especiais, para a prote 
do rebanho nacional; ·· -

e) Práticas obrigatórias 
··-

- vacinar todo o rebanho bovino contra a Febre Aftosa, 
de 01.!- em 01.!- meses, com vacina trivalente, in-êluindo os bezerros 
a partir dos OI.!- meses de idade; 

- vacinar as fêmeas entre 01.!- e 08 meses de idade, con 
tra brucelose, com vacina Bl9, identificando 'ós animais vacinã 
dos com o respectivo carimbo, de acordo com a· legislação vigente-; 

- vacinar as vacas entre 30 e 60 dias antes do pa,E 
to, e as crias após 15 ·dias de nascidas, contra o Paratifo; 

- aplicar aos bezerros duas doses de Vermífugo por 
ocasião da desmama. 

O cumprimento do programa sanitário previsto 
cará em gastos anuais que estabilizarão a partir de 1981.!
C R$ 6 6 7 • 7 61 , O O • 

impli 
em 

1.!-.11-.7. Animais de trabalho 

/em. 

Para possibilitar o bom desempenho dos tra'l)alhos da 
fazenda, torna-se indispensável a aquisição de <?Jlimais de sela e 
tração. Destinam-se ao manejo do rebanho, locomoção de pessoal 
e transporte de cargas leves .. 

_ Fcram projetados três animais de- se,la para cada va 
queira. De acordo com as necessidades· do empreendimento, se~·-. _- _ iT 
feitas as seguintes aquisições. . , 

\ ' 

' \ . \ 

\j 
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' ' 

DIS CRlMINAÇ"\0 . 
r 

' QUANTIDADE ' 
Cavalos '"";' 10 

·- Burros 31} 

·- Bois de carro 

r PREÇO. 
' ' UNITÁRIO 

2.900,00 
4.300,00 

., 
' r VALOR TOTAL 

CR$ 

14. 

29.000,00 
129.000,00 

T O TA L 41 158.0?3 00 

Com a ff:ria:lidade ·de evitar- constantes aquisições a 
,fazenda desenvolverá uma pequena criação de equÍdeos; para aten 
der a este objetivo, serão adquiridos os seguintes animais: 

DISCRIMINAÇÃO ' t QUANTIDADE 1 ' ' ' 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

CR$ 

ol -Garanhão quarto de milha 
-:E:guas 

100.000,00 100.000,00 
120.000,01) 20 G.ooo,oo 

TOT.AL 21 220.000 00 

4.4.8. 

4.4.9. 

/em. 

Animais de Engorda .' 
Os novilhos provenientes da recria do rebanho mes-

tiço, passarão por um perÍodo de engorda, com a finalidade de 
atingirem melhor peso por ocasião do abate. -

RecomendaQÕes e Exie;ências Técnicas 
No decorrer da implantação do projeto, deverão ser 

observadas as seguintes exigências: 
1. Assistência Técnica de Campo 

a) A Emp-resa deverá manter assistência técnica de campo, a 
cargo de um profissional de nível superior, que além da 
necessária orientação, será responsável pela elaboração de 
um calendário anual de serviços, com previsões e diretri 
zes para: 
a) construção de cercas e outras.instalações necessárias ' 

ao manejo do gado; _. 
b) assistência sanitária ao rebanho; 
c) alimentação do rebanho, incluindo manejo de pastos, lo 

tação dos mesmos, distribuição dos animais em categor.iü 
e alimentaçãp suplementar; 

d) manejo do rebanho; 
e) elaboração de um relatório mensal, do qual um cópia 

verá ser·· at-quivada·. no escritório central da Empresa, 
disposiçãodas equipes técnicas de fiscalização 
SUPAH; 

de -a 
da 

f) todos os animais existentes na fazenda deverão ser mar 
cados e ferrados com a marca oficial da fazenda, da 

.qual deverá f?er enviado ã SUDAM um desenho em tamanho ' 
nor'mal; 

g) os animais nascidos na fazenda deverão receber uma iden 
tificação a ferro candente·, além da marca da fazenda -; 

·:que constará do seguinte: numeração em forma. de fraçãL' 
ordinária, cujo numerador correponderâ ab. mês de nasci 

',. · mento E:Fo denominador ao ano correspondente; 
h) a marcação dos bezerros deverá ocorrer ao final de cada 

mês, durante o perÍodo de nascimento, devendo a mesma 
áér colocada à altura da articulação hÚmero/rádio/ "ct111i 
tal direita; :.--:~ 

\ 1"\ 
\ \ . 
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/em. 

e ..v~ T.9. 1ooz. 1 

15. 
i) as bezerras vacinadas contra Brucelose deverão ser marca 

das e ferro candente com a.mar-caoficial, de acordo com a 
lei que regulamente o combate a essa zoonose; 

. ) 
.. J deverão ser formadas capineiras e feitas culturas forragei 

ras destinadas a previnir as deficiências que ocorrem por 
ocasião do perÍodo de estiagem anual; · 

k) as par~çoes deverão ocorrer em pastos-maternidade, especi 
almente preparado para receber as matrizes no perÍodo con 
veniente, onde possam ser devidamente assistidas, bem comõ 
s:uas crias ; . 

·os touros, quando afastados 
jeto de cuidados especiais, 
próximo perÍodq de monta; 

dos iotes de fêmeas, serao 
a fim de prepará-los para 

ob -o 

m) o mapa fÍsico ·do empreendimento deverá estar sempre atuali 
zado, em condições de mostrar todas as inversões fÍsicas T 
existentes, assim como a distribuição 'dos animais nos pas 
tos. -

2. Assessoria Contábil e.Administrativa 

A Assessoria Contábil do empreendimento deverá es 
tar a_cargo de um profissional competente, com conhecimentosT 
de contabilidade agrÍcola, além de manter sempre atualizada: 

a) contabilidade do rebanho, no que diz respeito a nú 
mero de aquisições~ ''endas, baixas por morte, ani 
mais de. engorda e nascimentos, sempre de acordo com 
o total existente na fazenda, elaborando ao final 
de cada mês um levantamento físico-contábil; 

b) os valores a serem atribuÍdos aos animais nascidos 
na fazenda, para efeito de inclusão na contabilida 
de, tomarão por base os custos de rebanho, devida 
mente rateados; 

c) as baixas na contabilidade, das mortes ocorridas na 
fazenda, deverão tomar por base os valores contabi 
lizados e nunca valores arbritãrios~ 

I 

t d) manter um rigoroso coPtrole da entrada e saÍda de 
produtos de uso veter:nário, mantendo atualizado o 
mapa de controle com o m~delo fornecido pela SUDAM; 

3. Diretoria 

1.

: I 
A diretoria da Empresa deverá atentar para o segui~ ~ I 

l ! te: 

a) ~/~~~~:a~~~ ~a~o~~!~~~ ~~ ~~~~;~o d~e~~fise :st~~ l!i 
vendo qualquer modificação ser realizada com a ne
cessária anuência da SUDM1; 

b) a SUDl\M fornecerá modelos de mapas de controle do re l' 
banho, controle de serviços e de consumo de produ-,. - . ..,.. 
tos que a Em~~esa d~v:ra o?ser~ar e que serao ex~g~ 
dos por ocas~ao das f~scal~zaçoes~ 

03SERVAÇÃO: 

A inobservância destas exigências por parte da Em 
presa, será de sua inteira responsabilidade, podendo resultar: t 
a critério da SUDf~, e até que se cumpra as mesmas, no im~di· 
mente de novas liberações de recursos. . \\I· 

r~.\f ;_ 
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- ASPECTOS ECONOMICOS E FINANCEIROS 16. 

- MERCADO \' 

, Já anq.lisado no projeto original e válido para a presen
te re formulação • 

5. 2 INVERSÕES E ESQUEMA DE FINANCIAMENTO. 

, ' As Inversões Totais Projetadas somam êm CR$ 46.965.662 ,00 
que somadas as existentes consideradas CR$35. 068.745,00 em 
30.09. 77 ,perfazem o valor de ,CR$ 82.034.407 ,·00. 

- As Inversões Fixas existentes consideradas somam em CR$. 
19.461.105,00, somadas as projetadasCR$36.285~-7-48,00 perfazem 
CR$55.746.853,00,com um percentual de 68% .• 

As Inversões Financeiras existentes cons.ideradas somam 
em CR$15 .• 607.640 ,o o que somadas as projetadas perfazem CR$ ••• 
26 .. 287.554,00, com um percentual de 32%. · 

O descrito acima pode ser verificado no quadro 5.3.1 e 
no quadro 5. 3. 2 está especidicado o Esquema de_ Financiamento a 
ser obedecido pela Empre-s?'. - -··· ·· -- - · 

5_._ 3 - CUSTOS, RENTABILIDADE E: COEFICIENTE ._DE AVAL!AÇAO . 

Os Custos Totais no ano de sua estabilização somam em 
CR$6.558.207,00, sendo CR$3.536.498,00 de Custos Fixos e CR$ ••• 
2.688.342,00 de Custos Variáveis, mais Eventuais no valor de 
CR$33 3. 2 72,00, conforme quadro 5 .• 3. 4 

No quadro 5. 3. 5 a Rentabilidade e os Coeficientes::.::. de Ava 
li ação estão devidamente demonstrados para melhores apreciaç- s :-

I 

ta/. 



.. ~ISCRIMINAÇÃO 
..... ·- ---~. 

I - INVERSÕES-TI 
XAS 

II - INVERSÕES FI 
NANCEIRAS -
TOTAL-

DISCRIMINAÇÃO 

5. 3. 1 INVERSÕES DO PROJETO 17. 

!EXISTENTE ' ' TOTAL ' ' PROJETADO TOTAL f ' :cONSIDERADO ' ;PROJETADO ' \ 
' t 

'··- . CR$ ' CR$ ;EM O.R.T.N: ' I CR$ 

.. 
161.982 19.461.105 36.285.-748 55.746.853 68 

15.607.640 10.679.914 26.287.554 47.676 32 

35.068.745 46.965.662 82.(}34.407 209.658 100 

5-. 3. 2 ESQUEMA DE FINA~CIAMENTO 

: EXISTENTE t 
: CONSIDERADO ;PROJETADO 
' -CR$ ', CR$ ' 

TOTAL 
CR$ 

I TOTAL 
:PROJETADO 
;EM O.R.T.N 

RECURSOS PR6PRIOS 
INCENTIVOS FISCAIS 756 

8.508.541 11.742.628 -20.251.169 
10.039.590 10.039.590 

52.420 

11 

EXIGIVEL 
PENDENTES 

REINVERSÃO 

TOTAL 

.fi 1376 1~~~82.097 35.831.818 50.713.915 
1.617.317 (1.617.317) 

21.200 21.200 

1.008.533 1.008.533 

35.068.745 46.965.662 82.034.407 

OBS: ORTN SET/77 :: CR$224,01 

pse 

159.956 
( 7. 220) 

4.502 

209'. 658 

' . I 
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5. 3. 3. 

· DISCRIMINAÇÃO -

FONTES·. 

Recursos PrÓprios 
I'ncentivos Fiscais 7 56 

... Jl 

Exigivel 
Pendentes 

usos 
Terras 
Pastagens 

. " 1376 

Infraestrutura 
Instalações Pecuárias 
Construções Civis 
Veículos,Máq. Equipamentos 
Móveis e UtensÍlios 

.Aquisições de Animais 
Eventuais 
Elaboração do Projeto 

.. Captação de Recursos 
Fiscalização 

-··--

FONTES E USOS 

(EM CR$) 

REALIZADO :, CONSIDERADO. 
ATÍ: 30.09.77 I 

35.630.204 35.068.745 

9.070.000 8.508.541 

10.039.590 10.039.590 

14.882.097 14.882.097 

1.617.317 1.617.317 

· 21. 2o.a· ·: 21.200 

35.630.204 35.068.745 

780.000 780.000 

2.412.415 2.345.167 

630.589 617.089 

714.691 692.391 

745.290 743.290 

1. 068. 711 1.038.710 

82.425 77.484 

13.166.973 13.166.973 

84.000 84.000 

464.762 464.762 

1.667 1. 667 
-·--

Texa pfConst. Fundo de Fiscaliza······ 
çao · 153.l64 153.164 

Capital de Giro 944.637 944.637 

Deficit de implantação 13.606.624 13.185.154 

Pendentes 327.793 327.793 

Fundo p/investimentos 446.463 446.463 

pse. 

121 

18. 

: NÃO 
;CONSIDERADO 

561.459 

561.459 

561.459 

67.2lJ8 

13.500 

22.300 

2.000 

30.000 

4.941 

421.470 
I: 

I 
.. 

I 
.. 
•• 
íl 



s.· 3. 4 ·- -ESTRUTURA DE CUSTOS 

DI S c·R IM I NAÇÃO~ 

CUSTOS FIXOS 

Mão de Obra 
Encargos Sociais 
Honorários da Diretoria 
Publicações 
Publicidades e Relações PÚblicas 
Combustível e Lubrificantes 
Depreciação 
Custeio da Casa·séde 
Material de expediente 
Despesas de viagem 
Alugueis 
Impostos e taxas 
Telegramas e Portes 
Água, Luz e Telefone 

CUSTOS VARIÁVEIS 

Mão de Obra 
Miner~1ização 

Vacinação e Vermifugação 
Funrura1 
P I S 
Conservação de Pastagens 

EVENTUAIS 

T O T A L 

pse 

' ' ' ' 
V A L O R 

3.536.493 

1.287.094 

360.360 

336.000 

20.000 

20.000 

598.470 
' 

689.663 

36.000 

16.000 

100.000 

18.000 

30.000 

5.000 

20. 000 

2.688.342 

695.500 

667.761 

150.385 

336.305 

100. 89-1 

737.500 

333.272 

6.558.107 

\ \ 
\J 

19. 



PSE 

5. 3. ~-~.:.RENTABILIDADE E COEFICIENTE DE AVALIAÇÃO 

D T 8 C -R I M ·I N A Ç Ã O 

RECEITA TOTAL 

CUSTO TOTAL ( exclusive depreciação) 

LUCRO'BRUTO ( 1- 2 ) 

DEPRECIAÇÃO 

LUCRO LIQUIDO 

DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO: 

PARCELAS COMPROMETIDAS 

Fundo de Reserva Legal 
Fundo p/aumento de capital 
P I S 
Dividendos 

SALDO A DISP.DA ASS.GERAL 

Coeficiente de avaliação 
Lucro Bruto/Investimento total 

" " /Receita Total 

" " /Custo Total 

" " /Investimento novo 

' ; V A L O R 

13~ij52.20{} 

5.868.444 

7.583.756 

689.663 

6.894 •. 093 

2.907.212 

344.699 

392.957 

19.647 

2.149.909 

3. 9 86 o ~81 

9,24 

56' 37 
115,63 

16,14 

l\·1· 

i, , I 
. \ . . 
l /\ 

1\ 
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\ ·. 

\.; 

20. 



~ 

€ 
~ 
(:: 
,çt_._ 
~ 
u 

PARECER DAP/DAI N9 015/78 PROJETO: AGROP. SÃO JOÃO DO LIBERDADE 
~· ,- INVERSOES E MOBfLIZA~ÕÜS DE ~ECURSOS Valores em_ Cr$ 1 10_0 

DISCRIMIN-AÇÃO i ~~~~I~ci!~o .. : .. --H-~ . . . _ _ p R O J E T A D O 

I INVERSOES.F!SICAS 
- Terras 
... Pastagem 
- Infraestrutura ~ . 
- Instalaçoes Pecuar~as 
- Construções Civis 
- Veículos, Máquinas e 

Móveis e UtensÍlios 
- Aquisição de Animais 
- Eventuais 

Equipamentos 

II - INVERSOES FINANCEIRAS 
- Elaboração 

Captação de Recursos 
Fiscalização 

- Fundo de Fiscalização 
- Capital de Giro 

Deficit de Implantação 
- Pendentes 
-.Fundo de A~mi1itt.co FINAM 

:EM 30.09.77 ~ 1977 : 1978 -- -T 1979 _; ___!_ª-80_ : 

19.461.105 438.74~-- 9.140.695 16.488.048 6.2~3.i01 
780~000 

2.345.167 
617.089 
692.391 
743.290 

1.038.711 
77.484 

13.166.973 

15.607.640 

84.000 
464.762 

1. 667 
153.164 
944.637 

13.185~154 
327~793 
446~463 

180.600 
237.250 

20.892 

1.721.600 

1.672.993 

4.8. 607 

5.376.074 
417.100 
459.500 
635.000 

1.127.750 
20.000 

670.000 
435.271 

4.558.792 

120.000 

2.229.900 
1.864.264 

344.628 

6.844.103 
1.078.300 
1.261.250 
1.125.400 
2.428.250 

20.000 
2.945.600 

785.145 

2.970.195 

2.476.700 
55.685 

437.810 

1.96~9. sao 
698.300 

1.036.250 
562.500 

70.000 
20. OOD 

1.636.800 
299.671 

1.362.194 

437.767 

924.427 

1981-

1.972.162 

117.000 
1 •. 141.250 

620.000 
93,912 

42.546 

42.546 
--- . - ---- ·--- -- ~----,-

TOTAL DE INVERSÕES - l 35.068.745; 2.160.342; 13.699.487; 19.458.243; 7.655.29·5·1 · 2.014.708 

MOBILIZAÇOES . DE RECURSOS 

- Recursos Próprios 8.508.541 540.086 3.829.201 4.864.561 1.762.838 
- inbentivos Fisbais - Dec. Lei 756/69 10.039.590 

- Incentivos Fiscais - Dec. Lei 1376/74 14.882.097 1.620.256 11.487.603 14.593.682 5.892.457 

- Exigível 1.617.317 - (1.617.~17) 
- Pendente 21.200 

- Reinversão 
' 35.068.745: 2~160.342; 13~699.487: 19.458.243; 7 •. 6 6 5 • 2 9 5: 

' 
TOTAL DOS RECURSOS. 

/de 

1 ' f r 

OBS: Como metodologia c e anâ.lise projetou-se- parã '1977 as invér.sões -··a serem realizadas nos meses 
· ·····- de outul)ro a dezen·bro, objetivando a -complementação do cronograma do empreendimento naquele 

perÍodo. 

' 

472.737 

1.41$.209 

123.762 

2.014.7 

I" I \ 

continua.\. , 



-PARECER DAP/DAI N9 015/78 PROJETO: AGROP. SÃO JOÃO DO LIBERDADE 
N 
N--

I 

INVERS0ES E MOBILIZAÇOESDE RECURSOS (continuação).. (Valores em Cr$ 1,00) 

,-~-~-. ·-· 

· DISeRIMINAÇÃO : p' R O J E TA D O --· ~~- ~ 
I . .... I 

-~-.....:.t __ __ 19 8 2 __L 19.8 3 ; 19 84 : TOTAL : 

- INVERSOES .FÍSICAS 

Terras 
- Pastagem 

Infraestrutura 
Instalações Pecuáriàs. 
Constru~Ões Civis · 
Veículo.s, Máq. e Equipamentos 
Móveis e UtensÍlios · 

- Aquis~ção de Animais 
Eventuais 

--~----- ~ .. ~- . f 

65l.ocro 65l.ooo 651.000 36.285.748 

620.000 
31.000 

620.000 
31.000 

620.000 
31.000 

14.189.757 
2~491.300 
4.135.5QO 
'2."322.900 
3.626.000 

60.000 
7.732.400 
1. 727.891. 

TOTAL 
GERAL··· 

55.746.853 

780.000 
16.534.924 

3.108.389 
4.827.891 
3.066.190 
4.664.711 

137.484 
20.899.373 
·1. 727. 891 

II - INVERSOES FINANCEIRAS 11.451 7.631 5.505 10.679.914 26.287.554 

-Elaboração - - - 120.000 204.000 
Captação de Recursos - - - - 464.762 

- Fiscalização · - - - - 1.667 
- Fundo de Fiscalização - - - - 153.164 

Capital de Giro - - - 5.144.367 6.089.004 
- Deficit de Implantação - - - 3.592.942 16.778.096 

Pendente - - - - 327.793 
. - Fundo de Administ. do FINAM 11.451 7. 631 5. 505 1. 822.605 2. 269 ,06~8 

':'OTAL DE INVERS0ES l 662.451 l 658.631 l 656.505 : 46.965.662' 82.034.4.07 
// . MOBILIZAÇOES DE RECURSOS 

- Recursos Próprios 127.235 84.795 

- Incentivos Fiscais- Dec.Lei.n9 756/69 

- Incentivos Fiscais- Dec. Lei n9 1376/74 381.705 254.382 

- Exigível 

- P~ndente 

-'Reinversão 153.511 319.454 

61.175 

183.524 

411.806 

11.742.628 

35.831.818 
(1.617.317) 

1.008.533 

20.251.169 

~0.039.590 

50w713.915 

21.200 

1.008.533 
TOTAL DOS RECURSOS f 662-:-451- T -~ff58~631 : 656.505 : 46.965.662; 82.034.407\; 

' ~~ 

~· 
~ 
~ 
..(;-



23. 
VI - ~RITOS DO E~2REENDIMENTO 

Conforme resultados obtidos e demonstrados no decorrer 
deste Parecer> os Coeficientes demonstrados proporcionarão efei 
tos propulsores 5 dos quais enumeramos os seguintes: 

a) Exportaç~Q de bens de consumo indispensáveis a 
tras Reg1oes; 

ou-

b) Criação de 49 · empregos :• diretos e indiretos, etc. 

c) !1elhoria dos Dad:r;-Ões do :rebanho brasileirQ, através 
ue metodos criator1os ma1s modernos e rac1ona1s; 

Belém, 16 de março de 1978 

MANOEL MELO CINTRA 
Economista~CRE~-125-9a.Região 

IRVAL DE t"ENEZES LOBATO 
Eng9 Agrônomo-CREA-1121-1a.Reg. 

ANTONIO JOSt PINHEIRO 

,{ ,_,.,, d (/\_ C1 ,-;D ou. k,.;/) 

:, JANDIRA MAGNO DE ARAtfJO DAIBES 
Proc.Autárquico-OA.B-836-J-136-PA Médico Veterin.-CRMV-053-14a.'Região 

ta/. 

;""', ci2 
'_./.. ~ ,.: .... .~ /) J ct?, ' cd. 

J\Í1.--( \...-. &b . ~{ . "") ~ . ' 4 
RlAIMUNDO ROG IO DIAS MA LH~ES 

Assist. T~cnico da ~visão de Ana ise de Projetos 
Agropecuários, Industriais e Serviços Básicos 

Diretor Incen ivos 



PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 24' • 

Tendo o Departamento de Administração de Thcentfvos analisa 
do devidamente o Projeto sumariado nos capítulos precedentes, e constata 
do a sua viabilidade. jurÍdica,: t~cnica e econbmico-financeira, bem como 
os aspectos positivos para a-economia regional, a Secretaria Executiva 
recomenda ao Conselho Deliberativo da SUDAM: · 

pse 

I - Declarar o Projeto da AGROPECUÁRIA SÃO JOÃO DO LI 
BERDADE S/A., como de interesse para o desenvolvi 
mento econômico da Amazônia e, consequentemente 
merecedor da colaboração financeira dos recursos 
administrados pela SUDAM e da isenção do Imposto de 
Renda na forma prevista no art. 23 do Decreto - lei 
~~ 6 ~~94~9, alterado pel~Decretos-leis n9s 1328/74e 

II - Classificar o projeto na Faixa "A" de prioridade , 
conforme estabelece o art. 48 da Resolução n9 2525, 
de 23 de Abril de 1976-CONDEL/SUDAM; 

III - Fixar a participação dos recursos administrados pe 
la SUDAM em CR$ 60.753.505,00, sendo que a parte 
Rrojetada no valor de C~$35.831.818,00, co~respon -
aente a 159.956 ORTN-SET/'77 no valor de CR$224.,01; 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1 - 2/3 (dois terços) pelo menos das ações subs 
critas com recursos do art. 39 do Decreto = 

lei n9 1376/74, sejam preferenciais, sem di 
reito a voto, sendo a elas assegurada a 
participação integral nos resultados,· nao 
sendo admitida nenhuma forma complementar ' 
de qualificação para essas ações, 

4.2 - as ações representativas do capital social, 
subscritas com recursos do FINAM sejam nomi 
nativas e intransferíveis na forma e condi 
ções previstas no art. 19 do Decreto-lei n9 
1376/74:; 

4.3 - as ações decorrentes do Decreto-lei n9 756/ 
69 sejam nominat5:vas, intransferíveis por 
cinco (5) anos, contados a partir da subs 
cri~ão e, dessas ações, 50%. pelo menos, de 
verao ser preferenciais, sem direito a voto; 

4.4 - apresente, semestralmente, aos subscritores 
de ações oriundas de recursos administrados 
pela SUDAM, relatórios demonstrativos da 
efetiva aplic~ção dos respectivos recursos, 
enviando cópia à SUDAM e ao BASA; 

4.5 - se no perí9d6 de implantaçã~ h~u~er mudan2a 
ou alteraçao no controle ac1onar1o, que nao 

~ decorra de morte de acionista ou decisão ju 
'dicial passada em julgado, deva ter pr~viã 
anuência da SUDAM, sob pena de ser revogada 
a aprovação do projeto e, consequentemente, 
o gozo.de;seus efeitos~ 

4: .. 6 todos os estágios do empreendimento sejam 
orientados por t~cnicos de nível superior , 
recrutados na Região, conforme as necessida 
des específicas, devendo a Empresa enviar 
à SUDAM; cÓpia dos respectivos contratos , 
nos quais deverá estar expressa a natureza' 
do serviço ~ ~er prestado·,_ ~companhada''. do 
documento hab1l comprobator1o da r gul r~da 
de dos contratados junto aos 6r ã de Cl s 
se; 

---·--·-
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25. 

4.7 - conceda estggios de car~ter t~cnico- cient{ 
fico, solicitados pelos Órgãos de ensino da 
Região, através da SUDAM, 

4.8 - faculte o acesso a Entidades Oficiais vincu 
ladas ~pesquisa no Pais, dos dados técni 
cos e econômicos referentes ao empreendime:!'i 
to; 

4.9 - qS aquisições de bens deverão ser efetuadas 
sempre que possível de concessionários lo 
cais, e com pagamento à vista, sendo proibi 
da a compra de veículos, máquinas} equipa ~ 
mentos, móveis e utensÍlios usados:, 

4.10 - toda alteração ou troca de bens previstos 
em qualquer dos itens do cronograma aprova
do, só poderá ser efetuada com prévia anuên 
cia da SUDAM, sob pena de sustação de libe 
ração de recursos ou o gozo de outros favo
res; 

4.11 - sejam obedecidas, rigorosamente) as modifi 
cações efetuadas durante a análise; 

4.12 - mantenha atualizada e à disposição da SUDAM, 
a qualquer momento, sua escrita contábil 
bem como seu plano de contas condizentes 
com o projeto; 

4.13 - mantenha seus documentos arquivados de 
neira a facilitar sua conferência por 
sião das fiscalizações procedidas pela 
SUDAM; 

ma 
oca 

T 

4.14 - para fins de acompanhamento de liberações 
de recursos, sejam tomadas as seguintes pr~ 
vidências~ 

a) a partir da aprovação do projeto, os re 
cursos a ele incorporados, guaisquer que 
sejam as suas fontes, deverao ser deposi 
tados no Banco da Amazônia S/A-BASA, em 
conta vinculáda ao projeto, para ser mo 
vimentada através de saques nominais;ine 
xistindo dependência do BASA, a referi 
da movimentação deverá ser efetuada em 
agências de Bancos Oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aoli 
caç~o dos recursos acima mencionados, se 
gundo as metas do projeto, citando o nu 
mero do cheque correspondente ao pagamen 
to efetuada; -

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respecti
vo extrato de conta corrente fornecido 
pelo Banco, bem como a demonstração da ' 
evolução do capital social (subscrito e 
integralizado) e o balancete de verifica 
ção, ambos atualizados; -

d) que todas as incorporações de recursos ' 
próprios constantes em Atas, anexadas 1 

aos pedidos de liberação, deverão estar 
devidamente contabilizadas e incluÍdas 
no Balancete,apresentado; 

·• 



4.i5 

4.16 

4.17 

4.18 

4.19 

4.20 

4.21 

4.22 

4.23 

4.24 

/ 

pse 

26, 
os recursos liberados sejam aplicados no pr~ 
jeto e qu~ este seja executado de acordo com 
as especificações com que foi aprovado, sob 
pena da SUDAM tornar sem efeito os atos que 
recbnheceram o direito da Empresa aos favo 
res concedidos e tomar as providências para 
a recuperação dos valores correspondentés ' 
aos benefÍcios já utilizados; 

o valor da Isenção do Imposto de Renda seja 
inc?r~sr~do ao capital d~ pesso~ 1urÍdica be 
ner~c~ár~a, em empresaS ~ndustr~a~S e/ou T 
agropecuáriasl até o dia 31 de dezembro do 
ano seguinte aquele em que tiver sido gozado 
o incentivo fiscal, mantendo-se em conta de 
nominada nrundo para aumento de capital 11 ,frã 
ção do valor nominal das ações ou o valor dã 
isenção que não possam ser comodamente di~ 
tribuÍdos entre os acionistas (artigo 24 do 
Decreto- lei n9 756/69); 

- mantenha, obrigatpriarnente, placa no local 
do empreendimento, à vista do pÚblico, men 
cionando a colaboração recebida, de acordo 
com o modelo e especificações estabelecidas 
pela SUDAM, bem corno em toda publicidade que 
fizer do seu empreendimento, mencione aquela 
colaboração; 

- adote o sistema de fichas patrimoniais para 
os bens de sua propriedade, indicando: carac 
teristicas técnicas, ano de fabricação e de 
aquisição e demais informações; 

-todos os veículos, embarcações, etc., sejam' 
tirnbrados com os seguintes dizeres:fl PROJETO 
APROVADO PELA St1DAM 11

; 

- não seja efetuada qualquer transação com a 
Área de Reserva Florestal a que se refere o 
art. 44 da Lei n9 4.771, de 15.05.65, poste 
riormente a aprovação do Projeto, ao quai 
ficará definitivamente vinculada; 

- as derrubadas sejam feitas obedecendo a topo 
grafia da área, a rede de drenagem e os ti 
pos de solos da propriedade; 

- após o desmatamento e antes da queirnada,reti 
re as madeiras de lei existentes e as esto 
que para posterior aproveitamento interno e7 
ou comercialização; 

- as redes de drenagem, as elevações, os terre 
nos com afloramentos graníticos e os solos 
pouco Erofundos, sejam deixados com cobertu 
ra arborea, integrando os 50% destinados ã 
Reserva Florestalj 

- sejam deixados a distâncias indicadas pela 
técnica, faixas de mata, dispostas perpendi 
cularmente a direção dos ventos dominantes-; 
para que: atuando como "cerca viva" ou " cor 
tina quebra-vento'' possam proteger as pasta 
gens de ressequimento eÓlico; servindo comõ 
"aceiros vivos" ou "barreiras" possam prote 
ger os capinzais e os rebanhos contra o fogõ 
provocado ou acidental que frequentement , '\' 
ocorre em razão das condições altarnen e 
mâveis das pastagens no perÍodo de ia 

• 
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4.25 
27. 

- comunique à Fundação Nacional do Indio(FUNAD 
e à SUDAM, em caso de presença de Índios na 
área do Projeto, comprometendo-se a aceitar 
a interdição da mesma área, se nela regis 
trar-se conflito com os silvícolas; -

Exigir, para efeito da primeira liberação, o 
mente dos seguintes itens: 

cumpri - -
5 .1 ·- apresentação da Certidão da Regularidade de 

situação quanto às obrigações especificadas' 
na Legislação Trabalhista, emitida pela Dele 
gacia Regional do Trabalho; -

5.2 - apresentação de Estatutos Sociais devidamen 
te adaptados as normas da Lei n9 6404/76. 

Belém, 
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PROCESSO SUDAM N9 00333/78 

PARECER DAP/DAI N9 016/78 

INTERESSADA: SjA.AGROPECU~RIA CA~A!Bi;., - SAPECA 

ASSUNTO: Colaboraç~o· Financeira. ·ê,. Fiscal Oriunda dos Incentivos Fis 
cais Administrados pela SUDAM. 

. ' . . 

Senhores Membros dq Conselho Deliberativo da SUDA~: 

I - O PEDIOO 

1.2 

1.2.1 

:··.I .. 

. • SI A.. AGROPECUÁRJ:.A CAJAfBA . .:.. SA~ECA, doravante ~amada , 
sJ.mplesmente, SAPECA, Empresa e/ou Soc1.edade, submete a aprova
ção da SUD.~, a reformulação de seu projeto de investimento an 
terior.mente reconhecido como de ínteresse para o desenvolvimen= 
to da Amazônia, objetivando continuar a usufruir dos seguintes 

.-benefícios administrados por esta Superintendência: 

a) Colaboração Financeira através dos recursos prove:-: 
nientes do Fundo de Investimentos da Amazônia-FINAM, 
instituÍdo pelo Decreto-lei n9 1376/74; 

. b) Isenção do Imposto de Renda e Adicionais não Restitu 
Íveis, na forma do art.23 do Decreto-lei n9 756/69: 
alterado pelos Decretos-Leis n9s 1328/74 e 1564/77. 

Antecedentes 

O projeto original da SAPECA foi aprovado pelo Conselho 
Deliberativo desta Autarquia, em sua 37a. Reunião Ordinária,rea 
li:tada no dia 15.04. 7L, nos termos da Fesolucão n<? 9 34 da mesmã 
data. ·· · · -

Posteriormente, aos '2 5. 07.75 ~ a Empresa obteve a aprova 
ção da adequação técnica-econômica-financeira de seu projeto,de 
acordo com a Resolução :.<> 2248., daquela data? .consubsta~ciada ' 
no Parecer DAPA/DAI N90 42/75. Nessa oc~siilo, o Investimento To 
tal foi fixado em CR$46.275.338,00, constitÚÍdo de: 

- Recursos PrÓprios ...•.......•.•.. CR$ 11.242.360,01 
-Incentivos Fiscais .............•. C:P$ 33.727.080,00 

Fundo de Deprecia.;ão ....•...•.•• CR$ 294.996,99 
.,..Reinversão ..•.......•.....••...• CR$ 1.010.901,00 

Com o presente projeto, após efetuadas as alterações 
consideradas necessárias, o Investimento' Total passou a alcançar 
o montante de CR$69.132.510,00 (Sessenta e nove milhões, cento 
e trinta e dois mil, quinhentos e dez cruzeiros), a ser finan -
ciado pe'las seguintes fontes: 

Recursos P~prios •...••.•. : •.••.• CR$ 
- Recursos Administrados pela SUDAM. CR$ 

Fundo de Depreciação ..........•• CF$ 
-Passivo Circulante ·············~CR$ 

- ASPECTOS NORMATIVOS 

- Identificação do Projeto 

17.00ô.OOO,OO 
51.000.000 ,oo 

830.700 ,oo 
301. 810 ,oo 

O projeto da SAPECA, tinha como objetivo a exploração da 
pecuária de ccrte, em suas fases de cria, recria e engorda de 
gado bovino, ocupando uma área. de 51.511 ha, localizada no Muni 
cÍpio de Bar·ra do Garças, Estado de Mato Grosso. -

· Decorridos seis (6) anos da. aProvacão do projeto ,efe!ua 
·das já 34,7% das inversões projetadas, em virtude da inundaçaoT 
provocada pelos rios Araguaia, Cristalino e das Mortes que ~ca
sionou a perda total <las pastagens e queoe a totalidade da ,de 
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mais inversões, a Diretoria da SAPECA viu-se na contigência de 
substituir os objetivos preconizados nó projeto .. optando pela 
bubalinocul tura ~ concluindo ser inviável persistir na explora -
ção da bovinocultura. · . ·.. , . · 

.... '" Ass~~, objet~vando contir;uar ~rE;c;en9o a ·c?laborac;ão ~i 
nance1.ra e f1.s cal or1. unda da I..eg1.s laçao dos · !ncen t1. vos F1.s ca1.s 
administrados pela SUDN1, pará a implantação<: de uma unidade pe 
cuária destinada a exploração de gado bubalinb 3 a Empresa res = 
ponsável pelo empreendimento, em obediência ao que estatui o 
art. 14 da Resolução n9 2 525/76, apresentou c·arta-con$\llta pro 
cessada nesta Superintendência sob o n9 02341/77, que estudada 
em suas peculiaridades foi aprovada pelo S~nhor Superintendente, 
conforme os termos do Ofício DAP/DAI N9 010/78. 

1. 2. 2 - Enquadramento na Legislação dos Incentivos Fiscais Administrados 
• 

pela SUDAM 

A atividade, objeto do projeto, está incluÍda entre a~ 
las que a SUDAM considera como de interesse para o desenvolvi = 
mente da Região Amazônica, enumeradas no art.77, da Resolução n9 
2~25~ de 23.04. 76, item I, habilitando assim, a pessoa jurídica 
t1.tular do empreendimento a solicitar o apoio dos Incentivos Fis 
cais Administrados pela SUDAM. -

Relativamente ao enquadramento do projeto nos critérios 
de prioridade, para financiamento do investimento, tratando-se ' 

·de reformulação do projeto, sem implicar em ampliação e/ou modEL 
nização, caso em que seria obrigatória a aplicação dos critérios 
d~ prioridade vigentes, conforme determina o art. 52 da Resolu
çao n9 2525/76, o empreendimento permanecerá enquadrado na pri -
meira prioridade, correspondente a faixa "!:" das prioridades es 
tab~lecidas no art. 48 do diploma regulamentar .z::-eportado. -

Em consequência, a Empresa deverá con'tin\,lar participando 
no total das inversões, com recursos próprios nà proporção de 
25% para 75% dos recursos administrados pela SUDAM. 

I! ASPECTOS JUR!D!COS 

2.1 - Aspectos Legais da Empresa 

2.1.1 Qualificação da Pessoa JurÍdica 

2.1.2 Sede, Foro e Duração 

2.1.3 Objetivos Sociais 

Sobre os itens acima, permanecem válidas as considera -
ções expostas nos itens correspondentes do Parecer DAPA/DAI N9 
042/75. 

2.1.4 - Capital Social 

O Capital social da SA2ECA é autorizado ao limite de 
CR$46. 389.03 9, 00, representado por 46.3 89.039 ações do valor n .. Ó 
minal de CR$1,00 cada uma, dividido em 12.661.959 ações ordin~ 
rias e 33.727.080 ações preferenciais. 

Cada ação ordinária dará direito a um (1) voto nas deli 
berações da Assembléia Geral. 

As ações preferenciais, intransferíveis e irresgatáveis 
nao dão dire1.to a voto nas deliberacões da Assembléia Geral. 

Das ações preferenciais 13.969.929 foram subscritas na 
forma prevista no art. 19/b do Decreto-lei n9 756/69 e 19757.151 
serão subscritas na forma do Decreto-lei n91376/74.As ações do 
Decreto-lei n9 756/69 são preferenciais de Classe nA" e as decor 
rentes do FINi\M são de Classe 11 B';. 

2.1.4.1- Situação do Capital Social 

ta/. 

De acordo com o balancete levantado em 31.12.77, q~ser 
v~u de base para~a prese~te análise, a situação do capital s •... o-
C1al da SAPECA, e a segu1nte: · · 

1 . i 

. \ l 
\ 



Capital Subscrito e Integrali.zad_~ 

- Ações Ordinárias 
-Ações Preferenciais: 

- Classe np.,ii 

- Classe "B" 

Capital a Integralizar 

- Ações Ordinárias 
Ações Preferenciais: 

- Classe 1'B" 

.-. ,. 

3 . 

CR$ · 34. -~ ~B ~ 90 8 , o o ,·senão: -

CR$ 9.781.923,00 

CR$ 13.~~9.929,00 
CR$ 11. 077'. 05 6 , 00 

CR$ ll.560.131,00 9 sendo: 

CR$ 2.880.036,00 

CR$ 8.680.095>00 

2.1.4.2- Controle Acionário 

As ações ordinárias da SAPECA, com direito a voto nas de 
liberações das Assembléias Gerais, encontram-se distribuÍdas en 
tre seus acionistas da seguinte maneira: 

ACIONISTAS 

1. Companhia Brasileira de Pro 
jetos e Obras - CBPO 

2.Esp6lio de Oscar A. CaJ1as 
Fi lho ................ o " •• ., 

3.Mário Pimenta Camargo ..... 

4.Aluizá.o Rebello de Araújo .. 

5.0scar Americano Neto ....•. 

6.Franblsco Fortes Filho .... . 

CGC/CPF 

61.156.410/0001 

008.413.588 

006.289.138 

002.627.148 

008.381.288 

013.714.798 

.,--
' ' ;N9 AÇéJES' % 

9.777.923 99) 956 

1.500 0,019 

500 o,oos 
500 o,oos 
500 o,gos 
500 o,oos 

007.893.308 500 o,oos 7.Petronio Machado Freire ... . 
-~~--------~--~--~--------~-~----~~ 

T O T A L 9.781.923 100,000 

2.1.4.3- Enquadramen_to no art.l8 do I'ecreco-lei n<.? 1376/74 

i .-. 

A pessoa jurídica mencionada no quadro de acionistas da 
SAPECA, já qualificada c'2 acordo .com dados existentes nesta Supe 
rintendência, detendo 99,956% das ações com direito a voto, tem 
assegurada a àplicaçâó, no projeto, dos recursos ea_uivalentes aos 
valores dos· certificados ce aplicação de sua Dropriedade, obede

. cido o limite dos recursos do FINP.J1, aprovado para o projeto, de 
acordo.com o estabelecido ro art. 18 do Decreto-lei n<? 1376/74. 

2 .1. 5 - Tributação 
A Empresa já goza d2. isenção do '!mposto de Renda e Adi -

cionais não Restituíveis. com relação ao resultado financeiro ob 
tido de seu empreendimento) continuando apta a merecer referidõ 
benefício, após a aprovação do presente projeto, na forma precei 
tuada no art. 2 3 do De.c:L"'eto-lei n9 75·6/69, alterado pelos Decre 

. tos-leis números 13'2·:8,I74 e 1564/77. ·· · 
Inscrição no' Cadastro Geral de Contribuintes do Hinisté

rio da Fazenda: 03.144.094/0001~60. 
- '<J · Atestando a inexistência de d:ébitos , em seu nome, a Em 
presa encaminhou rCertidÕes Negativas de Débitos fornecidas pelas 
Fazendas Nacional,, Esta dual e Municipal.. 

2.1.6 Legislação Jrabalhista e Pr~videnci~r1a · 

ta/. 

A Empresa encaminhou documentos hábeis comprobatórios de 
sua regularidade junto às obrip-ações especificadas na Legislação 
Trabalhista e ao INPS e FillJRURAL. 

Em cumprimento ao disposto na Portaria n9 3456/77, do 
Exmo. Sr. Ministro do Trabalho~ a Empresa ao atingir o núm de 
empregados previsto na mencionaca Portaria, deverá organiz a 
sua Comissão Interna de Prevenç~o C::.c Acidentes - CIPP. ' 

' 
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2.1.7 Inexistência de Posseiros e Aldeamento IndÍgena 

Sobre o item acima permanecem válidas as conaiderações ' 
expostas no item correspondente do Parecer DAPA/DAI N9 0'+2/75. 

2.1.8 - Área do Empreendimento 
A área do empreendimento permanece inalterada ,constituin 

do-se de 8 (oito) glebas, totalizando 51.511 ha incorporada aõ 
patrimônio da Empresa através a Ata de Assembiéia Geral Extraor
dinária realizada aos 30.06.71, transcrita sob o n9 1'+.363, às 
fls.'+8, do Livro 3-AB de Transcrições das Transmissões, do Car
~Qrio do 19 Ofício, Tabelionato e Registro Imobiliário Valdon Var 
]ao da Comarca de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso. -

A área do empreendimento está cadastrada no INCRA sob o 
n9 901.02'+.018.86'+ em nome da Sociedade, tendo comprovado o paga 
mente do ITR referentes aos exercícios de 1976 e 1977. -

2.2 - ASPECTOS ADMINISTRATIVOS 

2.2.1 - 6rgâos da Administraçio 

A estrutura administrativa da SAPRCA não sofreu 
ção, permanecendo válidas as considerações expostas no 
DAPAIDAI N9 0'+2/75. 

altera 
Parecer 

2.2.2 -Administração de Cúpula 

ta/. 

A atual administração da Sociedade 5 eleita oela Assembléia 
Geral Ordinária realizada ãos 18.0'+.77, está assim.êonstituÍda: 
- Conselho Fiscal 

Membros Efetivos: - Petronio Machado Freire 
- Saul de Avila Cdmargo 
- Vicente Feola :r:'ilho 

Membros Suplentes:- Ruy Carramaschi 
- Pedro Paulo Reis 
- Luiz Antonio Bueno 

- Diretoria 
Diretor Presidente: Oscar Americano Neto, brasileiro,casado, 

residente e domiciliado à Rua Inglaterra 
n9 172- São Paulo (SP); 

Diretor Executivo 

Diretor Executivo 

Diretor Executivo 

Hário Pimenta Camargo, brasileiro,casado, 
advogado~ residente à Rua D.Margarida Gal 
vão n9 '+'+- São Paulo (SP); -

Aluizio Rebello de Araújo., brasileiro, ca 
sado, advogado, residente e domiciliado ã 
Rua Joaquim Cândido de ftzevedo Marques n9 
90- SãÓ Paulo (SP)~ 

Orlando Mariutti, brasileiro, casado, co
merciário, residente e domiciliado à Av. 
São Valirio n9 1'+9 - São Paulo (SP); 

Ressalte-se que no caso da Empresa continuar adotando <?, 
tipo jurídico de Sociedade Anênima de Capital Autorizado, devera 
eleger o seu Conselho de Administração de acordo com a di 
ção contida na nova Lei das Sociedades Por Ações. 
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III - O PROJETO 5. 

3.1 - Objetivo: 

O novo plano prevê a substituição do rebanho bovino pelo 
bubalino. Basicamente será constituído um único rebanho, no qual 
as m~trizes descartadas serão substituídas por novilhas do pró
prio rebanho. Os reprodutores descarta-dos serão substituídos por 
touros de outros centros criatórios a fim de se evitar a consan 
guinidade. 

As 3 raças a serem utilizadas para a formação do rebanho 
sao: 

a) Murrah 
b) Jaffarabadi 
c) He di te rrane o 

3.2 - Justificativa e escolha da nova ras-a 

A escolha dos bubalinos para subst-ituir os bovinos na produçãó 
qe carne decorre~ principalmente da grande susceptibiliaade dà 
area da fazenda as enchentes. 

A formação de pastagens cultivadas exige investimentos ' 
elevados e,confõrme foi visto foram prej~dicadasapós a enchente. 

A grande perda de bovinos , a baixa fertil1dade registra-
da no rebanho da fazenda, se contrapõe aos re.sul ta dos obtidos 

·com os bubalinos. Estes animais, pela sua capacidade biolÓgica ' 
de total aproveitamento de alimentação apresentam sem sombra de 
dÚvida, a mais econômica fonte produtora de c~rne no caso especí 
fico da fazenda Catetinho. P. rusticidade do bÚfalo, em termos de 
alimentação, exige quantidade em detrimento da qualidade. 

Ainda deve-se acrescentar a preferência dos bÚfalos para 
as áreas alagadiças, que constituem seu "habitat 11 natural. 

3.3 - Programa de Comercialização 

3.4 

3.4.1 

No ano da estabilização do rebanho, estimada para 1984, 
a venda de animais atingirá CR$7.422.700,00 abaixo demonstrada: 

DISCRIMINJIÇAO 

REBANHO RUB/'.LINO: . 

- Reprodutores Descartados 
- Matrizes Descartadas 

Novilhas 2,5 anos 
BÚfalo III anos 

T O T A L 

- Estudo do Mercado 

- Consideras-ões Gerais: 

:UNin ; PREÇO : ()(TII'II.TT ; 
; .lfl• :uNITÁRIO ; · N; ·: 

cab 3.100 27 
fl 3. 2 00 820 
" 3.000 4-10 
" 3·.·500 1. 230 

2.4-87 

TOTAL 

83.700 
1.804-.000 
1.230.000 
4-.305.000 

7.4-22.700 

Em nosso país, estudos estatísticos no setor de alimenta 
çao comprovam o baixo consumo de proteínas per- capita. 

Embora seja considerado suficiente o desenvolvimento da 
avicultura~ é notório que o fornecedor ~rincipal de alimentos 
protéicos e a carne bovina, como decorrencia do ''hábito" do mer 
cado. 

A demanda é insatisfatória em nível nacional apresentan
do em 1975, quantitativamente,-um deficit potencial de 1.290.000 
toneladas. 

Em decorrência desta demanda insatisfeita e também . das· 
características peculiares da carne de bubalinos, que no seu es 
tado natural (crua) difere um pouco da carne bovina, mas que pre 
parada pode ser perfeitamente confundida com a de bovinos,~-de.sde 
que proveniente de animais novos e engordados, como se p\~cede 

~\ 
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com os bois de corte-, é que o estudo de mercado foi realizado 
considerando-se a família "Bovidae" em cujos gêneros se inserem 
o r~Bos" o "Bubalus" e outros. 

3. 4. 2 - Mercado Interno· 

O estudo deste mercado mostra :através do quadro 3.1 tle 
projeções da oferta e demanda de carne. no:perÍodo de 1960/75 que 
a demanda potencial da carne de bovidcos apresenta um deficit ' 
crescente. 

Quadro 1.3 - Projeções da Oferta e da Demanda de Carne 

(Em l. 00 O t) 

BHJ\SIL 1960/1975. 

' ... i ' DATA i OfE:RTA. CON.SUMO f DEMA.ND_A·· l DE FI CI T POTENCIAL i .f 

;_INTERNA TOT.t\L :PoTENCIAL l 

1960 l. 64.0 l. 610 

1965 l. 860 l. 860 2.040 180 

1970 2.000 2.000 2. 610 610 

1S75 2.100 2 .100 3.390 1. 2 90 

FONTE: Fundação Getúlio Vargas 

Com o desenvolvimento econômico verificado no país, o po 
der aquisitivo vem aumentando, o que acarretará um deficit poten 
cial maior até a saturação das nece.ssidades c1e consumo. -

3.4.3 - Mercado Externo 

3.4.4 

A FAO constatou através de estudo aue no futuro haverá 
insatisfa~ão; da d~manc1a _no me:-cado mundial ··da ca:-ne, che~ando-se 
a conclusao que nao serao of' lncrem<?n+:os, por mals perfeltos que 

·sejam aplicados a pecuária bovina do mundo, que farão com que es 
ta pecuária' reaja de iml diato a um ·estímulo para o desenvolvimen 
to dessa atividade. -

Decorrente desta sii;;uação os países g_ue dispõem de recur 
sos para atender estes estlmulos, encontrarao um mercado garan 
tido para o excedente do co:1sumo interno. No caso do Brasil devi 
do o alargamento da fronteira pecuária e, de sua produção de car 
ne estar dentro dos padrões internacionais (com algumas restri = 
ções), essa garantia também conta, 

Mesmo com as restrições às importações, impostas pelos 
países desenvolvidos, já se nota uma recuperação econômica dos 
mesmos, com perspectivas de uma maior abertura nesse sentido. 

Ao Brasil cabe o pioneirismo na exploração racionalizada, 
dentro das !:méricas, dos bubalinos. ·· -

Trabalhos executados conjuntamente pelo Governo e Asso
ciação de Registro GenealÓgico e com a oarticipa.Ção de Departa
mentos especializados de várias faculdades tem despertado o inte 
resse internacional, com países que buscam no Brasil reproduto ~ 
res indispensáveis ao início de seus rebanhos. 

Estes. reprodutores já foram exportados para a Venezuela e 
Bolívia, e novos interessados estão tentando contatos comerciais 
para compra de bÚfalos o que fará aumentar consideravelmente a 
exportação dos mesmos. 

- Mercado do.Projeto 

A fazenda Catetinho está: inter1i~ada com os principais 
·centros ~ comercialização de bovideos. 

As cidades de São Miguel do Araguaia, Porangatu e Goiâ 
nia possuem intenso coL2rc-2.<::) .c.e. f:1.D:ilT'e.is tanto para o abate como
para compra de garrotes para. engorda. 

· Cem a instalação do frigorífico SUDi\NISA na cidade de,' 
• ... i"' • . • - • 1\ ~ • 

Barra do Garças e com cs frlgorlflco::: =.::: C ::::..:-:.::.la s ,,napoll~.: em 
â;~;~ç:o {~1 ~.::-.~~~9!~~s ~em oferecido Ótimas perspectivas para ~-
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Resta salienta.r a possibilidade de veinda de reprodutores 
e novilhas primíparas para ~utros núcleos criatórios, tendo em 
vista que o rebanho bubalino no Brasil ·acha-se _em formação. 

Quadro do Efetivo do Rebanho Brasileiro de Búfalos 

' REGIÃO i UNIDADE DA EFETIVO ESTI ' SOMA FISIOGRÃFICA ' FEDERAÇÃO MADO ( c,abe~as T i. 

Rondônia l. 000 
Acre 15 

NORTE Amazonas 1.000 
Roraima 85 
Pará 12 o .-ooo 
/-.ma pá 10. 0.~5 132 .1~3 

Maranhão 15.000 
Ceará 50 

NO~DESTE Pernambuco 100 
Alagoas 2 9~ 
Bahia 8.000 23.~~~ 

Minas Gerais 11.000 

SUDESTE Espírito Santo l. 000 
Rio de Janeiro 700 
São Paulo 17.550 30.250 

Paraná 10.~37 

SUL Santa Catarina 1.,500 
~ : ' 

Rio Grande do Sul 2. 62 5 14.562 

Mato Grosso 6.947 . \ 
CENTRO-OESTE Goiás 10.09~ 17.041 

-·' 
i 

T O T AL •••••••••••••oO:•o-• 217.440 21 ; \ 'I f 

FONTE: Associação Brasileira de Criadores de Gado. t 

' ! 
i ~ 
} j 

' I 
j 

i '. 'I 

I 
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IV - ASPECTOS TtCNICOS 

4 . O - .Estudo do . me i o ambiente 

S /A. AGROPECU~RI.i\ CP.JAf.BA proprietária da faz·enda "Cate 
tinho", está localizada no Município de Barra do Garças, EstadÕ 
de Mato Grosso, compreendida pelas seguintes coordenadas: 

-latitude S 13° 20' OOV e 13° 40' 00" 
- longitude WGr. 50° 55' 00 11 e 51° 20' 00 11 

ks terras da fazenda são banhadas pelo Rio Cristalino e 
muito próximo ao Rio Araguaia e Rio das Mortes. 

OBS: Os demais fatores que compõem o meio ambiente já foram obj! 
to de estudo no projeto original e são válidos para a pr~ 
sente reformulação. 

4.1 - Inversões realizadas até 31.12. 77 
4.1.1 - Terras 

4 .1. 2 

P área do projeto original nermanece inalterada, ou seja 
51.511 ha com cobertura vegetal de mata ciliar. campo limpo, cam 
po cerrado e varjão. As terras foram incorporadas pelo valor de 
CR$1.287.775,00, que é o aprovado pela SUDAM, correspondente ao 
preço de CR$25 ,00/ha. 

- Pastagens 

O programa de pastagens do empreendimento, previa a for
mação de 8.500 ha a serem implantadas em área de campo cerrado e 
5.000 ha em varjões altos. Nestas áreas, projetou-se uma tecnolo 
gia de preparo do solo pelo processo motomecanizado, envolvendo T 

desde a remoção da vegetação até a grada~em. 
Para as pastagens incidentes na area de campo cerrado , 

previu-se a correção e adubação do solo) com plantio consorciado 
de gramíneas e leguminosas. Nos varjões, apenas o plantio do ca 
pim angola. 

O empreendimento quando atingia aproximadamente 6.075 ha 
de pastagens, das quais, 4. 696 ha de plantio em área de cerrado, 
com pequeno percentual de leguminosas e 1.379 ha de canim angola, 
sofreu perdas consideráveis, entre estas, a quase totaiidade de 
suas pastagens. 

Este fato, decorreu de intensas chuvas que assolaram aque 
la localidade, principalmente, no mês de marco de 1977, acarre ~ 
tando com isso, a subida do nível das águas dos rios Araguaia , 
das Mortes e Cristalino, ficando a superfície da fazenda, pratica 
mente submersa. -

Diante desse estado de calamidade, além das perdas em em 
pastaeens, houve um grande número de mortes de animais, bem como 
danos generalizados nas edificações, instalações pecuárias e e 
obras de infra-estrutura, mas que na atualidade encontram-se to 
talmente recuperadas. 

Após ê_ imundação verificou-se que o pequeno rebanho buba 
lino (adquirido com a autorização da SUDAM), pouco sofrera compã 
rativamente com o gado bovino, advindo daÍ, a opção do grupo em~ 
preendedor pela criação de bÚfalos, como medida capaz de salvar 
o empreendimento e, plenamente viável e aceita pela equipe ana -
lista, pelos resultados comprovados durante a inspeção. 

A seguir demonstramos o quadro de pasta~ens: 
------------------~--,--------------------,---------------------r----------------

RE/ILIZf1DO : CONSIDERADO ;NJ.O CONSIDER. ' ' t I 
--r 

Qt :vALOR -·cR$_J Qt lVALQR- CR~ lQt :v : u ; 
t I 

DISCRIMINAÇÃO 

Le~a~tamento top~ 
graf1co ..•...... ha 13.592 140.778.32 13.592 140.778,32 
Abertura de pica-
das .••.••......• km 11.881 18.480~00 11.881 18.480,00 

' \ 
'. 
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I f 
··.· .. · :t 1 REALIZADO 

DISCRIMINAÇAO · i U ~ Qt :VALOR _ CR$ 
CONSIDERADO :NÃO CONSIDER. 

Qt :vALOR- CR$ :Qt.:VALOR-CR$ 
cont1n. 
Preparo de área ha 
Correção e/adu
bação fosfatada ha 
Gradagem ..•.... ha 
Plantio em área 

6.005 1.144.365~69 

16 
8.795 

7.313,28 
404.584~44 

6,005 1.139.467,99 

16 
8. 7 95 

7.313,28 
404.584,44 

4.897,70 

de campo cerrado " 
Plantio de ange> 

4.762 1.701.944,12 4.762 1.701.788,12 156,00 

la em área de 
varjão n 1. 379 319.928,00 1. 379 319.928,00 ........ 
Lim,eeza de for-

" 6.177 1.548.385;52 6.177 1. o 6 9 o 016 '2 5 479.369,27 maçao ••••..•.. 
Replantio 11 1.470 481.474,58 1.099 395.402.58 371 86.o72po • o ••• 

Culturas Forra-
geiras li 30 136.230,67 30 60.000 ,DO 76 .. .:;. 30,6 7 ......... 

;_; 

T O T A L 
•''!.f 

5.903.484262 5.256.758298 646 646.725ê4 

OBS: LA situação do quadro é a de registro da empresa, e nao a de fato, 
pelos motivos já expostos. 

2.Deve a Empresa dar baixa no imobilizado, da pastagem perdida e , . 
transferJ.-lo para lucros e perdas. 

3.No quadro já figura quantitativos com seus respectivos valores,de 
correntes da recuperação da área após enchente, como por exemplo! 
capineiras, gradagem, limpeza. etc. 

4.1.3 - Infra-estrutura 

a) Estradas 
Entre estradas externas e internas conta a fazenda com 

278 km em boas condições de trafegabilidade, sendo 96 km das pri 
meiras e 182 km das segundas; registradas e consideradas por 
CR$ 5 61. 7 2 O , 2 8 • 

b) Campo de pouso 

A Empresa construiu 2(duas) pistas de pouso, sendo que 
a segunda foi recém. construída na parte mais alta da fazenda , 
tendo em vista as possíveis imundações. Foi investido nas duas 
obras o valor,de CR$105.572,79, ficando como extra-projeto o va 
lorde CR$15.492,99. 

c) Corredores 

A fi:rri de possibilitar o trânsito de gado entre os di ver 
sos setores da fazenda foram construídos 34km de corredores,ten-
do sido apli.;ado e considerado o valor de CR$67.609,91. -

d) Pontes 

Foram construÍdas 3(três) pequenas pontes em madeira ' 
de lei pelo valor contabilizado e considerado de CR$8.242,47. 

e) Poços 
Dispõe o 

cujo investimento 
.• rado. 

empreendimento de 06(seis) poços em alvenaria, 
montou em CR$31._109 ,43, sendo o mesmo conside 

f) Preparo de área 

Visando a locação das edificações e demais instalações, 
foi preparada uma área aproximada de 66 ha pelo valor cons era 
do de CR$21.688,12. ~~ 

ta/. \ 
'· 
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g) Rede elétrica e hidráulica 

Diz respeito a materiais e serviços que compõem as·ins 
talações elétricas e hidráulicas do setor.externo das edifica ~ 
ções. Este conjunto demandou recursos da ordem de CR$12. 518,70, 
sendo esta quantia considerada. 

4.1.4 - Instalações Pecuárias 

a) Cercas 

4.1.5 

ta/. 

Foram construídos 85.5 km de cercas divisõrias e 218km 
de cercas internas, ambas em madeira de lei adquirida, e consti 
tuídas de arame farpado e liso. A aplicação neste item somou 
CR$1.221.878,66 ~ além de CR$190.204-·,96 de cercas que se encontra 
vam em andamento, totalizando um investimento de CR$1.412.083,b2 
ficando como extra-projeto o valor de CR$9.959~00 referente a 
cercas internas. 

b) Currais e curraletes 

O empreendimento instalou 02(dois) currais com postes 
em madeira de lei, cercadura em cordoalha de aço galvanizado ,con 
tendo um brete prefabricado bastante funcional e demais anexos.-
0 alto custo apropriado de CR$508.985,83 é justificado pelo fato 
de seu excelente padrão, além de comportar um piso que absorveu 
grandesquantidades de areia e cascalho, tendo por isso, este va 
lor considerado. 

Quanto aos 2(dois) curraletes, ficaram como extra-proje 
to, por se tratar de construções rústicas. O valor não considerã 
do foi de CR$21.665,09. 

c) Cochos 
. . Encontram-se distribuÍdos pelas pe.stagens 43 cochos con 

feccionados em madeira de lei, cujo investimento montou em CR$.~ 
26.829,61, sendo este valor considerado. 

d) Porteiras 

Foram instaladas 91 porteiras em madeira de lei por um 
investimento considerado de CR$118. 85 7, 31. 

Edificações e Obras complementares 

O setor de edificações da fazenda está dimensionado da 
seguinte maneira: 

Unidades habitacionais 
Casa sede 
Casa do administrador 

- Casa de empregados e retireiros 
- Galpão p/trabalhadores 
- Casa p/pessoal qualificado 

Unidades funcionais 
- Escritório, armázém 

Galpão de veículos e 
Galpão carpintariaj 
Depósito de cereais 

Sociais 
Refeitório 

máquinas 
serrarJ.a 

.-.,-,.r· 

021~ 

OI 
03 
01 
05 

•o 01 
01 
01 
01 

01 

CR$ 

li 

11 

H 

526.412,61 
23.500 ,oo 

120.283,14 
28.179,52 

242.680,00 

44.969,93 
40.979,42 
11.826,65 

3.144,95 

CR$ 2 8 • 7 8 O , O O 

* Foi construída nova sede em local mais alto, ,onde a enchente 
nao alcança. 

A maioria das construções são em alvenaria, sendo que 
algumas unidades encontram--se em andamento. Poi 3 aplicado e con 
siderado o valor de CR$Ll51.346~71, pois há o valor regis ado 
de CR$80.590,49, referente a compra de tijolos. 

l: 
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Os animais que compoem o rebanho bubalino foram adqui- · 
ridos de criadores tradicionais de São Paulo e Minas Gerais e 
apresentam ótimo estado físico e sanitário. 

O sistema criatório adotado é o extensivo racional,sen 
do os animais separados pÇ)r cate~orias~; a emnresa efetua aindã 
controle de natalidade e·vitél.ndo o nascimento por ocasião das 
cheias, di~inuindo com.isto a mortalidade de bezerros. 

Alimentação 

A alimentação é feita basicamente com as pastar,ens na 
turais existentes na fazenda, existindo ainda cerca de 4. 800 ha 
de Brachiaria bem como uma capineira de cana forrageira, que é 
dada aos animais mais fracos. 

Os animais são identificados por brincos e a escrita 
zootécnica é feita em fichas onde são anotados todas as ocorrên 
cias com os animais. 

Práticas sanitárias 

A Empresél. vem cumprindo todas as práticas profilaticas 
estabelecidas pela SUDAM para o rebanho bovino~ dando mais enfa 
se ao problema de verminose, que atin~e mais de perto o búfalo-
devido ao. seu tipo de habitat. · · · 

4. 2 Área: subdivisão e utilização 

4. 3. 

4.3.1 

ta/. 

A base física do empreendimento está dimensionada da 
seguinte maneira: 
----~ 

DIS CRH1INAÇ.7\0 uso ATUAL uso FINAL 
h a ~ fia §: 

() 

Reserva Florestal 3.98à 7~73 3.980 7,73 
Atividade 

~ . 
econom1ca 

Pastagem cultivada *6.141 11 ry92 1. 800 3,50 
Pastagem natural em campo cerrado 14.815 28,76 17.473 3 3; 92 
Pastagem natural em . - 26.479 51)40 27.858 54,08 varJao 
Cultura forrageira 30 0306 100 0,19 
Agricultura de subsistência 200 0,39 
Infra-estrutura 66 o ,13 100 0~19 

TOTAL 51. 511 100,00 51. 511 100,00 

* Refere-se a 6.075 ha desaparecida com a inundação e 66 ha em 
vias de formação com o capim Batatais. 

- Inversões Prójetadas 

- Formação e dimensionamento das pastagens 

Conforme já mencionado o programa de formação de pasta 
gens outrora previsto p~ra o em~~endimento consistia de um pre 
paro de área motomecanizado visando o melhoramento das pastagens 
naturais. Entretanto~ com os eventos danosos nrovocados pelas 1 

enchentes, as pastagens de jaraguá, brachiár~a. batatais, angola 
e uma·pequena parte consorciada foram destruldas, pois durante 
nossa·inspeção verificou-se apenas~ vestígios das duas Últimas ... 
grammeas. 

Dessa área perdida, será recuperada 1.800 ha,através de 
simples plantio. replantio e limpeza. A gramínea escolhida foi 
a Batatais - Paspalum natatum~ por ter sido a ~rama que menos so 
freu com as encfientes. Qunato a área excedente~ esperar-·se-á o 
retorno natural do capim nativo. 

O investimento programado é o se~uinte: 
Plantio da ~rama batatais 
a CR$500 ,OOiha . . . . . . . . . . . . . . . . CR$ 
Replaotio (20%), idem ........ . li 

Limpeza de formação a CR$420,00. 
;·' .· 

Tot·al o • e • o •• o •••••••••• o •••• o CR$ 

900.000,00 
180.000,00 
756.000,QO 

1. 836.000 ~\ 
I .... 

\\ 
\ \ 



11. 
4.1. 6 Veículos, máquinas, aparelhos e ,'equipamentos 

Os elementos adquiridos praticamente satisfazem as exi
gências do empreendimento, daÍ a pequena projeção neste setor pa 
ra a conclusão do projeto. -

Foram adquiridos 13(treze) veículos~ 17(dezessete) ele 
mentos entre máquinas e motores, além de outros e diversos apa
relhos e equipamentos. A discriminação completa encontra-se em 
memória de análise. · 

Neste item foi investido o valor de CR$1.500.730,02,não 
tendo sido considerada a quantia de CR$ 2 42.5 20,38, referente a 
aquisição de urna aeronave. 

4.1.7 -Móveis e utensílios 

Constam de diversos elementos para o escritório e para 
a fazenda, tendo sido investido o valor de CR$180.201,12, fican
do como extra-projeto a quantia de CR$60.201,12. 

4.1.8 - Exploração Pecuária 

.. . I 

A fazenda Catetinho de propriedade da S/A. AGROPECUÁRIA 
CA.JA!BA, devido a sua localização próxima a três· grandes rios , 
~ristalino, Araguaia e das Mortes) que por ocasião das águas tem 
grande parte de sua área inundada, solicitou à SUDAM troca do re 
banho b9vi,no que vinha sendo criado em precárias condições dadã 
as cond1çoes adversas pela criação de bÚfalos, aue vem se compo~ 
tando de modo excelente na fazenda. 

Por ocasião de nossa fiscalização constatamos na fazen 
da os seguintes animais: 

Rebanho bovino mestiço 
Matrizes ...•. ~ ... 716 
Novilhas . . . . . . . . . 3 82 
Novilhos ......... 788 
Total ........ 1.886 

• o~ ••• ~ 58 
..... 1.043 
• • • • • • 2 2 o 
• • • • • • 2 2 2 

Rebanho bubalino 
Reprodutores 
Hatrizes 
Novilhas I 
Novilhos I 
Tota.l Ct-:lo0040001.543 

Aquisição de animais 

A Empresa possui contabilizado até dezembro de 1977 o 
seguinte: 

Rebanho bubalino 

Reprodutores ..... , ... 5.8 
1Aatrizes •• o •••• o .•• 1. 043 
Bezerros ooooo•••••" 7 

Rebanho bo.vino rriestico 

Hatrizes oo·o.,oooooo 254 
IJovilhas ., o o n o :) e o e o 46-2 
Novilhos 00001>00000 2 72 

Animais de trabalho e reorodur.ão 

.Cavalos 
Burros 
Garanhão 

TOTAL ..... 

45 
. 45 

·1 

CR$ 
CR$ 
r. R$ 

CR$ 
CR$ 
CP$. 

CR$ 
CR$ 
CR$ 

493.798,95 
4.964.470,39 

8.865,52 

221.086,82 
462.000,00 
176.495,67 

22.969,80 
118.587,38 

3.000,00 

CR$ 6.471.274,53 
----------------------------------

A Empresa deveria ter vendido todos os animais bovinos 
da fazenda apurando na transação cerca de CR.$5. 700.000 ,00, já 
realiZ'OU a venda de 3.590 animais no valor de CR$2.949.072,67 , 
restando vender ainda 1.886 animais estimados em CF$2.2.4,8.800,00 
o que deverá ser feito ainda este ano . 
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As demais fontes de alimentos, serão oriundas do canim 
nativo do varj ão e do campo c.errado onde predominam as gramÍ -
neas: capim de raiz e capim flecha. 

• I • • Alnda para atender os anlffials que carecem de maiores 
cuidados, projetou-se a implantação de mais 70 ha de culturas 
forrageiras ao preço de CR$1.200 ,00/ha, envolvendo as ativida 
des de plantio e semeio. O investimento previsto para esta at1 
vidade demandará recursos da ordem de CR$ 84. 000 ,00. As espécies 
a serem cultivadas são as seguintes: cana forrageira, capins na 
pier e jaraguá e leguminosas adaptáveis às condições locais. -

Quanto a divisão das pastagens, mesmo se tratando de 
bubalinos achamos fundamental e imperiosa, devendo-se ter o cui 
dado de subdividi-las em função das aguadas que, em caso de au 
sência destas, em prováveis áreas, deverá a Empresa providenciar 
a construção de pequenos açudes, pois dispõe de máquina de es 
teiras com previsão de insumos contidos no custo operacional.As 
pastagens cultivadas serão subdivididas em, pastos· de 100 ha e 
as naturais em 250 ha. 

Referindo-nos, mais uma vez às pastagens cultivadas ,lem 
brames que anualmente e, após dois anos do plantio as mesmas de
verão ser limpas (limpeza de CÇ)nservação) a uma percentagem de 
20%, atribuindo-se o preço de CR$420)~0/ha, orçando esta ativi
dade em CR$151. 2 00 ,00 para serem alocadas em custos dos rebanhos. 

Finalmente, considerando-se as condições locais, tipo 
de solo e a qualidade das fontes dos alimentos, estabeleceu-se' 
os seguintes suportes: 

Pastagem natural 
Cria oeooeoo 1 cab 8ha 
Recria • o •• o 1 cab 4 h a 

Pastagem cultivada 
Recria • o o o • 2 cab/ha 

OBS: As deficiências de nutrientes serão sanadas com o emprego 
da suplementação mineral distribuÍda nos cochos. 

4.3.2 - Infra-estrutura 

4.3.3 

ta/. 

Com realização prevista para o prazo de dois anos, as 
obras de infra-estrutura estão assim discriminadas: 

a) Estradas internas 
Para facilitar a comunicação ent~ os diversos setores 

da fazenda, previu-se a construção de 31 km de estradas inter -
nas, ao preço de CR$8.700,00/km, alcançando um investimento de 
CR$ 2 6 9 • 7 O O , O O • 

b) Pontes 
Com o objetivo de transpor os cursos d'águn existentes, 

deverão ser construÍdas 06(seis) pontes ~m madeira de lei, com 
uma extensão de 3m cada. O preço projetado foi de CR$2.600,00/m, 
montando uum investimento de CR$39. 558 ~00, lembrando que há a 
verba de CR$7. 242 >00, referente a duas unidades em andamento. 

c) Poços e caixa d'~gua 
Visando o abastecimento d'água nara as construções ci 

vis~ será cpnstruÍdo um poço em alvenariã e instaladas 3 (trêsT 
reservatórios com capacidade de 10.000 1 para cada um. O inves
timento aprovado foi de CR$8.000 ,00 para o poço e CR$24.000 ,00 
para as caixas d'água. 

- Agricultura e abasteciment; 
O principal objetivo desta atividade é prol)orcionar Um 

relativo auto-abastecimento da fazenda cpm a implantação de cul 
turas anuais, hortaliças, pomar e criação de pequenos animais.

Para os 2 00 ha projetados não previu-se recursos, pelo 
fato de.· haver possibilidade de comercialização do excedente~acar 
retando com isso, uma pequena receita para cobrir os custos de 
produção. i\ , 

I 

. \ \ 
' '\::, 



4.3.4 - Instalações pecuárias 

a) Cercas 

14. 

1~ 7fjj 

Para a divisão e subdivisão das pastagens~ a fazenda se 
rá favorecida com a construcão de· 152 km de cercas de e .. rame lisO 
ou farpado fixados em esteiÕtes de madeira de lei, n valor por 
km foi orçado em CR$10.480,00, atingindo um investimento de CR~ 
1.402.756,00. 

b) Currais 
Objetivando um manejo adequado do rebanho~ previu 

construção de 02(dois) currais com instalações anexas. Cada 
dade te:r'l'á uma área de 3 ~ 490 m2, estando estipulado o preço 
CR$70,00/m2, com uma invers~o total de CR$488.600~00. 

c) Porteiras 

a 
uni...: 

de 

Servindo-se para a comunicação dos pastos, as porteiras 
deverão ser construídas em madeira de lei. Foram Projetadas 47 
unidades ao preço unitário de CR$1.480,00, perfazendo um investi 
mento de CR$69.560,00. 

d) Cochos 
O fornecimento da suplementação mineral continuará sen 

do através de cochos cobertos a serem distribuídos entre os oas 
tos. Recomenda-se para as 50 unidades projetadas o uso de made1 
ra de lei. Atribuiu-se o valor unitário de CR$2.400~00~ alcançan 
do um investimento de CR$120.000,00. -

e) Mata-burros 
Nos locais de maior movimentação de eado, deverão ser 

instalados 07(sete) mata-burros ao longo das estradas: e em ma
deira de lei. Atribuiu-se o valor de CR$2.400,00 por unidade~ de 
mandando recursos da ordem de CR$16.800,00. 

4.3.5 -Edificações e obras comPlementares 

O programa de edificações está contido em memória de 
análise, e seu dimensionamento é o seguinte: 

Habitacionais 15 li 1.12 6 m2 
Funcionais 04 li 580 m2 
Sociais 03 u 2 66 m2 

Além destas, previu-se uma verba de CR$30.000,00 para 
instalações elétricas e hidráulicas. 

Convém esclarecer cue todas as unidades acima menciona
das, serão construÍdas em alvenaria e que, em algumas delas es 
tão alocadas verbas uor estarem em andamento. 

O setor de construções civis demandará recursos da or
dem de CR$ l. 6 19 . 8 3 6 , O O • 

4.3.6 Veículos, Máquinas_, Aparelhos e equipamentos 

Nesta rubrica não há elementos que demandem grandes re 
cursos~ pór já terem sido adquiridos anteriormente. Previu-se , 
apenas a aquisição de um rolo-faca e verbas com finalidade de 
atender as necessidades de oficina mecânica, arreios e ferramen
tas. O investimento a ser aplicado nessesequipamentos será da or 
dem de CP.$152. 380,00. -

O custo operacional dos veículos e máquinas já adquiri
dos2 constam em memória de análise correspondente e sua estabili 
zaçao está prevista para o presente ano com o valor total de 
CR$ 4 2 9 • 8 6 O , O O • 

4.4 - Exploração Pecuária 

I - Objetivos 

Os objetivos visados pela S.A. AGROPECUÁRIA CAJAfBA sao 
os seg1,1in tes: 

a) Pecuária de corte compreendendo as diferentes fases 

ta/. cria, recria e engorda. 



II - Sist~a de. ;Cria.eão 
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O sistema de criação a ser em"Ç>regado -~ deverá ser o ex-
tens·~ vo raciona 1. ., '' ' · 

' ~ i 

4.4.1 -Constituição do rebanho 
a) Rebanho t"estico ·-~ será constituÍdo de fêmeas .corrt" característi 

________ .:_ cas das raças Murra.h ., Jaffarabadi e t·1editer 
râneo) permitindo o desenvolvimento· de um trabalho de me 
lhoramento genético~ com _o emprego de bons reprodutores. 

b) Raça o êxito de um empreendimento pecuário está ligado â 
escolha dos an-imais que serão criados-, sua adaptação 

ao meio e suas aptidões para o fim a que pe, destinam. 

c) Fontes de aquisições e pre~ - os animaisddeverão ser adqui
ridos de criadores tradicio -

nais, possuidores de rebanhos selecionados. 
Para compra os preços~ considerados foram os seguintes: 

~- Reprodutores 
- Matrizes 

Rebanho Mestiço 

CR$ 10.000,00 
íi 4. 000 'DO 

4.4.2 -Aquisição de Animais 

Para formação do rebanho da S/A.AGROPECUÁRIA CAJA!BA,as 
--·9-quisições previstas deverão atirig1r os totais abaixo discrimina 

· dos: · · · 

DISCRIMINAÇÃO 

Rebanho Mestiço 

- Reprodutores 

- Matrizes 

TOTAL 

N9 DE CABEÇAS 

214 

3.301 

-----------,--------,..--,---

VALOR ~ CR$ 

.2 .• 140. 000 

12.563.200 

14~703.200 

No ato da aquisi~ão dos animais para o rebanho da fazen 
da, entre outros, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

1 ... As matrizes mestiças bubalinas deverão ter de 2 a 4 anos de 
idade, peso acima de 300 kg) boa conformação·e reconhecida ' 
precocidade, sem defeitos ou taras congênitos. 

2 - Os ve_ndedores deverão apresentar atestados de vacinação con 
tra Fehr~e' Aftosa de todos os animais : e contra Brucelose, em 
se tratando das fêmeas, devendo no Último caso, estarem devi 
damente identificadas com o carimbo comDetente~ -

\ r, .·, ,
1 

- · 1 • 

3 - Em se tratando de ·animais não vacinados contra Brucelose, se 
rá exigido o atest:ado negativo de soro aglutinação, fornecido 
por Veterinário e_cl,lja validade não ultrapasse o prazo de 
12 (doze) meses . •. r . '! -~ • ' -

' 
4. 4. 3 - Evolução dó Rebanho ·), ! 

ta/. 

O rebanho t1estico sofrerá uma evoluçã:o e se 
rá em 1984, com a seguinte constituição: 

Rebanho BuPa.lino 

Reprodutores 
- Matrizes 
·- Novilhos (as)+ 1 anó 

Novilftos (as)+ 2 ànos 
· -- Bezerros (as) 

Bois de engorda 
da recria .. 

264 
4.100 
2.460 
2.460 
2.460 

l. 2 30 

12.974 



4.4.4 - Melhoramento Zootécnico 16. 

4.4.5 

ta/. 

Um programa de melhoramento zootécnico deverá ser posto 
em prá~ica, visando principalmente o aprimoramento dos seguintes 
fatores: genética dos caracteres produtivos, velocidade de cres
cimento) precocidade, constituição orgânica, fertilidade e des 
frute. 
!ndices Zootécnicos 

Na evolução do rebanho estão previstos os seguintes 
... 
ln 

dices: 

Discriminação 

- Natalidade lÍquida: 

- Descarte: 

- Relação Reprodutor/Natrizes 

19 
29 
39 

Ano 

49 em diante 
29. 
39 
49. 
59 
69 em diante 

:Rebanho Mestiço 

40% 
50% 
60% 
60% 
10% 
13% 
17% 
2 Ü 0

ó 
2 o Çló 

1/2 5 

Véüe ressaltar que o Índice de natalidade na fazenda já 
ultrapassou 30% 

Hanej'o do Rebanho 

Quanto a esta parteJ entre outras normas, as seguintes 
serão observadas: 

controle do perÍodo de monta, para permitir que as parições 
ocorram durante a estiagem, e as coberturas quando os animais 
se encontrarem na. plenitude do seu estado físico, além de pr~ 
piciar aos reprodutores um perÍodo de recuperação· 

- cui_dados com as vacas em g~stação, colocando-as em piquetes i< 
onde _'possám receber me)hor assistência, antes s durante a após 
o parto~ 

- cuidado~ com as crias ao nascer, evitando-se as infecções umbi 
licais e suas complicações mais frequentes: septicemias, onfa 
loflebites e artrites~· 

separação de aDimais por categoria, levando em consideração a 
idade, sexo, estado físico e finálidade para as _quais se dest! 
nam:. 

- marcar todos os animáis com a marca da fazenda~ de acordo com 
a Lei n9 4. 714, devendo ser enviado à SUDAM um. desenho da cita 
da marca em.tamanho·regulamentar~ 

-rotação de pastagens, como medida destinada a manter as mesmas 
num melhor estágio vegetativo, proporcionando ao gado capim 
mais palatável e com melhor teor alimentício. 

- Alimentação , . 

a) A fonte fundamental de alimento para o gado, será constituída 
pelas pastagens naturais existentes na fazenda e ainda pelos 
pastos formados com a gramínea batatais. 

Ao mesmo temoo, deverão ser formadas capineiras de re
servas para os perÍodos de maior carência de pastos. 

b) Suplementação mineral- as carências nutricionais se~ão.supri 
das pelo fornecimento aos anlmals de 

uma suplementação mineral, a qual será fornecida em cochos c~ 
bertos, dispostos convenientemente nos pastos~ de modo que 
os ~imais possam utilizá-la à vontade, durante os dife~_ nt.es 
perlodos do ano. ~ · 

' \ 
'. ~\ 
\ . '. 



A base paJ::)['. c-~l Ct-lr--- fsl jc O -.8 kg de s~~_._ rrr~\""':_c(' \u'-~-·'--
cozinha) e O ,2 :z~ c:C;--ni;~u:ca m=:nel·~l ~ por ar:ima'1/~€~: 

A partir dá Gdt2Lilização sst~ pravisto um disp~ndio 
anual de CR$349.91::;,,00 c0m 2, ;n.inc~r·aliL-acão U.o ga_do. 

~ ~ ~ 

4.4.6 - Defesa Sanitário. Animé:'!_ 

Sob ,"-:,c-:-.-. - ~p.c·,-+-,·· -.._o_-... ú..o...)J:-'~.._.'- 7 L~ 

te o segu1nte p:;_"'ct,rê:la: 

a) adotar medidu:J }H'c v(;ll~c:i v::,.s (!c Pl'oi.:cç2o õ . .J3 anir,1c..is 
prio homem, COiT,o é o caso ÓJ' i . ..:•ucclÕsE, e?i tando a 
fazenda· a::~ ani:r:1ais àoc~n"'ce:::;: 

.. 
e ao Dr" 
::;n-t:ru.da n-:: 

b) estabelecer medidas visa:1do :.:'edu:~:_r e_ inci.'lência d2 cnferm.idc 
des: 

c) observar a distribu::_cú:) c.; -·.:enc'êl,cius c:... doc:n-;as na reglao ,:.:. o;C.:'_:. 
. d d d ' b·-·- .. '- l'd d d . --nln o a os ue mon lJJ_cidG.~ e :ncCFL.J. _l a c:, céi.pazes e perJ;::Lt'..LJ.:-· 

uma posterior avaliaç&o d0s p:!.:·ejl:~~zos c:tusados pelas m2smo:::: ~ 

d) n9tificar as l"'epar-ti.çõcs corrlpc~2::-1tes 5 ód ocorrência das e'1:Cer 
m1dades merecedor- .. , a1c "''l.C'"'c-'c~ ''""" 'Cl.al'c-o .,__3.."'1 -.. Dro-:-,,ç;r- ,.,-c C~U ..._\.l. . .A,(...c .;: 0 ._.._,_t.il;,_ .:.::> )" :."''-.L L. (...l J. L r...... ... C<•~I '-....I. 

rebanho nacional· 

e) Práticas o_l?riga -c(~~-~!_:_~ 
vacinar todo o r·c::.12.:-:r.-.::.: .• ):)Vl_l-:o ccntra a !:'cb::.·(~ i~.f-tosa, óe L: .. 
em 04 meses, cc:-:1. va~::_,L' trivc::,lerl-~e 5 incl11ir:do os hczerr·os L' 
partir dos 4 rn-::s ::; ü.r:; :~da(;~: · 

. . f~ . O' 0:"'1 ' . - · - vacl-nar as em~:::c.:c c:'-:.-crc 4 e 0 meses ae :_dé,de" con-cra _s:,:•,J~ 

ce-lbs'ê, com \Ta.cina Bl9, identificando os animais vacinados 
com o respectivo c.a::·irn.oo ~ d:; acordo con a legislação vigc::_ 
te; 

- vacinar os 
Carbúnculo 

'bc;ze::.1 ros :::cn~rc o t+o 
Sinto;Itátic·:): 

..:1 • ' ' <.,8 lC.télG2, corrtrc.. c 

- vacinar as ?acas en :.cc 28 e G G ê{::>s élnt:es do parto} e F: L 

crias após 15 dios ,::;e :l.étSC~_J.as, co'tl\:ra r: P:õJ.ratifo: 

aplicar aos bezerros ducs doses de \Termifugo por ocasião ele 
desmama. 

;· ,~ 

Q"'n i t' ~·.,i o prcii_s·to 
a pc:.rtir de 1984 

implicar5 

4.4.7 -Animais de Engorda 

Os novilhos provenientes d& r2Cl"l.::: de ::.."e:)anho :-:r1estico 
P as s - "" ..:1 d · ==1 --= • ~ 1-· d ~ 1 "'"" + -· : .; arao por. um perJ_O\.D .L:: engorGa, com '~ J .. ln,__ ..1.. ac,e v __ a _lng_ 
rem melhor peso por ocas1ao co êlcé te. 

4.4.8 - Rec.omendações e Exig_ên_<?.i'ls. -r:écnicc1S 

ta/. 

~No decorrer df.. im?laÍ1taçã-v do ~t)::;.-0j2··co :- ,:·~2\?crão Sé:·, o .. -)· 
servadas as seguintes ex:Lg;;nci0.s: 

1 A . t- . 'T'~ • - c - SSlS encla o.ecnJ..C2 C':J ampo 

A Empresc_ deverá ma·•-ter assi.stsncià técn:_ca. de campo Jc ccc> 
go de um profissi.on2l de níve}_ su;)e'rior, que- além da nece:J
sária orientação, será: responsilvel p·.::;la elabOI,'c$.Ção de urr~ 
calendário .c::.nual di serviços" corr previsões e dire·trizes 
para:. 

a) construção de ce:.,cu.s c o1 .. ::"cru.s i_:ns't:alações necessárias 
ao manejo do gedo: 

b) assistencia 

c) alimentaç~o do rebarrho. lncluin~o manejo 
ção dos mesmo~, distribuiºão do2 aninais 
e alimen taçãn SEplemer1 tal": 

de 
em 



tal. 

ÜL 
d) maneJo do rebanho' 

e) elaboração de um relatório mensal 3 do qual uma cópia dE 
verá ser arquivada no escritório central da Empresa~ ã 
disposição das equipes técnicas de fiscalização da SUDAH 

f) todos os animais existentes na fazenda deverão ser mar
cados e ferrados com a marca oficial da fazenda,da qual 
deverá ser enviado à SUDAT'1 um desenho em tamanho normal··· 

g) os animais nascidos na fazenda deverão receber uma iden 
tificação a ferro cadente, além da marca da fazenda que 
constará do seguinte: numeração em forma de fração ordi 
nária, cujo numerador corresponderá ao mês de nascimen~ 
to e o denominador ao ano correspondente: 

h) a marcação dos bezerros devera ocorrer ao final de cada 
mês, durante o período de nascimento, devendo a mesma 
ser colocada a altura da articulação hÚmero/rádio/ cubi 
tal direita; 

i) as bezerras vacinadas contra Brucelose deverão ser mar 
cadas a ferro cadente com a marca oficial, de acordo 
com a lei que regulamenta o combate a essa zoonose · 

j) deverão ser formadas capineiras e feitas culturàs forra 
geiras destinadas a prevenir as deficiências que ocor
rem por OCétsião do período de estiagem anual:. 

k) as parições deverão ocorrer em pastos-maternidade" espe 
c1almente preparados para receber as matrizes no perío~ 
do conveniente, onde possam ser devidamente assistidas, 
bem como sua.s crias: 

1) os touros~ quando afastados dos lotes de fêmeas, serão 
objeto de cuidados especiais, a fim de prepará-los para 
o próximo perÍodo de monta: 

m) o mapa fÍsico do empreendimento deverá estar sempre atua 
lizado, em condições de mostrar todas as inversões fÍ~ 
sicas existentes, assim como a distribuição dos animais 
nos pastos. 

2 - Assessoria Contábil e Administrativa 

A Assessoria Contábil do empreendimento deverá estar 
a careo de um profissional competente~ com conhecimentos de 
contabilidade agrícola. além de manter sempre atualizada: 

a) contabilidade do rebanho~ no que diz respeito a número de 
aquisições, vendas, baixas por morte, animais de engorda 1 

e nascimentos, sempre de acordo com o !otal existente na 
fazenda, elaborando ao final de cada mes um levantamento 
fÍsico-contábil: 

b) os valores a serem distribuÍdos aos nimais nascidos na fa 
zenda, para efeito de inclusão na contabilidade~ tomarao 
por base os custos de rebanho,. devidamente rateados· 

c) as baixas na contabilidade, das mortes ocorridas na fa
zenda, deverão tomar por base os valores contabilizados e 
nunca-valores arbitrários· 

d) manter um rigoroso controle da entrada e saÍda de 
tos de uso veterinário, mantendo atualizado o mapa 
trole de acordo com o modelo fornecido pela SUDAM. 

produ 
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19. 
3 - Diretoria 

A diretoria da Empresa deverá atentár para o seguinte· 

a:) -a pr:-ogramaçao das etapas de trabalho deverão estar de 
acordo com o conteúdo do parecer, de análise, devendo q u?.l 
quer modificação ser realizada com a necessária anuência
da SUDAM:. 

b) a SUDAM fornecerá modelos de mapas de controle do reba 
nho, controle de serviços e de consumo de produtos que 
a Empresa deverá observar e que serão exigidos por oca 
sião das fiscalizações~ 

OBS:ElsVAÇÃO: 

A inobservância destas exigências por parte da Empre 
sa, será de sua inteira responsabilidade, podendo resultar, a 
critério da SUDAM, e até que se cumpram as mesmas, no impe · -~n 
to de novas liberações de recursos. I-



V - ASPECTOS ECONÔMICO E FINANCEIRO 

5.1. - Situação Atual 
Com base no Balancete de 31 de dezembro de 1977 e levan 

tamento fÍsico-contábil do patrimônio da Empresa, cujas quantida= 
des e valores, serviram para uma análise comEarativa entre a si
tuação programada, realizada e a nova projeçao, que se encontram 
expressas nos quadros deste capítulo, de forma sintética e analí-
tica nos quadros anexos às m.emÕrias de análise. · 

, O montante aplicado foi da ordem de Cr$ 35.961.419,00, 
considerando-se, ap6s inspeção e aValiação, apenas Cr$ ••.•...... 
Cr$ 33.824.038,88, ficando a parcela de Cr$ 2.137.380,18 como in
versões não consideradas incapazes de demandar recursos da Lei. 

5.2. - Situação Programada 
Para a nova estrutura do plano 

so~.até o montante de Cr$ 35.308.472,00, 
de Recursos Pr6prios e Cr$ 25.953.015,00 
vos Fiscais. 

... . 
serao necessar~os recur 
sendo Cr$ 9.355.457,00-
de Recursos dos Incenti-

5.3. - Investimento Total e Esquema de Financiamento 

Considerando as inversões programadas e mais aquelas 
efetivamente aplicadas, o investimento global atingiu Cr$ •....•. 
Cr$ 69.132.510,00, sendo CR$41.069.138,00 de inversões técnicas e 
CR$28.063.672,00 de inversões financeiras com os percentuais de 
59,4% e 40,6% respectivamente, quadro 5.3.2. 

Quanto ao esquema de financiamento previsto para implan 
tação do projeto, temos o mesmo demonstrado no quadro 5.3.3 destã 
análise. 

5 . 4. - Custos 

Programou-se custos que atingem CR$5.181.081,00, no mo 
mento em que a produção da Empresa atinge o seu climax. Estes cus 
tos estão distribuÍdos em fixos, ligados diretamente à Administra 
ção e Variáveis ligados à Produção. 

5.4.1 ~ Rentabilidade 

A receita programada será aquela oriunda do plantel 
balino da Empresa, sendo os reprodutores descartados~ matrizes 
descartadas, novilhos de 2,5 anos e bÚfalos de III anos. 

bu 
T 

O grau de rentabilidade do empreendimento 
avaliado através os Índices abaixo demonstrados: 

ta/. 

a) Lucro LÍqui~
Invest. Total 

b) Lucro LÍquido 

Receita Total 

c) Lucro LÍquido 

Custo Total 

= 4,68 

poderá ser 

I 

I 
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~i 
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PROCESSO SUDAM N9 00333/78 
PARtCÊR DAP/DAI N9 
PROJETO: S/A AGROPECUARIA CAJA!BA 

5.3.1. - F O N T E S 

2L 

E u s o s 
C Valores em CR$) 

DISCRIMINAÇÃO . 
:.EXISTENTE/CON :tx!sTENTE/CON: ~x!_8!_g_N't~- fJf,.o 

. ! TABILIZADO EH; SIDERADO EH': CONSIDERADO. 
; · - 31 . 12 . 7 7 : 31 . 12 . 7 7 : EM· 3l .1-2· . 71 

FONTES 35.961.419,06 33.824.038,88 2~137.JBO,l8 

. ' 
Recurs:ós Próprios 

- Ações Ordin~.ias 9.781.923,00 7.644.542,82 2.137.]pb,l8 

Incentivos Fiscais 

-Ações Pref. Tipo "A"-DL 756/6913.969.929,00 13.969.929,00 

Idem tipo "B"- DL 1376/74 11.077.056,00 11.077.056,00 

Fundo Para Depreci,ação e Amorti 
zaçao 

Passivo Circulante 

usos 
- Terras 

- Formação de Pastagens 

- Obras de Infraestrutura 

- InstalaÇ~~~ _ _PeC\iârias 
- Edif. e Obras Complementares 

- Veíc.Mâq. Apar. e Equipament. 

- Móveis e Utensílios 

- Aquisição de Animais -

- Estudos e Projetos: 

Elaboração 

- Fundo de Avaliação e Adminis 
tração Projeto - FINAM 

830.700,31 

301.810,75 

35.961.419206 

1.287.775,00 

5.903.484,62 

808.461,70 

2.088.421,46 

1.151.346,71 

1.500.730,02 

180.201,12 

830.700,31 

301.810,75 

33.824.038288 

1.287.775,00 

5.256.758,98 

792.968,71 

2.0§_6.797,37 

1.148.629,71 

1.258.209,64 

120.000,00 

6.471.274;53*·6.471.271+:,53** 

180.000,90 180d)-()0 ,oo 

401.070,44 401.070,44 

Marcas e Patentes 4.989,04 4.989,::Q4 

2-.137.380 218 

646.725,64 

15.492,99 

31. (:)_ 2 4 ' o 9 
2.717,00 

242.520,38 

60.201,12 

Biblioteca 2.451,00 2.451,00 --

Pomar/Agric. e Abastecimento 20 .. 088,90 20.08·8~9:0. ~· 

-Ativo Diferido (Result. Pend.) 13.320.822,65 12.182.7?},69 1~1_38._()9$,96 

- S~guros a ratear 10.149,25 10.149,25 

-Ativo Circulante 2.628.549,62 2.628.549,62 

.:- Q.uota.s ... Partes Capital C-oof,!e-
. rapo. 1. 60 3, 00 1. 6 O 3 , 00 

* Gado cria mestiço, bubalino e de trabalho 

** Gado bubalino. 

/De 



PROCESSO SUDAM N9 0333/78 
PARECER DAP/DAI N9 
PROJETO: 8/A AGROPECUARIA CAJA!BA 

5.3.2. INVERSÕES DO PROJETO 

12 

2 2 .~ 

(Valores em Cr$1,00) 

DISCRiffiNAÇÃb 

INVERSOES FIXAS 
~;Terras 

~·;;;"·-_Formação de Pastàgens-
~-·~-~~Obras de Infraestrutura 

- Instalações Pecuárias 
- Edif. e Obras Complementares 
- Veíc.Máq. Apar. e Equipamentos 

Móveis e UtensÍlios 
- Aquisição de Animais 
- Eventuais 

Estudos e Projetos: 
- Elaboração. 

!EXISTENTE/ : .. t CONSIDERADO : 
'EM 31.].2.77 I 

19.001.013 
1.287.775 
5~-256.759 
-792.969 

2.056.797 
1.148.630 

. 1.258.210 
120.000 

6.471.274 

- Fundo de Avaliação e Adm.FINAM 
. 180.000 
401.070 

. 4. 9 89 - Marcas e Patentes 
- Biblioteca·· 
- Pomar/Agric. e Abastecimento 

. • r • 

INVERSOES FINANCEIRAS 

- Ativo Diferido 
-. -. . Seguros-~ a ratear -

- Ativo Circulante 
- Quotas-Partes Capital Cooperado 

2.451 
20.089 

14.823.025 

12.182.724 
10.149 

.2.628.549 
1.603 

PROJETADO 

22.068.125 

1.920.000 
341.258 

2.097.716 
1.619.836 

152.380 

14.703.200 
884.133 

90.000 
259.602 

13.240.347 

4.998.719 

8.241.628 

INVERSOES TOTAIS 33.824.038. ,35.308.472 

5~3.3.-ESQUEMA DE FINANCIAMENTO 

:EXISTENTE/ i 
i 

DISCRIMINAÇÃO ;cONSIDERADO ' PROJETADO I 

:EM 31.12.77 ' ' 
RECURSOS PR6PRIOS 

- Ações Ordinárias 7.644.543 9.355.457 

INCENTIVOS FISCAIS 

- Ações Pref. Tipo "A" 13.969.929 

- Ações Pref. Tipo . 'tB" 11.077.056 25.953.015 

fUNDO PARA DEPRECIAÇÃO 830.700 
PASSIVO CIRCULANTE . 301.810 

~~çy~ªºª=~gi~!§ 33.824.038 35.308.472' 

TOTAL 

41.069.138 

·-··:L~ 287.775 
7.176.759 
l.·t34 .227 
_lf~~l54. 513 
2 .• 768.466 
1.410.590 

120.000 
21.174.4-74 

884.133 

270.000 
660.672 

4.989 
'2:~451 
20.089 

28.063.372 

17.181.443 
10.149 

10.870.177 
1.603 

69.132.510 

TOTAL -. 

17.000.000 

13.969.929 

37.030.071 

830.700 

301.810 

69.132.510 

Os recursos projetados 'administrados pela S'lTnPt-1 nã órdem de 
Cr$ 25.953.015,00 corresponde a . 108.899,86 O.R.T.N. ao pre~o \de 
c:r•$ ·239·,32 ·co.R.T~N.-- JaneTrõTi8). ··· ~ , 

\~' 
/de "\\ 
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PROCESSO' SUDAM N9 00333/78 
PARECER DAP/DAI N9' . . . 
l?R0\1ETo:·stA AGRÕPECUÁRIA CAJ!A!BA 

I 

5.4.1. 

DtSCRIMINAÇÃO 

CUSTOS FIXOS 

- Mão de Obra 

ESTRUTURA DE _CUS';r.'OS 

- Encar€ios :Sociais e Trabalhistas 
Honorarios 

- Conselho de Administração 
Aluguel e Manutenção do escritório 

- Fretes e Carretos 
- Seguros 
- Portes e telegramas 
- Impostos e Taxas 

Depreciação 
- Despesas de viagens 
- Custo Bperacional 
- Conservação de pastagens 
- Custeio Casa sede 
- Assistência Técnica 
- Assistência·médica e odon~olÓgica 

II - CUSTOS VARIÁVEIS 
- Mão de Obra. 
- Mineralização 
- Vacinação 

FUNRURAL 
- P.I.S. 
- Eventuais 
TOTAL (I + II) 

vALOR 
Cr$1 00 

2 3 o 

3.589.501,00 

1.391.000,00 
389.480,00 
600.000,00 
60.000,00 
54.000,00 
48.000,00 
20.000~00 
12.000,00 
30.000,00 

181.96':1,.,00 
12.0oo,po 

429.860,00 
151.200,00 

54.000,00 
48.000,00 
48.000,00 

1. 591.580 ,~)Q 

858.ooo,no 
3 4 9 • 913 ,·.o o. 
94.341,00 

'210.437,00 
63.131,00 
15.758,00 

5.181.081,00 

5.4.2. -RENTABILIDADE E COEFICIENTE DE AVALIAÇÃO 

1 - RECEITA TOTAL 
2 - CUSTO TOTAL (Exclusive Depreciação) 
3 LUCRO BRUTO (1 - 2) 
4 DEPRECIAÇÃO 
5 LUCRO. LÍQUIDO 
6 - Mais FUNDO P/PAGAMENTO DE DIVIDENDOS 
7 - DISPONIBILIDADES 

8 -· DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO 
- Parcelas Comprometidas 

- Fundo de Reserva Legal 
- Fundo para aumento de capital 
- Programa de Integração Social 
- Dividendos 
- Saldo à Disposição da Ass. Ge~al 

9 ·- COEFICIENTE DE AVALIAÇÃO 
- LUCRO BRUTO/INVESTIMENTO TOTAL 
- LUCRO BRUTO/INVERSOES · T~CNICAS · · 
- LUCRO BRUTO/INVERSOES FINANCEIRAS 
- LUCRO BRUTO/RECEITA TOTAL 
- LUCRO BRUTO/CUSTO TOTAL 

/de 

Cr$ Vf~8fi : · % 

8.417.500 
4.999.120 
3.418.380 

181.961 
3.236.419 
2.328.536 
5.564.955 

3.406.295 
161.82Ó 
175.251 

9.224 
3.060.000 
2.158.660 

4~94 
8 '32 

1~,18 
4Q,61 
~: 8\, 37 

-~ 
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~ !'5ARECER DAP/DAI N9 016/78 PROJETO: S/A AGROPECUÁRIA CAJA!BA 

.::t i. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 
"" i : (Valores em Cr$ 1, 00) 

I ; : EXISTENTETT ------~ ---~--

4: DISCRIMIN4ÇÃO : CONSIDER. : _ i TOTAL 
: i i : 31.12. 77 ; 19 ANO : 29_~Q __ _; 39 ANO ·: 49 ANO : 59 ANO : TOTAL ; GERAL 

-.- 1 

I - USOS : i 
!iiVersões Fixas: 
Terras i 
Formação deiPastagem 
Obras de Infraestrutura 
'rnstalaç~es'Pecu~rias 
Edif. e O.Comp'lementares 
IVeix. M~q ~ A par-. e Equip. 
;Móveis e' Ut$n-sílios 
Aquisição de Animais 
·Eventuais 
Estudos e Projetos: 
Elaboração . · · 
Fundo Av.al.Adm.-FINAM 

19.001.013 6.430.124 
1.287.775 -
5.256.759 1.164.000 

792.969 205.258 
2.056.797 1.116·.856 
1.1'+8.630 1.105.356 
1.258.210 55.000 

120.000 -
6.471.274 2.040.000 

581.344 

180.000 90.000 
401.070 72.310 

7 .106;. 7S6 4.632.537 

- -
756.000 -
136.0QO -
980.860 -
514 .• 480 - . 

97 .• 3~0 -
- -

4.420.000 4.480 .. 000 
138.000 89.600 

- -
64.046 62.937 

2.860.336 1.038.362 22.068.125 '+1.069.138 
- - - 1.287.775 
- - 1.920.000 7.176.759 
- - 341.258 1.134.227 
- - 2.097.716 4.154.513 
- - 1.619.836 2.768.466 
- - 152.380 1.410.590 
- - - 120.000 

2.764.800 998.400* 1'+.703.200 21.174.474 
55.296 19.893 884.133 884.133 

- - 90.000 270.000 
40.240 i 20 .069 259.602 660.67~ 

Marcas e Patentes 4.989 - - - - - - 4.989 
Bibliote.ca 2.451 - - - - - - 2.451 
Põmàr/.f\gric. e Abastec. 20.089 - - , - - - - 20.089 
Inve~sS~s Financeiras 14.823.025 3.915.744 1.43Z.8i9 3.7~9.183 2.505.092 1.627.509 13.240.347 i8.063.372 
Ativo Diferido 12.182.72G 1.333.9G4 - 2.255~183 1.409.592 - 4.998.719 17.181.4G3 
Seguros .a ratear 10 .149 - - - - - - 10 .149 
Ativo Circulante 2.628.549 2.581.800 1.432.819 1.50~~000 1.095.500 1.627.509 8.241.628 10.870.177 
Quotas~Partes Cap.Cooper. 1.603 - - ~ 1 

- - - 1.603 

SOMA DAS INVERSOES ;33.824.038: 10.345.868; 8.539,.585: 8.39in2P; 5.365.428} 2.665.871; 35.308.472; 69.132.510 

II - FONTES . I 

/de 

Recursos PrÓprios 
- Ações Ordin~rias 
Incentivos Fiscais 

7.644.543 

- A.Pref.Tipo A- 756/69 13.969.929 
- A.Pr~f.Tipo B- 1376/74 11.077.056 
Fundo p/Deprec.e Amort. 
Passivo Circulante 

830.700 
301.810 

3.114.806 

7. 2 31'. 062 

2.134.896 2.097:.939 1.341.357 
\. 

6.404.689 6.29.3.790 4.024.071 
·-

t f f - -~ - T ' .- -- t 

666.468 9.355.457 

1 .:9 9 9 • 4 o 3 25.953.015 

17.000.000 

13.969.929 
37.030.071 

830.7QO 
301.8].0 

SOMA D.l\S. FONTES ;33.824.038; 10.345.868; 8.539.585: 8.39~.720~ 5.365.428: 2.665.871; 35.308.472; 89.132.51 

(*) An~ecipàdo ~s valores das aquisições dos anos 83 e 84, por b:iatarem-se de Únicas e pequenas inversões ,naqueles 
ands. -
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' I 

- CONSIDERAÇ0E? FINAIS: 
25. 

. Após aná}ise ~da situação atual ,e, P!_'Ogramada do presente 
trabalho temos cérteza da viabilidad_e eJ:;onomica,-que o mesmo tra 

-,..,.. • .,; - . .-... ·- • '·- ' .,c • - • -

ra, e vJ.denciando-o como: de maJ.or seguran.ça tecnJ.ca-:economJ.ca e 
financeira o programa a ser implantado p~la S/A - AGROPECUÁRIP~ 
CAJA!RA - SÁPECA. .,. . 

Inúmeros serão os benefícios fÍsiqos) fiscais e sociais, 
resultantes da execução e consequente implantação do empreendi-· C 
mento. 

A.credi tamos que as exposicões contidas neste Parecer se 
jam plenamente aceitas, poi,s o prÕjeto enquadra-se nas exigên -
cias deste 6rgão) merecendo os favores fiscais e financeiros 
contidos no Decreto-lei n<.? 1376/74. 

Em, 21 de março de 1978 

~\ -

:JEMIRA FERREIRA NEVES 
Ecçmomista- CREP-. 03 8- 9a. J?egião 

._ . iJ.JvJL J.~ ~ ev~ A~~~ 
. CELESTE DA SILVA ALVES 

Proc.Autárquico- OAB - 1182- PA 

r;t,Jiba 
GilSON hÁ CUNHA GAIA 

Med.Veterinário-CRMV-0106-
14a. Região 

_,_ . · . ---... . , 1. ,jl~ _i) r __ 
. \ j:'-'f (/'-· ~ ·"<"" í r-:... ·A::{_ -::::- ü!J.::í ;'-U:::/f,_ ~) 

. Rt~IMUNDO ROG~iio DIAS MAGflLHl:ES . 
Assist. Tácnico da Divisão de AnMise de Projetos 

Agrope,cuários ~ Industriais e Serviços Básicos 

Diretor s 



26. 
PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos,analisado 
devidamente o projeto sumariado nos capítulos precedentes, e constatado a 
sua viabilidade jurídica, técnica e econômico-financeira, bem como os as 
pectos positivos para a economia regional, a Secretaria Executiva reco
menda ao Conselho Deliberativ~ da SUDAM: 

ta/. 

I - Declarar o projeto de Reformulação da S/A AGROPECUÁRIA 
CAJAfBA - SAPECA, como de interesse para o desenvolvi ~ 
mento econômico da Amazônia e, consequentemente, merece 
dor da colaboração financeira dos recursos administradÕs 
pela SUDAM e da isenção do Imposto de Rendana forma pre 
vista no art. 23 do Decreto-lei n9 756/69, alterado pe-
los Decretos-leis n9s. 1328/74 e 1564/77; -

II - Classificar o projeto na Faixa "A" de prioridade,confor 
me estabelece o art. 48 da Resolução n9 2525, de 23 de 
abril de 1976, do CONDEL/SUDAM; 

III - Fixar a participação dos recursos administrados pela 
SUDAM em CR$51.000.000,00 (CINQUENTA E HUM MILHOES DE 
CRUZEIROS), sendo que a parte projetada de CR$ ....... . 
CR$ 25.953.015,00 (VINTE E CINCO MILHOES, NOVECENTOS E 
CINQUENTA E TR~S MIL E QUINZE CRUZEIROS),correspondente 
a 108.899,86 ORTN (CR$ 238,32- JAN/78). 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1. 

4.2. 

4. 3. 

4.4. 

4. 5. 

2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscri
tas com recursos do art. 39 do Decreto-lei n9 
1376/74, sejam preferenciais, sem direito a voto, 
sendo a elas assegurada a participação integral 
nos resultados, nao sendo admitida nenhuma forma 
complementar de qualificação para essas ações; 

as ações representativas do capital social,subscri 
tas com recursos do FINAN sejam nominativas e in::' 
transferíveis na forma e condições previstas no 
art. 19 do Decreto-lei n9 1376/74; 

as ações decorrentes do Decreto-lei n9 756/69 se
jam nominativas, intransferíveis por cinco (S)anos 
contados a partir da subscrição e, dessas açoes, 
50%, pelo menos deverão ser preferenciais, sem di 
reito a voto; 

apresente, semestralmente, aos subscritores de 
ações oriundas de recursos administrados pela 
SUDAM, relatórios demonstrativos da efetiva aplica 
ção dos respectivos recursos, enviando cópia ã 
SUDAM e ao BASA; 

se no_perÍodo de impla~taçã? houver ~udança ou al 
teraçao no contJ?ole ac1onap1o, que nao decorra de 
~morte de acionista ou decisão judicial passada em 
julgado, deva ter prévia anuência da SUDAM, sob p~ 
na de ser revogada a aprovação do projeto e, conse 
quentemente, o gozo de seus efeitos; 

4.6. todos os estágios do empreendimento sejam orienta 
dos por técnicos de nível superior, recrutados na 
Região, conforme as necessidades especÍficas, de
vendo a Empresa enviar à SUDAM, cópia dos respecti 
vos contratos' nos quais deverá estar rxprJssa\ ã 
natureza do serviço a ser prestado,~'(\ fco panfada 

\ i I 
\ '' 
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ta/. 

4.8. 

4.9. 

-4.10.. 

4.11. 

4_.12. 

4.13. 

,.... ~' 

L: 

do documento hábil comprobatório da regularidade 
dos contratados junto aos 6rgãos de Classe; 

conceda estágio de caráter técnico-científico, so
licitados pelos 6rgãos de ensino da Região, atra
vés da SUDAM; 

faculte o acesso a Entid~des Oficiais vinculadas ~ 
pesquisa no País, dos dados t~cnicos e econ~micos 
referentes ao empreendimento; 

as aquisições de bens deverão ser efetuadas sempre 
que possível de concessionários locais, e com paga 
mento ~ vista, sendo proibida a compra de veículos, 
máquinas, equipamentos; móveis e utensílios usados; 

toda alteração ou troca de bens previstos em qual 
quer dos itens do-cronograma aprovado, só poderá
ser efetuada com p;r-évia anuência da SUDAM, sob pe
na da sustação de liberação de· recursos ou o gozo 
de outros favores; 
sejam obedecidas·, rigorosamente, as modificações 
efetuadas durante a análise; 

Mantenha atualizada e ~ disposição da SUDAM, a 
qualquer j'Ilomento, sua escrita contá;t>il, bem como 
seu plano de contas condizentes com o projeto; 

4.14. mantenha seus documentos arquivados de maneira a 
facilitar sua conferência por ocasião das fiscali
zações procedidas pela SUDAM; 

4.15. para fins de acompanhamento de liberações de recur 
sos, sejam tomadas as seguintes providências: 

4.16. 

4.17. 

a) a partir da aprovação do projeto, os recursos a 
ele_ incorporados, quaisquer que sejam as suas 
fontes, deverão ser depositados no Banco da 
Amazônia S/A - BASA, em conta vinculada ao pro
jeto, p~ra ser movimentada através de saques 
nominàis; inexistindo dependência do BASA, a re 
feridamovimentação deverá ser efetuada em agên 
6ias ~e Bancos Oficiais; -

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicação dcs 
recursos acima mencionados, segundo as metas do 
projeto, citando o número do cheque correspon
dente ao pagamento efetuado; 

c) envie ~ SUDAM, mensalmente, o respectivo extra 
to de conta corrente fornecido pelo Banco, bem 
como a demonstração da evolução do capital so 
cial (subscrito e-· integralizaçlo) e o balancete
de verificação,-ambos atualizados; 

d). que todas as incorporações de recursos prÓprios 
constantes em Atas, anexadas aos pedidos de li
beração, deverão estar devidamente contabiliza
das e incluÍdas no Balancete apresentado; 

os recursos liberados sejam aplicados no projeto e 
que este· seja executado de acordo com as especifi
cações com·que foi aprovado, sob pena da SUDAM tor 
nar sem efeito os atos que reconheceram o direito
da Empresa aos favores concedidos e tomar as provi 
dências para a recuperação dos valores corresponden 
tes aos benefícios já utilizados; ., -

f ' 
o va+o~ da Isenção do Imposto de Renda s ja f. cor-
porado~ao ca~ital d~ ~essoa jurÍdica ~e~ fic·á~i~, 
em empresas 1ndustr1a1s e/ou agropecuaw~ $, te ;o 

\( I I 
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dia 31 de dezembro do ano seguinte àquele em que 
tiver sido gozadoo incentivo fiscal, mantendo-se 
ein conta denominada "Fundo para aumento de capital~ 
fraç~o do valor nomihal das aç5es ou o valor da 
isenç~o que n~o possam ser. comodamente distribuÍ 
dos entre os acionistas (artigo 24 do Decreto- lei' 
n9 756/69}; ' · 

4 .18 .• mantenha, obrigatirarnente, placa no local do empre 
endimento, à vista do pÚblico, mencionando a cola 
boraç~o recebida, de acordo com o modelo e especi= 
ficações estabelecidas pela SUDAM, bem como em to 
da publicidade que fizer do seu empreendimento,men 
cione aquela colaboração; -

4.19. adote o sistema de fichas patrimoniais 2ara os bens 
de sua propriedade, indicando: características téc 
nicas, ano de fabricação e de aquisição e demais 
informaç5es; 

4. 20. todos os veículos, embarcações, etc·., sejam timbra 
dos com os seguintes dizeres: 
:",PROJETO APROVADO PELA SUDAM"; 

4.21. não seja efetuada qualquer transação com a Área de 
Reserva Florestal a que se refere o art. 44 da Lei 
n9 4.771, de 15.05.65, posteriormente a aprovação' 
do projeto, ao qual ficará definitivamente vincula 
~; -

4.22. as redes de drena~em, as elevaç5es, os terrenos com 
afloramentos gran1ticos e os solos pouco profundos, 
sejam deixados com cobertura arbórea, integrando os 
50% destinados a Reserva Florestal; 

4.23. sejam deixados a dist~ncias indicadas pela técnica, 
faixas de mata, dispostas perpendicularmente a dire 

.. ção dos ventos dominantes' para que: atuando comõ 
"cerca viva" ou "cortina quebra-vento" possam prote 
ger as pastagens de ressequimento eÓlico; servindo
como "aceiros vivos" ou "barreiras" possam proteger 
os capinzais e os rebanhos contra o fogo provocado 
ou acidental que frequentemente ocorre em razão das 
condições altamente inflamáveis das pastagens no pe 
r{odo de estiagem; -

4.24. ao atingir o n9 de empregados previsto na Portaria 
n9 3456/77, do Exmo. Sr. Ministro do Trabalho,a Em 
presa deverá criar a sua Comissão Interna de Preven 
ção de Acidentes - CIPA; -

4.25. comunique à Fundação Nacional do !ndio (FUNAI) e à 
SUDAM, em caso de presença de Índios na área do pro 
jeto, comprometendo-se a aceitar a interdição dã 
mesma área, se nela registrar-se conflito com os os 
silvÍcolas; 

Exigir, para efeito da primeira liberação, o cumprimento 
do seguinte item: 

5.1 que, se continuar adotando o tipo jurídico de Socie 
dade Anônima de Capital Autorizado, eleja o seu Con 
selho de Administração, em obedi~ncia ~flisposição T 

contida na nova Lei das Sociedades Pçt A~ões • 

. /) /' ( ! 
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PRGCESSO SUDAM N9 03212/77 

PARECER DAP/DAI/N9 017/78 

INTERESSADA: COMPANHIA ÁMAZONENSE DE SAPONIFICAÇÃO - COMASA 
A~:;-süN'ti:f! COLABORAÇÃO i'INANCE-IRA E FISCAL ORIUNDA DA LEGISLAÇÃO 

INCENTIVOS FISCAIS ADMINISTRADOS PELA SUDAM. 
DE 

I 

II 

I ' 

I , 

III 

3.1 

3 .1.1 

nse 

Senhores J1embros do Conselho Deliberativo da SUDAM, 

O PEDIDO 

COMPANHIA AMAZONENSE DE SAPONIFICAÇÃO-COMASA, dora 
vante chamada COMASA, Empresa ou Sociedade, submete à T 
apro 'llição da SUDAM a atualização finar:.ceira e ampliação do 
seu empreendimento industrial objetivando continuar a usu 
fruir dos beneficios constantes da Legislação dos IncentT 
vos Fiscais, vigente para a Amazônia Legal: 

Antecedentes 

O projeto original da Empresa foi aprovado pelo 
Conselho Deliberativo desta Autarquia nos termos do Pare 
cer DI/DAP/N9 060/69 e .através da Resolução n9 346, de 11 
de julho de 19.69. com um investimento total de CR$ ........ . 
CR$ 2.160.000,00 ( DOIS MILHÕES, CENTO E SESSENTA MIL CRU 
ZEIROS), assim distribuÍdos: 

Recursos PrÓprios CR$ 540.000,00 

Recursos de Incentivos Fiscais'1 1.620.000,00 

Posteriormente, a Empresa solicitou a reformulação 
técnica e financeira e a ampliação do projeto anterior com 
a inclusão da linha de s~bonete~, passan~o c investimento 
total para CR$ 9.250.000,.00 ( NOVE MILHÕES, DUZENTOS E CIN 
QUENTAMIL CRUZEIROS), aprovada através da Resolução n9 
1662, de 18 de setembro de 1973, sendo: 

Recursos PrÓprios CR$ 2.281.492,00 

Recursos de Incentivos Fiscais 

Reavaliaç:ão do .Ativo 

O Projeto 

Aspectos Normativos 

Identificação do Projeto 

" 
'l 

6.844.470,00 

124.038,00 

Com o atual projeto a Empresa pleiteia o apoio fi 
nanceiro e beneficios fiscais para a ampliação do seu em 
preendimento com a diversTfícação de sua linha de produçãõ 
face a implantação dos setores de fabricação de glicerina, 
colÔnias, cosméticos, velas e água sanitária, bem como a 
atualização de custos das imobilizações financeiras do pro 
jeto original de sabão e sabonetes, anteriormente aprovadÕ. 

O investimento total, após feitas as alterações 1 

conside~ad~s necessárias ficou estabelecido em CR$ ....... . 
CR$ 61.665.409,00. 

oriundo das seguintes fontes: 
· -Recursos PrÓprios .•......•..... CR$15.387.179,00 

I 
- Re.dursos de Incentivos Fiscais .•. 11 20.344.564,00 
-Fundos, Reservas e Provisões •... " 9.730.381,00 
-Financiamentos ........•........ " 7.877.17~:00 
-Outros •.....•..•...••••••.•..•.•. " 8.326.llri00 

\ 
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3 .1. 2 

3.2 

3.2.1 

3.2.1.1 

3.2.1.2 

3.2.1.3 

DSe 

2 • 

En uadramento na Le dos Incentivos Fiscais adminiff 
trados pela SUD 

A atividade desenvolvida pela Empresa está previs 
ta na alínea "nu, inciso III, artigo 77 da Resolução n9 
2525, de 23 de abril de 1976, incluindo-se assim entre 
aquelas que a SUDAM considera como de interesse para o de 
senvolvimento econômico da Amazônia e desse modo habilitad,:1 
a pleitear os beneficios estabelecidos pela Legislação dos 
Incentivos Fiscais, vigente para a Regiao. 

Com relação a_participação dos recursos administr~ 
dos pela SUDAM, podera ser enquadrado na faixa " C n de 
prioridade na forma prevista no artigo 44 da Resolução n9 
2525/76 com a apuraçao de 65 pontos, aplicados os crité 
rios contidos no artigo 45 da mencionada Resolução. -

I - NÍvel de participação dos recursos administrados pela 
SUDAM (CR$ 20.344.564,00) .....•...•....... 10 pontos 

II - Gr3.U de Integração • . • . . . . . . . • . . . . . . • . • . • . . 10 " 
III· - Localização .. . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 11 

IV - Mercado . • . • . . . . • .. • . . • • • • • . . . • . . . . . . . • • • . 1 O " 

V - Oportunidade de, emprego . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 2 o " 
Desse. modo a Empresa beneficiária participará no 

total das inversões projetadas com recursos próprios da 
ordem de 50% para 50 9ó dos recursos oriundos dos incen 
tivos fiscais. 

Aspectos JurÍdicos 

Aspectos Legais da Empresa 

Qualificação da Pessoa JurÍdica 

A Empresa foi constituÍda sob o tipo jurÍdico de 
Sociedade por Quotas de responsabilidade limitada através de 
instrumento particular de contrato celebrado em 19 de setembro 
de 1963 devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de 
Amazonas, em 25 de setembro de 1963, sob o n9 de ordem 477 com 
a denominação social de Sociedade de Saponificação Limitada. 

Posteriormente, através de Escritura PÚblica de 
Transformação lavrada em 16 de setem.bro de 1969, arquivada na 
Junta Comercial do Estado do Amazonas sob o n9 D0/654 e nubli 
cada no Diário Oficial daquele: Estado edição do dia 7 de · outu 
bro de 1969 a Empresa passoü a ··~:rociedade Anônima de Capital Au 
torizado adotando a denominação social-de Companhia AmazonenE'c 
de Saponificação - Comasa. 

Sede, Foro e Duração 

A Sociedade tem sua sede e foro na Cidade de Ma 
naus, AM, podendo criar agencias, filiais, sucursais ou depósi 
tos em qualquer localidade dentro oü fora do território naci~ 

· ··p.al, quando julgar conveniente desde que a critério e delibera 
ção unanimes da Diretoria.. -

· termii1ado. 
O prazo de duração da Sociedade é por tempo indc 

Objetivo Social 

A Sociedade tem por objetivo a industrialização <2 

'a comercialização de produtos saponáceos, glicerina e similare3 
produtos de perfumaria, cosméticos, higiene e toucador e mats 
riais de embalagem, podendo importar matérias-primas do merc~ 
do nacional ou internacional para suprir suas atividades ~du~ 
triais, coma .também exportar para qualquer parte do país ll~\\ o'. s 
produtos de sua fabricaçio. - r.~ 

\ 

\ 
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3.2.1.4 Capital Sócial 

O Capital Social autorizado da Empresa é de CR$ .. 
CR$ 3S.OOO.OOO,OO ( TRINTA E CINCO MILHÕES DE CRUZEIROS) repre 
sentado por 35~000.000 ( TRINTA-E CI~CO MILHÕES) de ações nc; 
valor nominal de CR$ 1,00 (HUM CRUZEIRO) cada, assim distribu1 
do: 

- açoes ordinárias 14.259.813 
- preferenciais - açoes Classe "A" 13.277.171 

- açoes preferenciais Classe. "B" 4.483.452 

- açoes preferenciais Classe "P" 2.979.564 

As ações ordinárias e :ereferenciais. Clàsse "A" sao 
aquelas subscritas com recursos proprios dos fundadores e de 
investidores que pa~sam a formar o grupo empresarial. 

As ações preferenciais Classe "P", nomtnativas, 1n 
transferíveis e irresgatáveis pelo prazo de 5 (cinco ) anos T 

contados da data .da sua subscrição, s.eo aquelas subscritas e 
integralizadas com recursos de incentivos fiscais oriundos do 
Decreto ~ lei n9 756, de 11 de agosto de 1969 e com resultados 
gerados ··pela própria aplicação. 

As ações preferenciais Classe "B", nominativas, in 
transferíveis e irresgatáveis pelo prazo de 4 (quatro) anos T 
são subs'critas e integralizadas com os recursos do Fundo de In 
vestimen1!os da Amazônia • FINAM e com bonificações geradas pe::" 
lo investimento original, de acordo com o Decreto - lei n91376 
74 combinado.com o Decreto- lei n9 1419/75. 

3.2.~.4.1 Situação do Capital Social 

1977 é a 

pse 

A situação do Capital 
seguinte: 

Capital Subscrito 

açoes ordinárias 

Social em 

ações preferenciais Classe "A" 

ações . preferenciais C las se '1B" 
bonificação 

ações preferenciais Classe "P" 

bonificação 

Cagita~ Integralizado 
açoes ordinárias 
ações preferenciais Classe "A" 

ações preferenciais Classe "B" 
bonificação 
ações preferenciais Classe "P" 

- bonificação 

. Capital a Integralizar 
ações ordinárias 

ações pref~renQiais Classe"A" 
ações preferenciais Classe "P" 

Capital a Subscrever 

açoes ordinárias 
açoes preferenciais Classe "A" 
açoes preferenciais Classe "B" 
açoes preferenciais Classe 11p11 

30 de novembro de 

CR$ 24.098.985,00 
IJ 12.835.127,00 
fi 3.800.842,00 
11 3.989.362,00 

" 494.090,00 
11 2.855.108,00 
11 124.456,00 

CR$ 23.899.448,00 
li 12.835.127,00 

" 3.628.243,00 

" 3.989.362,00 
·li 494.090,00 

" 2.828.170,00 
f! 124.456,00 

CR$ 199.537,00 

11 172.599,00 

" 26.938,00 
CR$ 10.901.015,00 

" 1.424.686,00 

" 9.476.329,00 
fi 

" N 
" \\ 

\ 
\ \ 
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A Empresa possui Registro de pessoa JurÍdica de Di 
reito Privado no Banco Central do Brasil .;.·Departamento do Mer 
·cado de Capitais, de Emissão de Ações para oferta.PÚblica, Prõ 
cesso Demec:E - 3300791/76. Esse registro, de n9 Demec-RPO 322 
-76/027 correspcnde a emissão de 2.000.000 ações'ordinárias e 
10.000.000 açõ.es preferenciais Classe "A" no valôr nominal de 
CR$ 1,00 cada. 

A Empresa deverá proceder ao cancelamento de 26.681 
asões preferenciais Classe "P", remanescentes da antiga siste 
matica de liberação de recursos obedecendo as orientações con 
tidas nos oficios DLA-DAI N9 031/76 e DEFIN-Eicif n9 76/3.162~ 
de 26 de março de 1976. 

3.2.1.4.2 Controle Acionário 

3.2.1.5 

3.2.2 

3.2.3 

pse 

O capital votante da Empresa é detido pelos segui!! 
tes: 

ACIONISTAS :N9 de valor em :t s/o 
;a~Ões CR$ :caJ2ital 

JOSf RIBEIRO SOARES 5.510.000 5.510.000,00 43,00 
ALFREDO RIBEIRO SOARES 2.310.000 2.310.000,00 18,00 
JOSÉ MENEZES RIBEIRO 1. 095.782 1. 095.782 ,oo 8,54 
JOSf ANTONIO SOARES NETO 781.531 781.531 ,o o 6,08 
MARIA TEREZA BELMONT SOARES 781.531 781.531,00 6,08 
t{ANOEL RIBEIRO 446.884 446.884,00 3,48 

. ROSA VENANCIO SOARES 274.615 274.615,00 2,13 
OUTROS 1.634.784 1.634.784 200 12269 
T O T A L 12.835.127 12 .'835 .127 ,oo 100,00 

Livros Soaciais 
Em obediência as normas vigentes, a Empresa possui 

devidamente registrados na Junta Comercial do Estado do Arnazo 
nas, os seguintes livros: 

- de Presença de Acionistas; de atas de Assembléi
as Gerais, de atas de Reuniões da Diretoria, de 
atas e pareceres do Conselho Fiscal; de Registro 
de ações nominativas e de Termos de transferên -
cia de ações. 

Legislação Trabalhista e Previdenciária 
A Empresa apresentou Certidão expedida pela Delega 

cia Regional do Trabalho no Amazonas, certificando de que ã 
mesma encontra-se em situação regular no que diz respeito as 
obrigações especificadas na Legislação Trabalhista. 

Com a finalidade de cuidar da prevenção de aciden
tes, segurança e higiene do trabalho, a Empresa deverá organi 
zar e manter em funcionamento sua Comissão Interna de Preven = 
çao de Acidentes ·· CIPA~ obedecendo assim as disposições conti 
das na Portaria n9 3456/77. · -

Assim deverá a Empresa encaminhar a esta Autarquia 
uma (1) via da ata de constituição da CIPA bem como nome e 
qualificação dos representantes do empregador e empregados, i!!, 

· tegrantes de sua composição. . 
A Empresa apresentou Certificado de Regularidade ' 

de Situação n9 760223, exp~dido pelo Instituto Nacional de Pre 
vidência Social com validade para até 28.02.1979. 
Tributação 

A Empresa já foi habilitada ao gozo do beneficio 
da isenção do Imposto de Renda e quàisquer adicionais não res
tituíveis através da Declaração n9 DI/DH N9 003/70,expedida em 
06 de janeiro de 1970 relativamente a industrialização e:~· co 
mércio de produtos saponáceos e similares: lJ~ -

i 
I 
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3. 2. 4 

5. 

Com a aprovação deste projeto a Empresa estará 
habilitada ao direito da i~enção do Imoosto de Renda e quais 
quer adicionais não restituíveis na forma prevista no artigo 
23 do·Decreto- lei n9 756) de 11 de agosto d.e 1969 alterado 
pelos Decretos - leis n9s. 1328,. de 20 de dezembro de 1974 e 
1564'~ ·de 29 de julho de 1977, relativamente aos resultados ope 
racionais advindos da fabricação de artigos de perfumaria, hi 
giene e toucador citados no parecer técnico; água sanitária,v~ 
las e glicerina. 

Em relação a SUFRAMA a Empresa·obteve a aprov~ 
ção dos seguintes pleitos: 

- da ampliação de sua unidade industrial voltada 
para a produção de saponáceos e similares ( shampoo, creme rin 
se, desodorante spray, laqué spray e água de colonia), através 
do Certificado n9 146~ de 18.11.1974~ 

- da ampliaião do projeto industrial para a pro 
dução de glicerina 1 atraves da Resolução n9 017/76, de 13.02~ 
1976; 

- da ampliação do projeto industrial para a pr~ 
dução de velas de parafina e.água sanitária~ através da Resol:i 
ção n9 101/77; de 29.08.19~7. 

Para o exerc1cio de 1978 na cobertura de insu 
mos importados do exterior foi determinado para a COMASA quo
ta de importação no valor de US$ 52,000. 

Perante a CODEAMA, a Empresa teve seus projetos 
de industrialização de á~ua de colonia, shampoo? cr:me rin~e , 
desodorante spray e laque spray, sabonetes e gl1cer1na, agua 
sanitária e velas~ aprovados através dos Decretos n9s. 2.903 5 

de 19.09.1974, 3.3u5, de 19.02.1976 e 4.078, de 07.12.1977,res 
pectivamente. ··· 

tivas: 
A Empresa apresentou as seguintes Certidões Neg~ 

- do Imposto de ~enda; 
- quanto a DÍvida Ativa da:União Inscrita; 
- da Secretaria da Fazenda do Estado do Amazonas 
- da Secretaria Municipal de Fazenda. 

Área do empreendimento 

O empreendimento industrial compreende 2 unida 
des produtoras, uma localizada em Apurinã e a outra no Distri 
to Industrial da SUFRAMA. 

A unidade produtora de Apurinã se compõe 
seguintes terrenos~ 

dos 

- de 803,50 m2 adquirido através de Escritura 
PÚblica de Compra e Venda lavrada em 12 de dezembro de 1972 
no Cart6rio de Notas do 49 Oficio, as fls. 810 do livro 14g 
e transcrita no Registro de Im6veis ~s fls. 181 i 182, do 1~ 
vro 3-6j sob o n9 5.984, em 19.12.1972; 

- de 241,50 m2, adquirido através de Escri tur,-: 
PÚblica de Compra e Venda datada de 04.05.1971, lavrada e!I! Pc 
tas do Tabelião do 39 Oficio e transcrita no Registro de Imo 
veis do 19 Oficio, as fls. 12 do livro 3-R--s-ob o n9 30.338 em 
11.05.71, 

- de 163,20 m2, adquirido ~t~avés de Escritur~ 
PÚblica de ComDra e Venda datada de 19.10.1971, lavrada :L. 

trotas do Tabelião do 39 Oficio e transcrita no Registro de IF,Ó 
veis do 19 Oficio, ~s fls. 10, do livro 3-R, sob o n9 31.334 ~ 
em 18.10.71; 

-de 207,90 m2 objeto de um título definitivo d0 
venda irretratável, datado de 17 de setembro de 1969, regi~tra 
do ~s fls. 408 do livro n9 27 da Divisio de Alienação de Te~ 
ras, em 18.09.1969 e transcrito no Registro de Imóveis qo 39-
0ficio is fls. 29 do livro 3-E, sob o n9 3.049, em 20.09.~9 

·'·\I 

i~, 
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3.2.5 

3.3 

3.3.1 

pse 

1'J~o.j 

6. 

- de 240,96 m2, adquirido através de Escritura 
P~blica de Compra e Venda datada de 28 de janeiro de 1971 as 
Notas do Tabelião do 39 Oficio e transcrita no Registro de Imó 
veis do.l9 Oficio às fls. 279 do livro 3Q, sob o n9 29.994 em 
05.02.1971; < 

-adquirido através dÉi Escriturá PÚblica de Com 
pra e Venda lavrada as Notas do Cartórío do 39 Oficio e trans= 
crita no Registro de ImÓveis do 39 Oficio, as fls. 179 do li 
vro n9 3-B, sob o n9 2.112 em 18.];1.1968; 

-de 2.301,00 m2 adquirido através de Escritura 
PÚblica de Compra e Venda datada de 09.10.64 lavrada as Notas 
do Cartório do 39 Oficio e transcrita no Registro de Imóveis 
do 19 Oficio, às fls. 107 do livro 3-N, sob o ~ 23.981 em 11. 
12.64; 

- de 201,60 m2 adquirido através de Escritura 
PÚblica de Compra e Venda lavrada em 07.12.1964 nas Notas do 
Tabelião do 39 Oficio e transcrita no Registro de ImÓveis às 
fls. 222 do livro 3-B, sob o n9 2.454 em 13.02.1969; 

- de 918,60 m2 adquirido através de Escritura 
PÚblica de Compra e Venda datada de 12.05.1965, lavrada as No 
tas do Tabelião do 39 Oficio e transcrita no Registro de ImÓ = 
veis, às fls. 167 do livro n9 3-B, sob o n9 2.092, em 11.10 
1968. 

A unidade produtora do Distrito Industrial está 
instalada em numa área com 10.508,71 m2 adquirido da SUFRAMA 
através de Escritura PÚblica de Compra e Venda transcrita no 
Cartório de Imóveis do 39 Oficio, as fls. 214 a 215 do livro 
n9 3-I, sob o n9 7881. 

Legislação Especifica 
A Empresa poE;sui licenças do Serviço Nacional de 

Fiscalização da Medicina e Farmácia - Ministério da SaÚde para 
fabricação de produtos de Higiene e Toucador, as seguintes: 
HT-1116-74, HT-1114-74, HT-1104-74, HT-1113-74 - referente a 
sabonetes; 
HT - 867/75 - creme rinse; 
HT-856/75, HT-855/75, HT-59/77 - shamppos 
HT- 242/75, HT-155/75.- àguas de colonia 
HT - 290/76 - desodorante 
HT - 392/75 - sabão em barra 

A Empresa utiliza como insumo na fabricação do 
sabão e sabonete hidroxido de sÓdio (soda caustica) e comercia 
lizará a glicerina que se constituem em produtos controlados 
pelo Ministério do Exercito. Desse modo a Empresa em observân 
cia as disposições contidas no Decreto n9 55.649, de 28 de jã 
neiro de 1965 deverá proceder o seu registro no Ministério dÕ 
Exercito através do Departamento de Material Bélico do Quartel 
General daquela Região e comprová-lo à SUDAM. 

Aspectos Administrativos 
Orgãos da Administração 

· A estrutura administrativa da Empresa permanece 
a mesma de quando da análise do projeto anteriormente aprovado 

·através da Resolução n9 1.662, de 18.09.1973. Entretanto tra 
tando-se de uma (1) Sociedade Anônima de Capital Autorizado de 
verá observar as disposições da Lei n9 6.404, de 15.12.1976 T 
que ·exige para esse tipo de sociedade um (1) Conselho de Admi
nistraçao. 

A Assembléia Geral Ordinária tem sido realizada 
regularmente para os fins previstos na Lei, assim como as as 
sembléias gerais extraordinárias foram efetivadas para os fins 
e conforme as exigências legais. 

O Conselho Fiscal escolhido em Assembléia 
Ordinária realizada em 11 de abril de 1977, está assim c 
tituÍdo .. : 

I 
f 
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M&abros Efetivos: Elias Jacob Benzecry, 
Rodrigues Terceiro e 
Leite Piriheiro. -

7 • 

.Hanoel 
Djalma 

Membros Suplentes:Antonio Rodrigue~ Terceiro,CaE 
los Alberto Garc1a de Souza e 
Pepe Peres Bamonde. 

Administração de CÚpula 

A atual Diretoria eleita em Assembléia Geral Or 
din~ria realizada em 12.04.75, est~ assim cons~itu!da: 

Diretor Presidente: JOSÉ RIBEIRO SOARES, brasil:eiro, casado 
industrial, residente e domiciliado em 
Manaus - Am •. 

Diretor Administrativo:JUAREZ TAVEIRA LEITE, brasileiro, casa
do, industrial, residente e domiciliado em 
Manaus, AM. 

Diretor Comercial RAIMUNDO NONATO FERREIRA, brasileiro, cas2 
do, advogado, residente e domiciliado em 
Manaus, Arn. 

Diretor Industrial: ANTÓNIO ALUIZIO BRASIL BARBOSA FERREIRA , 
brasileiro, casado, engenheiro quimi~,r· e 
sidente e domiciliado em Manaus, Am. 1\ -

\ ' \ . ,_ . 

\\ 
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ASPECTOS T~CNICOS 
Terrenos existentes 
- Conjunto Industrial Apurinã 

8. 

O conjunto industrial Apurinã, está implantado 
em terreno, cuja área total é de ~.894,64 m2, formada pelos 
lotes relacionados a seguir: 
- Terreno a Av. Apurinã n9 282, com 29,50 m de frente por 

78,00 m de fundos. 
- Terreno central, com acesso ao igarapé de Manaus, medindo 

5,75 m de largura ao norte- 26,00 m ao sul- 27,00 ma les 
te e 1,80 m a oeste. 

-Terreno à Av. Apurinã 224 e 232,·medindo 59,00 m ao norte 
15,40 m e 44,00 m ao sul, 8,50 m a leste e 16,00 ma Oeste. 

- Terreno a Av. Apu~inã s/n9 - entre a Japurá e Nhamundá -
dindo 6,30 m de frente por 33,00 m de fundos. 

me -
Terreno a Av. Apurinã, medindo 241,50 m2. 

- Terreno a Av. Apurinã, n9 218, medindo 6,00 m de frente,sen
do 26,00 ao norte, 18,00 m ao sul, 5,90 a leste e 6,00 m oe! 
te. 
Terreno a Av. Apurinã n9 236, medindo 9,00 m de frente, limi 
tando-se ao norte por uma linha de 34,00 m - ao sul 33,00 m-
a leste 5,75 me a oeste 9,00 m. 

- Terreno situado a Rua Claudio Mesquita nQ 623, medindo 9,80 
m de frente por 82,00 m de fundos. 

- Terreno a Av. Apurinã n9 242, medindo 6,30 m de frente por 
32,00 m de fundos. 

O valor considerado para os terrenos do eonjunto 
industrial de Apurinã é de CR$ 245.140,93. 
- Cohjunto Distrito Industrial. 

Parte das edificações da Empresa está implantada 
em terreno com 10,508,71 m2, correspondendo a um valor de 
CR$ 85.772,15. 

Construções Civis Existentes 

- Conjunto Industrial Apurinã 
Constituindo o conjunto temos um prédio em alve 

naria de tijolos, coberto com telhas de fibro-cimento, sobre
estrutura de treliças metálicas, piso tipo industrial, cerâmi· 
co e paviflex, esquadrias de ferro e alumínio, compreendendo 
os seguintes setores: 

setor administrativo 
" industrial 

- produtos acabados 
depósito/almoxarifado 

- depósito/tambores 
- guarita 
- ?Ortico de ~ntrada 
-base p/tanques de Óleo. 
- torre de resfriamento 

reservatório/gorduras 
- rampa de ligação 

sub estação 
Os prédios citados totalizam uma área 

m2, correspondente ao valor de CR$ 4.096.476,25 • 

135,00 
493,03 
202,00 
149,75 
308,00 

5,40 
59,80 
21,85 
12,00 
81,90 
~3,20 
27,00 
del. 

i 

m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
9'13 

\ 
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- Conjuntq Distrito.Industrial 
o 
..J. 

- Com área construÍda de-·1·.955 m2, em alvenaria, de tijolos 
e cáncreto, com cobertura de lajes e telhas de cimento 
amianto, apoiadas em estrutura metálica. O conjunto é cons 
tituÍdo de 3 prédios assim definidos: 

- Prédio da guarita, abrigo, sala e dormitório. 

Prédio da sub estação. 
Prédio industrial, com almoxarifado, recepção, ~erência 
depÓsitos, copa cozinha, cantina, vestiários, fabrica, em 
balagem, laboratório,. depósito de matet:>ia prima etc. O va 
lorde tais obras ficou definido em CR$ 2.986.725,59. 

Instalações Complementares 

- Conjunto Industrial Apurinã 
·· As instalaÇÕes complementares, relativas ao con 

junto industrial Apurinã, dizem respeito a transformadores,dis 
juntores, ramal de entrada de alta tensão, sub estação com 
transformador de 300 KVA, quadros de controle e distribuição, 
além de uma central de ar condicionado de .60. 000 BTUS modelo 
Feederg Caco 60A8A; com inversões no valor de CR$103.371,28. 

- Conjunto Distrito lndustrial 

As instalações complementares do conjunto do dis 
trito industrial, estão constituídas de caixas de incendio com 
pletas, com mangueiras, esguincho, registro, redução etc:tr~ns 
formador trifásico de 112,5 KVA - 15 KV - 220/120 V; para rai 
os radio ativo, com raio de 80/100 m; quadro metálico tipo L : 
interno; disjuntor HO - fase de 3 x 150 A - 600 V, totalizando 
o valor de CR$ 55.850,00. 

Em resumo, temos os seguintes valores considera-
dos: 

Terrenos (Conjunto Apurinã e Distrito Industrial)CR$330.913,08 

Construções Civis existentes - CR$ 7.083.281,84 - resultante : 
do valor do conjunto Apurinã mais o valor do conjunto Distri t-:: 
Industrial e mais o valor de obras em andamento. 

Instalações Complementares: CR$ 159.221,28,.resulta~te de so~a 
dos valores de 1nstalaçoes para os 
dois conjuntos industriais. 

Construgões Civis Projetadas- Foi estimado_o valor d~ CR~ .... 
CR$ 80. 00,00 para ultimar as obras do galpao que abr1gara o 
setor de água sanitária, com área de 90,00 m2. 

Máquinas e Equipamentos 

O empreendimento de responsabilidade da COMASA, 
comEreende duas unidades produtivas. Uma localizada na Av. Apu 
rina 286, onde funcionam as linhas de sabão, sabonete e glice 
rina e outra instalada no Distrito Industrial de Hanaus, para 
produção de col5nia, cosméticos, velas e ~gua sanitária. 

Destas, apenas as duas Últimas faltam ser implan 
tadas, cujo investimento projetado em máquinas e equipamentos'
é da ordem de CR$ 488.482,00. 

As inversões existentes, sob este 
30 de novembro de 1977, relativas às demais linhas, 
seguintes: 

título,até 
são t;\, as 

\'. 
!'\..\ 
I \.\ 
\ ~·\ 
\ \, 



3.4.6 

3.4.7 

3.4.8 

3.4.9 

DISCRIMINAÇÃO 

A- CONJUNTO APURINÃ 

M~q. e Equipamen-

. ·-·-. ·-···· .. .. 

; Valor Contabi: 
'1. d o-, , J.za o em 3 . 1 
;11. 77 (1) ; 

RATEIO 
(2) 

tos 7.482.876,46 3.515.714,74 

Equip.Auxiliar 583.642,28 440.319,45 

·_ Laboratório· 

B- CONJ.DIST.INDUSTRIAL 

~~@· e Equipamen-

Equip.Auxiliar 
Laboratório 

30.017,57 

925.833,50 

40.532,63 

110.467,82 

35.040,28 

10 . 

:valor Histo
:rico 
:<3):(1)-(2) 

3.967.161,72 

143.322.,8~' 

30.017,57 

890.793,22 

40.532,63 

110.467,82 

Os valores relativos a coluna central ( rateio ) 
foram extornados por serem incompatíveis com as contas em que 
foram alocados. 

Móveis e UtensÍlios 

Sob este titulo, nada consta projetado e o exis 
terite até 30.11.77 assume os seguintes valores: 

.,. -.Conjunto Apurinã · CR$ 186.116,29 

- Conjunto do Distrito Industrial CR$ 285.~28,20 

CR$ 472.044,.49 

Veículos 

Foi investida no setor transporte a quantia de 
CR$ 293.000,00, ·relativa às aquisições de 2 (dois) Chassis Mer· 
cedes Benz. 

Programa Anual de Produção 

O projeto da COMASA, aprovado pela SUDAM em 1973 
previa a produção de 1. 800.000 kg de sabão e 1. 200.000 kg de 
sabonete, hoje totalmente implantado. 

' 
A EmEresa após a implantação do projeto aprovado~ 

promoveu a ampliaçao do empreendimento, diversificando a sua 
produção, passando a produzir Glicerina, Colônias, Shampoos , 
Creme rinse, Desodorante, Laquê, Velas e Águas Sanitárias. A 
linha de Glicerina, já em fase de funcionamento, foi ins,talada 
no conjunto industrial da Av. Apur.inã, onde -funcionam· 'as li 
nhas de sabão e sabonete. Para a produção das demais linhas , 
foi instalada uma unidade produtiva no Distrito Industrial de 
Manaus. Destas, acham-se em· fase de produção as linhas de colÔ 
nias, ShC?-mpoos, C!:'eme rins e,.·· desodorante lÍquido e ~aqu~ e, em 
fase de 1mplantaçao-, os setores de velas e agua sanJ. tarJ.a. 

O presente projeto de ampliação que engloba to 
das as linhas de produção prevê um faturamento anual de CR$ •• ~ 
CR$ 94.375.992,00, conforme. demonstrado no quadro em anexo.Des 
te total, 66%, em termos monetários, correspondem à receitã 
adicional relativa à ampliqção. 

Processo Produtivo 

- Sabão e Sabonete 

O processo produtivo relativo a estes 
permanece inalterado em relação ao projeto anterior. 

pro~u~os 
\ '\! 
r\~' 
\ '-\\ 
' \ \ \ \\ 
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lJ ' 
- Glicerina 

t um sub-produto proveniente do aproveitamento 
industrial dos resÍduos das linhas de sabão e sabonete. Trata
se de glicerina concentrada, ·resultante da combinação química 
dos resÍduos com o sulfato de alumínio e ácido clorÍdrico. 

- Velas 
Resulta'do aproveitamento industrial da 

na, que após passar p~'lo misturador é dirigido para as 
onde 'recebe o pavio e aoquire a forma comercial. 

- Água Sanitária 

para fi 
formas 

É produzida a partir da mistura de água com hi 
poclorito de sódio. Após a mistura, é filtrada e envasada. 

- Colônias 
Em tanques misturadores são adicionados alcool 

etÍlico, essencias e corantes, de onde passam para os tanques) 
Depois de sete dias são dirigidas pa~a os tanques resfriadores. 
Ao alcançar uma temperatura entre 09 e Lj-9C, a mistura é fil tr::; 
da e dirigida para as máquinas enchedoras de frascos. -

- Cosméticos 
A mistura de matérias-primas é colocada num tan 

que misturador. Depois de homogeneizada, a mistura é bombead2 
para o tanque reserva onde permanece 24 horas, passando em se 
guida para a máquina enchedora. Os frascos, depois de cheios : 
são rotulados e embalados. 

Insumos 
Para alcançar a produção prevista, o empreendi 

mento absorverá insumos, cujo custo annal eleva-se a CR$ ..... -:
CR$ 46.700.639,00, os quais, segundo a procedincia, assim se 
apresentam: 

- Regional 
- Nacional 

- Exterior 

Mão-de-obra 

36,43% 

63,33% 

0,24% 

100~00% 

Ao nível da produção anual prevista, a Empresa 
pr9p1c1ará a criação de 102 empregos diretos e estáveis, cujos 
,salários anuais elevam-se a CR$ 1.904.400,,00, conforme demons 
'trado no quadro em anexo. Toda a mão-de-qbra será r:ecrutada nã 
PEÓpria Re~i~o; ~I?-__ de há <?isponibilidade ~m número e:. gual}f.ic~ 
çao necessar1os a 1 formaç~w da força de trabalho ref~r1da.f\\ .. 

. \ . 
\ ' I • 
'I '·. I; 
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PROJETO: C O M A S A 

1. 
1.1 
1.2 
2. 
.2.1 
'2.2 
2,3 
3. 
3.1 
4. 
4.1 
4.2 
4,3 
5. 
5.1 
6. 
6.1 
7. 
7.1 
7.2 
7.3 
8. 
8.1 
9. 
9.1 
10. 
10,1 

TOTAL 

pse 

PROGRAMA ANUAL DE PRODUÇÃO E VENDAS {CR$ 1, 00) 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 

Sabão 
- Medéia 
- Gua.ri 
Sabonete 
-Taruma 
-Frida 
-Comas a 
Glicerina 
- Gl1.cer1.na 
ColÔnias 
- Theatrus 
- Fluviu's 
- Vi teria Régia 
Velas 
- Velas 
Água Sanitári"l 
- Agua Sanitaria 
Shampoos 
- Theatrus - c~elcs secos 
- Theatrus - cabelc.s oleosos 
- Theatrus - ca~elcs normais 
Creme Rinse 
- Theatrus 
Desodorante LÍ~uidc 
- Desodorante ~pray Theatrus 
La~uê 
-pray Theatrus 

,--
:unidade de ;Produção ;Preço unitário ;RECEITA 
: venda ; anual :roB -fábrica ; TOTAL 
t t t ' 

kg 
11 

kg 
H 

li 

lt 

lt 
" 
~~ 

kg 

lt 

lt 
11 

11 

lt 

lt 

lt 

1.800.000 
1.620.000 

180.000 
1.200.000 

594.000 
486.000 
120.000 
456.000 
456.000 
144.000 

77.600 
62.080 

4.320 
691.000 
s91.ooo 

1.200.000 
1. 200.000 

144.000 
48.000 
48..000 
48.000 
96.000 
96.000 

144.000 
144.000 

96.000 
96.000 

6,60 
7,00 

15,83 
16,33 
23,24 

8,40 

9 6 ,oo 
84,00 
89,60 

2,24 

60,00 
60,00 
60,00 

53,00 

75,00 

60,00 

11.952.000 
ro.692.ooo 
1.260.000 

20.128.200 
9.403.020 
7.936.380 
2.788.800 
3.830.400 
3.830.400 

13.051.392 
M L I. X X A X 1.'+'+9.600 
5.214.720 

387.072 
12.438.000 
CX IXA XXX 12.43t1.UUU 

2.688.000 
2.688.00Ô 
8.640.000 
2.880:1fúõ 
2.880.000 
2.880.000 
5.088.000 
P XXX XXX o.uo8.000 

10.800.000 
4A XXX XXX 10.80u.uuu 

5.760.000 
5.760.000 

( 1+2+ •••• + 10) i 94.375.9~ 

\ \ \ 
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ASPECTOS ECONÔMICOS 13. 

Localização 
Os fatores locacionais que levaram o empreendimento 

à se localizar em Manaus-Am, já foram·analisados anteriormente, 
conforme parecer DI/DPIS N9 047/73 aprovado pelo CONDEL em 
18.09.73, os ~uais podemos considerar ainda como válidos para 
a presente analise. 

Mercado 
Com base no novo programa de produção, pretende a 

Empresa comercializar, basicamente, seus produtos na Região 
Amazônica, sendo 40% para o mercado de Manaus e 60% para as 
outras Unidades. Somente a glicerina que será vendida ao merca 
do extra-regional {Sul do PaÍs), já existindo boas perspectT 
vas de colocação deste bem, naquele mercado. -

Para o dimensionamento da demanda, foram tomados co 
mo base, os dados existentes, publicados por Órgãos oficiais ~ 
através método dos mínimos quadrados, bem como a prÓpria expe 
riência e contatos mantidos pelos empresários, ~com grandes f ir 
mas comerciais as quais demonstraram interesse em adquirir os 
produtos, face ao nível qualitativo apresentado. 

Estabelecemos a seguir um confronto entre o total 
a ser ofertado pela Empresa e ·a provável demanda, para os pr~ 
ximos anos, com.bàse no cálculo anteriormente mencionado. 

- Sabão e Sabonete 
A produção de sabão e sabonete será de 3.000 tonela 

das/ano, a qual poderá ser colocada em Manaus, representando T 
um percentual médio de 24% da quantidade a ser procurada nos 
prÓximos anos. Haverá, portanto, um excedente da demanda, que 
deverá ser atendida por outras empresas nacionais ou internê. 
cionais, uma vez que em Manaus não existe outra indústria queT 
se dedique à exploração desta atividade. 
- Glicerina 

Duas empresas, Henkel do Brasil S/A e SANBRA S/A , 
demonstraram interesse em comprar toda a produção projetada 

que corresponde a 456 toneladas/ano. 

- Velas 
Manaus importou, no perÍodo 72/75 mais de duas mil 

toneladas de velas 

A N o s 

19~2 

1973 
1974 

1975 

TOTAL 

FONTE: SUFRAMA 

QUANTIDADE (kg) 

507.569 

442.021 

642.241 

553.953 

2.145.784 
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14. 

A demanda projetada poderá comportar-se da seguinte 
forma: 

·A N O s QUANTIDADE (kg) 

1978 689.167 

1979 723.105 

1980 757.043 

1981 790.981 

1982 824.919 

1983 858.857 

TOTAL 4.644.072 

A produção prevista é de CR$ 691.000 kg/ano, repr!::_ 
sentando u'a média de 89% do volume a ser procurado nos anos 
de 1978/83, porém este percentual corresponde ao atendimento ' 
local' (Manaus) não computadas desta feita as outras unidades 
federadas, onde serão, também, colocados estes bens econômicos. 

- Água Sanitária 
Face a não existência de dados capazes de demons 

trar série estatistica que servisse de base ao cálculo que an
teriormente vinha sendo utilizado, consideramos o consumo re 
gistrado pela SUFRAMA no ano de 1975, que correspondeu a implãn 
tação de 242.312 litros. -

Para a projeção da oferta deste produto, admitimos 
ser este bem sensivel ao efeito-renda. Assim sendo,levou-se em 
conta os seguintes pressupostos: 

- Acréscimo da renda 

- Acréscimo populacional 
- Elasticidade 

11,3% a.a. 
04,0% a.a. 

02,5% 

Chegou-se a um cálculo do acréscimo do consumo em 
32%, conforme demonstração a seguir: 

C = ( Y. E)+ P 

C = (lll3 X 2,5 )+ 4 

C= 28,25 + 4 

C= 32,25 

A demanda poderá comportar-se desta forma: 

A N O s L I T R O s 

1978 557.309 

1979 735.648 

1980 971.055 

1981 1.281.793 

1982 1. 691.967 

1983 2.233.395 

O objetivo ê abranger a produ~ão de 1.200.000, li 
tros/ano, que poderá substituir importaçoes e destinar eKceden 
te da oferta dos três primeiros anos, para o mercado ~-~ cf_ .·~ional-: 

""' \\,\ 
',\ 

·' 
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- Colônias e Cosméticos 
15. 

O consumo em Manaus nos anos de 1971 a 1974, confor 
me quadro abaixo, corresponde a importações estrangeiras e 
hacionais, devido não existir naquela cidade empresas que ope
rem neste setor, gozando esta a condição de pioneirismo. 

' IMPORTAÇÕES (kg) 
' A N O S I. 

;NACIONAL ESTRANGEIRA TOTAL 
1971 1. 064. 746 741 1.066.486 

1972 902.871 936 903.807 

1973 805.581 2.499 808.080 

1974 1.064.215 1. 963 1.066.178 

TOTAL 3.873 •. 412 6.139 3.843.551 

FONTE: SUFRAMA 

A série extrapolada apresentou a seguinte configur~ 
çao: 

ANO s T O T A L (Qt) 

1978 3.953 

1979 5.203 

1980 6.664 

1981 8.334 

1982 10.214 

1983 12.305: 

TOTAL GERAL 46.673 

A oferta a ser gerada pelo projeto ( 624 litros/anoõ· 
corr~sponde, aproximadamente, a 9% da média ·anual do consumo 
projetado. 

Ressaltamos, ainda, que os preços tomados no progra 
ma anual de vendas, são os vigorantes em Manaus, estando destã 
!i!Iia~e!~px-esa em condições de suportar a competição ~\suas 
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~ COMASA 

Ref. 

1. 

1 .. 1 
L2 

~. 

2 1 

2.2 

3. 

TOTAL DA MÃO-DE-OBRA A SER EMPREGADA 

DISC;R"':MINIÇÃO 

FIXA 

Administrativ? . . • . • • 
Ser~iços auxiliares . • • 

VARIÁVEL 

. . . . . . . . . . 

Departamento de 1rodução: sabão, sabone
te, g:icerina e cutros 
- co~trol~ e dUpErvisão •..•..•• 

desp. de matérja-primas •.•••.• 
- saponifica;ão • • • . • . • . • • • . 
- arrefecimento E secagem •••••.•• 
- acabamAnto e er.balagem . . . 
- glicerina . . , • •· • • • . . • . . • 

v~las e i~ua scnit~ria • • • • • • • 
Departame~•t"' de J redução: colônias e cos 
méticos 

controle 9 supervisão . . . . • . • • 
r• shamf :>O e l!reme rinse , 
- água de co1.unia • . • • . • • . . . • 

' . . ' . 
- desodar~tte . . • . . . . • • • . . . 
- acq.bamento e embalagem . . . . . .. . 
Total { 1 + 2 ) . . . . . . . ~ . 

A 

24 

15 
9 

16 

9 
T 
2 
1 
1 
1 
1 
2 

7 
I 
1 
1 
1 
3 

40 

Empregados 

B 

15 

10 
5 

41 

27 
1 

4 
2 
5 

12 
1 
2 

14 

1 
1 
1 

11 

56 

c 
5 

5 

1 

.1 

1 

s 

Total A 

44 . 655.200 -
30 379.200 
14 276.000 

58 394.800 -- -
37 211. 200 
2 54,000 

6 36.000 
3 21.600 
7 24.000 

13 21.600 
2 18.000 
4 36.000 

21 183.600 
1 54.000 

2 21.600 
2 21.600 
2 21.600 

14 64.800 

102 1.050.000 

Salârios Anuais - CR$1,00 

B c 
264.000 54.000 

150.000 54.000 
114.000 

525.600 10.800 

374.400 10.800 
36.000 
54.000 
28.800 
72.000 10.800 

151.200 
10.800 
21.600 

151.200 

10.800 
10.800 
10.801) 

118.800 

Total 

973.200 

583.200 
390.000 

931.200 

596.400 
90.000 
90.000 
50.400 

106.800 
172.800 

28.800 
57.600 

334.800 
54.000 
32.400 
32.400 
32.400 

183.600 

789.600 64.800 1~904.400 

OBS.: A= mão-de-ohra qualificada; B =mão-de-obra semi-qualificada; C= mão-de-obra não qualificada. 
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3.6 

3.6.1 

ASPECTOS FINANCEIROS 

Esquema de Fontes e Usos 

, -
-· I " 

O quadro a seguir apresenta um investimento total na or 
dem de CR$ 61.665.409,00j sendo CR$ 43.306.385,00 referentes ã 
imobilizações fixas e CR$ .18. 3 59.024,00 a imobilizações finan -
ceiras. 

As Fontes que deverão participar das inversões são: 

- Recursos PrÓprios . . · . . . . CR$ 15. 38 7. 179 

- Recursos Adms.p/SUDAM .... CR$ 20.344~564 

- Fundos, Reservas e Provisões. CR$ 9. 730.381 

- Financiamentos CR$ 7.877.171 

- Outros . . . . CR$ . 8.326.114 

CR$ 1,00 

' :EXISTENTE __ P ___ R_O ___ J __ E __ Tr-A __ D ___ O ______ :INVESTIMENTO 

:NOMERO DE ; TOTAL D I S C R I M I N A Ç Ã O~ EM VALOR 
' :30.11.77 

F O N T E S 
Capital Integralizado: 

-Recursos Proprios (consi 
derados) -

Integralizados 
Menos Jmob.Fxtra-Projeto 

- Outros Recursos 

Rec.Adms.pela SUDAM 

· Dec. Lei 756/69 

-Dec.Lei 1376/74 

Fundos Reservas e Provi 
Soes 

Financiamentos 

u s o s 
Imobilizações Fixas 
Terrenos · 
Construções Civis 
Inst.Complementares 
Máquinas e Equipamentos 
Móveis e Utensilios 
Veículos 
Laboratório 
Marcas e Patentes 
Desuesas Financeiras 
Despesas de Investimentos 
Fundo de Fiscalização 
Despesas de Implantação 

50.628.558 11.036.851 
16.463.370 

6.375.014 9.012.165 
8.137.256 
1.762.242 
8.326.114 

7.436.078 12.908.486 

2.952.626 

4.483.452 12.908.486 

9.730.381 

18.760.971(10.883.800) 

50.628.558 
41.783.838 

330.913 
7.083.202 

159.221 
5.041.810 

472.044 
293.000 
140.485 

87.194 
3.754.851 

345.935 
105.076 

2.673.826 

11. 836.851 
1.522.547 

80.000 

488.482 

387.252 

Desp.de Pré-Investimento 380.000 300.000 

Correção Monetária 20.916.281 

: ORTN , 
:cR$213,80 : 

51.622 

60.376 

60.376 

(50. 906) 

51.622 ---· 7.121 

74 

. 2.285 

l. 811 

1. 403 

61.665.409 

15.387.179 

8.326.114 

20.344.564 

2.952.626 

17.391.938 

9.730.381 

7.877.171 

61.665.409 
43.3oê.3a5 

330.913 
7.163.202 

159.221 
5.530.292 

472.044 
293.000 
140.485 

87.194 
3.754.851 

733.189 
105.076 

2.673.826 

680.000 

20.916.281 

Eventuais 266.811 1.248 1.266.811 

Imobilizações Financeiras 8.844.720 9.514.304 44.501 18.359.024 
Capital de Giro 8.828.605 9.514.304 44:&o1 18.342.909 
Outras Imobilizações 16.115 16.115 

OBS. O valor referente as inversões existentes corresponde a la.priorida 
de; sendo que para as projetadas, de acordo com os critérios ~stabe 
lecidos na Resolução n9 2525, o projeto foi enquadrado na fai;\a 11 Crr. 

·~··· <~\ 
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3.6.2 - IMOBILIZAÇ0ES FINANCEIRAS 

DISCRIMINAÇÃO 

1. ESTOQUES MfNIMOS 

1.1 - t1atérias Primas 

1.2 - Material Secundário 

1.3 -Material de Embalagem 

1.4 - Produtos Acabados 

1.5 - Peças e Material de Reposição 

2 .. DESPESAS .M!:DIAS MENSAIS 

3. DISPONIB!CIDADE EM CAIXA E BANCOS 

4. T!TULOS EM' CARTEIRA 

TOTAL 

' PER!ODO DE: 
ESTOCAGEM : 

I 

60 dias 

60 dias 

60 dias 

15 dias 

18. 

VALOR TOTAL 
CR$1,00 

9.993.280 

3.419.260 

l. 364.600 

2.756.140 

2.003.280 

450.000 

984.252 

98.425 

7.266.952 

. 18.342,909 

~ 
I 

\ 



3.6.3. Estrutura ·cte -Re·c-citas e Custes 
19. 

A receita total anual da Empresa está nrevista para 
--cR$94.375.99:2,00· com um custo anual de CR~GS.007.357,oo , sendo 

CR$7'.917.379)00 fixos e CR$57.089.978,00 variáveis,· corresponden 
do assim o rédito financeiro a CR$29.358.635,00. -

/em. 

ESTRUTURA DE RECEITA E CUSTOS A~UPJS 

DISCRIHINAÇÃO 

I - RECEITA ANUAL 

II - CUSTOS TOTAIS 

a) Cus tos Fixos 
-Salar~os 
-Honorários da Diretoria 
-Encareos Sociais e Trabalhistas 
-Assessoramento 
-Seguros 
-Manutenção 
-Depreciação 
-Amortização empréstimo 
-Diversos 

b) Custos Variáveis 

-Salários 
-Encargos Sociais e Trabalhistas 
-Materias Primas 
-Material Secundário 
-Material de Embalagem 
-Combustíveis e Lubrificantes 
-Energia- Elétrica 
-Despêsas -bancárias 
-Comissões sobre vendas 
-Programa de Integração Social 
-Propaganda 
-Recolhimento ICM - CODEAMA 
-Juros emprés-timo 
-D:j.yerscs 

III - RfDITO FINANCEIRO 

I 

' ' 
VALOR TOTAL 

CR$1, O O 

~4.375.992 

65.0C17.3S7 

7.917.379 
973.200 
480.()00 
553.152 
300.000 

75.23Cl 
462.837 
833".378 

4.194.193 
39. 389 

57.089.978 
931.20.:) 
446.976 

20.515.531 
8.187.591 

16.536.858 
1.178.900 

281.759 
3.662.544 
2.831.280 

707.820 
943.760 
519.068 

62.552 
284.')29 

29.368.6 

\ 

\ 
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3.6.4. - Distribuição do Lucro e Capacidade de Pagamento 

RECEITA TOTAL 
Menos: 

DISCRIMINAÇÃO 

- CUSTOS TOTAIS 
Igual a: 

-RESULTADO LÍQUIDO DOEXERCfCIO ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA 
Menos: 

- PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA* 
- RESULTADO liQUIDO DO EXERCfCIO DEPOIS DO IMPOS-

TO DE RENDA 
Menos: 

- GRATIFICAÇÃO A DIRETORIA 

- LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
Menos: 

- RESERVAS DE LUCROS 
- Reserva Legal 
- Reserva Estatutária 

- DIVIDENDO OBRIGAT6RIO 
Igual a: 

- LYCRO ACUMULADO 

CAPACIDADE DE PAGAMENTO ANUAL 
- Lucro Acumulado 
- Depreciação 
- Reserva Estatutária 
- Fundo para aumento de Capital (Reinversão do 

Imposto de Renda) 
- .Fundo de Reserva Legal 

,.._ 't.IV 

PROJETADO 
94-.375.992,00 

65.007.357,00 

29.368.635,00 

8.810.590,00 

20.558.04-5,00 

2.4-66.965,00 

18.091.080,00 

2.713.662,00 

904-.554-,00 
1.809.108,00 

15.377.4-18,00 

26.272.616,00 

15.377.4-18,00 
839.378,00 

1.809.108,00 

7.34-2.158,00 
904-.554-,00 

* Deste valor, a parcela de Cr$ 1.4-68.4-32,00 deverá ser destinada 
ao Progrma de Integração Social. 

3.6.5. - AVALIAÇÃO 

/de 

DISCRIMINAÇÃO 
1. VALOR AGREGADO BRUTO 

I.l. Remuneraçao do Trabalho 
- Salario~ e Enca~gos S9ciais 
Honorar~os da D~retor~a 

- Comissões sobre vendas 
- Programa de Integração Social 

1.2. Remuneração do Capital 
- Redito Financeiro menos Edificações 
- Depreciação 

1.3. Seguros 
1.4-. Manutenção 
1.5. Propaganda 
1.6. Diversos 

2. INSUMOS 
3. VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO 

COEFICIENTES 
í. Taxa de Eficiência do Cap.ou Rentabilidade 
2. Lucratividade das vendas 
3. Prazo de refluxo 
4-. Relação produto/capital 
5. Ponto de Nivelamento 

PROJETADO 

8.392.060,00 
2.904-.528,00 

4-80.000,00 
2.831.280,00 
2.176.252,00 

28.739.581,00 
27.9oo.2o3,oo 

839.378,00 
75.230,00 

4-62.837,00 
94-3.760,00 

9.061.885,00 

4-6.700.639,00 

94-.375.992,00 

25 % 
16,2% 

04- anos 
1, a% 
21~% 

f\· \ ' 
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21. 

3. 6. 6. CALENDÁRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO E HO'liLIZAÇÃO DE RECURSOS 

' INVERSOES t 

' DISCRIMINAÇP~.O t EXISTENTES; PROJET/~DAS P/; TOTAL 
' ' 30.11.77 ' 19 7 8 ' GEEAL ' ' 

I - IMOBILIZAÇÕES FIXAS 41.783.838 1.522.547 43.306.385 

Terrenos 330.913 330.313 

Construções Civis 7.083.202 nn.ooo 7.153.202 

Instalações Complement~ 
res. 159.2 21 159.221 

Máquinas e Equip. 5. 041.810 488.482 5.530.292 

MÓveis e UtensÍlios 472.044 472.044 

Veículos 293.000 293.000 

Laboratórios 140.485 140.485 

Marcas e Patentes 87.194 8 7. 19 4 

Despesas Financeiras 3.754.851 3.754.851 

Despesas de Investimentos 345.935 387.254 733.189 

Fundo de Fiscalização 105.076 105.07G 

Despesas de Implantação 2.673.826 2.673.826 

Desp. de Pré-Investimento 380.000 300.000 680.00J 

Correção Monetária 20.916.281 20.916.281 

Eventuais 266.811 266.811 

II - IMOBILIZAÇOES FINANCEIRAS 8.844.720 9.514.304 18.359.024 

Ca?ital de Trahalho 8.828.605 9.514.304 18.342.909 

Outras Imobilizações 16.115 16.115 

TOTAL DAS IMOJILIZAÇ1JES 50.628.558 11.036.851 61.665.409 

M03ILIZAÇ0ES DE RECURSOS 50.628.558 11.036.851· 61.665.409 

Recursos Prop.(Conside-
rados> 5.375.014 '3. 012.165 15.387.179 

Outros Recursos 8.326.114 8. 32 6 .114 

Rec. Adm. pela SUDAM 7.436.078 12.908.486 20.344.564 

Fundo Res.e Provisões 9.730.381 9.730.381 

Financiamente;s 18.760.371 (10.883.800) 7.877.J_71 

l 

/em. ~ 
\ I \ 
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22. 
3.7 - EFEITOS DO EMPREENDIMENTO 

Para··que a rentabilidade do empreendimento possa atin 
gir um percentual de 25%, h~ necessidade de atingir um fatura= 
mento de C.R$94~375.992,00, devendo obter um lucro acumulado na 
ordem .de CR$15.377.418,00. 

Lembramos que a estrutura de custos poderá sofrer re
duçã9, implicando em melhoria do Índice de rentabilidade, desde 
que amortizadas as exigibilidades a curto e longo prazo. 

será revestido 16% 9-o ·total das vendas, em resultado 
real para a Empresa. 

Quando o empreendimento atingir 21% de sua capacidade 
instalada e passar a funcionar normalmente, cobrirá seus custos 
passando a obter lucros a partir deste percentual. 

O prazo de refluxo está previsto para 4 anos com este 
prazo o empreendimento .cobrirá o valor do investimento, isto se 
funcionando normalmente, com a capacidade nominal prevista man
tendo a .mesma estrutura de custos projetada. 

Com a criação de 102 empregos, a Empresa possibilita
rá a esta parte da popu~ação economicamente ativa, uma elevação 
do nível de renda, proporcionando maior acesso a uma economia de 
mercado. 

Belém, ·14 de 

ALFREDO FERNANDO DONZA MIGLI 
Engenheiro-CREA-1055/D-la.Região 

~~f\(Vf:,~ 01!1 O~w& 
.THEODORA.IRENEMEDEIRO§ AZEVEDO 

.. - Proc .• Autarq.- QAB-808- T - PA · 
WALDIR SALLES COUTO 

Economista-CREP-245-9a.Região 

• 



PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 23. 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos ana 
lisado d~vidamente o Projeto sumariado nos capÍtulos precedentes, e cons 
tatado a sua viabilidade jurÍdica, t~cnica e econ6mico-financeira, bem 
como os aspectos positivos para a economia regional, a Secretaria F.xecu 
tiva reccmenda ao Conselho Deliberativo da SUDAM: 

pse 

I - Declarar o Projeto de ampliação da Companhia Ama 
zonense de Saponificação como de interesse para õ 
desenvolvimento econ6mico da AmazBnia e,consequen 
temente, merecedor da colaboração financeira dos 
recursos administrados pela SUDAM e da isenção do 
Imposto de Renda na forma prevista no art. 23 do 
Decreto - lei n9 756/69, alterado pelo Decreto 
lei n9 1328/74: e 1564/77; 

II ~ Classificar o projeto na Faixa 11 C " de priorida 
de, conforme estabelece o art. 44 da Resolução n~ 
2525/76-CONDEL/SUDAM. 

III - Fixar a participação dos recursos administrados 1 

pela SUDAM em CR$20.344.564,00(Vinte milhÕes, Tr~. 
zentos e quarenta e quatro mi~,qúinhentos e eesserr 
ta e quatro cruzeiros),qendo a pârte projetada de
CR$12·. 908.486 ,o o, oorres.pondendo a 60. 376-0R~N -
JULH0/77= CR$213,80. 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1 - 2/3 ( dois terços) pelo menos das ações' 
subscritas com recursos do art. 39 do Decre 
to - lei n9 1376/74, sejam preferenciais , 
sem direito a voto, sendo a elas assegurada 
a participação integral nos resultados, não 
sendo admitida nenhuma forma complementar' 
de qualificação para essas ações_-

4.2 - as ações representativas do capital social, 
subscritas com recursos do FINAM sejam nomi 
nativas e intransferíveis na forma e condi 
ções previstas no artigo 19 do Decreto-leiT 
n9 · 1376/74:. 

4.3 - apresente, semestralmente, aos subscritores 
de ações oriundas de recursos administrados 
pela SUDAM, relatórios demonstrativos da 
efetiva ap!icaçªo dos respectivos recursos~ 
enviando copia a SUDAM e ao BASA, 

4.4 - se no perÍodo de implantação houver mudança 
ou alteração no controle acionário, que não 
decorra de morte de acionista ou decisão ju 
dicial passada em julgado, deva ter pr~viã 
anuencia da SUDAM, sob pena de ser revogada 
a aprovação do projeto e consequentemente , 
o gozo de seus efeitos~ 

4.5 -todos os estágios do empreendimento sejam 
orientados por t~cnicos de nível superior , 
recrutados na Região, conforme as necessida 
des específicas, devendo a Empresa enviar ã 
SUDAM, cópia dos respectivos contratos~· nos 
quais deverá estar expressa a natureza do 
serviçó a ser prestado, acompanhada do doeu 
mento hábil comprobatório da reg'!-llaridade 
dos contratados junto aos 6r~ãos /de ~las se··· 

\ ~ \\ } 
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24. 

4. 6 - conceda estágios de caráter técnico- cient.Í · 
fico, solicita dos· pelos 6rgãos de ensino dã ·· 
Região, através da SUDAM; · , 

4.7 - faculte o acesso a Entidades Oficiai~ vincu 
ladas à pesquisa no País, dos dados técni 
cos e econômicos referentes ao empreendimen 
to:. 

4.8 - as aquisiç~es de bens deverão ser efetu~das 
sempre que possível de concessionários lo 
cais; e com pagamento à vista, sendo proibi. 
da a compra de veículos, máquinas, equipa= 
mentos, móveis e utensílios usados; 

4.9 - toda alteração ou troca de bens previstos 
em qualquer dos itens do cronograma aprova~ 
do, só poderá ser efetuada com prévia anuên 
cia da SUDAM, sob pena de sustação de libe 
ração de recursos ou o gozo de outros favo 
res ., 

4.10- sej~ o~7decidas_, rigorosamen!e; as modifi 
caçoes ~fetuadas ~urante a anal1se; 

4.11- mantenha atuc3.'lizada e à disposição da SUDAM, 
a qualquer momento, sua escrita contábil , 
bem como seu plano de contas condizentes ' 
com o projeto: 

4.12- mantenha seus documentos arquivados demanei 
ra a facilitar sua conferência por ocasião 
das fiscalizaç~es procedidas pela SUDAM; 

4.13- para fins de acompanhamento de liberaç~es 
de recursos, sejam tomadas as seguintes pro 
vidências: -

a) a partir da aprovação do projeto, os re 
cursos a ele incorporados,quaisquer que 
sej'am as suas fontes, deverão ser deposi 
tados no Banco da AmazÔnia S/A-BASA, em 
conta vinculada ao projeto, para ser mo 
vimentada através de saques nominais ;, ine 
xistindo dependência do BASA, a referidã 
movimentação deverá ser efetuada em agên 
cias de Bancos Oficiais; -

b) apresente demonstrativo da efetiva apli 
cação dos recursos acima mencionados, se 
gundo as metas do projeto, citando o nu 
mero do cheque correspondente ao pagamen 
to efetuado; -

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respectivo 
extrato de conta corrente fornecido pelo 
Banco, bem como a demonstração da evolu
ção do capital social ( subscrito e inte 
gralizado) e o balancete de verificação: 
ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos 1 

próprios constantes em Atas~anexadas aos 
pedidos de liberação, deverao estar devi 
damente contabilizadas e inclu~s no Bã 
lancete apresentado; ' t\ r 
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4.14- os recursos liberados sejam aplicados no projeto 
e que este seja executado de acordo com as especi 
ficações com que foi aprovado, sob pena da SUDN1T 
tornar sem efeito os atos que reconheceram o di 
reito da Empresa aos favores concedidos e tomar 
as providências para a recuperação dos valores 
correspondentes aos benefícios já utilizados; 

4.15- O valor da Isenção do Imposto de Renda seja incor 
porado ao capital da pssoa jurÍdica beneficiária~ 
em empresas industriais e/ou agropecuárias, até o 
dia 31 de dezembro do ano seguinte àquele em que 
tiver sido gozado o incentivo fiscal, mantendo-se 
em conta denominada 11 Fundo para aumento de capi -
tal", fração do valor nominal das ações ou o va 
lor da isenção que não possam ser comodamente dis 
tribuÍdos entre os acionistas (artigo 24 do Decre 
to - lei n9 756/69); 

4.16- mantenha, obri~atoriamente, placa no local do Em 
preendimento, a vista do pÚblico, mencionando ã 
colaboração recebida, de acordo com o modelo e es 
pecificações estabelecidas pela SUDAM, bem como T 
em toda publicidade que fizer do seu empreendimen 
to, mencione aquela colaboração; -

4.17- adote o sistema de fichas patrimoniais para os 
bens de sua propriedade, indicando: característi
cas técnicas, ano de fabricação e de aquisição e 
demais informações; 

4.18- todos os veículos, embarcações, etc., sejam tim
brados com os seguintes dizeres: "PROJETO APROVA
DO PELA SUDAM 11

; 

4.19- proceda o seu registro no Ministério do Exercito 
através do Departamento de Material Bélico do ' 
Quartel General da Região, comprovando este fato 
à SUDAM: . 

4.20- que a Empresa organize e mantenha em funcionamen 
to sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
CIPA, encaminhando à SUDAM cÓEia da Ata de sua 
constituição bem como a relaçao dos membros que 
a compõem, com a sua qualificação. 

V Exigir para efeito da primeira liberação o cumpri 
mento dos seguintes itens: 

-5.1 - 2/3 ( dois terços) pelo menos das açoes· 
subscritas com recursos do art. 39 do Decre 
to - lei n9 1376/74, sejam preferenciais , 
sem direito a voto, sendo a elas assegurada 
a participação integral nos resultados, não 
sendo admitida nenhuma forma complementar 
de qualificação para essas ações; 

5.2 -as AçÕes representativas do capital social, 
subscritas com recursos do FINAM sejam nomi 
nativas e intransferíveis na forma e condi 
ções previstas no artigo 1/"-~creto- lei 
n9 1376/74./, 1 ... \. /'. l 
Belem, \ _ ( í 

L n .J 
HfO 1 LMEI \ f perinténdent 

I \ I 
v 



~OCESSO SUDAM N9 03668/77 
* PAREcER nA!'S7I5Ar N9 oí8/78 · 
P~OJÊ'!'O: A~RO-PECMRfÃ }{fNGU S/ A - AGROPEXIN_ ... 
ASSUNTO: Reformulação Técnica e Econômico-Financeira de projeto anterior

mente aprovado. 

SENHORES MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUDAM, 

I - ASPECTOS NORMATIVOS 
1.1. - O Pedido 

1.2. 

• . 4 

1.3. 

/de 

AGRO-PECUÁRIA XINGU S/A - AGROPEXIN, doravante denomi 
nada Requerente, Sociedade ou AGROPEXIN, solicita.que a SUD.Mí 
aprove a reformulação técnica e econômico-financeira de seu pro
jeto agropecuário, anteriormente reconhecido como de interesse 
para o desenvolvimento econômico da Amazônia, visando, assim, a 
continuàr habilitada aos benefÍcios previstos na legislação dos 
Incentivos Fiscais vigentes para a Região. 

, . Ante.cedentes 
O projeto original da AGRO-PECUÁRIA XINGU S/A, foi 

apr()vado pela SUDAM em 10.8.1967, nos termos do Parecer n9 100/ 
67, referente ao processo n9 04747/67. Seu objetivo era a implan 
tação de um empreendimento de pecuária de corte de ~ado bovino-; 
nas fases de cria, recria e engorda, utilizando uma area de 
29 .• 818 ha, em Chapada dos Guimarães-MT, e prevendo a aplicação 
de Cr$ 8.456.749,00, sendo Cr$ 2.114.036,00 de Recursos Próprios 
e Cr$ 6.342.113,00 de recursos de Incentivos Fiscais. 

O referido projeto enfrentou, comprovadamente, uma sé 
rie de dificuldades para iniciar sua implantação, des·tacando-se
como principal o.acesso a área. Essas dificuldades levaram o gru 
po empresarial original a transf~rir o controle acionário da Em= 
presa, fato verificado com a anuência da SUDAM e efetivado em 
07.01.76. 

Mesmo em se tratando de um novo grupo empresa,rial, que 
conseguiu contornar as dificuldades.para dinamizar a implantaÇão 
do empreendimento, a estruturação do projeto está totalmente de
fasada para a atualidade, carecendo~ portan~o, de uma reestrutura 
çao, objetivando sua adequação às tecnicas racionais de execução~ 
além de recursos complementares. 

Um projeto em condições normais, só pode sofrer atua
lização, adequação ou reformulação, a~ós um determinado grau de 
implantação, entretanto, o caso específico da AGROPEXIN, demanda 
para sua prÓpria sobrevivência, a presente Reformulação Técnica 
e Econômico-Financeira, perfeitamente enquadrada no art. 10 do 
Decreto~Lei n9 756/69. 

-·Enquadramento nos Critérios de Prioridade 
Em se tratando de reformulação sem implicar em amplia 

ção ~e/ou mc:>d:rnização, é mantida a prio:idade alcan~aq~,! pelÕ 
proJeto or1g1nal e que corresponde a Fa1xa A dos cr1teri9s esta
belecidos no art. 48 da Résolução n9 2525/76-CONDEL/SUDAM. 

Em consequência da citada prioridade, pará o financia 
mente das inversões projetadas, a Empre,sa beneficiária deverã 
continuar participando com Recursos PrÓprios em valor minr:a infe 
rior a .'l/3 {um têrçol dos recursos dos Incentivos .Fisdais ad~= 
nistrados pela SUDAM, previstos para o projeto. 1 
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II ASPECTOS JURÍDICOS 2 .•...• 

2.1. - Aspectos Legais da Sociedade 

2.1.1. -Atos Cônstitutivos 

A Requerente foi constituÍda por Escritura PÚblica 
lavrada em 06.03.1967, nas notas do Cartório Chermont, em Belém~ 
capitql do Estado do Pará, tendo sido arquivada na Junta Comerei 
al sob o n9 383/67, em 16.03.1967 e publicada no Diário Oficial-; 
edição do dia 22.3.1967, de n9 20.994. 

2.1.2. - Razão Social 

A Requerente tem a razão social de "AGRO-PECUÁRIA 
XINGU &.A.", podendo usar a sigla "AGROPEXIN"·, conforme consta 
de se\l"S.; Estatutos. 

2.1.3. -Tipo Sóóietário 

Sociedade ariônima de c~pital autoriZ?do. 

2.1.4. - Endereços 

- Sede e Foro - Cidade e Comarca de Belém, P.A...,_:à.:Av •. Presidente 
Vargas, n9 197., 29 a,ndar, salas 201 e 202. 

- Escritório - Rua Dr. Mário Ferraz, n9 339, São Paulo, Capita-l·~ 

2 .1. 5 • - Prazo · d~:: Duração 

~ A·AGROPEXIN tem prazo indete~minado de-duração, po
dendo entrar-em liquidação nos casos prêvistos em Lei~ 

2.1~6. -Exercício Social 
. t coincidente com o ano civil. 

• ' • . ! 

2~1~7~ - Obj~tl~os~Sociais · 

~ ··, ' 

2.1.9. 

/de . 

Constituem objetivos sociais: 

a) a exploração de a ti v idades agrícolas, pecuárias e pastoris; 
b) o béneficiamento e a exploração dos produtos e sub-produtos 

de suas atividades. 
,- ~ 

Ca;eital Social 

Segundo consta da ata da A.G.E. de~30.12.l~76, oca 
pi tal sociql da·· AGROPEXIN é autorizado até ~ li~i te de Cr$ .••• : 
Cr$::15.00?.0010,00, dividido em.}.50~.009 a'ioes··nomi:t:Iativas, de 
valor nom1nal de Cr$ 10,00, ass1.m d1.str1bu1.da.s: 

- 4.907.890 ações ordinárias, com direito a voto (aplicação 
Recursos Proprios). 

de 

- 2.668.940 ações preferenciais Classe A, sem direito 
(aplicação de recursos do Decreto-Lei n9 756/69). 

~i 

a vot~_\, 
I\\ 
\ 
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- 3.673.170 ações preferenciais Classe B, sem direito a voto 
(aplicação de recursos do Decreto-Lei n<? 1376/74·, liberados an
tes da reformulação, ora analisada); 

- 3.750.000 ações preferenciais, Classe C, sem direito a voto 
(aplicação de recursos do Decreto-Lei n<? 1376/74, ap6~ a refor
muiação do projeto). 

Em 31.12.1977, data do Balancete tomado po~ base para 
a reformulação, o capital social da Requerente tinha a seguinte 
_pos~ção: 

·----CAPITAL·· AU'J,'ORIZADO 
'.·' 

- Ações Ordinárias 
Integralizadas 
A integralizar 

- AQÕes Preferenciais Classe A 
Integralizadas 
Pendente BASA . . . . 

- ~ções• Preferenciais Classe.B 
Integralizadas 
A integralizar 

- Ações Preferenciais Classe C 
A integralizar 

2.1.10.- Controle Acionário 

3. 779 .4(}().,00 
1.128.490,00 4.907.890,00 

2.640.429,00 
28.511,00 2.668.940,00 

3.402.120,00 
271.050,00 3.673.170,00 

3.750.000,00 

tado: 
A AGROPEXIN tem seu controle acionário assim represe.!! 

ACIÓNISTAS N9 DE ; 
AÇOES l 

VALOR 
Cr$ 

:\ sobre :o Total 

-~ RAMEZ ABOU RIZK 37.794 
56.691 
18.897 
75.588 
37.794 
18~897 
18.897 
18.897 
56.691 

377.940,00 
566.910,00 
188.970,00 
7"55.880,00 
377.940,00 
188.970,00 
188.970,00 
188.970,00 
566.910,00 
188.970,00 
188.970,00 

10,00 
15,00 

5,00 
20,00 
10,00 

5,00 

- A" ESQUINA-DÓS .PNEUS LTDA 
- COMPANHIA DE AUTOM0VEIS TAPAJOS 
- IPIRANGA AÇOS ESPECIAIS S/A 
- IND. DE PAPEL E PAPELÃO SÃO ROBERTO·S/A 
- IND. TEXTIL T. GABRIEL S/A 
- INTER-TRANSPORTADORA INTERCONTINETAL LTDA 
- LINHANYL S/A - LINHAS PARA COSER 
- PERIMETRAL-CONSTRUÇÃO E PLANEJAMENTO LTDA 
- SANTO ANDRt'! AGRO- DIESEL SI A .. 
- TECELAGEM BRASIL S/A 

·18.897 
18.897 

5,00 
5,00 

15,00 
5,00 
5,00 

377.940i3.779.4oo,oo: 10o,oo 

2.1.11.- Qualificacxão das Pessoas JurÍdicas Acionistas_d~ Requerente 

/de 

- · As pessoas jurídicas detentoras do controle acionário 
da AGROPEXIN estão habilitadas junto à SUDAM, nos termos do Of. 
DAA/DAI N9 003/76, referente ao Processo n9 00869/76 que estudou 
e concluiu pelo deferimento da mudan~a do controle acionário da 
Empres·a. Assim, neste Parecer constara apenas a composição acioná 
ria de cada uma, para conhecimento desse Egrégio Conselho: 
- A ESQUINA DOS PNEUS LTDA 

- C~G.C.-MF N9 60.932.688/0001-70 
- Capital Social - Cr$ 20.300.000,00 

-Aníbal Zacharias Cr$ 20.298.140,00 
- Zélia Franco Zacharias Cr$ 1.860,00 

Cr$ 20.300.000,00 

99~999% 
o ,'001% 

ió.d'Q\0 
\\ 
\' 
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/de 

COMPANHIA DE AUTOM6VEtS: TAPAJ6S 

- C.G.C. n9 &1.099.636/0001-27 
- Capital Social - Cr$ ~3~000.000,00 

Antônio José Saad Cr$ 8 .. 662.500,00 
- Sadi Saad Cr$ 9.450.000,00 
- José Saad Cr$20.475.000,00 
- Victoria Saad Cr$ 787.500,00 
-João Jorge Saad Cr$22.050,.·000,00 

Nadia Saad Cr$ 787~500,bO 
- Eliana José Saad Cr$ 787.500,00 

Cr$63.000,000,00 

.IPIRANGA AÇOES ESPECIAIS S/A 

- C .• G • .C. .. - MF n 9 61 . 41 O . 7 3 4 I O O O 1-3 3 
- Capital Social - Cr$ 35.00~.000,0~~ 

-.Nino José Masini C!"'$ 17~·SOO.•OOO,OO 
. ...:; ~ildo Nasini Ci>'$\ · 7. 350'. 0'00, 00 
.:.,..~,.;.; .::.Nydia Masini Gabriel Cr$, 4 .• 200.000,00 

- Roberto Taufik Gabriel --~$~- a-:-;··850 ;·0-oo ,00 
- Outros · :Cr.$. ;2-.1oo.ooo,oo 

T O. T A L Cr-$ .3 S • Ó 'o O . O O O , O O 
i 

- IND0STRIA DE PAPEL E PAPELÃO SÃO ROBERTO S/A • 
- C.G.C.-MF n9 60.432.648/0001-69 
- Capital Social - Cr$ 84.000.000,00 

- Nicolau Calil Jeha Cr$ 
- Roberto Nicolau Jeha Cr$ 
- Lerida Azer Maluf Jeha Cr$ 
- Sonia Cassah. Jeha Cr$··· 

s1. 811·;106;·-o-o 
10.194.272,00 
9.916.515,00 
9.212.269,oo·· 

IndÚstria Textil Nicolau 
Jeha Ltda 

-·Outros 
Cr$ 2.863.632,00 
Cr$ 2.206 1 00 

Cr$ 84.000.000,0d 

INDUSTRIA TÊXTIL T. GABRIEL S/A 

- C.G.C.-MF ·- 61.083.275/0001-20 
~ Capital Social - Cr$ 14.000.000,00 

- Taufik Fares Gabriel Cr$ 9.436.000,00 
Roberto Taufik Gabriel Cr$ 3.530.800,00 

- Plínio Gabriel Cr$ 456 .• 400, o o 
.- Outros (pessoas físicas) _C.;;..r..;..$_.. __ 5_7_6_._8_0_0_.,_o_o 

Cr$ 14.000.000,00 

- INTER. - TRANSP.ORTADORA. INTERCONTINENTAL LTDA 
·~ C~G.C.-MF• h9 43.690~1$9iOOOl-56 

Capital Social - Cr$ 8.300.000,00 

Antonio José Saâd Cr$ 6.926.375,00; 
José Saad Cr$ 996.000,00 

- Nadia Dalal Racy Saad Cr$ . 377.625,00 

Cr$ 8.300.000,00 

• 

4. ' 

13,75% 
15,00% 
32,50% 
1,25% 

35,00% 
1,25% 

·1,25% 

100,00% 

50,0% 
21,0% 
12,0% 
11,0% 

6,0% 

100,0% 

61,68% 
12,13% 
11,80% 

... IU;97% 

.. 3.,.4.1% 
. 0,01% 

100,00% 

67,40% 
25,22% 

3,26% 
4,-12% 

. 100,00% 

83,45% 

12,00% 

4.55% 

100,00% 
•.\ . \ 
:_~'-



5. 
- LINHANYL S/A - LINHAS PARA COSER 

- C.G.C. - MF n9 61.135.315/0001-30 
- Capital Social - Cr$ 21.850.000,00 

- Jaime Gabriel Cr$ 8.281.780,00 38,0% 
- Plínio Taufik Gabriel Cr$ 6.787.802,00 31,0% 
- Norma Gabriel Maluf Cr$ 3.204.247,00 14,0% 
- Roberto Gabriel Cr$ 3.204.247,00 14,0% 
- Outros Cr$ 371.924,00 320% 

Cr$ 21.850.000,00 100,0% 

- PERIMETRAL - CONSTRUÇÃO E PLANEJAMENTO LTDA 

- C.G.C.-MF n9 61.057.428/0001-65 
- Capital Social - Cr$ 10.000.000,00 

- Felipe Kheirallah Filho 
- Sylvio Bussab 
- Outros 

- SANTO ANDRt AGRO DIESEL S/A 

- C.G.C. - MF n9 57.485.708/0001-05 
- Capital Social - Cr$ 55.000.000,00 

- João Jorge Saad 
José Saad 

- Outros 

- TECELAGEM BRASIL S/A 

C.G.C. - MF n9 61.543.039/0001-40 
Capital Social- Cr$ 55.000.000,00 

- Gabriel Simão 
- Sérgio Simão 
- Julieta Simão 
- Outros 

Cr$ 5.131.456,00 
Cr$ 2.367.539,00 
Cr$ 2.401.005,00 

51,0% 
24,0% 
25,0% 

Cr$ 10.000.000,00 100,0% 

Cr$ 26.174.000,00 
Cr$ 26.174.000,00 
Cr$ 2.652.000,00 

Çr$ 55.000.000,00 

Cr$ 29.150.000,00 
Cr$ 14.300.000,00 
Cr$ 6.050.000,00 
Cr$ 5.500.000,00 

47,50% 
47,50% 

5,00% 

100,00% 

53,0% 
26,0% 
11,0% 
10,0% 

Cr$ 55.000.000,00 100,0% 

2.1.12.- Enquadramento no Art. 18 do Decreto-Lei n9 1376, de 12.12.1974 

As :eessoas jurídicas "A·Esquina dos Pneus Ltda", "Com 
panhia de Automoveis Tapajós", "Ipiranga Aços Especiais S/A" "In
dÚstria de Papel e Papelão São Roberto S/A", "IndÚstria Têxtil T, 
Gabriel S/A 11

3
11 INTER-Transportadora Intercontinental Ltda", "Li

nhanyl S/A - Linhas para Coser", "Perimetral.Construção e Plane
jamento Ltda", "Santo André Agro-Diesel" e "Tecelagem Brasil S/A" 
participando conjunta e isoladamente do capital votante da Agro
Pecuária Xingu S/A,com Índices que atendem às exigências conti
das no art. 18 e seu § 29 do Decreto-Lei n9 1376, de 12.12.74, es 
tão habilitadas ao benefÍcio previsto nos citados dispositivos le 
gais. 

2.2. -Areado Empreendimento 

/de 

Localizada no Município de Chapada dos Guimarães, 
tado de Mato Grosso, a área do empreendimento é representada 
29.818 ha e constitui propriedade da Agro-Pecuária Xingu S/A~ 
forme comprovação feita perante esta Autarquia. · 

Es
por 
con 

., 
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INCRA 

A Fazenda Agropexin é cadastrada no Instituto Nacional 
.. de, .Colonização e Reforma Agrária, em nome da Requerente, sob o n9 

90l.Ó32.785.156-8, tendo sido;comprovado o pagamento do ITR refe
rente ao exercicio de 1976, no valor de Cr$ 13.446,00. 

FUNAI 

A Fundação nacional ~o fndio, certificou a inexistên
cia de aldeiamento ind!gena na area. 

.. . . ·~·"· . -
2.3. - Orgãos da Administração 

/de 

Os Estatutos Sociàis determinam que a administração em 
presarial é exercida pela A&s~mbléia Geral dos Acionistas, pelo
Conselho Fiscal e Eela Diretoria, Órgãos estes que exercem, res
pectivamente, funçoes deliberativas, fiscalizadoras e executoras. 

A Diretoria empresarial é constitu!da por 3 (três) mem 
bros, acionistas ou não~ residentes no País.e.eleitos pa~a_exer-
cer um mandato de 3 (tres) anos, sendo perm~t~da a reele~çao. 

A atual Diretoria, eleita em 3~.03.76, é assim repre-
sentada: 

- Diretor Presidente: NrLDO 'MASINI, brasileiro, casado, advo~ado, 
residente e domiciliado na cidade de Sao 
Paulo, Capital, inscrito no CPF-MF, sob o 
n9 005.922.348; 

-Diretor Superintendente: RAMEZ ABOU RIZK, brasileiro, casado, 
advogado, residente e domiciliado em 
São Paulo, inscrito·no·cpf-MF, sob o 
n9 007.880.828; · 

- Diretor Administrativo: S~RGIO SI~ÃO, brasilei~o, casado, quimi 
co- industrial, res identq. e domiciliado
em São Paulo, inscrito~o CPF-MF, sob o 
n9 007.298.688. · 

. ~ sugerido como condicionante para a próxima liberação 
de recursos dos Incentivos Fiscais, a apresentação dos Estatutos 

Sociais adaptados ao disposto no art. 13 8 e se. u parâgraf. o /.,r.9?· .. ··. ... ..d•.·· a· .. Lei n9 6.404, de 15.12.1976. \ 

I '\ 

\ 

• l 
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/de 

- O PROJETO 7 • 

Objetivo 

·· A Empresa tem como. objetivo reformular seu projeto 
original aprovado em 10.8.67, com o Investimento Total na ordem 
de Cr$ 8.4S6~149,00 sendo: 

- Recursos PrÓprios 
- Incentivos Fiscais 

Cr$ 2.114.036,00 
Cr$ 6.342.113,00 

Para continuar sua. implantação, coa uma fazenda de 
cria, recria e engorda do prÓprio plantel, no MunicÍpio de Chapa 
da dos Guimarães, Estado de Mato Grosso, cujo Investimento passã 
a ser de Cr$ 62.359.276,00, sendo Cr$ 9~605.4~5,00-e~istente con 
siderado até 31.12.77 e Cr$ 52.753.791,00 projetado. ... --

. . . 

Programa de Produção e Venda Anual 

Conforme quadro de Produção Anual, a Empresa começa
rá sua comercialização em 1979, com uma receita de.Cr$.- ••.•..... 
Cr$ 31.700,00, indo aumentando de ano para ano até chegar a sua 
estabilização em 1985, com uma receita de Cr$ 7.142.800,00, as
sim distribuidos: 

DISCRIMINAÇÃO 

REBANHO MESTIÇO 

- Reprodutores Descartados 

- t1atrizes Descartadas 

- Novilha 2,5 anos 

- Bois de engorda 

T O T A L 

' r ·' : \ 

UNIDADE 

Cab. 

Cab. 

Cab. 

Cab. 

Qt. 

28 

840 

420 

880 

' ' . .t, . r 

' ' ' ' 

TOTAL 
CR$1 00 

86·.800,00 

1.848.000,00 

798.000,00 

4.410.000,00 

•• 1 
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IV - ASPECTOS T~CNICOS 8 • 

~.o. - Estudo do Meio Ambiente 

~.0.1. - Localização do Empreendimento 

A área da Fazenda AGROPEXIN está localizada no Mu
nicípio de Chapada dos Guimarães, Estado d.e Mato Grosso. Geogra
ficamente a Empresa situa-se a 100 8ii de Latitude Stil e 530 35 11 

de Longitude WGr. 

OBS.: Os demais fatores componentes do "Estudo do Meio Ambiente", 
já foram estudados a quando da análise do projeto original, 
os quais são válidos para a presente reformulação. 

~.1. - Invers5es Existentes 

~ .1 .1 . - Terras 

~.1.2. 

A área do empreendimento é de 29.818 ha, a qual 
foi avaliada na análise do projeto original pela importância de 
CE$ 599.700,00, valor este qúa prevalece na presente reformula
çao. 
Pastagem 

Do total de 12. (fO;O ha previsto para ·formação de 
pastagem, fo±~ealizado 2.728 ha, os quais estão sendo recupera
dos totalmente, tendo a Empresa realizado os trabalhos de recupe 
ração (limpeza e replantio) em 615 ha. -

Foi investido· tiesta rubrica o montante de Cr$ .•.. 
Cr$ 929.658,87, do qual não foi considerada a parcela de Cr$ ...• 

; .cr $ 16 . 7 7 6 , o~ . 
• ·-----·-~ --- _r ___ ----

~.1.3. - Infraestrutura 

Das obras de infraestrutura efetuadas, constam as 
f?eguintes: 

- Estradas externas 
- Estradas internas 

L.evantamento topográfico 
Campo de pouso 
Pontes 

- Poço 
Outros 

59,75 Km 
32,7~ Km 

159 Km 
1 unid. 

28 unid. 
1 unid. 

TOTAL 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 

~68.176,~8 
.2~.655,15 

131.229,09 
~5.~50,00 
12.650,00 

330,00 
8.9~2,00 

691.932,72 

Do total de Cr$ 691.932,72, nao foi considerado o 
valor de Cr$ 11.200,00. 

~.1.~. - Instalações Pecuárias 

Neste item foi aElicado o montante de Cr$ .•••.••. 
Cr$ ~8.5~6,10, correspondente as seguintes inversões: 

- Cercas 7,5 Km Cr$ ~6.1~6,10 
- Cochos 6 Unid. Cr$ 2.~00,00 

~.1.5. - Edificações e Obras Complementares 

Das edificações projetadas, a Empresa construiu ~ 
(quatro)barrac5es provisórios e uma residência em construção para 
administração, cujo investimento foi da ordem de Cr$ 27.651,26, 
do qual não foi considerado o valor de Cr$ 6.16~,90. 

~.1.6. - Veículos, Máquinas e Equipamentos 

/de 
Foram adquiridos, pela Empresa, veículos, máq\s 

\ 
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e equipamentos indispensáveis à implant~ção_do empreendimento no 
montante de Cr$ 1.762.921,85, do qual não foi considerado o. mon
tante de Cr$ 11.983,60. 

Abaixo, algumas das aquisições realizadas: 

- Trator Caterpillar 1 
• Pick-up Fórd ~ F-75 1 
---Avião Cessna - 206 1 
- Caminhão Mercedes Benz 1 
- Cgnjunto Ser~a~ia 1 

Radio SSB - .. · · 1 
- Arado ·1·· 

Grade 1 
- Carreta 1 
- Grupo Gerador 2 

Roçadeira · ··· 1 
Locomôvel • ( 1) 
Conjunto &rrr-ar·ia. (1) 
etc. 

4__'1,1 .• 7_. __ .-. MÓveis- e UtensÍlios 

Foram adquiridos MÔvéis e- Ote-nsíiios para o escri tó
rio e fazenda no valor de Cr$ 27 .014,44·; totalmente considerado. 

-4.1.8. - Exploração Pecuária 

A AGROPEXIN possui um pequeno rebanho formado de ani 
m~i~ azebuados que apresentam estado físico e sanitário satisfa~ 
tqr1o. · 

A Empresa possui contabilizado os seguintes animais: 

3 reprodutores Cr$ 5.000,00 

- matrizes 

100 bezerros 

4 cavaloq 

1 burro 

TOTAL 

Cr$49.600,00 

Cr$ 5.400,00 

Cr'$ 1 . 7 6 O , O O 

Cr$ 440,00 

Cr$62.200,00 

Os animais vivem soltos em grandes áreas de pasta
gens encapoeiradas, sem receberem qualquer manejo eficiente. 

4.2. - Esquema de Utilização da Área 

/de 

Para a presente reformulação, a área do empreendimen 
to obedecerá o seguinte esquema de utilização da terra: -

DISCRIMINAÇÃO UNIDADE USO PROJETADO 

- Reserva Florestal 
- Pastagem a formar 
- Infraestrutura 
- Agricultura 
- Capineiras 

Area para futura exploração 
(29 mÓdulo) 

T O T A L 

h a 
h a 
h a 
h a 
h a 

h a 

17.408 
8.000* 

200 
150 

60 

. 4. 000 

29.818 

OBS.: Do total de 8.000 ha, 2.728 ha estão sendo 
recursos próprios da Empresa, sem demandar 
centivos Fiscais. 

recuperad~~ com 
recursos ~~~~ In 

. .':,i·· ... I ' 
. I 
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4.3. - Inversões Projetadas J. o . 

4.3.1. - Pastagens 

/de 

A ~rea a ser ocupada com ~astagens ser~ de 12.000 ha 
a qual ser~ executada em dois mÓdulos. O primeiro ter~ 8.000 ha 
e o segundo 4.000 ha, ambos formados com pastagens cultivadas,sen 
do que o segundo só poder~ ser implantado após consolidação do -
primeiro. 

Nesta reformulação, foi projetado a formação de 
8.000 ha de pastagens cultivadas dos quais 2.728 ha estão sendo 
recuperados, ficando o restante 5.272 ha a serem formados em três 
anos, pelos processos mecanizado e manual, obedecendo o seguinte 
esquema de desmatamento: 

DISCRIMINAÇÃO 

Desmatamento Mecanizado ha 

Desmatamento Manual ha 

TOTAL 

f 

19.79 v 

' 
1.230 

527 

1.757 

1980 

1.230 
r 

527 

1.757 

1981 

1.230 

528 

1.758 

TOTAL 

3.690 

1.582 

5.272 

Para a execução dos trabalhos de formação das pasta 
gen~ cultivadas, necessáriose torna o emprego das seguintes op::. 
raçoes: 

a) Demarcação de derrubada 

Antes de iniciar o preparo da área, será efetuada a 
demarcação da derrubada, a fim de delimitar e permitir uma 
perfeita mensuração da área a ser desmatada. Foi previsto um 
total de Cr$ 121.256,00. 

b) Desmatamento 

O desmatamento será manual e mecanizado. 

O desmatamento mecanizado (3.690 ha) ser~ feito por 
empreitada, utilizando-se dois tratores Caterpillar D-8, gue 
farão os serviços de derrubada e enleiramento. Esta operaçao 
está orçada em Cr$ 4.797.000,00 .• 

O desmatamento manual ser~ executado em 1.582 
pe.19 processo tradicional de broca, derruba e queima o 
sera realizado em regime de empreitada, estando previsto 
montante de Cr$ 1.597.820,00. para esta atividade. 

ha, 
qual 

o 

c) Plantio 

O semeio será iniciado lo~o que a área apresente con 
dições, o que deve ocorrer com o in1cio da estação chuvosa. 

Ser~ utilizado o capim Colonião (Panicum maximum), 
consorciado com as leguminosas que melhor se adaptem a região. 

As sementes serão adquiridas de fornecedores 
trados no Ministério de Agricult~~a e/ou Secretaria de 
tura, credenciada de acOrdo com a Portaria Ministerial 
334, de 28.09.71. 

Foi previsto um dispêndio neste sub-item, no 
de Cr$ 4.242.235,00. 

d) Replantio 

cadas
Agricul· 

n9-

valor 

Foi programado um replantio da ordem de 10% da ~rea 
plantac:i.§l anualmente para correção das falhas que normalmente 
ocorrem no plantio. 

. ..;. 
Esta orçado para este sub-item o montante de 

Cr$ 424.235,00. 
~Cr$ 
\ '~ 
\ i.~ 

~~ . \ 
. \ 



• 

11. 
e) Limpeza q_e Formação •( -' 

Necessário à ~.oa io~~Ção das past·agens e, objeti
vando garantir uma consolidação :inais homogênea dos pastos, de 
verá ser efetuada, anualmente, uma limpeza de formação. -

Está programado o valbrde Cr$ 1.370.800,00 para a 
realização deste sub-item. · 

f) Capineiras 

Com a finalidade de atender os animais que necessi 
tam de maiores cuidados, foi projetada a formação de 60 ha de 
c~pineiras pelo valor de Cr$ 145.800,00. 

OBS.: Deverá ser eml?re~ada em formação de pastagens cultiva
da~=>, a i~portanc1.a de Cr$ 12.700.871,00, até 1982, qua!! 
do estara totalmente consolidada. 

g) Divisão da Área de Pastagens 

Caracterizada como uma prática fundamental e neces 
sária ao bom manejo das pastagens e do gad~, a divisão das 
pastagens deverá ser feita em função da topografia do terreno, 
aguadas e do objetivo da criação. 

Os pastos deverão ser, no máximo, de 100 ha, e os 
piquetes de 20 ha. 

h) Manutenção de Pastagens 

Com as pastagens devidamente consolidadas, isto é, 
dois anos após o preparo das áreas, a manutenção é efetuada so 
bre 20% do total formado ao preço de Cr$ 400,00/ha. 

4.3.2. - Infraestrutura 

a) Estradas 
Foi destinada uma verba de Cr$ 100.000,00 para co!! 

clusão da estrada externa. 

Serão construídos 6 O Km de estradas internas fei
tas com as p;róprias máquinas da Empresa, bem como os serviços 
de preparo de área para infraestrutura. 

b) Pontes 
Serão constrU-í-dos 110 metros de·pontés,-peio valor 

de Cr$ 275.000,00.· 

c) Açudes 

Aproveitando os cursos d'água, enchentes de inver 
no e, com vistas ao abastecimento d'água ao rebanho, projetou 
se a construção de 5 açudes pelo valor de Cr$ 80.000,00. -

d) Atracadouro no Ric Xingu 

Será construÍdo um atracadouro nas margens do Rio 
Xingu, ao preço de Cr$ 200.000,00. 

O total das inversões a serem realizadas em infra
estrutura é da ordem de Cr$ 675.000,00. 

4.3.3. - Instalações Pecuárias 
a)- Cercas 

/de 

A fim de complementar 
.~ ._pastos da Fa~enda, foi projetada 

cercas, ao-preço unitário de Cr$ 
valor de Cr$ 1.712.000,00. 

a limitação e divisão d0s 
a construção de.l60 Km de 
10.700 ,00/Km, perfazen~.. "'o 

. . .. ·- \ '-~.; 
. - \ '~\ 

~ \ \ 

\: 



.. ····~. :·: 

12. 
b) Porteiras 

Para interligação entre ós diversos pastos, serão 
construÍdas 75 porteiras secundárias ao preço de Cr$ 1.000,00 
a unidade, totalizando Cr$ 75.000,00~ 

c) Cochos 
r' 

Para atender o fornecimento da suplementação mineral 
ao rebanho, serão construÍdos 75 cochos, em madeira de lei, 
com duas divisões, nas quais serão depositados a mistura mine 
ral e o sal grosso. O valor por unidade está orçado em Cr$ .7 
Cr$ 2~000,00, com um total de Cr$ 150.000,00. 

d) Curral 

A racionalização do manejo do gado será favorecida 
com a construção de 2 currais,·cujas localizações deverão ser 
nos pontos mais elevados da Fazenda, com possibilidades de fá 
cil abastecimento d'água. · 

e) Cocheira 

Será construÍda uma coche~ra, cujo valor é de Cr$ 
. __ Cr$ 25.500,00. 

f) Curral/Embarcadouro ·~. 

Serão construÍdas 2 (duas) unidades com a finalida
de de facilitar o embarque e desembarque dos animais da Fazen 
da. 

Cada unidade foi orçada em Cr$ 25.500,00; com um T(!) 
tal de Cr$ 51.000,00. 

Será investido em Instalações Pecuárias o montante 
de Cr$ 2.378.000,00. 

4.3.4. - Edificações 

As edificações prQjetadas deverão ser construídas de 
acordo com as plantas contidas no projeto e deverão obedecer as 
especificações contidas na Memória de Análise. 

O investimento previsto para o item é da ordem de 
Cr$ 1.272.712,00. 

4.3.5. - Veículos, Máquinas e Equipamentos 

4.3.6. 

/de 

As projeções constantes do 
tação do empreendimento, compreendem: 

Caminhão Tord F-7000 
Trator Valmet 
Roçadeira 
Motor de popa 
Carreta 

··Grade 
Arado 
Balança para gado 
Equipamento p/Carpintaria 
Arreios 
Etc. 

... . -item, necessar1as a impla!!_ 

1 
2 
2 
1 
2 
1 
1 
1 

(verba) 

As inversões com este item sao da ordem de Cr$ ..... 
Cr$ 1.114.687,00. 

.. Os custos operacionais dos veículos, máquinas e moto 
res constam da Memória de Anális-e correspondente e estabilizam em 

.. 1980, com Cr$ 505.813,00. 
- Móveis e UtensÍlios , 

Foi programada uma .verba de Cr$ 40.000,00 
aquisição de móveis e utensÍlios para a Fazenda. 

para~ a 

\\\ 
I. 

'\ 



4 •. 4. · r;- Exploração Pecu~ria 

Objetivo 

13. 

O objetivo visado pela S/A AGROPECUÃRIA RIO XINGU é o 
da :Pecuária de corte, compreendendo as diferentes fases de cria, 
reqr~a e engorda. 

Sistema de Criação 

O sistema de criação a ser empregado deverá ser o exten 
sivo racional. 

4.4.1. - Constituição do Rebanho 

a) Rebanho Mestiço 

Será constituÍdo de fêmeas com características da raça 
Nelore, permitindo o desenvolvimento de um trabalho de melho 
ramento genético, com o emprego de bons reprodutores. 

b) Raça 

O êxito de um empreendimento pecuário está ligado à es
colha dos animais que serão criados, sua adap~ação ao meio e 
suas aptidÕes para o fim a que se destinam. Os:resultados ob
tidos com a raça Nelore na região levaram à escolha desta,bem 
como de seus mestiços, para constituírem o rebanho da Fazenda. 

c) Fontes de aquisição e preços 

Serão adquiridos em fontes regionais ou nac:>, observados 
os requisitos indispensáveis às finalidades a que se destinam 
meios de transporte, etc. 

Para compra, os preços considerados foram os ·seguintes: 
- Rebanho Mestiço 

- Reprodutores 
- Matrizes 

4.4.2. -Aquisição de Animais 

Cr$ 8.900,00 
Cr$ 2.400,00 

Para formação do rebanho da·AGROPEXIN, as aquisições pr~ 
vistas deverão atingir os totais abaixo discriminados: 
- Rébanho Mestiço 

- · Reprodutore!:f 
- Matrizes 

TOTAL 

263 cab 
4. 675 cab-

4.938 

Cr$ 2.340.700,00 
cr$ 11.22o.ooo,oo 

Cr$ 13.560.700,00 

No ato da aquisição dos animais para o rebanho da Fazen 
da, entre outros, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

1 - Os reprodutores do Rebanho Mestiço deverão possuir o respec
tivo "Certificado de Controle GenealÓgico", fornecido pela 
Associação Brasileira de Criadores de Zebu (ABCZ) e ter 2,5 
a anos de idade; 

2.- As matrizes mestiças zebu deverão ter de 2 a 4 anos de idade, 
peso acima de 300 quilos, boa conformação e reconhecida pre
cocidade, sem defeitos ou taras congênitos; 

' \ 

\\ 
'; \i\ 
'· i \ 

\ 
\ \ 
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3 - Os vendedores deverão apresentar atestados de vacinação con 
tra Febre Aftosa de todos os animais; e contra Brucelose, -
em se tratando das fêmeas, devendo no Último caso, estarem 
devidamente identificadas com o carimbo competente; 

4 - t!ri se tratando de animais não vacinados contra Brucelose, 
será exigido o atestado negativo de soro aglutinação, for
necido por Veterinário e cuja validade não ult.rapasse o pra 
zo de 12 (doze) meses; 

5 - Para os animais do rebanho, exigir tamb~m o atestado de tu 
berculinização negativa. 

4.4.3. - Evolução do Rebanho 

O rebanho mestiço sofrerá uma evolução e se estabili
zará em 1985 com a seg~inte constituição: 

- Reprodutores 
- Matrizes 
- Novilhos(as) + 1 ano 
- Novilhos(as) + 2 anos 

' f,_ Bezerros (as) 
Bois de engorda da recr1a 

168 
4.206 
2.520 
2.520 
2.520 
1.26D 

13.188 

4";- 4., 4~. ·- l"lelhoramentos Zootécnicos 

$de 

Um programa de melhoramento zootécnico deverá ser pos 
to em prática, visando principalmente o aprimoramento dos seguin 
tes fatores: genética dos caracteres produtivos, velocidade de
crescimento, precocidade, constituição orgânica, fertilidade e 
desfrute. 

Uma criteriosa escrita zootécnica será posta em práti 
ca como medida complementar indispensável ao programa_ 

Índices Zootécnicos 

Índices: 
Na evolução do rebanho estão previstos os seguintes 

DISCRIMINAÇÃO 

Natalidade LÍquida 

Descarte. 

- relação Reprodutor/Matrizes 

19 

29 

39 

49 

29 

39 

49 

59 

69 

ANO 

em diante 

em diante 

REBANHO 
% 

30 

40 

50 

60 

10 

13 

17 

20 

20 

1/25 

'\ \ r 
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Manejo do Rebanho 15. 

Quanto a esta parte, entre outras normas, as seguin-
tes serão observadas: 

controle do perÍodo de monta, para permitir que as par~çõ~s 
ocorram durante a estiagem, e as coberturas quando os an1ma1s 
se encontrarem na plenitude do seu estado fÍsico, além de pro 
piciar aos reprodutores um período de recuperação; -

cuidados com as vacas em gestação2 colocando-a$ em piquetes 
onde possam receber melhor assistencia, ant~s, durante e após 
o parto; 

-cuidados com as crias ao nascer, evitando-se.as infecções umbi 
licais e suas complicações mais frequentes: septicemias, onfa
loflebites e artrites; 

- separação de animais ~or categoria, levando em consideração a 
idade, sexo, estado f1sico e finalidade para as quais se des
tinam; 

- Marcar todos os animais com a marca da Fazenda, de acordo com 
a Lei n9 4.714, devendo ser enviado à SUDAM um desenho da c1-
tada marca em tamanho regulamentar; 

- rotação de pastagens, como medida destinada a manter as mes
ma·s num melhor estágio vegetativo, proporcionando ao gado ca
pim mais palatável e com melhor teor alimentício. 

4.4.5. - Alimentação 

a) A fonte fundamental de alimento para o gado, será constituí
da pelas pastagens cultivadas que serão formadas, utilizando 
se como forrageira o capim Colonião ou outro que melhor se 
adapte. _ . . 

Ao mesmo tempo, deverao ser forma~as cap1ne1ras de 
reserva para os perÍodos de maior carência de pastos. 

b) Suplementação Mineral 
As carências nutricionais serão supridas pelo forne

cimento aos .. animais de uma suplementação mineral, a qual será 
fornecida em cochos cobertos,· dispostos convenientemente nos 
pastes, de modo que os animais possam utilizá-la à vontade, 
durante os diferentes perÍodos do ano. 

A base para cálculo foi de 0,8 kg de sal grosso (sal 
de cozinha) e 0,2 kg de mistura mineral, por animal/mês. 

A partir da es~abilização está previsto um dispêndio 
anual de Cr$ 358.443; 00·· com a mineraliza.Ção do gado. 

4.4.6. - Defesa Sanitária Animal 

/de 

Sob este aspecto, a Empresa deverá cumprirrigorosa
mente o seguinte programa: 

.. 

a) adotar· medidas pi'eventiv.à.s de proteção aos animais e ao pró 
prio homem, como é o caso da Brucelose, -~evitando a entrada, 
na Fazenda, de animais doentes; 

b) estabelecer medidas visando reduzir a incidência de enfermida
des; 

c) observar a distribuição e tendências· de doenças na região, reu 
nindo dados de morbilidade e mortalidade, capazes de permitir
uma posterior avaliação dos prejuízos causado$ pelas mesmas; 

d) notificar às repartições competentes, da ocorrência das enfer
midades merecedoras de cuidaqos especiais, para a proteção do 
rebanho nacional; ·~.· 

\ . 
\. . 

\ 
'\ 
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16 .. 
e) Práticas Obrigatórias 

- vacinar todo o rebanho bovino contra a Febre Aftosa, de 04 
em 04 meses, com vacina trivalente, incluindo os bezerros a 
partir dos 04 meses de idade; 

- vacinar as fêmeas entre 04 e 08 meses de idade, contra Bru
celose, com vacina bl9, identificando os animais vacinados 
com o respectivo carimbo, de acordo com a legislação vigen 
te; 

-- vacinar os bezerros entre o 49 e 69 mes de idade, contra o 
CarbÚnculo Sintomático; 

- vacinar as vacas entre 30 e 60 dias antes do parto, e as 
crias após 16 dias de nascidas, contra o Paratifo; 

- aplicar aos bezerros duas doses de VermÍfugo por ocasião da 
desmama. 

O cumprimento do programa sanitário previsto impli
cará em gastos anuais que estabilizarão a partir de 1985 em Cr$ 
Cr$ 97.902,00. 

4.4.7. -Animais de Trabalho 

Para possibilitar o bom desempenho dos trabalhos da 
Fazenda, torna-se indispensável a aquisição de animais de sela e 
traç~o. Destinam-se ao manejo do rebanho, locomoção de pessoal e 
transporte de cargas leves. 

Foram projetados três animais de sela para cada va
queiro. De acordo com as necessidades do empreendimento, serao 
feitas as seguintes aquisições: 

DISCRIMINAÇÃO 

- Cavalos 
- Burros 
- Bois de carro 

T O T A L 

QUANTI
DADE 

17 
41 

58 

PREÇO 
UNITÁRIO 

3.600,00 
4.800,00 

· 1 VALOR t 
; TOTAL - Cr$ 

61.200,00 
196.800,00 

258.000,00 

Com a finalidade de evitar constantes aquisições, a 
Fazenda desenvolverá uma pequena criação de equÍdeos; para aten
der a este objetivo, serão adquiridos os seguintes animais: 

DISCRIMINAÇÃO 

- Garanhões 
- Jumentos 
- tguas 

T O T A L 

4.4.8. - Animais de Engorda 

QUANTI
DADE 

1 
1 

20 

22 

PREÇO 
UNITÁRIO 

18.000,00 
18.000,00 

3.600,00 

VALOR 
TOTAL-Cr$ 

18.000,00 
18.000,00 
72.000,00 

108.000,00 

Os novilhos provenientes da recria do rebanho mesti 
ço, passarão por um período de engorda, com a finalidade de atin 
girem melhor peso por ocasião do abate. 

4.4.9. - Recomendações e Exigências Técnicas 

No decorrer da implantação do projeto, deverão ser 
observadas as seguintes exigências: 

1 - Assistência Técnica de Campo 

-A Empresa deverá manter assistência técnica deaampo, a car 
go de um profissional de nível superior, que além da neces 

'·~,. 

'~ \ \ 
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17. 
sâria orientação, será responsável pela elaboração de um ca 

· lendário anual de serviços , com prev.isões e diretrizes pa -
ra: 

a) construção de cercas e outras instalações necessárias ao 
manejo do gado; 

b) assistência sanitária ao rebanho; 

c) alimentação do rebanho, incluindo manejo de pastos, lota 
ção dos mesmos, distribuição dos animais em categorias 
e alimentação suplementar; 

d) manejo do rebanho; 

e) elaboração de um relatório mensal, do qual uma cópia de
verá ser arquivada no escritório central da Empresa, à 
dis~osição dasr equipes técnicas de fiscalização da SUDAM; 

f) todos os animais existentes na Fazenda deverão ser marca 
dos e. ferrados com a marca oficial da Fazenda, da qual 
deverá ser enviado à SUDAM um desenho em tamanho normal; 

g) os animais naspidos na Fazenda ... deverão receber uma iden
ti:.ficação a fei:\r'o candente, alem da marca da Fazenda ,que 
constará do seguinte: numeração em forma de fração ordi
nária, cujo numerador corresponderá ao mês de nascimento 
,e o denominado ao ano correspondente; 

h) a~marcação dos bezerros deverá ocorrer ao final de cada 
mes, durante o perÍodo de nascimento, devendo a mesma 
ser colocada a altura da articulação hÚmero/rádio-cubi
tal direita; 

i) as bezerras vacinadas contra Brucelose deverão ser marca 
das a ferro candente com a marca oficial, de acordo com 
a lei que regulamenta o combate a essa zoonose; 

j) deverão ser formadas capineiras e feitas culturas forra
geiras destinadas a previnir as deficiências que ocorrem 
por ocasião do perÍodo de estiagem anual; 

k) as parições deverão ocorrer em pastos-maternidade, espe
cialmente preparados para receber as matrizes no perÍodo 
conveniente, onde possam ser devidamente assistidas, bem 
como suas crias; 

1) os touros, quando afastados dos lotes de fêmeas, serão 
objeto de cuidados especiais, a fim de prepará-los para 
o próximo período de monta; 

m) o mapa físico do empreendimento deverá estar sempre atua 
lizado, em condições de mostrar todas as inversões fÍs1-
cas existentes, assim como a distribuição dos animais 
nos pastos. 

2 - Assessoria Contábil e Administrativa 

A Assessoria Contábil do empreendimento deverá estar 
a cargo de um profissional competente, com conhecimentos de 
contabilidade agrícola, além de manter sempre atualizada: 
a) contabilidade do rebanho, no que diz respeito a número de 

aquisições, vendas, baixas por morte, animais de engorda e 
nascimentos, sempre de acordo com o total existente na Fa
zenda, elaborando ao final de cada mês um levantamento fí
sico-contábil; 

b) os valores a serem atribuÍdos aos animais nascidos na Fa
zenda, para efeito de inclusão na contabilidade, tomarão 
por base os custos de rebanho, devidamente rateados; 

c) as baixas na contabilidade, das mortes ocorridas na Fazenda 
deverão tomar por base os valores contabili .ados e nunca 
valores arbitrários; '\\ 

. !\ 
\ \ \ 
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d) manter um rigoroso controle da entrada e saída de produ
tos de uso veterinário, mantendo atualizado o mapa de con 
trole de acordo com o modelo fornecido pela SUDAM. 

3 - Diretoria 

A diretoria da Empresa deverá atentar para o se
guinte: 

a) a programação das etapas de trabalho deverão estar de 
acordo com o conteúdo do parecer de análise, devendo qual 
quer modificação ~er realizada com a necessária anuência
da SUDAM; 

b) a SUDAM fornecerá·modelos de mapas de controle do rebanho, 
controle de serviços e de consumo de produtos que a Empre 
sa deverá observar e que serão exigidos por ocasião das 
fiscalizações. 

OBS.: A inobservância destas exigências por parte da Empresa, 
s'êrá de S'lla inteira res.ponsabilidade, podendo resultar, 

-· ·· a critério d·a SUDAM, e até que se cumpram as mesmas, no 
impedimento; de novas liberações de recursos. r\ 

I ; 
! 
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v - ASPECTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS 

Mercado 

19. 

. Os aspectos mercadolÓgicos e os fatores locacionais, 
abordados no projet_9 .. o.riginal, permanecem válidos para o prese~ 
te estudo. 

- Inversões.e Esquema de Financiamento 
O total das inversões é de Cr$ 62.430.236,00, sendo 

Cr$ 9.605.485,00 já existentes e considerados, e Cr$ .•......... 
Cr$ 52.824.751,00 projetados. 

As inversões fixas existentes consideradas somam em 
Cr$ 4.168.907,00, e que somadas às projetadas no valor de Cr$ 
Cr$ 33.713.369,00, perfazem o total de Cr$ 37.882.276,00, com um 
percentual de 36%. 

Os dados acima estão descritos no quadro 5.3.1, e no 
quadro 5.3.2. acha-se especificado o Esquema de Financiamento, a 
ser obedecido pela Empresa 

- Custo, Rentabilidade e Coeficiente de Avaliasão 
Os Custos Totais na sua estabilização, ou seja em 

1985 somam em Cr$ 4.779.455,00, sendo Cr$ 2.935.476,00 de Custos 
Fixos e Cr$ 1.616.386,00 de Custos Variáveis e de Ev~ntuais Cr$ 
Cr$ 227.593,00, conforme quadro 5.3.4. 

De conformidade com o quadro 5.3.5., a Rentabilidade 
e o Coéficiente de Avaliação, estão devidamente demonstrados. 

QUADRO 5.3.1. INVERSOES DO PROJETO 
(EM CR$) 

: EXISTENTE/~PROJETADO i ' ToTAL f 

' TOTAL ' ' DISCRIMINAÇÃO :coNSIDERADO~ ' :PROJETADO; % 
' ' 31.12.77 ' ' ' EM ORTN ' I I 

I - INVERSOES FIXAS 4.168.907 33.713.369 37.882.276 141.463 64 

II- INV·. FINANCEIRAS 5.436.578 19.111.382 24.547.960 80.192 36 

T O T A L 9.605.485:52.824.751;62.430.236; 221.655; 100 

QUADRO. 5 .• 3 .• 2. 

DISCRIMINAÇÃO 

- RECURSOS PR0PRIOS 

- INCENTIVOS FISCAIS: 
- Decreto ~ei n9 756/69 

- Decreto Lei n9 1376/74 

- PENDENTES 
- DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

- EXIG!VEL 

- REINVERSÃO 

TOTAL 

- ESQUEMA DE FINANCIAMENTO 
(EM CR$) 

:EXISTENTE/ ; 
;cONSIDERADO; PROJETADO TOTAL 
I 31.12.77 I 

2.113.904 13.423.952 15.537.856 

2.640.429 2.640.429 
3.402.120 40.571.018 43.973.138 

1.485 1.485 

213.559 213.559 

1.233.988 (1.233.988) 

63.769 6 3. 769 

; ToTAL 
;PROJETADO 
:EM ORTN 

56.327 

170.238 

(5.178) 

268 

9.605.485; 52.824.751:62.430.236: 221.655 

/de OBS: ORTN-JAN/78 = CR$238,32 \~f 1,~\ 
\\ 
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QUADRO 5.3.3. 

DISCRIMINAÇÃO 

FONTES 
- RECURSOS PR0PRIOS 
-INCENTIVOS FISCAIS- 756/69--

- INCENTIVOS FISCAIS - 1376/74 

PENDENTES 
- DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

EXIG!VEL 

usos 
TERRAS 
FORMAÇÃO DE PASTAGENS 
INFRA-ESTRUTURA . . .. , .. , - --~ 

INSTALAÇOES PECU!\IUAS 
CONSTRU OES CIVIS 

VEI~·: MAQt]IAS E EQUIPAMENTOS 
MOVEIS~ UTENS!LIOS 
AQUISIÇÃO DE ANIMAIS 
CAPTAÇÃO DE RECURSOS 
FISCALIZAÇÃO 

. DESPESAS .. DE INVESTIMENTO 

PENDENTES 

DEFICIT DE IMPLANT~ÇÃO 
BENFEITORIAS EM ANDAMENTO 
CAUÇOES 
CAPITAL DE GIRO 

/de 

FONTES E USOS 2 o. . 

Valores em CR$1,00 

: REALIZADO ; 
;AT:t': 31.12.77; 

' NÃO 
CONSIDERADO:CONSIDERADO 

' I ' f 

11.270.891 

3.779.400 

2.640.429 

3.402.120 

·1.485 

213.559 

1.233.988 

11.270.981 

599.700 

929.659 

691.933 

48.546 

27.651 

1.762.922 

27.014 

62.200 

136.109 

7.371 

34.021 

489.966 .. 

5 ~-as 2. 961 

65.407 

119 

525.402 

9.605.485 

2.113.904 

2.640.429 

3.402.120 

1.485 

213.~59 

1.233.988 

1.665.496 

1.665.496 

9.605.485 1.665.496 

599.700 

912L88~. 16.776 

680.733 11.200 

48.546 

21.486 6.165 

1.750.938 11.984 

27.014 

62.200 

136.109 

7.371 

34.021 

489.966 

4.243.590 1.619.371 

65.407 

119 

525.402 

N \ ' \ 
-- \ .. \. 
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5.3.4. ESTRUTURA D:ç;. CUSTOS 

. _ DISCRIMINAÇÃO 

. C{)STOS FIXOS . 
j ••. - • ., • • 

~- ~ao de: Obra F1xa 
· ~ncar~o~ Sociai~ , 

Honorar1os da D1retoria 
:- Publicações , 
- Publica~Ões e RelaçÇ}es PÚblicas 

Combust1veis e Lubrificantes 
- Depreciação 
- Custeio da Casa sede 
- Material de Expediente 
- Despesas de Viagem 

Aluguéis 
- Impostos e Taxas 
- Telegramas e Portes 

Agua, Luz e Telefone 
CUSTOS VARIÃVEIS 
- Mão de Obra 
- Mineralização 
- Vacinação e Vermifugação 
,- FUNRURAL 
!- .PIS 

~q~servação de Pastagens 
,.. Eventuais 

!OTAL 

2.935.476 

1.261.000 
353.080 
288.000 
15.000 
15.000 

505.813 
307.583 

30.000 
15.000 
80.000 
20.000 
25.000 

5.000 
15.000 

1.616.386 

653.900 
358.443 
97.902 

178.570 
53.571 

274.000 
227.593 

4.779.455 

5.3.5. - RENTABILIDADE E COEFICIENTE DE AVALIAÇÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

":" Receita Total 
- Custo Total (exclusive depreciação) 
- Lucro Bruto ( 1 - 2 ) 
- Depreciêção 
- Lucro L1quido 
- Distribuição do Lucro: 

- Parcelas Comprometidas: 
!-Fundo para aumento de Capital 
1- Fundo de Reserva_Legal 
- PIS 
- Dividendos· 

• ~ Saldo; Disp. da Ass. Geral 
- Coeficiente de Avaliação 

- Lucro Bruto/Investimento Total 
Lucro Bruto/Receita Total 

· - l·llcro Bruto/Custo Total 
- Lucro Bruto/Investimento Novo 

VALOR 

7.142~800 
4.471.872 
2.670.:928 

307.583 
2. 363.:345 

815.943 

134 .:710 
118.167 

5 •. 908 
557.158 

1.547.402 

4,28% 
3~,39% 
59,72% 
5,0? 
I I 
I . i 

: I 
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PROJETO: AGROPEXIN 
QUADRO DE INVERS0ES E DE MOBILIZAÇÃO DE 

PARECER DAP/DAI N9 018/78 
RECURSOS 

____ Valore__§_em CR$1,00 
PK O J E T A1J1J 

DISCRIMINAÇÃO : EX! STENTET 1 
\CONSIDERADO~ 

r---------. ---- --- - ----.-- - -----~- ----r 
1978 _L_ ____ U_1_9 __ , ____ 1980 I 1981 I __ l_9_82 

INVERSOES FIXAS 
Terras 
Formação de Pastagens 

- Infpa-estrutura 
- Instal'ç~es Pecu~rias · 
- Constr~çães Civis 
- Benfeito~ias em andamento 
- Veículos, M~quinas e Equipamentos 
- Móveis e UtensÍlios 
- 4quisiç~o de Animais 

Eventuc:us 

INVERSOES FINANCEIRAS 

4.168.907 
599o700 
91'2o883 
680.733 

48o546 
2lo486 
65.407 

lo750.938 
27.014 
62.200 

5.436.578 

Elabor~ção do Projeto 
- Captaçáo de Recursos 136.109 

Fiscclização 7.371 
- Despesas de Investimento 34.021 
- Pendentes . 489.966 
- Deficit de Implantação 4.243.590 
- Capital de Giro 525.402 

Cauçõe~ 119 

2o554.843 

480.000 
663.000 
565o232 
-

704.952 
20.000 

121.659 

2.850o457 
85.000 

49o794 

2.715.663 

6.593.530 
-

3.634.666 
120.000 
553.500 
522.808 
-
82.678 
10.000 

1.355.900 
313.978 

2.922.856 

71.372 

2.819.784 
31.700 

9.297.719 
-

4.232.341 
. 7.5. ooó 
4-8!8. 000 
184.672 
-

327.057 
10.000 

3.537.900 
442.749 

3.179.788 

93.581 

2o952.407 
133.800 

10.504.393 
-

4.234.984 
-

673. soa 
·--

5.095.700 
500.209 

3.502.2.56 

166.225 

2.813.131 
522.900 

3.225.474 

598.880 

2.473.000 
153.594 

3.178.024 

48.026 

1.974.198 
.1.155.800 

TOTAL' DAS INVERSOES J 9. 605.485 J 5o 40 5. 300 t 9 o 5~s6fi2--:-477-:-5o~ 14.006 o 6491 6. 403.498 

MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

- RECURSOS PRCPRIOS 2.113.904 1.659.822 2.379o097 3.119.377 3.426.868 1.600.875 
- INCENTIVOS FISCAIS - Dec.Lei 756/69 2o640.429 
- INCENTIVOS FISCAIS - Dec.Lei 1376/74 3.402.120 4.979.466 7.137.289 9.358.130 10.579.781 ·4.802.623 
- PENDENTES 1.485 ... 
- DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

EXIG!VEL 
213.559 

1.233.988 (lo233.988) 
- REINVERSÃO 

I 

----. -- ---- --- ---------- --.- --- - -- . ,-,- -- -~-

TOTAL DOS RECURSOS ; 9.605.485; 5.405.300; 9.516.386; 12.477.507+ 14.006,649: 6.403.498 

/de 
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PROJETO: AGROPEXIN PARECER DAP/DAI N9 018/78 
QUADRO DE INVERSOES E DE MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS (continuação) 

INVERSOES FIXAS 

- Terras 

DISCRIMINAÇÃO 

- Formação de Pastagens 
- Infra-estrutura 
- Instalações Pecuárias 
- Construções Civis 
- Benfeitorias em andamento 
- Veículos, Mâquinas e Equipamentos 
- Móveis e Utensílios 
- Aquisição de Animais 
- Eventuais 
INVERSOES FINANCEIRAS 

1~014.090 261.660 261.660 33.713.369 37.882.276 

965.800 
48.290 

2.354.380 

249.200 
12.460 

1.122.125 

12.700.871 
675.000 

2.378.000 
. 1.272.712 

1.114.687 
40.000 

249.200 13.926.700 
12.460 1.605.399 

599.700 
13.613.754 
1.355.733 
2.426.546 
1.294.198 

65.407 
2.865.625 

67.014 
13.988.900 
1.605.399 

1.496 19.111.382 24.547.960 

- Elaboração do Projeto - - - 85.000 85.000 
- Captação de Recursos - - - - 136.109 

Fiscalização - - - •· 7.371 
- Despesas de Investimento 25.263 10.378 1.496 466.135 500.156 
- Pendentes . - - - - 489.966 
- Deticit de Implantação 898.617 - - 14.173·.800. 18.417.390 
- Capital de Giro 1.430.500 1.111.747 - 4.386.447 4.911.849 
- Cauções - - - ~ 119 

' l ' INVERSOES TOTAIS ; 3.368.470l 1.383.785; 263.156;52.824.75i: 62.430.236; 

MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 
- RECURSOS PR6PRIOS 
- INCENTIVOS FISCAIS Dec.Lei n9 756/69 
- INCENTIVOS FISCAIS Dec. Lei n9 1376/74 
- PENDENTES 
- DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

EXIG:!VEL 
- REINVERSÃO 

842.118 

2.526.352 

345.947 

1.037.838 

49.848 13.423.952 

149.539 40.571.018 

63.769 
(1.233.988) 

63.769 

15.537.856 
2.640.429 

43.973.138 
1.485 

213.559 

63.769 ,-------,-------,--------,,---------,,....-

56.327 

170.238 

(5.178) 
268 

TOTAL DOS RECURSOS ; 3.368.470; 1.383.785; 263.156;52.824.751~ 62.430.236: 220.655 
_L__~ - __ __.t____ ___ - I 
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VI M~RITOS DO 'EMPREENDIMENTO 24. 

, . , . 'Além dos outros' fatores positivos do empreendimento, 
destacam-se os seguintes: 

- Exportação de bens de consUm.o ,, carentes em outras 
regiões; 

- ·cria~ão de 42 ~mpregos diretos,'além de ocupação 
de mao de obra em regime· de empreitada. 

Belé:r:n, 3 i de março de 1978. 

OL) MANOEL MELO CINTRA 
Economista-CREP-125- 9a. Região 

~AILTON DE OLIVEIRA CORREA 
Eng9 Agronomo-CREA-1269-D-la.Reg. 

6AfJ7 7 /J; !)j Ot-

GILSON D~UNHA GAIA 

·~ . - -h 
-,D_AA.A1J{~Ol ~ ,D__A_ L:l.L/J 

Médico Veterinário-CRMV-0106-14a.Reg. 
JANDIRA MAGNO DE ARA0JO DAIBES 

Proc. Autárquico-OAB-836-J-135-PA 

/de 

~';M~! R~IO '!:s ~~~ 
Assist. ~cnico da Divisão de Análise de Projetos 

·Agropecuários, Industriais e Serviços Básicos 

\ 

G i . 

CLAUDI OR JOS~ BARREIROS PUGE ~
' 

· Diretor da visão de Análise de Projetos 
~gropecuários, Industriais e Serviços Básicos 

Diretor 

A 
·~ 

! • 
pen"j:J.VOS 



PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 25. 

Tendo o Depa,rtamento de Administração .de Incentivos analisado 
devidamente o projeto.$umat>iado nos capítulos pre4edentes, e constatado a 
sua viabilidade jurídica, técnica e econômico-financeira, bem como os as
pectos positivos par:a a economia regional, a Secretaria Executiva recomen 
da ao Conselho Deliberativo da SUDAM: · -

'. 

/de 

.I - Declarar o projeto d,e AGRO-PECUÁRIA XINGU S/A -AGROPEXIN 
como de interesse para o desenvolvimento econômico . da 
Aniaz.Ônia e, consequentemente, merecedor da colaboração 
financeira dos recursos administrados pela SUDAM e da 
isenção do Imposto de Renda na forma prevista no art.23 
do Decreto-lei n9 756/69, alterado pelos Decretos-leis 
n9s 1~28/74 e 1564/77; 

II - Classificar o projeto na faixa "A" de prioridade, con 
forme estabelece o art. 48 da Resolução n9 2525/de 21 
de abril de 1976, do CONDEL/SUDAM. 

III - Fixar a participação dos recursos administrados pela 
SUDAM em Cr$ 46.613.567,00 (QUARENTA E SEIS MILHOES, 
SEISCENTOS E TREZE MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E SETE 
CRUZEIROS), sendo que a parte projetada de Cr$ ..•.••... 
Cr$ 40.571.0)-8,00 (QUARENTA MILHOES,QUINHENTOS E SETENTA 
E HUM MIL E DEZOITO CRUZEIROS), corresponde a 170.238 
O.R.T.N.- JANEIR0/78 - Cr$ 238,32. 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1. 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscritas 
com recursos do art. 39 do Dec.Lei n9 1376/74,sejam 
preferenciais, sem direito a voto, sendo a elas as
segurada a participação integral nos resultado~ não 
sendo permitida nenhuma forma complementar de quali 
ficação para essas ações; -

4.2. as ações representativas.do capital social, subscri 
tas com recurso do FINAM sejam nominativas e intrans 
feríveis na forma e condições previstas no artigo 
19 do Decreto-Lei n9 1376/74; 

4.3. as ações decorrentes do Decreto-Lei n9 756/69 sejam 
nominativas, intransferíveis por cinco anos, conta
dos a partir da subscrição e, dessas ações, 50%, pe 
lo menos, deverão ser preferenciais, sem direito ã 
voto; 

4.4. apresente, semestralmente, aos subscritores de 
ações oriundas de recursos administrados pels SUDAM 
relatórios demonstrativos da efetiva aplicação dos 
re'spectivos recursos, enviando cópia à SUDAM e ao 
BASA; 

4.5.Se no perÍodo de implantação houver mudança ou alte 
ração no controle acionário, que não decorra de 
morte de acionista ou decisão judicial passada em 
julgado, deva ter prévia anuência da SUDAM, sob pe
na de ser revogada a aprovação d6 projeto e, conse
quentemente, o gozo de seus efeitos; 

4.6. todos os estágios do empreendimento sejam orienta
dos por técnicos de n!~el superior, recrutado na Re 
gião, conforme as necessidades específicas, devendÕ 
a Empresa enviar à SUDAM, cópia dos respectivos con 
tratos nos quais deverá estar expressa a natureza -
do serviço a ser prestado, acompanhada do documento 
hábil comprobató~io da regularidade do co tra~ados 
junto aos 6rgãos de Classe; 

.. 
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4.7. 

4.8. 

4.9. 

4.10. 

4.11. 

4.12. 

26. .. 

conceda estágios de caráter técnico-cientÍfico, so 
licitados pelos Orgãos de ensino da região, atraves 
da SUDAM; 
faculte o acesso a EntÍdades oiiciais vinculadas ; 
pesquisa no P~ís, dos dados técnicos e econ5micos 
referentes ao empreendimento; 

as aquisições de bens deverão ser efetuadas, sem-
, ' . 'j ~ • • pre que poss1vel, de concess1onar1os loca1s, e com 

pagamento à vista, sendo proibida a compra de veícu 
los, máquinas, equipamentos, móveis e utensÍlios -
usados; 
toda alteração ou troca de bens previsto~ 
quer dos itehs do cronogramâ aprovado, so 
ser efetuada com prêvia anuência da SUDAM, 
na de sustação de liberação de recursos ou 
de outros favores; 

em qual 
pode rã 

sob pe
o gozo 

sejam obedecidas, rigorosamente, as modificações 
efetuadas durante a análise; 

mantenha atualizada e à disposição da SUDAM,a qual 
quer momento, sua escrita contábil, bem como seu 
plano de contas condizentes com o projeto; 

4.13. mantenha seus documentos arquivados de maneira a 
facilitar sua conferência por ocasião das fiscali
zações procedidas pela SUDAM; 

4.14. para fins de acompanhamento de libera~Ões de recur 
sos sejam tomadas as seguintes providencias: 
a) a partir da aprovação do projeto, os recursos a 

ele incorporados, quaisquer que sejam as suas 
fontes, deverão ser depositados no Banco da Ama 
zônia S/A - BASA, em conta vinculada ao projetõ, 
para ser movimentada através de saques nominais; 
inexistindo dependência do BASA, a referida mo
vimentação deverá ser efetuada em agências de 
Bancos Oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicação 
dos recursos acima mencionados, segundo as me
tas do projeto, citando o número do cheque cor
respondente ao pagamento efetuado; 

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respectivo extra
to de conta corrente fornec~do pelo Banco, bem 
como a demonstração da evolução do capital so
cial (subscrito e integralizado) e o balancete 
de verificação, ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos prÓprios 
constantes em Atas, anexadas aos pedidos de li
beração deverão estar devidamente contabiliza
das e incluÍdas no Balancete apresentado; 

4.15. os recursos liberados sejam aplicados no projeto e 
que este seja executado de acordo com as especifi
cações com que foi aprovado, sob pena da SUDAM tor 
nar sem efeito os atos que reconheceram o direito
da Empresa aos favores concedidos e tomar as provi 
dências para a recupera~ão dos valores correspon-
dentes aos benefícios ja utilizados; 

4.16. o valor da isenção do Imposto de Renda seja incor
_porado ao capital da pessoa jurídica beneficiária, 
em empresas industriais e/ou agropecur~rias, até o 
dia 31 de dezembro do ano seguinte àq e 1e. em que 
tiver sido gozado o incentivo fiscal, ~~endo~se 
em conta denominada "Fundo para aument die \cap:iJtal~ 
fração do valor nominal das ações ou\~ ~lo da 

\, I I -
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4.17. 

4.18. 

27. 

isenção que não possam ser comodamente distribuÍdos 
entre os acionistas (art.24 do Dec.Lei 756/69); 

mantenha, obrigatoriamente, placa no local do empre 
endimento, à vista do pÚblico, mencionando a colabÕ 
ração recebida, de acordo com o modelo e especificã 
ções estabelecidas pela SUDAM, bem como em toda pu= 
blicidade que fizer do seu empreendimento, mencione 
aquela colaboração; 

adote o sistema de fichas patrimoniais para os bens 
d7 sua propriedade 1 in9icando: ca:a~t~rísticas.té~
n1cas, ano de fabr1caçao e de aqu1s1çao e dema1s 1n 
formações; -

4.19. todos os veículos, embarcações, etc, sejam timbra-
dos com os seguintes dizeres: "PROJETO APROVADO PE
LA SUDAM"; 

4.20. não seja efetuada qualquer transação com a Área de 
Reserva Florestal a que se refere o art. 44 da Lei 
n9 4771, de 15.5.65, posteriormente à aprovação do 
projeto, ao qual ficará definitivamente vinculada. 

4.21. as derrubadas sejam feitas obedecendo a topografia 
da área, a rede de drenagem e os tipos de solos da 
propriedade; 

4.22. após o desmatamento e antes da queimada, retire as 
madeiras de lei existentes e as estoque para poste
rior aproveitamento interno e/ou comercialização; 

4.23. as redes de drenaaem, as elevações, os terrenos com 
afloramentos gran1ticos e os solos pouco profundos, 
sejam deixados com cobertura arbórea, integrando os 
50% destinados à Reserva Florestal; 

4.24. sejam deixados a distâncias indicadas pela técnica, 
faixas de mata, dispostas perpendicularmente à dire 
ção dos ventos dominantes, para que: atuando comõ 
"cerca viva" ou "cortina quebra-vento" possam prote 
ger as pastagens de ressequimento eÓlico; servindÕ 
como "aceiros vivos" ou "barreiras" possam proteger 
os capinzais e os rebanhos contra o fogo provocado 
ou acidental que frequentemente ocorre em razão das 
condições altamente inflamáveis das pastagens no pe 
ríodo de estiagem; -

4.25. comunique à Fundação Nacional do fndio (FUNAI) e à 
SUDAM, em caso de presença de Índios na área do Pro 
jeto, comprometendo-se a aceitar a interdição dã 
mesma área, se nela registrar-se conflito com· os 
silvícolas; 

- Exigir, para efeito da primeira liberação, o cumprimento 
do seguinte item; 

5.1. Apresentação de comprovante do pagamento do ITR-1977, 
bem como dos Estatutos Sociais adaptados às 
da Lei n9 6404/76. 

/ 
Belé/14 de abriJ('de 9 7 8. 

I 

.. 

normas 



PROCESSO SUDAM N<? O l2íl2/78 

PARECERE DAP/DAI N\>021/7.8 

INTERESSADA: ESTALEIROS AMAZÔNIA S/ A - ESTANAVE. 

ASSUNTO: Colaboração Financeira e Fiscal oriunda dos Incentivos Fiscais 

Administrados pela SUDAM. 

SENHORES MEMBROS DO CONSElliO DELIBERATIVO DA . SUDAM: 

I 

. I 

II 

III 
3. l •. 

3.1.1. 

3.1.2. 

/em~ 

-· O PEDIDO 
ESTALEIROS AMAZÕNIA S/ A - ESTANAVE, doravante chama 

da, simplesmente, ESTANAVE, Empresa e/ ou sociedade, submete a 
aprovação da SUDAM, a ampliação de seu projeto anteriormente re 
conhecido como de interesse para o desenvolvimento da Amazônia~ 
objetivando continuar a usufruir dos seguintes benefícios admi 
nistrados por esta Superintendência. 

a) Colaboração Financeira através dos recursos preveni 
entes do Fundo de Investimentos da Amazônia -FINAM, instltuidos 
pelo Decreto-Lei n9 1376/74; 

b) Isenção do Imposto de Renda e Adicionais não resti 
tuíveis, de acordo com o disposto no art. 23 do Decreto-lei n9 
756/69, alterado pelos Decret-es-Le-is n9s 1328/74 e 1564/77 • 

ANTECEDENTES 
O projeto original da ESTANAVE foi aprovado pelo Con 

selho Deliberativo da SUDAM, em sessão realizada no dia 10.4.69-; 
nos termos do Parecer DI/DAP N<? 030/69, exarado no Processo n9 
23332/69. Na ocasião foi reconhecido corno de interesse para o 
desenvolvimento da Amazônia e, portanto, merecedor da colabora 
ção financeira dos recursos derlvados da Lei n<? 5174/66. O Inves 
tirnento Total aprovado foi da ordem.de CR$7.014.022,00,constituT 
do de CR$1.689.428 OQ de Recursos PrÓprios, CR$254.940,00 de Re 
cursos Terceiros, ~R~5.068.28l,OO de Incentivos Fis-cais e CR$ 
.L. 373,00 de Outros Recursos. _ 

.. : . · P:retendendo a colaboraçao financeira e fiscal oriun 
da da Legislação dos Incentivos Fiscais administrados pela 
SUDAM, pa~a ~roceder a ampliação do seu projeto, a Empresa, em 
observância as disposições regulamentares desta Autarquia, apre 
sentou carta-consulta que obteve parecer ·favorâvel, de acordÕ 
com os termos do OfÍcioDAP/DAI N9 223/77 qe 27.12.77. 

Em consequência, a Empresa apresentou o projeto rela 
tivo à solicitação feita, para o qual o Investimento Total, apóS 
a anâlis~, foi fixado em CR$131.000.000,00, a ser financiado p~ 
Las seguJ.ntes fontes: 

- Recursos Próprios 
- Recursos Administrados pela SUDA~ 
- Outros Recursos 

O PROJETO 
PPvectos Normativos 
Identificação do Projeto 

CR$la.558.55S,oo 
u 40.675.665,00 
" 76.765.779,00 

O presente projeto objetiva a modernização das insta 
lações fixas do anteriormente aprovado, bem corno a adequação dÕ 
seu processo produtivo aos novos métodos técnolÓgicos, para pro 
porcionar um aumento de sua produtividade anual. -

Enquadramento na.Legislação dos Incentivos Fiscais Adm.pela SUDAM 
A atividade desenvolvida pela ESTANAVE est~ prevista 

no art. 54, alÍnea ':cn e art. 77, inciso VII da Resolução 2525, 
de 23.04. 76, incluindo-se·· assim entre aquelas que a SUDAM ~;nsi 
dera como de interesse para o desenvolvimento da ~zônia,A(-;-



2. 
desse modo, habitada a pleitear os beneficios estabelecidos pela. 
Legislação de Incentivo~ Fiscais, vigentes para a Região. 

Relativamente ao enquadramento do projeto nos crité 
rios de prioridade vigentes para fixação do montante dos· recur 
sos administratdos pela SUDAM, a ser concedido-à Em';).;resa para fi" 
nanciamento do investimento, o projeto poderá ser classificado :rlã 
faixa nAn da prioridade prevista no art. 44 da Resolução n9 
2525/76, uma vez que, independentemente da aplicação dos crité
rios estabelecidos nos artigos 45, 47 e 49 do Regulamento apro 
vado pela Resolução reportada, e conforme preceitua o art. 54 d0 
mesma ~esolução, a Empresa executa na Região) os serviços de pro 
dução e reparos de bens destinados ao atendiment9 do transporte 
marítimo e/ou fluvial. ~ 

Desse modo, a Empresa beneficiária poderá ser habili 
tada a participar no total das inversões com recursos próprios ' 
nq proporção de 25% para 75% dos recursos administrados pela 
SUDAM. 

Considerando o advento do Decreto-lei n9 1376/74, a 
Empresa para incorporar os recursos do Fundo de Investimentos da 
Amazônia - FINPJ1, deverá cumprir as exigências constantes no re 
ferido diploma legal. 

3.2. Aspectos JurÍdicos 

3.2.1. 

3.2.1.1. 

Aspectos Legais da Empresa. 

Qualificação da Pessoa JurÍdica 

A Empresa foi constituÍda sob o tipo jurÍdico 
ciedade Anônima, mediante deliberação de seus acionistas, 
dos em Assembleia Geral no dia O 8. 04 .lCl 6 8. 

da So ..... 
reunl 

Seus atos constitutivos foram arquivados na Junta Co 
mercial do Estado do Amazonas e~ 10.04.1968, sob o n9 de ordem 
DD/090 e publicados no Diário Oficial da·:uele Estado, edição n9 
21.505 do dia 19.04.1968. 

3. 2 .1. 2. Sede·,- Foro e Duração 

De acordo com os Estatutos Sociais, a ESTANAVE tem 
seâe e foro jurÍdico na Cidade e Comarca-de Hanaus, Capital do 
Estado do Amazonas, ·sendo indeterminado seu prazo de duração. 

3.2.1.3. Objetivos Sociais 

P~ Sociedade tem por objeto principal a indus tria de 
cónstru.ção naval na região I'Jllazônica, podendo explorar outras a 
tividades afins, correlatas, asessórios e·conexas ao seu objet'í 
vo principal, bem como consequente do aprovei tame~to do seu paE 
que industrial e da sua o-rganização, tais como: reparos navais, 
construções metálicas, consultoFia em geral para engenharia e aE_ 
quitetura naval abrangendo o planejamento de obras e estruturas, 
estudos, projetos, execução, fiscalização, avaliação, vistorias, 
p~rícias, pareceres e divulgação técnica. Para a realização de 
seus fins a sociedade poderá oarticioar de outras sociedades1 ad 
quirindo ações ou cotas representativas do capital social, nõ 
país ou no exterior, e abrir, transformar e extinguir· filiais·,su 
cursais, agências escritórios ou repreS6tações em qualquer parte 
do território nacional ou do exterior, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, por proposta da Diretoria-Executiva. 

3.2.1.4. Capital Social 

/em. 

O ce.pital social da Empresa é autorizado ao limite ' 
".de CRt_4ª!'JOO~ OO_()_.,_QC _divicli,do em 4.8. DO O. 000 ações do va~or - nomi 

·; ··:n:p,i de. CR$1, o o ,cada um?J.., .sendo: 16. 417. 80 2 ações ordinarias e 
- 3}• 58,? .19 8 açÕeE; prefer\enc~ais nominativas. 

A· cada açi.-: ordinária corresponde um voto nas N.ibera 
.: Çóes • das Ass:em.tléia Gerais; as ações preferenciais não te~+ ___ -r~".: T 
to a voto. ~ 

,, 
\\ 
\\ 



3. 

As ações ordinárias sao subscritas com recursos ü(, 

grupo emp-resarial e as 'Preferenciais destinam-se à subscrições 
com recursos do Fundo de Inv~stimentos da Amazônia -FINtlli. 

As ações preferenciais asseguram aos seus titulares 
participação integral nos resultados não sendo admitida nenhu
ma forma complementar de qualificação para essas ações. 

As ações preferenciais são intransferíveis pelo pra 
zo de 4 (quatro) anos~ na forma prevista no art. 19 do Decreto= 
Lei n9 1375/74. 

. Do capital social da ESTN~AVE encontra-se subscrito 
e inter;ralizado o valo1~ de CR$16. 417. 802 :J O':l, referente às ações 
ordinárias. 

3.2.1.5. Contróle Acionário 

O capital votante da Empresa acha-se distribuído en 
tre seus acionistas~ da seguinte maneira: 

ACIONISTAS 

1. Companhia de Navegação da Amazônia 

2. PetrÓleo Drasileiro S/A -PETR00RÁS 

3. Diana Cintia Levy 

4. Ary de Souza Leite 

S. Linhas Brasileiras de Navegação Ltda. 

6. Nissin Pazuello 

7. Companhia de Navegação Lloyd Brasi-
leiro 

8. Roberto Henry Levy 

9. N. Pazuello & Cia. Ltda. 

lO .Jutahy Corret-ores de Seguros Ltda 

ll.Outrçs (42 acionistas) 

T O T A L 

!N<? DE AÇÕES ~ 
t 

4.533.138 
4.247.574 

1.846.432 

1.842.962 

1.078.743 

547.25'3 

292.268 
261.456 

195.479 

16 4.178 

1. 408.307 

16.417.802 

% 

27 )G 12 

25,872 

11,247 

11,225 

6,571 

3,333 

1~780 

1,593 

1,190 

l,CJO 

8,586 

100,000 

3.2.1.6. Qualificação das Pessoas JurÍdicas Detentoras do Comando Aciona

rio da Empresa 

/em. 

a) NOME: COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZONIA S/A 

DATA DE CONSTIUICÃO: 2n de novembro de 1957 

DATA E N9 DO REGISTRO Nfl. JUNTA COMERCIAL: 28 de novembro de 
DIRETORIA: Euler Clemente Pereira de Melo 19 57 n<? 36 1. 

Francisco Mattos dos Santos 

CAPITAL SOCIAL: CR$30.000.00'),00 

DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL 
Libra 

Petrobrás 
Loide· 

Outros 

54,44% 

27,64% 

17,58% 

o' 34% 

b) NOME. PetrÓleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS 
DATA DA CONSTITUIÇÃO: 03 de outubro de 1953 ~ : 

DATA E N9 DO REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL: O 8 de outubr~ • 
1953 n931. 43\~~\; 

\ . 

~ 

' ' 

de 



DilU::TORIA: Carlos Alberto Sholl Isnard 
José· Harques :~e to 
Paulo Alcidio G. Teixeira de Freitas 
Paulo Vieira Jelotti 
0rfila Lima dos Santos 

Ci\PITAL SOCIAL: CF.$25 .158.93 .000,00 

DIST~.IPUICÃO DO CAPITf,L 

- Entidade de Direito Publico - 91,101% 
- Entidade de Direiro Privado 8,809% 

4. 

3.2.1.7. Enquadramento no Art. 18 do Decreto-Lei n9 l37S/74 

3.2.2. 

3.2.3. 

3.2.4. 

/em. 

As pessoap jurídicas qualificadas no Ítem antericr, 
detendo conjuntamente 53,484% das ações com direito a voto ela. 
ESTNiAVE, constituindo um conjunto de empresas, terão assegurada 
a aplicação no projeto, dos valores dos certificados de aplic~ 
ção de suas propriedades, obedecido o limite dos recursos dos 
Incentivos Fiscais aprovado para o projeto, na forma preceituada 
no art. 18 do Decreto-Lei n9 1376/74. 
··'rrihutacão 

- -- · _... A Empresa já foi habilitada ao gozo da Ise-nção do Im 
posto de Renda e Adicionais não Restituíveis> estando apta a con 
tinuar merecendo referido benefÍcio após a aprovação do presente 
projeto, com relação ao resultado financeiro obtido do seu empre 
endimento, na forma esta~elcida no art. 23 do Decreto-Lei 755/69, 
alterado pelos Decretos-Leis n9s 1328/74 e 1564/77. 

. . /-1 localização do empreendimento na área de atuaçã.o 
da Zona Franca de Manaus, garante-lhe o gozo dos benefÍcios ins 
tituidos pelo Decreto-Lei n9 288/57, alterado pelos Decretos-Leis 
n9s 340/67 e 356/60, pela Lei Estadual n9 958/70, alterado pela 
Lei n9 9E6/70, e, pelo Decreto t1unicipal n9 25/67, e, pela Lei 
n9 839/58. 

Com relação aos insumos importados do exterior utili 
zados pela Empresa na fabricação de seus produtos s SUFRAMA de 
terminou para 1978 a quota de US$2.300.000,00 (DOIS MILH~ES E 
TP-EZENTOS MIL DOLARES AHERICANOS). 

Foram apresentados os documentos hábeis comprobatóri 
os da inexistência de dêbi tos em nome da Empresa para com as Fa 
zendas Nacional, Estadual e Municipal. 

A ESTP..NAVE éncoritra-se inseri ta no Cadastro Geral de 
Contribuintes do Hinistêrio <'!a Fazenda sob o n904.383.352/'J08l-21J. 

A Empresa comprovou os seguintes registros: 
In.scrição na SUFP..AMA n9 2 86 
Inscrição Estadual n9 04103474-0 

Legislação Previdenciária e Trabalhista 

Através o Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pelo Instituto Nacional de Previdência Social, em :1a 
naus, a Empresa comprovou a sua regularidade perante esse Inst1 
tuto. 

/\ Delegacia Regional do Trabalho do Amazonas ,através 
de Certidão, atestou a regularidade da Empresa junto às obriga 
ções especificadas na Legislação Trabalhista. -

Em cumprimento ã disposição contida na Portaria n9 
3456/77 do Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, a ESTANiWE, organizou 
e mantém em funcionamento a sua Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes - CIPA. 

Legislação EspecÍfica 

A Empresa é registrada no Conselho Regional de En6e 
nharia, -Arquitetura e Agronomia da la.Região como firma co~strü 
tora para exploração do ramos de construção e repa.ros de na~~osT 

l \., 
\ .. 



3.2.5. 

3.2.6. 

3. 3. 

3.3.1. 

/em. 

r:; 
v. 

e embarcaçÕes, so~ o n9 C4l/75, tendo como técnicos responsáveis 
os engenhéiros navais Roberto Vinicius Fiuzc. de: Bliveirà é J::=--:1 
cio Esteves Galv~o. · 

O projeto d'2 construç~o d-:) estabeiro foi aprovado pc 
la Diretoria Regional da L:~. Rcp.;i-ão do extinto DNPVN, atual p~r:;:;' 
BRÁS, nos termos do OfÍcio n9 082/SS, de l4.n3.G:J daquela Dire-to 
ria. --

0 cadastramento C:a Empresa, na. qualid,~de de este.lGi 
ro perante c. SUN!J1lJ'J, tem como sÍr1.bolo C-42-202, com prazo c,-ê" 
validad~ de 2 (dois) anos, contados a partir de 03.01.1377. 
Livros Sociais 

A ESTA.NAVE, em obediência ao Preceito do art.lOO d'"' 
Lei n9 G.4J477Sj possui os seguintes Livros, devidamente revesti 
dos das formalidades legais: 

- Registro de Atas dá I.ssemblei~s Gerais;· 
- Registro de Atas de Reuniões da Diretoria. 
- Registro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal. 
- Registro de Presença de !:.cionistas 
- Registro de tções Nominativas 

Registro de Transferência de Ações. 

A Empresa deverá proceder a abertura de seu livro ?a 
ra Registro de Atas da.s Reuniões do Conselho de Administração. -

Área do Empreendimento 

As instalações industriais da ESTANAVE localizam-se 
ã margem.esquerda do Rio Negro, na cidade de Hanaus, em terreno 
medindo 425 metros de frente por 1.500 metros de fundos, adquiri 
do pela Empresa através Escritura PÚblica de Vendá e Compra lã 
vrada aos 21.05.69, em Notas do Tabelião do 39 OfÍcio da Comar:: 
ca de Hanaus, transcrito às fls. 270 .do Livro 3-P, de Transcri :: 
ção das Transmissões, sob o n9 12.548 aos 22.05.58. 
Aspectos Adminis,trativos 

Orgãos da Administração 

A estrutura adrni.nistr""+:i v a da EST.AJJAVE é cons ti tuida 
pela Assembleia Geral, Conselho Fiscal, Conselho de Administra 
ção e pela Diretoria Executiva. 

- Assembleia Geral: reunir-se-à ordinariamente, para os fins de 
le1, ate o ult1mo dia Útil do quarto mês que se segue ao término 
do exercício social e extraordináriamente sempre que os interes 
ses sociais exieirern o pronunciamento dos acionistas. 

O ex8rcício social coincide com o ano civil~encerra~ 
do-se a 31 de dezemhro de cada ano. 

- Conselho Fiscal: sõ será instalado quando convocado pelos acio 
nistas na forma da lei. Quando em funcionamento será composto de 
3 (três) mem~ros e respectivos su~lentes e terá atribuição e po 
deres que lhe são fix::1dos em lei, devendo a Asse:f!L"':)leia Geral que 
os eleger fixar a respectiva remunêração. 

- Conselho de Administração; será composto de cinco mernbros,elei 
tos pela Assemble1a Gêra_i __ de Acionistas, com mandato de três ê.l!l~ 
podendo ser reeleitos, todos acionistas e r~sidentes no País. 

li . . -
A competência dos Conselheiros 

contra-se inserid~ nos Estatutos Sociais. 
de Adm1n1straçao en 

- Diretoria Executiva; será composta de no máximo 5 (cinco) Di 
retores, ac1on1stas ou não~ todos residentes no país, eleitos pe 
lo Conselho de Administração, por um perÍodo de 3 (três) anos,p~ 
dando ser reeleitos, sendo um deles Diretor-Presidente. ~ 

A competência e atribuição da Diretoria encont~~-se, 
tambémJ inserida na Peça Estatutária. ,1j,; 

' '-\\\ . ,, 
\I 
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3.3.2, Administração de CÚpula 6 . 

!em. 

f' n.tual administração da EST!->NAVE está assim cons 
tituida: 
Conselho de .t-\dministração: e lei tos pela Assembléia Geral Ordinií 
ria realizada aos 2í:.'J4.77, para um mandato de 3 (três) anos, os 
seguintes ·Conselheiros: 
Roberto Vinicius Fiuza de Oliveira brasileiro, desoui 
~ado,engenheiro naval, portador do CPF n9 028.094.8€8-~1, r~sr 
dente à Rua Recife, 959, em Manaus (l\11); 
Cal';' los Sorba-brasileiro, casado~ militar da Reserva 'Remunerade.) 
portador do CPF n9 047. 7G4.537-20, residente à Rua /:.mapá~ 157 ~Vi 
la PGreira Carneiro, em Ni terei ( RJ) ; . -
Jorge Nas cimento de Castro- brasileiro, casado, economista porta. 
dor do CPF n9 003. L~45. 327~')4, residente à Rua 'Recife, 959, em Hã 
naus (AM); 
José Cruz Guimarães Matos- brasileiro, casado, Oficial da Hari 
nha da Reserva Remuneradaj portador do CPF n9000.755.237-87, re 

·sidente na Rua /ümirante Guilhem, 215, apt? 201 no Rio de Janer 
ro ( RJ) ; 
Euler Clement Pereira de Mello-,brasileiro, casado, contador,pcr 
tador do CPF n9 01J.l23.717-00, residente na Rua Içá n9 520,Con]. 
Isaías Vieiralves > em Manaus (At1); 

Diretoria 

Diretor Presidente: Roberto Vinicius Fiuza de Oliveira, já quali 
ficado~ 
Diretor: Raphael de Almeida Cunha Medeiros, brasileiro, casado ~ 
engenheLro naval, portador do CPF n9 959.750.937, residente a 
Rua Recife, 2 74, em Manaus CAM) · 
Diretor: Délio Esteves Galvão, brasileiro, desquitado, engenhei
ro naval, portador do CPF n9029.404.507, residente à Rua Celetra) 
2, casa 3\J -Conj. Celetramazon, em Hanaus (AH); 
Diretor: Mauro Vereueiro Romano, brasileiro, casado, engenheiro' 
naval portador do CPF n958G.348.86B, residente à Alameda Itália, 
32 -Conj. Eletro Ferro, ef'l Hanaus UU1). 

Foram apresentados curricula-vitae dos 
videnciando a capacidade administrativa dos mesmos. 

Diret~pe.·? 
f_\' I~/ 
I i I I 
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3.4. - ASPECTOS T~CNICOS 

3.4.1. - Objetivos do Projeto 

7. 

Ide 

A ESTANAVE - estaleiro situado às margens do Rio N(::
gro, em Manaus -, fundamentalmente executou o projeto aprovado 
pela SUDAM em 1969. Assim~ atualmente constatamos o seguinte: 

- Carreira de 24m X 200m,· ê-ótn uma parte coberta de 80m, pátio de 
acabamento e pista de lançamento; 

- Oficina de montagem com 24m X 50m, no seguimento da carreira; 

- Oficina de pré-fabricação com 24m X 70m, ainda no mesmo alinh~ 
mento; 

- Oficina mec~nica com 20m X 40m, ao lado da carreira, além de 
prédios auxiliares: almoxarifado, sala de risco (provisório), 
administração (provisório) e restaurante (provisório); 

- Cais de acabamento com 10m X 40m, em estrutura metálica, com 
duas passarelas, também em estrutura metálica de 4m X 18m, em 
4 plataformas (em construção); 

-.Pontes rolantes de 5 e 20 toneladas, prensa de 300 toneladas, 
máquina de corte oxi-acetilenc e guindaste para 20 toneladas, 

devendo-se observar que essas inversões foram realizadas sem a 
participação de incentivos, uma vez que não houve interesse do 
Grupo anterior na liberação desses recursos. Assim, somente ago
ra, com a participação da PETROBRAS, procurou-se a liberação dos 
Cr$ 5.068.281,00, aprovados em 1969, o que se deu em dezembro 
próximo passado. 

Esses investimentos, possibilitaram a ESTANAVE a 
construção de embarcações de maior porte, inclusive tipo su.pply 
boat para a PETROBRAS. 

O projeto atual visa a modernização do estaleiro,com 
a introdução de novos equipamentos que possibilitarão modifica
ções nos métodos construtivos, visando maior produtividade. Em 
resumo, pretende-se o seguinte: 

- Con~lusão da carreira, com a cobertura de um trecho de 40m 
to~alcde 80m coberto (ob't"a em execução), construção de um pátio 
de acabamento na extensão de 90m no eixo da carreira (onde atua 
~á ufu guindaste de 30 toneladas), comporta de aço na cota de-
30;00m e conclusão da pista de lançamento; 

- Conclusão de um cais de acabamento de 10m X 40m, além da cons
trução de outros preáios de apoio e de produção; 

- Pontes rolantes de 5 toneladas e 50 toneladas para operação no 
pátio de chapas e na montagem, respectivamente, além de um pór
tico de 10 toneladas para a pré-fabricação; 

- Um guindaste de 30 toneladas (raio 20m) para operação no pá 
tio de.acabamento da carreira; 

- Uma calandra para chapas até 13mm e outras máquinas de oficina 
mec;nica. · 

Com isso, pretende-se atingir um processamento anual 
de 4.200 toneladas de aço em embarcações propulsionadas e não 
pro2ulsionadas (a capacidade· atual é de 3. 500 t/ano), o que permi 
tirá a construção de até 6 (seis) barcos supply - atualmente, o
principal produto da Empresa, desde que com redução na construç.3:o 
de chatas (a produção atual de s upp.ly boat é de 2 , 3 · unida~.~ I ano) . 

. . 1\\, 
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3.4.2. - Linhas de Produção 

Basicamente, o atual projeto não irá introduzir nova.s 
linhas de produção, mas~ apenas, dotar a Empresa de melhores con 
dições na construção de embarcações de maior porte, o que lh8 
permitirá alcançar maior volume de produção. Assim~ teremos: 

a) Embarcações sem propulsão: chatas para transporte de combustí 
vel ou de carga; 

b) Embarcações com propulsão: empurradores, embarcações de carga 
e de passageiros, barcos de pesca e embarcações de suprimen-co 
do tipo supply boat; 

c) Outros produtos: 2ortos flutuantes, estruturas metálicas e 
reservatorios metálicos. 

Entretanto, para efeito deste projeto, consideraremos 
apénas chatas e supply boat~ 

3.4.3. - Processo Produtivo 

A ESTANAVE fabrica apenas o sistema estrutural das em 
barcações, onde instala os equipamentos dos sistemas de governo: 
de propulsão, hidráulico pneumático, de ventilação e ar condicio 
nado, atracação e fundeio, de operação, de estocagem de carga, -
eletro-técnico} de navegação e comunicação, de segurança e salva 
mento, de proteção do casco, da oficina de bordo, habitacional,
além dos acess6rios. 

De modo geral, o processo produtivo do sistema estru
tural de uma embarcação pode ser assim resumido: 

DESCRIÇÃO 

1. Estocagem de chapas e perfis 

2. Pré-Fabricação 

- Marcação manual (sala de risco) 
- Corte oxi-acetileno 

- Corte a frio. ·. 
- Moldagem a frio de perfis 
- Molda2em arrio das.chaoas 

3. Es~ocagem de Pre-faor1caàos 
4. Pré-montagem 

- Soldagem d~ chapas e perfis 
5. Montagem 

- Nivelamento, cortes finais de 
ajuntagem, ponteação e solda.
gem das seções 

. . 
6. Acabamento 

- Instalação dos diversos sistemas 
pr6prios de embarcação e trata
mento de superfÍcie. 

3.4.4. - Capacidade de Produção 

MÁQUINA UTILIZADA 

- Guindaste s/rodas/trator D4-ponte 
rolante de 5 toneladas. 

- Ponte de 5 e 10 toneladas. 

- Maçaricos,máquina pantográfica 
de corte paralelo. 

- Tesoura guilhotina. 
- Prensa horizontal. 
- P6;ticovâêti&aio~er~á~~?ra 
- Ponte rolante de 20 toneladas. 

- Maçaricos. 
- Ponte rolante de 50 toneladas. 

- Maçaricos 

e 

Como vimos, a ESTANAVE produz apenas o sistema estru
tural da embarcação. Determinando-se a capacidade de produção da 
estrutura em termos de quantidade de aço processada e da~opera-

/dc :,\ 
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9. 

çoes de ac~b~rnento, em função da mao de obra utilizada, temos: 

DBSC~I_ÇÃ() r 
r 

' 
ATUAL PROJETADA 

- Estrutura (aço processado) 3~·4g-a-·t .· 4.200 t. 

1.800 t. 
2.400 t. 

- Embarcação sem propulsªo 
- Embarcàção com propulsao 

2.538 t. (11.200 tdw) 
960 t. ( 8.000 tdw) 

- Acabamento 360.000 homem/hora 900.000 homem/ 
hora 

Observamos que deverá ocorrer considerável incremento 
em embarcações propulsionadas tipo supply boat, com redução da 
fabricação de chatas. 

3.4.5. - Programa Anual de produção 

A ESTANAVE visa, com o presente projeto, adequar seu 
estaleiro ao aumento da construção de barcos de su~rimento para 
a PETROBRAS; do tipo supply boat para atendimento as plataformas 
de perfuração. Desse modo, o programa de produção restringe-se a 
esse tipo de embarcação, além daquelas não propulsionadas, não 
deixando, no entanto, de lado a possibilidade de fabricação de 
outros prQdutos, como se menciona na discriminação das linhas 
de produçao da Empresa. Assim, temos: 

PRODUTO ! QUANTIDADE VALOR-Cr$ 

1. Embarcação sem propulsão (chata para trans-
porte de combustível e/ou carga) 8.000 tdw 

2. Embarcação com propulsão (supply boat) 6 
f 

64 .oco .000 ,oo 
373.356.000,00 

TOTAL 

3 ..• 4·. 6 • - Inversões 

a) Terreno 

:437.356.000 00 

A Empresa localiza-se em terreno situado à mar~em esquer 
da do rio Negro, entre a Porita do Ouvidor e o Igarape. do Taru
mã, em Manaus, com área total de 637.500 m2, tendo 425 de 
frente e 1.500m de profundidade. O valor do referido imóvel é 
Cr$ 9 21. 7 2 4 , e o • ·- ,-

b) Construções Civis 

As principais edificações existe.nt~s sao as seguintes: 
--------P-R_t_D_I_O_S--------.-, · CARACTERISTICAS ;ft.:REA 

!ESTRUTURA: PISO ;coBERTURA: m2 
Oficina de Montagem (24mX50m) 

- Oficina Pre-fabricação (24mX70m) 
- Parque de chapas (30rriX24m)+(20mX90m) 

Oficina mecânica (20,70mX40,00m) 
- Almoxarifado-la. etapa (15mX20m) 
- Sub-estação (7mX10m) 
-Estação Acetileno (6,0mX8,5•) 
- Sala de risco (10mX40m) 
- Escritório (16mX16m)-Provis .Adm •. 
- Escritório de Projeto (13mX22m)Provi 

rio · -
- Carpintaria (8mX32m) 
- Refeitório (8mX25m)-Provisório 
- Guarita (5mX5m) 

Metalica Ciment. Fib.Cim. 1.200 
Metálica Ciment. Fib.Cim. 1.680 
Metálica Ciment. Fib.Cim. 2.964 
Metalica Ciment. Fib .Cim. 828 
Metalica Ciment. Fib.Cim.. 300 
Alvenaria Ciment. Concreto 70 
Alvenaria Ciment. Fib.Cim. 51 
Alvenaria Concreto Fib.Cim. 550 
Madeira Ciment • · -Fib. Cim. 2 56 

Madeira 
Madeira 
Madeira 
Alvennria 

Madeira 
Ciment. 
Ciment. 
Ciment. 

Fib.Cim. 
Fib.Cim. 
Fib.Cim. 
Concreto 

286 
256 
200 

25 

No valor total de Cr$ 2.528.974,00, inclusive instalaçoe~,: 
/de 
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-As obras projetadas sao as seguintes 

DISCRIMINAÇÃO 

- Ofic~na de Tubulação 
(20,7mX40m) 

- Idem de Galvanização 
(llmX40m) 

- Idem de Eletricidade/ 
Escritório Industrial 
2 pavim.(25mX30m) 

' ' ' ;ESTRUTURA 

Metálica 

li 

li 

- Sala de Risco (llmX40m) 

CARACTERÍSTICAS 

PISO :coBERTURA 

Concreto Fibra 

li li 

n 

Mais (5mX30m) Alvenaria Cimentado Fibra 

- Almoxarifado-2a. eta-
pa (15mX20m) 2 pavim. Metálica Cim./Mad. Fibra 

- Idem - 3a. etapa 
(15mX20m) " Cimentado 

- Escritório (3lmX52m) Alvenaria " 
- Restaurante (37mX12m) 

mais (15,5mX6,15m) 

Oficina mecânica (con 
clusão do piso) 

-.Sistema de drenagem, 
constituÍdo por: 450mX 

. fll . O ,6Qm c/ 2 .rampas; 
220mX00,60m; 230mX0,40m 
200mX00,50m; 102mX0 0~30m 
210mX00,20m, além de 
_calhas e .. poçoas de vis 
ta 

T O T A L 

c) Cais, Carreiras 
EXISTENTES 

DISCRIMINAÇÃO 

" Cerâmica 

Concreto 

Concreto 

e Oficinas 

11 

Fib.Cim. 

10. 

:1\REA I 

' VALOR 
' m2 ' i v~r~ 1,00 i 

828 2.180.000 

440 731.000 

1.500 1.662.000 

550 264.000 

300 496.000 

300 430.000 

1.420 2.300.000 

540 1.600.000 

816 68.000 

900.000 

10.631.000 

Carreira-la. etapa coberta 
- Carreira auxiliar para bal

sas de pequeno porte 

Metalica Cimentado Fib. Cim. 24X40 

- Cais de Acabamento, e/duas 
passarelas em estrutura me
tálica de 4mX18m, constituí 
do por 4 plataformas nas co 
tas 20;oom, 23,25m; 26,50m
e 30,00m (em construção) · 

- Carreira-2a. etapa coberta 

Madeira 

Metálica 

(em construção) Me~álica 

- Carreira-Pátio Acabamento 

- Pista -de Lançamento 

Conc.-Met. 

Em constr. 
EM CONSTRUçAO 

no valor total de Cr$ 19.783.462,00 

/de 
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As obras projetadas sao as seguintes 

PROJETADO 

DISCRIMINAÇÃO : CARACTERISTICAS 
:EsTRUTURA PISO ;cOBERTURA 

- Carreira 24mX40m - 2a. eta 
pa (parte coberta) Metálica Cimentado Fib. Cim. 

- Carreira 24mX90m - Pátio 
Acabamento Concreto . Concreto 

- Carreira-comporta de aço Metálica 

- Carreira-pista de lançame~ 
to Concreto 

- Cais Acabamento 10mX40m Metálica 
_ la. etapa - conclus·ão 

- Cais Acabamento 10mX40m 
2a. etapa - Metálica 

T O T A L 

d) Máquinas e Equipamentos 

11. 

3.300.000 

2.500.000 

600.000 

450.000 

1.460.000 

3.325.000 

11.635.000 

Os elementos adquiridos no perÍodo 69/72, com exceção 
das pontes rolantes e ferramentas, não foram .considerados p·a
ra efeito de contra-partida dos recursos dos incentivos. As
sim, o conjunto de máquinas ·e- equipamentos atualmente atuante 
no estaleiro ficou distribuÍdo do seguinte modo: 

·, 
DISCRIHINAÇÃO 

- Máquinas e Equipamentos 1.223.880 995.437 2.219.317 
- Guindaste e Pontes 1.547.886 260.689 1.808.575 

- Central de Oxi-Acetileno 

- Ferramentas e hparelhos 

T O T A L 

104.946 

714.589 

3.591.301 

104.946 

714.589 

1·. 256.126 4.847.427 

Os elementos projetados principais são os seguintes: 

DISCRIMINAÇÃO 

- Ponte rolan:te de 50t para operação na montagem com vao de 
24 metros -:· Ishikawajima 

- Ponte rolante de 5t para operação no pát:Lo de chapas, com 
20 metros de ·vão - Ishikawajima 
~ . . . -

- Portico de 10 t com vao de 12 metros - Ishibras para pre-f~ 
bricação 

- 02_· tratores de esteira tipo D4 p/transporte de matéria-prima 
- 01 guindaste de 30t para operação no pátio de acabamento 

com raio de 34 metros (12 toneladas), importado da Noruega 

- Calandra para chapas até 13 mm 

- Máquina de corte paralelo oxi-acetileno 

VALOR 

3.400.000 

1.300.000 

936.000 

1.300.000 

6.336.QOO 

919.~00 

295.150 

além de máquinas de oficina mecânica e pneumática, no va~~ to-
tal de Cr$ 16.030.743,00. ~~~ 

/de \ \ 
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e) Veículos 12. 

A Empresa tem atualmente investido Cr$ 1.054.040,00. 
Para efeito deste projeto, considerou-se Cr$ 375.672,00 refe
rente- ao ·trator CBT"·mod. 110 5, 2 carretas para 5 toneladas, 2 
kombis e 1 pick-up Ford-F-75, sendo que os demais veículos no 
valor de Cr$ 678.368~00, por tempo de uso~ condições de conser 
vação e características, não foram considerados para contra-
partida de incentivos. 

Ainda que não haja projeção, provavelmente deverá ha 
ver necessidade de novos veículos, o que poderá ser adquiridÕ 
através da verba de eventuais aprovada. 

f) Móveis e UtensÍlios 

Os móveis e utensÍlios adquiridos no perÍodo 69/72, 
no valor de Cr$ 171.657,00, também não foram considerados pa
ra contra-partida de incentivos, daí resultando Cr$ .......•.. 
Cr$ 1.108.589,00 de bens válidos ao projeto. 

g) Estoques 

Os insumos necessários para a construção das embarca 
ções são totalmente financiados. Para efeito deste projeto, -
considerou-se o perÍodo de 30 (trinta) dias, como se observa 
em quadro deste parecer. 

3.4.7. - Insumos 

/de 

a) Matéria prima e materiais secundários 

O programa de produção anual previsto implicará no 
consumo de 4.200 t de chapas de aço, que serão adquiridas pro 
vavelmente ·no mercàdo nacional ao custo de Cr$ 34.473.qOO,OO
(Cr$ 8.208/t); além disso, temos perfis, eletrodos, oxigênio 
e acetileno~ tamb.ém de procedência nacional, com custo previs 
to de Cr$ 25.741,464~00/ano. -

b) Equipamentos par~ as embarcações propulsionadas 

Para o aparelhamento de 6 (seis) supply boat ao ano
conforme se admitiu para este projeto, necessitar-se-á dos se 
guintes equipamentos: 

- Nacionais- (sistema de governo, de propulsão, de 
atracaçao e ~undeio, eletro-técnico, de seguran 
ça e salvamento, de proteç~o do casco, de ofici 
na de bordo, de acessórios do casco e habitaciõ 
nal) - 43.373.916 

- ImEortado (sistema de governo, -de 12ropulsão, hi 
draulico e pneumático, de ventilaçao e ar condi 
cionado, de atracação e fundeio, operacional, -
de estocagem de carga, eletro~técnico, de navega 
ção e comunicação e de segurança e salvamento) -113.059.560 

Além disso, temos os custos de frete incidente~ so
bre a matéria-prima e equipamentos que deverão atingir ~~va-
lor anual de Cr$ 43.138.026,00. ~~ 

- ~~ 
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3.4.8. - Mão de Obra 13. 

tribuÍda: 
A força de. trabalho atual do estaleiro está assim dis 

i QUANTI- VALOR DISCRIMINAÇÃO ., 
' DADE ANUAL I 

- INDIRETA 293 10,492.140 

- DIRETA 487 12.137.592 

TOTAL ' . 780 ' 22.629.732 

' 
I 
I 

Com a modernização pretendida, dever-se-á ter: 

DISCRIMINAÇÃO 

I. Indireta 

- Engenheiro 
- Advogado 
- Contador 
- Técnico de nível médio 
- Auxiliar 
- Assistente social 
- Médico 
- Motorista 
- Servente 

II. Direta 
- Parque de chapas 

Pré-fsbricação 
Estocagem Pré-fabricados 
Pré-montagem 
Montagem 
Acabamento 
Sala de risco,Oficina Mecânica, Car 
pintaria e Controle de Qualidade -

TOTAL 

QUANTI
DADE 

293 

6 
1 
1 

24 
159 

1 
1 
8 

92 

727 
"""lã 

56 
33 

150 
165 
181 

124 

1.020 

VALOR 
ANUAL 

10.492.140 

1.873.236 
169.620 
386.196 

1.872.000 
4.717.884 

132.828 
148.488 
189.336 

1.002.552 

16.101.312 
381.324 

1.235.208 
650.184 

3.102.624 
3.159.120 
3.748.152 

3.824.700 

26.593.452 

3.4.9. - Cronograma de Execução Física do Projeto 

magb.-

Considerando-se que o estaleiro encontra-se em produ 
ção normal, estabeleceu-se um cronograma com capital de giro 
desde a etapa inicial, além das inversões fixas projetadas, em 
4 (quatro) perÍodos semestrais. Em resumo) dever-se-á ter: 
19 semestre: 

29 semest~e: 

- construções: oficina de tubulação e de galvanização; 
-máquinas e equipamentos:pontes rolantes,e pórtico; 
-cais: construção da 2~ etapa da parte coberta .•.• 

24mX40m; 

- construções: oficina eletrecidade/escritório indus 
trial, sala de risco, almoxarifado e drenagem; 

- máquinas e equipamentos: calandra, tratores D4 
máquinas de oficina mecânica; 

-cais: comporta de aço, pista de lançamento 
clusão da 1~ etapa do cais de acabamento; 

e 

e{\ con 
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magb • .:.. 

39 semestre: 

49 semestre: 

14~ 

- construção: almoxarifado (3a. etapa) e drenagem; 
-máquinas e equipamentos: guindaste do pátio de a 

cabamento e elementos de oficina mecânica; 
- cais: pátio de acabamento; 

- construção: escritório e restaurante; 
cais: cais de acabamento (2a. etapa) 10mx40m); 

·podendo; ··evidentemente, haver variações de acordo com· as fi .··
1

'?
1

): 

tuações apresentadas no momento. . 
I i 
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3.5. - Aspectos Econômicos 
3. ·5 ~ I. · Local i 'zaç~a·· · 

15. 

A planta industrial dos ESTALEIROS AMAZONIA S/ A 
ESTANAVE, está localizada na área da Zona Franca de Manaus, local 
denominado Ponta do Ouvidor, margem esquerda do Rio Negro,situad3 
no ramal da estrada ·da Ponta !.Jegra - Km 4. 

_ Os fatores locacionais que determinam esta localiza 
çao, foram os seguintes; 

. - Hão de Obra 

Até o .presente momento a Empresa não tem sentido pr~ 
blemàs de recrutamento, sobretudo na faixa não especializada e 
semi-especializada. 

Entretanto, essa força de trabalho pode ser imedia 
tamente preparada, não s·Ó na própria indÚstria ,como em cursos dis 
poníveis em Manaus. 

Quanto a mão-de-obra qualificada utilizada no pro 
cesso produtivo, a Empresa mantém em seu quadro funcional todos 
os técnicos que necessita. 

- Energia Elétrica 

1~. disponibilidade de energia da CEH ( Centr~is Elétri 
cas de Manaus) é um ponto de segurança para o empreendimento. -

- Transportes 

A Empresa conta com várias opções de circulação, que 
a ligam aos terminais de embarque e desembarque fluvial, aéreo e 
rodoviário, permitindo com isto recebimento de peças de reposiçã~ 
matéria prima, etc. 

Existência de economias externas 

- Aglomeração industrial em adiantado estágio de desen 
vol vimento. 

- Perfeita existência de água e outros serviços 
blicos, importantes para apoio as atividades industriais. 

.... 
pu 

3.5.2. Mercado 

/em. 

Quanto a este aspecto, a nossa 
em demonstrar a folha de serviços prestados 
cada consumidor amazônico tomando por base 
coletados nos arquivos da ESTANAVE: 

Embarcações entregues até o final 

ANOS'' N9 EMJARCAÇÕES ! T D w 
1938 26 10.400 
19?l 22 7.990 
1912 29 8.409 
1973 16 3.020 
1974 27 11.450 
1975 07 7.780 
1976 ~4 1.122 
1977 07 2.020 
~~~------------~~ 

metodologia baseou-se 
Dela Emnresa, no mer . ,_ - . .. 
os proprJ.os numeres 

de 1977 

AÇO (T) 

2. 080 
1. 765 
1. 953 

.960 
3.040 
1. 390 

59 8 
912 

dades gerais 
bém aos arios 

Os resultados mostrados a seguir retratam as ativi 
da área de produção da Empresa, comparando-se\ tam 
anteriores. {~ 

\.. \ ,. 
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1 G .. 

/,NOS :Aço PROCESSt DO~ H/S TOTAL H/H ·. ACN3/J:1EMTO 
I 

1973 2.051 736.047 153.65:) 
1974 3. 49 s 821.466 16f).553 
1975 2.173 676.428 175.305 
19 7E: l. 8') o 7S5.828 344.931 
19 '77 2 ~ 4(: •J 757.J67 360.00') 

t'\lcm do que~ o Estaleiro particiDou de tomada ele 
preços ;~ara contratação de embàrcações destinadas aos t~rmadorcs : 
PETROSRÁS, PORTOJRÁS, SUSNAV.I\ (P,.mapâ), NORSUL, ASTRm1ARITII1! .. , 'LU 
ROPIPJ\Tf.S e HINEFLCÃO VERJ, CRUZ. As concorrências destes Armadores 

~ ' . -visavam a construçao de um total de 12 11 suppl~es-boats", 1 cabrea 
flutuante de 100 ton, ~2 empurradores e 23 chatas de siversos tama 
nhos. 

A participação da ESTt~AVE nestas concorrências 
prova que o Estaleiro se manteve ativo na sua busca de novos 
tratos, seguindo a política já consagrada anteriormente. 

com 
con 

Como consequência, havia no final do ano, pers)ecti
va ?ara assinatura de novos contratos logo no inicio de 1978 de 
pelo menos 6 "supplies-boats" sendo 3 para a PETRODRAS e 3 Dara 
ASTRO:t-'fJ\RITIHl\ e EUROPIRATfiS. 

Além destes, as negociações com a Mineração Vera CnE, 
para a construção de dez empurradores e vinte chatas, continua 
vam em andamento, com boas perspectivas de assinarem contrato de 
uma parte da frota pretendida por este Armador. 

Tendo em vista a "performance" da ESTANAVE na 
cação diversificada de embarcações, constatou-se que é meta 
presa contribuir para mudar a estrutura do mercado local e 
nal que se rescente das condições de oferta, normalmente 
da~ pelos pedidos e li~itadas pela capacidade instalada do 

f abri 
da Em 
reg~ o 

motiva 
setor-:-

Para isto, os dirigentes da-ESTt>NAVE_estão inteira
mente convencidos de que. o modelo de crescimento da Zona Franca cb 
ManélUS, representa a melhor alternativa industrial, com respeito 
a decisão tomada em atualizar e ampliar sua linhà de produção r.s::_ 
l~tivamente à original apro~ada no seu ]rojeto õe i~olantação,mo 
t~ vada, sobre tudo por Inovaçoes Tecnolog~cas e D~nam~smo Hercadu 
lico. -

Esses fatores decorrem, em virtude da necessidade da 
Empresa proceder permanentes ajustes no seu mecanismo de "m<"1.rkc 
ting", so~ pena de se tornarem obsoletos e, portanto, se defronta 
rem com situações que poderão relegar suas vendas aum.plano de 
menos importânciá em cónfrórito ã posição anteriormente ocupada. 

Dian:tc dessa perspectiva, aliada a sem::;>re crescente 1 

necessidade de se adequar e~arcações à realidade amazônica, é de: 
se presumir o sucesso que a Empresa desfrutará ao longo dessa no 
va etapa de sua unidade produtora, tendo em vista a afirmação do 
grupo empresarial na Zona Franca de Manaus, especialmente pela ca 
tego· ... ia de seu comportamento, angariando a tradição e a confianç21 
qu~ hoje usufrui. 

3.5.3. Comercialização 

/em. 

A comercialização da produção é feita diretamente a:m 
os clientes, uma vez que é feita sob enc0menda. 

A Empresa quando recebe os pedidos, elabora os orça 
mentos e cronogra~as, a fim de que os mesmos sejam submetid~~ ã 
apreciação dos clientes. ~~ 

Os produtos serão entregues na praça de Manaus:\\ 



3.5.4 
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17. 
Estrutura de Receitas e Cus tos Anuãi.s 

. A Receita Total -anual d~ Empresa está prevista para 
CR$437.'356.000,00, apresentando um Custo Total de CR$ .•••.•.. 
CR$329. 720.000,00, sendo CR$ 37.720.000,00 de Custos Fixos 2 

CR$292.000.000,00 de Custos Variáveis. o Rédito:Financeiro está 
previsto desta forma para CR$107.636.000,00. 

DISCRIMINAÇÃO 

I - RECEITAS TOTAIS 

- Produtos Principais 

II - CUSTOS TOTAIS 

a) Fixos 

- Salários 
Honorários da-Diretoria 

- Encargos Sociais e Trabalhistas 
- Seguros 
- Depreciação 
- Manutençao 
- Remuneração do Investimento Total 
- Diversos 

b) Variáveis 

- Salários 
Encargos Sociais e Trabalhistas 
Hatérias Primas 
Materiàis Secundários 
Equipamentos p/embarcações 
Energia elétrica . . 

' ' ' i 
' 

Despesas de Transportes, Despachos etc. 
FUNEDE 

- Programa de Integração Social 
- Diversos 

III ..., Ré di to Financeiro (I - II) 

ta/. 

PROJETADO 
CR$1, 00 

437.356.000 

437.356.000 

329.720.000 

37.720.000 

10.492.140 
1 ~-200 .0-00 
5.132.227 

174._6_~5 
2-. 73a.6'+o 
1. 02-1-.--s-oo 

15 • 7 ?..Q .• QOip 
1.234.568 

292.000.000 
16.101.312 
·7.728.630 
34.473.600 
25.741.464 

. 156. 4 3 3 ~ 4 76 
1.296.100 

43.138.02.6 
2.371.252 
3.280.170 
1~ 435. 97'0 

107.636.000 



18. 
3 • 6 • - ASPECTOS FINANCEIROS 

3. 6 .1. - Esquema de Fontes--e· Usos···· 

O quadro a seguir, apresenta um Investimento Projeta
do na ordem de Cr$ 48.709.053,00, sendo Cr$ 39.643.256,00 refe
rentes a Imobilizações Fixas e Cr$ 9.065.797,00 correspondente a 
Imobilizações Financeiras. · 

O Inve·stimento Total previsto é de Cr$ 131.000.000)00, 
sendo C,r$ 104.632.597,00 de Imobilizações Fixas e Cr$ .......•.. 
Cr$ 26.367.403,00 de Imobilizações Financeiras. 

As .fontes que deverão participar das referidas 
estão assim constituídas: 

in ver 
soes 

- Recursos Próprios 
- Recursos Adm. pela SUDAM 

Cr$ 13.558.555,00 
Cr$ 40.675.666,00 
Cr$ 5.096.302,00 
Cr$ 71.669.477,00 

- Fundos e Reservas 
- Recursos de Terceiros 

T O T A L 

DISCRIMINAÇ~O 

FONTES 

Rec·. Próp. Considerados 

Rec. Prop. Integralizados 
Inversões não consideradas 

Rec. de Incentivos Fiscais 

Rec. Dec. Lei n9 1376/74 

Fundos e Reservas 

Recursos de Terceiros 

usos 
Imobilizações Fixas 

- Terrenos 

:EXISTENTE/ 
;cONSIDERADO 
;EM 31.12.77 

82.290.947 

9.872.442 

16.417.802 
(6.545.360) 

5.096.302 

67.322.203 

82.290.947 

- Const. Civis, Instalações 
Másuinas e Equipamentos 

64.989.341 

921.724 
2.528.974 
3.591.301 

375.672 - Ve1culos e Embarcações 
Móveis e_ UtensÍlios e Bens 
de usos Adm. e Sociais 1.108.589 

-Cais, Carreiras e Oficinas ~.783.462 
- Correção Monetária 52.997.604 
- Depreciação acumulada (16.317.985) 

Desp.Pré-Investimento 
- Fundo Adm. de Inc. 
- Eventuais 

Imobilizações Financeiras 

- Capital de Giro 

NOTAS: 

17.301.606 

17.301.606 

Cr$131.000.000,00 

;INVERSOES ;vALOR oRiN: TOTAL 
' 'DEZ/77 ' GERAL 
!PROJETADAS!cr$233,74! Cr$ 1,00 

48.709.053 208.389 131.000.000 

3.686.114 15.770 13.558.556 

3.686.114 

40.675.665 

4.347.274 

48.709.053 

39.643.256 

10.631.000 
16.030.743 

11.635.000 

154.000 
406.757 
785.756 

9.065.797 

9.065.797 

15.770 20.103.916 
(6.545.360) 

174.020 40.675.665 

5.096.302 

18.599 71.669.477 

208.389 131.000.000 

169.604 104.632.597 

45.482 
68.583 

49.777 

658 
1.740 
3.364 

921.724 
13.159.974 
19.622.044 

375.672 

1.108.589 
31.418.462 
52.997.604 

(16.317.985) 
154.000 
406.757 
785.756 

38.785 26.367.403 

38.785 26.367.403 

1.- O Investimento Total equivale a 560.450 ORTN, sendo 
352.061 ORTN do Existente e 208.389 ORTN do Projetado. 

/de 

2.- Dos Incentivos Projetados no valor de Cr$ 40.675.665,00, 
foi autorizada a subscrição de Cr$ 5.000.000,00, cp~for 
me Ofício GS-2785, de 1312.77, tendo em vista que \1 se 
trata de saldo de reeursos do projeto antel'i:"ír. (.\ 

\ \ 
'\ 

'~\ 
\\ 



3.6.1.1. QUADRO DE FONTES E USOS EXISTENTES 
l Q 

~ . 

!EXISTENTE CONTABI; EXISTENTE CO~NS.ILE:~i 
:LIZADO - -:no DISCRIMINAÇÃO . : BALANÇO DE : . t BALANÇO · DE : 
; 31.12.77 : 31.12.77 

F O N T E S 84.397.098 82.290.947 

- Recursos PrÓprios 

Capital Social 

Rectirscis não considerado para o 
projeto 

- Recursos de Incentivos Fiscais 

- Fundos e Reservas 

- Reserva Legal 
- Reserva para aumento de Capital 
- Fundos Integralizados mas não 

aceitos como contra-partida de 
Incentivos Fiscais 

- Recursos de Terceiros 

- Fornecedores 
- Acionistas 
- Inst. Financeiras 
- Obri~ações a pagar 

Emprestimos de Empresa associada 
- SUNAMAM 

usos 
Imobilizações Fixas 

- Terreno 
- Const. ~ivis e Instalaç3es 

Má3uinas e Equipamentos 
- Ve~culos e Embarcações 
- MÓveis e Utensílics e bens de uso 

administrativo e sociais 
- Cais, Carreiras e Oficinas 

- Correção Monetária 
Depreciação Acumulada 

- Fundo de Adm. de Incentivos 
- Desp. de Pré-Investimento 

Imobilizações Financeiras 

- Capital de Giro 

16.417'.802 

16.417.802 

657.093 

654.754 
2.339 

67.322.203 

15.394.067 
7.076 

5.061.457 
3.761.430 

36.643.465 
6.454.708 

84 .• 397.098 

67.095.492 

921.724 
2.528.974 
4.847.427 
1.054.040 

1.280.246 
19.783.462 

52.997.604 
(16.317.985) 

17.301.606 

17.301.606 

* Composição dos Recursos nao aceitos para o projeto 
Retirado das Fontes: 

/de. 

- Imposto de Renda 
- Fundo para aumento de Capital 

Retirado dos Usos 

- Má~uinas e Equipamentos 
Ve~culos e Embarcaç3es 

- MÓveis e Utensílios 

.2 .011.866 ,oo 
2.427.343,00 

1.256.126,00 
678.368,00 
171.657,00 

9.872.442 

16.417.802 

(6.545.360)* 

5.096.302 

654.754 
2.339 

4.439.209 

67.322.203 

15.394.067 
7.076 

5.061.457 
3.761~430 

36.643.465 
6.454.708 

82.290~947 

64.989.341 
921-~124 

2.528.974 
3.591.301 

375.672 

1.108.589 
19.783.462 
52.997.604 

(16.317.985) 

17.301.606 

17.301.606 

6.545.360,00 

4.439.209,00 

2.106.1~5lf00 

" 
. 

\ 
I 

\J 



3. 6. 2 - CAPITAL DE GrRO- TOTAL 

DISCRIMINAÇÃO -

1 - ESTOQUES MÍNIMOS 

1.1 Matérias Primas 

1. 2 · Material Secundário 

1.3 Equipamentos p/Emba1agem 

2 - DESPESAS DE TRANSPORTES 

3 - DESPESAS MfDIAS 11ENSAIS 

4 - DISPONIBILIDADE EM CAIXA E BANCOS 

T O T A L 

ta/~ 

; PERfODO 

! ES~bQUE 

30 dias 

30 dias 
_ 30 dias 

20. 

---VALOR 
( ~R.$_1, QD) 

18.054.045 

2.872.aoo 

2.145.122 

13.036.-123 

3.594.835 

4.289.566 

428.9'57 

26.367 • .-403 



.J 
~ 
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" 
~ 
~ 
j 

PRC. CTO- ESTt.!Ji\VE 
3.6.3. (valores em Cr$ 1,00) CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

;:! 1 1 INVERSÕES PROJETADAS 
1 

\ TOTAL \ TOTAL 
- :EXISTENTEY :-1978 t 1978 : 1979 . i 1979 'PROJETADO J GERAL 

DISCRIMINAÇÃO lCONSIDERADO:I SEMESTRE lii SEMESTRE: I SEMESTRE;II SEMEST.: t 

~~ILIZAÇOES FIXAS 

- Terreno . 
- Construções Civis, Instalações 
- Mâsuinas e Equipame~tos 
- Velculos e Emba~caçoes 
- Móveis e UtensÍlios· e bens de 

usos administrativo.s- e sociais 
- Cai~, Carreiras 'e Oficinas 
- Correção Monetária 

Depreciação acumulada 
- Despesas de Pré-Investimento 
- Fundo de Administ. Incentivos 
- Eventuais 

H10BILIZAÇ0ES FINANCEIRAS 

- Capital de Giro 

64.989.341 12.626.196 8.175.446 11.216.159 7.625.455 39.643.256 104.632.597 

921.724 
2.528.974 
3.591.301 

375.672 

1.108.589 
19.783.462 
52.997.604 

(16.317.985) 

17.301.606 

17.301.606 

3.000.000 
5.931.150 

3.300.000 

9Õ. 000 
142.993 
162.053 

2.359.261 

2.359.261 

2.401.000 
3.000.000 

2.510.000 

50.000 
95.347 

119.099 

2.359.262 

2. 35'9. 26 2 

1.330.000 
7.099.593 

2.500.000 

14.000 
102.161 
170.405 

3.900.000 10.631.000 
16.030.743 

3.325.000 11.635.000 

15'+.000 
66.256 406.757 

334.199 785.756 

t.l73.637 2.173.637 

2.173.637 2.173.637 

9.065.797 

9.065.797 

921.724 
13.159.974 
19.622.044 

375.672 

1.108.589 
31.418.462 
52.997.604 

(16. 317:'985) '• 
154.000 
406.757 
785.756 

26.367.403 

26.367.403 
-----~ --,---~-- ------y------ ,--- -----,--~ ---------.-, ---------- .-- --- --- --, 

TOTAL ; 82.290.947, 14.985.457: 10.534.708; 13.389.796; 9.799.092\ 48.709.053; 131.000.000 

MUBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

- Recursos Próprios 9.872.442 686.114 1.000.000 1.000.000 1.000.000 3.686.114 13.558.556 
- Recursos de Incentivos Fiscais 

- Dec. lei 1376/74 - 14.299.343* 9.534.708 10.216.159 6.625.455 40.675.665 40.675.665 
- Fundos e Reservas 5.096.302 - - - - - 5.096.302 
- Recursos de Terceiros 67.322.203 - - 2.173.637 2.173.637 4.347.274 71.669.477 

--- - ----. ' 

T O T A L : 82.290.947; 14 .··85.457: l0.534.7o8: 13.389.796:: 9.799.092: 48.709.0&3: 13l.ooo,ooo 
I I ·t . i I I t 

* Desse total, foi,autorizado a subscrição de Cr$ 5.000.000,00, confb_rme OfÍcio GS-2785, de 13.12.77, tendo em 
que se tratà de Saldo de.recursos do projeto anterior. 

/de 

• 

(f 



Ide 

Menos 

Igual 

Mais 

Igual 
Menos 
Igual 
Menos 

Igual 
Menos 

22. 

3.6.4. - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E CAPACIDADE 
DE PAGAMENTO 

DISCRIMINAÇÃO 

I - RECEITA TOTAL 
- Custos Totais 

a: - Rédito Financeiro 

- Remuneração do Investimento Total 
a: - Lucro Tributável 

- Fundo para Aumento de Capital 
a: - Lucro LÍquido 

- Fundo de Reserva Legal 
a: - Lucro a Distribuir 

- Distribuição 

- Gratificações a funcionário (5% so-
bre FAC) (PIS) 

- Gratificações à Diretoria (5% s/L.L.) 
-Dividendos (25% s/L.L.} 

PROJETADi\ 
Cr$ 

437.356.000,00 

329.720.000,00 

107.636.000,00 

15.720.000,00 

123 .• 356.000,00 

37.006.800,00 

86.349.200,00 

4.317.460,00 

8.2.031.740,00 

27.755.100,00 

1~850.340,00 

4~317.460,00 

21.587.300,00 

Igual a: - Saldo Disponível 54.276.640,00 

II - CAPACIDADE DE PAGAMENTO ANUAL 
- Depreciação 

- Fundo de Reserva Legal 
- Saldo Disponível 

- Fundo para Aumento de Capital 

•i 
i ' ... I 

98.339.540,00 

2.738.640,00 

4.317.460,00 

54.276.640,00 

37.006.800,00 



/de 

I 

3 • 6 • 5 • A V A L I A Ç Ã· ·O 

·ITENS 

- VALOR AGREGADO BRUTO (VAB) a RPM 
( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 + 6 ) 

1. Remuneração do Trabalho 
a) Salários e Encargos Sociais e Traba 

lhistas 
b) Honorários da Diretoria 
c) Gratificações a Diretoria e P.I.S. 

2. Remuneração do Capital 

a) Rédito financeiro - gratificação a 
Diretoria e P.I.S. 

b) Remuneração do Investimento Total 
c) Depreciação 

3. Impostos Indiretos e seguros 
4. r1anutenção 
5. Diversos 

II - .INSUMOS 

' 1 
I 

' I 

2 3. 

TOTAL - Cr$ 

176.273.334,00 

50.102.279,00 

39.454.309~00 

1.200.000,00 

9.447.970,00 

119.926.840,00 

101.468.200,00 

15.720.000,00 

2.738.640,00 

2.545.877,00 

1.027.800,00 

2.670.538,00 

261.082.666,00 

III - VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO ·i( VBP) = I+II=RT ' 437 ;356 .·o o o, 00 

C O E F I C I E N T E S 

I - Taxa de eficiência do Capital ou Rentabili 
da de 

II - Prazo de refluxo 
III Lucratividade das vendas 

IV - Rotatividade ou intensidade do capital 
V Relação produto/capital 

VI - Densidade do Capital 

VII - Produtividade da mão de obra: 
- Em função da Receita 
- Em função do VAB 

IX Ponto de Nivelamento (%) 

PROJETADOS 

65% 

1 ano e 5 meses 
19% 

aprox. 4 meses 

1,34 

Cr$ 128.431,00 

Cr$ 428.780,00 

Cr$ 172.816,00 

25% 



3.7. -EFEITOS DO EMPREENDIMENTO 24. 

/dp 

··A execuÇão do emp-reendimento programado pelos ESTALEI 
ROS AMAZONIA S/A - ESTANAVE, proporciona, entre outras, as vantã 
gens econ5micas e sociais a segu~r indigªdas: -

Eng9 

~ Taxa de efici~ncia do Capital da ordem de 65%; 

- Lucratividade das vendas da ordem de 19%; 
- A Receita Total se igualará ao Investimento Total 

em, aproximadamente, 4 meses; 

Criará 1.020 emp~egos, assim distribuÍdos: 
- Mão de Obra Direta 727 
- Mão de Obra Indireta 293 

Contribuirá diretamente para consolidar a formação 
do setor industrial da Zona Franca de Manaus; 

- Contribuirá para aumentar, tanto a frota nacional 
d-e embarcações, como o transporte fluvial da região; 

Bel~m, 1~ de abril de 1978T 

-t~c!a~-~ 
CELESTE DA SILVA ALVES 

Proc. Autárquico-OAB-1182 - PA 



f 

25. 
PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos anali 
sado devidamente o Projeto sumariadonos capÍtulos precedentes, e 
tatado a sua viabilidade jurÍdita, t~cnica e econ8mico-financeira, 
como os aspectos positivos para a economia regional, a Secretiaria 
tiva recomenda ao Conselho Deliberativo da SUDAM: 

cons 
bem 

Ex e cu 

pse 

I - Declarar o Projeto de Ampliação de ESTALEIROS AMA 
ZONIA S/A-ESTANAVE, como de interesse para o desen 
volvimento econ8mico da Amaz8nia e, consequentemen 
te, merecedor da colaboração financeira dos recur 
sos administrados pela SUDN1 e da isenção do Impos 
to de Renda na forma prevista no art. 23 do Decre 
to- lei n9 756/69, alterado pelos Decretos - leis 
n9s. 1328/74 e 1564/77. 

I! - Classificar o projeto na Faixa "A" de prioridade , 
conforme estabelece o art.44 da Resolução N9 2525/ 
76, combinado com o art. 54 da mesma Resolução. 

III - Fixar a participação dos recursos adminis-t;raQ.os p~ 
la SUDAM em CR$ 40.675.665,00 (Quarenta m1lhoes , 
seiscentos e setenta e cinco mil, seiscentos e se! 
senta e cinco cruzeiros),correspondente a 174.020-
0RTN (Dezembro/77-CR$233,74). 

IV - Exigir da E~presa que: 

4.1 - 2/3 (dois terços)pelo menos das ações subs 
critas com recursos do art. 39 do Decreto= 
lei n9 1376/74, sejam preferenciais, sem ' 
direito a voto, sendo a elas assegurada a 
participação integral nos resultadosj não 
sendo admitida nenhuma forma complementar 
de qualificação para essas ações~ 

4.2 - as ações representativas do capital social, 
subscritas com recursos do FINAM sejam no
minativas e intransferíveis na forma e con 
dições previstas no artigo 19 do Decreto = 
lei n9 1376/74) 

4.3 - as ações decorrentes do Decreto - lei n9 
756/69 sejam nominativas, intransferíveis' 
por 5 anos; contados a partir da subscri 
ção e, dessas ações, 50% pelo menos, deve 
rão ser preferenciais, sem direito a voto~ 

4.4 

4.5 

4.6 

- apresente~ semestralmente, aos subscrito 
res de ações oriundas de recursos adminis 
trados pela SUDAM~ relatórios demonstrati 
vos da efetiva aplicação dos respectivos T 

recursos, enviando copia à SUDAM e BASA; 

- se no período de implantação houver mudan 
ça ou alteração no controle acionário, que 
não decorra de morte de acionista ou deci 
são judicial passada em julgado, deva ter 
prévia anuência da SUDM1, sob pena de ser 
revogada a aprovação do projeto e conse 
quentemente, o gozo de seus efeitos; 

- a implantação do projeto seja iniciada até 
9_(nov~) meses a parti: da data de apr~
çao fe1 ta pela Autarqu1a, sob perf:p. de 1 se 
considerado cad~co, não se permit~nd po 
tapto a liberaçao de recursos o \9 g zo d 
outros favores; 1 

I 

\ l 
~ 

\ 
I 
I 



'f.: 

pse 

"' \·,. 

" \. 

·4.7 

4.8 

4.9 

4.10 

·4.11 

4.12 

4.13 

4.1'+ 

4.15 

'\ 
\ 

\ 

7.U .. 'fU 

2 6. 

todos os estágios do empreendimento sejam 
orientados por t~cnicos de nÍvel superior, 
recrutados na Região, conforme as necessi 
dades especificadas, devertdo a Empresa en 
viar ã SUDAM, cópia dos respectivos contra 
tos, nos quais deverá estar expressa a na 
tureza do serviço a ser prestad~,acompanha 
da do documento hanil comprobatorio da re 
gularidade dos contratados junto aos 6r 
gãos de Classe 

- conceda estágios de caráter t~cnico-cienti 
fico, solicitados pelos 6rgãos de ensin~ 
da Região, através da SUDAM; 

- faculte o acesso a Entidades Oficiais vin
culadas à pesquisa no País, dos dados t~c
nicos e econômicos referentes ao empreendi 
mente; 

- as aquisições de bens deverão ser efetua 
das sempre que possível de concessionários 
locais, e com pagamento à vista, sendo pro 
ibida a compra de veículos, máquinas, equT 
pamentos, móveis e utensÍlios usados~ -

- toda alteração ou troca de bens previstos 
em qualquer dos itens do cronograma aprova 
do, só poderá ser efetuada com pr~via anu~ 
ência da SUDAM, sob pena de sustação de 
liberação de recursos ou o gozo de outros 
favores; 

- sejam obedecidas, rigorosamente, as modifi 
cações efetuadas durante a análise~ 

- mantenha atualizada e à disposição da 
SUDAM, a qualquer momento, sua escrita con 
tábil, bem como seu plano de contas condi 
zentes com o projeto~ 

- mantenha seus documentos arquivados de 
neira a facilitar sua conferência por 
sião das fiscalizações procedidas 
SUDAM~ 

ma 
oca 

pelã 

- para fins de acompanhamento de liberações 
de recursos, sejam tomadas as seguintes 
providências: 

a) a partir da aprovação do projeto, os re 
cursos a ele incorporados,guaisquer que 
sejam as suas fontes,deverao ser deposi 
tados no Banco da Amazônia S/A-BASA, em 
cont~ vinculada ao projeto, para ser 

·movimentada atrav~s de saques nominais) 
inexistindo dependência do BASA, a refe 
rida movimentação deverá ser efetuada 
em agências de Bancos Oficiais) 

b) apresente demonstrativo da efetiva apli 
cação dós recursos acima mencionados -
segundo as metas do projeto, citando o 
número do cheque correspondente ao paga 
mento efetuado; -

\ 
I 

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respecti 
vo extrato de conta corrente fornecidoT 
pelo Banco, bem como a demonstração da 
evolução do capital social ( subscrito 
e integralizado) e o balancete de verifi 
caçãoj ambos atualizados; 
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pse 

4.16 

4.17 

4.18 

4.19 

4.20 

Exigir 
to dos 

5.1 

5.2 

2 7. 
d) que todas as incorporações de recursos 1 

prÓprios constantes em Atas, anexadas aos 
pedidos de liberaç~o, dever~o estar d~vi 
damente contabilizadas e incluÍdas no Bã 
lancete apresentado~ 

os recursos liberados sejam aplicados no 
projeto e que este seja executado de 
acordo com as especificações com que foi 
aprovado, sob pena da SUDAM tornar sem 
efeito os atos que reconheceram o direito 
da Emnresa aos favores concedidos e tomar 
as providências para a recuperação dos 
valores correspondentes aos benefícios já 
utilizados; 

o valor da Isenç~o do Imposto de Renda se 
ja incorporado ao capital da pessoa jurí= 
dica beneficiária, em empresas industri 
ais e/ou agropecuários, até o dia 31 de 
dezembro do ano seguinte àquele em que ti 
ver sido gozado o incentivo fiscal,manten 
do-·se em conta denominada "Fundo para aü 
mento de capital", fraç~o do valor nomi 
nal das ações ou o valor da isenção que 
não possam ser comodamente distribuÍdos ' 
entre os acionistas (artigo 24 do Decreto 
lei n<.? 7 56/69); 
mantenha, obrigatoriamente, placa no lo 
cal do Empreendimento; à vista do pÚblico 
mencionando a colaboraç~o recebida, de 
acordo com o modelo e especificações esta 
belecidas pela SUDAM, bem como em toda 
publicidade que fizer do seu empreendimen 
to, mencione aquela colaboraç~o; -

adote o sistema de fichas patrimoniais pa 
ra os bens de sua propriedade,indicando 7 
caracteristicas técnicas, ano de fabrica
ção e de aquieiç~o e demais informações; 

todos os veículos,embarcações,etc., sejam 
timbrados com os seguintes dizeres:"PROJE 
TO APROVADO PELA SUDAM 11

; -

para efeito da primeira liberação o cumprime~ 
seguintes itens: 

2/3 ( dois terços) pelo menos das açoes 
subscritas com recursos do art. 3<.? do De 
ereto - lei n9 1376/74, sejam preferenci 
ais, sem direito a voto, sendo a elas as 
segurada a Earticipaç~o integral nos re 
sultados, nao sendo admirida nenhuma for= 
ma comElementar de qualificaç~o para es 
sas açoes~ 
as açoes representativas do capital 
al, subscritas com recursos do FINAM 
jam nominativas e intransferiv~is na 
ma e condições previst~ nrartigo 19 
Decreto - i n<.? 1376/ I • \ 

. . I 

Belém, 1 +e ab~·l ~97 
\ ! ' 

1\ht'---t----. 

soei 
se 

for 
dÕ 
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1 PROCESSO SUDAM N9 00374/78 

l PARECER ·DAP/DAI N9 013/78 

INTERE$SADA: POTfNCIA S.A. - HALHARIA INDUSTRIAL DA AMAZÓNIA 

'ASSUNTO: Colaboração Financeira oriunda da Legislação dos Incentivos 

Fiscais a~ministrados pela SUDAH 

SENHORES MEHBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUD.A.M~ 

I .. -. O P-EDI·OO 

POT:t:NCIA S. A.· MALHARIA INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA, do 
ravante .chamada Empresa ou Sociedade, submete à apreciação dã 
SUDAM, um (1) projeto de implantação de um (1) empreendimento 1n 
dustrial, objetivando usufruir dos benefÍcios constantes da Le 
gislação dos Incentivos Fiscais, vigente para a Amazônia Legal~ 

II · • ANTECEDENTES 

.A Empresa possui projeto aprovado por esta Autar 
quia através da Portaria n9 5.120, de 12.11.73, para fins do ar 
tigo 2 3 do Decreto-lei n9 7 56, de 11 de agosto de ~1969. _O proj'e 
to então aprovado foi dividido em 3. (três) es:t.á,gios' - co:t.respon 
dendo a cada um deles~ respectivamente~ o seguinte: a prqduçãõ 
de ·tecido de poliester .crú, os setores de Tinturaria e Estampa 
ria; produção de tecidos de algodão, destinados na sua total ida 
de ao mercado externo. · 

ConcluÍdo o 19 Estágio e pretendendo a colaboração 
financeira dos rec~rsos do FINAM para proceder a implantação do 
29 Estágio, bem como Capital de Giro para o empreendimento, a Em 
presa encaminhou a esta Autarquia um (1) estudo de viabilidade 
técnico-econômico-financeiro que, após analisado foi submetido à 
apreciação de S;. Excia. o .Sr. Süperintendente e aprovado segundo 
os termos do Of1cio DAP/DAI N9 158/77, de 25.08.1977. 

III - O PROJETO 

3.1 - Aspectos Normativos 

3.1.1 ... Identificação do Projeto 

Com o atual projeto, a Empresa pl·ei tea o apoio f:b_ 
nanceiro dos recursos administrados pela SUDAM para procede!~ a 
implantação dos setores de Tinturaria e Es.tam"Qaria e nesse, a in 
trodução de nova tecnologia {estamparia atraves de papel), assim 
como Capital de (;iro para .. a cpnsecuÇão· da produção oriunda das 
etapas .. existentes. e proje.tadas. 

O investimento total apÓs· feitas as alterações con 
sideradas necessárias ficou estabelecido em Cr$ 233.014 .. 987,00 , 
oriundo das seguintes fontes: ... 

- Recursos··Próprios •••.•.•.•• Cr$ 62~798.658,00 
-Recursos dos Inc. Fiscais .• Cr$ 94.197.987,00 
-Financiamentos ••••..••..••. Cr$ 28.057.333,00 
- Reinversão do Imp. de Renda. Cr$ 5. 6 36. 6 99,00 
- Fundds, Reservas., Provisões. Cr$ 42.324.310,00 

3.1.2 -Enquadramento nà<L:.~gislaçãb dos·Incenitivos Fiscais administrados 

pela SUDP.M 

sI. 

A atividade desenvolvida pela Empresa está previs 
ta na alínea npu, inciso III, artigo 77 da Resolução n9 2525, de 
23 de abril de 1976, incluindo-se assim entre aquelas que a 
SUDAM considera como de inte~esse para o desenvolvimento econ~ 
mico da Amazônia e desse modo habilitada a pleitear os benefl 
cios estabelecidos pela Legislação dos Incentivos Fiscais, vige~ 
te para a Região. ., . 

' ' l ", i,l- '.) 
I! l .... ' '\ i .· I .. 

i~/{' /.j. 



Relativamente ao enquadramento do projeto. nps cr1. 
téri·os ·de prioridade vigentes, para fixaçãe--~àe rn&'itari:te::dos _ re 
cursos administrados pela SUDAM, a s§:f_ 'concedido ã. Empr;e-s~a pode 
rã ser ·classificado na faixa "B 11 de prioridade~ "na-:·rarriiif ____ ptevis 
ta no.,artigo 44 da Resolução n9 2525/76 com ... a apur-aç~ade._77 (s:.::_ 
tenta e sete) pontoq, de acordo com os crite,rios estabelecidos 
no artigo 45 desse diploma regulamentar. 

I- NÍvel de participação dos recursos administrados 
p/SUDAM ~ Cr$ 94.197.987,00:183,65=512.921,25 ORTN- 06 pts 

II- Grau de integração ·~ . ~ .. -.... · .............. ~. . . . . . . - 06 

III- Localização ....................................... - 15 'i i 

IV- t1ercado ........................ • ......... ·-:···--- .-.. . . - 20 11 

V- Oportunidaqe de emprégos •.... •. • • • • . . • . • • . • • • • • • • - ..:.3..:.0 __ '1
_ 

Total - 77 pts 

.Consequentemente a-Empresa estará habilitada a oar 
ticipar no tota1 das inversões projetádas com recursos prÓprlos 
na ordem de 40% para 60% dos recursos oriundos dos,. incentivos 
fiscais. - ~-- "- "'---~ 

3.2 Aspectos Jurídicos 

3.2.1 -Aspectos L~gais da Empresa 

3. 2 .1.1 "" Qúaiificação da Pessoa· JurÍdica f .. 

A Empresa foi cqrtsti:tuida através de _Escritura PÚ 
blica lavrada no 59 Cartório de Nó.tas'de São :Paulo, em 19.04.727 
devidamente arquivada na Junta· Comercial do Amazonas em 11 de ju 
lho de 1972, sob o n9 de ordem 0-01679 e posteriormente publicada 
no Diário CJficial daquele Estado,. edição do dia -09 de novembro 
de 1972. · 

3.2.1.2- Sede, Foro e Duração 

A Sociedade tem sua sede e foro na Cidade 
· naus, Estado do Amazonas, podendo a inteiro critério da 
ria, abrir filiais, depÓsitos ou escritórios em qualquer 
do território nacional ou no estrangeiro. . 

de 1'1a 
Direto 
pontõ 

~indeterminado o prazo deduraçãoda Sociedade. 

3.2.1.3 - Objetivo Social . u. 

A Socie.dade .·tem por _objetivo a explora~ão do ramo 
de malharia, tecelag~m, tinturaria; estamparia, ~fiaçao e texturi 
zação, comércio, i-I:ldústriaiização, im~ortaçãO e eXportação de 
fios, fibras sin-téti,cas, t~cidos, papéis e con·fecÇÕes, podendo 
praticar outros atos· de: comércio correlatos e/ou afins ao seu 
objeto social •. · · 

3. 2 .1. 4 :- Capital- Social 
-· ~·' . 

s/. 

O Capital Social da Empresa é oe Cr$ 49.000.000 ,00, 
_ dividido. em 49.000.000 d~ ações comum~ ou ordinárias, nominati 

vas ou ao portador, no valor nominal de Cr$ 1,00 cada uma, total 
mente integralizad9. ' ) 

A Empresa deverá ~roceder a alterações nos seus Es 
tatutos Sociais de,modo à-adequã-los a nova sistemática imposta 
pelo Decreto~lei n9 1376, 1 de 12.12.1974., 

• 
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3 2 1 4 1 - Cont~ole A~ion5rio • • • • .L 

O capital vote.nte da EIEprese. é detido pelos seguintes: 

~----~~---------
·Acior.istas 

-MOSHE DJMAL 
-MOHIBER INDÚSr.RT f\S TF.XTEIS 

LTDA. 
-TOUVU' DJ;1AL 
: li I LLE L DJl:1AL 
-SOPHTA DJMAL 
-DENISE DJMAL 
-FORTUNA DJMAL 

T O T A L 

t . - , · $. 1 % s/o 
. :N9 de Açoes ~Valor em Cr ~ Capi tc:,l 

i I ·---· -· 

29.155.000 29.155.000,00 

12.985.000 
3.920.000 
2.205.000 

245.000 
245.000 
245.000 

12.985.000,00 
3.920.000,00 
2.205.000,00 

245.000,00 
245.000,00 
245.000,00 

59,5 

26,5 
8,0 
4,5 
O r:: 'v 
0,5 
0,5 

: 49.000.000;49.000.000,00:lOO,O 

3.2 .. 1.4.1.1- :nformações sobre a Pessoa JurÍdica que participa do 

s_~pital votante da Empresa 

Denominação Soc·ial: Mohiber IndÚstrias Texteis Ltda. 
D~ta da constituição: 05.06.1962 
·c.;.c.: 61.098.943/oool-93 
In~crição na JUCESP: 293.802/62 
Sece e Foro: São Patilo - SP. 
Obj~to Social: IndÚstria e comércio no ramo têxtil. 
Capital so~i.al: Cr$ 14.ooo .• ooo,oo 
DirÇ,topia: Touvia Djmal, Moshe Djmal, Hillel Djmal. 
Prin::ipais u.cionistas: Touvia Djmal 70% 

Sophi21 Djmal 
Moshe Djmal 
Hillel Djmal 

10% 
10% 
10% 

3. 2 .1. 5 - Livros Soci21is 

Em obediêL:::ia as normas vigentes, a Empresa pos·sui, 
devidamente autenticados na Junta ComerciA.l do Estado do Amazo 
nas, os se~uintes li •ros: de Presença d·e 1\cionis tas, de Atas 
de Assembleias Gerais,de Atas de Reuniões de Diretoria, de 
Ata~ e Pareceres do Cc.nselho Fi~ca~, de· Re~istro de ações nomi 
néltlva.s e de Termos de transferencla de açoes. 

· 3. 2. 2 - Legislação' Trabalhista ~ ?revidenciâria 

A Empresa apfes,ntou Certidão expedida peTa Delegacia 
Regional 1 dp Trabalho no Ama~onas, certificando que a mesma encon 
tra --se erri situação. regular ro que diz respeito as obrigações es 
pecificadas na ):..,egislação Trc.'bâlhista. ·. · · -

l\ Empresa possui o!csanizada e em funcionamento a sua 
Çomissão Ihterna de Prevenção ie Acidentes - CIPA, atendendo as 
sim as determinações éontidas Th. Portària n9 3456/77. 

Foi apresentado Certi-=icado de Regularidade de Si tua 
ção n9: 55975$, expedidope,lo Ins·t;_tuto·Nacional de Previdenciã 
Social, comprovando assir,1 a si tua<;;3.o regV.l.:;ir da Empresa perante 
aquele 6rgã.:> . · 

-_ 3. 2. 3 - Ãrea do Empreendimento 

s/. 

.· .... :O empreendimento está send· implantado nmna área de 
12 3 .4'7;2 ,'10 m2, ·adquirida da Superinten-lência da Zona Franca de 
Manaus - SUFRAMA, atrayés de Escritura_·\iblica de C~m:pra e Venda, 
lavrada em 18~04.1975 as Notas. do Carto.c'0 do 49 Oflclo de }1a 
naus, no Livro 165, ·fls ... 56 e transcrita_~,~;> Cartório do Registrõ 
de ';rmóveis do 29 OfÍcio, em 23.04.1975, as fl.s. 134, ·do Livro 
3-X, scb o n9 de ordem 22.337. 

A referida área está localizada nc Distrito Industri 
al da SUFRAMA, à Avenid.a AçaÍ, n9 1860. 
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3.2.4 - Tributação 

A Emprest1 já foi habilitada ao gozo do benefÍcio fis 
cal da isenção do Imposto de Renda e quaisquer adicionais nao 
resti t1· Íveis através da Declaração DCI/DAI n9 22/77, expedida em 
ll de julho de 1977 relativamente aos resultados financeiros ori. 
undos da fabricação de tecidos, fios e confecções, na J\mazôn::.Z 
Legal .. 

Em relação â SUFRAMA, a Empresa possui projeto aprova 
do atravês·do Certificado n9 139 com relação a implantação de 
unidade inciustrial voltada para a produção de tecidos de Polyes 
ter, tecidos em nylon, confecções em Polyes ter, confecções em n·y 
lon, tecidos e;.<l algodão, fio de algodão e tecido crú de algodão · 
Desse modo como condicionante de la. liberação a Empresa deve1'â 
auresentar à SUDAM a Resolução da SUFRAMA aurobatÕria da introdF 
ção da_inovação.tecnolÓgisa, no Setor de Estamparia ou seja~ es· 
tampar1a em tec1dos atraves do papel e para o qual a POTENCIA 
programou a comercialização. 

Quanto aos insumos importados do exterior utilizados 
pela Empresa na fabricação de seus produtos a SUFRAMA determinou 
para 1978 a quota deUS$ 1.500.000. 

Os bens de·capital importados do mercado internacio 
nal estão cobertos pelas disposições contidas no item XIV da Re 
solução da SUFRAMA n9 002/78, de 13 de janeiro de 1978. 

Perante a Codeama, o projeto da Empresa foi aprovado 
através do Decreto n9 2~588, de 17.09.1973. 

Foram apresentadas.as seguintes Certidões Negativas: 

- da Secretaria }1unicipal da Fazenda; 
- quanto a DÍvida Ativa da União Inscrita; 
- da Secretaria da Fazenda do Estado; 
·- do Imposto de Renda. 

3.3 - Aspectos Administrativos 

3.3.1- ~rgãos da Administração 

sI. 

Como Órgãos da administração com funções executiva, 
·deliberativa e fiscalizadora a Empresa possui a Diretoria, a As 
sembléia de Acionistas e o Conselho Fiscal, respectivamente. 

A Sociedad~ é administrada por uma Diretoria compos 
ta de 3 (três) membros, sendo um ( l) Diretor Presidente e os de 
mais sem designação especial, eleitos pela Assembléia Geral, anu 
almente, com prazo de mandato até deliberação dt1 Assembléia Ge 
ral Ordinária que aprovar as contas do exercício de sua gestão~ 
sendo lÍcita a reeleição em seus mandatos. 

A Assembléia Geral reune-se extraordinariamente sem 
pre que os interesses sociais exigirem e ordinariamente dentro 
dos quatro (4) primeiros meses apos o término do exercício soei 
al. 

O Conselho Fiscal, eleito em Assembléia Geral Ordiná 
ria realizada em 21 de fevereiro de 1977 está assim constituÍdo; 

Membros Efetivos: José Mendonça Furtado, brasileiro, casado, i~ 
dustrial, CPF n9 000.931.572, residente e dom.:l:_ 
ciliado em Hanaus, AM.; Isaac Jacob Benz~cry, 
brasileiro, casado, comerciante, CPF numero 
000.769.022, residente e domiciliado em Manaus, 
AM.; Luciano Antonio Sparnega, brasileiro, c~ 
sado, industrial, CPF n9 059.685.608, residen 
te e .domiciliado em São Paulo, SP. 
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Hembros Suplentes: Antonio Alberto Panico, brasileiro, casado, 

índustriário, CPF n9 062.747.228, residente c 
domiciliado em São Paulo, SP.; Joaquim Anjos 
Marques, brasileiro, casado, engenheiro tex 
til, CPF n9 027.184.218, residente e domicT 
liado em São Paulo, SP.; Ismael Galman, brasT 
leiro, casado, engenheiro civil, CPF número 
025.119.918, residente e domiciliado em Ha 
naus, AM. 

3.3.2 -Administração de CÚpula 

A Diretoric;1 da Empresa eleita pela Assembléia Ger.:ü 
Ordinária está assim constituÍda: 

Diretor-Presidente: TOUVIA DJMAL, brasileiro, casado, industrial, 
CPF n9 808.548.328, residente e domiciliado 
em São Paulo, SP. 

-
Diretor: MOSHE DJMAL, brasileiro, casado, industrial, CPF n? 

028.581.588, residente e domiciliado em Manaus, AM. 

Diretor: HILLEL DJMf\L, brasileiro,_ casado, industrial, CPF n9 
'"!JJ;).9'"! aohn;)oiE '"!t9J~9oi'3&vB~a·~IrêSACiinté élBa(:)m~@i':J2iaªqqem s~o Paulo, SP. 
r0h oÊº:.i:alups f',"';ff:>G 00e 03Ij+18doe~;/i)_ :)b m:.'>bcro sb 2()'1'J:::.'7::>f15tr..t1 808 

: sb ':>:ttr~b9~c'!q ~ .. 6E'~~aiiu;à:ppeS'én't.raJd~ Bca,ifit;;iicui&n,jiJ~ã~" <aõs f:.up) 11~retores 
39:Tiüu~ue.· ·elli,8en<iiantJ3moéapàêi~aél'Y&~i:R:is-tPa~iW:Pd&sumer~:n'ft~sr~Iot1 

·-.. . .. . . . .. . . . ' ~E.6l9!:>'l.6q 

,,, ·,.: . 

'·" ~ 

r::~;:;; ~:r :-)\7 :K·~ () 
J _, 

\ - ' 

' '' ' 

s/. 
. i 
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3. 4 ASPECTOS ~CNICOS. 

3.4.1 - Terreno 
_A Potência S/A, está se implantando em terreno locali-· 

zado à Av. A~ai n9 1860, no Distrito Industrial de Manaus, to-::a 
lizando uma area de 123.472 ,.ao m2' com área preparada de 
94.514,00·m2 co~ serv1_'ços de ter-raplenagem. O valor considerado 
para·o·terreno e de CR$375.716,30. 

3.4.2 -Edificações Existentes 
. . As edificações existentes, totalizando- üma ·área de 

aproximadamente 9.160,00 m2, de estrutura metálica pré-fabricada 
marca BUTLER e de procedência norte americana, assim distribuída: 

- Portaria/guarita - com 152,00 m2 e alturà de 4,2-0 m -· 

-Cabine elétrica ger~l -·com 163)70 m2 e altura de 4,20 m 

- Galpão I - com 812,90 m2, altura .de '4 ,80 m abrigando os seguin 
tes-setores: fiação; subes.tação elétrl.éa de malha::
ria; sanitários/vestiários femininos: oficinas de 
manutenção geral .e depósitos de produtos semi-acaba 
dos. 

- Galpão II- dotado de uma área de 534,10 m2 e altura de 4,80 m, 
abrangendo: administra~ão e contabilidade~ gravação 
para estamparia; sanitarios e vestiários masculinos; 
subestação elétrica tinturaria-estamparia;laborató 
rio tinturaria-estamparia. -

- Casa da caldeira - com 121,00 m2 e altura de 8,00 m. 

- Caixa d'água 

- Galpão ~ndustrial, referente à edificação principal com 
7. 2 46,50 m2 e altura de 7 ,60 m abrigando o 
setor fiação que ocupa 1.302,00 m2;. setor 
malharia com 3.145,50 m2~ depósito de produ 
tos acabados com 567,00 m2~ setor tintura~ 
ria: estamparia e acabamento com 2.232,00m2 

As edificações mencionadas, incluindo as insta.lações ' 
elétricas e hidro-sanitárias, atingiram o valor de CR$ ..... . 
12.456.268,44. 

3.4.3 - Construções Projetadas 

A empresa tem em seu complexo industrial além do setor 
de malharia, as secções de tinturaria e estamparia de tecidos,as 
quais quando em funcionamento, produzirão despejos industriais ' - .. . . -- .. . ., . com suspensoes sol1das f1nas e concentraçoes qu1m1cas pass1ve1s 
de correção com a finalidade' de atender as exigências técnicas ' 
formuladas pelos Órgãos oficiais e também na obrigação moral de 
não contribuir para a destruição dos meios ecológicos, foi pre
vista a implantação em sua área industrial de um sistema integra 
do de captação e-tratamento dos despejos industriais com inver 
são estimada em CR$400.000,00. 

3.4.4 - Máquinas e Equipamentos 

Sob este título foi investida, até 31.01.78, a quantia 
de CR$84.913.094,83, assim distribuída: 

- Máquinas e Equipamentos .•..... o o o •• CR$ 82.694.652,81 
-Instalações Industriais •o•• •••••••• " 2.125.291,02 
- Ferramentas ...•.. o ••••••• o o ••••••••• a 93 .151, 00 

Para comclusão da ETAPA II deverão ser 
sos financeiros da ordem de CR$9.694.160,00 para 
04(quatro) máquinas, para o setor de estamparia, 
Holanda, cujo custo total representa o som-à tório 
parcelas: 
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3.1+.5 

3.4.6 

1- Valor FOB •.........•.••••.• 

2- Frete ,Seguro e Embalagem ...••. o 

3- Despesas Portuárias e Encargos. o 

4- Montagem . "' .. ~ . o ••• o ••••••• 

US$1 ~00 

1+81+.710 

1+8.1+70 

21+.235 

1+8.1+70 
605.885 

CR$1 3 00 

7.755.360 

775.520 

387.760 

775.520 
9.691+,160 

O investimento total relativo a esta rubrica alcança c 
valor a segui~ discriminado: 

-Existente em 31.01.78 ......•. CR$ 81+.913.091+,83 

Projetado ..•...•.•..• , .•..• " 9.691+.160,00 

- Móveis e U~~llsÍlios 
CR$ 91+.607.251+,83 

te acordo com o balancete levantado em 31. 01. 78 , o va 
lor referet.te a esta conta atinge o montante de CR$303.028.76,n~ 
da constanóo como projetado. 

- Veículos 
A tmpresa dispõe de apenas 1 (um) utilitário FORD con 

tabilizado por CR$1+$.950,00. 

3.1+.7 -Processo P~odutivo 

) processo produtivo se inicia com o recebimento de fi 
bras de po:ye~ter e de nylon qu: são submetidas a rigoroso con 
trole de q~al~daQe no laborator~o da Empresa. 

Relativamente à preparação do fio, a transformação se 
processa e11 três ( 3) estágios concomitantes ou independentes. Des 
te modo, un fio no final do processo poderá possuir as três pro 
priedades de texturizado-bihado-retorcido, ou ser obtido três(3) 
produtos intermediários diferentes, sendo, fio texturizado, fio 
binado e !io ret4'Jrcido. -- · 

_ Textu'r~zc;ção - consiste em P!Ovocar ':m ':,feito de fC:l~a 
torçao e toque m:1c1o e volumoso, a traves de fr~cçao entre c~l1n 
ciros rotativos de aç6 inoxidável e a fibra' .ao mesmo tempo em 
qUe a mes~.a é s1.tbmetida a vari'ações de temperatura (aquecimento, 
resfriamer.:to e r:ovo aquecimento). Este tratamento objetiva t'or 
nar o fiq elástiço, característicn realçada principalmente na 
fabricação de te?idos. 

Binage..'1. - constitui-se na junção de dois ou até três 
fios p~ra empre~ em artigos que exigem alta tenacidade. 

Retorção - semelhante ao processo de binagem, a máqui 
na r(;'torcedeira difere da binadeira no se-guinte: a binadeira tem 
por .:>bjetivo o (;!ht'olamento de um fio sobre outro, ao passo que 
a ~torcedeira tel!\ por finalidade torcer ou enro·lar o fio sobre 
si mesmo. Dependen~o do uso final, o fio pode ter a;té 1.,000 (mil) 
W}ltas por metro. Os fios retorcidos são utilizados. invariável -
.:nen:te na fabricação-de tecidos altamente sofisticados como: cami 
sas finas (tipo voi le) , calças do tipo casem ira, l-enços de bolso 

· e cortinas finã~ , · 
- ,:_ Malharta .... após a preparação, os fios são ·dispostos em 

bobinas para uti ização em teares circulares onde serão ,fabrica
dos os tecidos. Em sua grande maioria, os teares possuem 61+ a 96 
porta-bobinas. São dotados de dispositivo denominado Ir.-o-Tape(fi 
ta de aJ:imentação positiva} que além de reduzir em .cerda de 85't 
o Índice de defeitos na fabricação de tecidos, resulta na utili
zação de matéria prima sintética em seu estado bruto,dis.pensanCio 
assim a texturização~ Os tecidos obtidos ness~s teares saem em 
forma tubular e com o uso do dispositivo "J.:;tc:..quard" podem ser 
produziGlas malhas com grande va~iedade de desenhos. 
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8. 

Tinturaria - Asta seção compõe-se d9 ~-,..,..,_.; ::,.-"..-..,. -:--·
equipamentos: caideíras, barcas, turbos, jats, centrifugas, seca 
deiras, calandras, e remeuses, através dos quais, o tecido crE • 

·da malharia, mediante uma série de processamentos recebe a colo-· 
ração c.2sejada, inclu_sive o acabamento final~ nc... que tange ao 
brilho, toque e largura, sendo em seguida estocado para poste·
rior expedição. 

Estamparia - o tecido destinado a estamparia é inicic.l 
mente preparado na seção de tinturaria e enrolado-s obre tubos ,::::;
papelão de 2(dois) metros de comprimento que a seguir são coloca 
dos na máquina de estampar. ·· . --

0 processo a ser empregado pela. POTtNCIA é denominadC' 
de SUBLISTATIC e representa a mais nova tecnologia em estamparia 
de tecidos. Consiste em, estampar primeiramente em papel, os desc 
nh·os compostos de até 8 (oito) cores~ e por meio do contato do 1 

papel estampado) com o tecido, em alta temperatura, ocorre '· a 
trans.ferência dos desenhos e cores do primeiro para o segundo .Es 
te processo oferece 'como principal· vantagem o· fato de os defei ::
tos de estarnpagem serem corrigidos no próprio papel, de custo 
bem inferior ao tecido. 

Vale salientar, que a POTf;NCIA instal2_:r-;- c•·- "",... ..... .,,...,""),.., 
ria de papel para usG> prêp:t.•io c comt!.t'\.:lalização do excedente, 'd5:. 
corrente da capacidade efetiva do equipamento. 

~ ~ O papel utilizado como matéria prima para este setor 
ja e produzido no Brasil" 

3.4.8 - Know-How 

3.4.9 

Os àcionistas detentores do controle da Empresa são em 
presários traçlicionais do ramo a que s.e dedica a POTENCIA, cuja 
e~eriência, (!apacidade financeira e empresarial acham-se materi 
al1Zadas. na pujança. do atual estágio do empreendimento e reune 
todas as condições para que, aliadas aos incentivos fiscais e fi 
nanceiros para a Região, sejam atingidos os objetivos colimados~ 

- Prosrama Anual de Produção 

O empreendimento de .responsabilidade da POTtNCIA S/ A, 
foi projetado em forma modul:ar compreendendo 3 (três) etapas, cu 
jo projeto de isenção do Imposto de Renda foi ·aprovado pela
SUDAM, tendo sido assegurado o direi to a efetiva concessão do be 
nefício fiscal, com relação aos resultados financéiros pertinen=-
tes as três etapas. - · 

O presente projeto de investimento, todavia, para efei 
to de absorção de recursos do FINAM, envolve estudos de viabili-:: 
dade técnica, econômica e- financeira apenas para as duas primei: 
ras etapas. 

Constatou-se, a quando da visita às instalações da Em 
presa, que a primeira etapa - concerne!'lt.e à produção de tecido 
cru de fibras· artificiais _de poliester\ e· de nylon: .... j â foi con -
cluÍda, estando e:JI1: fase de implantação os setores de. tinturaria' 
e estamparia que compõem a segunda etapa .. - , 

Gomo se. depreende, a segunda, e~a;pa representa a comple 
men:tação da primeira, prOirovendo a: int~gração entne- a fabricaçãO 
e a preparação do tecido, cuja elaboraç.~o permite o.bter um prod~ 
to· final próprio para o consumo, além _q.a. agregação de valores dEn 
tro da prÓpria :Região. - . .( · . , . 

·. ApÓs a implantação da segunda etapa, e tão logo seja 
ultrapassado o pe'ríodo de maturação. do· empreendimento, relativo 
a esta etapa, a produção estimada, considerando um rendimento de 
6 7% em relaçaci ·a capacidade instalada, será o que se relaciona ,a 
seguir: ··• , · · 

·- :Tecido· ·de Poliester Estampado · ... • ....• 
.... ·Tecido d.e·.Poliester Tinto .. ·f ••••••• 

Tecido • de nylon estampa<:'lo ..•........ 
- Pape 1 Estampado ........•........... 

ta/. 
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O faturamento anual correspondente será da ordem de 
CR$ 3 94. 39 8. 000 ,00, con;forme pode-se verificar no quadro de 11 Pro 
dução e Vendas .Pilliais 11

, em anexo. 
Pot> Último, vale informar q1:1e o nível de' produção de 

tecidos de· polie.ster e de nylon será exatamente igual ao do pro 
jeto de isenção aprovado por esta Superintendência. A parte rela 
tiva ap pap:l, é ~ecorrent~ da nova tecnologia a ser empre~ada ' 
na Estampar1a, Cl;lJ a produçao de papel estampado excedente aque::a 
para uso próprio, será comercializada, medi em te. o aproveitamento 
da capacidade efétiva do empreendimento. · 

3.4.10- Insumos 
A E,mpresa utiliza como matérias primas básicas para a 

fabricação dos seus produtos, fibras de poliester e de nylon 1m 
portadas do exterior, através da Zona Franca de Manaus~ Como ma 
terial secundário, constam, também da pauta de importações dã 
POTtNCIA, os corantes para estamparia, visto que o Brásil não é 
auto-suficiente ,na produção de sintéticos e. de cora.nte·s. 

P~ra o momento e no que conterne à matéria prima cons 
titutiva do sintético, a Empresa pensa em utilizar apenas em con 
dições·excepcionais os favores da importação decorrentes da suã 
locali~ação na Zona Franca, pois objetiva a aquisição integ·r?-1 ' 
da petroquímica nacional, t·ãõ-19go Camaç·ari se;:tral'l'8fofme::r em 
r centro .dts,trtbuii!lcq:-· nácionerJ:! -:· ···· · . . .. · 

Os demais insumos são de procedência regional e nacio 
nal. 

O valor anual da demanda intermediária atinge o montan 
te de CR$149.726.185,00, que de acordo com as procedências apr~ 
senta os seguintes percentuais: 

-Regional .....•......... 16,54% 
-Nacional .•............. 28,21% 
- Importado . . . . . . . . . . . . . . . 55 , 2.5 % 

100 ,o·o % 

9.4.11- Mão-de-Obra 

Com a conclusão da segunda etapa, o recrutamento de 
mão-de-obra deverá atingir a um contingente de 630 ,empregados,cu 
jos salários anuais elevam-se a CR$26.682.000,00, conforme a se 
guir discriminado: 

NaMERO l SAL~RIO :sALÁRIO TOTAL 
DISCRIMINAÇÃO , DE ;TOTAL MEN: ANUAL 

. ;EMPREGADOS: SAL CR$l,Õq CR$1 ,00 

1. MÃO-DE-OBRA FIXA 114 576.800 6.921.600 

2. MÃO-DE-OBRA VARI~VEL 516 1. 646.700 19.760.400 

TOTAL 630 2.223.500 26.682.000 

\ 
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- T(:cido de Nylon 

Papel 

T O T A L ............. 

.,_ ·-
PROGRAMA DE PRODUÇÃO E VENDAS ANUAIS 

: QUANTIDADE I I ; ' r . TON • !EM METROS! CARACTER!STICAS !PREÇO crr! FATURAMENTO 
' ' ~ .. CR$ ; ANUAL 

' Q[JD.etro_~~ CR$ 

120 840,000 · Malharia Estampada ref. 5070 43.00 36.120.000 
180 1.080,000 f1 " " 5660 49:4tl 53.352.000 
180 900,000 !f " " 5650 53,50 48.150,000 
192 960.000 11 lt 11 &050 :3 8 '50 36.960.000 
360 1. 440.000 11 ,, 11 7040 :3 8 '90 56.016.000 
120 300.000 " 11 li . i;;[002 5 50,6 o 15.180.000 
120 360.000 il " " 15030 42,50 15.300.000 

1 • .2 72 5,880.000 

120 720,000 Malharia Tinto ref. 7860 43;00 30.960.000 
48 240,000 11 " " 5050 34; 00 8.160.000 

120 420.000. " 11 " 13535 '36, tlO Hi .120. 000 
120 480.000 ·li " 11 34,40 16.512.000 
408 1.860.000 

120 720.000 Malharia Estampada 49,40 35.568.000 
189 1.800.000 Estampado p/tecido 15,00 27.000,000 

394.398.0Cl0 
. . ' .. 

REGIME DE OPERAÇAO: HORAS/DIA DIAS/ANO 

300 
300 
300 

· ta/. 
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3.5 ~BPECTOS ECONÔMICOS 

3.5.1 - Localização 

·~ . '; .·· .. ; : 

A Empresa está localizada no Distrito Industrial de Ma 
' .. o naus, a Rua Aça~ n. 1860. 

Podemos mencionar entre outros, os principais fatores 
que contribuiram para sua localização. 

Mão-de-Obra - existe em Manaus um grande contingente ce 
população economlcumente ativa, originada em sua maioria pelo 
deslocamen~o do homem do caro~o em busca de melhores condições de 
vida. 

A mão-de-obra a ser recrutada, necessariamente não te ~·i 
que apresentar grande grau de especialização, deixando de exis -
tir desta forma o problema relacionado à falta de disponibilida
de de pessoal. 

~nergia elétrica - A Centrais Elétricas de Manaus tem 
se preocu?ado em acompanhar o processo de desenvolvimento que 
vem se de:rontando a cidade de Manaus, procurando oferecer apoio 
desta infraestrutura compatível com os estímulos que a classe em 
presarial vem obtendo a nível Governamental. 

A disponibilidade de energia elétrica em Manaus, não é 
fator limitativo à implantação deste Empreendimento. 

~atéria-~rima - o valor total das matérias-primas a se 
~m importadas Cflbras poliester, nylon e corantes para estampa~ 
rla), representam aproximadamente 55% de montante dos demais in 
sumos nacio~ais que serão utilizados no processo produtivo. 

A quantia correspondente às importações, poderá ser par 
cialmente ccmpensada, em função da política de comercialização T 
da Empresa que destinará parte de seu produto ao mercado interna 
cional. 

Fa,~res creditícios - a existência de um grande número 
de estabelec:mentos bancarlos, proporciona: a obtenção de finan
ciamentos complementares de curto prazo, os quais podem permitir 
uma maior velocid2de do giro operacional resultante do ciclo da 
compra e venda. 

Favores riscais - os benefÍcios fiscais oferecidos à Zo 
na Franca de Manaus, serviram como elementos estimuladores a im 
plantação deste empreendimento, uma vez que em outras Regiões, a 
indústria vo:!:tada para este ramo (malharia)} sofre onerosas tri 
butações. 

Mercado 

Participa do controle acionário da POT~NCIA S/A-MALHARIA 
INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA, a Empresa MOHIBER IndÚstrias Texteis Ltda 
com sede em São Paulo, operando no mercado nacional e internacio 
nal há aproximadamente 16 e 6 anos respectivamente, demonstrando 
certa tradição no ramo. Desta feita, a POTtNCIA será beneficiada 
em função da existência do Sistema de marketing utilizado por 
sua coligada. 

Em 1976, início das atividades da Empresa interessada , 
foram efetuadas vendas no valor de CR$115.917.779,00,podendo ser 
considerado como bastante significativo para um projeto em fase 
de maturação. 

A firma STORK BRABANT B. V. da Holanda, em 1970 empreen
deu pesquisas objetivando a descoberta de um processo para estam 
par tecidos que oferecesse maiores vantagens técnicas e econômi~ 
cas, trazendo como resultado a estamparia a base de papel. 

Conforme foi mencionado na parte referente aos aspectos 
técnicos, consta do programa de produção 189 toneladas de papel 
estampado para tecido, correspondentes ao excedente das necessi

.. ·· dades a serem utilizadas no processo produtivo. 
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Exist boas perspectivas de comercializaçio deste produ
to, uma vez que 23 empresas, destacando-se entre elas: Dou-Tex ~ 
Sumbul, Raphy~ Tri Set; Burda, Touton, demonstraram interesse em 
adquirir, em média por empresa, 120.000 metros anuais. 

Quanto a oferta de recido de poliester e nylon, estampa 
do e tinto, será destinada ao mercado Nacional e internacional -; 
aproveitando conforme mencionamos anteriormente, os canais de eis 
tribuiçio da MOHIBER. 

Inicialmente a produ~ão será destinada ao mercado brasi 
leiro, pois em função dos est1mulos fiscais e financeiros, seus 
produtos apresentarão preços competitivos, além do padrão de qua 
lidade oriundo de uma estrutura industrial moderna, de nível in 
ternacional. 

Pretende ainda neste exercício de 1978 iniciar suas ex 
portações apenas em quantidades de amostragem, sendo que atingi" 
do o nível necessário, espera alcançar um volume de exportaçõesT 
superior a US$1.300.000, conforme podemos demonstrar no quadro 
a seguir: 

ANO 

1 9 7 8 

1 9 7 9 

1 9 8 o 
1 9 8 1 

; TOTAL VENDA 
; MERCADO 
;NACIONAL CR$. 
I 

l 

394.398.000 

414.118.000 
434.824.000 

456.565.000 

fEXPORTAÇOES ;suBSTITUIÇlqCONTRIBUIÇÃO 
; : IMPORTAÇÃO ;PARA BALANÇA 
: US$ FOB :zoNA FRANCA; COMERCIAL 
; ' tA'ANAUS ; US$ 
: J US$ FOB : 

1.317.800 

2. 541. 000 

3.669.400 

436.566 

504.234 

582.390 

673.839 

436.566 

1.822.034 

3.123.390 

4.343.239 

~~ trnsações com o comércio exterior serão unicamente' 
efetuadas no continente centro e sul americano, para em seguida 
ingressar no mercado dos países mais industrializados, partícula~ 
mente da Alemanha, Suíça e Escandinávia. 

3.6 - ASPECTOS FINANCEIROS 

3.6.1 - Esquema de Fontes e Usos 
O quadro a seguir apresenta um investimento total na 

ordem de CR$233.014.987,00, sendo CR$139,528.321,00 referentes a 
Imobilizações Fixas e CR$98.486.666,00 a Imobilizações Financei 
ras. 

ta/. 

As fontes que deverão participar das inversões são: 
Recursos Próprios .........•.... 
Rec. Pdminist. p/SUDAM •...•.... 
Financiamentos ................ . 
Reinversão Imposto de Renda . , .. 
Fundos, Reservas e Prov ....... . 

TOTAL 

CR$ 
li 

11 

" 
" 

62.798.658,00 
94.197.987,00 
28.057.333,00 
5.636.699,00 

42.324.310 ,oo 

CR$233.014.987,00 
----------------------------------



3.6.1. ESQUEMA DE FONTES E USOS 13. 

' ~ ; 
: EXISTENTE \ p R O J E T A D Q f 

D I S C R I M I N A Ç Ã O f J i NGMERO DE 1 INVESTIMENTO 
; 31.01.78 : VALOR $ ORTN-CR$ I TOTAL 

... _ ·--· _ .. : ; I 18 3 , 6 5 -J AW71, 
i i 

FONTES : 119.381.643,00 113.633.344,00 618.749,49 233.014.987,00 

Recursos Pr§~\rios 43.363.301,00 19.435.357,00 105.828,24 6l.798.658,00 

Integralizados 
menos: 

Valores não considerados(Reinversão 
A Integralizar 

Recursos Administrados pela SUDAM 
Financiamentos 
Reinversão do Imposto de Renda 
Fundos,Reservas e Provisões 

u s c s 

~~c I .' j'\'~-e 
ti' 

I. 

Imobilizações Fixas 

Terrenos 
Edificações 
Instalações e Ferramentas 
Máquinas e Equipamentos 
MÓveis e Utensilios 
Veículos 
Correção Monetária 
Despesas de Investimentos 
Despesas de Im21antação 
Despesas de Pré-Investimento 
Eventuais 

Imobiliza~Ões Financeir~~ 

Capital de Trabalho 
Outras Imobilizações 

49.000.000,00 

I. Renda) (5.636.699,00) 

28.057.333,00 
5.636.699,00 

( ~·) 4 2 • 3 2 4 . 31 o ' o o 

1~9.381.643200 

lll.l50.869 2 00 
• 
375.716,00 

12. "-56 . 2 6 9 '00 
2.218.442,00 

82.69\.653 '00 
303,029,00 
48.950,00 

19.267.5"2.0,0~ 

786.300,0( 

L230.774 2 0Ç 

1.123.219,00 
107.555,00 

- - 49.000.000,00 

- - (5.636.699,00) 
19.435.357,00 105.828,24 19.435.357,00 
94.197.987,00 512.921,25 94.197.987,00 

- - 28.057.333,00 
- -- 5.636.699,00 -- - 42.324.310,00 

113.633.344 200 618.749 249 233.014.987200 
16.377.452,00 89.177,52 ib34.528.321,00 

- - 375.716,00 
400.000,00 2.178,06 12.856.269,00 

- - 2.218.442,00 
9.694.160,00 52.786t06 92.388.813,00 

- - 303.029,00 - - 48.950,00 
- - 19.267.510,00 

2.825.939,00 15.387,63 2.825.939,00 
250.000,00 1.361,29 1.036.300,00 
350.000,00 1.905,80 350.000,00 

2.857.353,00 15.558,68 2.857.353,00 
97.255.892 200 529.571 297 98.486.666200 
97.255.892,00 529.571,97 98.379.111,00 

- - 107.555,00 

I ------------~--~--~~--~--~--~~~--~--~------------------~----~----------Quando da primeira liberação, deverá ser observado se~ 'lalor correspondente ao Fundo de Correção Monetária,constante ~ 
do balancete de 31.01.78, foi incorporado ao capiTal S~cial; o qual de acordo com a Resolução n9 2525, em seu art. 39 ~ 

(*) 

- seréi considern.rl.o como recursos prÓprios, .... :.... . . ~. lara fins de contrapartida aos recursos administrados p/SUDAM. 11 
l 



1. 

1.1. 

1. 2. 

1.3. 

1. 4. 

1. 5. 

2. 

3. 

4. 
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3.6.2 - IMOBILIZAÇ0ES FINANCEIRAS 

DISCRIMINAÇÃO 

- Estoques Minimos 

- Matérias Primas e Material Se 
cundário Importados. 

-·Materias Pr.imas, Material Se 
cundário de Embalagem Nacionãis 

- Peças e Material de Reposição 

- Produtos de Elaboração 

- Produtos Acabados 

- Despesas Médias Hensais 

- Disponibilidade em Caixa e Ban 
c os 

- Duplicatas em Carteira 

T O T A L 

PERIODO DE 

ESTOCAGEH 

75 dias 

60 dias 

10 dias 

15 dias 

VALOR TOTAL 

CR$ 1)00 

14. 

44.184.395 

17.232.675 

9.584.894 

4.682.080 

4.943.822 

7.740.942 

13.413.560 

1.341.356 

39.439.800 

98.379.111 



15. 

3. 6. 3 - ESTRUTURA .DE, :RECEITAS E CUSTOS. 

A receita total anual da Empresa está prevista pa~a 
CR$394.398,000,00 com um custo·anual de CR$343.339.897,00, se~ 
do CR$26.204.023,00 fÍxos e CR$317.135.874 variáveis, corres 
pohdéndo assim o rêdito financeiro a CR$5L 058.103~06~- · -- ·---

ESTRUTURA DE RECEITAS E CUSTOS ANUAIS 

D I S C R I M I N A Ç Ã O VALOR TOTAL .. 
CR$1,00 

I - RECEITA 394.398.000 

II - CUSTOS TOTAIS 

- .. 

,. ,·; 

a) Custos Fixos 

Salários 
·Honorários da Diretoria 
Encargos Sociais e Trabalhistas 
Seguros 
.Manutenção 
Depreciação 
Juros do financiamento a longo prazo 
pespesas de Escrit6rio 
Assistência a empregados 
Diversos 

b) Custos Variáveis 
Salários 
Encargos Sociais e Trabalhistas 
Matérias Primas e Material Sec·Jndário Im 
portados 
Matérias Primas e Material Secu~dários Na 
cionais 
Outros Insumos 
Assistência~ a Empregados 
Despesas __ Bancárias . 
Imposto de Importação 
Frete sobre vendas 
Seguro sobre vendas 
Comissões sobre vendas 
Programa de integração social 
Recolhimento ICM p/CODEAMA 
Propaganda 
Quebra da qualidade do produtoC:O%s/fatura 
mento) -
Desconto concedidos a clientes 
Risco Comercial (faturamento nãc recebido) 
Diversos 

III - R~ITO FINANCEIRO 

3 4 3 • 3 3 9 • 8 97 .l 

26.204.023 

6.921.600 
1.200.000 
3.386.880. 

534.523 
120.000.-

9.749.943 
2.928.300 

480.000 
752.400 
130.368 

317.135"874 
19.760.400 

9.484.992 

82.716.825 

57.509.360 
9.500.000 
3.405.600 

27.-607.860 
12.182.394 

2.113.350 
3.943.980 

15.775.920 
2.957.985 
2.169.190 
3.943.980 

39.439.800 
19.719.900 

3.943.980 
960.358 

51.058.103 

/ t J}_;{) 

M rJVV 

/tts 

v~ 
I 

v 
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16. 
3.6.4. -DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO E CAPACIDADE.DE.PAGAMENTO 

1 

2 

3 

s 

6 

• • , 'r ... 
. D I S C R I .M I N A Ç Ã O 

-··-·---. ---·-- ~~r~·-- ·-····• ... •---·• "·;.... ·•··f.· ~ ' . 

- Rec~:ita Total 

- Custos Totais 
. -· 

igual a: 

- Rédito Financeiro 

menos 

- Fundo p/aumento de capital: 

.igual a: 1 

- Lucro LÍquido 

-menos 

- Ftindo de Reserva: Legal 
igmal a: 

,f' . >\ 

';\ 

i··· \ ,, 
i ',. 

1 i- Lucro a Distribuir 

8 

9 

10 

11 

menos 

.,.·Distribuição 

-

-

Gratificação a funcionários 

- Dividendos 

Saldo disponível 

menos 

Amortização Empréstimo 

Saldg a Dif?ppsi,_çãq __ Q.Çt }t.ssemqt-éia 

CAPACIDADE DE .. PAGAM!1N';I',O Afj_UAj_-··. 

- Depreciaqão 

- Fundo para aumento de Capital 

- Fundo de Reserva Legal 

- ~o~tização do Empréstimo 

' 

·' 

Gepal 

-Baldo a disposição da Assembléia.Geral 

/tts 

' ' ' ' ' ' . ' 

PROJETADO 
CR$1,00 

39.4. 398.999 

343.339.897 

51.058.103 

15.317.430 

35.740.673 

1.787.034 

33.-953.639 

9.254.282 

765.872 

8.488.410 

24.699.357 

18'.644.208• 

6.055.149 

51~553.764 

9.749.943. 

15.317.430 

1.787.034 

18.644.208 

6.055.149 
1.- ·'- . 



1 

2 

3 

1 

2 

3 

5 

/tts 

3 • ~. 5. - AVALIAÇÃO. 

D I S C R I M 1 N A Ç -A O 

VALOR AGREGADO BRUTO 

1.1 - Remuneração do Trapa;ho 
Salários e encargoS #ocia!s 
Honorários da Diretqria 
Comissão sobre a ve~da 

Programê de integtavão social 
Assistência a empre~ado~ 

1.2 -·Remuneração do ~pital 

Rédito financeiJt> meno~ gratificaçães 

Depreciação 

1. 3 - Seguros 

1.4 - Manutenção 

1.5 - Pagamento 

1.6 Recolhimento 1CM 

1.7 - Diversos 

INSUMOS 

VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO 

COEFICIENTES 

Ta~a de eficiência do capita~ ou Rentabilidade 

Lucratividade das vendas 

Prazo de refluxo 

Relação Produto/Capital 

Ponto de Nivelamento 

17. 

PROJETADO 

244.671.815 

64.411.649 

39.553.872 

1.200.000 

15.775.920 

3.723.857 

4.158.000 

60.042.174 

50.292.221 

9.749.943 

534.523 

120.000 

3.993.980 

2.169.190 

113.450.299 

149.726.185 

394.398.000 

15 % 

9 % 

6 anos e 6 

meses aproxi 
madamente -

1,05 

34 % 

1U51 
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3.G.6 - CALENDÁRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

-------------------------------------:--------------~~-- ------

-- : EXISTENTE : INVERSOES PROJETADAS f TOTAL 
' : I GERAL 
' ' ' ' f D I S C R I M I N A Ç Ã O i 31

• Ol. 
7 8 I 1 9 7 8 : 1 9 7 9 ~ T O T A L ! DAS INVERSOES 

--------- ' 
I - IMOBILIZAÇÕES FIXAS 

Terrenos 
- Edificações 
- Instalações e Ferramentas 
- Máquinas e Equipamentos 

MÓveis e Utensilios 
~-

- Vel.culos 
- Cor~eção Monetária 
- Despesas de Investimento 
- Despesas de Implantação 
- Despesas de pré-investimento 
- Eventuais 

~I -· IMOBILIZAÇÕES FINANCEIRAS 

/ttE 

- Capital de trabalho 
- Outras imobilizações 

TOTAL DAS IMOBILIZAÇÕES 

MOBlwiZAÇÕES DE RECillRSOS 

- Recursos PrÓprios 
- Recursos Adms. p/SUDAM 
- Financiamentos 
- Reinversão do Impos·to de Renda 

Fundos Reservas e Provisões 

118.150.869,00 11.894.160,00 

375.716,00 
12.456.269,00 400.000,00 

2.218.442,00 
82.694.653,00 9.694.160,00 

303.029,00 
- ~8.950,00 

'19 . 2 6 7 • 51 o ' o o 
1.200.000,00 

786.300,00 250.000,00 
350.000,00 

4.483.292,00 

1.625.939,00 

2.857.353,00 

16.377.452,00 134.528.321,00 

400.000,CO 

9.694.160,00 

2 • 8 2 5 • 9 3 g·:iCO 
2 so. ooo, ao 
3 50. 000 '00 

2 • 8 5 7 • 3 5 3 ' 00 

375.716,00 
12.856.269,00 

2.218.442,00 
92.388.813,00 

303.029,00 
48.950,00 

19.267.510,0:0 
2.825.939,00 
1.0 3 6 • 3 o o 'o o 

350.000,00 
2.857.353,00 

1.230.774,00 28.105.840,00 69.150.1D52,00 97.255.892,(0 98.486.666,00 

1.123.219,00 28.105.840,00 69.150.052,00 97.255.892,(0 98.379.111,00 
107.555,00 - - - 107.555,00 

119.381.643,00 40.000.000,00 73.633.344,00 113.633.344,)0 233.014.987,00 

119.381.643,00 40.000.000,00 73.633.344,00 113.633.344 00 233.014.987,00 

43.363.301,00 

28.057.333,00 
5.636.699,00 

42.324.310,00 

19.435.357,00 
40.000.000,00 54.197.987,00 

19.435.357 00 62.798.658,00 
9ij.l97.987,00 94.197.987,00 

28.057.333,00 
5.636.699,00 

42.324.310,00 

1 J' · .·'/ 4 A - ' ' /~}<:f' Í/ j/ ~· ~-J.. -~/l_-1_{) 
I ' 

G 
~ 

~ 
~ 
t 
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v. 7 Efei·:::os do :Lmpreendimento 

• -Com a criação de 630 novos empregos, a Empresa possibilitará a 
e~:ta parte da população. economica~ente ativa, uma elevaç~o do 

.. n1.veJ de penda, proporcionando ma1.or acesso a uma econom1.a de 
mercad'o .: 

-- 'Parà que a- rentabilidade do Empreeild;imento possa atingir um 
percentual de 15%, há nec·essidade de atingir uni faturamento de 
Cr$ 39 4. 39 8. 000 ,00, deven,Jo obter um lucro lÍquido na ordem 
de 'cr$- 35.740.673-,00, operando a um: nível de' 61% de sua capaci 
dada--instalada. Lembrarríos_ que a estrutura de ·custos poderá so 
fret' signifi_cativa redUção, implicando em melhoria do Índice 
ele 1~entabilidade, pois imputamos valores correspondentes a uma 
taxa·relativamente elevada de 15% da receita total, para que 
bra :d~ qualidade de produto e descontos a serem concedidos' em 
função de pagamentos an_tecipados.- O primeiro decorre do fato 
de termos considerado no programa de produção e.vendas, preços 
normais para tecidos de primeira qualidade. 

--Será revertido 9% do tOtal das-vendas, em resultado real para 
a Emp-resa. 

·. · - Quando o Empreendimento àtingir 34% de sua sapacidade instal.§!: 
de: e passar a funcionar normalmente,- cobrira seus custos, pas 
sando a obter lucros a partir -de-8-t:-e--pei:!cen:tual •. _~ -

O prazo de refluxo está previsto pa,ra. 6 anos e 6 meses aproxi 
madamente. Portant9, . .com es.te prazo, o Empreendimento cobrirã 
o valor do investimento, isto se funcionando normalmente, com 
a capacidade nominal prevista e coin a mesma estrutura de cus 
tos proje.taçia. 

- {~om_a implantação da segünda etapa (estamparia e tinturaria) a 
POTENCIA proporcionará,maior valor agregado a_n;Ível regional; 

-- -v';itto qu,e. em 1977 o montante de Cr$ 39 • 691.88 5, 00 em tecidos 
selTli-ela:PoraõOs é os' mesmos quando.· tingidos em estampados' al 
canÇam_q valór de Cr$83.3~2.958,00. 

A irp.plantação da POTtNCIA., ocasionará a transf~rência das ins 
taláções industriai~ da MOHIBER para Manaus, face a sua desati 
v ação, estando_ ass~itn compatível com a orientação do Governo Fe 
deral, no. tocante a descentralização industrial. 

- Com a conclusão da ETAPA TI serão alcançados os Índices de 
cionalização de 74,50% e 83,50%,--considerando-E;e os custos 
dust~iais e os custos totais, respeçtivamente. 

Custos Industriais ~ l~s~o~ !~portados x 100 = 74 so% 
Custos Industr1.a1.s · ' 

Custos Totais -.Insumos Importaqos ·x 100 = 
Custos Toi:ja~s 

'\ 

HARCELO ·LUIZ GONDIM PIRES ' -, 
Eng9 Mec. -~CREA-"-CREA-10 -la.Reg. __ · · 

j, -- .- ' 
/' 

83,50 

na ·-l.n 



PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

... , ., 
'' 

. Tehdd o DepartamentO de Administração de Incentivos analisado 
dc~Jidamenté o projeto s\.unari'ado nos capÍtulos precedentes, e constatado 
a sua viabilidade jurÍdica, técnica e econômico-financeira, bem como os 
aspectos posi:t;i vos -para a economia regional, a Secretaria Executiva reco 
menda ao Conselho Deliberativo da SUDA["1: 

I - Declarar o projeto de implantação da POT~NCIA S.A. - l1A 
LHARIA INDUSTRIAL DA, A1'1AZÔNIA como de interesse para o 
desenvolvimento econômico da Amazônia e, consequentemen 
te merecedor da colaboração financeira dos recursos admi 
nistrados pela SUDN.1. -

II · - Classificar o projeto na faixa "B" de prioridade, confor 
me estabelece o artigo 44 da Resolução n9 2525 de 23 de 
abril de 1976 do CONDEL/SUDAM. 

III - Fixar a participação dos recursos administrados pela 
SUDN.1 em Cr$ 94.197.;987,00 (NOVENTA E QUATRO MILHDES, 
CENTO E NOVENTA E SETE MIL, NOVECENTOS E OITENTA E SETE 
CRUZEIROS), correspondente a 512.921,25 ORTN (jan./77 -

·.Cr$ 183,65). 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1- 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscri 
tas com recursos do art. 39 do Decreto-lei n9 
1376/74, sejam p.referenciais, sem direito a voto, 
sendo a elas assegurada a participação 'integral 
nos resultados, não sendo adEitida nenhuma forma 
complementar de qualificação para essas ações; 

4.2 - as ações representativas do capital social, sub~ 
critas com recursos do FINAM, sejam nominativas e 
intransferíveis na forma e condições previstas no 
artigo 19 ·do Decreto-lei n9 1376/74; 

4.3 apresente, semestralmente, aos subscritores de 
ações oriundas de recursos administrados pela 
SUDAM, relatórios demonstrativos da efetiva aplica 
ção dos respectivos recursos, enviando cÓpia à-

. SUDAl1; 

4. 4 - se n"o _perÍodo de implax;ta<iã? houver ~udança ou al 
teraçao no controle ac1onarlo, que nao decorra de 
morte de.açionista ou decisão judicial passada em 
julgado,·deva terprévia anuência da SUDAM, sob pe 
na de ser revogada a aprovação do projeto e, conse 
quentemente, o g0~o de seus efeitos; 

4.5 - a implantação do projeto seja iniciada até 9 (no 
ve) meses, a partir da data de aprovação feita pe 
la Autarquia, sob pena de ser considerado caduco, 
não se permitindo, portanto, a liberação de recur 
sos ou o gozo de outros favores; 

4.6 - todos os estágios do empreendimento sejam orienta 
dos por técnicos de nível superior; recrutados na 
Região; conforme as necessidades especÍficas, de 
vendo a Empresa enviar à SUDAM, cópia dos respecti 
vos contratos, nos quais deverá estar expressa ã 
natureza· do .serviço a ser prestado, acompanhada do 
documento hábil comprobatório da regularidade dos 

·~ contratados junto aõs 6rgãos de Classe; 
. . 

4.7 -conceda estágios de ca.ráter técnico-cientÍfico, so 
licitados pelos 6rgãos· de ensino da Região, atra 
vês da SUDÀM; ,. -

4.8 - faculte o acesso a Entidades Oficiais vinculadas 
a·pesquisas no País, dos dados técnicos e econômi 
cos referentes ao empreendimento; 
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21. 

. 
4.9 -.as aquisições de bens deverão ser efetuadas, sem 

pre que possível, de concessionários locais, e com 
pagamento à vista, sendo proibida a compra de veí 
culos, máquinas, eqliipamentos, mÓveis e utensÍlios 
usados; 

4.10 - toda alteração ou troca de bens previstos em qual 
quer dos itens do cronograma aprovado, só poderâ 
ser efetuada.com prévia anuência da SUDAM, sob pe 
na de sustação de liberação de recursos ou o gozõ 
de outros favores; 

4.11 

4.12 

-sejam obedecidas, rigorosamente, as 
efetuadas durante a análise; 

modificações 

- .mantenha atualizada e à disposição .da SUDA.f-1, a 
qualquer momento, sua escrita contábil, bem como 

· seu plano de contas condizentes com o projeto; 

4.13 - ma.ntenha seus documentos arquivados de maneira a 
facilitar, sua conferência por ocasião das fiscali 
zações procedidas pe~a SUDAM; 

4.14 - pa~a fins de acompanhamento de liberações de recur 
sos, sejam tomadas as seguintes providências: -

a) a partir da aprova_ção do projeto; os recursos a 
ele incorporados, quaisquer que sejam as suas 
fontes, deverão ser depositados no Banco da Ama 
zônia S.A.-BASA, em conta vinculada ao projeto~ 
para ser movimentada através de saques nominais; 
inexistindo dependência do BASA, a referida mo 
vinentação deverá ser efetuada em agências de 
Bancos Oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicação 
dos recursos acima mencionados, segundo as me 
tas do projeto, citando o número do cheque cor 
respondente. ao pagamento efetuado; 

c) envie à Sub.ÀM, mensalmente, o respectivo extra 
to de. ·conta corrente fornecido pelo Banco, bem 
como a dem~nstração da evolução do capital soei 
a1 (subscrito e integralizado) e o balancete de 
verificaçãs, ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos prÓprios 
constantes em Atas, anexadas aos pedidos de li 
beração, deverão estar devidamente contabiliza 
das e incluÍ1as no Balancete apresentado; 

4.15 - os recursos liberados sejam aplicados no projeto e 
que este seja executado de acordo com as es~ecifi 
cações com que fji aprovado, sob pena da SUDAM tor 
nar sem efeito os atos que reconheceram o direitõ 
da Emnresa aos favores concedidos e tomar as provi 
dências para a recuperação dos valores correspon 
dentes aos benefÍcios já utilizados; -

4.16 - o valor da Isenção do Imposto de Renda seja incor 
porado ao capital da pessoa jurÍdica~benefici~riã, 
em empresas industriais e/ou agropefuarias, ate o 
dia 31 de dezembro do ano seguinte aquele em que 
tiver sido gozado o incentivo fiscal, mantendo-se 
em conta denominada "Fundo para aumento de capi 
tal 11

, fração do valor nominal das ações ou o_ valor 
da isenção que não possam ser comodamente ·distri 
buÍdos entre os acionistas (artigo 24 1lo ec::f-eto-
1 e i n 9 7 56 i 6 9) ; 
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4.17 - mantenha, obrigatoriamente, placa no looal do em 
preendimento, a vista do pÚblico,' mencionando a 00 

:}.aboração recebida_, de acordo com o modelo e espe 
cificações estabelecidas p~la SUDAt-1, bem como em 
toda publicidade que fizer-de seu empreendimento , 
mencione aquela colaboraçã~; 

'· 

4.18 - adote o sistema de fichas patrimoni-ais para os 
b~ns de sua propriedade, indicando: característi 
cas técnicas, ano d-e-fabricaÇão e de aquisição e 
'demais informações ; 

4.19 - todos os veículo9, embarcações, ~te., sejam timbra 
dos com os seguintes dizeres: 11 PROJETO APROVADO 
PELA SUDAM"; 

4.20 - mantenha.na Re&ião e~ dis~osi~ão da.SUDAH_ e BASA, 
para efe1to de suas fJ.scalJ.zaçoes e J.nspeçoes, to 
dos os élemeritós necessários ao oontrole fÍsico
contábil~financeiro da administração, bem como os 
referentes ao da distribuição do capital social. 

V - Exigir, para efeito da.primeira liberaçã9, o cum~rimento 
--/dos -seguintes i tens: 

\. ( 

5.1 -que 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subs 
.cri tas com recursos, do art. 39 do Decreto-lei n? 
1376/74,. sejam preferenciais, sem direito o voto, 
sendo a elas asse~urada à participação integral 

·nos resultados, .nao sendo admitida nenhuma forma 
complementar de q_l,lalificação para essas ações; 

5. 2 - que as açÕes representativas do capital social, 
subscritas com recursos do FINAM, sejam nominati 
v as e -irrt.ransferí veis na forma e condições previ~ 
tas no ártigo 19 do Decreto-lei n? 1376/74; 

5.3 que a Empresa a-eresenta à SUDAM a Resolução da 
SUFRAMA aprobatoria·do Setor de Estamparia com a 
inovação t~cnolÓgica introduzida (estamparia do te 

: 'ci.do a traves do pap.el). -
. /"' '/ \ 

I 

.\ 



RELATdRIO DO CONSELHEIRO REPRESENTANTE DO MI

NISTtRIO DA INDOSTRIA E DO COMERCIO - PEDIDO 

DE VISTAS 

REFERENCIA: 

Processo SUDAM N<? 00374/78 

Parecer DAP/DAI N9 013/78 

Interessada: POTBNCIA S.A. - Malharia Industrial da Amaz~ 

nia. 

Assunto: Colaboração Financeira oriunda da Legislação dos 

Incentivos Fiscais administrados pela SUDA}i. 

Exçelentíssimos Senhores Memb:ros do Conselho Delibera ti v o da SUD.\\í: 

Na 120ª Reunião Ordinilria deste Conselhos ~ealizada no dia 

3D demarço de 1979, na Cidade de Óoiinia (GO), este Conselheiro 

solicitou e obt.eve do CONDEL, sem qualquer restrição "vista" do Pa 

recer de caracterfsticas supra indicadas. 

A prop6sito da mat6ria em questão faço a seguir o 

p~rtincnte. 

rel::cto 

Como se sabe o Setor t6xtil tem sido, dado sua import~ncia 

no parque industrial brasileiro, alvo de constantes preocupaçoes 

por_parte do Governo Federal. Ao longo da hist6ria este setor cxpe 

rimentou períodos favor5veis e desfavor5veis, ensejando do GoveniD, 

quando neccss5rio, conceder-lhe apoio e/ou fixar diretrizes polrtl 

cas adequadas 8s circunstâncias c conveniências do País. 

A a.tunl orient;.~ç~io governamenia1 neste campo estii. 

ela, basicamente, em oricnU1ção fj_xnda pelo Conselho de 

menta EconC")mico, em cujo âmbito o ExceJ cntiss ilao Senhor 

da Repfiblica aprovou a Exposição de Motivos n<? JS/7S, de 

(cópia anexa) da qual destacamos os seguintes preceitos: 

assen·(n 

Desenvü1Yi 

Presidente 

30.7.75: 
// 

/ 



2. 

''2. O setor t~xtil destaca~se entre aqueles que v~m _apres~~ 
tando capaciadade ociosa, especialmente por sua 1mportan 
cia para a economia nacional~ pois a indüstria têxtil bra 
sileira opera com mais de 4 milhões de fusos e cerca de 
130.000 teares, emprega diretamente 350.000 operários, 
e consome basicamente algodão, fibra natural produzida 
no País em larga escala,. inclusive com excedentes exportá 
veis. -

3. Tratando-se de ramo industrial tradicional em nosso meio, 
o Governo tem procurado utilizar o potencial econômico 
dessa atividade para promover, inclusive,a desconcentra 
ção industrial e a atenuação dos desequilíbrios internos 
de desenvolvimento, pontos capitais de nossa política de 
desenvolvimento industrial . 

. . . . . . . . . . . . . . . . 
6. Por outro lado, a existência UQ Conselho de Desenvolvi 

mente Industrial de mais de uma centena de solicitac6e~ 
de incentivos fiscais para indüstrias têxteis, alg~mas 
em execução irreversível, recomenda tamb~m um exame ime 
diato da situação da indústria, com o objetivo de se ado 
tar uma orientação prática que harmonize o planejament ~ 
de prazo m6dio com os atuais problemas do setor. 

7. Para isso foram realizadas reuniões t~cnicas e em nível 
de Secretários-Gerais dos Minist6rios da Indüstria e do 
Com6rcio, da Secretaria de Planejamento da Presidênciada 
RepÜblica, do Interior e da Fazenda, resultando nas dire 
trizes relacionadas a seguir e que, se.aprovadas po~ 
Vossa Excelência, serão adotadas pelo· Conselho de Desen 
volvimento Industr1al, pela Superintendência do DesenvoT 
vimento do Nordeste e pelos demais Órgãos do Governo Fe~ 
deral relacionados com a expansao do setor textil. ( O 
grifo e do Conselheiro) 

Poderão se beneficiar dos incentivos fiscais e financeiros 
decorrentes da aplicação do Decreto-Lei n9 1.137, de 07.12.70, pri~ 
cipalmente no Nordeste, as empresas que apresentarem projetos que 
se_proponham a: 

1) exportar a totalidade -de sua produção adicional durante 
o prazo mínimo de 5 (cinco) anos, a partir da instalação 
dos novos equipamentos; 

2) produzir fibras artificiais e sint6ticas a partir de ma 
t6rias primas fabricadas no Pais; 

3) melhoria da qualidade e acabamento do produto, e elimina 
ção de pontos de estrangulamento, sem alteração de capa 
cidade instalada da empresa; 

4) substituir equipamentos obsoletos, desde que haja reali 
zado, obrigatoriamente, o sucateamento compensatório ___ .ele.__, 
máquinas em uso na própria empresa; // · 

'-~ 
r-··:::--~, 
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5) enquadrar-se no Programa de Industrialização do Nordeste~ 
com o !otal a ser aprovado observando a limitação de uma 
clevaçao de 300.000 (trezentos mil) fusos no correnteexer .. . 
ClClO. 

Assim, pelo item 7 acima, foi incluída a SUDAM, como órgão 
do Governo Federal relacionado com a expansão do setor têxtil, entre 

aqueles Órgãos que deverão aplicar a recomendação de observância das 
diretrizes relacionadas nos itens 1 a 4 quando da administração res 
pectiva de incentivos fiscais e financeiros." 

Ai'nda, em consequência dessa orientação, o Conselho de Desen 

volvimento Industrial (CDI) expediu a Resolução n9 41/75, de 11 de 
agosto de 1975, que estabelece a política ~e incentivos para as in 

dústrias de fiação de algodão, de fibras sint~ticas, artificiais ou 

mistas e de tecelagens dessas esp~cies piia confecção (Resolução 
anexa por cópia). 

O projeto em questão, da Empresa Potência S/A, de capital na 
~cional, localizada em Manaus-AM, tem sua implantação prevista em 

três etapas,a saber: 

I - Produção de tecidos de malha cru de poliester e nylon; 

II Tinturaria e estamparia dos tecidos sint~ticos (acabamen 

to) ; 

III - Pro~ução de tecidos de algodão. 

Entendemos que este projeto, como um todo, no tocante a ma 
lharia ~totalmente inconveniente para os interesses do País, nos se 
guintes aspectos: 

o segmento das indústrias de m~lharia, cuja maior parte das empr~ 

sas est~ localizada no Centro-Sul face a proximidade do mercado, 

tem o maior fndice de capacidade ociosa em todo o setor tBxtil; 

- esta empresa é de grande porte e terâ grande facilidade em deslo 

caros concorrentes, no mercado interno, pois disp6e de meios de 

importar a matéria prima (fios sintéticos) com isenção de impostos, 

cujo preço 6 1/3 do valor do similar nacional, que as outras indús 

trias estão obrigadas a adquirir; 

.. - não acreditamos que esta empresa terá condições de exportar os _ _!~, 
'-..... .! 

--·----
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cidos de malha, jâ que a demanda.deste no mercado internacional es 

tá decrescendo e a concorrência é bem acirrada. 

Todavia, tendo-se em vista que se trata de projeto já aprovado 

eni suas três etapas pela SUDAM, bem como.pela SUFRAMA, respectivame!!_ 
te pela Portaria n9 5.120, de 12.11.73 e pelo Certificado n9 139, de 

12.09.74, em datas anteriores às atuais normas fixadas para o setor, 

pelo CDE e CDI, não vemos como impedir que o projeto prossiga na sua 

implantação. 

A par disso, a parte fundamental do empreendimento de malharia 

(tecelagem) já foi realizada, tornado-o irreversível . 

Nestas circunstancias manifestamo-nos pela aprovaçao do pleito. 

Resta-nos algumas ponderações~ a saber: 

.... 
·a) Na forma do constante do Parecer da SUDAM, às fls. 22, o Se 

tor de Estamparia com a ·inovação tecnol6gica introduzida (estamparia 

do tecido através de papel) esti na dependência de aprovação da 

StJFRAHA e condiciona a liberação de recursos_por parte da SUDAM; 

b) A implantação desta se~unda etapa implica em maiores 

dio de divisas para cujo integral atendimento a SUFRAMA ainda 

concedeu quota suficiente; 

dispên . -
na o 

:c) Esta etapa traz vantagens para a empresa~ ~ara a Região 

pois possibilita o acréscimo do valór agregado na produção atual da 

interessada, cujo tecido pro~1zido no momento deve ser provavelmente 

estampado ou tinto por terceiros no Centro-Sul; 

d) A rentabilidade do projeto será, a nosso ver, 

mente superior i indicada no parecer da SUDAM; 

consideravel 

-e) Tanto a SUDA\1 quanto a StJFRA~1A poderiam, gestionar junto a 

empresa no sentido de: 

e-1) Adquirir parte do fio sintético a ser consu~ido, no mcrca 

do interno, sem prejuízo da viabilidade do empreendiménto ( altamen

te rentável com o conjunto dos incentivos obtidos); 

e-2) Desenvolver maior esforço de exportação, inclusive 

manter coer~ncia com o previsto no projeto aprovado; 

para 

e-3) Acelerar a transfer~n~ia das instalações industriais da 

MOHIBER(acionista do empreendimento) para Manaus, atendendo assim a 

poli ti c a de desconccn~ração ind1ust.ria{)~~ "-\. . \ ~ l.1 asÍlia,27 de abril de 1978 
J(tü\.,, ·. l f', \'f._ ,,\ \~ 
Moc'lê_l\ nrl \ ~irH:~,}'R~2'~\Ã-"-

conselheiro Representante do MIC 

magb.-



CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Exposição de Motivos 

~.o ló de SO .de julho de 1971). "AprO\'O. Em '30-7-'75". . . 
.Exoolentfs.slmo Senhor Presidente da República. 
O Qlnselho de -Desenvolvime.""\to EconômH:Ô, em recentes 1'elmlões, t~ 

apreciado & .sit;uaçã.<> geral de -~.setores industriais ilUj& capacidar.J:e 1n.'3• 
talada de produção .não vem sendo _plênamente utillzada, em virtude de r.tiil1 ... 
ção das vendas .no :mereado inter::lo etou no mer~o .tnte:nacional. 

:2. O set-or textil destaca-se entre aqueles que vêm apresentando capad~ 
-d&.de ociosa, -especialmeute pvr osna :importância. para. a economia nacionGJ. 
~ois ;e. mdústna :textil brRSileira. -o];:lf;ra com mais de '4 J:IlillWe& de .tusos e c.:zca 
tie 130.000 teares, emprega <ltrekmente 350.000 operários, .e consoma bs.si• 

.ea.mente algoQiio, fibra na.r-ur&l ~-oduzicla ,no p&.is am .J.a.rga. eiO&la, -inclusiva 
~ excedentf'S ~ori.ãveis. 

3. Tra.ta.ndo-se de ra.rno tnàu&trial tradicional em nosso meio, o. Governo 
tem procurado utilizar o ;potea~al econômico dessa -re.ti.v.iW!de para. prorno. 

·· ver, inclusive. e. d.~scoilcentrapo tndustrial e a atenuação dos deseq'J.i.ll"b:io-1 
internos de desenrolvimento, ;po11i.os -capitais de nossa política de desenvol· 
vimento indtlStrial. 

4. DentTo tl~ -co!ltexto, <O <Consellw 'de ~v«vJ.:mento Econôm.tco . .em 
reunião àe 6··11-'74, adotott o Prog~ de lndustnali.za.ç~-do Nord.est~. (!11~ 
prevê a. ins_tala.çã-o na<~u:le Regi~ de um adicional de 2 .mil.~s de .f~ 
enquanto a.tuv.Unente cerca de 6QO mil encontram-se ~ Qpel'aÇão n.t.1.U~!& 
área. · -

S. .A .respeito 'desse> pr{'l1rar.ue deve-Be .ressaltar que da atual prod~ 
nnt·destina de slgadão, da cr.:iem de 220.000 lifa.no, ttpena.s um 1erço é ín.ci:. s-
'trializa.do na. Região, -enquanto -o Pais como um todc Já processa cuca. da 
metade de sua produção, apra:dmadari1ente 600.0ll0 ttano. Além. -d'.sso, a cut• 
tura. cte algodão c<::ol'l.stitui um 1:ios esteios da econo:rJa i:ie a.l,""UllS Estn.dcx; a.o 
Nordeste, e em sua. área: produtiv~ é düícll a. sua. substituigão po;:- out,M .cul
tura 9.it.ernat1va, &pecto ·que . não ·encontra }>a~ielo com O'ltras regiõea 
4.1a Pa!s. · 

6. Por o:".Ji:rc lado, .a. existência no Conselho d!l Desenvol~.mPnto In:ia!l• 
trial de mais ci.r: uma. centeua. de Solicitações de incentivos fiscais par~ \n• 
dW.~rias texte13, algum:u; e~ e;;:ec~t;>.ão irreversívo>l, recomenC:a. taznbéUJ. 'lilll 
exame imeoa.to da :situti.çã.o dn indústria, com &~jetivo do; se adotar U.l!la 
orientação prática fiU:! haP..UC•nize o planejamento de prazo médio com os 

: atuais problemaa do setor. ' 

7. Para isso foram r.:allz~das reuniões técnicas -e -em n!vei de Sectetá
:~ rtos-Oera.is dos Ministérios da .I:tl.à.ústria ~ do Comércio, da Secretaria de 
{ Planejamento da Presidência ·eLa !\'l?pública, 'do I:ntiertor e da Fa:zenda., TeSUl• 
· te.n<io nas dL.-etnzes rcla.ci<m.aGf!.s a -seguir e ~ue, .se apr.?vadas por '\'a<:Sao 

:·Excelênc!a, será<> aciaroçlas pelo Conselho de Desenvolvimento Industna.l. 
. pela Superintendência do Deseilv.êlVllllf:llto do :t~onieste e pelos dema.lS ór- . 
gãvs do Governo Federal relacionados com a expansão do .setor t~'til. 

t 
.i Poderão se beneíiciar dos -l.Il('f"J.otivos fisca!s .e financeiros decorrente& da 
~,aplicação do Deareto-lei n." 1.137, de 'l-12-'70, princip&mente no Nord~.e. u 

empresa;; que ~;~.presentarem prcJetos que se proponb.am ~.: 

; 11 ~ta:r a .totalidade de~ produção adú:l.ona.l dur&.nte o prs.zo ml• 
;utmo de :i (cinco) lUlOS, a partir da tnstalaçã.~ G.os novos eqmpe.mentcn; 

· 2) pr~ :fibras ;&.."'tifieiais e mntéticas a pP.:rtir de r..s.tertu-prtmas ú-
. s 110 P&ts; . . . 

. S) J.fal.bttr.i& da. QU&lida.de ,e ~.to do produt.o, e eUm~nà{!áo de 
:a.tOG de es.t:r«ngu.lamento, sem .alteração tie <:e.pe.c.idade inst&l.a.da. da. e:n-

resa; · 

4) substitua equi~eni<ls c~. destie '(!Ue fJeja -realizado, ob':'lga.
·tot-itnmmte, o t:ue&teemento ~pa~satório óe mé.qum~ em uso na !lfÓpria 
:empresa; 

i!) .ent;.ua.dmr~se no Pl·og.;.'!Ull.i1. Dt l.Jlà.t.L'>tliali.z.~i.çko do l~~üeGt.e, com o to~ 
, a: ser aprova-do <Jb.rerv.anào .Q :mnlt$.~& de lllll<il- -eleva~ de .300:000 (t:re
entas 'ln;J, :fu.o~"' oo {)<)rr.entc <excnc.icl.v • 

.6pto\·~taz:.;.os -a <'I~>.ntuníC::aoc pa1'it ru1orar !'> V-'>GSi\. li.'i.:Cfil~-. Serlhor 
Pre.s!denk, os pro:• ,;tos uo no~so mais profut>do respe-ito - Severo Fagu:uiea 

. G<.'1nes, Mil'úct!·<l {!.;, I::.:cifu;lris. e é o Cvw<:"iC~o. - .-'ooo Paulv dos Reis Veilos-:>, 
'Miuíst:(• C!v::• :· ~:>, S;;t;-etariz de Pttu:u;Jc.ro.enw. - MaurtciO ~ ~. M)e 

_!li.J;tro ó.o lntent:>:. - :1!/.lri..:J Hennquc Stmonsen Mlr..is~o <i~ J."~· 

i-
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O CO"NSBI..HO DE D:SSENVO.(.VD1ENTO ~:~lDUS 

'.l'Ril\-L, no uso '-!.~s- ~t.ri.buiçÕes que 
lhe confere o ãrt. 3? do Decreto n9 
67.10G, de 7 de dezeu~ro de 1970, -

Con3iderandc a orientação fixada pe1o 

lho c1~ Desenvol v~n~o Econô::li.co r..o se-ntião C.e ser di sei -

plinada a co::1cessão ·de in.cent.i vos fiscais à i~!dúst.ria t~.:<.-
_til para compatibi.lizã-lcs com. a conjunt'-lra. econôm.ica 

brasileira, 

RESOL'lE: 

a J~guin-t.e pol!tica incentivos pa-

r a as ·.i.nllÚstria5 . f=. -de ~.J.açao . , - :'.\ c...... .. ; -. ée iL.god.:to,. c~e .. u.nras s:tntetJ. -

cas, artificiais C>u mistas c de tecelagens dessas e.spécies,· 

para confecções. 

ll't"t. 19 - Os incentivos fiscais e financeiros 

instituídos pglo v~cretc-lei n9 1~137, ce 7-12-197Ô,~derão 
. . . l 

ser cóncedi<!os aos px _,etos qae o'bjetiv-:::?1: 

I a e~ortação da totaliuace da produçao 

diciona~ progr~~da, ap5s a instaiação 

equipa-mentos e dura.nt.e o prazo· mi:d .. ~o 

5 (cinc~} anos; 

a-

dc:s 

de 
.. ---· 

II -· o acabarr:ento e. a melhoria 

produto; 
qualidade do 

I 1 • • - d A 1 II - a c ~r.~naçao e pontos _e estrangu amento, 
"d -·., d ües e que n~o seJa a ... t:eril a a capacidade· 
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